
MEC
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Técnico em Assuntos Educacionais
EDITAL Nº 1 - MEC, DE 7 DE AGOSTO DE 2023

CÓD: OP-081AG-23
7908403540440



• A Opção não está vinculada às organizadoras de Concurso Público. A aquisição do material não garante sua inscrição ou ingresso na 
carreira pública,

• Sua apostila aborda os tópicos do Edital de forma prática e esquematizada,

• Dúvidas sobre matérias podem ser enviadas através do site: www.apostilasopção.com.br/contatos.php, com retorno do professor 
no prazo de até 05 dias úteis.,

• É proibida a reprodução total ou parcial desta apostila, de acordo com o Artigo 184 do Código Penal.

Apostilas Opção, a Opção certa para a sua realização.



ÍNDICE

Língua Portuguesa
1.	 Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados................................................................................................... 7

2.	 Reconhecimento de tipos e gêneros textuais............................................................................................................................. 14

3.	 .................................................................................................................................................................................................... 20

4.	 Domínio dos mecanismos de coesão textual. Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conecto-
res e de outros elementos de sequenciação textual.................................................................................................................. 21

5.	 Emprego de tempos e modos verbais. Domínio da estrutura morfossintática do período. Emprego das classes de palavras.. 22

6.	 Relações de coordenação entre orações e entre termos da oração. Relações de subordinação entre orações e entre termos 
da oração.................................................................................................................................................................................... 28

7.	 Emprego dos sinais de pontuação.............................................................................................................................................. 30

8.	 Concordância verbal e nominal.................................................................................................................................................. 31

9.	 Regência verbal e nominal.......................................................................................................................................................... 33

10.	 Emprego do sinal indicativo de crase.......................................................................................................................................... 34

11.	 Colocação dos pronomes átonos................................................................................................................................................ 34

12.	 Reescrita de frases e parágrafos do texto................................................................................................................................... 34

13.	 Significação das palavras. Substituição de palavras ou de trechos de texto............................................................................... 35

14.	 Reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto................................................................................................. 38

15.	 Reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade............................................................................................ 38

16.	 Correspondência oficial (conforme Manual de Redação da Presidência da República). Aspectos gerais da redação oficial. 
Finalidade dos expedientes oficiais. Adequação da linguagem ao tipo de documento. Adequação do formato do texto ao 
gênero......................................................................................................................................................................................... 38

Legislação E Ética Na Administração Pública
1.	 Ética e função pública................................................................................................................................................................. 67

2.	 Ética no setor público................................................................................................................................................................. 67

3.	 Decreto nº 1.171/1994 e suas alterações (Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal) 68

4.	 Lei nº 8.112/1990 e suas alterações (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União)................................................ 70

5.	  Lei nº 8.429/1992 e suas alterações. Disposições gerais. Atos de improbidade administrativa................................................ 96

6.	 Lei nº 9.784/1999 e suas alterações (processo administrativo)................................................................................................. 105

Noções De Direito Constitucional

1.	 Constituição.  Conceito, classificações, princípios fundamentais............................................................................................... 113

2.	 Direitos e garantias fundamentais.............................................................................................................................................. 116

3.	 Administração Pública. Disposições gerais, servidores públicos................................................................................................. 127



ÍNDICE

Noções De Administração Pública

1.	 Características básicas das organizações formais modernas: tipos de estrutura organizacional, natureza, finalidades e crité-
rios de departamentalização...................................................................................................................................................... 141

2.	 Organização administrativa: centralização, descentralização, concentração e desconcentração; organização administrativa 
da União; administração direta e indireta.................................................................................................................................. 143

3.	 Gestão de processos................................................................................................................................................................... 147

4.	 Governo Digital.  Decreto nº 8.539/2015 e Portaria MEC nº 1.042/2015 (Sistema Eletrônico de Informações - SEI)................ 149

Atualidades
1.	 Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como segurança, transportes, política, economia, sociedade, educação, 

saúde, cultura, tecnologia, energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável e ecologia.................................... 153

Políticas Públicas

1.	 Análise de políticas públicas.  Modelos de tomada de decisão em política pública: incremental, racional e suas variantes..... 155

2.	 Análise das estratégias e dos resultados das políticas públicas.................................................................................................. 157

3.	 Formulação e implementação de políticas públicas................................................................................................................... 158

4.	 Políticas públicas distributivas, regulatórias e redistributivas.................................................................................................... 163

5.	 Políticas públicas e suas fases: formação da agenda, formulação, implementação, monitoramento e avaliação..................... 165

6.	 Controle social............................................................................................................................................................................ 171

Legislação Educacional

1.	 Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB).  Organização da educação nacional. Níveis, etapas e 
modalidades de ensino. Educação básica: educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. Ensino Superior.  Educação 
profissional técnica de nível médio.  Educação de jovens e adultos.  Educação profissional e tecnológica.  Educação especial. 
Educação a distância. Recursos financeiros e aplicação............................................................................................................. 175

2.	 Lei nº 11.494/2007 (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação - FUNDEB - Art. 60 do ADCT)...................................................................................................................................... 191

Fundamentos Da Educação

1.	 Relação educação e sociedade: dimensões filosófica, sociocultural, política e pedagógica....................................................... 193

2.	 Gestão educacional: concepção e prática................................................................................................................................... 193

3.	 A gestão educacional decorrente da concepção do projeto político-pedagógico...................................................................... 194

4.	 Liderança e relações humanas no trabalho: tipos de liderança, mecanismos de participação; normas e formas organizativas 
facilitadoras da integração grupal............................................................................................................................................... 201



ÍNDICE

5.	 Pesquisa participante como instrumento de inovação e de avaliação do ensinar e aprender................................................... 206

6.	 Planejamento de ensino em seus elementos constitutivos: objetivos e conteúdos de ensino; métodos e técnicas; multimídia 
educativa e avaliação educacional.............................................................................................................................................. 207

7.	 Metodologia de projetos: um caminho entre a teoria e a prática.............................................................................................. 217

8.	 Interdisciplinaridade e globalização do conhecimento............................................................................................................... 219

9.	 Análise de dificuldades, problemas e potencialidades da educação em sua relação com a sociedade..................................... 219

10.	 Aprendizagem organizacional..................................................................................................................................................... 220

11.	 Políticas públicas inclusivas de educação: relação de gênero e educação, pessoa com necessidades especiais, etnias............ 220

12.	 Leitura e interpretação de indicadores socioeducacionais e econômicos.................................................................................. 221

13.	 Papel político pedagógico e organicidade do ensinar, aprender e pesquisar............................................................................. 221

14.	 Função sociocultural da escola................................................................................................................................................... 229

15.	 Escola: comunidade escolar e contextos institucional e sociocultural....................................................................................... 230

16.	  Processo de planejamento: concepção, importância, dimensões e níveis. Planejamento participativo: concepção, constru-
ção, acompanhamento e avaliação............................................................................................................................................. 231

17.	 Comunicação e interação grupal no processo de planejamento: constituição de equipes, encontros e avaliações sistemáticas, 
capacitação de pessoal para o planejamento, constituição de grupos de estudo, aplicação de critérios na distribuição de 
tarefas, articulação com outros grupos sociais........................................................................................................................... 231

18.	 Tendências pedagógicas em educação....................................................................................................................................... 232

19.	 abordagens do processo de ensino e aprendizagem.................................................................................................................. 234

20.	 Inteligência emocional................................................................................................................................................................ 236





7

LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO
Cada vez mais, é comprovada a dificuldade dos estudantes, de 

qualquer idade, e para qualquer finalidade em compreender o que 
se pede em textos, e também os enunciados. Qual a importância 
em se entender um texto? 

Para a efetiva compreensão precisa-se, primeiramente, enten-
der o que um texto não é, conforme diz Platão e Fiorin: 

“Não é amontoando os ingredientes que se prepara uma re-
ceita; assim também não é superpondo frases que se constrói um 

texto”.1

Ou seja, ele não é um aglomerado de frases, ele tem um come-
ço, meio, fim, uma mensagem a transmitir, tem coerência, e cada 
frase faz parte de um todo. Na verdade, o texto pode ser a questão 
em si, a leitura que fazemos antes de resolver o exercício. E como 
é possível cometer um erro numa simples leitura de enunciado? 
Mais fácil de acontecer do que se imagina. Se na hora da leitura, 
deixamos de prestar atenção numa só palavra, como um “não”, já 
alteramos a interpretação e podemos perder algum dos sentidos ali 
presentes. Veja a diferença:

Qual opção abaixo não pertence ao grupo?
Qual opção abaixo pertence ao grupo? 

Isso já muda totalmente a questão, e se o leitor está desatento, 
vai marcar a primeira opção que encontrar correta. Pode parecer 
exagero pelo exemplo dado, mas tenha certeza que isso acontece 
mais do que imaginamos, ainda mais na pressão da prova, tempo 
curto e muitas questões. 

Partindo desse princípio, se podemos errar num simples enun-
ciado, que é um texto curto, imagine os erros que podemos come-
ter ao ler um texto maior, sem prestar a devida atenção aos de-
talhes. É por isso que é preciso melhorar a capacidade de leitura, 
compreensão e interpretação. 

Apreender X Compreensão X Interpretação2
Há vários níveis na leitura e no entendimento de um texto. O 

processo completo de interpretação de texto envolve todos esses 
níveis.

Apreensão
Captação das relações que cada parte mantém com as outras 

no interior do texto. No entanto, ela não é suficiente para entender 
o sentido integral. 

1  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
2  LEFFA, Vilson. Interpretar não é compreender: um estudo preliminar 

sobre a interpretação de texto.

Uma pessoa que conhece todas as palavras do texto, mas não 
compreende o universo dos discursos, as relações extratextuais 
desse texto, não entende o significado do mesmo. Por isso, é preci-
so colocá-lo dentro do universo discursivo a que ele pertence e no 
interior do qual ganha sentido. 

Compreensão
Alguns teóricos chamam o universo discursivo de “conhecimen-

to de mundo”, mas chamaremos essa operação de compreensão.
A palavra compreender vem da união de duas palavras grega: 

cum que significa ‘junto’ e prehendere que significa ‘pegar’. Dessa 
forma, a compreensão envolve além da decodificação das estrutu-
ras linguísticas e das partes do texto presentes na apreensão, mas 
uma junção disso com todo o conhecimento de mundo que você já 
possui. Ela envolve entender os significados das palavras juntamen-
te com todo o contexto de discursos e conhecimentos em torno do 
leitor e do próprio texto. Dessa maneira a compreensão envolve 
uma série de etapas:

1. Decodificação do código linguístico:  conhecer a língua em 
que o texto foi escrito para decodificar os significados das palavras 
ali empregadas.

2. A montagem das partes do texto: relacionar as palavras, 
frases e parágrafos dentro do texto, compreendendo as ideias cons-
truídas dentro do texto

3. Recuperação do saber do leitor:  aliar as informações ob-
tidas na leitura do texto com os conhecimentos que ele já possui, 
procurando em sua memória os saberes que ele tem relacionados 
ao que é lido.

4. Planejamento da leitura: estabelecer qual seu objetivo ao 
ler o texto. Quais informações são relevantes dentro do texto para o 
leitor naquele momento? Quais são as informações ele precisa para 
responder uma determinada questão? Para isso utilizamos várias 
técnicas de leitura como o escaneamento geral das informações 
contidas no texto e a localização das informações procuradas.

E assim teremos:

Apreensão + Compreensão = Entendimento do texto

Interpretação
Envolve uma dissecação do texto, na qual o leitor além de com-

preender e relacionar os possíveis sentidos presentes ali, posicio-
na-se em relação a eles. O processo interpretativo envolve uma es-
pécie de conversa entre o leitor e o texto, na qual o leitor identifica 
e questiona a intenção do autor do texto, deduz sentidos e realiza 
conclusões, formando opiniões.
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Elementos envolvidos na interpretação textual3

Toda interpretação de texto envolve alguns elementos, os quais precisam ser levados em consideração para uma interpretação completa
a) Texto: é a manifestação da linguagem. O texto4 é uma unidade global de comunicação que expressa uma ideia ou trata de um assunto 

determinado, tendo como referência a situação comunicativa concreta em que foi produzido, ou seja, o contexto. São enunciados constituídos de 
diferentes formas de linguagem (verbal, vocal, visual) cujo objetivo é comunicar. Todo texto se constrói numa relação entre essas linguagens, as in-
formações, o autor e seus leitores. Ao pensarmos na linguagem verbal, ele se estrutura no encadeamento de frases que se ligam por mecanismos 
de coesão (relação entre as palavras e frases) e coerência (relação entre as informações). Essa relação entre as estruturas linguísticas e a organiza-
ção das ideias geram a construção de diferentes sentidos. O texto constitui-se na verdade em um espaço de interação entre autores e leitores de 
contextos diversos. 5Dizemos que o texto é um todo organizado de sentido construído pela relação de sentido entre palavras e frases interligadas.

b) Contexto: é a unidade maior em que uma menor se insere. Pode ser extra ou intralinguístico. O primeiro refere-se a tudo mais 
que possa estar relacionado ao ato da comunicação, como época, lugar, hábitos linguísticos, grupo social, cultural ou etário dos falantes 
aos tempos e lugares de produção e de recepção do texto. Toda fala ou escrita ocorre em situações sociais, históricas e culturais. A con-
sideração desses espaços de circulação do texto leva-nos a descobrir sentidos variados durante a leitura. O segundo se refere às relações 
estabelecidas entre palavras e ideias dentro do texto. Muitas vezes, o entendimento de uma palavra ou ideia só ocorre se considerarmos 
sua posição dentro da frase e do parágrafo e a relação que ela estabelece com as palavras e com as informações que a precedem ou a 
sucedem. Vamos a dois exemplos para entendermos esses dois contextos, muito necessários à interpretação de um texto.

Observemos o primeiro texto

https://epoca.globo.com/vida/noticia/2015/01/o-mundo-visto-bpor-mafaldab.html

Na tirinha anterior, a personagem Mafalda afirma ao Felipe que há um doente na casa dela. Quando pensamos na palavra doente, já pensamos 
em um ser vivo com alguma enfermidade. Entretanto, ao adentrar o quarto, o leitor se depara com o globo terrestre deitado sobre a cama. A inter-
pretação desse texto, constituído de linguagem verbal e visual, ocorre pela relação que estabelecemos entre o texto e o contexto extralinguístico. Se 
pensarmos nas possíveis doenças do mundo, há diversas possibilidades de sentido de acordo com o contexto relacionado, dentre as quais listamos: 
problemas ambientais, corrupção, problemas ditatoriais (relacionados ao contexto de produção das tiras da Mafalda), entre outros.

Observemos agora um exemplo de intralinguístico

https://www.imagemwhats.com.br/tirinhas-do-calvin-e-haroldo-para-compartilhar-143/
Nessa tirinha anterior, podemos observar que, no segundo quadrinho, a frase “eu acho que você vai” só pode ser compreendida se 

levarmos em consideração o contexto intralinguístico. Ao considerarmos o primeiro quadrinho, conseguimos entender a mensagem com-
pleta do verbo “ir”, já que obstemos a informação que ele não vai ou vai à escola 

3  https://mundoeducacao.bol.uol.com.br/redacao/o-que-texto.htm
KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 

4  https://www.enemvirtual.com.br/o-que-e-texto-e-contexto/
5  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
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c) Intertexto/Intertextualidade: ocorre quando percebemos a 
presença de marcas de outro(s) texto(s) dentro daquele que esta-
mos lendo. Observemos o exemplo a seguir

https://priscilapantaleao.wordpress.com/2013/06/26/tipos-
-de-intertextualidade/

Na capa do gibi anterior, vemos a Magali na atuação em uma 
peça de teatro. Ao pronunciar a frase “comer ou não comer”, pela 
estrutura da frase e pelos elementos visuais que remetem ao teatro 
e pelas roupas, percebemos marca do texto de Shakespeare, cuja 
frase seria “ser ou não”. Esse é um bom exemplo de intertexto.

Conhecimentos necessários à interpretação de texto6
Na leitura de um texto são mobilizados muitos conhecimentos 

para uma ampla compreensão. São eles:
Conhecimento enciclopédico:  conhecimento de mundo; co-

nhecimento prévio que o leitor possui a partir das vivências e lei-
turas realizadas ao longo de suas trajetórias. Esses conhecimentos 
são essenciais à interpretação da variedade de sentidos possíveis 
em um texto. 

O conceito de conhecimento Prévio7 refere-se a uma informa-
ção guardada em nossa mente e que pode ser acionada quando 
for preciso. Em nosso cérebro, as informações não possuem locais 
exatos onde serão armazenadas, como gavetas. As memórias são 
complexas e as informações podem ser recuperadas ou reconstruí-
das com menor ou maior facilidade. Nossos conhecimentos não são 
estáticos, pois o cérebro está captando novas informações a cada 
momento, assim como há informações que se perdem. Um conhe-
cimento muito utilizado será sempre recuperado mais facilmente, 
assim como um pouco usado precisará de um grande esforço para 
ser recuperado. Existem alguns tipos de conhecimento prévio: o in-
tuitivo, o científico, o linguístico, o enciclopédico, o procedimental, 
entre outros. No decorrer de uma leitura, por exemplo, o conheci-
mento prévio é criado e utilizado. Por exemplo, um livro científico 
que explica um conceito e depois fala sobre a utilização desse con-
ceito. É preciso ter o conhecimento prévio sobre o conceito para 

6  KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos 
do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 

7  https://bit.ly/2P415JM.

se aprofundar no tema, ou seja, é algo gradativo. Em leitura, o co-
nhecimento prévio são informações que a pessoa que está lendo 
necessita possuir para ler o texto e compreendê-lo sem grandes 
dificuldades. Isso é muito importante para a criação de inferências, 
ou seja, a construção de informações que não são apresentadas no 
texto de forma explícita e para a pessoa que lê conectar partes do 
texto construindo sua coerência.

Conhecimento linguístico: conhecimento da linguagem; Capa-
cidade de decodificar o código linguístico utilizado; Saber acerca do 
funcionamento do sistema linguístico utilizado (verbal, visual, vo-
cal).

Conhecimento genérico: saber relacionado ao gênero textual 
utilizado. Para compreender um texto é importante conhecer a es-
trutura e funcionamento do gênero em que ele foi escrito, espe-
cialmente a função social em que esse gênero é usualmente em-
pregado.

Conhecimento interacional: relacionado à situação de produ-
ção e circulação do texto. Muitas vezes, para entender os sentidos 
presente no texto, é importante nos atentarmos para os diversos 
participantes da interação social (autor, leitor, texto e contexto de 
produção).

Diferentes Fases de Leitura8

Um texto se constitui de diferentes camadas. Há as mais super-
ficiais, relacionadas à organização das estruturas linguísticas, e as 
mais profundas, relacionadas à organização das informações e das 
ideias contidas no texto. Além disso, existem aqueles sentidos que 
não estão imediatamente acessíveis ao leitor, mas requerem uma 
ativação de outros saberes ou relações com outros textos. 

Para um entendimento amplo e profundo do texto é necessário 
passar por todas essas camadas. Por esse motivo, dizemos que há 
diferentes fases da leitura de um texto.

Leitura de reconhecimento ou pré-leitura: classificada como 
leitura prévia ou de contato. É a primeira fase de leitura de um 
texto, na qual você faz um reconhecimento do “território” do tex-
to. Nesse momento identificamos os elementos que compõem o 
enunciado. Observamos o título, subtítulos, ilustrações, gráficos. É 
nessa fase que entramos em contato pela primeira vez com o as-
sunto, com as opiniões e com as informações discutidas no texto.

Leitura seletiva: leitura com vistas a localizar e selecionar in-
formações específicas. Geralmente utilizamos essa fase na busca de 
alguma informação requerida em alguma questão de prova. A lei-
tura seletiva seleciona os períodos e parágrafos que possivelmente 
contém uma determinada informação procurada.

Leitura crítica ou reflexiva: leitura com vistas a analisar infor-
mações. Análise e reflexão das intenções do autor no texto. Muito 
utilizada para responder àquelas questões que requerem a identifi-
cação de algum ponto de vista do autor. Analisamos, comparamos e 
julgamos as informações discutidas no texto.  

Leitura interpretativa: leitura mais completa, um aprofunda-
mento nas ideias discutidas no texto. Relacionamos as informações 
presentes no texto com diferentes contextos e com problemáticas 
em geral. Nessa fase há um posicionamento do leitor quanto ao 
que foi lido e criam-se opiniões que concordam ou se contrapõem 

Os sentidos no texto

8  CAVALCANTE FILHO, U. ESTRATÉGIAS DE LEITURA, ANÁLISE E 
INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS NA UNIVERSIDADE: DA DECODIFICAÇÃO 

À LEITURA CRÍTICA. In: ANAIS DO XV CONGRESSO NACIONAL DE 
LINGUÍSTICA E FILOLOGIA
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Interpretar é lidar com diferentes sentidos construídos dentro 
do texto. Alguns desses sentidos são mais literais enquanto outros 
são mais figurados, e exigem um esforço maior de compreensão 
por parte do leitor. Outros são mais imediatos e outros estão mais 
escondidos e precisam se localizados.

Sentidos denotativo ou próprio 
O sentido próprio é aquele sentido usual da palavra, o sentido 

em estado de dicionário. O sentido geral que ela tem na maioria dos 
contextos em que ocorre. No exemplo “A flor é bela”, a palavra flor 
está em seu sentido denotativo, uma vez que esse é o sentido lite-
ral dessa palavra (planta). O sentido próprio, na acepção tradicional 
não é próprio ao contexto, mas ao termo. 

Sentido conotativo ou figurado
O sentido conotativo é aquele sentido figurado, o qual é muito 

presente em metáforas e a interpretação é geralmente subjetiva e 
relacionada ao contexto. É o sentido da palavra desviado do usual, 
isto é, aquele que se distancia do sentido próprio e costumeiro.  As-
sim, em “Maria é uma flor” diz-se que “flor” tem um sentido figura-
do, pois significa delicadeza e beleza. 

Sentidos explícitos e implícitos9

Os sentidos podem estar expressos linguisticamente no texto 
ou podem ser compreendidos por uma inferência (uma dedução) a 
partir da relação com os contextos extra e intralinguísticos. Frente 
a isso, afirmamos que há dois tipos de informações: as explícitas e 
as implícitas.

As informações explícitas são aquelas que estão verbalizadas 
dentro de um texto, enquanto as implícitas são aquelas informa-
ções contidas nas “entrelinhas”, as quais precisam ser interpretadas 
a partir de relações com outras informações e conhecimentos pré-
vios do leitor.

Observemos o exemplo abaixo
Maria é mãe de Joana e Luzia.

Na frase anterior, podemos encontrar duas informações: uma 
explícita e uma implícita. A explícita refere-se ao fato de Maria ter 
duas filhas, Joana e Luzia. Essa informação já acessamos instanta-
neamente, em um primeiro nível de leitura. Já a informação implí-
cita, que é o fato de Joana ser irmã de Luzia, só é compreendida a 
medida que o leitor entende previamente que duas pessoas que 
possuem a mesma mãe são irmãs.

Observemos mais um exemplo:
“Neto ainda está longe de se igualar a qualquer um desses 

craques (Rivelino, Ademir da Guia, Pedro Rocha e Pelé), mas ainda 
tem um longo caminho a trilhar (...).”

(Veja São Paulo,1990)

Esse texto diz explicitamente que:
- Rivelino, Ademir da Guia, Pedro Rocha e Pelé são craques;
- Neto não tem o mesmo nível desses craques;
- Neto tem muito tempo de carreira pela frente.
O texto deixa implícito que:
- Existe a possibilidade de Neto um dia aproximar-se dos cra-

ques citados;
- Esses craques são referência de alto nível em sua especialida-

de esportiva;
- Há uma oposição entre Neto e esses craques no que diz res-

peito ao tempo disponível para evoluir.

9 http://educacao.globo.com/portugues/assunto/estudo-do-texto/
implicitos-e-pressupostos.html

Há dois tipos de informações implícitas: os pressupostos e os 
subentendidos

A) Pressupostos: são sentidos implícitos que decorrem logica-
mente a partir de ideias e palavras presentes no texto. Apesar do 
pressuposto não estar explícito, sua interpretação ocorre a partir 
da relação com marcas linguísticas e informações explícitas. Obser-
vemos um exemplo:

Maria está bem melhor hoje

Na leitura da frase acima, é possível compreender a seguinte 
informação pressuposta: Maria não estava bem nos dias passados. 
Consideramos essa informação um pressuposto pois ela pode ser 
deduzida a partir da presença da palavra “hoje”.

Marcadores de Pressupostos
- Adjetivos ou palavras similares modificadoras do substan-

tivo
Ex.: Julinha foi minha primeira filha.
“Primeira” pressupõe que tenho outras filhas e que as outras 

nasceram depois de Julinha.

Ex.: Destruíram a outra igreja do povoado.
“Outra” pressupõe a existência de pelo menos uma igreja além 

da usada como referência.

- Certos verbos
Ex.: Renato continua doente.
O verbo “continua” indica que Renato já estava doente no mo-

mento anterior ao presente. 

Ex.: Nossos dicionários já aportuguesaram a palavra copydesk.
O verbo “aportuguesar” estabelece o pressuposto de que copi-

desque não existia em português.

- Certos advérbios
Ex.: A produção automobilística brasileira está totalmente nas 

mãos das multinacionais.
O advérbio “totalmente” pressupõe que não há no Brasil indús-

tria automobilística nacional.

Ex.:  Você conferiu o resultado da loteria? 
 Hoje não.
A negação precedida de um advérbio de tempo de âmbito limi-

tado estabelece o pressuposto de que apenas nesse intervalo (hoje) 
é que o interrogado não praticou o ato de conferir o resultado da 
loteria.

- Orações adjetivas
Ex.: Os brasileiros, que não se importam com a coletividade, 

só se preocupam com seu bemestar e, por isso, jogam lixo na rua, 
fecham os cruzamentos, etc.

O pressuposto é que “todos” os brasileiros não se importam 
com a coletividade.

Ex.: Os brasileiros que não se importam com a coletividade só 
se preocupam com seu bemestar e, por isso, jogam lixo na rua, fe-
cham os cruzamentos, etc.

Nesse caso, o pressuposto é outro: “alguns” brasileiros não se 
importam com a coletividade.

No primeiro caso, a oração é explicativa; no segundo, é restriti-
va. As explicativas pressupõem que o que elas expressam se refere à 
totalidade dos elementos de um conjunto; as restritivas, que o que 
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elas dizem concerne apenas a parte dos elementos de um conjun-
to. O produtor do texto escreverá uma restritiva ou uma explicativa 
segundo o pressuposto que quiser comunicar.

B) Subentendidos: são sentidos e valorações entendidos que 
não estão marcados linguisticamente no texto. A compreensão do 
subentendido se dá a partir de relações que você estabelece com 
seus conhecimentos prévios e fatos extralinguísticos. Observemos 
o exemplo a seguir:

Uma visita, em um dia muito quente e ensolarado, chega em 
sua casa. Após sentar em seu sofá, ela diz:

- Nossa! Esse calor dá uma sede.

A partir dessa frase, você pode interpretar que a pessoa precisa 
ou quer água, o que poderia levá-lo a oferecer água para a visita. 
Essa interpretação não ocorre pela presença de uma palavra expres-
sa, mas pela relação entre a frase e o contexto de produção dela.

Inferência
A inferência é um processo de dedução dos sentidos contidos 

no texto. Ela consiste em descobrir os significados que estão nas 
entrelinhas. Por meio de relações intra e extratextuais, podemos 
compreender e interpretar aqueles sentidos que não estão linguis-
ticamente materializados no texto. Toda vez que uma questão de 
prova pedir para você inferir sobre um determinado sentido, você 
deverá deduzir os sentidos baseados na relação que essa palavra ou 
frase estabelece com as outras ao seu redor (contexto intralinguís-
tico) e nas relações estabelecidas com os contextos sócio-histórico-
-cultural (contexto extralinguístico).

Segue abaixo uma ilustração para análise exemplificação:

https://esteeomeusangue.wordpress.com/2010/09/28/cristo-
-redentor-e-eleito-uma-das-maravilhas-do-mundo

Na imagem há uma combinação de linguagem verbal e não ver-
bal, juntas elas fornecem o insumo necessário para o bom entendi-
mento e compreensão da temática.

Em uma leitura superficial, uma leitura sem inferências, o leitor 
poderia cair no erro de não perceber a intenção real do autor, a 
denúncia sobre a violência. Portanto, para realizar uma boa inter-
pretação é necessário atentar-se aos detalhes e fazer certos ques-
tionamentos como:

-  Por que o Cristo Redentor sente-se “incomodado” e “exposto 
a riscos”?

- O que significam as balas que o cercam por todos os lados?
- Por que o Cristo Redentor está usando colete à prova de ba-

las?

A partir de questionamentos como os citados acima é possível 
adentrar no contexto social, Rio de Janeiro violento, que instaura 
críticas e denúncias a determinada realidade.

Portanto, ao inferir, o leitor é capaz de constatar os detalhes 
ocultos que transformam a leitura simples em uma leitura reflexiva.

Ampliação de Sentido
Fala-se em ampliação de sentido quando a palavra passa a de-

signar uma quantidade mais ampla de objetos ou noções do que 
originariamente. 

“Embarcar”, por exemplo, que originariamente era usada para 
designar o ato de viajar em um barco, ampliou consideravelmente 
o sentido e passou a designar a ação de viajar em outros veículos. 
Hoje se diz, por ampliação de sentido, que um passageiro:

- embarcou num ter.
- embarcou no ônibus dás dez.
- embarcou no avião da força aérea.
- embarcou num transatlântico.

“Alpinista”, na origem, era usado para indicar aquele que esca-
la os Alpes (cadeia montanhosa europeia). Depois, por ampliação 
de sentido, passou a designar qualquer tipo de praticante do espor-
te de escalar montanhas.

Restrição de Sentido
Ao lado da ampliação de sentido, existe o movimento inverso, 

isto é, uma palavra passa a designar uma quantidade mais restrita 
de objetos ou noções do que originariamente. É o caso, por exem-
plo, das palavras que saem da língua geral e passam a ser usadas 
com sentido determinado, dentro de um universo restrito do co-
nhecimento.

A palavra aglutinação, por exemplo, na nomenclatura grama-
tical, é bom exemplo de especialização de sentido. Na língua geral, 
ela significa qualquer junção de elementos para formar um todo, 
porém em Gramática designa apenas um tipo de formação de pa-
lavras por composição em que a junção dos elementos acarreta al-
teração de pronúncia, como é o caso de pernilongo (perna + longa).

Se não houver alteração de pronúncia, já não se diz mais aglu-
tinação, mas justaposição. A palavra Pernalonga, por exemplo, que 
designa uma personagem de desenhos animados, não se formou 
por aglutinação, mas por justaposição.

Em linguagem científica é muito comum restringir-se o signifi-
cado das palavras para dar precisão à comunicação.

A palavra girassol, formada de gira (do verbo girar) + sol, não 
pode ser usada para designar, por exemplo, um astro que gira em 
torno do Sol: seu sentido sofreu restrição, e ela serve para designar 
apenas um tipo de flor que tem a propriedade de acompanhar o 
movimento do Sol.

Há certas palavras que, além do significado explícito, contêm 
outros implícitos (ou pressupostos).

Os exemplos são muitos. É o caso do adjetivo outro, por exem-
plo, que indica certa pessoa ou coisa, pressupondo necessariamen-
te a existência de ao menos uma além daquela indicada.

Prova disso é que não faz sentido, para um escritor que nunca 
lançou um livro, dizer que ele estará autografando seu outro livro. 
O uso de outro pressupõe necessariamente ao menos um livro além 
daquele que está sendo autografado.

A interpretação e a organização do texto e a ideia central
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Em muitas questões de prova, é requerido ao candidato a iden-
tificação da ideia principal do texto e do ponto de vista defendido 
pelo autor. Isso exige de você a capacidade de localizar, selecionar 
e resumir informações dentro do texto. Para isso é necessário um 
conhecimento acerca da forma como um texto é construído e como 
as ideias são organizadas. 

Geralmente, esse tipo de questão aborda, predominantemen-
te, o tipo argumentativo. Dessa forma, abordaremos essa organiza-
ção das informações dentro de um texto argumentativo e as formas 
de como encontrar as ideias principais bem como as opiniões de-
fendidas pelo autor.

Observemos o seguinte exemplo

O que é arquitetura? 
Definir o que seja arquitetura, tal como ela significa na atua-

lidade, é como tentar fazê-lo para as demais artes, técnicas ou 
ciências, pois, em um mundo complexo e sujeito a mudanças tão 
aceleradas, a dinâmica da vida toma indispensável um constan-
te reexame do pensamento teórico e prático. Entretanto, há um 
notável consenso acerca da definição dada a seguir, conforme foi 
sugerida, já em 1940, pelo arquiteto e urbanista Lúcio Costa (1902-
1998): 

“Arquitetura é antes de mais nada construção, mas construção 
concebida com o propósito primordial de ordenar e organizar o 
espaço para determinada finalidade e visando a determinada in-
tenção. E, nesse processo fundamental de ordenar e expressar-se, 
ela se revela igualmente arte plástica, porquanto nos inumeráveis 
problemas com que se defronta o arquiteto desde a germinação do 
projeto até a conclusão efetiva da obra, há sempre, para cada caso 
específico, certa margem final de opção entre os limites — máximo 
e mínimo —determinados pelo cálculo, preconizados pela técnica, 
condicionados pelo meio, reclamados pela função ou impostos 
pelo programa, — cabendo então ao sentimento individual do 
arquiteto, no que ele tem de artista, portanto, escolher, na escala 
dos valores contidos entre dois valores extremos, a forma plástica 
apropriada a cada pormenor em função da unidade última da obra 
idealizada.”

COSTA, Lúcio (1902-1998). Considerações sobre arte contem-
porânea (1940). In: Lúcio Costa. Registro de uma vivência. São 
Paulo: Empresa das Artes, 1995 (fragmento), com adaptações.

Todo texto dissertativo-argumentativo desenvolve-se em torno 
de uma ideia principal. No texto anterior podemos observar que 
toda construção de frases e parágrafos se faz em torno da ideia de 
se conceituar arquitetura. Essa discussão em um texto argumentati-
vo não é desordenada, mas há um padrão de estruturação da ideia 
central e das ideias secundárias. 

As ideias discutidas são estruturadas entre os parágrafos que 
constituem o texto. Cada parágrafo se constrói em torno de uma 
ideia diferente. Porém, todas elas apontam para a ideia central. 
Dentre os vários períodos que compõem o parágrafo, um traz a 
ideia principal, denominado tópico-frasal. Para localizar as ideias 
principais do texto, é necessário encontrar cada um deles nos pa-
rágrafos.

No texto acima possuímos dois parágrafos. Cada um deles é 
construído em torno de uma ideia núcleo. No primeiro parágrafo 
podemos perceber que a ideia principal está expressa já no primei-
ro período “Definir o que seja arquitetura, tal como ela significa na 
atualidade, é como tentar fazê-lo para as demais artes técnicas ou 
ciências”. Por ser a introdução desse parágrafo, sabemos que essa 
também é a ideia principal do texto. Dessa forma, concluímos que 
todo o texto se construirá em torno da definição do conceito de 
arquitetura. Já no segundo parágrafo, também temos uma ideia 
principal, expressa no período “Arquitetura é antes de mais nada 

construção, mas construção concebida com o propósito primordial 
de ordenar e organizar o espaço para determinada finalidade e vi-
sando a determinada intenção”. Todas as informações que apare-
cem no restante de cada um desses parágrafos apontam para as 
respectivas ideias principais, com vistas a desenvolvê-la, justificá-la, 
exemplificá-la, entre outros propósitos.

Para compreender as temáticas bem como as opiniões discuti-
das é importante encontrar cada uma dessas ideias núcleos como 
veremos no exemplo abaixo

“Incalculável é a contribuição do famoso neurologtista aus-
tríaco no tocante aos estudos sobre a formação da personalidade 
humana. Sigmund Freud (1859-1939) conseguiu acender luzes nas 
camadas mais profundas da psique humana: o inconsciente e sub-
consciente. Começou estudando casos clínicos de comportamentos 
anômalos ou patológicos, com a ajuda da hipnose e em colabora-
ção com os colegas Joseph Breuer e Martin Charcot (Estudos sobre 
a histeria, 1895). Insatisfeito com os resultados obtidos pelo hip-
notismo, inventou o método que até hoje é usado pela psicanálise: 
o das ‘livres associações’ de ideias e de sentimentos, estimuladas 
pela terapeuta por palavras dirigidas ao paciente com o fim de 
descobrir a fonte das perturbações mentais. Para este caminho de 
regresso às origens de um trauma, Freud se utilizou especialmente 
da linguagem onírica dos pacientes, considerando os sonhos como 
compensação dos desejos insatisfeitos na fase de vigília.

Mas a grande novidade de Freud, que escandalizou o mundo 
cultural da época, foi a apresentação da tese de que toda neurose 
é de origem sexual.”

(Salvatore D’Onofrio)

Primeiro Conceito do Texto: “Incalculável é a contribuição do 
famoso neurologista austríaco no tocante aos estudos sobre a 
formação da personalidade humana. Sigmund Freud (1859-1939) 
conseguiu acender luzes nas camadas mais profundas da psique 
humana: o inconsciente e subconsciente.” O autor do texto afirma, 
inicialmente, que Sigmund Freud ajudou a ciência a compreender 
os níveis mais profundos da personalidade humana, o inconsciente 
e subconsciente.

Segundo Conceito do Texto: “Começou estudando casos clíni-
cos de comportamentos anômalos ou patológicos, com a ajuda da 
hipnose e em colaboração com os colegas Joseph Breuer e Martin 
Charcot (Estudos sobre a histeria, 1895). Insatisfeito com os resul-
tados obtidos pelo hipnotismo, inventou o método que até hoje 
é usado pela psicanálise: o das ‘livres associações’ de ideias e de 
sentimentos, estimuladas pela terapeuta por palavras dirigidas ao 
paciente com o fim de descobrir a fonte das perturbações mentais.” 
A segunda ideia núcleo mostra que Freud deu início a sua pesquisa 
estudando os comportamentos humanos anormais ou doentios por 
meio da hipnose. Insatisfeito com esse método, criou o das “livres 
associações de ideias e de sentimentos”.

Terceiro Conceito do Texto: “Para este caminho de regresso às 
origens de um trauma, Freud se utilizou especialmente da lingua-
gem onírica dos pacientes, considerando os sonhos como compen-
sação dos desejos insatisfeitos na fase de vigília.” Aqui, está explici-
tado que a descoberta das raízes de um trauma se faz por meio da 
compreensão dos sonhos, que seriam uma linguagem metafórica 
dos desejos não realizados ao longo da vida do dia a dia.

Quarto Conceito do Texto: “Mas a grande novidade de Freud, 
que escandalizou o mundo cultural da época, foi a apresentação da 
tese de que toda neurose é de origem sexual.” Por fim, o texto afir-
ma que Freud escandalizou a sociedade de seu tempo, afirmando 
a novidade de que todo o trauma psicológico é de origem sexual.
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Relação entre ideias
A relação entre ideias é um dos elementos mais importantes na 

construção de um texto coeso e coerente. A capacidade de conec-
tar pensamentos e conceitos de forma lógica é fundamental para 
que o leitor possa compreender a mensagem que o autor deseja 
transmitir.

Essa conexão pode ser estabelecida de diversas maneiras, 
como por exemplo através de palavras-chave que indicam uma 
relação de causa e efeito, comparação, contraste, exemplificação, 
entre outras. Também é possível utilizar recursos de coesão textual, 
como pronomes e conectivos, para indicar a relação entre as ideias.

Além disso, é importante que as ideias apresentadas no texto 
estejam organizadas de forma coerente e estruturada. Isso significa 
que as informações devem ser apresentadas de forma clara e em 
uma ordem que faça sentido, de modo que o leitor possa acompa-
nhar o raciocínio do autor e compreender a mensagem de maneira 
efetiva.

Vale ressaltar que a relação entre as ideias não se limita apenas 
à conexão entre frases e parágrafos, mas também envolve a relação 
entre o tema do texto e as informações apresentadas. É fundamen-
tal que o autor mantenha o foco no assunto abordado e estabeleça 
uma relação clara entre as ideias e o tema central do texto.

Portanto, para produzir um texto de qualidade e eficiente, é 
necessário dominar a habilidade de estabelecer relações entre as 
ideias apresentadas. Essa habilidade é essencial para garantir que 
o texto seja coeso, coerente e capaz de transmitir a mensagem de 
forma clara e objetiva ao leitor.

Outras dicas para Interpretar um Texto
- Faça uma primeira leitura superficial, para identificar a ideia cen-

tral do texto, e assim, levantar hipóteses e saber sobre o que se fala.
- Leia as questões antes de fazer uma segunda leitura mais de-

talhada. Assim, você economiza tempo se no meio da leitura identi-
ficar uma possível resposta.

- Preste atenção nas informações não verbais. Tudo que vem 
junto com o texto, é para ser usado ao seu favor. Por isso, imagens, 
gráficos, tabelas, etc., servem para facilitar nossa leitura.

- Use o texto. Rabisque, anote, grife, circule... enfim, procure a 
melhor forma para você, pois cada um tem seu jeito de resumir e 
pontuar melhor os assuntos de um texto.

- Durante a interpretação grife palavras-chave, passagens im-
portantes; tente localizar a ideia central de cada parágrafo.

- Marque palavras como não, exceto, respectivamente, etc., 
pois fazem diferença na escolha adequada.

- Retorne ao texto mesmo que pareça ser perda de tempo. Leia 
a frase anterior e posterior para ter ideia do sentido global proposto 
pelo autor.

- Leia bastantes textos de diversas áreas, assuntos distintos nos 
trazem diferentes formas de pensar. Leia textos de bom nível.

- Pratique com exercícios de interpretação. Questões simples, 
mas que nos ajudam a ter certeza que estamos prestando atenção 
na leitura.

- Cuidado com o “olho ninja”, aquele que quando damos conta, 
já está no final da página, e nem lembra o que lemos no meio dela. 
Talvez seja hora de descansar um pouco, ou voltar a ler aquele pon-
to no qual estávamos mais atentos. 

- Ative seu conhecimento prévio antes de iniciar o texto. Qual-
quer informação, mínima que seja, nos ajuda a compreender me-
lhor o assunto do texto.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a com-
preensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Erros de Interpretação
Existem alguns erros de interpretação que podem prejudicar a 

seleção e compreensão das ideias presentes no texto:
1. Desatenção: Todo tipo de linguagem e toda informação, por 

menor que pareça, deve ser levada em consideração. Às vezes uma 
pequena desatenção a um dos aspectos do texto pode gerar uma 
falha na interpretação. 

2. Extrapolação10: É uma superinterpretação do texto. A partir 
de relações excessivas com outras ideias e contextos, você pode fa-
zer conclusões e entendimentos sem fundamento no texto. Ocorre 
quando encontramos informações nas entrelinhas que não estão 
sugeridas ou motivadas pelo texto.

3. Redução: Oposto à extrapolação. É atentar-se apenas a al-
guns aspectos e ideias do texto, deixando de lado outras que pa-
recem irrelevantes. Tudo o que está no texto é importante e con-
siderável.

4. Contradição: a contradição às vezes pode ser um recurso 
de argumentação dentro do texto. A fim de defender um ponto de 
vista, o autor coloca opiniões em contradição. É necessário tomar 
cuidado para não interpretar erroneamente e confundir a opinião 
defendida pelo autor.

5. Atenção: mesmo que você tenha sua opinião, na hora de 
discutir as ideias do texto, você deve considerar a opiniões do autor, 
materializadas e defendidas no texto.

ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO TEXTO E DOS 
PARÁGRAFOS

São três os elementos essenciais para a composição de um tex-
to: a introdução, o desenvolvimento e a conclusão. Vamos estudar 
cada uma de forma isolada a seguir:

Introdução
É a apresentação direta e objetiva da ideia central do texto. A 

introdução é caracterizada por ser o parágrafo inicial.

10 http://www.ceale.fae.ufmg.br/app/webroot/glossarioceale/verbe-
tes/extrapolacao-na-leitura
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Desenvolvimento
Quando tratamos de estrutura, é a maior parte do texto. O 

desenvolvimento estabelece uma conexão entre a introdução e a 
conclusão, pois é nesta parte que as ideias, argumentos e posicio-
namento do autor vão sendo formados e desenvolvidos com a fina-
lidade de dirigir a atenção do leitor para a conclusão.

Em um bom desenvolvimento as ideias devem ser claras e ap-
tas a fazer com que o leitor anteceda qual será a conclusão.

São três principais erros que podem ser cometidos na elabora-
ção do desenvolvimento:

- Distanciar-se do texto em relação ao tema inicial.
- Focar em apenas um tópico do tema e esquecer dos outros.
- Falar sobre muitas informações e não conseguir organizá-las, 

dificultando a linha de compreensão do leitor.

Conclusão
Ponto final de todas as argumentações discorridas no desen-

volvimento, ou seja, o encerramento do texto e dos questionamen-
tos levantados pelo autor.

Ao fazermos a conclusão devemos evitar expressões como: 
“Concluindo...”, “Em conclusão, ...”, “Como já dissemos antes...”.

Parágrafo
Se caracteriza como um pequeno recuo em relação à margem 

esquerda da folha. Conceitualmente, o parágrafo completo deve 
conter introdução, desenvolvimento e conclusão. 

- Introdução – apresentação da ideia principal, feita de maneira 
sintética de acordo com os objetivos do autor. 

- Desenvolvimento – ampliação do tópico frasal (introdução), 
atribuído pelas ideias secundárias, a fim de reforçar e dar credibili-
dade na discussão.

- Conclusão – retomada da ideia central ligada aos pressupos-
tos citados no desenvolvimento, procurando arrematá-los. 

Exemplo de um parágrafo bem estruturado (com introdução, 
desenvolvimento e conclusão): 

 “Nesse contexto, é um grave erro a liberação da maconha. 
Provocará de imediato violenta elevação do consumo. O Estado 
perderá o precário controle que ainda exerce sobre as drogas psico-
trópicas e nossas instituições de recuperação de viciados não terão 
estrutura suficiente para atender à demanda. Enfim, viveremos o 
caos. ” 

(Alberto Corazza, Isto É, com adaptações)

Elemento relacionador: Nesse contexto.
Tópico frasal: é um grave erro a liberação da maconha.
Desenvolvimento: Provocará de imediato violenta elevação do 

consumo. O Estado perderá o precário controle que ainda exerce 
sobre as drogas psicotrópicas e nossas instituições de recuperação 
de viciados não terão estrutura suficiente para atender à demanda.

Conclusão: Enfim, viveremos o caos.

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

Na hora de escrever, é necessário pensar qual a situação de 
escrita proposta. Diversas são as situações de comunicação e seu 
texto pode se estruturar de diversas maneiras de acordo com a si-
tuação e com o objetivo de comunicação. 

Existem situações comunicativas em que a linguagem é usada 
de uma forma mais padronizada. Por exemplo, quando você precisa 
ensinar alguém a fazer um bolo, a linguagem aparece quase sem-
pre na forma de uma receita. Se a intenção for anunciar ou vender 
um determinado produto utilizamos anúncios publicitários. Se o 
objetivo for, no entanto, relatar para a população um fato ocorri-
do, recorremos à notícia. Ou seja, quantas forem as situações de 
comunicação, assim serão as diversas formas de uso da linguagem.

Há aquelas constituídas pelo verbal (representadas na imagem 
pelo livro, pela pena e o papel), outras pelo visual (representadas na 
imagem pela câmera fotográfica, pela paleta e o pincel, pelas más-
caras do teatro mudo), aquelas constituídas pelo vocal (representa-
das na imagem pela nota musical, pelas imagens de instrumento), 
e ainda as constituídas pela junção dessas três linguagens (repre-
sentadas pelo cinema e pelo teatro). Em cada uma dessas situações 
a linguagem se comporta de formas características, com forma e 
conteúdo específicos. 

Esses textos mais cristalizados que utilizamos recorrentemente 
em nosso cotidiano de acordo com as situações diversas de comu-
nicação são chamados de gêneros textuais. Eles dizem respeito a 
forma como a língua é estruturada nos textos nas interações em 
sociedade.

 Ao longo do tempo, de acordo com as diversas situações sócio-
comunicativas-culturais, são elaborados diferentes gêneros. Cada 
um possui uma forma de organização da linguagem, com conteú-
do (assunto) característico daquele tipo de situação comunicativa e 
pode estar mais aberto ou mais fechado ao estilo (marca pessoal) 
de escrita do autor.

. É importante lembrar que um texto não precisa ter apenas um 
gênero textual, porém há apenas um que se sobressai. Os textos, 
tanto orais quanto escritos, que têm o objetivo de estabelecer al-
gum tipo de comunicação, possuem algumas características básicas 
que fazem com que possamos saber em qual gênero textual o texto 
se encaixa.  Algumas dessas características são: o tipo de assunto 
abordado, quem está falando, para quem está falando, qual a fi-
nalidade do texto, qual o tipo do texto (narrativo, argumentativo, 
instrucional, etc.).

Distinguindo

Existem diferentes nomenclaturas11 relacionadas à questão dos 
gêneros, porém nem todas se referem a mesma coisa. É essencial 
saber distinguir o que é gênero textual, gênero literário e tipo tex-
tual. Cada uma dessas classificações é referente aos textos, porém 
é preciso ter atenção, cada uma possui um significado totalmente 
diferente da outra. Veja uma breve descrição do que é um gênero 
literário e um tipo textual:

Gênero Textuais: referem-se às formas de organização dos tex-
tos de acordo com as diferentes situações de comunicação. Podem 
ocorrer nas diferentes esferas de comunicação (literária, jornalísti-
ca, digital, judiciária, entre outras). São exemplos de gêneros tex-
tuais: romance, conto, receita, notícia, bula de remédio.

Gênero Literário – são os gêneros textuais em que a consti-
tuição da forma, a aplicação do estilo autoral e a organização da 
linguagem possuem uma preocupação estética. São classificados de 
acordo com a sua forma, podendo ser do gênero lírico, dramático 
ou épico. Pode-se afirmar que todo gênero literário é um gênero 
textual, mas nem todo gênero textual é um gênero literário.

11  O gênero textual também pode ser denominado de gênero discursivo. Essa 
nomenclatura se altera de acordo com a perspectiva teórica, sendo que em uma 

as questões discursivas ideológicas e sociais são levadas mais em consideração, 
enquanto em outra há um enfoque maior na forma. Nesse momento não trabalha-

remos com essa diferença.
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Tipo Textual - é a forma como a linguagem se estrutura dentro 
de cada um dos gêneros. Refere-se ao emprego dos verbos, poden-
do ser classificado como narrativo, descritivo, expositivo, dissertati-
vo-argumentativo, injuntivo, preditivo e dialogal. Cada uma dessas 
classificações varia de acordo como o texto se apresenta e com a 
finalidade para o qual foi escrito.

Exporemos abaixo os gêneros discursivos mais comuns. Cada 
um dos gêneros são agrupados segundo a predominância do tipo 
textual.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual narra-
tivo

Romance
É um texto completo, com tempo, espaço e personagens bem 

definidosl. Pode ter partes em que o tipo narrativo dá lugar ao des-
critivo em função da caracterização de personagens e lugares. As 
ações são mais extensas e complexas. Pode contar as façanhas de 
um herói em uma história de amor vivida por ele e uma mulher, 
muitas vezes, “proibida” para ele. Entretanto, existem romances 
com diferentes temáticas: romances históricos (tratam de fatos li-
gados a períodos históricos), romances psicológicos (envolvem as 
reflexões e conflitos internos de um personagem), romances sociais 
(retratam comportamentos de uma parcela da sociedade com vis-
tas a realização de uma crítica social). Para exemplo, destacamos 
os seguintes romancistas brasileiros: Machado de Assis, Guimarães 
Rosa, Eça de Queiroz, entre outros.

Conto
É um texto narrativo breve, e de ficção, geralmente em prosa, 

que conta situações rotineiras, anedotas e até folclores. Inicialmen-
te, fazia parte da literatura oral. Boccacio foi o primeiro a reproduzi-
-lo de forma escrita com a publicação de Decamerão. 

Ele é um gênero da esfera literária e se caracteriza por ser uma 
narrativa densa e concisa, a qual se desenvolve em torno de uma 
única ação. Geralmente, o leitor é colocado no interior de uma ação 
já em desenvolvimento. Não há muita especificação sobre o antes 
e nem sobre o depois desse recorte que é narrado no conto. Há a 
construção de uma tensão ao longo de todo o conto.

Diversos contos são desenvolvidos na tipologia textual narrati-
va: conto de fadas, que envolve personagens do mundo da fantasia; 
contos de aventura, que envolvem personagens em um contexto 
mais próximo da realidade; contos folclóricos (conto popular); con-
tos de terror ou assombração, que se desenrolam em um contexto 
sombrio e objetivam causar medo no expectador; contos de misté-
rio, que envolvem o suspense e a solução de um mistério.  

Fábula
É um texto de caráter fantástico que busca ser inverossímil. As 

personagens principais não são humanos e a finalidade é transmitir 
alguma lição de moral.

Novela
É um texto caracterizado por ser intermediário entre a longevi-

dade do romance e a brevidade do conto. Esse gênero é constituído 
por uma grande quantidade de personagens organizadas em dife-
rentes núcleos, os quais nem sempre convivem ao longo do enredo. 
Como exemplos de novelas, podem ser citadas as obras O Alienista, 
de Machado de Assis, e A Metamorfose, de Kafka.

Crônica
É uma narrativa informal, breve, ligada à vida cotidiana, com 

linguagem coloquial. Pode ter um tom humorístico ou um toque de 
crítica indireta, especialmente, quando aparece em seção ou arti-

go de jornal, revistas e programas da TV. Há na literatura brasileira 
vários cronistas renomados, dentre eles citamos para seu conhe-
cimento: Luís Fernando Veríssimo, Rubem Braga, Fernando Sabido 
entre outros.

Diário 
É escrito em linguagem informal, sempre consta a data e não 

há um destinatário específico, geralmente, é para a própria pessoa 
que está escrevendo, é um relato dos acontecimentos do dia. O 
objetivo desse tipo de texto é guardar as lembranças e em alguns 
momentos desabafar. Veja um exemplo:

“Domingo, 14 de junho de 1942
Vou começar a partir do momento em que ganhei você, quan-

do o vi na mesa, no meio dos meus outros presentes de aniversá-
rio. (Eu estava junto quando você foi comprado, e com isso eu não 
contava.)

Na sexta-feira, 12 de junho, acordei às seis horas, o que não 
é de espantar; afinal, era meu aniversário. Mas não me deixam 
levantar a essa hora; por isso, tive de controlar minha curiosidade 
até quinze para as sete. Quando não dava mais para esperar, fui 
até a sala de jantar, onde Moortje (a gata) me deu as boas-vindas, 
esfregando-se em minhas pernas.”

Trecho retirado do livro “Diário de Anne Frank”.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual descri-
tivo

Currículo
É um gênero predominantemente do tipo textual descritivo. 

Nele são descritas as qualificações e as atividades profissionais de 
uma determinada pessoa.

Laudo
É um gênero predominantemente do tipo textual descritivo. 

Sua função é descrever o resultado de análises, exames e perícias, 
tanto em questões médicas como em questões técnicas.

Outros exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos 
descritivos são: folhetos turísticos; cardápios de restaurantes; clas-
sificados; etc.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual expo-
sitivo

Resumos e Resenhas
O autor faz uma descrição breve sobre a obra (pode ser cine-

matográfica, musical, teatral ou literária) a fim de divulgar este tra-
balho de forma resumida. 

Na verdade resumo e/ou resenha é uma análise sobre a obra, 
com uma linguagem mais ou menos formal, geralmente os rese-
nhistas são pessoas da área devido o vocabulário específico, são 
estudiosos do assunto, e podem influenciar a venda do produto de-
vido a suas críticas ou elogios.

Verbete de dicionário
Gênero predominantemente expositivo. O objetivo é expor 

conceitos e significados de palavras de uma língua.

Relatório Científico
Gênero predominantemente expositivo. Descreve etapas de 

pesquisa, bem como caracteriza procedimentos realizados.
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Conferência
Predominantemente expositivo. Pode ser argumentativo tam-

bém. Expõe conhecimentos e pontos de vistas sobre determinado 
assunto. Gênero executado, muitas vezes, na modalidade oral.

Outros exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos 
expositivos são: enciclopédias; resumos escolares; etc.

Gêneros textuais pertencentes aos textos argumentativos

Artigo de Opinião
É comum12 encontrar circulando no rádio, na TV, nas revistas, 

nos jornais, temas polêmicos que exigem uma posição por parte 
dos ouvintes, espectadores e leitores, por isso, o autor geralmen-
te apresenta seu ponto de vista sobre o tema em questão através 
do artigo de opinião.

Nos tipos textuais argumentativos, o autor geralmente tem a 
intenção de convencer seus interlocutores e, para isso, precisa apre-
sentar bons argumentos, que consistem em verdades e opiniões.

O artigo de opinião é fundamentado em impressões pessoais 
do autor do texto e, por isso, são fáceis de contestar.

Discurso Político
O discurso político13 é um texto argumentativo, fortemente 

persuasivo, em nome do bem comum, alicerçado por pontos de 
vista do emissor ou de enunciadores que representa, e por infor-
mações compartilhadas que traduzem valores sociais, políticos, 
religiosos e outros. Frequentemente, apresenta-se como uma fala 
coletiva que procura sobrepor-se em nome de interesses da comu-
nidade e constituir norma de futuro. Está inserido numa dinâmica 
social que constantemente o altera e ajusta a novas circunstâncias. 
Em períodos eleitorais, a sua maleabilidade permite sempre uma 
resposta que oscila entre a satisfação individual e os grandes objeti-
vos sociais da resolução das necessidades elementares dos outros.

Hannah Arendt (em The Human Condition) afirma que o dis-
curso político tem por finalidade a persuasão do outro, quer para 
que a sua opinião se imponha, quer para que os outros o admirem. 
Para isso, necessita da argumentação, que envolve o raciocínio, e 
da eloquência da oratória, que procura seduzir recorrendo a afetos 
e sentimentos. 

O discurso político é, provavelmente, tão antigo quanto a vida 
do ser humano em sociedade. Na Grécia antiga, o político era o 
cidadão da “pólis” (cidade, vida em sociedade), que, responsável 
pelos negócios públicos, decidia tudo em diálogo na “agora” (praça 
onde se realizavam as assembleias dos cidadãos), mediante pala-
vras persuasivas. Daí o aparecimento do discurso político, baseado 
na retórica e na oratória, orientado para convencer o povo.

O discurso político implica um espaço de visibilidade para o ci-
dadão, que procura impor as suas ideias, os seus valores e projetos, 
recorrendo à força persuasiva da palavra, instaurando um processo 
de sedução, através de recursos estéticos como certas construções, 
metáforas, imagens e jogos linguísticos. Valendo-se da persuasão e 
da eloquência, fundamenta-se em decisões sobre o futuro, prome-
tendo o que pode ser feito.

Requerimento
Predominantemente dissertativo-argumentativo. O requeri-

mento tem a função de solicitar determinada coisa ou procedimen-
to. Ele é dissertativo-argumentativo pela presença de argumenta-
ção com vistas ao convencimento

12   http://www.odiarioonline.com.br/noticia/43077/VENDEDOR-BRASILEIRO-ESTA-ME-
NOS-SIMPATICO

13  https://www.infopedia.pt/$discurso-politico

Outros exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos 
argumentativos são: abaixo-assinados; manifestos; sermões; etc.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual injun-
tivo 

Bulas de remédio
 A bula de remédio traz também o tipo textual descritivo. Nela 

aparecem as descrições sobre a composição do remédio bem como 
instruções quanto ao seu uso.

Manual de instruções
O manual de instruções tem como objetivo instruir sobre os 

procedimentos de uso ou montagem de um determinado equipa-
mento.

Exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos injunti-
vos são: receitas culinárias, instruções em geral.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual pres-
critivo

Exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos prescri-
tivos são: leis; cláusulas contratuais; edital de concursos públicos; 
receitas médicas, etc.

Outros Exemplos

Carta 
Esta, dependendo do destinatário pode ser informal, quando é 

destinada a algum amigo ou pessoa com quem se tem intimidade. E 
formal quando destinada a alguém mais culto ou que não se tenha 
intimidade. 

Dependendo do objetivo da carta a mesma terá diferentes es-
tilos de escrita, podendo ser dissertativa, narrativa ou descritiva. As 
cartas se iniciam com a data, em seguida vem a saudação, o corpo 
da carta e para finalizar a despedida.

Propaganda 
Este gênero aparece também na forma oral, diferente da maio-

ria dos outros gêneros. Suas principais características são a lingua-
gem argumentativa e expositiva, pois a intenção da propaganda é 
fazer com que o destinatário se interesse pelo produto da propa-
ganda. O texto pode conter algum tipo de descrição e sempre é 
claro e objetivo.

Notícia 
Este é um dos tipos de texto que é mais fácil de identificar. Sua 

linguagem é narrativa e descritiva e o objetivo desse texto é infor-
mar algo que aconteceu.

A notícia é um dos principais tipos de textos jornalísticos exis-
tentes e tem como intenção nos informar acerca de determinada 
ocorrência. Bastante recorrente nos meios de comunicação em ge-
ral, seja na televisão, em sites pela internet ou impresso em jornais 
ou revistas.

Caracteriza-se por apresentar uma linguagem simples, clara, 
objetiva e precisa, pautando-se no relato de fatos que interessam 
ao público em geral. A linguagem é clara, precisa e objetiva, uma 
vez que se trata de uma informação.
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Editorial
O editorial é um tipo de texto jornalístico que geralmente apa-

rece no início das colunas. Diferente dos outros textos que com-
põem um jornal, de caráter informativo, os editoriais são textos 
opinativos.

Embora sejam textos de caráter subjetivo, podem apresentar 
certa objetividade. Isso porque são os editoriais que apresentam 
os assuntos que serão abordados em cada seção do jornal, ou seja, 
Política, Economia, Cultura, Esporte, Turismo, País, Cidade, Classifi-
cados, entre outros.

Os textos são organizados pelos editorialistas, que expressam 
as opiniões da equipe e, por isso, não recebem a assinatura do au-
tor. No geral, eles apresentam a opinião do meio de comunicação 
(revista, jornal, rádio, etc.).

Tanto nos jornais como nas revistas podemos encontrar os edi-
toriais intitulados como “Carta ao Leitor” ou “Carta do Editor”.

Em relação ao discurso apresentado, esse costuma se apoiar 
em fatos polêmicos ligados ao cotidiano social. E quando falamos 
em discurso, logo nos atemos à questão da linguagem que, mesmo 
em se tratando de impressões pessoais, o predomínio do padrão 
formal, fazendo com que prevaleça o emprego da 3ª pessoa do sin-
gular, ocupa lugar de destaque. 

Reportagem
Reportagem é um texto jornalístico amplamente divulgado nos 

meios de comunicação de massa. A reportagem informa, de modo 
mais aprofundado, fatos de interesse público. Ela situa-se no ques-
tionamento de causa e efeito, na interpretação e no impacto, so-
mando as diferentes versões de um mesmo acontecimento.

A reportagem não possui uma estrutura rígida, mas geralmen-
te costuma estabelecer conexões com o fato central, anunciado no 
que chamamos de lead. A partir daí, desenvolve-se a narrativa do 
fato principal, ampliada e composta por meio de citações, trechos 
de entrevistas, depoimentos, dados estatísticos, pequenos resu-
mos, dentre outros recursos. É sempre iniciada por um título, como 
todo texto jornalístico.

O objetivo de uma reportagem é apresentar ao leitor várias 
versões para um mesmo fato, informando-o, orientando-o e contri-
buindo para formar sua opinião.

A linguagem utilizada nesse tipo de texto é objetiva, dinâmi-
ca e clara, ajustada ao padrão linguístico divulgado nos meios de 
comunicação de massa, que se caracteriza como uma linguagem 
acessível a todos os públicos, mas pode variar de formal para mais 
informal dependendo do público a que se destina. Embora seja im-
pessoal, às vezes é possível perceber a opinião do repórter sobre os 
fatos ou sua interpretação.14

Gêneros Textuais e Gêneros Literários

Conforme o próprio nome indica, os gêneros textuais se refe-
rem a qualquer tipo de texto, enquanto os gêneros literários se re-
ferem apenas aos textos literários.

Os gêneros literários são divisões feitas segundo características 
formais comuns em obras literárias, agrupando-as conforme crité-
rios estruturais, contextuais e semânticos, entre outros.

- Gênero lírico;
- Gênero épico ou narrativo;
- Gênero dramático.

14  CEREJA, William Roberto & MAGALHÃES, Thereza Cochar. Texto e intera-
ção. São Paulo, Atual Editora, 2000

Gênero Lírico
É certo tipo de texto no qual um eu lírico (a voz que fala no poe-

ma e que nem sempre corresponde à do autor) exprime suas emo-
ções, ideias e impressões em face do mundo exterior. Normalmente 
os pronomes e os verbos estão em 1ª pessoa e há o predomínio da 
função emotiva da linguagem.

Elegia
Um texto de exaltação à morte de alguém, sendo que a mor-

te é elevada como o ponto máximo do texto. O emissor expressa 
tristeza, saudade, ciúme, decepção, desejo de morte. É um poema 
melancólico. Um bom exemplo é a peça Roan e Yufa, de William 
Shakespeare.

Epitalâmia
Um texto relativo às noites nupciais líricas, ou seja, noites ro-

mânticas com poemas e cantigas. Um bom exemplo de epitalâmia é 
a peça Romeu e Julieta nas noites nupciais.

Ode (ou hino)
É o poema lírico em que o emissor faz uma homenagem à 

pátria (e aos seus símbolos), às divindades, à mulher amada, ou a 
alguém ou algo importante para ele. O hino é uma ode com acom-
panhamento musical.

Idílio (ou écloga) 
Poema lírico em que o emissor expressa uma homenagem à 

natureza, às belezas e às riquezas que ela dá ao homem. É o poema 
bucólico, ou seja, que expressa o desejo de desfrutar de tais belezas 
e riquezas ao lado da amada (pastora), que enriquece ainda mais 
a paisagem, espaço ideal para a paixão. A écloga é um idílio com 
diálogos (muito rara).

Sátira
É o poema lírico em que o emissor faz uma crítica a alguém 

ou a algo, em tom sério ou irônico. Tem um forte sarcasmo, pode 
abordar críticas sociais, a costumes de determinada época, assun-
tos políticos, ou pessoas de relevância social.

Acalanto
Canção de ninar.

Acróstico
Composição lírica na qual as letras iniciais de cada verso for-

mam uma palavra ou frase. Ex.:

Amigos são
Muitas vezes os
Irmãos que escolhemos.
Zelosos, eles nos
Ajudam e
Dedicam-se por nós, para que nossa relação seja verdadeira e 
Eterna
https://www.todamateria.com.br/acrostico/

Balada
Uma das mais primitivas manifestações poéticas, são cantigas 

de amigo (elegias) com ritmo característico e refrão vocal que se 
destinam à dança.

Canção (ou Cantiga, Trova)
Poema oral com acompanhamento musical.
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Gazal (ou Gazel)
Poesia amorosa dos persas e árabes; odes do oriente médio.

Soneto
É um texto em poesia com 14 versos, dividido em dois quarte-

tos e dois tercetos.

Vilancete
São as cantigas de autoria dos poetas vilões (cantigas de escár-

nio e de maldizer); satíricas, portanto. 

Gênero Épico ou Narrativo
Na Antiguidade Clássica, os padrões literários reconhecidos 

eram apenas o épico, o lírico e o dramático. Com o passar dos anos, 
o gênero épico passou a ser considerado apenas uma variante do 
gênero literário narrativo, devido ao surgimento de concepções de 
prosa com características diferentes: o romance, a novela, o conto, 
a crônica, a fábula. 

Épico (ou Epopeia)
Os textos épicos são geralmente longos e narram histórias de 

um povo ou de uma nação, envolvem aventuras, guerras, viagens, 
gestos heroicos, etc. Normalmente apresentam um tom de exalta-
ção, isto é, de valorização de seus heróis e seus feitos. Dois exem-
plos são Os Lusíadas, de Luís de Camões, e Odisseia, de Homero.

Ensaio
É um texto literário breve, situado entre o poético e o didático, 

expondo ideias, críticas e reflexões morais e filosóficas a respeito de 
certo tema. É menos formal e mais flexível que o tratado. 

Consiste também na defesa de um ponto de vista pessoal e 
subjetivo sobre um tema (humanístico, filosófico, político, social, 
cultural, moral, comportamental, etc.), sem que se paute em for-
malidades como documentos ou provas empíricas ou dedutivas de 
caráter científico. Exemplo: Ensaio sobre a tolerância, de John Lo-
cke.

Gênero Dramático
Trata-se do texto escrito para ser encenado no teatro. Nesse 

tipo de texto, não há um narrador contando a história. Ela “aconte-
ce” no palco, ou seja, é representada por atores, que assumem os 
papéis das personagens nas cenas.

Tragédia
É a representação de um fato trágico, suscetível de provocar 

compaixão e terror. Aristóteles afirmava que a tragédia era “uma re-
presentação duma ação grave, de alguma extensão e completa, em 
linguagem figurada, com atores agindo, não narrando, inspirando 
dó e terror”. Ex.: Romeu e Julieta, de Shakespeare.

Farsa
A farsa consiste no exagero do cômico, graças ao emprego de 

processos como o absurdo, as incongruências, os equívocos, a ca-
ricatura, o humor primário, as situações ridículas e, em especial, o 
engano.

Comédia
É a representação de um fato inspirado na vida e no sentimento 

comum, de riso fácil. Sua origem grega está ligada às festas popu-
lares.

Tragicomédia
Modalidade em que se misturam elementos trágicos e cômi-

cos. Originalmente, significava a mistura do real com o imaginário.

Poesia de cordel
Texto tipicamente brasileiro em que se retrata, com forte apelo 

linguístico e cultural nordestinos, fatos diversos da sociedade e da 
realidade vivida por este povo.

Discurso Religioso15

A Análise Crítica do Discurso (ADC) tem como fulcro a aborda-
gem das relações (internas e recíprocas) entre linguagem e socie-
dade. Os textos produzidos socialmente em eventos autênticos são 
resultantes da estruturação social da linguagem que os consome 
e os faz circular. Por outro lado, esses mesmos textos são também 
potencialmente transformadores dessa estruturação social da lin-
guagem, assim como os eventos sociais são tanto resultado quanto 
substrato dessas estruturas sociais.

O discurso religioso é “aquele em que há uma relação espon-
tânea com o sagrado” sendo, portanto, “mais informal”; enquanto 
o teológico é o tipo de “discurso em que a mediação entre a alma 
religiosa e o sagrado se faz por uma sistematização dogmática das 
verdades religiosas, e onde o teólogo (...) aparece como aquele que 
faz a relação entre os dois mundos: o mundo hebraico e o mundo 
cristão”, sendo, assim, “mais formal”. Porém, podemos falar em DR 
de maneira globalizante.

Assim, temos:
- Desnivelamento, assimetria na relação entre o locutor e o ou-

vinte – o locutor está no plano espiritual (Deus), e o ouvinte está no 
plano temporal (os adoradores). As duas ordens de mundo são to-
talmente diferentes para os sujeitos, e essa ordem é afetada por um 
valor hierárquico, por uma desigualdade, por um desnivelamento. 
Deus, o locutor, é imortal, eterno, onipotente, onipresente, onis-
ciente, em resumo, o todo-poderoso. Os seres humanos, os ouvin-
tes, são mortais, efêmeros e finitos.

- Modos de representação. A voz no discurso religioso (DR) se 
fala em seus representantes (Padre, pastor, profeta), essa é uma 
forma de relação simbólica. Essa apropriação ocorre sem explicitar 
os mecanismos de incorporação da voz, aspecto que caracteriza a 
mistificação.

- O ideal do DR é que o ‘representante’, o que se apropria do 
discurso de Deus’, não o modifique. Ele deve seguir regras restritas 
reguladas pelo texto sagrado, pela Igreja, pelas liturgias. Deve-se 
manter distância entre ‘o dito de Deus’ e ‘o dizer do homem’.

- A interpretação da palavra de Deus é regulada. “Os sentidos 
não podem ser quaisquer sentidos: o discurso religioso tende forte-
mente para a monossemia”.

- Dualismos, as formas da ilusão da reversibilidade: plano hu-
mano e plano divino; ordem temporal e ordem espiritual; sujeitos e 
Sujeito; homem e Deus. A ilusão ocorre na passagem de um plano 
para outro e pode ter duas direções: de cima para baixo, ou seja, 
de Deus para os homens, momento em que Ele compartilha suas 
propriedades (ministração de sacramentos, bênçãos); de baixo para 
cima, quando o homem se alça a Deus, principalmente, através da 
visão, da profecia. Estas são formas de ‘ultrapassagem’.

- Escopo do discurso religioso. A fé separa os fiéis dos não-fiéis, 
“os convictos dos não-convictos. Logo, é o parâmetro pelo qual de-
limita a comunidade e constitui o escopo do discurso religioso em 
suas duas formações características: para os que creem, o discurso 
religioso é uma promessa, para os que não creem é uma ameaça.

15  https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/soletras/article/downloa-
d/4694/3461#:~:text=O%20discurso%20religioso%20%C3%A9%20aquele,discur-

so%20(Orlandi%2C%201996).&text=locutor%20est%C3%A1%20no%20plano%20
espiritual,plano%20temporal%20(os%20adoradores).
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Os discursos religiosos, como já vimos, se mostram com estru-
turas rígidas quanto aos papéis dos interlocutores (a divindade e os 
seres humanos). Os dogmas sagrados, por exemplos, fé e Deus, são 
intocáveis. “Deus define-se (...) a si mesmo como sujeito por exce-
lência, aquele que é por si e para si (Sou aquele que É) e aquele que 
interpela seu sujeito (...) eis quem tu és: é Pedro.”

Outros traços do DR se configuram com o uso do imperativo e 
do vocativo – características inerentes de discursos de doutrinação; 
uso de metáforas – explicitadas por paráfrases que indicam a leitura 
apropriada para as metáforas utilizadas; uso de citações no original 
(grego, hebraico, latim) – traduzidas para a língua em uso através de 
perífrases extensas e explicativas em que se busca aproveitar o má-
ximo o efeito de sentido advindo da língua original; o uso de perfor-
mativos – uso de verbos em que o ‘dizer’ representa o ‘fazer’; o uso 
de sintagmas cristalizados – usadas em orações e funções fáticas.

Ainda em relação às unidades textuais, podemos acrescentar o 
uso de determinadas formas simbólicas do DR como as parábolas, a 
utilização de certos temas, como a efemeridade da vida humana, a 
vida eterna, o galardão, entre outros. Acrescenta-se também como 
marca a intertextualidade.

Discurso Jurídico16

O discurso legal caracteriza-se como um discurso hierárquico 
e dominante, baseado numa estrutura de exclusão e discriminação 
de várias minorias sociais, como os pobres, os negros, os homos-
sexuais, as mulheres, etc. A especificidade da linguagem jurídica, 
e as restrições educacionais quanto a quem pode militar na Área 
(advogados, promotores, juízes, etc.), são apenas algumas das es-
tratégias utilizadas pelo sistema jurídico para manter o discurso le-
gal inacessível à maioria das pessoas, e desta forma protege-lo de 
análises e críticas.

Como em todo discurso dominante, as posições de poder cria-
das para os participantes de textos legais são particularmente assi-
métricas, como é o caso num julgamento (e.g. entre o juiz e o réu; 
entre o juiz e as testemunhas; etc.). Os juízes, por exemplo, detêm 
um poder especial devido ao seu status social e ao seu acesso privi-
legiado ao discurso legal (são eles que produzem a forma final dos 
textos legais). Portanto, é a visão de mundo do juiz que prevalece 
nas sentenças, em detrimento de outras posições alternativas.

Além de relações de poder, os textos legais também expressam 
relações de gênero. A lei e a cultura masculina estão intimamen-
te ligadas; o sistema jurídico é quase que inteiramente dominado 
por homens (só recentemente as mulheres passaram a fazer parte 
de instituições jurídicas) e, de forma geral, ele expressa uma visão 
masculina do mundo. As mulheres que são parte em processos le-
gais (e.g. reclamantes, rés, testemunhas, etc.) estão expostas a um 
duplo grau de discriminação e exclusão: primeiro, como leigas, elas 
ocupam uma posição desfavorecida se comparadas com militantes 
legais (advogados, juízes, promotores, etc.); segundo, elas são estig-
matizadas também por serem mulheres, e têm seu comportamento 
social e sexual avaliado e controlado pelo discurso jurídico.

Discurso Técnico17

Para o desempenho de tal papel, eles contam com suas carac-
terísticas intrínsecas, as quais são responsáveis pelo “rótulo” que 
cada tipo textual carrega.

Tais características se evidenciam formal e funcionalmente e 
são percebidas, de maneira mais ou menos clara pelo leitor/ouvin-
te. Afinal, todos os tipos de texto têm um público fiel, ao qual se 
destinam.

16  https://periodicos.ufsc.br/index.php/revistacfh/article/download/23353/21030/0
17  https://revistas.ufg.br/lep/article/download/32601/17331/

Os autores que têm o texto técnico como objeto de estudo con-
cordam que ele apresenta as seguintes características:

• Linguagem monossêmica;
• Vocabulário específico ou léxico especializado;
• Objetividade;
• Emprego de voz passiva;
• Preferência pelo emprego do tempo verbal presente.

 As características apontadas acima coadunam-se com o obje-
tivo principal de qualquer produção de cunho técnico: transmissão 
de conhecimentos de forma clara e imparcial. Embora a objetivida-
de e a neutralidade sejam fiéis parceiras do texto técnico, não se 
pode afirmar que esse tipo textual seja isento das marcas de seu 
autor, enquanto produtor de ideias e veiculador de informações. 
Quando há a troca da 3ª pessoa do singular pela 1ª pessoa do plu-
ral, por exemplo, o autor tem a intenção de conquistar o seu in-
terlocutor, tornando-o um parceiro “na assunção das informações 
dadas, numa forma de estratégia argumentativa.”

Todo tipo textual possui a argumentatividade, porém essa apa-
rece de modo mais intenso e explícito em alguns textos e de modo 
menos intenso e explícito em outros. Para complementar a afirma-
ção dessas autoras, cita-se Benveniste para o qual, o sujeito está 
sempre presente no texto, não havendo, portanto, texto neutro ou 
imparcial.

Percebe-se, então, que o texto técnico possui características 
que o diferenciam dos demais tipos de textos. No entanto, não se 
deve afirmar que ele seja desprovido de marcas autorais. Tanto é 
verdade, que alguns autores de textos técnicos não dispensam o 
uso de certos advérbios e conjunções, por exemplo, expedientes 
que têm a função de modalizar o discurso.

A modalização, nesse tipo de texto, pode aparecer de forma 
implícita e/ou explícita. Sob essa última forma, verificam-se o apa-
recimento de construções específicas, tais como as nominalizações, 
a voz passiva, o emprego de determinadas conjunções e preposi-
ções.

Discurso Acadêmico/Científico18

O texto como objeto abstrato se configura no campo da lin-
guística como teoria geral. Já discurso é uma realidade de intera-
ção-enunciação objeto de análises discursivas. Enquanto os textos, 
como objetos concretos, são aqueles que se apresentam completos 
constituídos de um ato de enunciação que visa à interação entre 
produtor e interlocutor. Partindo dessas concepções, percebe- se 
que texto e discurso se complementam, pois, para o autor, “a sepa-
ração do textual e do discursivo é essencialmente metodológica”, 
o que leva à distinção entre os dois a anular-se. Neste caso, texto e 
discurso são unidades complementares.

A partir da compreensão de discurso, passa-se a refletir sobre 
o que vem ser discurso científico. Para Guimarães é aquele em que 
“o autor pretende fazer o leitor saber.” Ou seja, a intenção do autor 
é fazer o leitor ou pesquisador saber como os resultados daquela 
pesquisa foram alcançados, dando-lhe oportunidade de repetir os 
procedimentos metodológicos em outras pesquisas similares.

Para Carioca, “o discurso científico é a forma de apresentação 
da linguagem que circula na comunidade científica em todo o mun-
do. Sua formulação depende de uma pesquisa minuciosa e efetiva 
sobre um objeto, que é metodologicamente analisado à luz de uma 
teoria.” Outra posição é que o discurso científico não se dá apenas 

18 http://www.repositorio.jesuita.org.br/bitstream/handle/UNISINOS/4823/
MARIA%20DE%20F%c3%81TIMA%20RIBEIRO%20DOS%20SANTOS_.pdf?se-

quence=1&isAllowed=y
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pela comprovação ou refutação do que foi escrito, dá-se também 
pela aceitabilidade dos pares que compõem a comunidade espe-
cífica.

Desse modo, pode-se dizer que a estrutura global da comunica-
ção científica está respaldada em parâmetros normativos referen-
tes à produção de gêneros e à produção da linguagem, ou seja, o 
discurso acadêmico se estabeleceu dentro de convenções instituí-
das pela comunidade científica, que, ao longo do tempo, se expres-
sa por características, como impessoalidade, objetividade, clareza, 
precisão, modéstia, simplicidade, fluência, dentre outros.

É importante apresentar a posição de Charaudeau sobre a 
problemática entre o discurso informativo (DI) e discurso científico 
(DC). Para o autor, o que eles têm em comum é a problemática da 
prova. “[...] o primeiro se atém essencialmente a uma prova pela 
designação e pela figuração (a ordem da constatação, do testemu-
nho, do relato de reconstituição dos fatos), o segundo inscreve a 
prova num programa de demonstração racional.”.

Percebe-se que o interesse principal do discurso informativo é 
transmitir uma verdade através dos fatos. Já o discurso científico se 
impõe pela prova da racionalidade que reside na força da argumen-
tatividade. E mais, este deve se comprometer com a logicidade das 
ideias para estas se tornem mais convincentes.

Como se viu, o discurso acadêmico é produzido dentro de uma 
esfera de comunicação relativamente definida chamada de comuni-
dade científica. Em geral, no ensino superior, vão se encontrar mo-
delos de discurso acadêmico que já se tornaram consagrados para 
essa comunidade. Na subseção que segue se mostrará especifica-
mente alguns deles.

O primeiro modelo, monografia de análise teórica, evidencia 
uma organização de ideias advindas de bibliografias selecionadas 
sobre um determinado assunto. Nesse tipo, pode-se fazer uma aná-
lise crítica ou comparativa de uma teoria ou modelo já consagrado 
pela comunidade científica. O modelo metodológico indicado pelos 
autores é: escolha do assunto/ delimitação do tema; bibliografia 
pertinente ao tema; levantamento de dados específicos da área sob 
estudo; fundamentação teórica; metodologia e modelos aplicáveis; 
análise e interpretação das informações; conclusões e resultados.

No segundo modelo, monografia de análise teórico-empírica, 
faz-se uma análise interpretativa de dados primários, com apoio de 
fontes secundárias, passando-se para o teste de hipóteses, mode-
los ou teorias. A partir dos dados primários e secundários, o autor 
/pesquisador mostrará um trabalho inovador. Quanto ao modelo 
metodológico, tem-se: realidade observável; pergunta problema e 
objetivo proposto; bibliografia e dados secundários; teoria perti-
nente ao tema (conceitos, técnicas, constructos) e dados secundá-
rios; instrumentos de pesquisa (questionário); pesquisa empírica; 
análise; conclusões e resultados.

No terceiro modelo, monografia de estudo de caso, o autor/
pesquisador faz uma análise específica da relação existente entre 
um caso e hipóteses, modelos e teorias. O modelo metodológico 
adotado obedece aos seguintes passos: escolha do assunto/delimi-
tação do tema; bibliografia pertinente ao tema (área específica sob 
estudo); fundamentação teórica; levantamento de dados da organi-
zação sob estudo; caracterização da organização; análise e interpre-
tação das informações; conclusões e resultados.

Observa-se que esses modelos possuem suas particularidades, 
mas também aspectos que coincidem. Este é o caso da pesquisa 
bibliográfica, que é imprescindível em qualquer trabalho científico.

Discurso Literário19

O discurso literário pode não ser apenas ligado aos procedi-
mentos adotados pelo autor, mas também, e talvez mais direta-
mente do que se pensa, ligado ao contexto sociocultural no qual 
está inserido, evidenciando-se, nem sempre claramente, uma in-
fluência das instituições que o cercam na escolha de determinados 
procedimentos de linguagem.

A ideia de que o discurso literário constrói-se a partir de ele-
mentos intrínsecos ao texto literário tomou corpo com os estudos 
realizados no início do século XX. Foram os formalistas russos que 
demonstraram uma preocupação com a materialidade do texto lite-
rário, recusando, num primeiro momento, explicações de base ex-
traliterária. Neste sentido, o que importava para os integrantes do 
movimento era o procedimento, ou seja, o princípio da organização 
da obra como produto estético. Assim, a preocupação dos formalis-
tas era investigar e explicar o que faz de uma determinada obra uma 
obra literária, nas palavras de Jakobson: “a poesia é linguagem em 
sua função estética. Deste modo, o objeto do estudo literário não é 
a literatura, mas a literariedade, isto é, aquilo que torna determina-
da obra uma obra literária”. A questão da literariedade como pro-
cesso ou procedimento de elaboração está centrado nas estruturas 
que diferenciam o texto literário de outros textos.

A literariedade é conceituada não só pela linguagem diferen-
ciada que gera o estranhamento, mas também histórica e cultural-
mente. Uma obra literária não pode ser apenas uma construção 
bem elaborada, mas deve também retratar o homem de sua época 
ou época anterior, com todas as suas angústias, desejos e forma de 
pensar. Tornando-se, assim, não apenas um material para ser estu-
dado linguisticamente, mas também e, principalmente, uma obra 
viva em que toda vez que se relê encontre-se algo novo e represen-
tativo do ser humano.

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)

19  http://www.educadores.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/2010/artigos_teses/
LinguaPortuguesa/artigo12.pdf
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• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” (ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passaram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser substituído por “pois”

POR QUÊ O “que” é acentuado quando aparece como a última palavra da frase, antes da pontuação final 
(interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ É um substantivo, portanto costuma vir acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 

“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

DOMÍNIO DOS MECANISMOS DE COESÃO TEXTUAL. EMPREGO DE ELEMENTOS DE REFERENCIAÇÃO, SUBSTITUIÇÃO 
E REPETIÇÃO, DE CONECTORES E DE OUTROS ELEMENTOS DE SEQUENCIAÇÃO TEXTUAL

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.
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Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; e 
informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis. 

EMPREGO DE TEMPOS E MODOS VERBAIS. DOMÍNIO DA ESTRUTURA MORFOSSINTÁTICA DO PERÍODO. EMPREGO 
DAS CLASSES DE PALAVRAS

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.
Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tempo, 
número, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.
Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do 
alto.

Substantivo
Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:
• Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
• Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
• Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma mesma 

espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
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• Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de 
outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; ca-
chorro; praça...

• Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designan-
do sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; 
imaginação...

• Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: 
livro; água; noite...

• Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedrei-
ro; livraria; noturno...

• Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radi-
cal). Ex: casa; pessoa; cheiro...

• Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais 
de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...

Flexão de gênero
Na língua portuguesa, todo substantivo é flexionado em um 

dos dois gêneros possíveis: feminino e masculino. 
O substantivo biforme é aquele que flexiona entre masculino 

e feminino, mudando a desinência de gênero, isto é, geralmente 
o final da palavra sendo -o ou -a, respectivamente (Ex: menino / 
menina). Há, ainda, os que se diferenciam por meio da pronúncia / 
acentuação (Ex: avô / avó), e aqueles em que há ausência ou pre-
sença de desinência (Ex: irmão / irmã; cantor / cantora).

O substantivo uniforme é aquele que possui apenas uma for-
ma, independente do gênero, podendo ser diferenciados quanto 
ao gênero a partir da flexão de gênero no artigo ou adjetivo que o 
acompanha (Ex: a cadeira / o poste). Pode ser classificado em epi-
ceno (refere-se aos animais), sobrecomum (refere-se a pessoas) e 
comum de dois gêneros (identificado por meio do artigo).

É preciso ficar atento à mudança semântica que ocorre com 
alguns substantivos quando usados no masculino ou no feminino, 
trazendo alguma especificidade em relação a ele. No exemplo o fru-
to X a fruta temos significados diferentes: o primeiro diz respeito ao 
órgão que protege a semente dos alimentos, enquanto o segundo é 
o termo popular para um tipo específico de fruto. 

Flexão de número
No português, é possível que o substantivo esteja no singu-

lar, usado para designar apenas uma única coisa, pessoa, lugar 
(Ex: bola; escada; casa) ou no plural, usado para designar maiores 
quantidades (Ex: bolas; escadas; casas) — sendo este último repre-
sentado, geralmente, com o acréscimo da letra S ao final da palavra. 

Há, também, casos em que o substantivo não se altera, de 
modo que o plural ou singular devem estar marcados a partir do 
contexto, pelo uso do artigo adequado (Ex: o lápis / os lápis).

Variação de grau
Usada para marcar diferença na grandeza de um determinado 

substantivo, a variação de grau pode ser classificada em aumenta-
tivo e diminutivo. 

Quando acompanhados de um substantivo que indica grandeza 
ou pequenez, é considerado analítico (Ex: menino grande / menino 
pequeno). 

Quando acrescentados sufixos indicadores de aumento ou di-
minuição, é considerado sintético (Ex: meninão / menininho).

Novo Acordo Ortográfico
De acordo com o Novo Acordo Ortográfico da Língua Portugue-

sa, as letras maiúsculas devem ser usadas em nomes próprios de 
pessoas, lugares (cidades, estados, países, rios), animais, acidentes 
geográficos, instituições, entidades, nomes astronômicos, de festas 
e festividades, em títulos de periódicos e em siglas, símbolos ou 
abreviaturas.

Já as letras minúsculas podem ser usadas em dias de semana, 
meses, estações do ano e em pontos cardeais.

Existem, ainda, casos em que o uso de maiúscula ou minúscula 
é facultativo, como em título de livros, nomes de áreas do saber, 
disciplinas e matérias, palavras ligadas a alguma religião e em pala-
vras de categorização.

Adjetivo
Os adjetivos podem ser simples (vermelho) ou compostos (mal-

-educado); primitivos (alegre) ou derivados (tristonho). Eles podem 
flexionar entre o feminino (estudiosa) e o masculino (engraçado), e 
o singular (bonito) e o plural (bonitos). 

Há, também, os adjetivos pátrios ou gentílicos, sendo aqueles 
que indicam o local de origem de uma pessoa, ou seja, sua naciona-
lidade (brasileiro; mineiro).

É possível, ainda, que existam locuções adjetivas, isto é, conjun-
to de duas ou mais palavras usadas para caracterizar o substantivo. 
São formadas, em sua maioria, pela preposição DE + substantivo:

• de criança = infantil
• de mãe = maternal
• de cabelo = capilar

Variação de grau
Os adjetivos podem se encontrar em grau normal (sem ênfa-

ses), ou com intensidade, classificando-se entre comparativo e su-
perlativo.

• Normal: A Bruna é inteligente.
• Comparativo de superioridade: A Bruna é mais inteligente 

que o Lucas.
• Comparativo de inferioridade: O Gustavo é menos inteligente 

que a Bruna.
• Comparativo de igualdade: A Bruna é tão inteligente quanto 

a Maria.
• Superlativo relativo de superioridade: A Bruna é a mais inte-

ligente da turma.
• Superlativo relativo de inferioridade: O Gustavo é o menos 

inteligente da turma.
• Superlativo absoluto analítico: A Bruna é muito inteligente.
• Superlativo absoluto sintético: A Bruna é inteligentíssima.

Adjetivos de relação
São chamados adjetivos de relação aqueles que não podem so-

frer variação de grau, uma vez que possui valor semântico objetivo, 
isto é, não depende de uma impressão pessoal (subjetiva). Além 
disso, eles aparecem após o substantivo, sendo formados por sufi-
xação de um substantivo (Ex: vinho do Chile = vinho chileno).
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Advérbio
Os advérbios são palavras que modificam um verbo, um adjetivo ou um outro advérbio. Eles se classificam de acordo com a tabela 

abaixo:

CLASSIFICAÇÃO ADVÉRBIOS LOCUÇÕES ADVERBIAIS

DE MODO bem; mal; assim; melhor; depressa ao contrário; em detalhes

DE TEMPO ontem; sempre; afinal; já; agora; doravante; primei-
ramente

logo mais; em breve; mais tarde, nunca mais, de 
noite

DE LUGAR aqui; acima; embaixo; longe; fora; embaixo; ali Ao redor de; em frente a; à esquerda; por perto

DE INTENSIDADE muito; tão; demasiado; imenso; tanto; nada em excesso; de todos; muito menos

DE AFIRMAÇÃO sim, indubitavelmente; certo; decerto; deveras com certeza; de fato; sem dúvidas

DE NEGAÇÃO não; nunca; jamais; tampouco; nem nunca mais; de modo algum; de jeito nenhum

DE DÚVIDA Possivelmente; acaso; será; talvez; quiçá Quem sabe

Advérbios interrogativos
São os advérbios ou locuções adverbiais utilizadas para introduzir perguntas, podendo expressar circunstâncias de:
• Lugar: onde, aonde, de onde 
• Tempo: quando
• Modo: como
• Causa: por que, por quê 

Grau do advérbio
Os advérbios podem ser comparativos ou superlativos.
• Comparativo de igualdade: tão/tanto + advérbio + quanto
• Comparativo de superioridade: mais + advérbio + (do) que
• Comparativo de inferioridade: menos + advérbio + (do) que
• Superlativo analítico: muito cedo
• Superlativo sintético: cedíssimo

Curiosidades
Na linguagem coloquial, algumas variações do superlativo são aceitas, como o diminutivo (cedinho), o aumentativo (cedão) e o uso 

de alguns prefixos (supercedo).
Existem advérbios que exprimem ideia de exclusão (somente; salvo; exclusivamente; apenas), inclusão (também; ainda; mesmo) e 

ordem (ultimamente; depois; primeiramente).
Alguns advérbios, além de algumas preposições, aparecem sendo usados como uma palavra denotativa, acrescentando um sentido 

próprio ao enunciado, podendo ser elas de inclusão (até, mesmo, inclusive); de exclusão (apenas, senão, salvo); de designação (eis); de 
realce (cá, lá, só, é que); de retificação (aliás, ou melhor, isto é) e de situação (afinal, agora, então, e aí). 

Pronomes
Os pronomes são palavras que fazem referência aos nomes, isto é, aos substantivos. Assim, dependendo de sua função no enunciado, 

ele pode ser classificado da seguinte maneira:
• Pronomes pessoais: indicam as 3 pessoas do discurso, e podem ser retos (eu, tu, ele...) ou oblíquos (mim, me, te, nos, si...).
• Pronomes possessivos: indicam posse (meu, minha, sua, teu, nossos...)
• Pronomes demonstrativos: indicam localização de seres no tempo ou no espaço. (este, isso, essa, aquela, aquilo...)
• Pronomes interrogativos: auxiliam na formação de questionamentos (qual, quem, onde, quando, que, quantas...)
• Pronomes relativos: retomam o substantivo, substituindo-o na oração seguinte (que, quem, onde, cujo, o qual...)
• Pronomes indefinidos: substituem o substantivo de maneira imprecisa (alguma, nenhum, certa, vários, qualquer...)
• Pronomes de tratamento: empregados, geralmente, em situações formais (senhor, Vossa Majestade, Vossa Excelência, você...)

Colocação pronominal
Diz respeito ao conjunto de regras que indicam a posição do pronome oblíquo átono (me, te, se, nos, vos, lhe, lhes, o, a, os, as, lo, la, 

no, na...) em relação ao verbo, podendo haver próclise (antes do verbo), ênclise (depois do verbo) ou mesóclise (no meio do verbo).
Veja, então, quais as principais situações para cada um deles:
• Próclise: expressões negativas; conjunções subordinativas; advérbios sem vírgula; pronomes indefinidos, relativos ou demonstrati-

vos; frases exclamativas ou que exprimem desejo; verbos no gerúndio antecedidos por “em”.
Nada me faria mais feliz.

• Ênclise: verbo no imperativo afirmativo; verbo no início da frase (não estando no futuro e nem no pretérito); verbo no gerúndio não 
acompanhado por “em”; verbo no infinitivo pessoal.

Inscreveu-se no concurso para tentar realizar um sonho.
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• Mesóclise: verbo no futuro iniciando uma oração.
Orgulhar-me-ei de meus alunos.

DICA: o pronome não deve aparecer no início de frases ou orações, nem após ponto-e-vírgula.

Verbos
Os verbos podem ser flexionados em três tempos: pretérito (passado), presente e futuro, de maneira que o pretérito e o futuro pos-

suem subdivisões.
Eles também se dividem em três flexões de modo: indicativo (certeza sobre o que é passado), subjuntivo (incerteza sobre o que é 

passado) e imperativo (expressar ordem, pedido, comando). 
• Tempos simples do modo indicativo: presente, pretérito perfeito, pretérito imperfeito, pretérito mais-que-perfeito, futuro do pre-

sente, futuro do pretérito.
• Tempos simples do modo subjuntivo: presente, pretérito imperfeito, futuro.

Os tempos verbais compostos são formados por um verbo auxiliar e um verbo principal, de modo que o verbo auxiliar sofre flexão em 
tempo e pessoa, e o verbo principal permanece no particípio. Os verbos auxiliares mais utilizados são “ter” e “haver”.

• Tempos compostos do modo indicativo: pretérito perfeito, pretérito mais-que-perfeito, futuro do presente, futuro do pretérito.
• Tempos compostos do modo subjuntivo: pretérito perfeito, pretérito mais-que-perfeito, futuro.
As formas nominais do verbo são o infinitivo (dar, fazerem, aprender), o particípio (dado, feito, aprendido) e o gerúndio (dando, fa-

zendo, aprendendo). Eles podem ter função de verbo ou função de nome, atuando como substantivo (infinitivo), adjetivo (particípio) ou 
advérbio (gerúndio).  

Tipos de verbos
Os verbos se classificam de acordo com a sua flexão verbal. Desse modo, os verbos se dividem em:
Regulares: possuem regras fixas para a flexão (cantar, amar, vender, abrir...)
• Irregulares: possuem alterações nos radicais e nas terminações quando conjugados (medir, fazer, poder, haver...)
• Anômalos: possuem diferentes radicais quando conjugados (ser, ir...)
• Defectivos: não são conjugados em todas as pessoas verbais (falir, banir, colorir, adequar...)
• Impessoais: não apresentam sujeitos, sendo conjugados sempre na 3ª pessoa do singular (chover, nevar, escurecer, anoitecer...)
• Unipessoais: apesar de apresentarem sujeitos, são sempre conjugados na 3ª pessoa do singular ou do plural (latir, miar, custar, 

acontecer...)
• Abundantes: possuem duas formas no particípio, uma regular e outra irregular (aceitar = aceito, aceitado)
• Pronominais: verbos conjugados com pronomes oblíquos átonos, indicando ação reflexiva (suicidar-se, queixar-se, sentar-se, pen-

tear-se...)
• Auxiliares: usados em tempos compostos ou em locuções verbais (ser, estar, ter, haver, ir...)
• Principais: transmitem totalidade da ação verbal por si próprios (comer, dançar, nascer, morrer, sorrir...)
• De ligação: indicam um estado, ligando uma característica ao sujeito (ser, estar, parecer, ficar, continuar...)

Vozes verbais
As vozes verbais indicam se o sujeito pratica ou recebe a ação, podendo ser três tipos diferentes: 
• Voz ativa: sujeito é o agente da ação (Vi o pássaro)
• Voz passiva: sujeito sofre a ação (O pássaro foi visto)
• Voz reflexiva: sujeito pratica e sofre a ação (Vi-me no reflexo do lago)

Ao passar um discurso para a voz passiva, é comum utilizar a partícula apassivadora “se”, fazendo com o que o pronome seja equiva-
lente ao verbo “ser”.

Conjugação de verbos
Os tempos verbais são primitivos quando não derivam de outros tempos da língua portuguesa. Já os tempos verbais derivados são 

aqueles que se originam a partir de verbos primitivos, de modo que suas conjugações seguem o mesmo padrão do verbo de origem.
• 1ª conjugação: verbos terminados em “-ar” (aproveitar, imaginar, jogar...)
• 2ª conjugação: verbos terminados em “-er” (beber, correr, erguer...)
• 3ª conjugação: verbos terminados em “-ir” (dormir, agir, ouvir...)

Confira os exemplos de conjugação apresentados abaixo:
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Fonte: www.conjugação.com.br/verbo-lutar
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Fonte: www.conjugação.com.br/verbo-impor

Preposições
As preposições são palavras invariáveis que servem para ligar dois termos da oração numa relação subordinada, e são divididas entre 

essenciais (só funcionam como preposição) e acidentais (palavras de outras classes gramaticais que passam a funcionar como preposição 
em determinadas sentenças).

Preposições essenciais: a, ante, após, de, com, em, contra, para, per, perante, por, até, desde, sobre, sobre, trás, sob, sem, entre.  
Preposições acidentais: afora, como, conforme, consoante, durante, exceto, mediante, menos, salvo, segundo, visto etc.
Locuções prepositivas: abaixo de, afim de, além de, à custa de, defronte a, a par de, perto de, por causa de, em que pese a etc.
Ao conectar os termos das orações, as preposições estabelecem uma relação semântica entre eles, podendo passar ideia de:
• Causa: Morreu de câncer.
• Distância: Retorno a 3 quilômetros.
• Finalidade: A filha retornou para o enterro.
• Instrumento: Ele cortou a foto com uma tesoura.
• Modo: Os rebeldes eram colocados em fila.
• Lugar: O vírus veio de Portugal.
• Companhia: Ela saiu com a amiga.
• Posse: O carro de Maria é novo.
• Meio: Viajou de trem. 
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Combinações e contrações
Algumas preposições podem aparecer combinadas a outras pa-

lavras de duas maneiras: sem haver perda fonética (combinação) e 
havendo perda fonética (contração).

• Combinação: ao, aos, aonde
• Contração: de, dum, desta, neste, nisso

Conjunção
As conjunções se subdividem de acordo com a relação estabe-

lecida entre as ideias e as orações. Por ter esse papel importante 
de conexão, é uma classe de palavras que merece destaque, pois 
reconhecer o sentido de cada conjunção ajuda na compreensão e 
interpretação de textos, além de ser um grande diferencial no mo-
mento de redigir um texto.

Elas se dividem em duas opções: conjunções coordenativas e 
conjunções subordinativas.

Conjunções coordenativas
As orações coordenadas não apresentam dependência sintáti-

ca entre si, servindo também para ligar termos que têm a mesma 
função gramatical. As conjunções coordenativas se subdividem em 
cinco grupos:

• Aditivas: e, nem, bem como.
• Adversativas: mas, porém, contudo.
• Alternativas: ou, ora…ora, quer…quer.
• Conclusivas: logo, portanto, assim.
• Explicativas: que, porque, porquanto.

Conjunções subordinativas
As orações subordinadas são aquelas em que há uma relação 

de dependência entre a oração principal e a oração subordinada. 
Desse modo, a conexão entre elas (bem como o efeito de sentido) 
se dá pelo uso da conjunção subordinada adequada. 

Elas podem se classificar de dez maneiras diferentes:
• Integrantes: usadas para introduzir as orações subordinadas 

substantivas, definidas pelas palavras que e se.
• Causais: porque, que, como.
• Concessivas: embora, ainda que, se bem que.
• Condicionais: e, caso, desde que.
• Conformativas: conforme, segundo, consoante.
• Comparativas: como, tal como, assim como.
• Consecutivas: de forma que, de modo que, de sorte que. 
• Finais: a fim de que, para que. 
• Proporcionais: à medida que, ao passo que, à proporção que.
• Temporais: quando, enquanto, agora.

RELAÇÕES DE COORDENAÇÃO ENTRE ORAÇÕES 
E ENTRE TERMOS DA ORAÇÃO. RELAÇÕES DE 

SUBORDINAÇÃO ENTRE ORAÇÕES E ENTRE TERMOS 
DA ORAÇÃO

A sintaxe estuda o conjunto das relações que as palavras esta-
belecem entre si. Dessa maneira, é preciso ficar atento aos enuncia-
dos e suas unidades: frase, oração e período.

Frase é qualquer palavra ou conjunto de palavras ordenadas 
que apresenta sentido completo em um contexto de comunicação 
e interação verbal. A frase nominal é aquela que não contém verbo. 
Já a frase verbal apresenta um ou mais verbos (locução verbal).

Oração é um enunciado organizado em torno de um único ver-
bo ou locução verbal, de modo que estes passam a ser o núcleo 
da oração. Assim, o predicativo é obrigatório, enquanto o sujeito é 
opcional.

Período é uma unidade sintática, de modo que seu enuncia-
do é organizado por uma oração (período simples) ou mais orações 
(período composto). Eles são iniciados com letras maiúsculas e fina-
lizados com a pontuação adequada.

Análise sintática
A análise sintática serve para estudar a estrutura de um perío-

do e de suas orações. Os termos da oração se dividem entre:
• Essenciais (ou fundamentais): sujeito e predicado
• Integrantes: completam o sentido (complementos verbais e 

nominais, agentes da passiva)
• Acessórios: função secundária (adjuntos adnominais e adver-

biais, apostos)

Termos essenciais da oração
Os termos essenciais da oração são o sujeito e o predicado. 

O sujeito é aquele sobre quem diz o resto da oração, enquanto o 
predicado é a parte que dá alguma informação sobre o sujeito, logo, 
onde o verbo está presente.

O sujeito é classificado em determinado (facilmente identificá-
vel, podendo ser simples, composto ou implícito) e indeterminado, 
podendo, ainda, haver a oração sem sujeito (a mensagem se con-
centra no verbo impessoal):

Lúcio dormiu cedo.
Aluga-se casa para réveillon.
Choveu bastante em janeiro.

Quando o sujeito aparece no início da oração, dá-se o nome de 
sujeito direto. Se aparecer depois do predicado, é o caso de sujeito 
inverso. Há, ainda, a possibilidade de o sujeito aparecer no meio 
da oração:

Lívia se esqueceu da reunião pela manhã. 
Esqueceu-se da reunião pela manhã, Lívia. 
Da reunião pela manhã, Lívia se esqueceu. 
Os predicados se classificam em: predicado verbal (núcleo do 

predicado é um verbo que indica ação, podendo ser transitivo, in-
transitivo ou de ligação); predicado nominal (núcleo da oração é 
um nome, isto é, substantivo ou adjetivo); predicado verbo-nomi-
nal (apresenta um predicativo do sujeito, além de uma ação mais 
uma qualidade sua)

As crianças brincaram no salão de festas. 
Mariana é inteligente.
Os jogadores venceram a partida. Por isso, estavam felizes.
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Termos integrantes da oração
Os complementos verbais são classificados em objetos diretos (não preposicionados) e objetos indiretos (preposicionado).
A menina que possui bolsa vermelha me cumprimentou.
O cão precisa de carinho.

Os complementos nominais podem ser substantivos, adjetivos ou advérbios.
A mãe estava orgulhosa de seus filhos.
Carlos tem inveja de Eduardo.
Bárbara caminhou vagarosamente pelo bosque.

Os agentes da passiva são os termos que tem a função de praticar a ação expressa pelo verbo, quando este se encontra na voz passiva. 
Costumam estar acompanhados pelas preposições “por” e “de”.

Os filhos foram motivo de orgulho da mãe.
Eduardo foi alvo de inveja de Carlos.
O bosque foi caminhado vagarosamente por Bárbara.

Termos acessórios da oração
Os termos acessórios não são necessários para dar sentido à oração, funcionando como complementação da informação. Desse modo, 

eles têm a função de caracterizar o sujeito, de determinar o substantivo ou de exprimir circunstância, podendo ser adjunto adverbial 
(modificam o verbo, adjetivo ou advérbio), adjunto adnominal (especifica o substantivo, com função de adjetivo) e aposto (caracteriza o 
sujeito, especificando-o).

Os irmãos brigam muito. 
A brilhante aluna apresentou uma bela pesquisa à banca.
Pelé, o rei do futebol, começou sua carreira no Santos.

TIPOS DE ORAÇÕES
Levando em consideração o que foi aprendido anteriormente sobre oração, vamos aprender sobre os dois tipos de oração que existem 

na língua portuguesa: oração coordenada e oração subordinada.

Orações coordenadas
São aquelas que não dependem sintaticamente uma da outra, ligando-se apenas pelo sentido. Elas aparecem quando há um período 

composto, sendo conectadas por meio do uso de conjunções (sindéticas), ou por meio da vírgula (assindéticas).
No caso das orações coordenadas sindéticas, a classificação depende do sentido entre as orações, representado por um grupo de 

conjunções adequadas:

CLASSIFICAÇÃO CARACTERÍSTICAS CONJUNÇÕES

ADITIVAS Adição da ideia apresentada na oração anterior e, nem, também, bem como, não só, tanto...

ADVERSATIVAS Oposição à ideia apresentada na oração anterior (inicia 
com vírgula) mas, porém, todavia, entretanto, contudo...

ALTERNATIVAS Opção / alternância em relação à ideia apresentada na 
oração anterior ou, já, ora, quer, seja...

CONCLUSIVAS Conclusão da ideia apresentada na oração anterior logo, pois, portanto, assim, por isso, com isso...

EXPLICATIVAS Explicação da ideia apresentada na oração anterior que, porque, porquanto, pois, ou seja...

Orações subordinadas
São aquelas que dependem sintaticamente em relação à oração principal. Elas aparecem quando o período é composto por duas ou 

mais orações. 
A classificação das orações subordinadas se dá por meio de sua função: orações subordinadas substantivas, quando fazem o papel 

de substantivo da oração; orações subordinadas adjetivas, quando modificam o substantivo, exercendo a função do adjetivo; orações 
subordinadas adverbiais, quando modificam o advérbio.

Cada uma dessas sofre uma segunda classificação, como pode ser observado nos quadros abaixo.

SUBORDINADAS SUBSTANTIVAS FUNÇÃO EXEMPLOS

APOSITIVA aposto Esse era meu receio: que ela não discursasse outra vez.

COMPLETIVA NOMINAL complemento nominal Tenho medo de que ela não discurse novamente.

OBJETIVA DIRETA objeto direto Ele me perguntou se ela discursaria outra vez.

OBJETIVA INDIRETA objeto indireto Necessito de que você discurse de novo.

PREDICATIVA predicativo Meu medo é que ela não discurse novamente.

SUBJETIVA sujeito É possível que ela discurse outra vez.
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SUBORDINADAS 
ADJETIVAS CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

EXPLICATIVAS
Esclarece algum detalhe, adicionando uma informa-
ção.
Aparece sempre separado por vírgulas.

O candidato, que é do partido socialista, está sen-
do atacado.

RESTRITIVAS
Restringe e define o sujeito a que se refere.
Não deve ser retirado sem alterar o sentido.
Não pode ser separado por vírgula.

As pessoas que são racistas precisam rever seus 
valores.

DESENVOLVIDAS

Introduzidas por conjunções, pronomes e locuções 
conjuntivas.
Apresentam verbo nos modos indicativo ou subjun-
tivo.

Ele foi o primeiro presidente que se preocupou 
com a fome no país.

REDUZIDAS

Não são introduzidas por pronomes, conjunções 
sou locuções conjuntivas.
Apresentam o verbo nos modos particípio, gerúndio 
ou infinitivo

Assisti ao documentário denunciando a corrup-
ção.

SUBORDINADAS ADVERBIAIS FUNÇÃO PRINCIPAIS CONJUNÇÕES

CAUSAIS Ideia de causa, motivo, razão de efeito porque, visto que, já que, como... 

COMPARATIVAS Ideia de comparação como, tanto quanto, (mais / menos) que, do que...

CONCESSIVAS Ideia de contradição embora, ainda que, se bem que, mesmo...

CONDICIONAIS Ideia de condição caso, se, desde que, contanto que, a menos que...

CONFORMATIVAS Ideia de conformidade como, conforme, segundo...

CONSECUTIVAS Ideia de consequência De modo que, (tal / tão / tanto) que...

FINAIS Ideia de finalidade que, para que, a fim de que...

PROPORCIONAIS Ideia de proporção quanto mais / menos... mais /menos, à medida 
que, na medida em que, à proporção que...

TEMPORAIS Ideia de momento quando, depois que, logo que, antes que...

EMPREGO DOS SINAIS DE PONTUAÇÃO

Os sinais de pontuação são recursos gráficos que se encontram na linguagem escrita, e suas funções são demarcar unidades e sinalizar 
limites de estruturas sintáticas. É também usado como um recurso estilístico, contribuindo para a coerência e a coesão dos textos.

São eles: o ponto (.), a vírgula (,), o ponto e vírgula (;), os dois pontos (:), o ponto de exclamação (!), o ponto de interrogação (?), as 
reticências (...), as aspas (“”), os parênteses ( ( ) ), o travessão (—), a meia-risca (–), o apóstrofo (‘), o asterisco (*), o hífen (-), o colchetes 
([]) e a barra (/).

Confira, no quadro a seguir, os principais sinais de pontuação e suas regras de uso.

SINAL NOME USO EXEMPLOS

. Ponto
Indicar final da frase declarativa
Separar períodos
Abreviar palavras

Meu nome é Pedro.
Fica mais. Ainda está cedo
Sra.

: Dois-pontos

Iniciar fala de personagem
Antes de aposto ou orações apositivas, enumerações 
ou sequência de palavras para resumir / explicar 
ideias apresentadas anteriormente
Antes de citação direta

A princesa disse:
- Eu consigo sozinha.
Esse é o problema da pandemia: as 
pessoas não respeitam a quarentena.
Como diz o ditado: “olho por olho, 
dente por dente”. 

... Reticências
Indicar hesitação
Interromper uma frase
Concluir com a intenção de estender a reflexão

Sabe... não está sendo fácil...
Quem sabe depois...

( ) Parênteses
Isolar palavras e datas
Frases intercaladas na função explicativa (podem 
substituir vírgula e travessão)

A Semana de Arte Moderna (1922)
Eu estava cansada (trabalhar e estudar 
é puxado).
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! Ponto de Exclamação
Indicar expressão de emoção
Final de frase imperativa
Após interjeição

Que absurdo!
Estude para a prova!
Ufa!

? Ponto de Interrogação Em perguntas diretas Que horas ela volta?

— Travessão

Iniciar fala do personagem do discurso direto e 
indicar mudança de interloculor no diálogo
Substituir vírgula em expressões ou frases 
explicativas

A professora disse:
— Boas férias!
— Obrigado, professora.
O corona vírus — Covid-19 — ainda 
está sendo estudado.

Vírgula
A vírgula é um sinal de pontuação com muitas funções, usada para marcar uma pausa no enunciado. Veja, a seguir, as principais regras 

de uso obrigatório da vírgula.
• Separar termos coordenados: Fui à feira e comprei abacate, mamão, manga, morango e abacaxi.
• Separar aposto (termo explicativo): Belo Horizonte, capital mineira, só tem uma linha de metrô.
• Isolar vocativo: Boa tarde, Maria.
• Isolar expressões que indicam circunstâncias adverbiais (modo, lugar, tempo etc): Todos os moradores, calmamente, deixaram o 

prédio.
• Isolar termos explicativos: A educação, a meu ver, é a solução de vários problemas sociais.
• Separar conjunções intercaladas, e antes dos conectivos “mas”, “porém”, “pois”, “contudo”, “logo”: A menina acordou cedo, mas não 

conseguiu chegar a tempo na escola. Não explicou, porém, o motivo para a professora. 
• Separar o conteúdo pleonástico: A ela, nada mais abala.

No caso da vírgula, é importante saber que, em alguns casos, ela não deve ser usada. Assim, não há vírgula para separar:

• Sujeito de predicado.
• Objeto de verbo.
• Adjunto adnominal de nome.
• Complemento nominal de nome.
• Predicativo do objeto do objeto.
• Oração principal da subordinada substantiva.
• Termos coordenados ligados por “e”, “ou”, “nem”.

CONCORDÂNCIA VERBAL E NOMINAL

Concordância é o efeito gramatical causado por uma relação harmônica entre dois ou mais termos. Desse modo, ela pode ser verbal 
— refere-se ao verbo em relação ao sujeito — ou nominal — refere-se ao substantivo e suas formas relacionadas.

• Concordância em gênero: flexão em masculino e feminino
• Concordância em número: flexão em singular e plural
• Concordância em pessoa: 1ª, 2ª e 3ª pessoa

Concordância nominal
Para que a concordância nominal esteja adequada, adjetivos, artigos, pronomes e numerais devem flexionar em número e gênero, 

de acordo com o substantivo. Há algumas regras principais que ajudam na hora de empregar a concordância, mas é preciso estar atento, 
também, aos casos específicos.

Quando há dois ou mais adjetivos para apenas um substantivo, o substantivo permanece no singular se houver um artigo entre os 
adjetivos. Caso contrário, o substantivo deve estar no plural:

• A comida mexicana e a japonesa. / As comidas mexicana e japonesa.

Quando há dois ou mais substantivos para apenas um adjetivo, a concordância depende da posição de cada um deles. Se o adjetivo 
vem antes dos substantivos, o adjetivo deve concordar com o substantivo mais próximo: 

• Linda casa e bairro.

Se o adjetivo vem depois dos substantivos, ele pode concordar tanto com o substantivo mais próximo, ou com todos os substantivos 
(sendo usado no plural):

• Casa e apartamento arrumado. / Apartamento e casa arrumada. 
• Casa e apartamento arrumados. / Apartamento e casa arrumados.

Quando há a modificação de dois ou mais nomes próprios ou de parentesco, os adjetivos devem ser flexionados no plural:
• As talentosas Clarice Lispector e Lygia Fagundes Telles estão entre os melhores escritores brasileiros.
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Quando o adjetivo assume função de predicativo de um sujeito ou objeto, ele deve ser flexionado no plural caso o sujeito ou objeto 
seja ocupado por dois substantivos ou mais:

• O operário e sua família estavam preocupados com as consequências do acidente.

CASOS ESPECÍFICOS REGRA EXEMPLO

É PROIBIDO
É PERMITIDO
É NECESSÁRIO

Deve concordar com o substantivo quando há presença 
de um artigo. Se não houver essa determinação, deve 
permanecer no singular e no masculino.

É proibida a entrada.
É proibido entrada.

OBRIGADO / OBRIGADA Deve concordar com a pessoa que fala. Mulheres dizem “obrigada” Homens dizem 
“obrigado”.

BASTANTE
Quando tem função de adjetivo para um substantivo, 
concorda em número com o substantivo.
Quando tem função de advérbio, permanece invariável.

As bastantes crianças ficaram doentes com a 
volta às aulas. 
Bastante criança ficou doente com a volta às 
aulas.
O prefeito considerou bastante a respeito da 
suspensão das aulas.

MENOS É sempre invariável, ou seja, a palavra “menas” não 
existe na língua portuguesa.

Havia menos mulheres que homens na fila 
para a festa.

MESMO
PRÓPRIO

Devem concordar em gênero e número com a pessoa a 
que fazem referência.

As crianças mesmas limparam a sala depois 
da aula.
Eles próprios sugeriram o tema da formatura.

MEIO / MEIA

Quando tem função de numeral adjetivo, deve 
concordar com o substantivo.
Quando tem função de advérbio, modificando um 
adjetivo, o termo é invariável.

Adicione meia xícara de leite.
Manuela é meio artista, além de ser 
engenheira.

ANEXO INCLUSO Devem concordar com o substantivo a que se referem.

Segue anexo o orçamento.
Seguem anexas as informações adicionais
As professoras estão inclusas na greve.
O material está incluso no valor da 
mensalidade.

Concordância verbal
Para que a concordância verbal esteja adequada, é preciso haver flexão do verbo em número e pessoa, a depender do sujeito com o 

qual ele se relaciona.

Quando o sujeito composto é colocado anterior ao verbo, o verbo ficará no plural:
• A menina e seu irmão viajaram para a praia nas férias escolares.

Mas, se o sujeito composto aparece depois do verbo, o verbo pode tanto ficar no plural quanto concordar com o sujeito mais próximo:
• Discutiram marido e mulher. / Discutiu marido e mulher.

Se o sujeito composto for formado por pessoas gramaticais diferentes, o verbo deve ficar no plural e concordando com a pessoa que 
tem prioridade, a nível gramatical — 1ª pessoa (eu, nós) tem prioridade em relação à 2ª (tu, vós); a 2ª tem prioridade em relação à 3ª (ele, 
eles):

• Eu e vós vamos à festa.

Quando o sujeito apresenta uma expressão partitiva (sugere “parte de algo”), seguida de substantivo ou pronome no plural, o verbo 
pode ficar tanto no singular quanto no plural:

• A maioria dos alunos não se preparou para o simulado. / A maioria dos alunos não se prepararam para o simulado.

Quando o sujeito apresenta uma porcentagem, deve concordar com o valor da expressão. No entanto, quanto seguida de um subs-
tantivo (expressão partitiva), o verbo poderá concordar tanto com o numeral quanto com o substantivo:

• 27% deixaram de ir às urnas ano passado. / 1% dos eleitores votou nulo / 1% dos eleitores votaram nulo.

Quando o sujeito apresenta alguma expressão que indique quantidade aproximada, o verbo concorda com o substantivo que segue 
a expressão:

• Cerca de duzentas mil pessoas compareceram à manifestação. / Mais de um aluno ficou abaixo da média na prova. 

Quando o sujeito é indeterminado, o verbo deve estar sempre na terceira pessoa do singular:
• Precisa-se de balconistas. / Precisa-se de balconista.
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Quando o sujeito é coletivo, o verbo permanece no singular, concordando com o coletivo partitivo:
• A multidão delirou com a entrada triunfal dos artistas. / A matilha cansou depois de tanto puxar o trenó.

Quando não existe sujeito na oração, o verbo fica na terceira pessoa do singular (impessoal):
• Faz chuva hoje

Quando o pronome relativo “que” atua como sujeito, o verbo deverá concordar em número e pessoa com o termo da oração principal 
ao qual o pronome faz referência:

• Foi Maria que arrumou a casa.

Quando o sujeito da oração é o pronome relativo “quem”, o verbo pode concordar tanto com o antecedente do pronome quanto com 
o próprio nome, na 3ª pessoa do singular:

• Fui eu quem arrumei a casa. / Fui eu quem arrumou a casa.

Quando o pronome indefinido ou interrogativo, atuando como sujeito, estiver no singular, o verbo deve ficar na 3ª pessoa do singular: 
• Nenhum de nós merece adoecer.

Quando houver um substantivo que apresenta forma plural, porém com sentido singular, o verbo deve permanecer no singular. Ex-
ceto caso o substantivo vier precedido por determinante: 

• Férias é indispensável para qualquer pessoa. / Meus óculos sumiram.

REGÊNCIA VERBAL E NOMINAL

A regência estuda as relações de concordâncias entre os termos que completam o sentido tanto dos verbos quanto dos nomes. Dessa 
maneira, há uma relação entre o termo regente (principal) e o termo regido (complemento).

A regência está relacionada à transitividade do verbo ou do nome, isto é, sua complementação necessária, de modo que essa relação 
é sempre intermediada com o uso adequado de alguma preposição.

Regência nominal
Na regência nominal, o termo regente é o nome, podendo ser um substantivo, um adjetivo ou um advérbio, e o termo regido é o 

complemento nominal, que pode ser um substantivo, um pronome ou um numeral. 
Vale lembrar que alguns nomes permitem mais de uma preposição. Veja no quadro abaixo as principais preposições e as palavras que 

pedem seu complemento:

PREPOSIÇÃO NOMES

A
acessível; acostumado; adaptado; adequado; agradável; alusão; análogo; anterior; atento; benefício; comum; 
contrário; desfavorável; devoto; equivalente; fiel; grato; horror; idêntico; imune; indiferente; inferior; leal; necessário; 
nocivo; obediente; paralelo; posterior; preferência; propenso; próximo; semelhante; sensível; útil; visível...

DE
amante; amigo; capaz; certo; contemporâneo; convicto; cúmplice; descendente; destituído; devoto; diferente; 
dotado; escasso; fácil; feliz; imbuído; impossível; incapaz; indigno; inimigo; inseparável; isento; junto; longe; medo; 
natural; orgulhoso; passível; possível; seguro; suspeito; temeroso...

SOBRE opinião; discurso; discussão; dúvida; insistência; influência; informação; preponderante; proeminência; triunfo...

COM acostumado; amoroso; analogia; compatível; cuidadoso; descontente; generoso; impaciente; ingrato; intolerante; 
mal; misericordioso; ocupado; parecido; relacionado; satisfeito; severo; solícito; triste...

EM abundante; bacharel; constante; doutor; erudito; firme; hábil; incansável; inconstante; indeciso; morador; negligente; 
perito; prático; residente; versado...

CONTRA atentado; blasfêmia; combate; conspiração; declaração; fúria; impotência; litígio; luta; protesto; reclamação; 
representação...

PARA bom; mau; odioso; próprio; útil...

Regência verbal
Na regência verbal, o termo regente é o verbo, e o termo regido poderá ser tanto um objeto direto (não preposicionado) quanto um 

objeto indireto (preposicionado), podendo ser caracterizado também por adjuntos adverbiais.
Com isso, temos que os verbos podem se classificar entre transitivos e intransitivos. É importante ressaltar que a transitividade do 

verbo vai depender do seu contexto.

Verbos intransitivos: não exigem complemento, de modo que fazem sentido por si só. Em alguns casos, pode estar acompanhado 
de um adjunto adverbial (modifica o verbo, indicando tempo, lugar, modo, intensidade etc.), que, por ser um termo acessório, pode ser 
retirado da frase sem alterar sua estrutura sintática:

• Viajou para São Paulo. / Choveu forte ontem.
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Verbos transitivos diretos: exigem complemento (objeto dire-
to), sem preposição, para que o sentido do verbo esteja completo:

• A aluna entregou o trabalho. / A criança quer bolo. 

Verbos transitivos indiretos: exigem complemento (objeto in-
direto), de modo que uma preposição é necessária para estabelecer 
o sentido completo:

• Gostamos da viagem de férias. / O cidadão duvidou da cam-
panha eleitoral.

Verbos transitivos diretos e indiretos: em algumas situações, o 
verbo precisa ser acompanhado de um objeto direto (sem preposi-
ção) e de um objeto indireto (com preposição):

• Apresentou a dissertação à banca. / O menino ofereceu ajuda 
à senhora.

EMPREGO DO SINAL INDICATIVO DE CRASE

Crase é o nome dado à contração de duas letras “A” em uma 
só: preposição “a” + artigo “a” em palavras femininas. Ela é de-
marcada com o uso do acento grave (à), de modo que crase não 
é considerada um acento em si, mas sim o fenômeno dessa fusão.

Veja, abaixo, as principais situações em que será correto o em-
prego da crase:

• Palavras femininas: Peça o material emprestado àquela alu-
na.

• Indicação de horas, em casos de horas definidas e especifica-
das: Chegaremos em Belo Horizonte às 7 horas.

• Locuções prepositivas: A aluna foi aprovada à custa de muito 
estresse.

• Locuções conjuntivas: À medida que crescemos vamos dei-
xando de lado a capacidade de imaginar.

• Locuções adverbiais de tempo, modo e lugar: Vire na próxima 
à esquerda.

Veja, agora, as principais situações em que não se aplica a cra-
se:

• Palavras masculinas: Ela prefere passear a pé.
• Palavras repetidas (mesmo quando no feminino): Melhor ter-

mos uma reunião frente a frente.
• Antes de verbo: Gostaria de aprender a pintar.
• Expressões que sugerem distância ou futuro: A médica vai te 

atender daqui a pouco.
• Dia de semana (a menos que seja um dia definido): De terça 

a sexta. / Fecharemos às segundas-feiras.
• Antes de numeral (exceto horas definidas): A casa da vizinha 

fica a 50 metros da esquina.

Há, ainda, situações em que o uso da crase é facultativo
• Pronomes possessivos femininos: Dei um picolé a minha filha. 

/ Dei um picolé à minha filha.
• Depois da palavra “até”: Levei minha avó até a feira. / Levei 

minha avó até à feira.
• Nomes próprios femininos (desde que não seja especificado): 

Enviei o convite a Ana. / Enviei o convite à Ana. / Enviei o convite à 
Ana da faculdade.

DICA: Como a crase só ocorre em palavras no feminino, em 
caso de dúvida, basta substituir por uma palavra equivalente no 
masculino. Se aparecer “ao”, deve-se usar a crase: Amanhã iremos 
à escola / Amanhã iremos ao colégio.

COLOCAÇÃO DOS PRONOMES ÁTONOS

Prezado candidato, o tópico acima foi abordado no decorrer da 
matéria.

REESCRITA DE FRASES E PARÁGRAFOS DO TEXTO

A reescrita é tão importante quanto a escrita, visto que, difi-
cilmente, sobretudo para os escritores mais cuidadosos, chegamos 
ao resultado que julgamos ideal na primeira tentativa. Aquele que 
observa um resultado ruim na primeira versão que escreveu terá, 
na reescrita, a possibilidade de alcançar um resultado satisfatório. 
A reescrita é um processo mais trabalhoso do que a revisão, pois, 
nesta, atemo-nos apenas aos pequenos detalhes, cuja ausência não 
implicaria em uma dificuldade do leitor para compreender o texto. 

Quando reescrevemos,  refazemos  nosso texto, é um proces-
so bem mais complexo, que parte do pressuposto de que o autor 
tenha observado aquilo que está ruim para que, posteriormente, 
possa melhorar seu texto até chegar a uma versão final, livre dos er-
ros iniciais. Além de aprimorar a leitura, a reescrita auxilia a desen-
volver e melhorar a escrita, ajudando o aluno-escritor a esclarecer 
melhor seus objetivos e razões para a produção de textos. 

Nessa perspectiva, esse autor considera que reescrever seja 
um processo de descoberta da escrita pelo próprio autor, que passa 
a enfocá-la como forma de trabalho, auxiliando o desenvolvimento 
do processo de escrever do aluno.

Operações linguísticas de reescrita:
A literatura sobre reescrita aponta para uma tipologia de ope-

rações linguísticas encontradas neste momento específico da cons-
trução do texto escrito.

- Adição, ou acréscimo: pode tratar-se do acréscimo de um ele-
mento gráfico, acento, sinal de pontuação, grafema (...) mas tam-
bém do acréscimo de uma palavra, de um sintagma, de uma ou de 
várias frases.

- Supressão: supressão sem substituição do segmento suprimi-
do. Ela pode ser aplicada sobre unidades diversas, acento, grafe-
mas, sílabas, palavras sintagmáticas, uma ou diversas frases.

- Substituição: supressão, seguida de substituição por um ter-
mo novo. Ela se aplica sobre um grafema, uma palavra, um sintag-
ma, ou sobre conjuntos generalizados.

- Deslocamento: permutação de elementos, que acaba por mo-
dificar sua ordem no processo de encadeamento.

Graus de Formalismo
São muitos os tipos de registros quanto ao formalismo, tais 

como: o registro formal, que é uma linguagem mais cuidada; o colo-
quial, que não tem um planejamento prévio, caracterizando-se por 
construções gramaticais mais livres, repetições frequentes, frases 
curtas e conectores simples; o informal, que se caracteriza pelo uso 
de ortografia simplificada e construções simples ( geralmente usado 
entre membros de uma mesma família ou entre amigos). 

As variações de registro ocorrem de acordo com o grau de for-
malismo existente na situação de comunicação; com o modo de 
expressão, isto é, se trata de um registro formal ou escrito; com a 
sintonia entre interlocutores, que envolve aspectos como graus de 
cortesia, deferência, tecnicidade (domínio de um vocabulário espe-
cífico de algum campo científico, por exemplo).
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Expressões que demandam atenção
– acaso, caso – com se, use acaso; caso rejeita o se
– aceitado, aceito – com ter e haver, aceitado; com ser e estar, 

aceito
– acendido, aceso (formas similares) – idem
– à custa de – e não às custas de
– à medida que – à proporção que, ao mesmo tempo que, con-

forme
– na medida em que – tendo em vista que, uma vez que
– a meu ver – e não ao meu ver
– a ponto de – e não ao ponto de
– a posteriori, a priori – não tem valor temporal
– em termos de – modismo; evitar
– enquanto que – o que é redundância
– entre um e outro – entre exige a conjunção e, e não a
– implicar em – a regência é direta (sem em)
– ir de encontro a – chocar-se com 
– ir ao encontro de – concordar com
– se não, senão – quando se pode substituir por caso não, se-

parado; quando não se pode, junto
– todo mundo – todos
– todo o mundo – o mundo inteiro
– não pagamento = hífen somente quando o segundo termo 

for substantivo
– este e isto – referência próxima do falante (a lugar, a tempo 

presente; a futuro próximo; ao anunciar e a que se está tratando)
– esse e isso – referência longe do falante e perto do ouvinte 

(tempo futuro, desejo de distância; tempo passado próximo do pre-
sente, ou distante ao já mencionado e a ênfase).

Expressões não recomendadas

– a partir de (a não ser com valor temporal). 
Opção: com base em, tomando-se por base, valendo-se de...

– através de (para exprimir “meio” ou instrumento). 
Opção: por, mediante, por meio de, por intermédio de, se-

gundo...

– devido a. 
Opção: em razão de, em virtude de, graças a, por causa de.

– dito. 
Opção: citado, mencionado.

– enquanto. 
Opção: ao passo que.

– inclusive (a não ser quando significa incluindo-se). 
Opção: até, ainda, igualmente, mesmo, também. 

– no sentido de, com vistas a. 
Opção: a fim de, para, com a finalidade de, tendo em vista.

– pois (no início da oração). 
Opção: já que, porque, uma vez que, visto que.

– principalmente. 
Opção: especialmente, sobretudo, em especial, em particular.

SIGNIFICAÇÃO DAS PALAVRAS. SUBSTITUIÇÃO DE 
PALAVRAS OU DE TRECHOS DE TEXTO

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os 
sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Conheça 
as principais relações e suas características:

Sinonímia e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significado 

semelhante, estabelecendo relação de proximidade. Ex: inteligente 
<—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam signifi-
cados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. Ex: 
forte <—> fraco

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. Ex: cem (nu-
meral) X sem (falta); conserto (arrumar) X concerto (musical).

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita igual, 
porém som e significado diferentes. Ex: colher (talher) X colher (ver-
bo); acerto (substantivo) X acerto (verbo).

Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar 

mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre a 
frase. Ex: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam apenas 
um significado. Ex: eneágono (polígono de nove ângulos).

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresentam 

um sentido objetivo e literal. Ex:  Está fazendo frio. / Pé da mulher.
Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam 

um sentido simbólico, figurado. Ex: Você me olha com frieza. / Pé 
da cadeira.

Hiperonímia e hiponímia
Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de signi-

ficado entre as palavras. 
Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que 

tem um sentido mais abrangente. Ex: Fruta é hiperônimo de limão.
Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, por-

tanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipônimo. Ex: 
Limão é hipônimo de fruta.

Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, sem 

que ocorra mudança no significado. Ex: loiro – louro / enfarte – in-
farto / gatinhar – engatinhar.
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Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo 

do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas que 
ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante 
encontradas em livros antigos, principalmente. Ex: botica <—> far-
mácia / franquia <—> sinceridade.

FIGURAS DE LINGUAGEM

As figuras de linguagem ou de estilo são empregadas para 
valorizar o texto, tornando a linguagem mais expressiva. É um re-
curso linguístico para expressar de formas diferentes experiências 
comuns, conferindo originalidade, emotividade ao discurso, ou tor-
nando-o poético. 

As figuras de linguagem classificam-se em
– figuras de palavra;
– figuras de pensamento;
– figuras de construção ou sintaxe.

Figuras de palavra
Emprego de um termo com sentido diferente daquele conven-

cionalmente empregado, a fim de se conseguir um efeito mais ex-
pressivo na comunicação.

Metáfora: comparação abreviada, que dispensa o uso dos co-
nectivos comparativos; é uma comparação subjetiva. Normalmente 
vem com o verbo de ligação claro ou subentendido na frase.

Exemplos
...a vida é cigana
É caravana
É pedra de gelo ao sol.
(Geraldo Azevedo/ Alceu Valença)

Encarnado e azul são as cores do meu desejo.
(Carlos Drummond de Andrade)

Comparação: aproxima dois elementos que se identificam, 
ligados por conectivos comparativos explícitos: como, tal qual, tal 
como, que, que nem. Também alguns verbos estabelecem a com-
paração: parecer, assemelhar-se e outros.

Exemplo
Estava mais angustiado que um goleiro na hora do gol, quando 

você entrou em mim como um sol no quintal.
(Belchior)

Catacrese: emprego de um termo em lugar de outro para o 
qual não existe uma designação apropriada.

Exemplos
– folha de papel
– braço de poltrona
– céu da boca
– pé da montanha

Sinestesia: fusão harmônica de, no mínimo, dois dos cinco sen-
tidos físicos.

Exemplo 
Vem da sala de linotipos a doce (gustativa) música (auditiva) 

mecânica.
(Carlos Drummond de Andrade)

A fusão de sensações físicas e psicológicas também é sineste-
sia: “ódio amargo”, “alegria ruidosa”, “paixão luminosa”, “indiferen-
ça gelada”.

Antonomásia: substitui um nome próprio por uma qualidade, 
atributo ou circunstância que individualiza o ser e notabiliza-o.

Exemplos
O filósofo de Genebra (= Calvino).
O águia de Haia (= Rui Barbosa).

Metonímia: troca de uma palavra por outra, de tal forma que 
a palavra empregada lembra, sugere e retoma a que foi omitida.

Exemplos
Leio Graciliano Ramos. (livros, obras)
Comprei um panamá. (chapéu de Panamá)
Tomei um Danone. (iogurte)

Alguns autores, em vez de metonímia, classificam como siné-
doque quando se têm a parte pelo todo e o singular pelo plural.

Exemplo
A cidade inteira viu assombrada, de queixo caído, o pistoleiro 

sumir de ladrão, fugindo nos cascos de seu cavalo. (singular pelo 
plural)

(José Cândido de Carvalho)

Figuras Sonoras
Aliteração: repetição do mesmo fonema consonantal, geral-

mente em posição inicial da palavra.

Exemplo
Vozes veladas veludosas vozes volúpias dos violões, vozes ve-

ladas.
(Cruz e Sousa)

Assonância: repetição do mesmo fonema vocal ao longo de um 
verso ou poesia.

Exemplo
Sou Ana, da cama,
da cana, fulana, bacana
Sou Ana de Amsterdam.
(Chico Buarque)

Paronomásia: Emprego de vocábulos semelhantes na forma ou 
na prosódia, mas diferentes no sentido.

Exemplo
Berro pelo aterro pelo desterro berro por seu berro pelo seu
[erro
quero que você ganhe que
[você me apanhe
sou o seu bezerro gritando
[mamãe.
(Caetano Veloso)

Onomatopeia: imitação aproximada de um ruído ou som pro-
duzido por seres animados e inanimados.

Exemplo
Vai o ouvido apurado
na trama do rumor suas nervuras
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inseto múltiplo reunido
para compor o zanzineio surdo
circular opressivo
zunzin de mil zonzons zoando em meio à pasta de calor
da noite em branco  
(Carlos Drummond de Andrade)

Observação: verbos que exprimem os sons são considerados 
onomatopaicos, como cacarejar, tiquetaquear, miar etc.

Figuras de sintaxe ou de construção
Dizem respeito a desvios em relação à concordância entre os 

termos da oração, sua ordem, possíveis repetições ou omissões.

Podem ser formadas por:
omissão: assíndeto, elipse e zeugma;
repetição: anáfora, pleonasmo e polissíndeto;
inversão: anástrofe, hipérbato, sínquise e hipálage;
ruptura: anacoluto;
concordância ideológica: silepse.

Anáfora: repetição da mesma palavra no início de um período, 
frase ou verso.

Exemplo
Dentro do tempo o universo
[na imensidão.
Dentro do sol o calor peculiar
[do verão.
Dentro da vida uma vida me
[conta uma estória que fala
[de mim.
Dentro de nós os mistérios
[do espaço sem fim!
(Toquinho/Mutinho)

Assíndeto: ocorre quando orações ou palavras que deveriam 
vir ligadas por conjunções coordenativas aparecem separadas por 
vírgulas.

Exemplo
Não nos movemos, as mãos é
que se estenderam pouco a
pouco, todas quatro, pegando-se,
apertando-se, fundindo-se.
(Machado de Assis)
Polissíndeto: repetição intencional de uma conjunção coorde-

nativa mais vezes do que exige a norma gramatical.

Exemplo
Há dois dias meu telefone não fala, nem ouve, nem toca, nem 

tuge, nem muge.
(Rubem Braga)

Pleonasmo: repetição de uma ideia já sugerida ou de um ter-
mo já expresso.

Pleonasmo literário: recurso estilístico que enriquece a expres-
são, dando ênfase à mensagem.

Exemplos
Não os venci. Venceram-me
eles a mim.
(Rui Barbosa)

Morrerás morte vil na mão de um forte.
(Gonçalves Dias)
Pleonasmo vicioso: Frequente na linguagem informal, cotidia-

na, considerado vício de linguagem. Deve ser evitado.

Exemplos
Ouvir com os ouvidos.
Rolar escadas abaixo.
Colaborar juntos.
Hemorragia de sangue.
Repetir de novo.

Elipse: Supressão de uma ou mais palavras facilmente suben-
tendidas na frase. Geralmente essas palavras são pronomes, con-
junções, preposições e verbos.

Exemplos
Compareci ao Congresso. (eu)
Espero venhas logo. (eu, que, tu)
Ele dormiu duas horas. (durante)
No mar, tanta tormenta e tanto dano. (verbo Haver)
(Camões)

Zeugma: Consiste na omissão de palavras já expressas anterior-
mente.

Exemplos
Foi saqueada a vila, e assassina dos os partidários dos Filipes.
(Camilo Castelo Branco)

 Rubião fez um gesto, Palha outro: mas quão diferentes.
(Machado de Assis)

Hipérbato ou inversão: alteração da ordem direta dos elemen-
tos na frase.

Exemplos
Passeiam, à tarde, as belas na avenida.
(Carlos Drummond de Andrade)

Paciência tenho eu tido...
(Antônio Nobre)

Anacoluto: interrupção do plano sintático com que se inicia a 
frase, alterando a sequência do processo lógico. A construção do 
período deixa um ou mais termos desprendidos dos demais e sem 
função sintática definida.

Exemplos
E o desgraçado, tremiam-lhe as pernas.
(Manuel Bandeira)

Aquela mina de ouro, ela não ia deixar que outras espertas bo-
tassem as mãos.

(José Lins do Rego)

Hipálage: inversão da posição do adjetivo (uma qualidade que 
pertence a um objeto é atribuída a outro, na mesma frase).

Exemplo
...em cada olho um grito castanho de ódio.
(Dalton Trevisan)
...em cada olho castanho um grito de ódio)
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Silepse
Silepse de gênero: Não há concordância de gênero do adjetivo 

ou pronome com a pessoa a que se refere.

Exemplos
Pois aquela criancinha, longe de ser um estranho...
(Rachel de Queiroz)

V. Ex.a parece magoado...
(Carlos Drummond de Andrade)

Silepse de pessoa: Não há concordância da pessoa verbal com 
o sujeito da oração.

Exemplos
Os dois ora estais reunidos...
(Carlos Drummond de Andrade)

Na noite do dia seguinte, estávamos reunidos algumas pessoas.
(Machado de Assis)

Silepse de número: Não há concordância do número verbal 
com o sujeito da oração.

Exemplo
Corria gente de todos os lados, e gritavam.
(Mário Barreto)

REORGANIZAÇÃO DA ESTRUTURA DE ORAÇÕES E DE 
PERÍODOS DO TEXTO

Prezado candidato, o tópico acima foi abordado no decorrer da 
matéria.

REESCRITA DE TEXTOS DE DIFERENTES GÊNEROS E 
NÍVEIS DE FORMALIDADE

Prezado candidato, o tópico acima foi abordado no decorrer 
da matéria.

CORRESPONDÊNCIA OFICIAL (CONFORME MANUAL 
DE REDAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA). 

ASPECTOS GERAIS DA REDAÇÃO OFICIAL. FINALIDADE 
DOS EXPEDIENTES OFICIAIS. ADEQUAÇÃO DA 

LINGUAGEM AO TIPO DE DOCUMENTO. ADEQUAÇÃO 
DO FORMATO DO TEXTO AO GÊNERO

O que é Redação Oficial20

Em uma frase, pode-se dizer que redação oficial é a maneira 
pela qual o Poder Público redige atos normativos e comunicações. 
Interessa-nos tratá-la do ponto de vista do Poder Executivo. A reda-
ção oficial deve caracterizar-se pela impessoalidade, uso do padrão 
culto de linguagem, clareza, concisão, formalidade e uniformidade. 
Fundamentalmente esses atributos decorrem da Constituição, que 
dispõe, no artigo 37: “A administração pública direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de lega-
lidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”. 
Sendo a publicidade e a impessoalidade princípios fundamentais de 
toda administração pública, claro está que devem igualmente nor-

20  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/manual.htm

tear a elaboração dos atos e comunicações oficiais. Não se concebe 
que um ato normativo de qualquer natureza seja redigido de forma 
obscura, que dificulte ou impossibilite sua compreensão. A transpa-
rência do sentido dos atos normativos, bem como sua inteligibili-
dade, são requisitos do próprio Estado de Direito: é inaceitável que 
um texto legal não seja entendido pelos cidadãos. A publicidade 
implica, pois, necessariamente, clareza e concisão. Além de atender 
à disposição constitucional, a forma dos atos normativos obedece 
a certa tradição. Há normas para sua elaboração que remontam ao 
período de nossa história imperial, como, por exemplo, a obrigato-
riedade – estabelecida por decreto imperial de 10 de dezembro de 
1822 – de que se aponha, ao final desses atos, o número de anos 
transcorridos desde a Independência. Essa prática foi mantida no 
período republicano. Esses mesmos princípios (impessoalidade, cla-
reza, uniformidade, concisão e uso de linguagem formal) aplicam-se 
às comunicações oficiais: elas devem sempre permitir uma única in-
terpretação e ser estritamente impessoais e uniformes, o que exige 
o uso de certo nível de linguagem. Nesse quadro, fica claro também 
que as comunicações oficiais são necessariamente uniformes, pois 
há sempre um único comunicador (o Serviço Público) e o receptor 
dessas comunicações ou é o próprio Serviço Público (no caso de 
expedientes dirigidos por um órgão a outro) – ou o conjunto dos 
cidadãos ou instituições tratados de forma homogênea (o público).

Outros procedimentos rotineiros na redação de comunicações 
oficiais foram incorporados ao longo do tempo, como as formas de 
tratamento e de cortesia, certos clichês de redação, a estrutura dos 
expedientes, etc. Mencione-se, por exemplo, a fixação dos fechos 
para comunicações oficiais, regulados pela Portaria no 1 do Ministro 
de Estado da Justiça, de 8 de julho de 1937, que, após mais de meio 
século de vigência, foi revogado pelo Decreto que aprovou a primei-
ra edição deste Manual. Acrescente-se, por fim, que a identificação 
que se buscou fazer das características específicas da forma oficial 
de redigir não deve ensejar o entendimento de que se proponha 
a criação – ou se aceite a existência – de uma forma específica de 
linguagem administrativa, o que coloquialmente e pejorativamente 
se chama burocratês. Este é antes uma distorção do que deve ser a 
redação oficial, e se caracteriza pelo abuso de expressões e clichês 
do jargão burocrático e de formas arcaicas de construção de frases. 
A redação oficial não é, portanto, necessariamente árida e infensa à 
evolução da língua. É que sua finalidade básica – comunicar com im-
pessoalidade e máxima clareza – impõe certos parâmetros ao uso 
que se faz da língua, de maneira diversa daquele da literatura, do 
texto jornalístico, da correspondência particular, etc. Apresentadas 
essas características fundamentais da redação oficial, passemos à 
análise pormenorizada de cada uma delas.

A Impessoalidade
A finalidade da língua é comunicar, quer pela fala, quer pela 

escrita. Para que haja comunicação, são necessários: 
a) alguém que comunique, 
b) algo a ser comunicado, e 
c) alguém que receba essa comunicação. 

No caso da redação oficial, quem comunica é sempre o Serviço 
Público (este ou aquele Ministério, Secretaria, Departamento, Di-
visão, Serviço, Seção); o que se comunica é sempre algum assunto 
relativo às atribuições do órgão que comunica; o destinatário dessa 
comunicação ou é o público, o conjunto dos cidadãos, ou outro ór-
gão público, do Executivo ou dos outros Poderes da União. Perce-
be-se, assim, que o tratamento impessoal que deve ser dado aos 
assuntos que constam das comunicações oficiais decorre:

a) da ausência de impressões individuais de quem comunica: 
embora se trate, por exemplo, de um expediente assinado por Che-
fe de determinada Seção, é sempre em nome do Serviço Público 
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que é feita a comunicação. Obtém-se, assim, uma desejável padro-
nização, que permite que comunicações elaboradas em diferentes 
setores da Administração guardem entre si certa uniformidade;

b) da impessoalidade de quem recebe a comunicação, com 
duas possibilidades: ela pode ser dirigida a um cidadão, sempre 
concebido como público, ou a outro órgão público. Nos dois casos, 
temos um destinatário concebido de forma homogênea e impes-
soal;

c) do caráter impessoal do próprio assunto tratado: se o uni-
verso temático das comunicações oficiais se restringe a questões 
que dizem respeito ao interesse público, é natural que não cabe 
qualquer tom particular ou pessoal. Desta forma, não há lugar na 
redação oficial para impressões pessoais, como as que, por exem-
plo, constam de uma carta a um amigo, ou de um artigo assinado de 
jornal, ou mesmo de um texto literário. A redação oficial deve ser 
isenta da interferência da individualidade que a elabora. A concisão, 
a clareza, a objetividade e a formalidade de que nos valemos para 
elaborar os expedientes oficiais contribuem, ainda, para que seja 
alcançada a necessária impessoalidade.

A Linguagem dos Atos e Comunicações Oficiais
A necessidade de empregar determinado nível de linguagem 

nos atos e expedientes oficiais decorre, de um lado, do próprio ca-
ráter público desses atos e comunicações; de outro, de sua finalida-
de. Os atos oficiais, aqui entendidos como atos de caráter normati-
vo, ou estabelecem regras para a conduta dos cidadãos, ou regulam 
o funcionamento dos órgãos públicos, o que só é alcançado se em 
sua elaboração for empregada a linguagem adequada. O mesmo 
se dá com os expedientes oficiais, cuja finalidade precípua é a de 
informar com clareza e objetividade. As comunicações que partem 
dos órgãos públicos federais devem ser compreendidas por todo e 
qualquer cidadão brasileiro. Para atingir esse objetivo, há que evitar 
o uso de uma linguagem restrita a determinados grupos. Não há 
dúvida que um texto marcado por expressões de circulação restrita, 
como a gíria, os regionalismos vocabulares ou o jargão técnico, tem 
sua compreensão dificultada. Ressalte-se que há necessariamente 
uma distância entre a língua falada e a escrita. Aquela é extrema-
mente dinâmica, reflete de forma imediata qualquer alteração de 
costumes, e pode eventualmente contar com outros elementos que 
auxiliem a sua compreensão, como os gestos, a entoação, etc. Para 
mencionar apenas alguns dos fatores responsáveis por essa distân-
cia. Já a língua escrita incorpora mais lentamente as transforma-
ções, tem maior vocação para a permanência, e vale-se apenas de 
si mesma para comunicar. A língua escrita, como a falada, compre-
ende diferentes níveis, de acordo com o uso que dela se faça. Por 
exemplo, em uma carta a um amigo, podemos nos valer de deter-
minado padrão de linguagem que incorpore expressões extrema-
mente pessoais ou coloquiais; em um parecer jurídico, não se há de 
estranhar a presença do vocabulário técnico correspondente. Nos 
dois casos, há um padrão de linguagem que atende ao uso que se 
faz da língua, a finalidade com que a empregamos. O mesmo ocorre 
com os textos oficiais: por seu caráter impessoal, por sua finalidade 
de informar com o máximo de clareza e concisão, eles requerem o 
uso do padrão culto da língua. Há consenso de que o padrão cul-
to é aquele em que a) se observam as regras da gramática formal, 
e b) se emprega um vocabulário comum ao conjunto dos usuários 
do idioma. É importante ressaltar que a obrigatoriedade do uso do 
padrão culto na redação oficial decorre do fato de que ele está aci-
ma das diferenças lexicais, morfológicas ou sintáticas regionais, dos 
modismos vocabulares, das idiossincrasias linguísticas, permitindo, 
por essa razão, que se atinja a pretendida compreensão por todos 
os cidadãos.

Lembre-se que o padrão culto nada tem contra a simplicidade 
de expressão, desde que não seja confundida com pobreza de ex-
pressão. De nenhuma forma o uso do padrão culto implica empre-
go de linguagem rebuscada, nem dos contorcionismos sintáticos e 
figuras de linguagem próprios da língua literária. Pode-se concluir, 
então, que não existe propriamente um “padrão oficial de lingua-
gem”; o que há é o uso do padrão culto nos atos e comunicações 
oficiais. É claro que haverá preferência pelo uso de determinadas 
expressões, ou será obedecida certa tradição no emprego das for-
mas sintáticas, mas isso não implica, necessariamente, que se con-
sagre a utilização de uma forma de linguagem burocrática. O jargão 
burocrático, como todo jargão, deve ser evitado, pois terá sempre 
sua compreensão limitada. A linguagem técnica deve ser empre-
gada apenas em situações que a exijam, sendo de evitar o seu uso 
indiscriminado. Certos rebuscamentos acadêmicos, e mesmo o vo-
cabulário próprio a determinada área, são de difícil entendimento 
por quem não esteja com eles familiarizado. Deve-se ter o cuidado, 
portanto, de explicitá-los em comunicações encaminhadas a outros 
órgãos da administração e em expedientes dirigidos aos cidadãos. 
Outras questões sobre a linguagem, como o emprego de neologis-
mo e estrangeirismo, são tratadas em detalhe em 9.3. Semântica.

Formalidade e Padronização
As comunicações oficiais devem ser sempre formais, isto é, 

obedecem a certas regras de forma: além das já mencionadas exi-
gências de impessoalidade e uso do padrão culto de linguagem, é 
imperativo, ainda, certa formalidade de tratamento. Não se trata 
somente da eterna dúvida quanto ao correto emprego deste ou da-
quele pronome de tratamento para uma autoridade de certo nível 
(v. a esse respeito 2.1.3. Emprego dos Pronomes de Tratamento); 
mais do que isso, a formalidade diz respeito à polidez, à civilidade 
no próprio enfoque dado ao assunto do qual cuida a comunicação. 
A formalidade de tratamento vincula-se, também, à necessária 
uniformidade das comunicações. Ora, se a administração federal é 
una, é natural que as comunicações que expede sigam um mesmo 
padrão. O estabelecimento desse padrão, uma das metas deste Ma-
nual, exige que se atente para todas as características da redação 
oficial e que se cuide, ainda, da apresentação dos textos. A clareza 
datilográfica, o uso de papéis uniformes para o texto definitivo e a 
correta diagramação do texto são indispensáveis para a padroniza-
ção. Consulte o Capítulo II, As Comunicações Oficiais, a respeito de 
normas específicas para cada tipo de expediente.

Concisão e Clareza
A concisão é antes uma qualidade do que uma característica do 

texto oficial. Conciso é o texto que consegue transmitir um máximo 
de informações com um mínimo de palavras. Para que se redija com 
essa qualidade, é fundamental que se tenha, além de conhecimento 
do assunto sobre o qual se escreve, o necessário tempo para revisar 
o texto depois de pronto. É nessa releitura que muitas vezes se 
percebem eventuais redundâncias ou repetições desnecessárias 
de ideias. O esforço de sermos concisos atende, basicamente ao 
princípio de economia linguística, à mencionada fórmula de empre-
gar o mínimo de palavras para informar o máximo. Não se deve de 
forma alguma entendê-la como economia de pensamento, isto é, 
não se devem eliminar passagens substanciais do texto no afã de 
reduzi-lo em tamanho. Trata-se exclusivamente de cortar palavras 
inúteis, redundâncias, passagens que nada acrescentem ao que já 
foi dito. Procure perceber certa hierarquia de ideias que existe em 
todo texto de alguma complexidade: ideias fundamentais e ideias 
secundárias. Estas últimas podem esclarecer o sentido daquelas de-
talhá-las, exemplificá-las; mas existem também ideias secundárias 
que não acrescentam informação alguma ao texto, nem têm maior 
relação com as fundamentais, podendo, por isso, ser dispensadas. A 
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clareza deve ser a qualidade básica de todo texto oficial, conforme 
já sublinhado na introdução deste capítulo. Pode-se definir como 
claro aquele texto que possibilita imediata compreensão pelo leitor. 
No entanto a clareza não é algo que se atinja por si só: ela depende 
estritamente das demais características da redação oficial. Para ela 
concorrem:

a) a impessoalidade, que evita a duplicidade de interpretações 
que poderia decorrer de um tratamento personalista dado ao texto; 

b) o uso do padrão culto de linguagem, em princípio, de en-
tendimento geral e por definição avesso a vocábulos de circulação 
restrita, como a gíria e o jargão;

c) a formalidade e a padronização, que possibilitam a impres-
cindível uniformidade dos textos;

d) a concisão, que faz desaparecer do texto os excessos linguís-
ticos que nada lhe acrescentam.

É pela correta observação dessas características que se redige 
com clareza. Contribuirá, ainda, a indispensável releitura de todo 
texto redigido. A ocorrência, em textos oficiais, de trechos obscuros 
e de erros gramaticais provém principalmente da falta da releitu-
ra que torna possível sua correção. Na revisão de um expediente, 
deve-se avaliar, ainda, se ele será de fácil compreensão por seu 
destinatário. O que nos parece óbvio pode ser desconhecido por 
terceiros. O domínio que adquirimos sobre certos assuntos em de-
corrência de nossa experiência profissional muitas vezes faz com 
que os tomemos como de conhecimento geral, o que nem sempre 
é verdade. Explicite, desenvolva, esclareça, precise os termos técni-
cos, o significado das siglas e abreviações e os conceitos específicos 
que não possam ser dispensados. A revisão atenta exige, necessa-
riamente, tempo. A pressa com que são elaboradas certas comu-
nicações quase sempre compromete sua clareza. Não se deve pro-
ceder à redação de um texto que não seja seguida por sua revisão. 
“Não há assuntos urgentes, há assuntos atrasados”, diz a máxima. 
Evite-se, pois, o atraso, com sua indesejável repercussão no redigir.

As comunicações oficiais
A redação das comunicações oficiais deve, antes de tudo, se-

guir os preceitos explicitados no Capítulo I, Aspectos Gerais da 
Redação Oficial. Além disso, há características específicas de cada 
tipo de expediente, que serão tratadas em detalhe neste capítulo. 
Antes de passarmos à sua análise, vejamos outros aspectos comuns 
a quase todas as modalidades de comunicação oficial: o emprego 
dos pronomes de tratamento, a forma dos fechos e a identificação 
do signatário.

Pronomes de Tratamento

Breve História dos Pronomes de Tratamento
O uso de pronomes e locuções pronominais de tratamento tem 

larga tradição na língua portuguesa. De acordo com Said Ali, após 
serem incorporados ao português os pronomes latinos tu e vos, 
“como tratamento direto da pessoa ou pessoas a quem se dirigia a 
palavra”, passou-se a empregar, como expediente linguístico de dis-
tinção e de respeito, a segunda pessoa do plural no tratamento de 
pessoas de hierarquia superior. Prossegue o autor: “Outro modo de 
tratamento indireto consistiu em fingir que se dirigia a palavra a um 
atributo ou qualidade eminente da pessoa de categoria superior, e 
não a ela própria. Assim aproximavam-se os vassalos de seu rei com 
o tratamento de vossa mercê, vossa senhoria (...); assim usou-se 
o tratamento ducal de vossa excelência e adotou-se na hierarquia 
eclesiástica vossa reverência, vossa paternidade, vossa eminência, 
vossa santidade. ” A partir do final do século XVI, esse modo de 
tratamento indireto já estava em voga também para os ocupantes 
de certos cargos públicos. Vossa mercê evoluiu para vosmecê, e de-

pois para o coloquial você. E o pronome vós, com o tempo, caiu em 
desuso. É dessa tradição que provém o atual emprego de pronomes 
de tratamento indireto como forma de dirigirmo-nos às autorida-
des civis, militares e eclesiásticas.

Concordância com os Pronomes de Tratamento
Os pronomes de tratamento (ou de segunda pessoa indireta) 

apresentam certas peculiaridades quanto à concordância verbal, 
nominal e pronominal. Embora se refiram à segunda pessoa gra-
matical (à pessoa com quem se fala, ou a quem se dirige a comuni-
cação), levam a concordância para a terceira pessoa. É que o verbo 
concorda com o substantivo que integra a locução como seu núcleo 
sintático: “Vossa Senhoria nomeará o substituto”; “Vossa Excelên-
cia conhece o assunto”. Da mesma forma, os pronomes possessivos 
referidos a pronomes de tratamento são sempre os da terceira pes-
soa: “Vossa Senhoria nomeará seu substituto” (e não “Vossa... vos-
so...”). Já quanto aos adjetivos referidos a esses pronomes, o gênero 
gramatical deve coincidir com o sexo da pessoa a que se refere, e 
não com o substantivo que compõe a locução. Assim, se nosso in-
terlocutor for homem, o correto é “Vossa Excelência está atarefa-
do”, “Vossa Senhoria deve estar satisfeito”; se for mulher, “Vossa 
Excelência está atarefada”, “Vossa Senhoria deve estar satisfeita”.

Emprego dos Pronomes de Tratamento
Como visto, o emprego dos pronomes de tratamento obedece 

a secular tradição. São de uso consagrado:
Vossa Excelência, para as seguintes autoridades:

a) do Poder Executivo;
Presidente da República;
Vice-Presidente da República;
Ministros de Estado;
Governadores e Vice-Governadores de Estado e do Distrito Fe-

deral;
Oficiais-Generais das Forças Armadas;
Embaixadores;
Secretários-Executivos de Ministérios e demais ocupantes de 

cargos de natureza especial;
Secretários de Estado dos Governos Estaduais;
Prefeitos Municipais.

b) do Poder Legislativo:
Deputados Federais e Senadores;
Ministro do Tribunal de Contas da União;
Deputados Estaduais e Distritais;
Conselheiros dos Tribunais de Contas Estaduais;
Presidentes das Câmaras Legislativas Municipais.

c) do Poder Judiciário:
Ministros dos Tribunais Superiores;
Membros de Tribunais;
Juízes;
Auditores da Justiça Militar.

O vocativo a ser empregado em comunicações dirigidas aos 
Chefes de Poder é Excelentíssimo Senhor, seguido do cargo respec-
tivo:

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional,
Excelentíssimo Senhor Presidente do Supremo Tribunal Fede-

ral.

As demais autoridades serão tratadas com o vocativo Senhor, 
seguido do cargo respectivo:
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Senhor Senador,
Senhor Juiz,
Senhor Ministro,
Senhor Governador,

No envelope, o endereçamento das comunicações dirigidas às 
autoridades tratadas por Vossa Excelência, terá a seguinte forma:

A Sua Excelência o Senhor
Fulano de Tal
Ministro de Estado da Justiça
70.064-900 – Brasília. DF

A Sua Excelência o Senhor
Senador Fulano de Tal
Senado Federal
70.165-900 – Brasília. DF

A Sua Excelência o Senhor
Fulano de Tal
Juiz de Direito da 10a Vara Cível
Rua ABC, no 123
01.010-000 – São Paulo. SP

Em comunicações oficiais, está abolido o uso do tratamento 
digníssimo (DD), às autoridades arroladas na lista anterior. A dig-
nidade é pressuposto para que se ocupe qualquer cargo público, 
sendo desnecessária sua repetida evocação.

Vossa Senhoria é empregado para as demais autoridades e 
para particulares. O vocativo adequado é:

Senhor Fulano de Tal,
(...)

No envelope, deve constar do endereçamento:
Ao Senhor
Fulano de Tal
Rua ABC, nº 123
70.123 – Curitiba. PR

Como se depreende do exemplo acima fica dispensado o em-
prego do superlativo ilustríssimo para as autoridades que recebem 
o tratamento de Vossa Senhoria e para particulares. É suficiente o 
uso do pronome de tratamento Senhor. Acrescente-se que doutor 
não é forma de tratamento, e sim título acadêmico. Evite usá-lo 
indiscriminadamente. Como regra geral, empregue-o apenas em 
comunicações dirigidas a pessoas que tenham tal grau por terem 
concluído curso universitário de doutorado. É costume designar por 
doutor os bacharéis, especialmente os bacharéis em Direito e em 
Medicina. Nos demais casos, o tratamento Senhor confere a dese-
jada formalidade às comunicações. Mencionemos, ainda, a forma 
Vossa Magnificência, empregada por força da tradição, em comu-
nicações dirigidas a reitores de universidade. Corresponde-lhe o 
vocativo: 

Magnífico Reitor,
(...)

Os pronomes de tratamento para religiosos, de acordo com a 
hierarquia eclesiástica, são:

Vossa Santidade, em comunicações dirigidas ao Papa. O voca-
tivo correspondente é:

Santíssimo Padre,
(...)

Vossa Eminência ou Vossa Eminência Reverendíssima, em co-
municações aos Cardeais. Corresponde-lhe o vocativo:

Eminentíssimo Senhor Cardeal, ou
Eminentíssimo e Reverendíssimo Senhor Cardeal,
(...)

Vossa Excelência Reverendíssima é usado em comunicações 
dirigidas a Arcebispos e Bispos; Vossa Reverendíssima ou Vossa Se-
nhoria Reverendíssima para Monsenhores, Cônegos e superiores 
religiosos. Vossa Reverência é empregado para sacerdotes, clérigos 
e demais religiosos.

Fechos para Comunicações
O fecho das comunicações oficiais possui, além da finalidade 

óbvia de arrematar o texto, a de saudar o destinatário. Os modelos 
para fecho que vinham sendo utilizados foram regulados pela Por-
taria nº1 do Ministério da Justiça, de 1937, que estabelecia quinze 
padrões. Com o fito de simplificá-los e uniformizá-los, este Manual 
estabelece o emprego de somente dois fechos diferentes para to-
das as modalidades de comunicação oficial:

a) para autoridades superiores, inclusive o Presidente da Re-
pública:

Respeitosamente,
b) para autoridades de mesma hierarquia ou de hierarquia in-

ferior:
Atenciosamente,

Ficam excluídas dessa fórmula as comunicações dirigidas a au-
toridades estrangeiras, que atendem a rito e tradição próprios, de-
vidamente disciplinados no Manual de Redação do Ministério das 
Relações Exteriores.

Identificação do Signatário
Excluídas as comunicações assinadas pelo Presidente da Repú-

blica, todas as demais comunicações oficiais devem trazer o nome e 
o cargo da autoridade que as expede, abaixo do local de sua assina-
tura. A forma da identificação deve ser a seguinte:

(espaço para assinatura)
NOME
Chefe da Secretária-geral da Presidência da República

(espaço para assinatura)
NOME
Ministro de Estado da Justiça

Para evitar equívocos, recomenda-se não deixar a assinatura 
em página isolada do expediente. Transfira para essa página ao me-
nos a última frase anterior ao fecho.

O Padrão Ofício
Há três tipos de expedientes que se diferenciam antes pela fi-

nalidade do que pela forma: o ofício, o aviso e o memorando. Com 
o fito de uniformizá-los, pode-se adotar uma diagramação única, 
que siga o que chamamos de padrão ofício. As peculiaridades de 
cada um serão tratadas adiante; por ora busquemos as suas seme-
lhanças.

Partes do documento no Padrão Ofício
O aviso, o ofício e o memorando devem conter as seguintes 

partes:
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a) tipo e número do expediente, seguido da sigla do órgão que 
o expede:

Exemplos:
Mem. 123/2002-MF Aviso 123/2002-SG Of. 123/2002-MME

b) local e data em que foi assinado, por extenso, com alinha-
mento à direita:

Exemplo:
13
Brasília, 15 de março de 1991.

c) assunto: resumo do teor do documento
Exemplos:
Assunto: Produtividade do órgão em 2002.
Assunto: Necessidade de aquisição de novos computadores.

d) destinatário: o nome e o cargo da pessoa a quem é dirigida 
a comunicação. No caso do ofício deve ser incluído também o en-
dereço.

e) texto: nos casos em que não for de mero encaminhamento 
de documentos, o expediente deve conter a seguinte estrutura:

– Introdução, que se confunde com o parágrafo de abertura, 
na qual é apresentado o assunto que motiva a comunicação. Evite o 
uso das formas: “Tenho a honra de”, “Tenho o prazer de”, “Cumpre-
-me informar que”, empregue a forma direta;

– Desenvolvimento, no qual o assunto é detalhado; se o texto 
contiver mais de uma ideia sobre o assunto, elas devem ser tratadas 
em parágrafos distintos, o que confere maior clareza à exposição;

– Conclusão, em que é reafirmada ou simplesmente reapresen-
tada a posição recomendada sobre o assunto.

Os parágrafos do texto devem ser numerados, exceto nos casos 
em que estes estejam organizados em itens ou títulos e subtítulos.

Já quando se tratar de mero encaminhamento de documentos 
a estrutura é a seguinte:

– Introdução: deve iniciar com referência ao expediente que 
solicitou o encaminhamento. Se a remessa do documento não tiver 
sido solicitada, deve iniciar com a informação do motivo da comu-
nicação, que é encaminhar, indicando a seguir os dados completos 
do documento encaminhado (tipo, data, origem ou signatário, e as-
sunto de que trata), e a razão pela qual está sendo encaminhado, 
segundo a seguinte fórmula:

“Em resposta ao Aviso nº 12, de 1º de fevereiro de 1991, enca-
minho, anexa, cópia do Ofício nº 34, de 3 de abril de 1990, do Depar-
tamento Geral de Administração, que trata da requisição do servi-
dor Fulano de Tal. ” Ou “Encaminho, para exame e pronunciamento, 
a anexa cópia do telegrama no 12, de 1o de fevereiro de 1991, do 
Presidente da Confederação Nacional de Agricultura, a respeito de 
projeto de modernização de técnicas agrícolas na região Nordeste. ”

– Desenvolvimento: se o autor da comunicação desejar fazer 
algum comentário a respeito do documento que encaminha, pode-
rá acrescentar parágrafos de desenvolvimento; em caso contrário, 
não há parágrafos de desenvolvimento em aviso ou ofício de mero 
encaminhamento.

f) fecho (v. 2.2. Fechos para Comunicações);

g) assinatura do autor da comunicação; e

h) identificação do signatário (v. 2.3. Identificação do Signa-
tário).

Forma de diagramação
Os documentos do Padrão Ofício5 devem obedecer à seguinte 

forma de apresentação:
a) deve ser utilizada fonte do tipo Times New Roman de corpo 

12 no texto em geral, 11 nas citações, e 10 nas notas de rodapé;
b) para símbolos não existentes na fonte Times New Roman po-

der-se-á utilizar as fontes Symbol e Wingdings;
c) é obrigatória constar a partir da segunda página o número 

da página;
d) os ofícios, memorandos e anexos destes poderão ser impres-

sos em ambas as faces do papel. Neste caso, as margens esquerda 
e direta terão as distâncias invertidas nas páginas pares (“margem 
espelho”);

e) o início de cada parágrafo do texto deve ter 2,5 cm de distân-
cia da margem esquerda;

f) o campo destinado à margem lateral esquerda terá, no míni-
mo, 3,0 cm de largura;

g) o campo destinado à margem lateral direita terá 1,5 cm; 5 O 
constante neste item aplica-se também à exposição de motivos e à 
mensagem (v. 4. Exposição de Motivos e 5. Mensagem).

h) deve ser utilizado espaçamento simples entre as linhas e de 
6 pontos após cada parágrafo, ou, se o editor de texto utilizado não 
comportar tal recurso, de uma linha em branco;

i) não deve haver abuso no uso de negrito, itálico, sublinhado, 
letras maiúsculas, sombreado, sombra, relevo, bordas ou qualquer 
outra forma de formatação que afete a elegância e a sobriedade do 
documento;

j) a impressão dos textos deve ser feita na cor preta em papel 
branco. A impressão colorida deve ser usada apenas para gráficos 
e ilustrações;

l) todos os tipos de documentos do Padrão Ofício devem ser 
impressos em papel de tamanho A-4, ou seja, 29,7 x 21,0 cm;

m) deve ser utilizado, preferencialmente, o formato de arquivo 
Rich Text nos documentos de texto;

n) dentro do possível, todos os documentos elaborados devem 
ter o arquivo de texto preservado para consulta posterior ou apro-
veitamento de trechos para casos análogos;

o) para facilitar a localização, os nomes dos arquivos devem 
ser formados da seguinte maneira: tipo do documento + número do 
documento + palavras-chaves do conteúdo Ex.: “Of. 123 - relatório 
produtividade ano 2002”

Aviso e Ofício
— Definição e Finalidade
Aviso e ofício são modalidades de comunicação oficial pratica-

mente idênticas. A única diferença entre eles é que o aviso é expe-
dido exclusivamente por Ministros de Estado, para autoridades de 
mesma hierarquia, ao passo que o ofício é expedido para e pelas 
demais autoridades. Ambos têm como finalidade o tratamento de 
assuntos oficiais pelos órgãos da Administração Pública entre si e, 
no caso do ofício, também com particulares.

— Forma e Estrutura
Quanto a sua forma, aviso e ofício seguem o modelo do padrão 

ofício, com acréscimo do vocativo, que invoca o destinatário (v. 2.1 
Pronomes de Tratamento), seguido de vírgula.

Exemplos:
Excelentíssimo Senhor Presidente da República
Senhora Ministra
Senhor Chefe de Gabinete
Devem constar do cabeçalho ou do rodapé do ofício as seguin-

tes informações do remetente:
– Nome do órgão ou setor;
– Endereço postal;
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– telefone E endereço de correio eletrônico.

Memorando

— Definição e Finalidade
O memorando é a modalidade de comunicação entre unidades 

administrativas de um mesmo órgão, que podem estar hierarquica-
mente em mesmo nível ou em nível diferente. Trata-se, portanto, 
de uma forma de comunicação eminentemente interna. Pode ter 
caráter meramente administrativo, ou ser empregado para a ex-
posição de projetos, ideias, diretrizes, etc. a serem adotados por 
determinado setor do serviço público. Sua característica principal é 
a agilidade. A tramitação do memorando em qualquer órgão deve 
pautar-se pela rapidez e pela simplicidade de procedimentos buro-
cráticos. Para evitar desnecessário aumento do número de comuni-
cações, os despachos ao memorando devem ser dados no próprio 
documento e, no caso de falta de espaço, em folha de continuação. 
Esse procedimento permite formar uma espécie de processo sim-
plificado, assegurando maior transparência à tomada de decisões, 
e permitindo que se historie o andamento da matéria tratada no 
memorando.

— Forma e Estrutura
Quanto a sua forma, o memorando segue o modelo do padrão 

ofício, com a diferença de que o seu destinatário deve ser mencio-
nado pelo cargo que ocupa.

Exemplos:
Ao Sr. Chefe do Departamento de Administração Ao Sr. Subche-

fe para Assuntos Jurídicos

Exposição de Motivos

— Definição e Finalidade
Exposição de motivos é o expediente dirigido ao Presidente da 

República ou ao Vice-Presidente para:
a) informá-lo de determinado assunto;
b) propor alguma medida; ou
c) submeter a sua consideração projeto de ato normativo.

Em regra, a exposição de motivos é dirigida ao Presidente da 
República por um Ministro de Estado.

Nos casos em que o assunto tratado envolva mais de um Mi-
nistério, a exposição de motivos deverá ser assinada por todos os 
Ministros envolvidos, sendo, por essa razão, chamada de intermi-
nisterial.

— Forma e Estrutura
Formalmente, a exposição de motivos tem a apresentação do 

padrão ofício (v. 3. O Padrão Ofício). O anexo que acompanha a 
exposição de motivos que proponha alguma medida ou apresente 
projeto de ato normativo, segue o modelo descrito adiante. A ex-
posição de motivos, de acordo com sua finalidade, apresenta duas 
formas básicas de estrutura: uma para aquela que tenha caráter 
exclusivamente informativo e outra para a que proponha alguma 
medida ou submeta projeto de ato normativo.

No primeiro caso, o da exposição de motivos que simplesmen-
te leva algum assunto ao conhecimento do Presidente da República, 
sua estrutura segue o modelo antes referido para o padrão ofício.

Já a exposição de motivos que submeta à consideração do Pre-
sidente da República a sugestão de alguma medida a ser adotada 
ou a que lhe apresente projeto de ato normativo – embora sigam 
também a estrutura do padrão ofício –, além de outros comentá-
rios julgados pertinentes por seu autor, devem, obrigatoriamente, 
apontar:

a) na introdução: o problema que está a reclamar a adoção da 
medida ou do ato normativo proposto;

b) no desenvolvimento: o porquê de ser aquela medida ou 
aquele ato normativo o ideal para se solucionar o problema, e even-
tuais alternativas existentes para equacioná-lo;

c) na conclusão, novamente, qual medida deve ser tomada, ou 
qual ato normativo deve ser editado para solucionar o problema.

Deve, ainda, trazer apenso o formulário de anexo à exposição 
de motivos, devidamente preenchido, de acordo com o seguinte 
modelo previsto no Anexo II do Decreto no 4.176, de 28 de março 
de 2002.

Anexo à Exposição de Motivos do (indicar nome do Ministério 
ou órgão equivalente) nº de 200.

1. Síntese do problema ou da situação que reclama providências
2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na 

medida proposta
3. Alternativas existentes às medidas propostas
Mencionar: 
- Se há outro projeto do Executivo sobre a matéria;
- Se há projetos sobre a matéria no Legislativo;
- Outras possibilidades de resolução do problema.

4. Custos
Mencionar:
- Se a despesa decorrente da medida está prevista na lei orça-

mentária anual; se não, quais as alternativas para custeá-la;
- Se é o caso de solicitar-se abertura de crédito extraordinário, 

especial ou suplementar;
- Valor a ser despendido em moeda corrente;

5. Razões que justificam a urgência (a ser preenchido somente 
se o ato proposto for medido provisória ou projeto de lei que deva 
tramitar em regime de urgência)

Mencionar:
- Se o problema configura calamidade pública;
- Por que é indispensável a vigência imediata;
- Se se trata de problema cuja causa ou agravamento não te-

nham sido previstos;
- Se se trata de desenvolvimento extraordinário de situação já 

prevista.

6. Impacto sobre o meio ambiente (sempre que o ato ou medi-
da proposta possa vir a tê-lo)

7. Alterações propostas
8. Síntese do parecer do órgão jurídico
Com base em avaliação do ato normativo ou da medida pro-

posta à luz das questões levantadas no item 10.4.3.
A falta ou insuficiência das informações prestadas pode acar-

retar, a critério da Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civil, 
a devolução do projeto de ato normativo para que se complete o 
exame ou se reformule a proposta. O preenchimento obrigatório do 
anexo para as exposições de motivos que proponham a adoção de 
alguma medida ou a edição de ato normativo tem como finalidade:

a) permitir a adequada reflexão sobre o problema que se busca 
resolver;

b) ensejar mais profunda avaliação das diversas causas do pro-
blema e dos efeitos que pode ter a adoção da medida ou a edição 
do ato, em consonância com as questões que devem ser analisadas 
na elaboração de proposições normativas no âmbito do Poder Exe-
cutivo (v. 10.4.3.).

c) conferir perfeita transparência aos atos propostos.
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Dessa forma, ao atender às questões que devem ser analisadas 
na elaboração de atos normativos no âmbito do Poder Executivo, 
o texto da exposição de motivos e seu anexo complementam-se e 
formam um todo coeso: no anexo, encontramos uma avaliação pro-
funda e direta de toda a situação que está a reclamar a adoção de 
certa providência ou a edição de um ato normativo; o problema a 
ser enfrentado e suas causas; a solução que se propõe, seus efeitos 
e seus custos; e as alternativas existentes. O texto da exposição de 
motivos fica, assim, reservado à demonstração da necessidade da 
providência proposta: por que deve ser adotada e como resolverá o 
problema. Nos casos em que o ato proposto for questão de pessoal 
(nomeação, promoção, ascensão, transferência, readaptação, rever-
são, aproveitamento, reintegração, recondução, remoção, exoneração, 
demissão, dispensa, disponibilidade, aposentadoria), não é necessário 
o encaminhamento do formulário de anexo à exposição de motivos.

Ressalte-se que:
– A síntese do parecer do órgão de assessoramento jurídico 

não dispensa o encaminhamento do parecer completo;
– O tamanho dos campos do anexo à exposição de motivos 

pode ser alterado de acordo com a maior ou menor extensão dos 
comentários a serem ali incluídos.

Ao elaborar uma exposição de motivos, tenha presente que 
a atenção aos requisitos básicos da redação oficial (clareza, concisão, 
impessoalidade, formalidade, padronização e uso do padrão culto de 
linguagem) deve ser redobrada. A exposição de motivos é a principal 
modalidade de comunicação dirigida ao Presidente da República pelos 
Ministros. Além disso, pode, em certos casos, ser encaminhada cópia 
ao Congresso Nacional ou ao Poder Judiciário ou, ainda, ser publicada 
no Diário Oficial da União, no todo ou em parte.

Mensagem

— Definição e Finalidade
É o instrumento de comunicação oficial entre os Chefes dos 

Poderes Públicos, notadamente as mensagens enviadas pelo Chefe 
do Poder Executivo ao Poder Legislativo para informar sobre fato 
da Administração Pública; expor o plano de governo por ocasião 
da abertura de sessão legislativa; submeter ao Congresso Nacional 
matérias que dependem de deliberação de suas Casas; apresentar 
veto; enfim, fazer e agradecer comunicações de tudo quanto seja 
de interesse dos poderes públicos e da Nação. Minuta de mensa-
gem pode ser encaminhada pelos Ministérios à Presidência da Re-
pública, a cujas assessorias caberá a redação final. As mensagens 
mais usuais do Poder Executivo ao Congresso Nacional têm as se-
guintes finalidades:

a) encaminhamento de projeto de lei ordinária, complemen-
tar ou financeira. Os projetos de lei ordinária ou complementar são 
enviados em regime normal (Constituição, art. 61) ou de urgência 
(Constituição, art. 64, §§ 1o a 4o). Cabe lembrar que o projeto pode 
ser encaminhado sob o regime normal e mais tarde ser objeto de 
nova mensagem, com solicitação de urgência. Em ambos os casos, 
a mensagem se dirige aos Membros do Congresso Nacional, mas é 
encaminhada com aviso do Chefe da Casa Civil da Presidência da 
República ao Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados, para 
que tenha início sua tramitação (Constituição, art. 64, caput). Quan-
to aos projetos de lei financeira (que compreendem plano pluria-
nual, diretrizes orçamentárias, orçamentos anuais e créditos adicio-
nais), as mensagens de encaminhamento dirigem-se aos Membros 
do Congresso Nacional, e os respectivos avisos são endereçados ao 
Primeiro Secretário do Senado Federal. A razão é que o art. 166 
da Constituição impõe a deliberação congressual sobre as leis fi-
nanceiras em sessão conjunta, mais precisamente, “na forma do 
regimento comum”. E à frente da Mesa do Congresso Nacional está 

o Presidente do Senado Federal (Constituição, art. 57, § 5o), que co-
manda as sessões conjuntas. As mensagens aqui tratadas coroam o 
processo desenvolvido no âmbito do Poder Executivo, que abrange 
minucioso exame técnico, jurídico e econômico-financeiro das ma-
térias objeto das proposições por elas encaminhadas. Tais exames 
materializam-se em pareceres dos diversos órgãos interessados no 
assunto das proposições, entre eles o da Advocacia-Geral da União. 
Mas, na origem das propostas, as análises necessárias constam da 
exposição de motivos do órgão onde se geraram (v. 3.1. Exposição 
de Motivos) – exposição que acompanhará, por cópia, a mensagem 
de encaminhamento ao Congresso.

b) encaminhamento de medida provisória.
Para dar cumprimento ao disposto no art. 62 da Constituição, 

o Presidente da República encaminha mensagem ao Congresso, 
dirigida a seus membros, com aviso para o Primeiro Secretário do 
Senado Federal, juntando cópia da medida provisória, autenticada 
pela Coordenação de Documentação da Presidência da República.

c) indicação de autoridades.
As mensagens que submetem ao Senado Federal a indicação 

de pessoas para ocuparem determinados cargos (magistrados dos 
Tribunais Superiores, Ministros do TCU, Presidentes e Diretores do 
Banco Central, Procurador-Geral da República, Chefes de Missão Di-
plomática, etc.) têm em vista que a Constituição, no seu art. 52, inci-
sos III e IV, atribui àquela Casa do Congresso Nacional competência 
privativa para aprovar a indicação. O curriculum vitae do indicado, 
devidamente assinado, acompanha a mensagem. 

d) pedido de autorização para o Presidente ou o Vice-Presiden-
te da República se ausentarem do País por mais de 15 dias. Trata-
-se de exigência constitucional (Constituição, art. 49, III, e 83), e a 
autorização é da competência privativa do Congresso Nacional. O 
Presidente da República, tradicionalmente, por cortesia, quando a 
ausência é por prazo inferior a 15 dias, faz uma comunicação a cada 
Casa do Congresso, enviando-lhes mensagens idênticas.

e) encaminhamento de atos de concessão e renovação de 
concessão de emissoras de rádio e TV. A obrigação de submeter 
tais atos à apreciação do Congresso Nacional consta no inciso XII 
do artigo 49 da Constituição. Somente produzirão efeitos legais a 
outorga ou renovação da concessão após deliberação do Congresso 
Nacional (Constituição, art. 223, § 3o). Descabe pedir na mensagem 
a urgência prevista no art. 64 da Constituição, porquanto o § 1o do 
art. 223 já define o prazo da tramitação. Além do ato de outorga 
ou renovação, acompanha a mensagem o correspondente processo 
administrativo.

f) encaminhamento das contas referentes ao exercício ante-
rior. O Presidente da República tem o prazo de sessenta dias após a 
abertura da sessão legislativa para enviar ao Congresso Nacional as 
contas referentes ao exercício anterior (Constituição, art. 84, XXIV), 
para exame e parecer da Comissão Mista permanente (Constitui-
ção, art. 166, § 1o), sob pena de a Câmara dos Deputados realizar a 
tomada de contas (Constituição, art. 51, II), em procedimento disci-
plinado no art. 215 do seu Regimento Interno.

g) mensagem de abertura da sessão legislativa.
Ela deve conter o plano de governo, exposição sobre a situação 

do País e solicitação de providências que julgar necessárias (Cons-
tituição, art. 84, XI). O portador da mensagem é o Chefe da Casa 
Civil da Presidência da República. Esta mensagem difere das demais 
porque vai encadernada e é distribuída a todos os Congressistas em 
forma de livro.

h) comunicação de sanção (com restituição de autógrafos).
Esta mensagem é dirigida aos Membros do Congresso Nacio-

nal, encaminhada por Aviso ao Primeiro Secretário da Casa onde 
se originaram os autógrafos. Nela se informa o número que tomou 
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a lei e se restituem dois exemplares dos três autógrafos recebidos, 
nos quais o Presidente da República terá aposto o despacho de san-
ção.

i) comunicação de veto.
Dirigida ao Presidente do Senado Federal (Constituição, art. 66, 

§ 1o), a mensagem informa sobre a decisão de vetar, se o veto é 
parcial, quais as disposições vetadas, e as razões do veto. Seu texto 
vai publicado na íntegra no Diário Oficial da União (v. 4.2. Forma e 
Estrutura), ao contrário das demais mensagens, cuja publicação se 
restringe à notícia do seu envio ao Poder Legislativo. (v. 19.6.Veto)

j) outras mensagens.
Também são remetidas ao Legislativo com regular frequência 

mensagens com:
– Encaminhamento de atos internacionais que acarretam en-

cargos ou compromissos gravosos (Constituição, art. 49, I);
– Pedido de estabelecimento de alíquotas aplicáveis às opera-

ções e prestações interestaduais e de exportação
(Constituição, art. 155, § 2o, IV);
– Proposta de fixação de limites globais para o montante da 

dívida consolidada (Constituição, art. 52, VI);
– Pedido de autorização para operações financeiras externas 

(Constituição, art. 52, V); e outros.
Entre as mensagens menos comuns estão as de:
– Convocação extraordinária do Congresso Nacional (Constitui-

ção, art. 57, § 6o);
– Pedido de autorização para exonerar o Procurador-Geral da 

República (art. 52, XI, e 128, § 2o);
– Pedido de autorização para declarar guerra e decretar mobi-

lização nacional (Constituição, art. 84, XIX);
– Pedido de autorização ou referendo para celebrar a paz 

(Constituição, art. 84, XX);
– Justificativa para decretação do estado de defesa ou de sua 

prorrogação (Constituição, art. 136, § 4o);
– Pedido de autorização para decretar o estado de sítio (Cons-

tituição, art. 137);
– Relato das medidas praticadas na vigência do estado de sítio 

ou de defesa (Constituição, art. 141, parágrafo único);
– Proposta de modificação de projetos de leis financeiras 

(Constituição, art. 166, § 5o);
– Pedido de autorização para utilizar recursos que ficarem sem 

despesas correspondentes, em decorrência de veto, emenda ou re-
jeição do projeto de lei orçamentária anual (Constituição, art. 166, 
§ 8o);

– Pedido de autorização para alienar ou conceder terras públi-
cas com área superior a 2.500 ha (Constituição, art. 188, § 1o); etc.

— Forma e Estrutura
As mensagens contêm:
a) a indicação do tipo de expediente e de seu número, horizon-

talmente, no início da margem esquerda:
Mensagem no
b) vocativo, de acordo com o pronome de tratamento e o cargo 

do destinatário, horizontalmente, no início da margem esquerda; 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal,

c) o texto, iniciando a 2 cm do vocativo;
d) o local e a data, verticalmente a 2 cm do final do texto, e 

horizontalmente fazendo coincidir seu final com a margem direita.
A mensagem, como os demais atos assinados pelo Presidente 

da República, não traz identificação de seu signatário.

Telegrama

— Definição e Finalidade
Com o fito de uniformizar a terminologia e simplificar os proce-

dimentos burocráticos, passa a receber o título de telegrama toda 
comunicação oficial expedida por meio de telegrafia, telex, etc. Por 
tratar-se de forma de comunicação dispendiosa aos cofres públicos 
e tecnologicamente superada, deve restringir-se o uso do telegra-
ma apenas àquelas situações que não seja possível o uso de correio 
eletrônico ou fax e que a urgência justifique sua utilização e, tam-
bém em razão de seu custo elevado, esta forma de comunicação 
deve pautar-se pela concisão (v. 1.4. Concisão e Clareza).

— Forma e Estrutura
Não há padrão rígido, devendo-se seguir a forma e a estrutura 

dos formulários disponíveis nas agências dos Correios e em seu sítio 
na Internet.

Fax

— Definição e Finalidade
O fax (forma abreviada já consagrada de fac-símile) é uma for-

ma de comunicação que está sendo menos usada devido ao desen-
volvimento da Internet. É utilizado para a transmissão de mensa-
gens urgentes e para o envio antecipado de documentos, de cujo 
conhecimento há premência, quando não há condições de envio do 
documento por meio eletrônico. Quando necessário o original, ele 
segue posteriormente pela via e na forma de praxe. Se necessário 
o arquivamento, deve-se fazê-lo com cópia xerox do fax e não com 
o próprio fax, cujo papel, em certos modelos, se deteriora rapida-
mente.

— Forma e Estrutura
Os documentos enviados por fax mantêm a forma e a estrutura 

que lhes são inerentes. É conveniente o envio, juntamente com o 
documento principal, de folha de rosto, i. é., de pequeno formulário 
com os dados de identificação da mensagem a ser enviada, confor-
me exemplo a seguir:

Correio Eletrônico

— Definição e finalidade
Correio eletrônico (“e-mail”), por seu baixo custo e celeridade, 

transformou-se na principal forma de comunicação para transmis-
são de documentos.

— Forma e Estrutura
Um dos atrativos de comunicação por correio eletrônico é sua 

flexibilidade. Assim, não interessa definir forma rígida para sua es-
trutura. Entretanto, deve-se evitar o uso de linguagem incompatí-
vel com uma comunicação oficial (v. 1.2 A Linguagem dos Atos e 
Comunicações Oficiais). O campo assunto do formulário de correio 
eletrônico mensagem deve ser preenchido de modo a facilitar a or-
ganização documental tanto do destinatário quanto do remetente. 
Para os arquivos anexados à mensagem deve ser utilizado, prefe-
rencialmente, o formato Rich Text. A mensagem que encaminha al-
gum arquivo deve trazer informações mínimas sobre seu conteúdo. 
Sempre que disponível, deve-se utilizar recurso de confirmação de 
leitura. Caso não seja disponível, deve constar na mensagem o pe-
dido de confirmação de recebimento.
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—Valor documental
Nos termos da legislação em vigor, para que a mensagem de 

correio eletrônico tenha valor documental, i. é, para que possa ser 
aceito como documento original, é necessário existir certificação di-
gital que ateste a identidade do remetente, na forma estabelecida 
em lei.

QUESTÕES

1.( CEBRASPE (CESPE) - AAAJ (DP DF)/DP DF/DIREITO E LE-
GISLAÇÃO/2022)

Acerca dos sentidos, das ideias e dos aspectos linguísticos do 
texto apresentado, julgue o item a seguir.

Em O processo, a antevisão do inferno em que se transforma-
ria a burocracia moderna, das culpas imputadas, da tortura anôni-
ma e da morte que caracterizam os regimes totalitários do século 
vinte já é um lugar-comum. O trucidamento (literal) de que K. tor-
nou-se um ícone do homicídio político. “A colônia penal” de Kafka 
transformou-se em realidade pouco depois de sua morte, quando 
também os temas da aniquilação e dos “vermes”, de sua Metamor-
fose, adquiriram macabra realidade. A realização concreta de suas 
premonições, com pormenores de clarividência, está indissociavel-
mente relacionada às suas fantasias aparentemente desvairadas. 
Haveria algum sentido em pensar que, de alguma forma, as pre-
visões claramente formuladas na ficção de Kafka, em O processo 
principalmente, teriam contribuído para que de fato ocorressem? 
Seria possível que uma profecia articulada de maneira tão impie-
dosa tivesse outro destino que não a sua realização? As três irmãs 
de K. e sua Milena morreram em campos de concentração. O judeu 
da Europa Central que Kafka ironizou e celebrou foi extinto de ma-
neira abominável. Em termos espirituais, existe a possibilidade de 
Franz Kafka ter sentido seus dons proféticos como uma visitação 
de culpa, de que a capacidade de antever o tivesse exposto demais 
às suas emoções. K. torna-se o cúmplice, perplexo, porém quase 
impaciente, do crime perpetrado contra ele. Coexistem, em todos 
os suicídios, a apologia e a aquiescência. Como diz o sacerdote, em 
triste zombaria (seria mesmo zombaria?): “A justiça nada quer de 
ti. Acolhe-te quando vens e te deixa ir quando partes”. Essa formu-
lação está muito próxima de ser uma definição da vida humana, da 
liberdade de ser culpado, que é a liberdade concedida ao homem 
expulso do Paraíso. Quem, senão Kafka, teria sido capaz de dizer 
isso em tão poucas palavras? Ou se saber condenado por ter sido 
capaz de fazê-lo?

George Steiner. Um comentário sobre O processo d e Kafka. In: 
Nenhuma paixão desperdiçada. Tradução de Maria Alice Máximo. 
Rio de Janeiro: Record, 2001 (com adaptações

Conforme as regras oficiais de grafia, “Coexistem” poderia ser 
grafado alternativamente como Co-existem.

(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

2.(CEBRASPE (CESPE) - TAMB (ICMBIO)/ICMBIO/2022)
Texto
A respeito das ideias e dos aspectos linguísticos do texto pre-

cedente, julgue o próximo item.
Sem prejuízo da correção gramatical e dos sentidos do texto, a 

expressão “por serem”, ao final do primeiro parágrafo, poderia ser 
substituída por por que eram

(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

3.(CEBRASPE (CESPE) - AFTE (SEFAZ RR)/SEFAZ RR/2021)
Texto CG1A1-I
Começarei por vos contar em brevíssimas palavras um fato no-

tável da vida camponesa ocorrido numa aldeia dos arredores de 
Florença há mais de quatrocentos anos. Permito-me pedir toda a 
vossa atenção para este importante acontecimento histórico por-
que, ao contrário do que é corrente, a lição moral extraível do 
episódio não terá de esperar o fim do relato, saltar-vos-á ao rosto 
não tarda.

Estavam os habitantes nas suas casas ou a trabalhar nos culti-
vos quando se ouviu soar o sino da igreja. O sino ainda tocou por 
alguns minutos mais, finalmente calo -se. Instantes depois a porta 
abria-se e um camponês aparecia no limiar. Ora, não sendo este 
o homem encarregado de tocar habitualmente o sino, compreen-
de-se que os vizinhos lhe tenham perguntado onde se encontrava 
o sineiro e quem era o morto. “O sineiro não está aqui, eu é que 
toquei o sino”, foi a resposta do camponês.

“Mas então não morreu ninguém?”, tornaram os vizinhos, e 
o camponês respondeu: “Ninguém que tivesse nome e figura de 
gente, toquei a finados pela Justiça porque a Justiça está morta”.

Que acontecera? Acontecera que o ganancioso senhor do 
lugar andava desde há tempos a mudar de sítio os marcos das 
estremas das suas terras. O lesado tinha começado por protes-
tar e reclamar, depois implorou compaixão, e finalmente resolveu 
queixar-se às autoridades e acolher-se à proteção da justiça. Tudo 
sem resultado, a espoliação continuou. Então, desesperado, deci-
diu anunciar a morte da Justiça. Não sei o que sucedeu depois, 
não sei se o braço popular foi ajudar o camponês a repor as estre-
mas nos seus sítios, ou se os vizinhos, uma vez que a Justiça havia 
sido declarada defunta, regressaram resignados, de cabeça baixa e 
alma sucumbida, à triste vida de todos os dias.

Suponho ter sido esta a única vez que, em qualquer parte do 
mundo, um sino chorou a morte da Justiça. Nunca mais tornou a 
ouvir-se aquele fúnebre dobre da aldeia de Florença, mas a Justiça 
continuou e continua a morrer todos os dias. Agora mesmo, neste 
instante, longe ou aqui ao lado, à porta da nossa casa, alguém a está 
matando. De cada vez que morre, é como se afinal nunca tivesse 
existido para aqueles que nela tinham confiado, para aqueles que 
dela esperavam o que da Justiça todos temos o direito de esperar: 
justiça, simplesmente justiça. Não a que se envolve em túnicas de 
teatro e nos confunde com flores de vã retórica judicialista, não 
a que permitiu que lhe vendassem os olhos e viciassem os pesos da 
balança, não a da espada que sempre corta mais para um lado que 
para o outro, mas uma justiça pedestre, uma justiça companheira 
cotidiana dos homens, uma justiça para quem o justo seria o mais 
rigoroso sinônimo do ético, uma justiça que chegasse a ser tão in-
dispensável à felicidade do espírito como indispensável à vida é 
o alimento do corpo. Uma justiça exercida pelos tribunais, sem 
dúvida, sempre que a isso os determinasse a lei, mas também, 
e sobretudo, uma justiça que fosse a emanação espontânea da 
própria sociedade em ação, uma justiça em que se manifestasse, 
como um iniludível imperativo moral, o respeito pelo direito a ser 
que a cada ser humano assiste.

José Saramago. Este mundo da injustiça globalizada.
Internet: <dominiopublico.gov.br> (com adaptações).

No trecho ‘Ninguém que tivesse nome e figura de gente, 
toquei a finados pela Justiça porque a Justiça está morta’, no 
parágrafo do texto CG1A1-I, o vocábulo justiça

está empregado com letra inicial maiúscula porque, nesse 
caso, há

(A) a intenção de destacar o termo em função de sua posição 
sintática.
(B) o uso de simbologias para ampliar o significado do termo 
justiça.
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(C) a intenção de subverter o significado do termo justiça.
(D) o objetivo de introduzir um neologismo.
(E) a personificação do termo justiça.

4.(CEBRASPE (CESPE) - PROF (SEED PR)/SEED PR/SÉRIES 
INICIAIS/2021)

Texto 15A2-I
Quando se indaga sobre a diferença entre epidemia e ende-

mia, surge, imediatamente, a ideia de que a epidemia se carac-
teriza pela incidência, em curto período de tempo, de grande nú-
mero de casos de uma doença, ao passo que a endemia se traduz 
pelo aparecimento de menor número de casos ao longo do tempo.

A distinção entre epidemia e endemia não pode ser feita, 
entretanto, com base apenas na maior ou menor incidência de 
determinada enfermidade em uma população. Se o elevado núme-
ro de casos novos e sua rápida difusão constituem a principal 
característica da epidemia, já não basta o critério quantitativo 
para a definição de endemia. O que define o caráter endêmico de 
uma doença é o fato de ela ser peculiar a um povo, a um país ou a 
uma região. A própria etimologia da palavra endemia denota esse 
atributo: endemos, em grego clássico, significa “originário de um 
país”, “referente a um país”, “encontrado entre os habitantes de um 
mesmo país”. Esse entendimento perdura na definição de endemia 
encontrada nos léxicos especializados em terminologia médica de 
várias línguas.

Pandemia, palavra de origem grega, formada com o prefixo 
neutro pan e pelo morfema demos (povo), foi pela primeira vez em-
pregada por Platão, em seu livro Das Leis. Platão a usou no sentido 
genérico, referindo-se a qualquer acontecimento capaz de alcan-
çar toda a população. Com esse mesmo sentido, foi também 
utilizada por Aristóteles.

O conceito moderno de pandemia é o de uma epidemia 
de grandes proporções, que se espalha por vários países e por 
mais de um continente. Exemplo tantas vezes citado é o da gripe 
espanhola, que se seguiu à I Guerra Mundial, nos anos de 1918 e 
1919, e que causou a morte de cerca de 20 milhões de pessoas em 
todo o mundo.
Joffre M. de Rezende. Epidemia, endemia, pandemia, epidemiologia.
In: Revista de Patologia Tropical, v. 27, n.º 1, p. 153-155, jan.-jun./1998 

(com adaptações).
Os vocábulos “países” e “línguas”, presentes no texto 15A2-

I, possuem a mesma classificação quanto à tonicidade, porém 
um difere do outro quanto à regra empregada para a utilização do 
acento agudo. Assinale a opção que indica a correta classificação 
desses vocábulos quanto à tonicidade e que explica corretamente 
as regras de acentuação aplicadas a eles.

(A) Ambos os vocábulos são paroxítonos, contudo “línguas” 
é acentuado porque sua última sílaba contém um ditongo 
crescente átono, ao passo que “países” é acentuado porque 
sua sílaba tônica forma um hiato com a vogal da sílaba anterior.
(B) Ambos os vocábulos são proparoxítonos, contudo “lín-
guas” é acentuado porque sua última sílaba contém um di-
tongo decrescente átono, ao passo que “países” é acentuado 
porque sua última sílaba termina com “s”.
(C) Ambos os vocábulos são paroxítonos, contudo “línguas” 
é acentuado porque sua última sílaba termina com “s”, ao 
passo que “países” é acentuado porque sua sílaba tônica for-
ma um hiato com a vogal da sílaba anterior.

(D)  Ambos os vocábulos são oxítonos, contudo “línguas” é 
acentuado porque tem três sílabas, ao passo que “países” é 
acentuado porque sua sílaba tônica contém um ditongo cres-
cente.
(E)  Ambos os vocábulos são proparoxítonos, contudo “lín-
guas” é acentuado porque tem duas sílabas, ao passo que 
“países” é acentuado porque tem três sílabas.

5.(CEBRASPE (CESPE) - ANA LEG (ALECE)/ALECE/LÍNGUA 
PORTUGUESA/GRAMÁTICA NORMATIVA E REVISÃO ORTO-
GRÁFICA/2021)

Texto 14A1-I
A língua é o espaço que forma o escritor. Tentar compreendê-

-la (essa tarefa impossível) será, portanto, um bom caminho para 
compreender a atividade da literatura. A questão é que há tantas 
línguas, e isso no universo do mesmo idioma, quanto há escri-
tores. Quando falo de língua, não me refiro apenas ao simples 
depósito de palavras que circulam em uma comunidade, nem a 
um sistema gramatical normativo às vezes mais, às vezes menos 
estável numa sociedade, numa estação do ano, num sexo, numa 
região, numa família ou em parte dela, num lugarejo, numa classe 
social, naquela rua, num determinado dia, num livro e quase nunca 
num país inteiro.

A língua em que circula o escritor jamais é uma entidade uni-
tária. Não pode ser, em caso algum, uma ordem unida. Porque a 
matéria da literatura não é um sistema abstrato de regras e rela-
ções, uma análise combinatória de fonemas ou um conjunto de 
universais semânticos como tem sido a língua para uma corrente 
considerável dos cientistas da língua. Justamente por serem abstra-
tos, justamente por serem apenas fonemas e justamente por serem 
universais, esses elementos primeiros são desprovidos de significa-
do: servindo a todos, não servem a ninguém. De fato, não che-
gam a se constituir em “língua”, face a outra parte indispensável 
da palavra: o falante.

O falante, o homem que tem a palavra é, portanto, o verdadei-
ro território do escritor: a língua real é ele. E em que sentido ele 
pode ser considerado uma entidade universal? Isso interessa por-
que, no exato momento em que uma palavra ganha vida, na voz 
do falante, ela ganha também o seu limite: o pé no chão, que 
não é qualquer chão, o espaço, que é esse espaço, e não outro, 
o ar que se respira, o tempo, o dia, a hora, toda a soma das 
intenções muito específicas convertidas no impulso da palavra; e, 
é claro, a ninguém interessa o que a palavra quer dizer de velha 
(isso até o dicionário sabe), mas o que ela quer dizer de nova, isto 
é, o que é novo e surpreendente no que se diz. Esse espetáculo das 
vozes que falam sem parar no mundo em torno, ou nesse mundo 
em torno, nesse exato momento, é a vida indispensável de quem 
escreve. É nessa diversidade imensa e imediata que se move quem 
escreve, o ouvido atento.

Mas há ainda um terceiro complicador na palavra, além da 
sua matéria mesma e além daquele que fala. Porque, se desdo-
bramos a palavra, descobrimos que quem lhe dá vida não é exa-
tamente o falante. Ninguém no mundo fala sozinho. Mesmo que, 
numa redução ao absurdo, isso fosse possível, ou seja, uma pala-
vra que dispensasse os outros para fazer sentido, ela seria uma pa-
lavra natimorta, um objeto opaco à espera de um criptólogo que 
lhe rompesse o isolamento, como um Champollion diante de uma 
pedra no meio do caminho, mas então a suposta pureza original 
autossuficiente estaria destruída.

Assim, surge outro território essencial de quem escreve: o ter-
ritório de quem ouve, a força da linguagem alheia, dos outros, num 
sentido duplo interessa tanto o que os outros nos dizem (e somos 
nós que damos vida a essas palavras que vêm de lá, antes mesmo 
de se tornarem voz), quanto o que nós dizemos (e são eles, os 
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outros, que dão vida ao que dizemos, antes mesmo de a gente abrir 
a boca). Para a palavra e para tudo que significa, os outros não são 
uma escolha, mas parte inseparável. Mesmo solitários, de olhos 
e ouvidos fechados, isolados na mais remota ilha do mais 
remoto oceano, no fundo de uma caverna escura e silenciosa, 
mesmo lá ouviríamos, em cada palavra apenas sonhada, a gritaria 
interminável dos que nos ouvem.

Enquanto isso, é sempre bom lembrar que, nesse trançado infi-
nito de vozes, o que trocamos não são símbolos e códigos neutros; 
nem sinais de computador, nem mensagens unilaterais; a vida da 
linguagem está no fato de que não ouvimos ou lemos apenas 
sons ou letras, mas desejos, medos, ordens, confissões; de que 
não falamos ou escrevemos sinais, mas intenções, pontos de vis-
ta, sonhos, acusações, defesas, indiferenças. Ninguém entende a 
linguagem como certa ou errada (exceto nos cadernos escolares), 
mas como verdadeira, mentirosa, bela, nojenta, comovente, deli-
rante, horrível, ofensiva, carinhosa... É exatamente nesse pântano 
inseguro dos valores que se move o escritor. E é apenas nesse ter-
reno de valores que a forma da palavra pode ganhar seu estatuto 
estético, a sua dignidade poética, historicamente flutuante.

A língua do escritor é uma entidade necessariamente impura, 
contaminada, suja de intenções, povoada previamente de muitas 
outras línguas (do mesmo idioma ou fora dele), de milhões de vo-
zes. Se nessa diversidade essencial está a riqueza de quem es-
creve, nela também está a sua fronteira necessária, e, em última 
instância, a sua ética. Para formar a minha palavra, eu preciso da pa-
lavra do outro compartilhando com ela a força e o valor de origem. 
A palavra que eu tomo em minhas mãos, como ensina Bakhtin, não 
é nunca um objeto inerte: há sempre um coração alheio batendo 
nela, outra intenção, uma vida diferente da minha vida, com a qual 
eu preciso me entender. Assim, a minha liberdade de criação, a mi-
nha palavra, tem na autonomia da voz do outro o seu limite. O que 
parece a natureza mesma da linguagem, o seu duplo, talvez possa 
se transformar, para o escritor, na sua ética.

Internet: <http://www.cristovaotezza.com.br> (com adapta-
ções).

Assinale a opção em que a palavra apresentada está grafada 
corretamente, de acordo com a vigente ortografia oficial da língua 
portuguesa.

(A) antinflamatório
(B) semi-circular
(C) vai-e-vem
(D) autoavaliação
(E)  panamericano

6.(CEBRASPE (CESPE) - PROF (SEDUC AL)/SEDUC AL/POR-
TUGUÊS/2021)

Quem sou eu?
Se negro sou, ou sou bode, Pouco importa. O que isto pode? 

Bodes há de toda a casta,
Pois que a espécie é muita vasta... Há cinzentos, há rajados,
Baios, pampas e malhados, Bodes negros, bodes brancos, E, se-

jamos todos francos,
Uns plebeus, e outros nobres, Bodes ricos, bodes pobres, Bo-

des sábios, importantes,
E também alguns tratantes... Aqui, nesta boa terra, Marram 

todos, tudo berra;Nobres Condes e Duquesas, Ricas Damas e Mar-
quesas, Deputados, senadores,Gentis-homens, vereadores; Belas 
Damas emproadas,

De nobreza empantufadas; Repimpados principotes, Orgulho-
sos fidalgotes,

Frades, Bispos, Cardeais, Fanfarrões imperiais.
Gentes pobres, nobres gentes, Em todos há meus parentes. En-

tre a brava militança

Fulge e brilha alta bodança; Guardas, Cabos, Furriéis, Brigadei-
ros, Coronéis,

Destemidos Marechais, Rutilantes Generais,
Capitães de mar e guerra,
— Tudo marra, tudo berra — Na suprema eternidade, Onde ha-

bita a Divindade, Bodes há santificados,
Que por nós são adorados. Entre o coro dos Anjinhos
Também há muitos bodinhos. O amante de Siringa
Tinha pelo e má catinga;
O deus Midas, pelas contas, Na cabeça tinha pontas;
Jovem quando foi menino, Chupitou leite caprino;
E, segundo o antigo mito, Também Fauno foi cabrito. Nos domí-

nios de Plutão,Guarda um bode o Alcorão; Nos lundus e nas modi-
nhas São cantadas as bodinhas:

Pois se todos têm rabicho, Para que tanto capricho? Haja paz, 
haja alegria,

Folgue e brinque a bodaria; Cesse, pois, a matinada, Porque 
tudo é bodarrada.uís Gama. Quem sou eu? In: Sílvio Romero. His-
tória da literatura brasileira.

Rio de Janeiro: Garnier, 1888. Internet: <www.brasiliana.usp.br> (com 
adaptações).

Glossário
Siringa: belíssima ninfa da água na mitologia clássica. Midas: 

personagem da mitologia grega, rei da Frígia.
Jove: ou Júpiter, ou Zeus, deus dos deuses e dos homens. Fau-

no: deus romano protetor dos pastores e rebanhos.
Plutão: ou Hades, deus que possuía as chaves do reino dos 

mortos.
Com relação a aspectos linguísticos do poema Quem sou eu?, 

anteriormente apresentado, julgue o próximo item.
A palavra “guerra” é escrita com seis letras, mas possui apenas 

quatro fonemas.
(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

7.(CEBRASPE (CESPE) - PROF (SEDUC AL)/SEDUC AL/POR-
TUGUÊS/2021)

Quem sou eu?
Se negro sou, ou sou bode, Pouco importa. O que isto pode? 

Bodes há de toda a casta,
Pois que a espécie é muita vasta... Há cinzentos, há rajados,
Baios, pampas e malhados, Bodes negros, bodes brancos, E, se-

jamos todos francos,
Uns plebeus, e outros nobres, Bodes ricos, bodes pobres, Bo-

des sábios, importantes,
E também alguns tratantes... Aqui, nesta boa terra, Marram to-

dos, tudo berra;
Nobres Condes e Duquesas, Ricas Damas e Marquesas, Depu-

tados, senadores,
Gentis-homens, vereadores; Belas Damas emproadas,
De nobreza empantufadas; Repimpados principotes, Orgulho-

sos fidalgotes,
Frades, Bispos, Cardeais, Fanfarrões imperiais.
Gentes pobres, nobres gentes, Em todos há meus parentes. En-

tre a brava militança
Fulge e brilha alta bodança; Guardas, Cabos, Furriéis, Brigadei-

ros, Coronéis,
Destemidos Marechais, Rutilantes Generais,
Capitães de mar e guerra,
— Tudo marra, tudo berra — Na suprema eternidade, Onde ha-

bita a Divindade, Bodes há santificados,
Que por nós são adorados. Entre o coro dos Anjinhos
Também há muitos bodinhos. O amante de Siringa
Tinha pelo e má catinga;
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O deus Midas, pelas contas, Na cabeça tinha pontas;
Jove quando foi menino, Chupitou leite caprino;
E, segundo o antigo mito, Também Fauno foi cabrito. Nos do-

mínios de Plutão,
Guarda um bode o Alcorão; Nos lundus e nas modinhas São 

cantadas as bodinhas: Pois se todos têm rabicho, Para que tanto 
capricho?

Haja paz, haja alegria, Folgue e brinque a bodaria; Cesse, pois, 
a matinada, Porque tudo é bodarrada.

Luís Gama. Quem sou eu? In: Sílvio Romero. História da lite-
ratura brasileira.

Rio de Janeiro: Garnier, 1888. Internet: <www.brasiliana.usp.br> (com 
adaptações).

Glossário
Siringa: belíssima ninfa da água na mitologia clássica. Midas: 

personagem da mitologia grega, rei da Frígia.
Jove: ou Júpiter, ou Zeus, deus dos deuses e dos homens. Fau-

no: deus romano protetor dos pastores e rebanhos.
Plutão: ou Hades, deus que possuía as chaves do reino dos 

mortos.
Com relação a aspectos linguísticos do poema Quem sou eu?, 

anteriormente apresentado, julgue o próximo item.
O poeta lança mão de processos de derivação sufixal para criar 

novas palavras a partir do radical do substantivo “bode”.
(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

8.(CEBRASPE (CESPE) - ESPFAEP (DEPEN)/DEPEN/ENFER-
MAGEM/2021)

No dia 31 de outubro de 1861, depois de um conturbado pro-
cesso de construção, que durou cerca de três décadas, a Bahia 
inaugurou a sua primeira penitenciária, que recebeu oficialmente o 
nome de Casa de Prisão com Trabalho. A instituição foi construída 
numa área pantanosa, na periferia da cidade de Salvador.

A implantação da penitenciária fazia parte do projeto civiliza-
dor oitocentista, e o Brasil acompanhava uma tendência mundial 
de modernização do sistema prisional, que teve início na Inglater-
ra e nos Estados Unidos no final do século XVIII. As execuções 
e as torturas em praças públicas, utilizadas para atemorizar a 
quem estivesse planejando novos crimes, foram, gradativamente, 
abandonadas. Entrava em cena a penalidade moderna, que plane-
java privar o criminoso do seu bem maior — a sua liberdade —, 
internando-o numa instituição construída especificamente para 
recuperá-lo, que recebeu o nome de penitenciária. O seu fun-
cionamento era regido por normas que seriam aplicadas de acor-
do com o modelo penitenciário escolhido pelas autoridades, mas 
utilizavam-se elementos como o trabalho, a religião, a disciplina, 
o uso de uniformes e, sobretudo, o isolamento como métodos de 
punição e recuperação.

Dessa forma, esperava-se criar um “novo homem”, que 
seria devolvido à sociedade com todos os atributos necessários 
à convivência social, principalmente para o trabalho. Foi com essa 
expectativa que os reformadores baianos implantaram a Casa de 
Prisão com Trabalho.

Cláudia Moraes Trindade. O nascimento de uma penitenciá-
ria: os primeiros presos da Casa de Prisão com Trabalho da Bahia 
(1860-1865). In: Tempo, Niterói, v. 16, n. 30, p. 167-196, 2011 (com 
adaptações).

Com relação às ideias e aos aspectos linguísticos do texto an-
terior, julgue o item que se segue.

Com o uso do artigo definido na contração “do” em “do proje-
to civilizador oitocentista” (no início do segundo parágrafo), pres-
supõe-se que a autora parte do princípio de que os leitores tenham 
conhecimento prévio acerca desse projeto.

(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

9.(CEBRASPE (CESPE) - ESP GT (TELEBRAS)/TELEBRAS/
ADVOGADO/2022)

É importante saber o nome das coisas. Ou, pelo menos, saber 
comunicar o que você quer. Imagine-se entrando numa loja para 
comprar um... um... como é mesmo o nome?

    “Posso ajudá-lo, cavalheiro?”
    “Pode. Eu quero um daqueles, daqueles...”
    “Pois não?”
    “Um... como é mesmo o nome?”
    “Sim?”
    “Pomba! Um... um... Que cabeça a minha! A palavra me esca-
pou por completo. É uma coisa simples, conhecidíssima.”
    “Sim, senhor.”
    “O senhor vai dar risada quando souber.”
    “Sim, senhor.”
    “Olha, é pontuda, certo?”
    “O quê, cavalheiro?”
   “Isso que eu quero. Tem uma ponta assim, entende? Depois 
vem assim, assim, faz uma volta, aí vem reto de novo, e na ou-
tra ponta tem uma espécie de encaixe, entende? Na ponta tem 
outra volta, só que esta é mais fechada. E tem um, um... Uma 
espécie de, como é que se diz? De sulco. Um sulco onde en-
caixa a outra ponta; a pontuda, de sorte que o, a, o negócio, 
entende, fica fechado. É isso. Uma coisa pontuda que fecha. 
Entende?”
    “Infelizmente, cavalheiro...”
    “Ora, você sabe do que eu estou falando.”
    “Estou me esforçando, mas...”
    “Escuta. Acho que não podia ser mais claro. Pontudo numa 
ponta, certo?”
    “Se o senhor diz, cavalheiro.”
Luís Fernando Veríssimo. Comunicação.
Acerca das ideias, dos sentidos e dos aspectos linguísticos do 

texto precedente, julgue o item a seguir.
Os adjetivos ‘conhecidíssima’ (sétimo parágrafo) e ‘pontuda’ 

(décimo primeiro parágrafo) qualificam o mesmo termo no texto, 
mas do emprego do primeiro se depreende mais intensidade que 
do segundo.

(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

10.(CEBRASPE (CESPE) - ADP (DPE RO)/DPE RO/ADMINIS-
TRAÇÃO/2022)

Texto CG1A1-I
O terror torna-se total quando independe de toda oposição; 

reina supremo quando ninguém mais lhe barra o caminho. Se a 
legalidade é a essência do governo não tirânico e a ilegalidade é a 
essência da tirania, então o terror é a essência do domínio totalitá-
rio. O terror é a realização da lei do movimento.

O seu principal objetivo é tornar possível, à força da natureza 
ou da história, propagar-se livremente por toda a humanidade, sem 
o estorvo de qualquer ação humana espontânea. Como tal, o ter-
ror procura “estabilizar” os homens, a fim de liberar as forças 
da natureza ou da história. Esse movimento seleciona os inimi-
gos da humanidade contra os quais se desencadeia o terror, e não 
pode permitir que qualquer ação livre, de oposição ou de simpatia, 
interfira com a eliminação do “inimigo objetivo” da história ou da 
natureza, da classe ou da raça. Culpa e inocência viram con-
ceitos vazios; “culpado” é quem estorva o caminho do proces-
so natural ou histórico que já emitiu julgamento quanto às “raças 
inferiores”, quanto a quem é “indigno de viver”, quanto a “classes 
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agonizantes e povos decadentes”. O terror manda cumprir esses 
julgamentos, mas no seu tribunal todos os interessados são 
subjetivamente inocentes: os assassinados porque nada fizeram 
contra o regime, e os assassinos porque realmente não assas-
sinaram, mas executaram uma sentença de morte pronunciada 
por um tribunal superior. Os próprios governantes não afirmam 
serem justos ou sábios, mas apenas executores de leis, teóricas ou 
naturais; não aplicam leis, mas executam um movimento segundo 
a sua lei inerente.

No governo constitucional, as leis positivas destinam-se a 
erigir fronteiras e a estabelecer canais de comunicação entre os 
homens, cuja comunidade é continuamente posta em perigo pelos 
novos homens que nela nascem. A estabilidade das leis corres-
ponde ao constante movimento de todas as coisas humanas, um 
movimento que jamais pode cessar enquanto os homens nasçam 
e morram. As leis circunscrevem cada novo começo e, ao mesmo 
tempo, asseguram a sua liberdade de movimento, a potencialidade 
de algo inteiramente novo e imprevisível; os limites das leis positi-
vas são para a existência política do homem o que a memória é para 
a sua existência histórica: garantem a preexistência de um mundo 
comum, a realidade de certa continuidade que transcende a du-
ração individual de cada geração, absorve todas as novas origens 
e delas se alimenta.

Confundir o terror total com um sintoma de governo tirânico 
é tão fácil, porque o governo totalitário tem de conduzir-se como 
uma tirania e põe abaixo as fronteiras da lei feita pelos homens. 
Mas o terror total não deixa atrás de si nenhuma ilegalidade 
arbitrária, e a sua fúria não visa ao benefício do poder despótico 
de um homem contra todos, muito menos a uma guerra de todos 
contra todos. Em lugar das fronteiras e dos canais de comunicação 
entre os homens individuais, constrói um cinturão de ferro que os 
cinge de tal forma que é como se a sua pluralidade se dissolvesse 
em Um-Só-Homem de dimensões gigantescas. Abolir as cercas da 
lei entre os homens

— como o faz a tirania — significa tirar dos homens os seus 
direitos e destruir a liberdade como realidade política viva, pois o 
espaço entre os homens, delimitado pelas leis, é o espaço vital da 
liberdade.

Hannah Arendt. Origens do totalitarismo. Internet:<www.dh-
net.org.br> (com adaptações).

No parágrafo do texto CG1A1-I, o verbo “erigir” tem o mesmo 
sentido de

(A) manter.
(B) derrubar.
(C) alargar.
(D) construir.
(E) reduzir.

11.(CEBRASPE (CESPE) - PROF (SEDUC AL)/SEDUC AL/
PORTUGUÊS/2021)

TEORIA DO MEDALHÃO
(DIÁLOGO)

    — Saiu o último conviva do nosso modesto jantar. Com que, 
meu peralta, chegaste aos teus vinte e um anos. Há vinte e um anos, 
no dia 5 de agosto de 1854, vinhas tu à luz, um pirralho de nada, e 
estás homem, longos bigodes, alguns namoros...

     — Papai...
     — Não te ponhas com denguices, e falemos como dois ami-

gos sérios. Fecha aquela porta; vou dizer-te coisas importantes. 
Senta-te e conversemos. Vinte e um anos, algumas apólices, um di-
ploma, podes entrar no parlamento, na magistratura, na imprensa, 
na lavoura, na indústria, no comércio, nas letras ou nas artes. Há 
infinitas carreiras diante de ti. Vinte e um anos, meu rapaz, formam 
apenas a primeira sílaba do nosso destino. (...) Mas qualquer que 

seja a profissão da tua escolha, o meu desejo é que te faças grande 
e ilustre, ou pelo menos notável, que te levantes acima da obscuri-
dade comum. (...)

     — Sim, senhor.
     — Entretanto, assim como é de boa economia guardar um 

pão para a velhice, assim também é de boa prática social acautelar 
um ofício para a hipótese de que os outros falhem, ou não indeni-
zem suficientemente o esforço da nossa ambição. É isto o que te 
aconselho hoje, dia da tua maioridade.

     — Creia que lhe agradeço; mas que ofício, não me dirá?
     — Nenhum me parece mais útil e cabido que o de medalhão. 

Ser medalhão foi o sonho da minha mocidade; faltaram-me, porém, 
as instruções de um pai, e acabo como vês, sem outra consolação 
e relevo moral, além das esperanças que deposito em ti. Ouve-me 
bem, meu querido filho, ouve-me e entende. (...)

     — Entendo.
     — Venhamos ao principal. Uma vez entrado na carreira, 

deves pôr todo o cuidado nas ideias que houveres de nutrir para 
uso alheio e próprio. O melhor será não as ter absolutamente (...).

     — Mas quem lhe diz que eu...
    — Tu, meu filho, se me não engano, pareces dotado da per-

feita inópia mental, conveniente ao uso deste nobre ofício. Não me 
refiro tanto à fidelidade com que repetes numa sala as opiniões ou-
vidas numa esquina, e vice-versa, porque esse fato, posto indique 
certa carência de ideias, ainda assim pode não passar de uma trai-
ção da memória. Não; refiro-me ao gesto correto e perfilado com 
que usas expender francamente as tuas simpatias ou antipatias 
acerca do corte de um colete, das dimensões de um chapéu, do 
ranger ou calar das botas novas. Eis aí um sintoma eloquente, eis 
aí uma esperança. No entanto, podendo acontecer que, com a ida-
de, venhas a ser afligido de algumas ideias próprias, urge aparelhar 
fortemente o espírito. As ideias são de sua natureza espontâneas e 
súbitas; por mais que as soframos, elas irrompem e precipitam-se. 
Daí a certeza com que o vulgo, cujo faro é extremamente delicado, 
distingue o medalhão completo do medalhão incompleto.

Machado de Assis. Teoria do medalhão. In: 50 contos escolhidos de 
Machado de Assis. Seleção, introdução e notas de John Gledson. São 

Paulo: Companhia das Letras, 2007, p. 82-83 (com adaptações). 
Considerando os aspectos linguísticos do texto Teoria do me-

dalhão, apresentado anteriormente, julgue o item a seguir.
Na oração “urge aparelhar fortemente o espírito”, o segmento 

“urge aparelhar” constitui uma locução verbal.
(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

12.(CEBRASPE (CESPE) - ESP GT (TELEBRAS)/TELEBRAS/
ADVOGADO/2022)

“Pode. Eu quero um daqueles, daqueles...”
“Pois não?”
“Um... como é mesmo o nome?”
“Sim?”
“Pomba! Um... um... Que cabeça a minha! A palavra me esca-

pou por completo. É uma coisa simples, conhecidíssima.”
“Sim, senhor.”
“O senhor vai dar risada quando souber.”
“Sim, senhor.”
“Olha, é pontuda, certo?”
“O quê, cavalheiro?”
“Isso que eu quero. Tem uma ponta assim, entende?
Depois vem assim, assim, faz uma volta, aí vem reto de novo, 

e na outra ponta tem uma espécie de encaixe, entende? Na ponta 
tem outra volta, só que esta é mais fechada. E tem um, um... Uma 
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espécie de, como é que se diz? De sulco. Um sulco onde encaixa a 
outra ponta; a pontuda, de sorte que o, a, o negócio, entende, fica 
fechado. É isso. Uma coisa pontuda que fecha. Entende?”

“Infelizmente, cavalheiro...”
“Ora, você sabe do que eu estou falando.”
“Estou me esforçando, mas...”
“Escuta. Acho que não podia ser mais claro. Pontudo numa 

ponta, certo?”
“Se o senhor diz, cavalheiro.”
Luís Fernando Veríssimo. Comunicação.
Acerca das ideias, dos sentidos e dos aspectos linguísticos do 

texto precedente, julgue o item a seguir.
No período ‘Posso ajudá-lo, cavalheiro?’ (segundo parágrafo), 

o personagem emprega uma forma pronominal de terceira pessoa 
para se dirigir diretamente ao seu interlocutor.

(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

13.(CEBRASPE (CESPE) - ANA (PGE RJ)/PGE RJ/CONTÁ-
BIL/2022)

Texto CG1A1-I
O terror torna-se total quando independe de toda oposição; 

reina supremo quando ninguém mais lhe barra o caminho. Se a 
legalidade é a essência do governo não tirânico e a ilegalidade é a 
essência da tirania, então o terror é a essência do domínio totalitá-
rio. O terror é a realização da lei do movimento.

O seu principal objetivo é tornar possível, à força da natureza 
ou da história, propagar-se livremente por toda a humanidade, sem 
o estorvo de qualquer ação humana espontânea. Como tal, o ter-
ror procura “estabilizar” os homens, a fim de liberar as forças 
da natureza ou da história. Esse movimento seleciona os inimi-
gos da humanidade contra os quais se desencadeia o terror, e não 
pode permitir que qualquer ação livre, de oposição ou de simpatia, 
interfira com a eliminação do “inimigo objetivo” da história ou da 
natureza, da classe ou da raça. Culpa e inocência viram con-
ceitos vazios; “culpado” é quem estorva o caminho do proces-
so natural ou histórico que já emitiu julgamento quanto às “raças 
inferiores”, quanto a quem é “indigno de viver”, quanto a “classes 
agonizantes e povos decadentes”. O terror manda cumprir esses 
julgamentos, mas no seu tribunal todos os interessados são 
subjetivamente inocentes: os assassinados porque nada fizeram 
contra o regime, e os assassinos porque realmente não assas-
sinaram, mas executaram uma sentença de morte pronunciada 
por um tribunal superior. Os próprios governantes não afirmam 
serem justos ou sábios, mas apenas executores de leis, teóricas ou 
naturais; não aplicam leis, mas executam um movimento segundo 
a sua lei inerente.

No governo constitucional, as leis positivas destinam-se a 
erigir fronteiras e a estabelecer canais de comunicação entre os 
homens, cuja comunidade é continuamente posta em perigo pelos 
novos homens que nela nascem. A estabilidade das leis corres-
ponde ao constante movimento de todas as coisas humanas, um 
movimento que jamais pode cessar enquanto os homens nasçam 
e morram. As leis circunscrevem cada novo começo e, ao mesmo 
tempo, asseguram a sua liberdade de movimento, a potencialidade 
de algo inteiramente novo e imprevisível; os limites das leis positi-
vas são para a existência política do homem o que a memória é para 
a sua existência histórica: garantem a preexistência de um mundo 
comum, a realidade de certa continuidade que transcende a du-
ração individual de cada geração, absorve todas as novas origens 
e delas se alimenta.

Confundir o terror total com um sintoma de governo tirânico 
é tão fácil, porque o governo totalitário tem de conduzir-se como 
uma tirania e põe abaixo as fronteiras da lei feita pelos homens. 

Mas o terror total não deixa atrás de si nenhuma ilegalidade 
arbitrária, e a sua fúria não visa ao benefício do poder despótico 
de um homem contra todos, muito menos a uma guerra de todos 
contra todos. Em lugar das fronteiras e dos canais de comunicação 
entre os homens individuais, constrói um cinturão de ferro que os 
cinge de tal forma que é como se a sua pluralidade se dissolvesse 
em Um-Só-Homem de dimensões gigantescas. Abolir as cercas da 
lei entre os homens

— como o faz a tirania — significa tirar dos homens os seus 
direitos e destruir a liberdade como realidade política viva, pois o 
espaço entre os homens, delimitado pelas leis, é o espaço vital da 
liberdade.

Hannah Arendt. Origens do totalitarismo. Internet:<www.dh-
net.org.br> (com adaptações).

Julgue o seguinte item, acerca dos mecanismos de coesão do 
texto CG1A1-I.

Os vocábulos “sua” e “própria”, ambos no sexto período do 
texto, indicam posse de Fredegunda

(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

14.(CEBRASPE (CESPE) - ANA (APEX)/APEXBRASIL/NEGÓ-
CIOS INTERNACIONAIS/2021)

Texto CB1A1-II
As empresas movidas a dados superam amplamente seus pares 

em várias medidas financeiras, obtendo 70% mais receita por fun-
cionário e gerando 22% mais lucros, de acordo com um relatório 
do Capgemini Research Institute. O estudo aponta que, embora 
a aplicação de dados e análises esteja se tornando um pré-requi-
sito para o sucesso, menos de 40% das organizações usam insights 
embasados em dados para gerar valor aos negócios e à inovação.

O domínio dos dados é fundamental para obter uma van-
tagem competitiva, e as organizações que não tomam medidas 
concretas para conseguir isso terão dificuldade em acompanhar o 
mercado.

Internet: <www.convergenciadigital.com.br> (com adapta-
ções).

No último período do texto CB1A1-II, o termo “isso” faz refe-
rência a

(A) “dados”.
(B) “domínio dos dados”.
(C) “medidas concretas”.
(D) “acompanhar o mercado”.

15.(CEBRASPE (CESPE) - Of (PM AL)/PM AL/2021)
Texto CB1A1-I
Tradicionalmente, as conquistas democráticas nas sociedades 

modernas estiveram associadas à organização de movimentos so-
ciais que buscavam a expansão da cidadania. Foi assim durante as 
revoluções burguesas clássicas nos séculos XVII e XVIII. Também a 
organização dos trabalhadores industriais nos séculos XIX e XX foi 
responsável pela ampliação dos direitos civis e sociais nas democra-
cias liberais do Ocidente. De igual maneira, as demandas dos cha-
mados novos movimentos sociais, nos anos 70 e 80 do século XX, 
foram responsáveis pelo reconhecimento dos direitos das minorias 
sociais (grupos étnicos minoritários, mulheres, homossexuais) nas 
sociedades contemporâneas.

Em todos esses casos, os espaços privilegiados das ações dos 
grupos organizados eram os Estados nacionais, espaços privilegia-
dos de exercício da cidadania. Contudo, a expansão do conjunto de 
transformações socioculturais, tecnológicas e econômicas, conheci-
do como globalização, nas últimas décadas, tem limitado de forma 
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significativa os poderes e a autonomia dos Estados (pelo menos os 
dos países periféricos), os quais se tornam reféns da lógica do mer-
cado em uma época de extraordinária volatilidade dos capitais.

Manoel Carlos Mendonça Filho et al. Polícia, direitos humanos 
e educação para a cidadania. Internet: <corteidh.or.cr> (com adap-
tações

Com relação aos sentidos e aos aspectos linguísticos do texto 
CB1A1-I, julgue o seguinte item.

No final do segundo parágrafo, a substituição do termo “os 
quais” por onde manteria a correção gramatical e o sentido do 
texto.

(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

16.( CEBRASPE (CESPE) - ESC POL (PC DF)/PC DF/2021)
Há violências da moral patriarcal que instauram a solidão; ou-

tras marcam a lei no corpo das mulheres — assim sobrevive Maria 
da Penha; outras aniquilam a vida, como é a história de mulheres 
assassinadas pela fúria do gênero. Entre 2006 e 2011, o Instituto 
Médico Legal do Distrito Federal foi o destino de 81 mulheres 
mortas pelo gênero. Foram 337 mortes violentas de mulheres que 
chegaram ao IML. Dessas, somente 180 processos judiciais foram 
localizados, dos quais 81 eram de violência doméstica. Muitas de-
las saíram do espaço da casa como asilo (“lugar onde ficam 
isentos da execução das leis os que a ele se recolhem”) para 
o necrotério. Essas mulheres, as verdadeiras testemunhas de como 
a moral patriarcal inscreve nos corpos a sentença de subordinação, 
são anônimas e não nos contam suas histórias em primeira pessoa. 
Acredita-se poder biografá-las por diferentes gêneros de discurso 
— um deles é o texto penal. As mulheres mortas pelo gênero não 
retornarão pela instauração de uma nova ordem punitiva, o femi-
nicídio, mas acredita-se que a nominação de seu desaparecimen-
to seja uma operação de resistência: o nome facilitaria a esfera de 
aparição da mulher como vítima.

Débora Diniz. Perspectivas e articulações de uma pesquisa feminista. 
In: Estudos feministas e de gênero: articulações e

perspectivas. Florianópolis: Ed. Mulheres, 2014 (com adaptações).
Considerando os sentidos e os aspectos linguísticos do texto 

apresentado, julgue o próximo item.
Sem prejuízo do sentido original e da correção gramatical do 

texto, o vocábulo “assim” poderia ser substituído por desse modo.
(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

17.(CEBRASPE (CESPE) - ASS (APEX)/APEXBRASIL/APOIO 
ADMINISTRATIVO/2021)

Texto CB2A1-I
A rapidez da difusão do comércio eletrônico tem trazido novas 

oportunidades para o pequeno negócio, o varejo e as micro e pe-
quenas empresas (MPE), que se veem na contingência de mudança 
na gestão do comércio, visando um aumento de lucratividade e 
novas oportunidades, com uma fatia maior do comércio eletrônico.

Com a utilização do sistema B2C, sistema de comércio ele-
trônico, várias vantagens podem ser apresentadas, como a faci-
lidade de estabelecer compras online 24 horas por dia, sete dias 
da semana. Verifica-se, ainda, a otimização dos fatores da atividade 
empresarial, como quadro pessoal, loja física e mobilidade urbana, 
a diminuição de tempo gasto com as operações e a sustentabilidade 
com a teoria de utilização racional de papéis (em inglês, less paper).

Este guia é direcionado aos pequenos empresários, aos 
varejistas e a todo tipo de comerciante que vise ampliar suas 
atividades pelo uso de novas tecnologias. Os produtos engloba-
dos por este guia resumem-se em mercadorias, software, hardware 

e serviço. Os consumidores protegidos pela norma conceituam-se 
como membro individual do público geral, que compra ou usa pro-
dutos para fins pessoais ou finalidades domésticas.

Todavia, para que esse sistema de transações de comércio ele-
trônico seja eficaz, o comerciante deve planejar, implantar e desen-
volver o sistema de comércio eletrônico e mantê-lo atualizado e 
transparente, de modo a auxiliar os consumidores na efetivação da 
credibilidade desse tipo de negociação online.

Para tanto, a capacidade, a adequação, a conformidade, a plu-
ralidade e a diversidade na rede devem gerar um maior suporte ao 
consumidor, em relação às suas reclamações e dúvidas na transa-
ção eletrônica.

Utilize o passo a passo sugerido neste guia e seja bem-sucedi-
do em seu comércio eletrônico!
ABNT/ SEBRAE. Guia de implementação ABNT NBR ISO 10008: gestão 

da qualidade – satisfação do cliente – diretrizes para transações de 
comércio eletrônico de negócio a

consumidor. Rio de Janeiro: 2014, p. 31 (com adaptações).
No trecho “Com a utilização do sistema B2C”, no segundo pa-

rágrafo do texto CB2A1-I, o termo “Com” expressa
(A) causa.
(B) consequência.
(C) companhia.
(D) modo.

18.(CEBRASPE (CESPE) - ACE TCE RJ/TCE-RJ/ORGANIZA-
CIONAL/TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO/2022)

Texto CB1A2-II
A pseudociência difere da ciência errônea. A ciência prospera 

com seus erros, eliminando-os um a um. Conclusões falsas são ti-
radas todo o tempo, mas elas constituem tentativas. As hipóteses 
são formuladas de modo a poderem ser refutadas. Uma sequên-
cia de hipóteses alternativas é confrontada com os experimentos 
e a observação. A ciência tateia e cambaleia em busca de melhor 
compreensão. Alguns sentimentos de propriedade individual são 
certamente ofendidos quando uma hipótese científica não é apro-
vada, mas essas refutações são reconhecidas como centrais para o 
empreendimento científico.

A pseudociência é exatamente o oposto. As hipóteses são for-
muladas de modo a se tornar invulneráveis a qualquer experimento 
que ofereça uma perspectiva de refutação, para que em princípio 
não possam ser invalidadas.

Talvez a distinção mais clara entre a ciência e a pseudociência 
seja o fato de que a primeira sabe avaliar com mais perspicácia as 
imperfeições e a falibilidade humanas do que a segunda. Se nos 
recusamos radicalmente a reconhecer em que pontos somos pro-
pensos a cair em erro, podemos ter quase certeza de que o erro nos 
acompanhará para sempre. Mas, se somos capazes de uma peque-
na autoavaliação corajosa, quaisquer que sejam as reflexões tristes 
que isso possa provocar, as nossas chances melhoram muito.

Carl Sagan. O mundo assombrado pelos demônios.Tradução de 
Rosaura Eichemberg. São Paulo: Companhia das Letras, 2016, p. 39-
40 (com adaptações)

A respeito dos aspectos linguísticos do texto CB1A2-II, julgue 
o item que se segue.

No trecho “Conclusões falsas são tiradas todo o tempo, mas 
elas constituem tentativas” (primeiro parágrafo), o teor da oração 
introduzida pelo vocábulo “mas” atenua a força argumentativa do 
conteúdo da primeira oração.

(    ) CERTO 
(    ) ERRADO
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19.(CEBRASPE (CESPE) - ESC POL (PC DF)/PC DF/2021)
Fernando arrancou o paletó no auge da impaciência e pergun-

tou com voz esganiçada se eu pretendia ficar a noite inteira ali de 
estátua enquanto ele teria que encher o tanque naquela escuridão 
de merda porque ninguém lhe passava o raio da lanterna.

—	 Onde está a lanterna?
—	 Mas onde poderia estar a lanterna senão no porta-luvas, 

a princesa esqueceu?
Através do vidro, a estrela maior (Vênus) pulsava reflexos azuis. 

Gostaria de estar numa nave, mas com o motor desligado, sem ruí-
do, sem nada. Quieta. Ou neste carro silencioso mas sem ele. Já 
fazia algum tempo que eu queria estar sem ele, mesmo com o pro-
blema de ter acabado a gasolina.

—	 As coisas ficariam mais fáceis se você fosse menos grosso 
— eu disse, entreabrindo a mão e experimentando a lanterna no 
pedregulho que achei na estrada.

—	 Está bem, minha princesa, se não for muito incômodo, 
será que poderia me passar a lanterninha?

Quando me lembro dessa noite (e estou sempre lembrando) 
me vejo repartida em dois momentos: antes e depois. Antes, as 
pequenas palavras, os pequenos gestos, os pequenos amores cul-
minados nesse Fernando, aventura medíocre de gozo breve e con-
vivência comprida. Se ao menos ele não fizesse aquela voz para 
perguntar se por acaso alguém tinha levado a sua caneta. Se por 
acaso alguém tinha pensado em comprar um novo fio dental, 
este estava no fim. Não está, respondi, é que ele se enredou lá 
dentro, se a gente tirar esta plaqueta (tentei levantar a plaqueta) 
a gente vê que o rolo está inteiro mas enredado e quando o fio se 
enreda desse jeito, nunca mais!, melhor jogar fora e começar outro 
rolo. Não joguei. Anos e anos tentando desenredar o fio impossível, 
medo da solidão? Medo de me encontrar quando tão ardentemen-
te me buscava?

Lygia Fagundes Telles. Noturno Amarelo. In: Mistérios. Rio de 
Janeiro: Nova Fronteira, 1981 (com adaptações).

Julgue o item seguinte, relativos aos sentidos e a aspectos 
linguísticos do texto precedente.

No trecho “Quando me lembro dessa noite”, a correção gra-
matical seria mantida caso o pronome “me” fosse deslocado para 
imediatamente após a forma verbal “lembro”, da seguinte forma: 
Quando lembro-me dessa noite.

(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

20.(CEBRASPE (CESPE) - TCE TCE RJ/TCE-RJ/TÉCNI-
CO/2022)

A preocupação com o desenvolvimento das indústrias criativas 
ocorre de forma não intuitiva e direcionada há muitos anos. Em 
1918, o presidente dos Estados Unidos da América, Woodrow Wil-
son, promoveu a nascente indústria cinematográfica, considerando 
que “o comércio vai atrás dos filmes”, uma afirmação clássica sobre 
o fato de que as indústrias criativas têm um significado que vai mui-
to além do seu impacto econômico imediato. O governo australiano 
publicou, em 1994, um documento chamado Creative Nation, no 
qual já apresentava alguns posicionamentos oficiais sobre a pauta. 
Nele, afirmava que “uma política cultural também é uma política 
econômica” e que “o nível de nossa criatividade determina substan-
cialmente nossa capacidade de adaptação aos novos imperativos 
econômicos”.

Após as eleições para primeiro-ministro do Reino Unido, em 
1997, foi realizado o primeiro mapeamento concreto e aprofun-
dado sobre a economia criativa em uma nação. Esse mapeamento 
causou polêmica quanto à conceituação de indústria criativa. De 
acordo com a definição do governo inglês, as indústrias criativas são 
aquelas atividades que têm origem na criatividade, na habilidade 

e no talento individual e que potencializam a geração de riqueza e 
empregos por meio da geração e da exploração da propriedade in-
telectual. Os críticos que analisaram o projeto de Tony Blair/DCMS 
consideraram que as colocações deixaram o contexto muito aberto, 
pois poderia englobar áreas como engenharia e indústria farmacêu-
tica, que não têm conexão com a economia criativa.

Como em qualquer área de pesquisa, alguns cientistas apre-
sentam visões bem controversas. O pesquisador estadunidense 
Richard Florida, por exemplo, trouxe o conceito de classe criativa. 
Segundo Florida, regiões metropolitanas com alta concentração de 
trabalhadores ligados a tecnologia, artistas, músicos, lésbicas e gays 
e o grupo definido por high bohemians são áreas com alto potencial 
de crescimento neste milênio. Na visão de Florida, as cidades de-
vem posicionar-se de forma diferente no novo milênio e virar todos 
os holofotes para a economia criativa.

Vinnie de Oliveira. Economia criativa 4.0: o mundo não gira ao 
contrário. Edição do Kindle (com adaptações).

Julgue o item seguinte, no que diz respeito às ideias e a aspec-
tos linguísticos do texto precedente.

No segundo parágrafo, os termos “economia” (primeiro pe-
ríodo) e “indústria” (segundo período) são empregados no texto 
como sinônimos.

(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

21.(CEBRASPE (CESPE) - ANA LEG (ALECE)/ALECE/LÍN-
GUA PORTUGUESA/GRAMÁTICA NORMATIVA E REVISÃO 
ORTOGRÁFICA/2021)

Texto 14A1-I
A língua é o espaço que forma o escritor. Tentar compreendê-

-la (essa tarefa impossível) será, portanto, um bom caminho para 
compreender a atividade da literatura. A questão é que há tantas 
línguas, e isso no universo do mesmo idioma, quanto há escri-
tores. Quando falo de língua, não me refiro apenas ao simples 
depósito de palavras que circulam em uma comunidade, nem a 
um sistema gramatical normativo às vezes mais, às vezes menos 
estável numa sociedade, numa estação do ano, num sexo, numa 
região, numa família ou em parte dela, num lugarejo, numa classe 
social, naquela rua, num determinado dia, num livro e quase nunca 
num país inteiro.

A língua em que circula o escritor jamais é uma entidade uni-
tária. Não pode ser, em caso algum, uma ordem unida. Porque a 
matéria da literatura não é um sistema abstrato de regras e rela-
ções, uma análise combinatória de fonemas ou um conjunto de 
universais semânticos como tem sido a língua para uma corrente 
considerável dos cientistas da língua. Justamente por serem abstra-
tos, justamente por serem apenas fonemas e justamente por serem 
universais, esses elementos primeiros são desprovidos de significa-
do: servindo a todos, não servem a ninguém. De fato, não che-
gam a se constituir em “língua”, face a outra parte indispensável 
da palavra: o falante.

O falante, o homem que tem a palavra é, portanto, o verdadei-
ro território do escritor: a língua real é ele. E em que sentido ele 
pode ser considerado uma entidade universal? Isso interessa por-
que, no exato momento em que uma palavra ganha vida, na voz 
do falante, ela ganha também o seu limite: o pé no chão, que 
não é qualquer chão, o espaço, que é esse espaço, e não outro, 
o ar que se respira, o tempo, o dia, a hora, toda a soma das 
intenções muito específicas convertidas no impulso da palavra; e, 
é claro, a ninguém interessa o que a palavra quer dizer de velha 
(isso até o dicionário sabe), mas o que ela quer dizer de nova, isto 
é, o que é novo e surpreendente no que se diz. Esse espetáculo das 
vozes que falam sem parar no mundo em torno, ou nesse mundo 
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em torno, nesse exato momento, é a vida indispensável de quem 
escreve. É nessa diversidade imensa e imediata que se move quem 
escreve, o ouvido atento.

Mas há ainda um terceiro complicador na palavra, além da 
sua matéria mesma e além daquele que fala. Porque, se desdo-
bramos a palavra, descobrimos que quem lhe dá vida não é exa-
tamente o falante. Ninguém no mundo fala sozinho. Mesmo que, 
numa redução ao absurdo, isso fosse possível, ou seja, uma pala-
vra que dispensasse os outros para fazer sentido, ela seria uma pa-
lavra natimorta, um objeto opaco à espera de um criptólogo que 
lhe rompesse o isolamento, como um Champollion diante de uma 
pedra no meio do caminho, mas então a suposta pureza original 
autossuficiente estaria destruída.

Assim, surge outro território essencial de quem escreve: o ter-
ritório de quem ouve, a força da linguagem alheia, dos outros, num 
sentido duplo interessa tanto o que os outros nos dizem (e somos 
nós que damos vida a essas palavras que vêm de lá, antes mesmo 
de se tornarem voz), quanto o que nós dizemos (e são eles, os 
outros, que dão vida ao que dizemos, antes mesmo de a gente abrir 
a boca). Para a palavra e para tudo que significa, os outros não são 
uma escolha, mas parte inseparável. Mesmo solitários, de olhos 
e ouvidos fechados, isolados na mais remota ilha do mais 
remoto oceano, no fundo de uma caverna escura e silenciosa, 
mesmo lá ouviríamos, em cada palavra apenas sonhada, a gritaria 
interminável dos que nos ouvem.

Enquanto isso, é sempre bom lembrar que, nesse trançado infi-
nito de vozes, o que trocamos não são símbolos e códigos neutros; 
nem sinais de computador, nem mensagens unilaterais; a vida da 
linguagem está no fato de que não ouvimos ou lemos apenas 
sons ou letras, mas desejos, medos, ordens, confissões; de que 
não falamos ou escrevemos sinais, mas intenções, pontos de vis-
ta, sonhos, acusações, defesas, indiferenças. Ninguém entende a 
linguagem como certa ou errada (exceto

Considere as seguintes frases.
I	 “A característica comum de todos os artistas representa-

tivos é que incluem todas as espécies de tendências e correntes.” 
(Fernando Pessoa)

II	 “Ser mestre não é de modo algum um emprego e a sua 
atividade se não pode aferir pelos métodos correntes.” (Agostinho 
da Silva)

III	 “Ser pela liberdade não é apenas tirar as correntes de 
alguém, mas viver de forma que respeite e melhore a liberdade 
dos outros.” (Nelson Mandela)

IV	 “Quem não se movimenta, não sente as correntes que o 
prendem.” (Rosa Luxemburgo)

Contêm homônimos da palavra “corrente” empregada no ter-
ceiro período do segundo parágrafo do texto 14A1-I apenas os 
itens

(A) I e III.
(B) I e IV.
(C) II e IV.
(D) I, II e III.
(E) II, III e IV.

22.(CEBRASPE (CESPE) - PROF (SEDUC AL)/SEDUC AL/
PORTUGUÊS/2021)

Texto 14A1-I
As línguas são, de certo ponto de vista, totalmente equivalen-

tes quanto ao que podem expressar, e o fazem com igual facilidade 
(embora lançando mão de recursos bem diferentes). Entretanto, 
dois fatores dificultam a aplicação de algumas línguas a certos 
assuntos: um, objetivo, a deficiência de vocabulário; outro, subje-
tivo, a existência de preconceitos.

É preciso saber distinguir claramente os méritos de uma lín-
gua dos méritos (culturais, científicos ou literários) daquilo que ela 
serve para expressar. Por exemplo, se a literatura francesa é parti-
cularmente importante, isso não quer dizer que a língua francesa 
seja superior às outras línguas para a expressão literária. O desen-
volvimento de uma literatura é decorrência de fatores históricos 
independentes da estrutura da língua; a qualidade da literatu-
ra francesa diz algo dos méritos da cultura dos povos de língua 
francesa, não de uma imaginária vantagem literária de se utilizar 
o francês como veículo de expressão. Victor Hugo poderia ter sido 
tão importante quanto foi mesmo se falasse outra língua — desde 
que pertencesse a uma cultura equivalente, em grau de adianta-
mento, riqueza de tradição intelectual etc., à cultura francesa de 
seu tempo.

Igualmente, sabe-se que a maior fonte de trabalhos cien-
tíficos da contemporaneidade são as instituições e os pesqui-
sadores norte-americanos; isso fez do inglês a língua científica 
internacional. Todavia, se os fatores históricos que produziram a 
supremacia científica norte-americana se tivessem verificado, por 
exemplo, na Holanda, o holandês nos estaria servindo exatamente 
tão bem quanto o inglês o faz agora. Não há no inglês traços estru-
turais intrínsecos que o façam superior ao holandês como língua 
adequada à expressão de conceitos científicos.

Não se conhece caso em que o desenvolvimento da superiori-
dade literária ou científica de um povo possa ser claramente atribuí-
do à qualidade da língua desse povo. Ao contrário, as grandes lite-
raturas e os grandes movimentos científicos surgem nas grandes 
nações (as mais ricas, as mais livres de restrições ao pensamento 
e também — ai de nós! — as mais poderosas política e mili-
tarmente). O desenvolvimento dos diversos aspectos materiais 
e culturais de uma nação se dá mais ou menos harmonio-
samente; a ciência e a arte são também produtos da riqueza e da 
estabilidade de uma sociedade.

O maior perigo que correm as línguas, hoje em dia, é o de 
não desenvolverem vocabulário técnico e científico suficiente para 
acompanhar a corrida tecnológica. Se a defasagem chegar a ser 
muito grande, os próprios falantes acabarão optando por utilizar 
uma língua estrangeira ao tratarem de assuntos científicos e téc-
nicos.Mário A. Perini. O rock português (a melhor língua para fazer 
ciência). In: Ciência Hoje, 1994 (com adaptações).

Considerando os sentidos e os aspectos linguísticos do texto 
14A1-I, julgue o item a seguir.

No último parágrafo, o verbo correr está empregado com sen-
tido denotativo.

(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

23.(CEBRASPE (CESPE) - ATM (PREF ARACAJU)/PREF ARA-
CAJU/ABRANGÊNCIA GERAL/2021)

Quais são as consequências dessa pandemia no que diz res-
peito à reflexão sobre igualdade, interdependência global e nos-
sas obrigações uns com os outros? O vírus não discrimina. Por 
conta da forma pela qual se move e ataca, ele demonstra que a 
comunidade humana é igualmente precária. Ao mesmo tempo, 
contudo, o fracasso por parte de certos Estados ou regiões em 
se prepararem adequadamente de antemão, o fechamento de 
fronteiras e a chegada de empreendedores ávidos para capita-
lizar em cima do sofrimento global, tudo isso atesta a velocida-
de com a qual a desigualdade radical e a exploração capitalista 
encontram formas de reproduzir e fortalecer seus poderes no 
interior das zonas de pandemia. Um cenário que já podemos 
imaginar é a produção e comercialização de uma vacina eficaz 
contra a covid-19. Nós certamente veremos os ricos e os ple-
namente assegurados correrem para garantir acesso a qualquer 
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vacina quando ela se tornar disponível. A desigualdade social e 
econômica garantirá a discriminação. O vírus por si só não dis-
crimina, mas nós humanos certamente o fazemos, moldados e 
movidos como somos pelos poderes casados do nacionalismo, 
do racismo, da xenofobia e do capitalismo. Parece provável que 
passaremos a ver, no próximo ano, um cenário doloroso no qual 
algumas criaturas humanas afirmam seu direito de viver ao cus-
to de outras, reinscrevendo a distinção espúria entre vidas passí-
veis e não passíveis de luto, isto é, entre aqueles que devem ser 
protegidos contra a morte a qualquer custo e aqueles cujas vidas 
não valem o bastante para serem salvaguardadas da doença e 
da morte.
Judith Butler. O capitalismo tem seus limites. Internet: <blogdaboitem-

po.com.br> (com adaptações).
Em “Um cenário que já podemos imaginar é a produção e co-

mercialização de uma vacina eficaz contra a covid-19”, o vocábulo 
“já” foi empregado com o sentido de

(A) primeiramente.
(B) antecipadamente.
(C) prontamente.
(D) inicialmente.
(E) anteriormente.

24.(CEBRASPE (CESPE) - ANA LEG (ALECE)/ALECE/JORNA-
LISMO/2021)

Texto 13A2-IV
Estamos acostumados à ideia de que os dados são quase um 

sinônimo de precisão e certeza, mas, na era digital, quanto mais 
dados chegam ao nosso conhecimento, maiores são as nossas in-
certezas e dúvidas. Em plena era dos dados, lidar com essa consta-
tação passa a ser um desafio que vai definir o futuro do jornalismo 
e, especialmente, a sua inserção na, cada vez mais complexa, arena 
da informação pública.

Internet: <www.observatoriodaimprensa.com.br> (com altera-
ções).

A construção sintática do segundo período do texto 13A2-IV é 
caracterizada pela presença de orações

(A) absolutas.
(B) subordinadas.
(C) coordenadas.
(D) correlativas.
(E) interferentes.

25.(CEBRASPE (CESPE) - DP RS/DPE RS/2022)
 Na sociedade líquido-moderna da hipermodernidade globali-

zante, o fazer compras não pressupõe nenhum discurso. O consu-
midor — o hiperconsumidor — compra aquilo que lhe apraz. Ele 
segue as suas inclinações individuais. O curtir é o seu lema.

     Esse movimento social de hiperconsumismo, de vida para 
o consumo, guiou a pessoa natural para o caminho da necessida-
de, da vontade e do gosto pelo consumo, bem como impulsionou o 
descarte de cada vez mais recursos naturais finitos. Isso tem trans-
formado negativamente o planeta, ao trazer prejuízos não apenas 
para as futuras gerações, como também para as atuais, o que resul-
ta em problemas sociais, crises humanitárias e degradação do meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, além de afetar o desenvolvi-
mento humano, ao se precificar o ser racional, dissolvendo-se toda 
solidez social e trazendo-se à tona uma sociedade líquido-moderna 
de hiperconsumidores vorazes e indiferentes às consequências de 
seus atos sobre o meio ambiente ecologicamente equilibrado e so-
bre as gerações atuais e futuras.

     O consumismo é uma economia do logro, do excesso e do 
lixo, pois faz que o ser humano trabalhe duro para adquirir mais coi-
sas, mas traz a sensação de insatisfação porque sempre há alguma 

coisa melhor, maior e mais rápida do que no presente. Ao mesmo 
tempo, as coisas que se possuem e se consomem enchem não ape-
nas os armários, as garagens, as casas e as vidas, mas também as 
mentes das pessoas.

     Nessa sociedade líquido-moderna de hiperconsumidores, 
o desejo satisfeito pelo consumo gera a sensação de algo ultrapas-
sado; o fim de um consumo significa a vontade de iniciar qualquer 
outro. Nessa vida de hiperconsumo e para o hiperconsumo, a pes-
soa natural fica tentada com a gratificação própria imediata, mas, 
ao mesmo tempo, os cérebros não conseguem compreender o im-
pacto cumulativo em um nível coletivo. Assim, um desejo satisfeito 
torna-se quase tão prazeroso e excitante quanto uma flor murcha 
ou uma garrafa de plástico vazia.

     O hiperconsumismo afeta não apenas a relação simbiótica 
entre o ser humano e o planeta, como também fere de morte a mo-
ral, ao passo que torna tudo e todos algo precificável, descartável 
e indiferente.

Fellipe V. B. Fraga e Bruno B. de Oliveira. O consumo colaborativo 
como mecanismo de desenvolvimento sustentável na sociedade líqui-

do-moderna. LAECC. Edição do Kindle (com adaptações).
Com base nas ideias e nos aspectos linguísticos do texto pre-

cedente, julgue o item que se seguem.
No parágrafo, os sujeitos das formas verbais “pressupõe” e 

“é” são classificados como oracionais, por serem constituídos pelos 
verbos “fazer” e “curtir”, respectivamente

(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

26.(CEBRASPE (CESPE) - ANA LEG (ALECE)/ALECE/LÍN-
GUA PORTUGUESA/GRAMÁTICA NORMATIVA E REVISÃO 
ORTOGRÁFICA/2021)

Texto 14A1-I
A língua é o espaço que forma o escritor. Tentar compreendê-

-la (essa tarefa impossível) será, portanto, um bom caminho para 
compreender a atividade da literatura. A questão é que há tantas 
línguas, e isso no universo do mesmo idioma, quanto há escri-
tores. Quando falo de língua, não me refiro apenas ao simples 
depósito de palavras que circulam em uma comunidade, nem a 
um sistema gramatical normativo às vezes mais, às vezes menos 
estável numa sociedade, numa estação do ano, num sexo, numa 
região, numa família ou em parte dela, num lugarejo, numa classe 
social, naquela rua, num determinado dia, num livro e quase nunca 
num país inteiro.

A língua em que circula o escritor jamais é uma entidade uni-
tária. Não pode ser, em caso algum, uma ordem unida. Porque a 
matéria da literatura não é um sistema abstrato de regras e rela-
ções, uma análise combinatória de fonemas ou um conjunto de 
universais semânticos como tem sido a língua para uma corrente 
considerável dos cientistas da língua. Justamente por serem abstra-
tos, justamente por serem apenas fonemas e justamente por serem 
universais, esses elementos primeiros são desprovidos de significa-
do: servindo a todos, não servem a ninguém. De fato, não che-
gam a se constituir em “língua”, face a outra parte indispensável 
da palavra: o falante.

O falante, o homem que tem a palavra é, portanto, o verdadei-
ro território do escritor: a língua real é ele. E em que sentido ele 
pode ser considerado uma entidade universal? Isso interessa por-
que, no exato momento em que uma palavra ganha vida, na voz 
do falante, ela ganha também o seu limite: o pé no chão, que 
não é qualquer chão, o espaço, que é esse espaço, e não outro, 
o ar que se respira, o tempo, o dia, a hora, toda a soma das 
intenções muito específicas convertidas no impulso da palavra; e, 
é claro, a ninguém interessa o que a palavra quer dizer de velha 
(isso até o dicionário sabe), mas o que ela quer dizer de nova, isto 
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é, o que é novo e surpreendente no que se diz. Esse espetáculo das 
vozes que falam sem parar no mundo em torno, ou nesse mundo 
em torno, nesse exato momento, é a vida indispensável de quem 
escreve. É nessa diversidade imensa e imediata que se move quem 
escreve, o ouvido atento.

Mas há ainda um terceiro complicador na palavra, além da 
sua matéria mesma e além daquele que fala. Porque, se desdo-
bramos a palavra, descobrimos que quem lhe dá vida não é exa-
tamente o falante. Ninguém no mundo fala sozinho. Mesmo que, 
numa redução ao absurdo, isso fosse possível, ou seja, uma pala-
vra que dispensasse os outros para fazer sentido, ela seria uma pa-
lavra natimorta, um objeto opaco à espera de um criptólogo que 
lhe rompesse o isolamento, como um Champollion diante de uma 
pedra no meio do caminho, mas então a suposta pureza original 
autossuficiente estaria destruída.

Assim, surge outro território essencial de quem escreve: o ter-
ritório de quem ouve, a força da linguagem alheia, dos outros, num 
sentido duplo interessa tanto o que os outros nos dizem (e somos 
nós que damos vida a essas palavras que vêm de lá, antes mesmo 
de se tornarem voz), quanto o que nós dizemos (e são eles, os 
outros, que dão vida ao que dizemos, antes mesmo de a gente abrir 
a boca). Para a palavra e para tudo que significa, os outros não são 
uma escolha, mas parte inseparável. Mesmo solitários, de olhos 
e ouvidos fechados, isolados na mais remota ilha do mais 
remoto oceano, no fundo de uma caverna escura e silenciosa, 
mesmo lá ouviríamos, em cada palavra apenas sonhada, a gritaria 
interminável dos que nos ouvem.

Enquanto isso, é sempre bom lembrar que, nesse trançado infi-
nito de vozes, o que trocamos não são símbolos e códigos neutros; 
nem sinais de computador, nem mensagens unilaterais; a vida da 
linguagem está no fato de que não ouvimos ou lemos apenas 
sons ou letras, mas desejos, medos, ordens, confissões; de que 
não falamos ou escrevemos sinais, mas intenções, pontos de vis-
ta, sonhos, acusações, defesas, indiferenças. Ninguém entende a 
linguagem como certa ou errada (exceto nos cadernos escolares), 
mas como verdadeira, mentirosa, bela, nojenta, comovente, deli-
rante, horrível, ofensiva, carinhosa... É exatamente nesse pântano 
inseguro dos valores que se move o escritor. E é apenas nesse ter-
reno de valores que a forma da palavra pode ganhar seu estatuto 
estético, a sua dignidade poética, historicamente flutuante.

A língua do escritor é uma entidade necessariamente impura, 
contaminada, suja de intenções, povoada previamente de muitas 
outras línguas (do mesmo idioma ou fora dele), de milhões de vo-
zes. Se nessa diversidade essencial está a riqueza de quem es-
creve, nela também está a sua fronteira necessária, e, em última 
instância, a sua ética. Para formar a minha palavra, eu preciso da pa-
lavra do outro compartilhando com ela a força e o valor de origem. 
A palavra que eu tomo em minhas mãos, como ensina Bakhtin, não 
é nunca um objeto inerte: há sempre um coração alheio batendo 
nela, outra intenção, uma vida diferente da minha vida, com a qual 
eu preciso me entender. Assim, a minha liberdade de criação, a mi-
nha palavra, tem na autonomia da voz do outro o seu limite. O que 
parece a natureza mesma da linguagem, o seu duplo, talvez possa 
se transformar, para o escritor, na sua ética.

Internet: <http://www.cristovaotezza.com.br> (com adaptações).
No último período do quinto parágrafo do texto 14A1-I, o ter-

mo “Mesmo solitários” funciona como
(A) predicativo do sujeito da oração principal.
(B) oração subordinada adverbial concessiva.
(C) adjunto adnominal do sujeito da oração principal.
(D) adjunto adverbial de modo.
(E)) aposto do sujeito da oração principal.

27.(CEBRASPE (CESPE) - ACE TCE RJ/TCE-RJ/ORGANIZA-
CIONAL/TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO/2022)

Texto CB1A2-I
O uso da palavra está, necessariamente, ligado à questão da 

eficácia. Visando a uma multidão indistinta, a um grupo definido 
ou a um auditório privilegiado, o discurso procura sempre produzir 
um impacto sobre seu público. Esforça-se, frequentemente, para 
fazê-lo aderir a uma tese: ele tem, então, uma visada argumenta-
tiva. Mas o discurso também pode, mais modestamente, procurar 
modificar a orientação dos modos de ver e de sentir: nesse caso, ele 
tem uma dimensão argumentativa. Como o uso da palavra se dota 
do poder de influenciar seu auditório? Por quais meios verbais, por 
quais estratégias programadas ou espontâneas ele assegura a sua 
força?

Essas questões, das quais se percebe facilmente a importân-
cia na prática social, estão no centro de uma disciplina cujas raízes 
remontam à Antiguidade: a retórica. Para os antigos, a retórica era 
uma teoria da fala eficaz e também uma aprendizagem ao longo da 
qual os homens da cidade se iniciavam na arte de persuadir. Com o 
passar do tempo, entretanto, ela tornou-se, progressivamente, uma 
arte do bem dizer, reduzindo-se a um arsenal de figuras. Voltada 
para os ornamentos do discurso, a retórica chegou a se esquecer de 
sua vocação primeira: imprimir ao verbo a capacidade de provocar 
a convicção. É a esse objetivo que retornam, atualmente, as refle-
xões que se desenvolvem na era da democracia e da comunicação.

Ruth Amosy. A argumentação no discurso. São Paulo: Editora 
Contexto, 2018, p. 7 (com adaptações

Julgue o item subsequente, relativo aos aspectos linguísticos 
do texto CB1A2-I.

No primeiro período do texto, o termo “da palavra” comple-
menta o sentido do substantivo “uso”

(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

28.( CEBRASPE (CESPE) - SOLD (PM TO)/PM TO/QPE/2021)
O papel da polícia militar é exclusivamente o patrulhamento 

ostensivo. É por isso que essa é a polícia que anda fardada e 
caracterizada, mostrando sua presença ostensiva e passando segu-
rança à sociedade.

Nesse contexto, a polícia militar tem papel de relevância, uma 
vez que se destaca, também, como força pública, primando pelo 
zelo, pela honestidade e pela correção de propósitos com a finali-
dade de proteger o cidadão, a sociedade e os bens públicos e priva-
dos, coibindo os ilícitos penais e as infrações administrativas.

Nos dias atuais, a polícia militar, além de suas atribuições 
constitucionais, desempenha várias outras atribuições que, direta 
ou indiretamente, influenciam no cotidiano das pessoas, na medida 
em que colabora com todos os segmentos da sociedade, diminuin-
do conflitos e gerando a sensação de segurança que a comunidade 
anseia.

De uma forma bem simples, a polícia militar cuida daquilo que 
está acontecendo ou que acabou de acontecer, enquanto a polícia 
civil cuida daquilo que já aconteceu e que demanda investigação, 
ou seja, a polícia militar é aquela que cuida e previne, e a polícia 
civil é aquela que busca quem fez.

Internet: <www.pm.to.gov.br> (com adaptações).
No texto 1A2-I, funciona como adjunto adverbial o termo
(A) “ostensiva”, em “mostrando sua presença ostensiva” (pri-
meiro parágrafo).
(B) “administrativas”, em “coibindo os ilícitos penais e as infra-
ções administrativas” (segundo parágrafo).
(C) “segurança”, em “gerando a sensação de segurança que a 
comunidade anseia” (terceiro parágrafo).
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(D) “direta”, em “a polícia militar (...) desempenha várias ou-
tras atribuições que, direta ou indiretamente, influenciam no 
cotidiano das pessoas” (terceiro parágrafo).
(E)) “anseia”, em “gerando a sensação de segurança que a 
comunidade anseia” (terceiro parágrafo).

29.(CEBRASPE (CESPE) - PJ (MPE SC)/MPE SC/2021)
É o discurso que nos liberta e é o discurso que estabelece os 

limites da nossa liberdade e nos impulsiona a transgredir e trans-
cender os limites — já estabelecidos ou ainda a ser estabelecidos 
no futuro. Discurso é aquilo que nos faz enquanto nós o fazemos. 
E é graças ao discurso, e seu ímpeto endêmico de espreitar além 
das fronteiras que ele estabelece para a sua própria liberdade, 
que nosso estar no mundo é um processo de vir a ser perpétuo — 
incessante e infinito: nosso vir a ser € o vir a ser do nosso “mundo 
da vida” — juntar-se, misturar-se, embora sem solidificar, estrei-
ta e inseparavelmente, entrançados e entrelaçados, e comparti-
lhando nossos respectivos sucessos e infortúnios, ligados um ao 
outro para o melhor e para o pior, desde o momento de nossa 
concepção simultânea até que a morte nos separe.

O que nós chamamos de “realidade”, quando entramos em 
um ânimo filosófico, ou “os fatos da questão” quando seguimos 
obedientemente as instâncias da doxa, é tecido de palavras. Ne-
nhuma outra realidade nos é acessível: não acessamos o passa-
do “como ele realmente aconteceu”, o qual Leopold von Ranke 
celebremente conclamou (instruiu) seus colegas historiadores 
do século XIX a recuperar. Comentando sobre a história de Juan 
Goytisolo a respeito de um velho, Milan Kundera salienta que a 
biografia — qualquer biografia que tente ser o que seu nome su-
gere — é, e não poderia deixar de ser, uma lógica artificial inven-
tada, imposta retrospectivamente a uma sucessão incoerente de 
imagens, reunida pela memória de partículas e fragmentos. Ele 
conclui que, em total oposição às presunções do senso comum, o 
passado compartilha com o futuro a ruína incurável da irrealida-
de — esquivando-se/evadindo-se obstinadamente, como ambos 
o fazem, das redes tecidas de palavras movidas pela lógica. Não 
obstante, essa irrealidade é a única realidade a ser captada e pos-
suída por nós, que “vivemos em discurso como o peixe na água”.

Zygmunt Bauman e Riccardo Mazzeo. O elogio da literatura. 
Zahar. Edição do Kindle (com adaptações).

Julgue o item que se segue, com relação a aspectos linguísti-
cos do texto precedente.

No trecho “é o discurso que estabelece os limites da nossa li-
berdade e nos impulsiona a transgredir e transcender os limites” 
(primeiro parágrafo), as formas verbais “impulsiona”, “transgredir” 
e transcender” estão coordenadas entre si, estabelecendo uma 
relação de adição, evidenciada pelo emprego do conectivo “e” 
após “transgredir”.

(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

30.(CEBRASPE (CESPE) - PPNS (PETROBRAS)/PETRO-
BRAS/ADMINISTRAÇÃO/2022)

A PETROBRAS responde por cerca de 80% dos combustíveis 
ofertados no Brasil. Para isso, muito foi investido em infraestrutura, 
com operações que consomem quase 100 bilhões de reais ao ano, 
conforme dados de 2021.

O caminho do petróleo do poço até virar combustível no carro 
das pessoas é longo e complexo. Começa na procura: acertar onde 
furar e encontrar petróleo exige conhecimento técnico de geólogos 
e geofísicos e bastante investimento. E, mesmo com um time de 
experts do mais alto nível, achar petróleo não é certo.

Transportar o petróleo do mar até as refinarias é também uma 
tarefa complexa, para a qual são utilizados dutos e navios. Em terra, 
ele é tratado em refinarias, que separam desse óleo as frações de 
gasolina, diesel e gás de cozinha, entre outros derivados. Os produ-
tos são então disponibilizados às diversas distribuidoras que hoje 
atendem o mercado brasileiro, responsáveis por fazer chegar cada 
um deles aos consumidores finais.

Internet: <duvidasgasolina.petrobras.com.br> (com adaptações
Considerando as ideias, os sentidos e aspectos linguísticos do 

texto precedente, julgue o item subsequente.
No terceiro parágrafo, o trecho “que separam desse óleo as 

frações de gasolina, diesel e gás de cozinha, entre outros deri-
vados” consiste em uma oração adjetiva restritiva, na medida em 
que delimita o tipo específico de refinarias a que se refere o texto.

(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

31.( CEBRASPE (CESPE) - AG POL (PC DF)/PC DF/2021)
Texto CBIA2-I
    Nossos ancestrais dedicaram muito tempo e esforço a tentar 

descobrir as regras que governam o mundo natural. Mas a ciência 
moderna difere de todas as tradições de conhecimento anteriores 
em três aspectos cruciais: a disposição para admitir ignorância, o 
lugar central da observação e da matemática e a aquisição de novas 
capacidades.

     A Revolução Científica não foi uma revolução do conheci-
mento. Foi, acima de tudo, uma revolução da ignorância. A grande 
descoberta que deu início à Revolução Científica foi a de que os 
humanos não têm as respostas para suas perguntas mais importan-
tes. Tradições de conhecimento pré-modernas como o islamismo, o 
cristianismo, o budismo e o confucionismo afirmavam que tudo que 
é importante saber a respeito do mundo já era conhecido. As anti-
gas tradições de conhecimento só admitiam dois tipos de ignorân-
cia. Em primeiro lugar, um indivíduo podia ignorar algo importante. 
Para obter o conhecimento necessário, tudo que ele precisava fazer 
era perguntar a alguém mais sábio. Não havia necessidade de des-
cobrir algo que qualquer pessoa já não soubesse. Em segundo lugar, 
uma tradição inteira podia ignorar coisas sem importância. Por de-
finição, o que quer que os grandes deuses ou os sábios do passado 
não tenham se dado ao trabalho de nos contar não era importante. 

     [...]
    A ciência de nossos dias é uma tradição de conhecimento 

peculiar, visto que admite abertamente a ignorância coletiva a res-
peito da maioria das questões importantes. Darwin nunca afirmou 
ser “o último dos biólogos” e ter decifrado o enigma da vida de uma 
vez por todas. Depois de séculos de pesquisas científicas, os biólo-
gos admitem que ainda não têm uma boa explicação para como o 
cérebro gera consciência, por exemplo. Os físicos admitem que não 
sabem o que causou o Big Bang, que não sabem como conciliar a 
mecânica quântica com a Teoria Geral da Relatividade.

    [...] 
    A disposição para admitir ignorância tornou a ciência moder-

na mais dinâmica, versátil e indagadora do que todas as tradições 
de conhecimento anteriores.  Isso expandiu enormemente nossa 
capacidade de entender como o mundo funciona e nossa habili-
dade de inventar novas tecnologias, mas nos coloca diante de um 
problema sério que a maioria dos nossos ancestrais não precisou 
enfrentar. Nosso pressuposto atual de que não sabemos tudo e de 
que até mesmo o conhecimento que temos é provisório se estende 
aos mitos partilhados que possibilitam que milhões de estranhos 
cooperem de maneira eficaz. Se as evidências mostrarem que mui-
tos desses mitos são duvidosos, como manter a sociedade unida? 
Como fazer com que as comunidades, os países e o sistema inter-
nacional funcionem?   
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    [...]
    Uma das coisas que tornaram possível que as ordens sociais 

modernas se mantivessem coesas é a disseminação de uma crença 
quase religiosa na tecnologia e nos métodos da pesquisa científica, 
que, em certa medida, substituiu a crença em verdades absolutas.

Yuval Noah Harari. Sapiens: uma breve história da humanidade. 26.º 
ed. Porto Alegre, RS: L&PM, 2017,p. 261-263 (comadaptações).

No que se refere aos aspectos linguísticos do texto CBIA2ZAI, 
julgue o item a seguir.

As orações que compõem o primeiro período do quarto pará-
grafo estabelecem entre si uma relação de causa e consequência.

(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

32.(CEBRASPE (CESPE) - TEC AMB (IBAMA)/IBAMA/2022)
Texto CB1A1-I
A pandemia transformou a rotina de diversas pessoas ao redor 

do mundo, principalmente em relação à sustentabilidade.
Dentro de casa, aumentou a percepção quanto à importância 

de modelos de consumo mais conscientes e responsáveis, como a 
escolha de produtos mais duráveis e menos geradores de resíduos. 
No entanto, a transformação mais significativa, que deveria vir das 
empresas, ainda é relativamente tímida.

De acordo com Mariana Schuchovski, professora de Susten-
tabilidade do ISAE Escola de Negócios, a disseminação do vírus é 
resultado do atual modelo de desenvolvimento, que fomenta o uso 
irracional de recursos naturais e a destruição de hábitats, como flo-
restas e outras áreas, o que faz que animais, forçados a mudar seus 
hábitos de vida, contraiam e transmitam doenças que não existi-
riam em situações normais. “Situações de desequilíbrio ambiental, 
causadas principalmente por desmatamento e mudanças de clima, 
aumentam ainda mais a probabilidade de que zoonoses, ou seja, 
doenças de origem animal, nos atinjam e alcancem o patamar de 
epidemias e pandemias”, explica a professora.

A especialista aponta que todos nós, indivíduos, sociedade e 
empresas, precisamos entender os impactos desta pandemia no 
meio ambiente e na sustentabilidade bem como refletir sobre eles 
e, principalmente, sobre a sua relação inversa: o impacto da (in)sus-
tentabilidade dos nossos modelos de produção e consumo como 
causador desta pandemia. “Toda escolha que fazemos pode ser 
para apoiar ou não a sustentabilidade”, diz Mariana. Por outro lado, 
para que possamos fazer melhores escolhas e praticar o verdadeiro 
consumo consciente, é necessário que, em primeiro lugar, as em-
presas realizem a produção consciente, assumindo sua verdadeira 
responsabilidade pelos impactos que causam.

Internet: <www.ecodebate.com.br> (com adaptações).
Com relação aos aspectos linguísticos do texto CB1A1-I, julgue 

o item que se segue.
O pronome “que”, em “que causam” (último período do texto), 

exerce a função de sujeito da oração em que ocorre e retoma o 
termo “as empresas”.

(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

33.(CEBRASPE (CESPE) - ESP GT (TELEBRAS)/TELEBRAS/
ADVOGADO/2022)

“Posso ajudá-lo, cavalheiro?”
“Pode. Eu quero um daqueles, daqueles...”
“Pois não?”
“Um... como é mesmo o nome?”
“Sim?”
“Pomba! Um... um... Que cabeça a minha! A palavra me esca-

pou por completo. É uma coisa simples, conhecidíssima.”
“Sim, senhor.”

“O senhor vai dar risada quando souber.”
“Sim, senhor.”
“Olha, é pontuda, certo?”
“O quê, cavalheiro?”
“Isso que eu quero. Tem uma ponta assim, entende?
Depois vem assim, assim, faz uma volta, aí vem reto de novo, 

e na outra ponta tem uma espécie de encaixe, entende? Na ponta 
tem outra volta, só que esta é mais fechada. E tem um, um... Uma 
espécie de, como é que se diz? De sulco. Um sulco onde encaixa a 
outra ponta; a pontuda, de sorte que o, a, o negócio, entende, fica 
fechado. É isso. Uma coisa pontuda que fecha. Entende?”

“Infelizmente, cavalheiro...”
“Ora, você sabe do que eu estou falando.”
“Estou me esforçando, mas...”
“Escuta. Acho que não podia ser mais claro. Pontudo numa 

ponta, certo?”
“Se o senhor diz, cavalheiro.”
Luís Fernando Veríssimo. Comunicação.
Acerca das ideias, dos sentidos e dos aspectos linguísticos do 

texto precedente, julgue o item a seguir.
Em ‘A palavra me escapou por completo’ (sétimo parágrafo), 

o pronome ‘me’ exprime a reflexividade da ação praticada pelo 
sujeito oracional sobre si mesmo

(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

34.(CEBRASPE (CESPE) - AG POL (PC AL)/PC AL/2021)
O século XIX constituiu-se em marco fundamental para o de-

senvolvimento das instituições de segurança pública, com as polí-
cias buscando maior legitimidade e profissionalização. Como refe-
rência ocidental, a Polícia Metropolitana da Inglaterra, fundada em 
1829, mudou paradigmas, dando preponderância ao papel preven-
tivo de suas ações e foco à proteção da comunidade.

     O consenso, em detrimento do poder de coerção, e a pre-
venção, em detrimento da repressão, reforçaram a proximidade da 
polícia com a sociedade, com atenção integral ao cidadão. O mode-
lo inglês retirou as polícias do isolamento, apresentando-as à comu-
nidade como importante parceira da segurança pública e elemento 
fundamental para a redução da violência. Com isso, surgiu o con-
ceito de uma organização policial moderna, estatal e pública, em 
oposição ao controle e à subordinação política da polícia.

     No Brasil, as primeiras iniciativas de implantação da polícia 
comunitária ocorreram com a Constituição Federal de 1988 e a ne-
cessidade de uma nova concepção para as atividades policiais. Fo-
ram adotadas estratégias de fortalecimento das relações das forças 
policiais com a comunidade, com destaque para a conscientização 
sobre a importância do trabalho policial e sobre o valor da parti-
cipação do cidadão para a construção de um sistema que busca a 
melhoria da qualidade de vida de todos.

Brasil. Ministério da Justiça e Segurança Pública. Secretaria Na-
cional de Segurança Pública (SENASP). Diretriz Nacional de Polícia 
Comunitária. Brasília – DF, 2019. p. 11-12 (com adaptações)

Com relação às ideias e aos aspectos linguísticos do texto an-
terior, julgue o item que se seguem.

Sem prejuízo da correção gramatical e do sentido do pri-
meiro período do primeiro parágrafo, poderia ser inserida uma 
vírgula logo após o trecho “O século XIX”, por tratar-se de termo 
de natureza adverbial que delimita o recorte temporal dos eventos 
narrados no parágrafo.

(    ) CERTO 
(    ) ERRADO
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35.(CEBRASPE (CESPE) - AG POL (PC AL)/PC AL/2021)
O século XIX constituiu-se em marco fundamental para o 

desenvolvimento das instituições de segurança pública, com as 
polícias buscando maior legitimidade e profissionalização. Como 
referência ocidental, a Polícia Metropolitana da Inglaterra, fun-
dada em 1829, mudou paradigmas, dando preponderância ao 
papel preventivo de suas ações e foco à proteção da comuni-
dade.

O consenso, em detrimento do poder de coerção, e a pre-
venção, em detrimento da repressão, reforçaram a proximidade 
da polícia com a sociedade, com atenção integral ao cidadão. 
O modelo inglês retirou as polícias do isolamento, apresentan-
do-as à comunidade como importante parceira da segurança 
pública e elemento fundamental para a redução da violência. 
Com isso, surgiu o conceito de uma organização policial moder-
na, estatal e pública, em oposição ao controle e à subordinação 
política da polícia.

No Brasil, as primeiras iniciativas de implantação da polícia 
comunitária ocorreram com a Constituição Federal de 1988 e 
a necessidade de uma nova concepção para as atividades poli-
ciais. Foram adotadas estratégias de fortalecimento das relações 
das forças policiais com a comunidade, com destaque para a 
conscientização sobre a importância do trabalho policial e sobre 
o valor da participação do cidadão para a construção de um sis-
tema que busca a melhoria da qualidade de vida de todos.

Brasil. Ministério da Justiça e Segurança Pública. Secretaria 
Nacional de Segurança Pública (SENASP).

Diretriz Nacional de Polícia Comunitária. Brasília – DF, 2019. 
p. 11-12 (com adaptações).

Com relação às ideias e aos aspectos linguísticos do texto an-
terior, julgue o item que se seguem.

Sem prejuízo da correção gramatical do texto e das informa-
ções nele veiculadas, o trecho “relações das forças policiais com 
a comunidade” poderia ser substituído por

relações entre as forças policiais e a comunidade.
(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

36.(CEBRASPE (CESPE) - AAAJ (DP DF)/DP DF/DIREITO E 
LEGISLAÇÃO/2022)

As forças da natureza são obviamente indiferentes a modos de 
produção, tempo e espaço. Mas são as estruturas sociais que de-
terminam as consequências, o grau de sofrimento e quem morre 
mais. Em 1989, o terremoto de São Francisco, de intensidade 7,1 
na escala Richter, causou a morte de 63 pessoas e deixou cerca de 
3.700 feridos. Em 2010, o terremoto em Porto Príncipe, no Haiti, de 
magnitude 7,0 na escala Richter, matou mais de 300 mil pessoas e 
deixou 300 mil feridos. Dez meses depois, uma epidemia de cólera 
matou 9 mil pessoas. 

      Quando a natureza atinge a existência humana, o impulso 
primário é buscar o culpado mais à mão no imaginário. Pode ser 
Deus, a cruel natureza ou o enigmático ente a que se denomina des-
tino. Mas muito frequentemente destino é uma expressão que en-
cobre com um véu de irracionalidade o que é apenas obra humana. 

      O vírus atinge o planeta. O vírus ameaça a humanidade. 
Planeta ou humanidade designam tanto os habitantes de Manhat-
tan, da Avenue Foch, em Paris, do Leblon, no Rio de Janeiro, ou dos 
Jardins, em São Paulo, como também designam os 800 milhões de 
pessoas que passam fome no mundo, segundo dados da Organiza-
ção das Nações Unidas (2017). No planeta vive o 1% das pessoas 
que detém renda maior que os restantes 99% da população mun-
dial. Vivem 42 pessoas cuja riqueza é igual à de 3,7 bilhões dos mais 
pobres que lutam para sobreviver, para suprir necessidades básicas. 
Vivem os que têm renda para ficar em casa e fazer suas compras de 

alimentos pela Internet, os que não vão comer hoje por causa da 
pandemia e os que já não comiam antes da pandemia. Vivem os 
que podem se isolar e os que moram em aglomerados miseráveis, 
em um cômodo apenas, para os quais as palavras “confinamento”, 
“isolamento” ou “quarentena” são piadas de mau gosto. Vivem 4,5 
bilhões de pessoas que não têm saneamento nem água encanada, 
desprovidas das condições mínimas de higiene.

Internet:<revistacult.uol.com.br> (com adaptações).
No que se refere às ideias, aos sentidos e aos aspectos linguís-

ticos do texto precedente, julgue o item que se segue.
A supressão do sinal indicativo de crase na expressão “à mão” 

(primeiro período do segundo parágrafo) alteraria o sentido do 
texto e prejudicaria sua coerência

(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

37.(CEBRASPE (CESPE) - TAMB (ICMBIO)/ICMBIO/2022)
Texto
Nossas cidades estão perdendo suas árvores rapidamente, mas 

até nisso somos um país desigual. Os bairros mais nobres do Rio 
de Janeiro e de São Paulo seguem maravilhosamente arborizados, 
alguns cada vez mais, frequentemente com árvores das mesmas 
espécies das que foram cortadas na frente da sua casa ou do seu 
trabalho por serem supostamente inadequadas, para não causarem 
danos à infraestrutura.

As castanholas, também conhecidas como sete-copas, são uma 
espécie extremamente abundante no Rio de Janeiro, mas demo-
nizadas em outras regiões menos urbanizadas, como no Pará, por 
exemplo, sob o argumento de que “A raiz dela cresce demais” ou de 
que “Vai quebrar a calçada”. Árvores com raízes robustas e que cres-
cem por grandes distâncias são acusadas de destruir a pavimenta-
ção, ao passo que aquelas de raízes reduzidas caem com facilidade.

As espécies de crescimento rápido são as que mais assustam os 
técnicos responsáveis pela arborização exageradamente tementes 
à infraestrutura. Todavia, as outras demoram uma eternidade para 
crescer, a vida passa ligeiramente e todos querem ver a tão sonhada 
arborização avançada. Não podem ficar muito altas, especificam os 
técnicos, nem derrubar muitas folhas. Se derrubarem frutos gran-
des, como mangas, por exemplo, nem pensar! Podem amassar a 
lataria de um carro! Flores e pequenos frutos podem manchar a 
pintura! Há também aquelas árvores que atraem morcegos. Melhor 
não! Espinhos estão fora de questão. E se alguém se machuca? Na 
autobiografia de Woody Allen, ele afirma algo interessante: mais do 
que os outros, o inferno é o gosto dos outros.

A expectativa é que, nas próximas décadas, a temperatura das 
cidades suba consideravelmente devido às mudanças climáticas 
globais. Nesse contexto, é muito bem- vinda qualquer sombra que 
venha a reduzir a temperatura do asfalto, da calçada ou de uma 
parede. O canto dos pássaros e dos insetos e o colorido das flores 
também têm importante papel na qualidade de vida dos cidadãos, 
comprovadamente reduzindo o estresse e o risco de depressão. Es-
ses são outros benefícios da arborização que, geralmente, não são 
incluídos no contexto técnico, mas que devem ser mais bem pesa-
dos na equação dos riscos e benefícios da arborização.

Rodolfo Salm. Cadê a árvore que estava aqui?, 19/2/2021. Internet: 
<www.correiocidadania.com.br> (com adaptações

A respeito das ideias e dos aspectos linguísticos do texto precedente, 
julgue o próximo item.

No primeiro período do segundo parágrafo, sem prejuízo da 
correção gramatical e da coerência do texto, a palavra “demoni-
zadas” poderia ser substituída pela respectiva forma no singular — 
demonizada —, caso em que ela passaria a concordar com o termo 
“uma espécie”
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(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

38.(CEBRASPE (CESPE) - DP RS/DPE RS/2022)
Na sociedade líquido-moderna da hipermodernidade globali-

zante, o fazer compras não pressupõe nenhum discurso. O consu-
midor — o hiperconsumidor — compra aquilo que lhe apraz. Ele 
segue as suas inclinações individuais. O curtir é o seu lema.

     Esse movimento social de hiperconsumismo, de vida para 
o consumo, guiou a pessoa natural para o caminho da necessida-
de, da vontade e do gosto pelo consumo, bem como impulsionou o 
descarte de cada vez mais recursos naturais finitos. Isso tem trans-
formado negativamente o planeta, ao trazer prejuízos não apenas 
para as futuras gerações, como também para as atuais, o que resul-
ta em problemas sociais, crises humanitárias e degradação do meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, além de afetar o desenvolvi-
mento humano, ao se precificar o ser racional, dissolvendo-se toda 
solidez social e trazendo-se à tona uma sociedade líquido-moderna 
de hiperconsumidores vorazes e indiferentes às consequências de 
seus atos sobre o meio ambiente ecologicamente equilibrado e so-
bre as gerações atuais e futuras.

     O consumismo é uma economia do logro, do excesso e do 
lixo, pois faz que o ser humano trabalhe duro para adquirir mais coi-
sas, mas traz a sensação de insatisfação porque sempre há alguma 
coisa melhor, maior e mais rápida do que no presente. Ao mesmo 
tempo, as coisas que se possuem e se consomem enchem não ape-
nas os armários, as garagens, as casas e as vidas, mas também as 
mentes das pessoas.

     Nessa sociedade líquido-moderna de hiperconsumidores, 
o desejo satisfeito pelo consumo gera a sensação de algo ultrapas-
sado; o fim de um consumo significa a vontade de iniciar qualquer 
outro. Nessa vida de hiperconsumo e para o hiperconsumo, a pes-
soa natural fica tentada com a gratificação própria imediata, mas, 
ao mesmo tempo, os cérebros não conseguem compreender o im-
pacto cumulativo em um nível coletivo. Assim, um desejo satisfeito 
torna-se quase tão prazeroso e excitante quanto uma flor murcha 
ou uma garrafa de plástico vazia.

     O hiperconsumismo afeta não apenas a relação simbiótica 
entre o ser humano e o planeta, como também fere de morte a mo-
ral, ao passo que torna tudo e todos algo precificável, descartável 
e indiferente.

Fellipe V. B. Fraga e Bruno B. de Oliveira. O consumo colaborativo 
como mecanismo de desenvolvimento sustentável na sociedade líqui-

do-moderna. LAECC. Edição do Kindle (com adaptações).
Com base nas ideias e nos aspectos linguísticos do texto pre-

cedente, julgue o item que se seguem.
Sem prejuízo da correção gramatical e da coerência do texto, 

a oração “que se possuem e se consomem” poderia ser reescrita 
da seguinte maneira: que são possuídas e consumidas

(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

39.( CEBRASPE (CESPE) - SOLD (PM TO)/PM TO/QPE/2021)
Apenas dez anos atrás, ainda havia em Nova York (onde moro) 

muitos espaços públicos mantidos coletivamente nos quais cida-
dãos demonstravam respeito pela comunidade ao poupá-la das 
suas intimidades banais. Há dez anos, o mundo não havia sido to-
talmente conquistado por essas pessoas que não param de tagare-
lar no celular. Telefones móveis ainda eram usados como sinal de 
ostentação ou para macaquear gente afluente. Afinal, a Nova York 
do final dos anos 90 do século passado testemunhava a transição 
inconsútil da cultura da nicotina para a cultura do celular. Num 
dia, o volume no bolso da camisa era o maço de cigarros; no dia 
seguinte, era um celular. Num dia, a garota bonitinha, vulnerável e 

desacompanhada ocupava as mãos, a boca e a atenção com um ci-
garro; no dia seguinte, ela as ocupava com uma conversa importan-
te com uma pessoa que não era você. Num dia, viajantes acen-
diam o isqueiro assim que saíam do avião; no dia seguinte, eles 
logo acionavam o celular. O custo de um maço de cigarros por 
dia se transformou em contas mensais de centenas de dólares 
na operadora. A poluição atmosférica se transformou em poluição 
sonora. Embora o motivo da irritação tivesse mudado de uma hora 
para outra, o sofrimento da maioria contida, provocado por uma 
minoria compulsiva em restaurantes, aeroportos e outros espaços 
públicos, continuou estranhamente constante. Em 1998, não muito 
tempo depois que deixei de fumar, observava, sentado no metrô, 
as pessoas abrindo e fechando nervosamente seus celulares, 
mordiscando as anteninhas. Ou apenas os segurando como se 
fossem a mão de uma mãe, e eu quase sentia pena delas. Para 
mim, era difícil prever até onde chegaria essa tendência: Nova York 
queria verdadeiramente se tornar uma cidade de viciados em celu-
lares deslizando pelas calçadas sob desagradáveis nuvenzinhas de 
vida privada, ou de alguma maneira iria prevalecer a noção de que 
deveria haver um pouco de autocontrole em público?

Jonathan Franzen. Como ficar sozinho. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2012, p. 17-18 (com adaptações).

Depreende-se dos sentidos do texto 1A1-I que a expressão 
“suas intimidades banais”, presente no primeiro período, refere-se

(A) ao conteúdo das conversas das pessoas ao celular.
(B) à exposição das compulsões das pessoas em espaços públi-
cos como restaurantes e aeroportos.
(C) à vulnerabilidade das garotas que fumavam sozinhas pelas 
ruas de Nova York.
(D) à demonstração de hábitos peculiares em público, como o 
de morder antenas de celulares.
  (E) ao descontrole das pessoas viciadas em celulares.

40.(CEBRASPE (CESPE) - CAD (CBM TO)/CBM TO/2021)
Texto 1A1-I
    A manhã era fresca na palhoça da velha dona Ana no Alto 

Rio Negro, um lugar onde a história é viva e a gente é parte dessa 
continuidade. Dona Ana explicava que “antes tinha o povo Cuchi, 
depois teve Baré escravizado vindo de Manaus pra cá na época do 
cumaru, da batala, do pau-rosa. Muitos se esconderam no rio Xié. 
Agora somos nós”. Terra de gente poliglota, de encontros e desen-
contros estrangeiros.

     No início desse mundo, havia dois tipos de cuia: a cuia de 
tapioca e a cuia de ipadu. Embora possam ser classificadas como 
pertencentes à mesma espécie botânica (Crescentia cujete), a pri-
meira era ligada ao uso diário, ao passo que a outra era usada como 
veículo de acesso ao mundo espiritual em decorrência do consumo 
de ipadu e gaapi (cipó Banisteriopsis caapi). Os pesquisadores indí-
genas atuais da região também destacam essa especificidade fun-
cional. Assim, distinguem-se até hoje dois tipos de árvore no Alto 
Rio Negro: as árvores de cuiupis e as de cuias, que recebem nomes 
diferentes pelos falantes da língua tukano.

     Dona Ana me explica que os cuiupis no Alto Rio Negro são 
plantios muito antigos dos Cuchi, e os galhos foram trazidos da 
beira do rio Cassiquiari (afluente do rio Orinoco, na fronteira entre 
Colômbia e Venezuela), onde o cuiupi “tem na natureza”, pois cres-
ce sozinho e em abundância. Já a cuia redonda, diz-se que veio de 
Santarém ou de Manaus, com o povo Baré nas migrações forçadas 
que marcaram a colonização do Rio Negro. Os homens mais velhos 
atestam que em Manaus só tinha cuia. De lá, uma família chamada 
Coimbra chegou trazendo gado e enriqueceu vendendo cuias re-
dondas no Alto Rio Negro.

     Cuiupis e cuias diferem na origem e também nos ritmos de 
vida. As árvores de cuiupi frutificam durante a estação chamada ki-
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pu-wahro. Antes de produzirem frutos, perdem todas as folhas uma 
vez por ano. A árvore de cuia, diferentemente do cuiupi, mantém as 
folhas e a produção de frutos durante todo o ano.

Priscila Ambrósio Moreira. Memórias sobre as cuias. O que 
contam os quintais e as florestas alagáveis na Amazônia brasileira? 
In: Joana Cabral de Oliveira et al. (Org.). Vozes Vegetais. São Paulo: 
Ubu Editora, p. 155-156 (com adaptações).

No último período do segundo parágrafo do texto 1A1-I, o vo-
cábulo “se”, em “distinguem-se”, remete a

(A) “pesquisadores indígenas”.
(B) “especificidade funcional”.
(C) “tipos”.
(D) “árvores”.

41.(CEBRASPE (CESPE) - ESC POL (PC DF)/PC DF/2021)
Nova Iorque já foi vista como uma das metrópoles mais peri-

gosas do mundo. Em 1990, alcançou seu pico de homicídios: 2.262 
em um ano, média de 188 por mês. Mas esse cenário mudou, e a 
cidade apresentou uma das maiores reduções de crimes registradas 
nos EUA.

Uma das medidas adotadas pela prefeitura de Nova Iorque 
ficou conhecida como “janelas quebradas” e previa o combate 
a crimes pequenos e a prevenção do vandalismo, para impedir 
uma espiral de violência que levasse a crimes mais graves.

Para alguns observadores, entretanto, o modelo da “janela 
quebrada” foi superestimado. O mais importante, dizem, foi iden-
tificar focos de criminalidade para concentrar, ali, ação preventiva. 
Foi possível assinalar áreas pequenas onde criminosos mais atua-
vam, onde se sabia que crimes iam ocorrer.

O ex-policial Tom Reppetto sugere que essas áreas tenham 
presença visível e constante da polícia. As patrulhas preventivas 
— e em grande número — em focos de crime foi essencial para 
reduzir a violência. “O crime é mais situacional do que se pensa, 
inclusive homicídios. Com a patrulha policial, pessoas que iam co-
meter crimes simplesmente foram fazer outra coisa”, afirma outro 
especialista, Frank Zimring.

Outra medida que teve papel importantíssimo foi a imple-
mentação de cortes (tribunais), nos anos 90, para tratar de cri-
mes menores, mediar conflitos comunitários e casos de violência 
doméstica e para lidar com usuários de drogas. A ideia é evitar 
que esses conflitos evoluam e aumentar a confiança dos cidadãos 
no sistema judiciário e político.

Internet: <www.bbc.com > (com adaptações).
No que se refere aos sentidos e aos aspectos linguísticos do 

texto precedente, julgue os próximos itens.
As formas verbais “dizem” “afirma” foram empregadas com 

o mesmo objetivo: fazer referência às palavras de um interlocutor.
(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

42.(CEBRASPE (CESPE) - TEC PER (PC PB)/PC PB/ÁREA GE-
RAL/2022)

Texto CG2A1
A cultura dominante, hoje mundializada, se estrutura ao redor 

da vontade de poder que se traduz por vontade de dominação da 
natureza, do outro, dos povos e dos mercados. Os meios de comu-
nicação levam ao paroxismo a magnificação de todo tipo de vio-
lência. Nessa cultura, o militar, o banqueiro e o especulador valem 
mais que o poeta, o filósofo e o santo. Nos processos de socializa-
ção formal e informal, ela não cria mediações para uma cultura da 
paz. Sem detalhar a questão, diríamos que por detrás da violência 
funcionam poderosas estruturas. A primeira delas é o caos sempre 
presente no processo cosmogênico. Viemos de uma imensa explo-
são, o big bang. E a evolução comporta violência em todas as suas 

fases. Em segundo lugar, somos herdeiros da cultura patriarcal que 
instaurou a dominação do homem sobre a mulher e criou as insti-
tuições do patriarcado assentadas sobre mecanismos de violência 
como o Estado, as classes, o projeto da tecnociência, os processos 
de produção como objetivação da natureza e sua sistemática de-
predação. Em terceiro lugar, essa cultura patriarcal gestou a guerra 
como forma de resolução dos conflitos. Sobre essa vasta base se 
formou a cultura do capital, hoje globalizada; sua lógica é a com-
petição, e não a cooperação; por isso, gera guerras econômicas e 
políticas e, com isso, desigualdades, injustiças e violências. Todas 
essas forças se articulam estruturalmente para consolidar a cultura 
da violência que nos desumaniza a todos. A essa cultura da violên-
cia há que se opor a cultura da paz. Hoje ela é imperativa. É impe-
rativa, porque as forças de destruição estão ameaçando, por todas 
as partes, o pacto social mínimo sem o qual regredimos a níveis 
de barbárie. Onde buscar as inspirações para a cultura da paz? A 
singularidade do 1% de carga genética que nos separa dos primatas 
superiores reside no fato de que nós, à distinção deles, somos seres 
sociais e cooperativos. Ao lado de estruturas de agressividade, te-
mos capacidades de afetividade, compaixão, solidariedade e amori-
zação. O ser humano é o único ser que pode intervir nos processos 
da natureza e copilotar a marcha da evolução. Ele foi criado criador. 
Dispõe de recursos de reengenharia da violência mediante proces-
sos civilizatórios de contenção e uso de racionalidade. Há muito que 
filósofos veem no cuidado a essência do ser humano. Tudo precisa 
de cuidado para continuar a existir. Onde vige cuidado de uns para 
com os outros desaparece o medo, origem secreta de toda violên-
cia, como analisou Freud.

No trecho “Ao lado de estruturas de agressividade, temos 
capacidades de afetividade, compaixão, solidariedade e amoriza-
ção”, do texto CG2A1, o termo “amorização” constitui um tipo de

(A) neologismo.
(B) arcaísmo.
(C) barbarismo.
(D) estrangeirismo.
(E) eufemismo.

43.(CEBRASPE (CESPE) - PROF (SEED PR)/SEED PR/
LINGUAGENS E SUAS TECNOLOGIAS/LÍNGUA PORTUGUE-
SA/2021)

Texto 5A3-III
Poesia
Gastei uma hora pensando um verso que a pena não quer es-

crever.
No entanto ele está cá dentro inquieto, vivo.
Ele está cá dentro e não quer sair.
Mas a poesia deste momento inunda minha vida inteira.Carlos 

Drummond de Andrade. Poesia 1930-62. São Paulo: Cosac & Naify, 
2012. p. 104.

Com relação ao uso de figuras de linguagem no texto 5A3-III, 
assinale a opção que apresenta um verso do poema no qual ocorre 
metonímia.

(A) “que a pena não quer escrever”
(B) “inunda minha vida inteira”
(C) “Gastei uma hora pensando um verso”
(D) “Mas a poesia deste momento”
(E) “No entanto ele está cá dentro”
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44.(CEBRASPE (CESPE) - PROF (SEED PR)/SEED PR/
LINGUAGENS E SUAS TECNOLOGIAS/LÍNGUA PORTUGUE-
SA/2021)

Amor é fogo que arde sem se ver, é ferida que dói, e não se 
sente; é um contentamento descontente, é dor que desatina sem 
doer.

Luís de Camões. In: Massaud Moisés. A literatura portuguesa 
através dos textos. São Paulo: Cultrix, 1968. p. 85.

Assinale a opção que apresenta a figura de linguagem presen-
te em todos os versos da estrofe do poema apresentado.

(A) hipérbole
(B) eufemismo
(C) antítese
(D) alegoria
(E) ironia

45.(CEBRASPE (CESPE) - PROF (SEED PR)/SEED PR/SÉRIES 
INICIAIS/2021)

Texto 15A2-II
Talvez espante ao leitor a franqueza com que lhe exponho e 

realço a minha mediocridade; advirto que a franqueza é a primei-
ra virtude de um defunto. Na vida, o olhar da opinião, o contraste 
dos interesses, a luta das cobiças obrigam a gente a calar os trapos 
velhos, a disfarçar os rasgões e os remendos, a não estender ao 
mundo as revelações que faz à consciência; e o melhor da obrigação 
é quando, à força de embaçar os outros, embaça-se um homem 
a si mesmo, porque em tal caso poupa-se o vexame, que é uma 
sensação penosa, e a hipocrisia, que é um vício hediondo. Mas, 
na morte, que diferença! Que desabafo! Que liberdade! Como a 
gente pode sacudir fora a capa, deitar ao fosso as lantejoulas, des-
pregar-se, despintar-se, desafeitar-se, confessar lisamente o que foi 
e o que deixou de ser! Porque, em suma, já não há vizinhos, nem 
amigos, nem inimigos, nem conhecidos, nem estranhos; não há pla-
teia. O olhar da opinião, esse olhar agudo e judicial, perde a virtude, 
logo que pisamos o território da morte; não digo que ele se não 
estenda para cá, e nos não examine e julgue; mas a nós é que não 
se nos dá do exame nem do julgamento. Senhores vivos, não há 
nada tão incomensurável como o desdém dos finados.

Machado de Assis. Memórias póstumas de Brás Cubas. São Paulo:
Ciranda Cultural, 2018. p. 49.
No trecho “embaça-se um homem a si mesmo”, do texto 

15A2-II, nota-se uso expressivo de pleonasmo, que, no caso em 
questão, configura-se pela

(A) combinação de ideias contraditórias, para contrapô-las.
(B) omissão de um termo subentendido, para evitar repetição.
(C) repetição de uma mesma ideia em dois termos, para en-
fatizá-la.
(D) concordância ideológica de termos, para uniformizá-los.
(E) comparação entre dois termos, para estabelecer uma ana-
logia.

46.(CEBRASPE (CESPE) - SOLD (CBM TO)/CBM TO/2021)
Texto 2A1-I
Olhe para a tomada mais próxima, para um conjunto de 

janelas ou então para a traseira de um carro. Se você vê figuras 
parecidas com rostos nesses e em outros objetos, saiba que não é 
o único: trata-se de um fenômeno bem conhecido pela ciência, cha-
mado pareidolia. Basta posicionar duas formas que lembrem olhos 
acima de outra que pareça uma boca para as pessoas começarem 
a enxergar rostos.

A pareidolia já foi vista como um sinal de psicose no passa-
do, mas hoje se sabe que ela é uma tendência completamente 
normal entre humanos. De acordo com o cientista Carl Sagan, 
a tendência está provavelmente associada à necessidade evolutiva 
de reconhecer rostos rapidamente.

Pense na pré-história: se uma pessoa conseguisse identificar os 
olhos e a boca de um predador escondido na mata, ela teria mais 
chances de fugir e sobreviver. Quem tivesse dificuldade em ver um 
rosto camuflado ali provavelmente seria pego de surpresa — e con-
sequentemente viraria jantar.

Pesquisadores da Universidade de Nova Gales do Sul, na Aus-
trália, investigaram o fenômeno e escreveram em um artigo que, 
além da vantagem evolutiva, a pareidolia também pode estar re-
lacionada ao mecanismo do cérebro que reconhece e processa 
informações sociais em outras pessoas. “Não basta perceber a 
presença de um rosto; precisamos reconhecer quem é aquela pes-
soa, ler as informações presentes no rosto, se ela está prestando 
atenção em nós, e se está feliz ou triste”, diz o líder do estudo.

De fato, os objetos inanimados não parecem ser apenas rostos 
inexpressivos. Em uma simples caminhada na rua, você pode ter a 
impressão de que semáforos, carros, casas e até tijolos jogados na 
calçada te encaram e parecem esboçar expressões faciais — medo, 
raiva, alegria, susto ou tristeza.

Segundo os autores do estudo, os objetos são, de fato, in-
terpretados como rostos humanos pelo nosso cérebro. “Nós sa-
bemos que o objeto não tem uma mente, mas não conseguimos 
evitar olhar para ele como se tivesse características inteligentes, 
como direção do olhar ou emoções; isso acontece porque os me-
canismos ativados pelo nosso sistema visual são os mesmos quando 
vemos um rosto real ou um objeto com características faciais”, diz 
um dos pesquisadores.

Os cientistas pretendem também investigar os mecanismos 
cognitivos que levam ao oposto: a prosopagnosia (a inabilidade de 
identificar rostos) ou algumas manifestações do espectro autista, 
o que inclui a dificuldade em ler rostos e interpretar as informações 
presentes neles, como o estado emocional.

Maria Clara Rossini. Pareidolia: por que vemos “rostos” em objetos 
inanimados? Este estudo explica. Internet: <super.abril.com.br> (com 

adaptações).
A função da linguagem que predomina no texto 2A1-I é a
(A) referencial.
(B) metalinguística.
(C) conativa.
(D) fática.

47. (CEBRASPE (CESPE) - TCE TCE RJ/TCE-RJ/TÉCNI-
CO/2022)

A preocupação com o desenvolvimento das indústrias criativas 
ocorre de forma não intuitiva e direcionada há muitos anos. Em 
1918, o presidente dos Estados Unidos da América, Woodrow Wil-
son, promoveu a nascente indústria cinematográfica, considerando 
que “o comércio vai atrás dos filmes”, uma afirmação clássica sobre 
o fato de que as indústrias criativas têm um significado que vai mui-
to além do seu impacto econômico imediato. O governo australiano 
publicou, em 1994, um documento chamado Creative Nation, no 
qual já apresentava alguns posicionamentos oficiais sobre a pauta. 
Nele, afirmava que “uma política cultural também é uma política 
econômica” e que “o nível de nossa criatividade determina substan-
cialmente nossa capacidade de adaptação aos novos imperativos 
econômicos”.

Após as eleições para primeiro-ministro do Reino Unido, em 
1997, foi realizado o primeiro mapeamento concreto e aprofun-
dado sobre a economia criativa em uma nação. Esse mapeamento 
causou polêmica quanto à conceituação de indústria criativa. De 
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acordo com a definição do governo inglês, as indústrias criativas são 
aquelas atividades que têm origem na criatividade, na habilidade 
e no talento individual e que potencializam a geração de riqueza e 
empregos por meio da geração e da exploração da propriedade in-
telectual. Os críticos que analisaram o projeto de Tony Blair/DCMS 
consideraram que as colocações deixaram o contexto muito aberto, 
pois poderia englobar áreas como engenharia e indústria farmacêu-
tica, que não têm conexão com a economia criativa.

Como em qualquer área de pesquisa, alguns cientistas apre-
sentam visões bem controversas. O pesquisador estadunidense 
Richard Florida, por exemplo, trouxe o conceito de classe criativa. 
Segundo Florida, regiões metropolitanas com alta concentração de 
trabalhadores ligados a tecnologia, artistas, músicos, lésbicas e gays 
e o grupo definido por high bohemians são áreas com alto potencial 
de crescimento neste milênio. Na visão de Florida, as cidades de-
vem posicionar-se de forma diferente no novo milênio e virar todos 
os holofotes para a economia criativa.
Vinnie de Oliveira. Economia criativa 4.0: o mundo não gira ao contrá-

rio. Edição do Kindle (com adaptações
Julgue o item seguinte, no que diz respeito às ideias e a aspec-

tos linguísticos do texto precedente.
Na oração “as cidades devem posicionar-se de forma dife-

rente no novo milênio” (último período do texto), conclui-se do 
emprego do vocábulo “se” que a oração está na voz passiva, isto 
é, a locução “devem posicionar-se” é, sintática e semanticamente, 
equivalente a devem ser posicionadas

(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

48.(CEBRASPE (CESPE) - ANA LEG (ALECE)/ALECE/LÍN-
GUA PORTUGUESA/GRAMÁTICA NORMATIVA E REVISÃO 
ORTOGRÁFICA/2021)

Texto 14A1-I
A língua é o espaço que forma o escritor. Tentar compreendê-

-la (essa tarefa impossível) será, portanto, um bom caminho para 
compreender a atividade da literatura. A questão é que há tantas 
línguas, e isso no universo do mesmo idioma, quanto há escri-
tores. Quando falo de língua, não me refiro apenas ao simples 
depósito de palavras que circulam em uma comunidade, nem a 
um sistema gramatical normativo às vezes mais, às vezes menos 
estável numa sociedade, numa estação do ano, num sexo, numa 
região, numa família ou em parte dela, num lugarejo, numa classe 
social, naquela rua, num determinado dia, num livro e quase nunca 
num país inteiro.

A língua em que circula o escritor jamais é uma entidade uni-
tária. Não pode ser, em caso algum, uma ordem unida. Porque a 
matéria da literatura não é um sistema abstrato de regras e rela-
ções, uma análise combinatória de fonemas ou um conjunto de 
universais semânticos como tem sido a língua para uma corrente 
considerável dos cientistas da língua. Justamente por serem abstra-
tos, justamente por serem apenas fonemas e justamente por serem 
universais, esses elementos primeiros são desprovidos de significa-
do: servindo a todos, não servem a ninguém. De fato, não che-
gam a se constituir em “língua”, face a outra parte indispensável 
da palavra: o falante.

O falante, o homem que tem a palavra é, portanto, o verdadei-
ro território do escritor: a língua real é ele. E em que sentido ele 
pode ser considerado uma entidade universal? Isso interessa por-
que, no exato momento em que uma palavra ganha vida, na voz 
do falante, ela ganha também o seu limite: o pé no chão, que 
não é qualquer chão, o espaço, que é esse espaço, e não outro, 
o ar que se respiraa, o tempo, o dia, a hora, toda a soma das 
intenções muito específicas convertidas no impulso da palavra; e, 
é claro, a ninguém interessa o que a palavra quer dizer de velha 

(isso até o dicionário sabe), mas o que ela quer dizer de nova, 
isto é, o que é novo e surpreendente no que se dizb. Esse espetá-
culo das vozes que falam sem parar no mundo em torno, ou nesse 
mundo em torno, nesse exato momento, é a vida indispensável de 
quem escreve. É nessa diversidade imensa e imediata que se move 
quem escrevec, o ouvido atento.

Mas há ainda um terceiro complicador na palavra, além da 
sua matéria mesma e além daquele que fala. Porque, se desdo-
bramos a palavrae, descobrimos que quem lhe dá vida não é exa-
tamente o falante. Ninguém no mundo fala sozinho. Mesmo que, 
numa redução ao absurdo, isso fosse possível, ou seja, uma pala-
vra que dispensasse os outros para fazer sentido, ela seria uma pa-
lavra natimorta, um objeto opaco à espera de um criptólogo que 
lhe rompesse o isolamento, como um Champollion diante de uma 
pedra no meio do caminho, mas então a suposta pureza original 
autossuficiente estaria destruída.

Assim, surge outro território essencial de quem escreve: o ter-
ritório de quem ouve, a força da linguagem alheia, dos outros, num 
sentido duplo interessa tanto o que os outros nos dizem (e somos 
nós que damos vida a essas palavras que vêm de lá, antes mesmo 
de se tornarem voz)d, quanto o que nós dizemos (e são eles, os 
outros, que dão vida ao que dizemos, antes mesmo de a gente abrir 
a boca). Para a palavra e para tudo que significa, os outros não são 
uma escolha, mas parte inseparável. Mesmo solitários, de olhos 
e ouvidos fechados, isolados na mais remota ilha do mais 
remoto oceano, no fundo de uma caverna escura e silenciosa, 
mesmo lá ouviríamos, em cada palavra apenas sonhada, a gritaria 
interminável dos que nos ouvem.

Enquanto isso, é sempre bom lembrar que, nesse trançado infi-
nito de vozes, o que trocamos não são símbolos e códigos neutros; 
nem sinais de computador, nem mensagens unilaterais; a vida da 
linguagem está no fato de que não ouvimos ou lemos apenas 
sons ou letras, mas desejos, medos, ordens, confissões; de que 
não falamos ou escrevemos sinais, mas intenções, pontos de vis-
ta, sonhos, acusações, defesas, indiferenças. Ninguém entende a 
linguagem como certa ou errada (exceto nos cadernos escolares), 
mas como verdadeira, mentirosa, bela, nojenta, comovente, deli-
rante, horrível, ofensiva, carinhosa... É exatamente nesse pântano 
inseguro dos

No texto 14A1-I, o vocábulo “se” constitui parte integrante do 
verbo no trecho

(A) “o ar que se respira” (terceiro parágrafo).
(B) “o que é novo e surpreendente no que se diz” (terceiro 
parágrafo).
(C) “É nessa diversidade imensa e imediata que se move quem 
escreve” (terceiro parágrafo).
(D) “antes mesmo de se tornarem voz” (quinto parágrafo).
(E)“se desdobramos a palavra” (quarto parágrafo).

49.(CEBRASPE (CESPE) - TAJ (TJ RJ)/TJ RJ/”SEM ESPECIA-
LIDADE”/2021)

Texto CG1A1
Na casa vazia, sozinha com a empregada, já não andava como 

um soldado, já não precisava tomar cuidado. Mas sentia falta da ba-
talha das ruas. Melancolia da liberdade, com o horizonte ainda tão 
longe. Dera-se ao horizonte. Mas a nostalgia do presente. O apren-
dizado da paciência, o juramento da espera. Do qual talvez não sou-
besse jamais se livrar. A tarde transformando-se em interminável 
e, até todos voltarem para o jantar e ela poder se tornar com alívio 
uma filha, era o calor, o livro aberto e depois fechado, uma intui-
ção, o calor: sentava-se com a cabeça entre as mãos, desesperada. 
Quando tinha dez anos, relembrou, um menino que a amava joga-
ra-lhe um rato morto. Porcaria! berrara branca com a ofensa. Fora 
uma experiência. Jamais contara a ninguém. Com a cabeça entre as 
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mãos, sentada. Dizia quinze vezes: sou vigorosa, sou vigorosa, sou 
vigorosa — depois percebia que apenas prestara atenção à conta-
gem. Suprindo com a quantidade, disse mais uma vez: sou vigorosa, 
dezesseis. E já não estava mais à mercê de ninguém. Desesperada 
porque, vigorosa, livre, não estava mais à mercê. Perdera a fé. Foi 
conversar com a empregada, antiga sacerdotisa. Elas se reconhe-
ciam. As duas descalças, de pé na cozinha, a fumaça do fogão. Per-
dera a fé, mas, à beira da graça, procurava na empregada apenas o 
que esta já perdera, não o que ganhara. Fazia-se pois distraída e, 
conversando, evitava a conversa. “Ela imagina que na minha idade 
devo saber mais do que sei e é capaz de me ensinar alguma coisa”, 
pensou, a cabeça entre as mãos, defendendo a ignorância como 
a um corpo. Faltavam-lhe elementos, mas não os queria de quem 
já os esquecera. A grande espera fazia parte. Dentro da vastidão, 
maquinando.

Clarice Lispector. Preciosidade. In: Laços de Família. Rio de Janeiro: 
Rocco, 1998, p. 86-87 (com adaptações).

No primeiro período do texto CG1A1, o termo “como” expres-
sa a ideia de

(A) explicação.
(B) intensidade.
(C) adição.
(D) causa.
(E) comparação.

50.(CEBRASPE (CESPE) - SOLD (PM TO)/PM TO/QPE/2021)
Ainda na véspera eram seis viventes, contando com o papa-

gaio. Coitado, morrera na areia do rio, onde haviam descansado, a 
beira de uma poça: a fome apertara demais os retirantes e por ali 
não existia sinal de comida. A cachorra Baleia jantara os pés, 
a cabeça, os ossos do amigo, e não guardava lembrança disto. 
Agora, enquanto parava, dirigia as pupilas brilhantes aos objetos fa-
miliares, estranhava não ver sobre o baú de folha a gaiola pequena 
onde a ave se equilibrava mal. Fabiano também às vezes sentia fal-
ta dele, mas logo a recordação chegava. Tinha andado a procurar 
raízes, à toa: o resto da farinha acabara, não se ouvia um berro 
de rês perdida na caatinga. Sinha Vitória, queimando o assento no 
chão, as mãos cruzadas segurando os joelhos ossudos, pensava em 
acontecimentos antigos que não se relacionavam: festas de casa-
mento, vaquejadas, novenas, tudo numa confusão. Despertara-a 
um grito áspero, vira de perto a realidade e o papagaio, que andava 
furioso, com os pés apalhetados, numa atitude ridícula. Resolvera 
de supetão aproveitá-lo como alimento e justificara-se declaran-
do a si mesma que ele era mudo e inútil. Não podia deixar de ser 
mudo. Ordinariamente a família falava pouco. E depois daquele de-
sastre viviam todos calados, raramente soltavam palavras curtas. O 
louro aboiava, tangendo um gado inexistente, e latia arremedando 
a cachorra.

As manchas dos juazeiros tornaram a aparecer, Fabiano aligei-
rou o passo, esqueceu a fome, a canseira e os ferimentos. As al-
percatas dele estavam gastas nos saltos, e a embira tinha-lhe aberto 
entre os dedos rachaduras muito dolorosas. Os calcanhares, duros 
como cascos, gretavam-se e sangravam.

Num cotovelo do caminho, avistou um canto de cerca, en-
cheu-o a esperança de achar comida, sentiu desejo de cantar. A 
voz saiu-lhe rouca, medonha. Calou-se para não estragar a força.

Deixaram a margem do rio, acompanharam a cerca, subiram 
uma ladeira, chegaram aos juazeiros. Fazia tempo que não viam 
sombra.

Graciliano Ramos. Vidas secas. 107.ª edição (com adaptações).
No texto 1A2-II, o segmento “como cascos”, em “Os calcanha-

res, duros como cascos, gretavam-se e sangravam” (segundo pará-
grafo), expressa uma

(A) causa.
(B) comparação.
(C) consequência.
(D) conclusão.
(E) concessão.

GABARITO

1 ERRADO

2 ERRADO

3 E

4 A

5 D

6 CERTO

7 CERTO

8 CERTO

9 CERTO

10 D

11 ERRADO

12 CERTO

13 ERRADO

14 B

15 ERRADO

16 CERTO

17 A

18 CERTO

19 ERRADO

20 ERRADO

21 E

22 ERRADO

23 C

24 B

25 ERRADO

26 A

27 CERTO

28 D

29 ERRADO

30 ERRADO

31 ERRADO

32 ERRADO

33 ERRADO

34 ERRADO

35 CERTO

36 CERTO

37 CERTO

38 CERTO
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39 A

40 C

41 ERRADO

42 A

43 A

44 C

45 C

46 A

47 ERRADO

48 D

49 E

50 B
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LEGISLAÇÃO E ÉTICA 
NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA.

A ética pode ser definida como o estudo de valores morais de 
um grupo social, de um indivíduo ou da sociedade por inteiro. Os 
conceitos do que é certo ou errado são baseados em valores mo-
rais éticos que balizam a conduta do indivíduo, são cruciais para a 
tomara de decisão de modo determinar o seu comportamento. No 
meio profissional, a a ética é imprescindível para que o indivíduo 
assuma comportamentos respeitáveis em sua função em relação à 
sociedade. 

Dentre os deveres do setor público, a transparência e a ética 
estão inclusas. Quando nos referimos ao termo setor público refe-
rimo-nos a todos os órgãos legislativos, executivos, administrativos 
e judiciais que prestam serviços à população ligados à saúde, edu-
cação, transporte público, política, entre outros setores), e todo o 
corpo de funcionários que os compõem. Sendo assim, os deveres 
da função pública se aplicam a todos os citados anteriormente.

Integridade pública diz respeito ao cumprimento de normas 
éticas de conduta que se baseiam em valores e princípios morais 
que priorizam o interesse público e os interesses privados no setor 
público, de acordo com a OCDE (Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico). 

Deste modo, a integridade pública é uma recomendação feira 
aos setores públicos a fim de demonstrar compromisso do setor 
público, diminuir os índices de corrupção no país, esclarecer as res-
ponsabilidades institucionais de cada setor assegurando o cumpri-
mento de suas funções a fim de garantir que o interesse público 
seja devidamente atendido.

Um dos motivos para a aplicação do modelo de integridade 
nos setor público é a instauração de uma cultura de integridade 
por toda a sociedade, a OCDE acredita que se esta cultura se iniciar 
nos órgãos públicos, em parceria com o setor privado, será possí-
vel implementar a integridade e a ética como valor moral em todo 
o restante da sociedade civil, pois esta será capaz de identificar a 
transparência do setor como uma forma de honrar e respeitar seus 
próprios interesses e questões.

Portanto, a integridade pública age como uma série de arran-
jos institucionais que farão com que a Administração Pública não 
seja parcial em suas decisões e se demova de sua principal função: 
servir e atender as expectativas da população de modo viável, ade-
quado, imparcial e eficiente.

Uma sociedade que sofre com a corrupção, fenômeno social 
muito presente no país, necessita de meios e métodos capazes 
de suprimir esta tendência (ou cultura) que venham por parte do 
próprio Estado, de modo que ele possa estimular a ética da trans-
parência e, consequentemente, instaurar uma cultura de integri-
dade tanto no setor público quanto no privado, a fim de que seus 
funcionários e colaboradores sempre ajam em prol do interesse da 
população e não de seus próprios e isso se reflita no restante da 
sociedade. 

Os resultados da aplicação de integridade ética nos setores pú-
blicos podem ser de impactos muito positivos tanto para os órgãos 
quanto para a sociedade como um todo. O aumento da eficiência 
na gestão, a adequada aplicação do dinheiro e a satisfação da popu-
lação quanto ao serviço dos setores públicos podem transformar a 
sociedade como um todo.

Atualmente, este assunto ainda é um problema, pois a implan-
tação de sistemas que visem a integridade ética no trabalho modi-
ficaria a vida de muitos servidores públicos, em especial em cargos 
políticos, o que interferiria com ações corruptas e criminosas que 
ocorrem há anos. Sendo assim, há grande dificuldade por parte dos 
interessados em implementar este recurso em de fato chegarem a 
aplicá-lo efetivamente por causa da resistência de parte do setor 
público e seu temor em relação à transparência. Portanto, há pro-
vas de que há grande necessidade de que este tipo de ferramenta 
seja implantado quanto antes no setor público.

ÉTICA NO SETOR PÚBLICO.

A questão ética é um fator imprescindível para uma sociedade 
e por isso sempre encontramos diversos autores tentando definir 
o que vem a ser ética e como ela se interfere em uma sociedade.

O tema “Ética” é por si só polêmico, entretanto causa ainda 
mais inquietação quando falamos sobre a Ética na Administração 
Pública, pois logo pensamos em corrupção, extorsão, ineficiência, 
etc., porém na realidade o que devemos ter como ponto de referên-
cia em relação ao serviço público, ou na vida pública em geral, é que 
seja fixado um padrão a partir do qual possamos em seguida julgar 
a atuação dos servidores públicos ou daqueles que estiverem en-
volvidos na vida pública, entretanto não basta que haja padrão, tão 
somente, é necessário que esse padrão seja ético, acima de tudo.

Assim, Ética Pública seria a moral incorporada ao Direito, con-
solidando o valor do justo. Diante da relevância social de que a Éti-
ca se faça presente no exercício das atividades públicas, as regras 
éticas para a vida pública são mais do que regras morais, são regras 
jurídicas estabelecidas em diversos diplomas do ordenamento, pos-
sibilitando a coação em caso de infração por parte daqueles que 
desempenham a função pública.

Todas as diretivas de leis específicas sobre a ética no setor pú-
blico partem da Constituição Federal (CF), que estabelece alguns 
princípios fundamentais para a ética no setor público. Em outras 
palavras, é o texto constitucional do artigo 37, especialmente o 
caput, que permite a compreensão de boa parte do conteúdo das 
leis específicas, porque possui um caráter amplo ao preconizar os 
princípios fundamentais da administração pública. Estabelece a 
Constituição Federal:
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: [...]

São princípios da administração pública, nesta ordem:
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência

Princípios de natureza ética relacionados à função pública 
Além destes cinco princípios administrativo-constitucionais 

diretamente selecionados pelo constituinte, podem ser apontados 
como princípios de natureza ética relacionados à função pública a 
probidade e a motivação:

a) Princípio da Probidade: um princípio constitucional incluído 
dentro dos princípios específicos da licitação, é o dever de todo o 
administrador público, o dever de honestidade e fidelidade com o 
Estado, com a população, no desempenho de suas funções. Possui 
contornos mais definidos do que a moralidade. Diógenes Gaspari-
ni[ GASPARINI, Diógenes. Direito administrativo. 9ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2004.] alerta que alguns autores tratam veem como dis-
tintos os princípios da moralidade e da probidade administrativa, 
mas não há características que permitam tratar os mesmos como 
procedimentos distintos, sendo no máximo possível afirmar que a 
probidade administrativa é um aspecto particular da moralidade 
administrativa.

b) Princípio da Motivação: É a obrigação conferida ao admi-
nistrador de motivar todos os atos que edita, gerais ou de efeitos 
concretos. É considerado, entre os demais princípios, um dos mais 
importantes, uma vez que sem a motivação não há o devido pro-
cesso legal, uma vez que a fundamentação surge como meio inter-
pretativo da decisão que levou à prática do ato impugnado, sendo 
verdadeiro meio de viabilização do controle da legalidade dos atos 
da Administração.

Motivar significa mencionar o dispositivo legal aplicável ao caso 
concreto e relacionar os fatos que concretamente levaram à aplica-
ção daquele dispositivo legal. Todos os atos administrativos devem 
ser motivados para que o Judiciário possa controlar o mérito do ato 
administrativo quanto à sua legalidade. Para efetuar esse controle, 
devem ser observados os motivos dos atos administrativos. 

Em relação à necessidade de motivação dos atos administra-
tivos vinculados (aqueles em que a lei aponta um único comporta-
mento possível) e dos atos discricionários (aqueles que a lei, dentro 
dos limites nela previstos, aponta um ou mais comportamentos 
possíveis, de acordo com um juízo de conveniência e oportunida-
de), a doutrina é uníssona na determinação da obrigatoriedade  de 
motivação com relação aos atos administrativos vinculados; toda-
via, diverge quanto à referida necessidade quanto aos atos discri-
cionários.

Meirelles[ MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasi-
leiro. São Paulo: Malheiros, 1993.] entende que o ato discricionário, 
editado sob os limites da Lei, confere ao administrador uma mar-
gem de liberdade para fazer um juízo de conveniência e oportuni-
dade, não sendo necessária a motivação. No entanto, se houver tal 

fundamentação, o ato deverá condicionar-se a esta, em razão da 
necessidade de observância da Teoria dos Motivos Determinantes. 
O entendimento majoritário da doutrina, porém, é de que, mesmo 
no ato discricionário, é necessária a motivação para que se saiba 
qual o caminho adotado pelo administrador. Gasparini[ GASPARINI, 
Diógenes. Direito administrativo. 9ª ed. São Paulo: Saraiva, 2004.], 
com respaldo no art. 50 da Lei n. 9.784/98, aponta inclusive a supe-
ração de tais discussões doutrinárias, pois o referido artigo exige a 
motivação para todos os atos nele elencados, compreendendo en-
tre estes, tanto os atos discricionários quanto os vinculados.

DECRETO Nº 1.171/1994 E SUAS ALTERAÇÕES (CÓDIGO 
DE ÉTICA PROFISSIONAL DO SERVIDOR PÚBLICO CIVIL 

DO PODER EXECUTIVO FEDERAL)

DECRETO Nº 1.171, DE 22 DE JUNHO DE 1994

	 Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público 
Civil do Poder Executivo Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, incisos IV e VI, e ainda tendo em vista o disposto 
no art. 37 da Constituição, bem como nos arts. 116 e 117 da Lei n° 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, e nos arts. 10, 11 e 12 da Lei n° 
8.429, de 2 de junho de 1992,

DECRETA:
Art. 1° Fica aprovado o Código de Ética Profissional do Servidor 

Público Civil do Poder Executivo Federal, que com este baixa.
Art. 2° Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal 

direta e indireta implementarão, em sessenta dias, as providências 
necessárias à plena vigência do Código de Ética, inclusive mediante 
a Constituição da respectiva Comissão de Ética, integrada por três 
servidores ou empregados titulares de cargo efetivo ou emprego 
permanente.

Parágrafo único. A constituição da Comissão de Ética será co-
municada à Secretaria da Administração Federal da Presidência da 
República, com a indicação dos respectivos membros titulares e su-
plentes.

Art. 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 22 de junho de 1994, 173° da Independência e 106° 

da República.
Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.6.1994.

ANEXO
Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder 

Executivo Federal

CAPÍTULO I

SEÇÃO I
DAS REGRAS DEONTOLÓGICAS

I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência dos 
princípios morais são primados maiores que devem nortear o ser-
vidor público, seja no exercício do cargo ou função, ou fora dele, já 
que refletirá o exercício da vocação do próprio poder estatal. Seus 
atos, comportamentos e atitudes serão direcionados para a preser-
vação da honra e da tradição dos serviços públicos.
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II - O servidor público não poderá jamais desprezar o elemento 
ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir somente entre o 
legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, 
o oportuno e o inoportuno, mas principalmente entre o honesto e 
o desonesto, consoante as regras contidas no art. 37, caput, e §4°, 
da Constituição Federal.

III - A moralidade da Administração Pública não se limita à dis-
tinção entre o bem e o mal, devendo ser acrescida da idéia de que 
o fim é sempre o bem comum. O equilíbrio entre a legalidade e a 
finalidade, na conduta do servidor público, é que poderá consolidar 
a moralidade do ato administrativo.

IV- A remuneração do servidor público é custeada pelos tribu-
tos pagos direta ou indiretamente por todos, até por ele próprio, e 
por isso se exige, como contrapartida, que a moralidade adminis-
trativa se integre no Direito, como elemento indissociável de sua 
aplicação e de sua finalidade, erigindo-se, como conseqüência, em 
fator de legalidade.

V - O trabalho desenvolvido pelo servidor público perante a 
comunidade deve ser entendido como acréscimo ao seu próprio 
bem-estar, já que, como cidadão, integrante da sociedade, o êxito 
desse trabalho pode ser considerado como seu maior patrimônio.

VI - A função pública deve ser tida como exercício profissional 
e, portanto, se integra na vida particular de cada servidor público. 
Assim, os fatos e atos verificados na conduta do dia-a-dia em sua 
vida privada poderão acrescer ou diminuir o seu bom conceito na 
vida funcional.

VII - Salvo os casos de segurança nacional, investigações poli-
ciais ou interesse superior do Estado e da Administração Pública, 
a serem preservados em processo previamente declarado sigiloso, 
nos termos da lei, a publicidade de qualquer ato administrativo 
constitui requisito de eficácia e moralidade, ensejando sua omissão 
comprometimento ético contra o bem comum, imputável a quem 
a negar.

VIII - Toda pessoa tem direito à verdade. O servidor não pode 
omiti-la ou falseá-la, ainda que contrária aos interesses da própria 
pessoa interessada ou da Administração Pública. Nenhum Estado 
pode crescer ou estabilizar-se sobre o poder corruptivo do hábito 
do erro, da opressão ou da mentira, que sempre aniquilam até mes-
mo a dignidade humana quanto mais a de uma Nação.

IX - A cortesia, a boa vontade, o cuidado e o tempo dedica-
dos ao serviço público caracterizam o esforço pela disciplina. Tratar 
mal uma pessoa que paga seus tributos direta ou indiretamente 
significa causar-lhe dano moral. Da mesma forma, causar dano a 
qualquer bem pertencente ao patrimônio público, deteriorando-o, 
por descuido ou má vontade, não constitui apenas uma ofensa ao 
equipamento e às instalações ou ao Estado, mas a todos os homens 
de boa vontade que dedicaram sua inteligência, seu tempo, suas 
esperanças e seus esforços para construí-los.

X - Deixar o servidor público qualquer pessoa à espera de solu-
ção que compete ao setor em que exerça suas funções, permitindo 
a formação de longas filas, ou qualquer outra espécie de atraso na 
prestação do serviço, não caracteriza apenas atitude contra a ética 
ou ato de desumanidade, mas principalmente grave dano moral aos 
usuários dos serviços públicos.

XI - O servidor deve prestar toda a sua atenção às ordens legais 
de seus superiores, velando atentamente por seu cumprimento, e, 
assim, evitando a conduta negligente. Os repetidos erros, o descaso 

e o acúmulo de desvios tornam-se, às vezes, difíceis de corrigir e 
caracterizam até mesmo imprudência no desempenho da função 
pública.

XII - Toda ausência injustificada do servidor de seu local de tra-
balho é fator de desmoralização do serviço público, o que quase 
sempre conduz à desordem nas relações humanas.

XIII - O servidor que trabalha em harmonia com a estrutura or-
ganizacional, respeitando seus colegas e cada concidadão, colabora 
e de todos pode receber colaboração, pois sua atividade pública é 
a grande oportunidade para o crescimento e o engrandecimento 
da Nação.

SEÇÃO II
DOS PRINCIPAIS DEVERES DO SERVIDOR PÚBLICO

XIV - São deveres fundamentais do servidor público:
a) desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função ou 

emprego público de que seja titular;
b) exercer suas atribuições com rapidez, perfeição e rendimen-

to, pondo fim ou procurando prioritariamente resolver situações 
procrastinatórias, principalmente diante de filas ou de qualquer ou-
tra espécie de atraso na prestação dos serviços pelo setor em que 
exerça suas atribuições, com o fim de evitar dano moral ao usuário;

c) ser probo, reto, leal e justo, demonstrando toda a integri-
dade do seu caráter, escolhendo sempre, quando estiver diante de 
duas opções, a melhor e a mais vantajosa para o bem comum;

d) jamais retardar qualquer prestação de contas, condição es-
sencial da gestão dos bens, direitos e serviços da coletividade a seu 
cargo;

e) tratar cuidadosamente os usuários dos serviços aperfeiçoan-
do o processo de comunicação e contato com o público;

f) ter consciência de que seu trabalho é regido por princípios 
éticos que se materializam na adequada prestação dos serviços pú-
blicos;

g) ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, res-
peitando a capacidade e as limitações individuais de todos os usu-
ários do serviço público, sem qualquer espécie de preconceito ou 
distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, cunho 
político e posição social, abstendo-se, dessa forma, de causar-lhes 
dano moral;

h) ter respeito à hierarquia, porém sem nenhum temor de re-
presentar contra qualquer comprometimento indevido da estrutu-
ra em que se funda o Poder Estatal;

i) resistir a todas as pressões de superiores hierárquicos, de 
contratantes, interessados e outros que visem obter quaisquer fa-
vores, benesses ou vantagens indevidas em decorrência de ações 
imorais, ilegais ou aéticas e denunciá-las;

j) zelar, no exercício do direito de greve, pelas exigências espe-
cíficas da defesa da vida e da segurança coletiva;

l) ser assíduo e freqüente ao serviço, na certeza de que sua 
ausência provoca danos ao trabalho ordenado, refletindo negativa-
mente em todo o sistema;

m) comunicar imediatamente a seus superiores todo e qual-
quer ato ou fato contrário ao interesse público, exigindo as provi-
dências cabíveis;

n) manter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho, se-
guindo os métodos mais adequados à sua organização e distribui-
ção;
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o) participar dos movimentos e estudos que se relacionem com 
a melhoria do exercício de suas funções, tendo por escopo a reali-
zação do bem comum;

p) apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao 
exercício da função;

q) manter-se atualizado com as instruções, as normas de ser-
viço e a legislação pertinentes ao órgão onde exerce suas funções;

r) cumprir, de acordo com as normas do serviço e as instruções 
superiores, as tarefas de seu cargo ou função, tanto quanto possí-
vel, com critério, segurança e rapidez, mantendo tudo sempre em 
boa ordem.

s) facilitar a fiscalização de todos atos ou serviços por quem de 
direito;

t) exercer com estrita moderação as prerrogativas funcionais 
que lhe sejam atribuídas, abstendo-se de fazê-lo contrariamente 
aos legítimos interesses dos usuários do serviço público e dos juris-
dicionados administrativos;

u) abster-se, de forma absoluta, de exercer sua função, poder 
ou autoridade com finalidade estranha ao interesse público, mes-
mo que observando as formalidades legais e não cometendo qual-
quer violação expressa à lei;

v) divulgar e informar a todos os integrantes da sua classe so-
bre a existência deste Código de Ética, estimulando o seu integral 
cumprimento.

SEÇÃO III
DAS VEDAÇÕES AO SERVIDOR PÚBLICO

XV - E vedado ao servidor público;
a) o uso do cargo ou função, facilidades, amizades, tempo, po-

sição e influências, para obter qualquer favorecimento, para si ou 
para outrem;

b) prejudicar deliberadamente a reputação de outros servido-
res ou de cidadãos que deles dependam;

c) ser, em função de seu espírito de solidariedade, conivente 
com erro ou infração a este Código de Ética ou ao Código de Ética 
de sua profissão;

d) usar de artifícios para procrastinar ou dificultar o exercício 
regular de direito por qualquer pessoa, causando-lhe dano moral 
ou material;

e) deixar de utilizar os avanços técnicos e científicos ao seu al-
cance ou do seu conhecimento para atendimento do seu mister;

f) permitir que perseguições, simpatias, antipatias, caprichos, 
paixões ou interesses de ordem pessoal interfiram no trato com o 
público, com os jurisdicionados administrativos ou com colegas hie-
rarquicamente superiores ou inferiores;

g) pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber qualquer tipo 
de ajuda financeira, gratificação, prêmio, comissão, doação ou van-
tagem de qualquer espécie, para si, familiares ou qualquer pessoa, 
para o cumprimento da sua missão ou para influenciar outro servi-
dor para o mesmo fim;

h) alterar ou deturpar o teor de documentos que deva encami-
nhar para providências;

i) iludir ou tentar iludir qualquer pessoa que necessite do aten-
dimento em serviços públicos;

j) desviar servidor público para atendimento a interesse parti-
cular;

l) retirar da repartição pública, sem estar legalmente autoriza-
do, qualquer documento, livro ou bem pertencente ao patrimônio 
público;

m) fazer uso de informações privilegiadas obtidas no âmbito in-
terno de seu serviço, em benefício próprio, de parentes, de amigos 
ou de terceiros;

n) apresentar-se embriagado no serviço ou fora dele habitual-
mente;

o) dar o seu concurso a qualquer instituição que atente contra 
a moral, a honestidade ou a dignidade da pessoa humana;

p) exercer atividade profissional aética ou ligar o seu nome a 
empreendimentos de cunho duvidoso.

CAPÍTULO II
DAS COMISSÕES DE ÉTICA

XVI - Em todos os órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal direta, indireta autárquica e fundacional, ou em qualquer 
órgão ou entidade que exerça atribuições delegadas pelo poder 
público, deverá ser criada uma Comissão de Ética, encarregada de 
orientar e aconselhar sobre a ética profissional do servidor, no tra-
tamento com as pessoas e com o patrimônio público, competin-
do-lhe conhecer concretamente de imputação ou de procedimento 
susceptível de censura.

XVII -- (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XVIII - À Comissão de Ética incumbe fornecer, aos organismos 

encarregados da execução do quadro de carreira dos servidores, os 
registros sobre sua conduta ética, para o efeito de instruir e funda-
mentar promoções e para todos os demais procedimentos próprios 
da carreira do servidor público.

XIX - . (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XX - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XXI -  (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XXII - A pena aplicável ao servidor público pela Comissão de 

Ética é a de censura e sua fundamentação constará do respectivo 
parecer, assinado por todos os seus integrantes, com ciência do fal-
toso.

XXIII - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XXIV - Para fins de apuração do comprometimento ético, en-

tende-se por servidor público todo aquele que, por força de lei, 
contrato ou de qualquer ato jurídico, preste serviços de natureza 
permanente, temporária ou excepcional, ainda que sem retribuição 
financeira, desde que ligado direta ou indiretamente a qualquer ór-
gão do poder estatal, como as autarquias, as fundações públicas, 
as entidades paraestatais, as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista, ou em qualquer setor onde prevaleça o interesse 
do Estado.

XXV -  (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)

LEI Nº 8.112/1990 E SUAS ALTERAÇÕES (REGIME 
JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DA 

UNIÃO)

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990
Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da 

União, das autarquias e das fundações públicas federais.
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PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI Nº   8.112, DE 11 DE DE-
ZEMBRO DE 1990, DETERMINADA PELO ART.  13 DA LEI Nº 9.527, 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públi-
cos Civis da União, das autarquias, inclusive as em regime especial, 
e das fundações públicas federais.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente 
investida em cargo público.

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabi-
lidades previstas na estrutura organizacional que devem ser come-
tidas a um servidor.

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasi-
leiros, são criados por lei, com denominação própria e vencimento 
pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou 
em comissão.

Art. 4º É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os 
casos previstos em lei.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E 

SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo públi-
co:

I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.
§1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de ou-

tros requisitos estabelecidos em lei.
§2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direi-

to de se inscrever em concurso público para provimento de cargo 
cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são 
portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por 
cento) das vagas oferecidas no concurso.

§3º As universidades e instituições de pesquisa científica e 
tecnológica federais poderão prover seus cargos com professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com as normas e os 
procedimentos desta Lei.(Incluído pela Lei n° 9.515, de 20.11.97)

Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato 
da autoridade competente de cada Poder.

Art. 7º A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.
Art. 8º São formas de provimento de cargo público:

I - nomeação;
II - promoção;
III - (Revogado pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)
IV - (Revogado pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)
V - readaptação;
VI - reversão;
VII - aproveitamento;
VIII - reintegração;
IX - recondução.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 9º A nomeação far-se-á:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de pro-

vimento efetivo ou de carreira;
II - em comissão, inclusive na condição de interino, para cargos 

de confiança vagos. (Redação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)
Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão 

ou de natureza especial poderá ser nomeado para ter exercício, 
interinamente, em outro cargo de confiança, sem prejuízo das atri-
buições do que atualmente ocupa, hipótese em que deverá optar 
pela remuneração de um deles durante o período da interinidade. 
(Redação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

Art. 10. A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado 
de provimento efetivo depende de prévia habilitação em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem de 
classificação e o prazo de sua validade.

Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso e o de-
senvolvimento do servidor na carreira, mediante promoção, serão 
estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes do sistema de carreira 
na Administração Pública Federal e seus regulamentos. (Redação 
dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, po-
dendo ser realizado em duas etapas, conforme dispuserem a lei e o 
regulamento do respectivo plano de carreira, condicionada a inscri-
ção do candidato ao pagamento do valor fixado no edital, quando 
indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses de isenção 
nele expressamente previstas. (Redação dada pela Lei n° 9.527, de 
10.12.97) (Regulamento)

Art. 12. O concurso público terá validade de até 2 (dois ) anos, 
podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.

§1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua rea-
lização serão fixados em edital, que será publicado no Diário Oficial 
da União e em jornal diário de grande circulação.

§2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato 
aprovado em concurso anterior com prazo de validade não expi-
rado.



LEGISLAÇÃO E ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

72

SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 13. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, 
no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as responsabi-
lidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão 
ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados 
os atos de ofício previstos em lei.

§1º A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da pu-
blicação do ato de provimento. (Redação dada pela Lei n° 9.527, de 
10.12.97)

§2º Em se tratando de servidor, que esteja na data de publi-
cação do ato de provimento, em licença prevista nos incisos I, III 
e V do art. 81, ou afastado nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, VIII, 
alíneas “a”, “b”, “d”, “e” e “f”, IX e X do art. 102, o prazo será contado 
do término do impedimento. (Redação dada pela Lei n° 9.527, de 
10.12.97)

§3º A posse poderá dar-se mediante procuração específica.
§4º Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por no-

meação. (Redação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)
§5º No ato da posse, o servidor apresentará declaração de 

bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração quanto 
ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública.

§6º Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse 
não ocorrer no prazo previsto no§1º deste artigo.

Art. 14. A posse em cargo público dependerá de prévia inspe-
ção médica oficial.

Parágrafo único. Só poderá ser empossado aquele que for jul-
gado apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

Art. 15. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo público ou da função de confiança. (Redação dada pela Lei n° 
9.527, de 10.12.97)

§1º É de quinze dias o prazo para o servidor empossado em 
cargo público entrar em exercício, contados da data da posse. (Re-
dação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

§2º O servidor será exonerado do cargo ou será tornado sem 
efeito o ato de sua designação para função de confiança, se não 
entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo, observado o 
disposto no art. 18. (Redação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

§3º À autoridade competente do órgão ou entidade para onde 
for nomeado ou designado o servidor compete dar-lhe exercício. 
(Redação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

§4º O início do exercício de função de confiança coincidirá com 
a data de publicação do ato de designação, salvo quando o servi-
dor estiver em licença ou afastado por qualquer outro motivo le-
gal, hipótese em que recairá no primeiro dia útil após o término do 
impedimento, que não poderá exceder a trinta dias da publicação. 
(Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

Art. 16. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exer-
cício serão registrados no assentamento individual do servidor.

Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o servidor apresenta-
rá ao órgão competente os elementos necessários ao seu assenta-
mento individual.

Art. 17. A promoção não interrompe o tempo de exercício, que 
é contado no novo posicionamento na carreira a partir da data de 
publicação do ato que promover o servidor. (Redação dada pela Lei 
n° 9.527, de 10.12.97)

Art. 18. O servidor que deva ter exercício em outro município 
em razão de ter sido removido, redistribuído, requisitado, cedido ou 
posto em exercício provisório terá, no mínimo, dez e, no máximo, 
trinta dias de prazo, contados da publicação do ato, para a retoma-
da do efetivo desempenho das atribuições do cargo, incluído nesse 
prazo o tempo necessário para o deslocamento para a nova sede. 
(Redação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

§1º Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou afas-
tado legalmente, o prazo a que se refere este artigo será contado a 
partir do término do impedimento.(Parágrafo renumerado e altera-
do pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

§2º É facultado ao servidor declinar dos prazos estabelecidos 
no caput. (Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

Art. 19. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada em 
razão das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, respeitada 
a duração máxima do trabalho semanal de quarenta horas e obser-
vados os limites mínimo e máximo de seis horas e oito horas diárias, 
respectivamente. (Redação dada pela Lei n° 8.270, de 17.12.91)

§1º O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança 
submete-se a regime de integral dedicação ao serviço, observado 
o disposto no art. 120, podendo ser convocado sempre que hou-
ver interesse da Administração. (Redação dada pela Lei n° 9.527, 
de 10.12.97)

§2º O disposto neste artigo não se aplica a duração de traba-
lho estabelecida em leis especiais. (Incluído pela Lei n° 8.270, de 
17.12.91)

Art. 20. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo 
de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por perí-
odo de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual a sua aptidão e 
capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, 
observados os seguinte fatores: (vide EMC n° 19)

I - assiduidade;
II - disciplina;
III - capacidade de iniciativa;
IV - produtividade;
V- responsabilidade.
§1º 4 (quatro) meses antes de findo o período do estágio pro-

batório, será submetida à homologação da autoridade competen-
te a avaliação do desempenho do servidor, realizada por comissão 
constituída para essa finalidade, de acordo com o que dispuser a lei 
ou o regulamento da respectiva carreira ou cargo, sem prejuízo da 
continuidade de apuração dos fatores enumerados nos incisos I a 
V do caput deste artigo. (Redação dada pela Lei n° 11.784, de 2008

§2º O servidor não aprovado no estágio probatório será exone-
rado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 29.

§3º O servidor em estágio probatório poderá exercer quaisquer 
cargos de provimento em comissão ou funções de direção, chefia 
ou assessoramento no órgão ou entidade de lotação, e somente 
poderá ser cedido a outro órgão ou entidade para ocupar cargos de 
Natureza Especial, cargos de provimento em comissão do Grupo-
-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, de níveis 6, 5 e 4, ou 
equivalentes. (Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

§4º Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser 
concedidas as licenças e os afastamentos previstos nos arts. 81, 
incisos I a IV, 94, 95 e 96, bem assim afastamento para participar 
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de curso de formação decorrente de aprovação em concurso para 
outro cargo na Administração Pública Federal. (Incluído pela Lei n° 
9.527, de 10.12.97)

§5º O estágio probatório ficará suspenso durante as licenças e 
os afastamentos previstos nos arts. 83, 84,§1º , 86 e 96, bem assim 
na hipótese de participação em curso de formação, e será retoma-
do a partir do término do impedimento.(Incluído pela Lei n° 9.527, 
de 10.12.97)

SEÇÃO V
DA ESTABILIDADE

Art. 21. O servidor habilitado em concurso público e empossa-
do em cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade no servi-
ço público ao completar 2 (dois) anos de efetivo exercício. (prazo 3 
anos - vide EMC n° 19)

Art. 22. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado ou de processo administra-
tivo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa.

SEÇÃO VI
DA TRANSFERÊNCIA

Art. 23.(Revogado pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO VII
DA READAPTAÇÃO

Art. 24. Readaptação é a investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada em ins-
peção médica.

§1º Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptando 
será aposentado.

§2º A readaptação será efetivada em cargo de atribuições afins, 
respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade e equivalên-
cia de vencimentos e, na hipótese de inexistência de cargo vago, o 
servidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrên-
cia de vaga. (Redação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO VIII
DA REVERSÃO

	 (Regulamento Dec. n° 3.644, de 30.11.2000)

Art. 25. Reversão é o retorno à atividade de servidor aposenta-
do: (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.225-45, de 4.9.2001)

I - por invalidez, quando junta médica oficial declarar insubsis-
tentes os motivos da aposentadoria; ou(Incluído pela Medida Pro-
visória n° 2.225-45, de 4.9.2001)

II - no interesse da administração, desde que:(Incluído pela Me-
dida Provisória n° 2.225-45, de 4.9.2001)

a) tenha solicitado a reversão;(Incluído pela Medida Provisória 
n° 2.225-45, de 4.9.2001)

b) a aposentadoria tenha sido voluntária;(Incluído pela Medida 
Provisória n° 2.225-45, de 4.9.2001)

c) estável quando na atividade; (Incluído pela Medida Provisó-
ria n° 2.225-45, de 4.9.2001)

d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anterio-
res à solicitação; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.225-45, de 
4.9.2001)

e) haja cargo vago. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.225-
45, de 4.9.2001)

§1º A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante 
de sua transformação. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.225-45, 
de 4.9.2001)

§2º O tempo em que o servidor estiver em exercício será con-
siderado para concessão da aposentadoria. (Incluído pela Medida 
Provisória n° 2.225-45, de 4.9.2001)

§3º No caso do inciso I, encontrando-se provido o cargo, o ser-
vidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência 
de vaga. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.225-45, de 4.9.2001)

§4º O servidor que retornar à atividade por interesse da admi-
nistração perceberá, em substituição aos proventos da aposenta-
doria, a remuneração do cargo que voltar a exercer, inclusive com 
as vantagens de natureza pessoal que percebia anteriormente à 
aposentadoria. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.225-45, de 
4.9.2001)

§5º O servidor de que trata o inciso II somente terá os pro-
ventos calculados com base nas regras atuais se permanecer pelo 
menos cinco anos no cargo. (Incluído pela Medida Provisória n° 
2.225-45, de 4.9.2001)

§6º O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo. 
(Incluído pela Medida Provisória n° 2.225-45, de 4.9.2001)

Art. 26. (Revogado pela Medida Provisória n° 2.225-45, de 
4.9.2001)

Art. 27. Não poderá reverter o aposentado que já tiver comple-
tado 70 (setenta) anos de idade.

SEÇÃO IX
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 28. A reintegração é a reinvestidura do servidor estável no 
cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua trans-
formação, quando invalidada a sua demissão por decisão adminis-
trativa ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens.

§1º Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ficará em 
disponibilidade, observado o disposto nos arts. 30 e 31.

§2º Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante 
será reconduzido ao cargo de origem, sem direito à indenização ou 
aproveitado em outro cargo, ou, ainda, posto em disponibilidade.

SEÇÃO X
DA RECONDUÇÃO

Art. 29. Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo 
anteriormente ocupado e decorrerá de:

I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo;
II - reintegração do anterior ocupante.
Parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo de origem, o 

servidor será aproveitado em outro, observado o disposto no art. 
30.
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SEÇÃO XI
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO

Art. 30. O retorno à atividade de servidor em disponibilidade 
far-se-á mediante aproveitamento obrigatório em cargo de atribui-
ções e vencimentos compatíveis com o anteriormente ocupado.

Art. 31. O órgão Central do Sistema de Pessoal Civil determina-
rá o imediato aproveitamento de servidor em disponibilidade em 
vaga que vier a ocorrer nos órgãos ou entidades da Administração 
Pública Federal.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no§3º do art. 37, o servi-
dor posto em disponibilidade poderá ser mantido sob responsabili-
dade do órgão central do Sistema de Pessoal Civil da Administração 
Federal - SIPEC, até o seu adequado aproveitamento em outro ór-
gão ou entidade. (Parágrafo incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

Art. 32. Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a 
disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo legal, 
salvo doença comprovada por junta médica oficial.

CAPÍTULO II
DA VACÂNCIA

Art. 33. A vacância do cargo público decorrerá de:
I - exoneração;
II - demissão;
III - promoção;
 IV -(Revogado pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)
 V - (Revogado pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)
VI - readaptação;
VII - aposentadoria;
VIII - posse em outro cargo inacumulável;
IX - falecimento.
Art. 34. A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do ser-

vidor, ou de ofício.
Parágrafo único. A exoneração de ofício dar-se-á:
I - quando não satisfeitas as condições do estágio probatório;
II - quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em 

exercício no prazo estabelecido.
Art. 35. A exoneração de cargo em comissão e a dispensa de 

função de confiança dar-se-á:(Redação dada pela Lei n° 9.527, de 
10.12.97)

I - a juízo da autoridade competente;
II - a pedido do próprio servidor.
 Parágrafo único. (Revogado pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

CAPÍTULO III
DA REMOÇÃO E DA REDISTRIBUIÇÃO

SEÇÃO I
DA REMOÇÃO

Art. 36. Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de 
ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede.

Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, entende-se 
por modalidades de remoção: (Redação dada pela Lei n° 9.527, de 
10.12.97)

I - de ofício, no interesse da Administração; (Incluído pela Lei n° 
9.527, de 10.12.97)

II - a pedido, a critério da Administração; (Incluído pela Lei n° 
9.527, de 10.12.97)

III - a pedido, para outra localidade, independentemente do in-
teresse da Administração: (Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

a) para acompanhar cônjuge ou companheiro, também servi-
dor público civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que foi deslocado no 
interesse da Administração; (Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

b) por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou 
dependente que viva às suas expensas e conste do seu assentamen-
to funcional, condicionada à comprovação por junta médica oficial; 
(Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

c) em virtude de processo seletivo promovido, na hipótese em 
que o número de interessados for superior ao número de vagas, 
de acordo com normas preestabelecidas pelo órgão ou entidade 
em que aqueles estejam lotados. (Incluído pela Lei n° 9.527, de 
10.12.97)

SEÇÃO II
DA REDISTRIBUIÇÃO

Art. 37. Redistribuição é o deslocamento de cargo de provimen-
to efetivo, ocupado ou vago no âmbito do quadro geral de pessoal, 
para outro órgão ou entidade do mesmo Poder, com prévia aprecia-
ção do órgão central do SIPEC, observados os seguintes preceitos: 
(Redação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

I - interesse da administração; (Incluído pela Lei n° 9.527, de 
10.12.97)

II - equivalência de vencimentos; (Incluído pela Lei n° 9.527, de 
10.12.97)

III - manutenção da essência das atribuições do cargo; (Incluído 
pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

IV - vinculação entre os graus de responsabilidade e complexi-
dade das atividades; (Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

V - mesmo nível de escolaridade, especialidade ou habilitação 
profissional; (Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

VI - compatibilidade entre as atribuições do cargo e as finalida-
des institucionais do órgão ou entidade. (Incluído pela Lei n° 9.527, 
de 10.12.97)

§1º A redistribuição ocorrerá ex officio para ajustamento de lo-
tação e da força de trabalho às necessidades dos serviços, inclusive 
nos casos de reorganização, extinção ou criação de órgão ou entida-
de. (Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

§2º A redistribuição de cargos efetivos vagos se dará mediante 
ato conjunto entre o órgão central do SIPEC e os órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal envolvidos. (Incluído pela Lei n° 
9.527, de 10.12.97)

§3º Nos casos de reorganização ou extinção de órgão ou enti-
dade, extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade no órgão ou 
entidade, o servidor estável que não for redistribuído será coloca-
do em disponibilidade, até seu aproveitamento na forma dos arts. 
30 e 31.  (Parágrafo renumerado e alterado pela Lei n° 9.527, de 
10.12.97)

§4º O servidor que não for redistribuído ou colocado em dispo-
nibilidade poderá ser mantido sob responsabilidade do órgão cen-
tral do SIPEC, e ter exercício provisório, em outro órgão ou entida-
de, até seu adequado aproveitamento. (Incluído pela Lei n° 9.527, 
de 10.12.97)
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CAPÍTULO IV
DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 38. Os servidores investidos em cargo ou função de dire-
ção ou chefia e os ocupantes de cargo de Natureza Especial terão 
substitutos indicados no regimento interno ou, no caso de omissão, 
previamente designados pelo dirigente máximo do órgão ou entida-
de. (Redação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

§1º O substituto assumirá automática e cumulativamente, 
sem prejuízo do cargo que ocupa, o exercício do cargo ou função 
de direção ou chefia e os de Natureza Especial, nos afastamentos, 
impedimentos legais ou regulamentares do titular e na vacância do 
cargo, hipóteses em que deverá optar pela remuneração de um de-
les durante o respectivo período. (Redação dada pela Lei n° 9.527, 
de 10.12.97)

§2º O substituto fará jus à retribuição pelo exercício do cargo 
ou função de direção ou chefia ou de cargo de Natureza Especial, 
nos casos dos afastamentos ou impedimentos legais do titular, su-
periores a trinta dias consecutivos, paga na proporção dos dias de 
efetiva substituição, que excederem o referido período. (Redação 
dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

Art. 39. O disposto no artigo anterior aplica-se aos titulares de 
unidades administrativas organizadas em nível de assessoria.

TÍTULO III
DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPÍTULO I
DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO

Art. 40. Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício de 
cargo público, com valor fixado em lei.

Parágrafo único. (Revogado pela Medida Provisória n° 431, de 
2008). (Revogado pela Lei n° 11.784, de 2008)

Art. 41. Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acres-
cido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei.

§1º A remuneração do servidor investido em função ou cargo 
em comissão será paga na forma prevista no art. 62.

§2º O servidor investido em cargo em comissão de órgão ou 
entidade diversa da de sua lotação receberá a remuneração de 
acordo com o estabelecido no§1º do art. 93.

§3º O vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens de 
caráter permanente, é irredutível.

§4º É assegurada a isonomia de vencimentos para cargos de 
atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo Poder, ou entre ser-
vidores dos três Poderes, ressalvadas as vantagens de caráter indi-
vidual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho.

§5º Nenhum servidor receberá remuneração inferior ao salário 
mínimo.(Incluído pela Lei n° 11.784, de 2008

Art. 42. Nenhum servidor poderá perceber, mensalmente, a 
título de remuneração, importância superior à soma dos valores 
percebidos como remuneração, em espécie, a qualquer título, no 
âmbito dos respectivos Poderes, pelos Ministros de Estado, por 
membros do Congresso Nacional e Ministros do Supremo Tribunal 
Federal.

Parágrafo único. Excluem-se do teto de remuneração as vanta-
gens previstas nos incisos II a VII do art. 61.

Art. 43. (Revogado pela Lei n° 9.624, de 2.4.98) (Vide Lei n° 
9.624, de 2.4.98)

Art. 44. O servidor perderá:
I - a remuneração do dia em que faltar ao serviço, sem motivo 

justificado; (Redação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)
II - a parcela de remuneração diária, proporcional aos atrasos, 

ausências justificadas, ressalvadas as concessões de que trata o art. 
97, e saídas antecipadas, salvo na hipótese de compensação de ho-
rário, até o mês subseqüente ao da ocorrência, a ser estabelecida 
pela chefia imediata. (Redação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

Parágrafo único. As faltas justificadas decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior poderão ser compensadas a critério da 
chefia imediata, sendo assim consideradas como efetivo exercício. 
(Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

Art. 45. Salvo por imposição legal, ou mandado judicial, ne-
nhum desconto incidirá sobre a remuneração ou provento. (Vide 
Decreto n° 1.502, de 1995) (Vide Decreto n° 1.903, de 1996) (Vide 
Decreto n° 2.065, de 1996) (Regulamento)(Regulamento)

§1º (Revogado pela Lei n° 14.509, de 2022)
§2º (Revogado pela Lei n° 14.509, de 2022)
Art. 46. As reposições e indenizações ao erário, atualizadas até 

30 de junho de 1994, serão previamente comunicadas ao servidor 
ativo, aposentado ou ao pensionista, para pagamento, no prazo má-
ximo de trinta dias, podendo ser parceladas, a pedido do interessa-
do.(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.225-45, de 4.9.2001)

§1º O valor de cada parcela não poderá ser inferior ao corres-
pondente a dez por cento da remuneração, provento ou pensão. 
(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.225-45, de 4.9.2001)

§2º Quando o pagamento indevido houver ocorrido no mês 
anterior ao do processamento da folha, a reposição será feita ime-
diatamente, em uma única parcela. (Redação dada pela Medida 
Provisória n° 2.225-45, de 4.9.2001)

§3º Na hipótese de valores recebidos em decorrência de cum-
primento a decisão liminar, a tutela antecipada ou a sentença que 
venha a ser revogada ou rescindida, serão eles atualizados até a 
data da reposição. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.225-
45, de 4.9.2001)

Art. 47. O servidor em débito com o erário, que for demitido, 
exonerado ou que tiver sua aposentadoria ou disponibilidade cas-
sada, terá o prazo de sessenta dias para quitar o débito. (Redação 
dada pela Medida Provisória n° 2.225-45, de 4.9.2001)

Parágrafo único. A não quitação do débito no prazo previsto 
implicará sua inscrição em dívida ativa. (Redação dada pela Medida 
Provisória n° 2.225-45, de 4.9.2001)

Art. 48. O vencimento, a remuneração e o provento não serão 
objeto de arresto, seqüestro ou penhora, exceto nos casos de pres-
tação de alimentos resultante de decisão judicial.

CAPÍTULO II
DAS VANTAGENS

Art. 49. Além do vencimento, poderão ser pagas ao servidor as 
seguintes vantagens:

I - indenizações;
II - gratificações;
III - adicionais.
§1º As indenizações não se incorporam ao vencimento ou pro-

vento para qualquer efeito.
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§2º As gratificações e os adicionais incorporam-se ao venci-
mento ou provento, nos casos e condições indicados em lei.

Art. 50. As vantagens pecuniárias não serão computadas, nem 
acumuladas, para efeito de concessão de quaisquer outros acrés-
cimos pecuniários ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fun-
damento.

SEÇÃO I
DAS INDENIZAÇÕES

Art. 51. Constituem indenizações ao servidor:
I - ajuda de custo;
II - diárias;
III - transporte.
IV - auxílio-moradia. (Incluído pela Lei n° 11.355, de 2006)
Art. 52. Os valores das indenizações estabelecidas nos incisos I 

a III do art. 51, assim como as condições para a sua concessão, serão 
estabelecidos em regulamento. (Redação dada pela Lei n° 11.355, 
de 2006)

SUBSEÇÃO I
DA AJUDA DE CUSTO

Art. 53. A ajuda de custo destina-se a compensar as despesas 
de instalação do servidor que, no interesse do serviço, passar a ter 
exercício em nova sede, com mudança de domicílio em caráter per-
manente, vedado o duplo pagamento de indenização, a qualquer 
tempo, no caso de o cônjuge ou companheiro que detenha também 
a condição de servidor, vier a ter exercício na mesma sede. (Reda-
ção dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

§1º Correm por conta da administração as despesas de trans-
porte do servidor e de sua família, compreendendo passagem, ba-
gagem e bens pessoais.

§2º À família do servidor que falecer na nova sede são asse-
gurados ajuda de custo e transporte para a localidade de origem, 
dentro do prazo de 1 (um) ano, contado do óbito.

§3º Não será concedida ajuda de custo nas hipóteses de re-
moção previstas nos incisos II e III do parágrafo único do art. 36. 
(Incluído pela Lei n° 12.998, de 2014)

Art. 54. A ajuda de custo é calculada sobre a remuneração do 
servidor, conforme se dispuser em regulamento, não podendo ex-
ceder a importância correspondente a 3 (três) meses.

Art. 55. Não será concedida ajuda de custo ao servidor que se 
afastar do cargo, ou reassumi-lo, em virtude de mandato eletivo.

Art. 56. Será concedida ajuda de custo àquele que, não sendo 
servidor da União, for nomeado para cargo em comissão, com mu-
dança de domicílio.

Parágrafo único. No afastamento previsto no inciso I do art. 93, 
a ajuda de custo será paga pelo órgão cessionário, quando cabível.

Art. 57. O servidor ficará obrigado a restituir a ajuda de custo 
quando, injustificadamente, não se apresentar na nova sede no pra-
zo de 30 (trinta) dias.

SUBSEÇÃO II
DAS DIÁRIAS

Art. 58. O servidor que, a serviço, afastar-se da sede em caráter 
eventual ou transitório para outro ponto do território nacional ou 
para o exterior, fará jus a passagens e diárias destinadas a indenizar 

as parcelas de despesas extraordinária com pousada, alimentação 
e locomoção urbana, conforme dispuser em regulamento.(Redação 
dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

§1º A diária será concedida por dia de afastamento, sendo de-
vida pela metade quando o deslocamento não exigir pernoite fora 
da sede, ou quando a União custear, por meio diverso, as despe-
sas extraordinárias cobertas por diárias. (Redação dada pela Lei n° 
9.527, de 10.12.97)

§2º Nos casos em que o deslocamento da sede constituir exi-
gência permanente do cargo, o servidor não fará jus a diárias.

§3º Também não fará jus a diárias o servidor que se deslocar 
dentro da mesma região metropolitana, aglomeração urbana ou 
microrregião, constituídas por municípios limítrofes e regularmente 
instituídas, ou em áreas de controle integrado mantidas com países 
limítrofes, cuja jurisdição e competência dos órgãos, entidades e 
servidores brasileiros considera-se estendida, salvo se houver per-
noite fora da sede, hipóteses em que as diárias pagas serão sempre 
as fixadas para os afastamentos dentro do território nacional.(Inclu-
ído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

Art. 59. O servidor que receber diárias e não se afastar da sede, 
por qualquer motivo, fica obrigado a restituí-las integralmente, no 
prazo de 5 (cinco) dias.

Parágrafo único. Na hipótese de o servidor retornar à sede em 
prazo menor do que o previsto para o seu afastamento, restituirá as 
diárias recebidas em excesso, no prazo previsto no caput.

SUBSEÇÃO III
DA INDENIZAÇÃO DE TRANSPORTE

Art. 60. Conceder-se-á indenização de transporte ao servidor 
que realizar despesas com a utilização de meio próprio de locomo-
ção para a execução de serviços externos, por força das atribuições 
próprias do cargo, conforme se dispuser em regulamento.

SUBSEÇÃO IV
DO AUXÍLIO-MORADIA

(INCLUÍDO PELA LEI N° 11.355, DE 2006)

Art. 60-A. O auxílio-moradia consiste no ressarcimento das des-
pesas comprovadamente realizadas pelo servidor com aluguel de 
moradia ou com meio de hospedagem administrado por empresa 
hoteleira, no prazo de um mês após a comprovação da despesa pelo 
servidor. (Incluído pela Lei n° 11.355, de 2006)

Art. 60-B. Conceder-se-á auxílio-moradia ao servidor se aten-
didos os seguintes requisitos:(Incluído pela Lei n° 11.355, de 2006)

I - não exista imóvel funcional disponível para uso pelo servi-
dor; (Incluído pela Lei n° 11.355, de 2006)

II - o cônjuge ou companheiro do servidor não ocupe imóvel 
funcional; (Incluído pela Lei n° 11.355, de 2006)

III - o servidor ou seu cônjuge ou companheiro não seja ou te-
nha sido proprietário, promitente comprador, cessionário ou promi-
tente cessionário de imóvel no Município aonde for exercer o cargo, 
incluída a hipótese de lote edificado sem averbação de construção, 
nos doze meses que antecederem a sua nomeação; (Incluído pela 
Lei n° 11.355, de 2006)

IV - nenhuma outra pessoa que resida com o servidor receba 
auxílio-moradia; (Incluído pela Lei n° 11.355, de 2006)
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V - o servidor tenha se mudado do local de residência para ocu-
par cargo em comissão ou função de confiança do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores - DAS, níveis 4, 5 e 6, de Natureza 
Especial, de Ministro de Estado ou equivalentes (Incluído pela Lei 
n° 11.355, de 2006)

VI - o Município no qual assuma o cargo em comissão ou fun-
ção de confiança não se enquadre nas hipóteses do art. 58,§3º , em 
relação ao local de residência ou domicílio do servidor; (Incluído 
pela Lei n° 11.355, de 2006)

VII - o servidor não tenha sido domiciliado ou tenha residido 
no Município, nos últimos doze meses, aonde for exercer o cargo 
em comissão ou função de confiança, desconsiderando-se prazo in-
ferior a sessenta dias dentro desse período; e (Incluído pela Lei n° 
11.355, de 2006)

VIII - o deslocamento não tenha sido por força de alteração 
de lotação ou nomeação para cargo efetivo. (Incluído pela Lei n° 
11.355, de 2006)

 IX - o deslocamento tenha ocorrido após 30 de junho de 2006. 
(Incluído pela Lei n° 11.490, de 2007)

Parágrafo único. Para fins do inciso VII, não será considerado o 
prazo no qual o servidor estava ocupando outro cargo em comissão 
relacionado no inciso V. (Incluído pela Lei n° 11.355, de 2006)

Art. 60-C.(Revogado pela Lei n° 12.998, de 2014)
Art. 60-D. O valor mensal do auxílio-moradia é limitado a 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor do cargo em comissão, função co-
missionada ou cargo de Ministro de Estado ocupado.(Incluído pela 
Lei n° 11.784, de 2008

§1º O valor do auxílio-moradia não poderá superar 25% (vinte 
e cinco por cento) da remuneração de Ministro de Estado. (Incluído 
pela Lei n° 11.784, de 2008

§2º Independentemente do valor do cargo em comissão ou 
função comissionada, fica garantido a todos os que preencherem 
os requisitos o ressarcimento até o valor de R$ 1.800,00 (mil e oito-
centos reais).(Incluído pela Lei n° 11.784, de 2008

§3º (Incluído pela Medida Provisória n° 805, de 2017) (Vigência 
encerrada)

§4º (Incluído pela Medida Provisória n° 805, de 2017) (Vigência 
encerrada)

Art. 60-E. No caso de falecimento, exoneração, colocação de 
imóvel funcional à disposição do servidor ou aquisição de imóvel, o 
auxílio-moradia continuará sendo pago por um mês. (Incluído pela 
Lei n° 11.355, de 2006)

SEÇÃO II
DAS GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS

 
Art. 61. Além do vencimento e das vantagens previstas nesta 

Lei, serão deferidos aos servidores as seguintes retribuições, grati-
ficações e adicionais: (Redação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

I - retribuição pelo exercício de função de direção, chefia e as-
sessoramento;(Redação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

II - gratificação natalina;
III - (Revogado pela Medida Provisória n° 2.225-45, de 4.9.2001)
IV - adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas 

ou penosas;
V - adicional pela prestação de serviço extraordinário;
VI - adicional noturno;
VII - adicional de férias;

VIII - outros, relativos ao local ou à natureza do trabalho.
IX - gratificação por encargo de curso ou concurso. (Incluído 

pela Lei n° 11.314 de 2006)

SUBSEÇÃO I
DA RETRIBUIÇÃO PELO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE DIREÇÃO, 

CHEFIA E ASSESSORAMENTO
(REDAÇÃO DADA PELA LEI N° 9.527, DE 10.12.97)

 
Art. 62. Ao servidor ocupante de cargo efetivo investido em 

função de direção, chefia ou assessoramento, cargo de provimento 
em comissão ou de Natureza Especial é devida retribuição pelo seu 
exercício. (Redação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

Parágrafo único. Lei específica estabelecerá a remuneração dos 
cargos em comissão de que trata o inciso II do art. 9º. (Redação 
dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

Art. 62-A. Fica transformada em Vantagem Pessoal Nominal-
mente Identificada - VPNI a incorporação da retribuição pelo exer-
cício de função de direção, chefia ou assessoramento, cargo de pro-
vimento em comissão ou de Natureza Especial a que se referem os 
arts. 3º e 10 da Lei no 8.911, de 11 de julho de 1994, e o art. 3º da 
Lei no 9.624, de 2 de abril de 1998. (Incluído pela Medida Provisória 
n° 2.225-45, de 4.9.2001)

Parágrafo único. A VPNI de que trata o caput deste artigo so-
mente estará sujeita às revisões gerais de remuneração dos servi-
dores públicos federais. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.225-
45, de 4.9.2001)

SUBSEÇÃO II
DA GRATIFICAÇÃO NATALINA

Art. 63. A gratificação natalina corresponde a 1/12 (um doze 
avos) da remuneração a que o servidor fizer jus no mês de dezem-
bro, por mês de exercício no respectivo ano.

Parágrafo único. A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias 
será considerada como mês integral.

Art. 64. A gratificação será paga até o dia 20 (vinte) do mês de 
dezembro de cada ano.

Parágrafo único. (VETADO).
Art. 65. O servidor exonerado perceberá sua gratificação nata-

lina, proporcionalmente aos meses de exercício, calculada sobre a 
remuneração do mês da exoneração.

Art. 66. A gratificação natalina não será considerada para cálcu-
lo de qualquer vantagem pecuniária.

SUBSEÇÃO III
DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

 
Art. 67. (Revogado pela Medida Provisória n° 2.225-45, de 

2001, respeitadas as situações constituídas até 8.3.1999)
 

SUBSEÇÃO IV
DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE OU 

ATIVIDADES PENOSAS
 
Art. 68. Os servidores que trabalhem com habitualidade em lo-

cais insalubres ou em contato permanente com substâncias tóxicas, 
radioativas ou com risco de vida, fazem jus a um adicional sobre o 
vencimento do cargo efetivo.
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§1º O servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade e de 
periculosidade deverá optar por um deles.

§2º O direito ao adicional de insalubridade ou periculosidade 
cessa com a eliminação das condições ou dos riscos que deram cau-
sa a sua concessão.

Art. 69. Haverá permanente controle da atividade de servido-
res em operações ou locais considerados penosos, insalubres ou 
perigosos.

Parágrafo único. A servidora gestante ou lactante será afastada, 
enquanto durar a gestação e a lactação, das operações e locais pre-
vistos neste artigo, exercendo suas atividades em local salubre e em 
serviço não penoso e não perigoso.

Art. 70. Na concessão dos adicionais de atividades penosas, de 
insalubridade e de periculosidade, serão observadas as situações 
estabelecidas em legislação específica.

Art. 71. O adicional de atividade penosa será devido aos servi-
dores em exercício em zonas de fronteira ou em localidades cujas 
condições de vida o justifiquem, nos termos, condições e limites 
fixados em regulamento.

Art. 72. Os locais de trabalho e os servidores que operam com 
Raios X ou substâncias radioativas serão mantidos sob controle per-
manente, de modo que as doses de radiação ionizante não ultra-
passem o nível máximo previsto na legislação própria.

Parágrafo único. Os servidores a que se refere este artigo serão 
submetidos a exames médicos a cada 6 (seis) meses.

SUBSEÇÃO V
DO ADICIONAL POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO

Art. 73. O serviço extraordinário será remunerado com acrés-
cimo de 50% (cinqüenta por cento) em relação à hora normal de 
trabalho.

Art. 74. Somente será permitido serviço extraordinário para 
atender a situações excepcionais e temporárias, respeitado o limite 
máximo de 2 (duas) horas por jornada.

SUBSEÇÃO VI
DO ADICIONAL NOTURNO

Art. 75. O serviço noturno, prestado em horário compreendido 
entre 22 (vinte e duas) horas de um dia e 5 (cinco) horas do dia se-
guinte, terá o valor-hora acrescido de 25% (vinte e cinco por cento), 
computando-se cada hora como cinqüenta e dois minutos e trinta 
segundos.

Parágrafo único. Em se tratando de serviço extraordinário, o 
acréscimo de que trata este artigo incidirá sobre a remuneração 
prevista no art. 73.

SUBSEÇÃO VII
DO ADICIONAL DE FÉRIAS

Art. 76. Independentemente de solicitação, será pago ao servi-
dor, por ocasião das férias, um adicional correspondente a 1/3 (um 
terço) da remuneração do período das férias.

Parágrafo único. No caso de o servidor exercer função de di-
reção, chefia ou assessoramento, ou ocupar cargo em comissão, a 
respectiva vantagem será considerada no cálculo do adicional de 
que trata este artigo.

SUBSEÇÃO VIII
DA GRATIFICAÇÃO POR ENCARGO DE CURSO OU CONCURSO

(INCLUÍDO PELA LEI N° 11.314 DE 2006)

Art. 76-A. A Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso é 
devida ao servidor que, em caráter eventual: (Incluído pela Lei n° 
11.314 de 2006) (Regulamento) (Vide Decreto n° 11.069, de 2022) 
Vigência

I - atuar como instrutor em curso de formação, de desenvol-
vimento ou de treinamento regularmente instituído no âmbito da 
administração pública federal; (Incluído pela Lei n° 11.314 de 2006)

II - participar de banca examinadora ou de comissão para exa-
mes orais, para análise curricular, para correção de provas discur-
sivas, para elaboração de questões de provas ou para julgamento 
de recursos intentados por candidatos; (Incluído pela Lei n° 11.314 
de 2006)

III - participar da logística de preparação e de realização de 
concurso público envolvendo atividades de planejamento, coorde-
nação, supervisão, execução e avaliação de resultado, quando tais 
atividades não estiverem incluídas entre as suas atribuições perma-
nentes; (Incluído pela Lei n° 11.314 de 2006)

IV - participar da aplicação, fiscalizar ou avaliar provas de exa-
me vestibular ou de concurso público ou supervisionar essas ativi-
dades. (Incluído pela Lei n° 11.314 de 2006)

§1º Os critérios de concessão e os limites da gratificação de 
que trata este artigo serão fixados em regulamento, observados os 
seguintes parâmetros: (Incluído pela Lei n° 11.314 de 2006)

I - o valor da gratificação será calculado em horas, observadas a 
natureza e a complexidade da atividade exercida; (Incluído pela Lei 
n° 11.314 de 2006)

II - a retribuição não poderá ser superior ao equivalente a 120 
(cento e vinte) horas de trabalho anuais, ressalvada situação de ex-
cepcionalidade, devidamente justificada e previamente aprovada 
pela autoridade máxima do órgão ou entidade, que poderá autori-
zar o acréscimo de até 120 (cento e vinte) horas de trabalho anuais; 
(Incluído pela Lei n° 11.314 de 2006)

III - o valor máximo da hora trabalhada corresponderá aos se-
guintes percentuais, incidentes sobre o maior vencimento básico da 
administração pública federal: (Incluído pela Lei n° 11.314 de 2006)

a) 2,2% (dois inteiros e dois décimos por cento), em se tratando 
de atividades previstas nos incisos I e II do caput deste artigo; (Re-
dação dada pela Lei n° 11.501, de 2007)

b) 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento), em se tratando 
de atividade prevista nos incisos III e IV do caput deste artigo. (Re-
dação dada pela Lei n° 11.501, de 2007)

§2º A Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso somente 
será paga se as atividades referidas nos incisos do caput deste ar-
tigo forem exercidas sem prejuízo das atribuições do cargo de que 
o servidor for titular, devendo ser objeto de compensação de carga 
horária quando desempenhadas durante a jornada de trabalho, na 
forma do§4º do art. 98 desta Lei. (Incluído pela Lei n° 11.314 de 
2006)

§3º A Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso não se 
incorpora ao vencimento ou salário do servidor para qualquer efei-
to e não poderá ser utilizada como base de cálculo para quaisquer 
outras vantagens, inclusive para fins de cálculo dos proventos da 
aposentadoria e das pensões. (Incluído pela Lei n° 11.314 de 2006)
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CAPÍTULO III
DAS FÉRIAS

Art. 77. O servidor fará jus a trinta dias de férias, que podem 
ser acumuladas, até o máximo de dois períodos, no caso de neces-
sidade do serviço, ressalvadas as hipóteses em que haja legislação 
específica. (Redação dada pela Lei n° 9.525, de 10.12.97)(Vide Lei 
n° 9.525, de 1997)

§1º Para o primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos 
12 (doze) meses de exercício.

§2º É vedado levar à conta de férias qualquer falta ao serviço.
§3º As férias poderão ser parceladas em até três etapas, desde 

que assim requeridas pelo servidor, e no interesse da administração 
pública. (Incluído pela Lei n° 9.525, de 10.12.97)

Art. 78. O pagamento da remuneração das férias será efetuado 
até 2 (dois) dias antes do início do respectivo período, observando-
-se o disposto no§1º deste artigo. (Vide Lei n° 9.525, de 1997)

§1° e§2° (Revogado pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)
§3º O servidor exonerado do cargo efetivo, ou em comissão, 

perceberá indenização relativa ao período das férias a que tiver di-
reito e ao incompleto, na proporção de um doze avos por mês de 
efetivo exercício, ou fração superior a quatorze dias. (Incluído pela 
Lei n° 8.216, de 13.8.91)

§4º A indenização será calculada com base na remuneração do 
mês em que for publicado o ato exoneratório. (Incluído pela Lei n° 
8.216, de 13.8.91)

§5º Em caso de parcelamento, o servidor receberá o valor 
adicional previsto no inciso XVII do art. 7º da Constituição Fede-
ral quando da utilização do primeiro período. (Incluído pela Lei n° 
9.525, de 10.12.97)

Art. 79. O servidor que opera direta e permanentemente com 
Raios X ou substâncias radioativas gozará 20 (vinte) dias consecuti-
vos de férias, por semestre de atividade profissional, proibida em 
qualquer hipótese a acumulação.

Parágrafo único. (Revogado pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)
Art. 80. As férias somente poderão ser interrompidas por mo-

tivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço declarada 
pela autoridade máxima do órgão ou entidade. (Redação dada pela 
Lei n° 9.527, de 10.12.97) (Vide Lei n° 9.525, de 1997)

Parágrafo único. O restante do período interrompido será go-
zado de uma só vez, observado o disposto no art. 77. (Incluído pela 
Lei n° 9.527, de 10.12.97)

CAPÍTULO IV
DAS LICENÇAS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 81. Conceder-se-á ao servidor licença:
I - por motivo de doença em pessoa da família;
II - por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro;
III - para o serviço militar;
IV - para atividade política;
V - para capacitação; (Redação dada pela Lei n° 9.527, de 

10.12.97)
VI - para tratar de interesses particulares;

VII - para desempenho de mandato classista.
§1º A licença prevista no inciso I do caput deste artigo bem 

como cada uma de suas prorrogações serão precedidas de exame 
por perícia médica oficial, observado o disposto no art. 204 desta 
Lei. (Redação dada pela Lei n° 11.907, de 2009)

§2º (Revogado pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)
§3º É vedado o exercício de atividade remunerada durante o 

período da licença prevista no inciso I deste artigo.
Art. 82. A licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias do 

término de outra da mesma espécie será considerada como pror-
rogação.

SEÇÃO II
DA LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA 

DA FAMÍLIA
 
Art. 83. Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de 

doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, do padras-
to ou madrasta e enteado, ou dependente que viva a suas expensas 
e conste do seu assentamento funcional, mediante comprovação 
por perícia médica oficial. (Redação dada pela Lei n° 11.907, de 
2009)

§1º A licença somente será deferida se a assistência direta do 
servidor for indispensável e não puder ser prestada simultanea-
mente com o exercício do cargo ou mediante compensação de ho-
rário, na forma do disposto no inciso II do art. 44. (Redação dada 
pela Lei n° 9.527, de 10.12.97) 

§2º A licença de que trata o caput, incluídas as prorrogações, 
poderá ser concedida a cada período de doze meses nas seguintes 
condições: (Redação dada pela Lei n° 12.269, de 2010)

I - por até 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não, mantida a 
remuneração do servidor; e (Incluído pela Lei n° 12.269, de 2010)

II - por até 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, sem remu-
neração. (Incluído pela Lei n° 12.269, de 2010)

§3º O início do interstício de 12 (doze) meses será contado a 
partir da data do deferimento da primeira licença concedida. (Inclu-
ído pela Lei n° 12.269, de 2010)

§4º A soma das licenças remuneradas e das licenças não remu-
neradas, incluídas as respectivas prorrogações, concedidas em um 
mesmo período de 12 (doze) meses, observado o disposto no§3º 
, não poderá ultrapassar os limites estabelecidos nos incisos I e II 
do§2º . (Incluído pela Lei n° 12.269, de 2010)

SEÇÃO III
DA LICENÇA POR MOTIVO DE AFASTAMENTO DO CÔNJUGE

Art. 84. Poderá ser concedida licença ao servidor para acompa-
nhar cônjuge ou companheiro que foi deslocado para outro ponto 
do território nacional, para o exterior ou para o exercício de manda-
to eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo.

§1º A licença será por prazo indeterminado e sem remunera-
ção.

§2º No deslocamento de servidor cujo cônjuge ou companhei-
ro também seja servidor público, civil ou militar, de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, poderá haver exercício provisório em órgão ou entidade da 
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Administração Federal direta, autárquica ou fundacional, desde que 
para o exercício de atividade compatível com o seu cargo. (Redação 
dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO IV
DA LICENÇA PARA O SERVIÇO MILITAR

Art. 85. Ao servidor convocado para o serviço militar será con-
cedida licença, na forma e condições previstas na legislação espe-
cífica.

Parágrafo único. Concluído o serviço militar, o servidor terá até 
30 (trinta) dias sem remuneração para reassumir o exercício do car-
go.

SEÇÃO V
DA LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA

Art. 86. O servidor terá direito a licença, sem remuneração, 
durante o período que mediar entre a sua escolha em convenção 
partidária, como candidato a cargo eletivo, e a véspera do registro 
de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral.

§1º O servidor candidato a cargo eletivo na localidade onde 
desempenha suas funções e que exerça cargo de direção, chefia, 
assessoramento, arrecadação ou fiscalização, dele será afastado, a 
partir do dia imediato ao do registro de sua candidatura perante a 
Justiça Eleitoral, até o décimo dia seguinte ao do pleito. (Redação 
dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

§2º A partir do registro da candidatura e até o décimo dia se-
guinte ao da eleição, o servidor fará jus à licença, assegurados os 
vencimentos do cargo efetivo, somente pelo período de três meses. 
(Redação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO VI
DA LICENÇA PARA CAPACITAÇÃO

	 (Redação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

Art. 87. Após cada qüinqüênio de efetivo exercício, o servidor 
poderá, no interesse da Administração, afastar-se do exercício do 
cargo efetivo, com a respectiva remuneração, por até três meses, 
para participar de curso de capacitação profissional. (Redação dada 
pela Lei n° 9.527, de 10.12.97) (Vide Decreto n° 5.707, de 2006)

Parágrafo único. Os períodos de licença de que trata o caput 
não são acumuláveis. (Redação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

Art. 88. (Revogado pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)
Art. 89. (Revogado pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)
Art. 90. (VETADO).

SEÇÃO VII
DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES

Art. 91. A critério da Administração, poderão ser concedidas ao 
servidor ocupante de cargo efetivo, desde que não esteja em está-
gio probatório, licenças para o trato de assuntos particulares pelo 
prazo de até três anos consecutivos, sem remuneração. (Redação 
dada pela Medida Provisória n° 2.225-45, de 4.9.2001)

Parágrafo único. A licença poderá ser interrompida, a qualquer 
tempo, a pedido do servidor ou no interesse do serviço.(Redação 
dada pela Medida Provisória n° 2.225-45, de 4.9.2001) 

SEÇÃO VIII
DA LICENÇA PARA O DESEMPENHO DE MANDATO CLASSISTA

 
Art. 92. É assegurado ao servidor o direito à licença sem re-

muneração para o desempenho de mandato em confederação, 
federação, associação de classe de âmbito nacional, sindicato re-
presentativo da categoria ou entidade fiscalizadora da profissão ou, 
ainda, para participar de gerência ou administração em sociedade 
cooperativa constituída por servidores públicos para prestar servi-
ços a seus membros, observado o disposto na alínea c do inciso VIII 
do art. 102 desta Lei, conforme disposto em regulamento e obser-
vados os seguintes limites:  (Redação dada pela Lei n° 11.094, de 
2005) (Regulamento) (Regulamento)

I - para entidades com até 5.000 (cinco mil) associados, 2 (dois) 
servidores; (Redação dada pela Lei n° 12.998, de 2014)

II - para entidades com 5.001 (cinco mil e um) a 30.000 (trin-
ta mil) associados, 4 (quatro) servidores;(Redação dada pela Lei n° 
12.998, de 2014)

III - para entidades com mais de 30.000 (trinta mil) associados, 
8 (oito) servidores. (Redação dada pela Lei n° 12.998, de 2014)

§1º Somente poderão ser licenciados os servidores eleitos para 
cargos de direção ou de representação nas referidas entidades, des-
de que cadastradas no órgão competente. (Redação dada pela Lei 
n° 12.998, de 2014)

§2º A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser 
renovada, no caso de reeleição. (Redação dada pela Lei n° 12.998, 
de 2014)

CAPÍTULO V
DOS AFASTAMENTOS

SEÇÃO I
DO AFASTAMENTO PARA SERVIR A OUTRO 

ÓRGÃO OU ENTIDADE

Art. 93. O servidor poderá ser cedido para ter exercício em ou-
tro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, ou do Dis-
trito Federal e dos Municípios, nas seguintes hipóteses: (Redação 
dada pela Lei n° 8.270, de 17.12.91) (Regulamento) (Vide Decreto 
n° 4.493, de 3.12.2002) (Vide Decreto n° 5.213, de 2004) (Vide De-
creto n° 9.144, de 2017)

 I - para exercício de cargo em comissão ou função de confian-
ça;(Redação dada pela Lei n° 8.270, de 17.12.91)

 II - em casos previstos em leis específicas.(Redação dada pela 
Lei n° 8.270, de 17.12.91)

§1º Na hipótese do inciso I, sendo a cessão para órgãos ou en-
tidades dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, o ônus 
da remuneração será do órgão ou entidade cessionária, mantido o 
ônus para o cedente nos demais casos.(Redação dada pela Lei n° 
8.270, de 17.12.91) 

§2° Na hipótese de o servidor cedido a empresa pública ou 
sociedade de economia mista, nos termos das respectivas normas, 
optar pela remuneração do cargo efetivo ou pela remuneração do 
cargo efetivo acrescida de percentual da retribuição do cargo em 
comissão, a entidade cessionária efetuará o reembolso das despe-
sas realizadas pelo órgão ou entidade de origem. (Redação dada 
pela Lei n° 11.355, de 2006)

§3º A cessão far-se-á mediante Portaria publicada no Diário 
Oficial da União. (Redação dada pela Lei n° 8.270, de 17.12.91)
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§4º Mediante autorização expressa do Presidente da Repúbli-
ca, o servidor do Poder Executivo poderá ter exercício em outro ór-
gão da Administração Federal direta que não tenha quadro próprio 
de pessoal, para fim determinado e a prazo certo.(Incluído pela Lei 
n° 8.270, de 17.12.91)

§5° Aplica-se à União, em se tratando de empregado ou ser-
vidor por ela requisitado, as disposições dos§§1° e 2° deste artigo.
(Redação dada pela Lei n° 10.470, de 25.6.2002)

§6° As cessões de empregados de empresa pública ou de socie-
dade de economia mista, que receba recursos de Tesouro Nacional 
para o custeio total ou parcial da sua folha de pagamento de pes-
soal, independem das disposições contidas nos incisos I e II e§§1° e 
2° deste artigo, ficando o exercício do empregado cedido condicio-
nado a autorização específica do Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão, exceto nos casos de ocupação de cargo em comis-
são ou função gratificada.(Incluído pela Lei n° 10.470, de 25.6.2002)

§7° O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, com 
a finalidade de promover a composição da força de trabalho dos 
órgãos e entidades da Administração Pública Federal, poderá de-
terminar a lotação ou o exercício de empregado ou servidor, inde-
pendentemente da observância do constante no inciso I e nos§§1° 
e 2° deste artigo.(Incluído pela Lei n° 10.470, de 25.6.2002)(Vide 
Decreto n° 5.375, de 2005)

SEÇÃO II
DO AFASTAMENTO PARA EXERCÍCIO DE MANDATO ELETIVO

 
Art. 94. Ao servidor investido em mandato eletivo aplicam-se 

as seguintes disposições:
I - tratando-se de mandato federal, estadual ou distrital, ficará 

afastado do cargo;
II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;
III - investido no mandato de vereador:
a) havendo compatibilidade de horário, perceberá as vanta-

gens de seu cargo, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo;
b) não havendo compatibilidade de horário, será afastado do 

cargo, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração.
§1º No caso de afastamento do cargo, o servidor contribuirá 

para a seguridade social como se em exercício estivesse.
§2º O servidor investido em mandato eletivo ou classista não 

poderá ser removido ou redistribuído de ofício para localidade di-
versa daquela onde exerce o mandato.

SEÇÃO III
DO AFASTAMENTO PARA ESTUDO OU MISSÃO NO EXTERIOR

 
Art. 95. O servidor não poderá ausentar-se do País para estudo 

ou missão oficial, sem autorização do Presidente da República, Pre-
sidente dos Órgãos do Poder Legislativo e Presidente do Supremo 
Tribunal Federal. (Vide Decreto n° 1.387, de 1995)

§1º A ausência não excederá a 4 (quatro) anos, e finda a missão 
ou estudo, somente decorrido igual período, será permitida nova 
ausência.

§2º Ao servidor beneficiado pelo disposto neste artigo não será 
concedida exoneração ou licença para tratar de interesse particular 
antes de decorrido período igual ao do afastamento, ressalvada a 
hipótese de ressarcimento da despesa havida com seu afastamen-
to.

§3º O disposto neste artigo não se aplica aos servidores da car-
reira diplomática.

§4º As hipóteses, condições e formas para a autorização de 
que trata este artigo, inclusive no que se refere à remuneração do 
servidor, serão disciplinadas em regulamento. (Incluído pela Lei n° 
9.527, de 10.12.97)

Art. 96. O afastamento de servidor para servir em organismo 
internacional de que o Brasil participe ou com o qual coopere dar-
-se-á com perda total da remuneração. (Vide Decreto n° 3.456, de 
2000)

SEÇÃO IV
(INCLUÍDO PELA LEI N° 11.907, DE 2009)

DO AFASTAMENTO PARA PARTICIPAÇÃO EM PROGRAMA DE 
PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU NO PAÍS

Art. 96-A. O servidor poderá, no interesse da Administração, e 
desde que a participação não possa ocorrer simultaneamente com 
o exercício do cargo ou mediante compensação de horário, afastar-
-se do exercício do cargo efetivo, com a respectiva remuneração, 
para participar em programa de pós-graduação stricto sensu em 
instituição de ensino superior no País. (Incluído pela Lei n° 11.907, 
de 2009)

§1º Ato do dirigente máximo do órgão ou entidade definirá, 
em conformidade com a legislação vigente, os programas de capa-
citação e os critérios para participação em programas de pós-gra-
duação no País, com ou sem afastamento do servidor, que serão 
avaliados por um comitê constituído para este fim.(Incluído pela Lei 
n° 11.907, de 2009)

§2º Os afastamentos para realização de programas de mestra-
do e doutorado somente serão concedidos aos servidores titulares 
de cargos efetivos no respectivo órgão ou entidade há pelo menos 
3 (três) anos para mestrado e 4 (quatro) anos para doutorado, in-
cluído o período de estágio probatório, que não tenham se afastado 
por licença para tratar de assuntos particulares para gozo de licença 
capacitação ou com fundamento neste artigo nos 2 (dois) anos an-
teriores à data da solicitação de afastamento. (Incluído pela Lei n° 
11.907, de 2009)

§3º Os afastamentos para realização de programas de pós-dou-
torado somente serão concedidos aos servidores titulares de car-
gos efetivo no respectivo órgão ou entidade há pelo menos quatro 
anos, incluído o período de estágio probatório, e que não tenham 
se afastado por licença para tratar de assuntos particulares ou com 
fundamento neste artigo, nos quatro anos anteriores à data da soli-
citação de afastamento. (Redação dada pela Lei n° 12.269, de 2010)

§4º Os servidores beneficiados pelos afastamentos previstos 
nos§§1º , 2º e 3º deste artigo terão que permanecer no exercício 
de suas funções após o seu retorno por um período igual ao do 
afastamento concedido. (Incluído pela Lei n° 11.907, de 2009)

§5º Caso o servidor venha a solicitar exoneração do cargo ou 
aposentadoria, antes de cumprido o período de permanência pre-
visto no§4º deste artigo, deverá ressarcir o órgão ou entidade, na 



LEGISLAÇÃO E ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

82

forma do art. 47 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, dos 
gastos com seu aperfeiçoamento. (Incluído pela Lei n° 11.907, de 
2009)

§6º Caso o servidor não obtenha o título ou grau que justificou 
seu afastamento no período previsto, aplica-se o disposto no§5º 
deste artigo, salvo na hipótese comprovada de força maior ou de 
caso fortuito, a critério do dirigente máximo do órgão ou entidade. 
(Incluído pela Lei n° 11.907, de 2009)

§7º Aplica-se à participação em programa de pós-graduação 
no Exterior, autorizado nos termos do art. 95 desta Lei, o disposto 
nos§§1º a 6º deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.907, de 2009)

CAPÍTULO VI
DAS CONCESSÕES

 
Art. 97. Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-se 

do serviço:
I - por 1 (um) dia, para doação de sangue;
 II - pelo período comprovadamente necessário para alistamen-

to ou recadastramento eleitoral, limitado, em qualquer caso, a 2 
(dois) dias; (Redação dada pela Lei n° 12.998, de 2014)

III - por 8 (oito) dias consecutivos em razão de :
a) casamento;
b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou pa-

drasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela e irmãos.
Art. 98. Será concedido horário especial ao servidor estudante, 

quando comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e 
o da repartição, sem prejuízo do exercício do cargo.

§1º Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a com-
pensação de horário no órgão ou entidade que tiver exercício, res-
peitada a duração semanal do trabalho. (Parágrafo renumerado e 
alterado pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

§2º Também será concedido horário especial ao servidor por-
tador de deficiência, quando comprovada a necessidade por junta 
médica oficial, independentemente de compensação de horário. 
(Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

§3º As disposições constantes do§2º são extensivas ao servidor 
que tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência. (Redação 
dada pela Lei n° 13.370, de 2016)

§4º Será igualmente concedido horário especial, vinculado à 
compensação de horário a ser efetivada no prazo de até 1 (um) ano, 
ao servidor que desempenhe atividade prevista nos incisos I e II do 
caput do art. 76-A desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 11.501, de 
2007)

Art. 99. Ao servidor estudante que mudar de sede no interesse 
da administração é assegurada, na localidade da nova residência ou 
na mais próxima, matrícula em instituição de ensino congênere, em 
qualquer época, independentemente de vaga.

Parágrafo único. O disposto neste artigo estende-se ao cônjuge 
ou companheiro, aos filhos, ou enteados do servidor que vivam na 
sua companhia, bem como aos menores sob sua guarda, com au-
torização judicial.

CAPÍTULO VII
DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 100. É contado para todos os efeitos o tempo de serviço 
público federal, inclusive o prestado às Forças Armadas.

Art. 101. A apuração do tempo de serviço será feita em dias, 
que serão convertidos em anos, considerado o ano como de trezen-
tos e sessenta e cinco dias.

Parágrafo único.(Revogado pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)
Art. 102. Além das ausências ao serviço previstas no art. 97, são 

considerados como de efetivo exercício os afastamentos em virtude 
de: (Vide Decreto n° 5.707, de 2006)

I - férias;
II - exercício de cargo em comissão ou equivalente, em órgão 

ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, Municípios e Dis-
trito Federal;

III - exercício de cargo ou função de governo ou administração, 
em qualquer parte do território nacional, por nomeação do Presi-
dente da República;

IV - participação em programa de treinamento regularmen-
te instituído ou em programa de pós-graduação stricto sensu no 
País, conforme dispuser o regulamento; (Redação dada pela Lei n° 
11.907, de 2009) (Vide Decreto n° 5.707, de 2006)

V - desempenho de mandato eletivo federal, estadual, munici-
pal ou do Distrito Federal, exceto para promoção por merecimento;

VI - júri e outros serviços obrigatórios por lei;
VII - missão ou estudo no exterior, quando autorizado o afasta-

mento, conforme dispuser o regulamento; (Redação dada pela Lei 
n° 9.527, de 10.12.97) (Vide Decreto n° 5.707, de 2006)

VIII - licença:
a) à gestante, à adotante e à paternidade;
b) para tratamento da própria saúde, até o limite de vinte e 

quatro meses, cumulativo ao longo do tempo de serviço público 
prestado à União, em cargo de provimento efetivo; (Redação dada 
pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

c) para o desempenho de mandato classista ou participação de 
gerência ou administração em sociedade cooperativa constituída 
por servidores para prestar serviços a seus membros, exceto para 
efeito de promoção por merecimento; (Redação dada pela Lei n° 
11.094, de 2005)

d) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional;
e) para capacitação, conforme dispuser o regulamento; (Reda-

ção dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)
f) por convocação para o serviço militar;
IX - deslocamento para a nova sede de que trata o art. 18;
X - participação em competição desportiva nacional ou convo-

cação para integrar representação desportiva nacional, no País ou 
no exterior, conforme disposto em lei específica;

XI - afastamento para servir em organismo internacional de que 
o Brasil participe ou com o qual coopere. (Incluído pela Lei n° 9.527, 
de 10.12.97)

Art. 103. Contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria e 
disponibilidade:

I - o tempo de serviço público prestado aos Estados, Municípios 
e Distrito Federal;

 II - a licença para tratamento de saúde de pessoal da família do 
servidor, com remuneração, que exceder a 30 (trinta) dias em perí-
odo de 12 (doze) meses. (Redação dada pela Lei n° 12.269, de 2010)

III - a licença para atividade política, no caso do art. 86,§2º ;
IV - o tempo correspondente ao desempenho de mandato ele-

tivo federal, estadual, municipal ou distrital, anterior ao ingresso no 
serviço público federal;
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V - o tempo de serviço em atividade privada, vinculada à Pre-
vidência Social;

VI - o tempo de serviço relativo a tiro de guerra;
VII - o tempo de licença para tratamento da própria saúde que 

exceder o prazo a que se refere a alínea “b” do inciso VIII do art. 
102. (Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

§1º O tempo em que o servidor esteve aposentado será conta-
do apenas para nova aposentadoria.

§2º Será contado em dobro o tempo de serviço prestado às 
Forças Armadas em operações de guerra.

§3º É vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço pres-
tado concomitantemente em mais de um cargo ou função de órgão 
ou entidades dos Poderes da União, Estado, Distrito Federal e Mu-
nicípio, autarquia, fundação pública, sociedade de economia mista 
e empresa pública.

CAPÍTULO VIII
DO DIREITO DE PETIÇÃO

Art. 104. É assegurado ao servidor o direito de requerer aos 
Poderes Públicos, em defesa de direito ou interesse legítimo.

Art. 105. O requerimento será dirigido à autoridade compe-
tente para decidi-lo e encaminhado por intermédio daquela a que 
estiver imediatamente subordinado o requerente.

Art. 106. Cabe pedido de reconsideração à autoridade que hou-
ver expedido o ato ou proferido a primeira decisão, não podendo 
ser renovado. (Vide Lei n° 12.300, de 2010)

Parágrafo único. O requerimento e o pedido de reconsideração 
de que tratam os artigos anteriores deverão ser despachados no 
prazo de 5 (cinco) dias e decididos dentro de 30 (trinta) dias.

Art. 107. Caberá recurso: (Vide Lei n° 12.300, de 2010)
I - do indeferimento do pedido de reconsideração;
II - das decisões sobre os recursos sucessivamente interpostos.
§1º O recurso será dirigido à autoridade imediatamente supe-

rior à que tiver expedido o ato ou proferido a decisão, e, sucessiva-
mente, em escala ascendente, às demais autoridades.

§2º O recurso será encaminhado por intermédio da autoridade 
a que estiver imediatamente subordinado o requerente.

Art. 108. O prazo para interposição de pedido de reconsidera-
ção ou de recurso é de 30 (trinta) dias, a contar da publicação ou da 
ciência, pelo interessado, da decisão recorrida.(Vide Lei n° 12.300, 
de 2010)

Art. 109. O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo, 
a juízo da autoridade competente.

Parágrafo único. Em caso de provimento do pedido de reconsi-
deração ou do recurso, os efeitos da decisão retroagirão à data do 
ato impugnado.

Art. 110. O direito de requerer prescreve:
I - em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e de cassa-

ção de aposentadoria ou disponibilidade, ou que afetem interesse 
patrimonial e créditos resultantes das relações de trabalho;

II - em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos, salvo quando 
outro prazo for fixado em lei.

Parágrafo único. O prazo de prescrição será contado da data da 
publicação do ato impugnado ou da data da ciência pelo interessa-
do, quando o ato não for publicado.

Art. 111. O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabí-
veis, interrompem a prescrição.

Art. 112. A prescrição é de ordem pública, não podendo ser 
relevada pela administração.

Art. 113. Para o exercício do direito de petição, é assegurada 
vista do processo ou documento, na repartição, ao servidor ou a 
procurador por ele constituído.

Art. 114. A administração deverá rever seus atos, a qualquer 
tempo, quando eivados de ilegalidade.

Art. 115. São fatais e improrrogáveis os prazos estabelecidos 
neste Capítulo, salvo motivo de força maior.

TÍTULO IV
DO REGIME DISCIPLINAR

CAPÍTULO I
DOS DEVERES

 
Art. 116. São deveres do servidor:
I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;
II - ser leal às instituições a que servir;
III - observar as normas legais e regulamentares;
IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifesta-

mente ilegais;
V - atender com presteza:
a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, 

ressalvadas as protegidas por sigilo;
b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito 

ou esclarecimento de situações de interesse pessoal;
c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública.
 VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do 

cargo ao conhecimento da autoridade superior ou, quando houver 
suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de outra autori-
dade competente para apuração;(Redação dada pela Lei n° 12.527, 
de 2011)

VII - zelar pela economia do material e a conservação do patri-
mônio público;

VIII - guardar sigilo sobre assunto da repartição;
IX - manter conduta compatível com a moralidade administra-

tiva;
X - ser assíduo e pontual ao serviço;
XI - tratar com urbanidade as pessoas;
XII - representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder.
Parágrafo único. A representação de que trata o inciso XII será 

encaminhada pela via hierárquica e apreciada pela autoridade su-
perior àquela contra a qual é formulada, assegurando-se ao repre-
sentando ampla defesa.

CAPÍTULO II
DAS PROIBIÇÕES

 
Art. 117. Ao servidor é proibido:(Vide Medida Provisória n° 

2.225-45, de 4.9.2001)
I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia au-

torização do chefe imediato;
II - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, 

qualquer documento ou objeto da repartição;
III - recusar fé a documentos públicos;
IV - opor resistência injustificada ao andamento de documento 

e processo ou execução de serviço;
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V - promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto 
da repartição;

VI - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos pre-
vistos em lei, o desempenho de atribuição que seja de sua respon-
sabilidade ou de seu subordinado;

VII - coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a 
associação profissional ou sindical, ou a partido político;

VIII - manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de 
confiança, cônjuge, companheiro ou parente até o segundo grau 
civil;

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de ou-
trem, em detrimento da dignidade da função pública;

X - participar de gerência ou administração de sociedade priva-
da, personificada ou não personificada, exercer o comércio, exceto 
na qualidade de acionista, cotista ou comanditário; (Redação dada 
pela Lei n° 11.784, de 2008

XI - atuar, como procurador ou intermediário, junto a reparti-
ções públicas, salvo quando se tratar de benefícios previdenciários 
ou assistenciais de parentes até o segundo grau, e de cônjuge ou 
companheiro;

XII - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qual-
quer espécie, em razão de suas atribuições;

XIII - aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estran-
geiro;

XIV - praticar usura sob qualquer de suas formas;
XV - proceder de forma desidiosa;
XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em 

serviços ou atividades particulares;
XVII - cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo 

que ocupa, exceto em situações de emergência e transitórias;
XVIII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis 

com o exercício do cargo ou função e com o horário de trabalho;
XIX - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solici-

tado. (Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)
 Parágrafo único. A vedação de que trata o inciso X do caput 

deste artigo não se aplica nos seguintes casos: (Incluído pela Lei n° 
11.784, de 2008

I - participação nos conselhos de administração e fiscal de em-
presas ou entidades em que a União detenha, direta ou indireta-
mente, participação no capital social ou em sociedade cooperativa 
constituída para prestar serviços a seus membros; e (Incluído pela 
Lei n° 11.784, de 2008

II - gozo de licença para o trato de interesses particulares, na 
forma do art. 91 desta Lei, observada a legislação sobre conflito de 
interesses. (Incluído pela Lei n° 11.784, de 2008

CAPÍTULO III
DA ACUMULAÇÃO

 
Art. 118. Ressalvados os casos previstos na Constituição, é ve-

dada a acumulação remunerada de cargos públicos.
§1º A proibição de acumular estende-se a cargos, empregos 

e funções em autarquias, fundações públicas, empresas públicas, 
sociedades de economia mista da União, do Distrito Federal, dos 
Estados, dos Territórios e dos Municípios.

§2º A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condicionada 
à comprovação da compatibilidade de horários.

§3º Considera-se acumulação proibida a percepção de venci-
mento de cargo ou emprego público efetivo com proventos da ina-
tividade, salvo quando os cargos de que decorram essas remunera-
ções forem acumuláveis na atividade.  (Incluído pela Lei n° 9.527, 
de 10.12.97)

Art. 119. O servidor não poderá exercer mais de um cargo em 
comissão, exceto no caso previsto no parágrafo único do art. 9º, 
nem ser remunerado pela participação em órgão de deliberação 
coletiva. (Redação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica à remu-
neração devida pela participação em conselhos de administração e 
fiscal das empresas públicas e sociedades de economia mista, suas 
subsidiárias e controladas, bem como quaisquer empresas ou enti-
dades em que a União, direta ou indiretamente, detenha participa-
ção no capital social, observado o que, a respeito, dispuser legisla-
ção específica.(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.225-45, 
de 4.9.2001)

Art. 120. O servidor vinculado ao regime desta Lei, que acumu-
lar licitamente dois cargos efetivos, quando investido em cargo de 
provimento em comissão, ficará afastado de ambos os cargos efe-
tivos, salvo na hipótese em que houver compatibilidade de horário 
e local com o exercício de um deles, declarada pelas autoridades 
máximas dos órgãos ou entidades envolvidos. (Redação dada pela 
Lei n° 9.527, de 10.12.97)

CAPÍTULO IV
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 121. O servidor responde civil, penal e administrativamen-
te pelo exercício irregular de suas atribuições.

Art. 122. A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou 
comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou 
a terceiros.

§1º A indenização de prejuízo dolosamente causado ao erário 
somente será liquidada na forma prevista no art. 46, na falta de 
outros bens que assegurem a execução do débito pela via judicial.

§2º Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o ser-
vidor perante a Fazenda Pública, em ação regressiva.

§3º A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores 
e contra eles será executada, até o limite do valor da herança rece-
bida.

Art. 123. A responsabilidade penal abrange os crimes e contra-
venções imputadas ao servidor, nessa qualidade.

Art. 124. A responsabilidade civil-administrativa resulta de ato 
omissivo ou comissivo praticado no desempenho do cargo ou fun-
ção.

Art. 125. As sanções civis, penais e administrativas poderão 
cumular-se, sendo independentes entre si.

Art. 126. A responsabilidade administrativa do servidor será 
afastada no caso de absolvição criminal que negue a existência do 
fato ou sua autoria.

Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, 
penal ou administrativamente por dar ciência à autoridade superior 
ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, a outra autori-
dade competente para apuração de informação concernente à prá-
tica de crimes ou improbidade de que tenha conhecimento, ainda 
que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou função pú-
blica. (Incluído pela Lei n° 12.527, de 2011)
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CAPÍTULO V
DAS PENALIDADES

Art. 127. São penalidades disciplinares:
I - advertência;
II - suspensão;
III - demissão;
IV - cassação de aposentadoria ou disponibilidade; (Vide ADPF 

n° 418)
V - destituição de cargo em comissão;
VI - destituição de função comissionada.
Art. 128. Na aplicação das penalidades serão consideradas a 

natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela 
provierem para o serviço público, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes e os antecedentes funcionais.

Parágrafo único. O ato de imposição da penalidade mencionará 
sempre o fundamento legal e a causa da sanção disciplinar. (Incluí-
do pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

Art. 129. A advertência será aplicada por escrito, nos casos de 
violação de proibição constante do art. 117, incisos I a VIII e XIX, e 
de inobservância de dever funcional previsto em lei, regulamenta-
ção ou norma interna, que não justifique imposição de penalidade 
mais grave.(Redação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

Art. 130. A suspensão será aplicada em caso de reincidência 
das faltas punidas com advertência e de violação das demais proibi-
ções que não tipifiquem infração sujeita a penalidade de demissão, 
não podendo exceder de 90 (noventa) dias.

§1º Será punido com suspensão de até 15 (quinze) dias o ser-
vidor que, injustificadamente, recusar-se a ser submetido a inspe-
ção médica determinada pela autoridade competente, cessando os 
efeitos da penalidade uma vez cumprida a determinação.

§2º Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade 
de suspensão poderá ser convertida em multa, na base de 50% (cin-
qüenta por cento) por dia de vencimento ou remuneração, ficando 
o servidor obrigado a permanecer em serviço.

Art. 131. As penalidades de advertência e de suspensão terão 
seus registros cancelados, após o decurso de 3 (três) e 5 (cinco) 
anos de efetivo exercício, respectivamente, se o servidor não hou-
ver, nesse período, praticado nova infração disciplinar.

Parágrafo único. O cancelamento da penalidade não surtirá 
efeitos retroativos.

Art. 132. A demissão será aplicada nos seguintes casos:
I - crime contra a administração pública;
II - abandono de cargo;
III - inassiduidade habitual;
IV - improbidade administrativa;
V - incontinência pública e conduta escandalosa, na repartição;
VI - insubordinação grave em serviço;
VII - ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo 

em legítima defesa própria ou de outrem;
VIII - aplicação irregular de dinheiros públicos;
IX - revelação de segredo do qual se apropriou em razão do 

cargo;
X - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio na-

cional;
XI - corrupção;
XII - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públi-

cas;

XIII - transgressão dos incisos IX a XVI do art. 117.
Art. 133. Detectada a qualquer tempo a acumulação ilegal de 

cargos, empregos ou funções públicas, a autoridade a que se refere 
o art. 143 notificará o servidor, por intermédio de sua chefia ime-
diata, para apresentar opção no prazo improrrogável de dez dias, 
contados da data da ciência e, na hipótese de omissão, adotará pro-
cedimento sumário para a sua apuração e regularização imediata, 
cujo processo administrativo disciplinar se desenvolverá nas seguin-
tes fases: (Redação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

I - instauração, com a publicação do ato que constituir a co-
missão, a ser composta por dois servidores estáveis, e simultanea-
mente indicar a autoria e a materialidade da transgressão objeto da 
apuração; (Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

II - instrução sumária, que compreende indiciação, defesa e re-
latório;(Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

III - julgamento. (Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)
§1º A indicação da autoria de que trata o inciso I dar-se-á pelo 

nome e matrícula do servidor, e a materialidade pela descrição dos 
cargos, empregos ou funções públicas em situação de acumulação 
ilegal, dos órgãos ou entidades de vinculação, das datas de ingresso, 
do horário de trabalho e do correspondente regime jurídico. (Reda-
ção dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

§2º A comissão lavrará, até três dias após a publicação do ato 
que a constituiu, termo de indiciação em que serão transcritas as 
informações de que trata o parágrafo anterior, bem como promo-
verá a citação pessoal do servidor indiciado, ou por intermédio de 
sua chefia imediata, para, no prazo de cinco dias, apresentar defe-
sa escrita, assegurando-se-lhe vista do processo na repartição, ob-
servado o disposto nos arts. 163 e 164. (Redação dada pela Lei n° 
9.527, de 10.12.97)

§3º Apresentada a defesa, a comissão elaborará relatório con-
clusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do servidor, em 
que resumirá as peças principais dos autos, opinará sobre a licitude 
da acumulação em exame, indicará o respectivo dispositivo legal e 
remeterá o processo à autoridade instauradora, para julgamento. 
(Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

§4º No prazo de cinco dias, contados do recebimento do pro-
cesso, a autoridade julgadora proferirá a sua decisão, aplicando-se, 
quando for o caso, o disposto no§3º do art. 167. (Incluído pela Lei 
n° 9.527, de 10.12.97)

§5º A opção pelo servidor até o último dia de prazo para defesa 
configurará sua boa-fé, hipótese em que se converterá automatica-
mente em pedido de exoneração do outro cargo. (Incluído pela Lei 
n° 9.527, de 10.12.97)

§6º Caracterizada a acumulação ilegal e provada a má-fé, apli-
car-se-á a pena de demissão, destituição ou cassação de aposenta-
doria ou disponibilidade em relação aos cargos, empregos ou fun-
ções públicas em regime de acumulação ilegal, hipótese em que 
os órgãos ou entidades de vinculação serão comunicados. (Incluído 
pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

§7º O prazo para a conclusão do processo administrativo disci-
plinar submetido ao rito sumário não excederá trinta dias, contados 
da data de publicação do ato que constituir a comissão, admitida 
a sua prorrogação por até quinze dias, quando as circunstâncias o 
exigirem. (Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)
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§8º O procedimento sumário rege-se pelas disposições deste 
artigo, observando-se, no que lhe for aplicável, subsidiariamen-
te, as disposições dos Títulos IV e V desta Lei. (Incluído pela Lei n° 
9.527, de 10.12.97)

Art. 134. Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade do 
inativo que houver praticado, na atividade, falta punível com a de-
missão. (Vide ADPF n° 418)

Art. 135. A destituição de cargo em comissão exercido por não 
ocupante de cargo efetivo será aplicada nos casos de infração sujei-
ta às penalidades de suspensão e de demissão.

Parágrafo único. Constatada a hipótese de que trata este artigo, 
a exoneração efetuada nos termos do art. 35 será convertida em 
destituição de cargo em comissão.

Art. 136. A demissão ou a destituição de cargo em comissão, 
nos casos dos incisos IV, VIII, X e XI do art. 132, implica a indisponi-
bilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, sem prejuízo da ação 
penal cabível.

Art. 137. A demissão ou a destituição de cargo em comissão, 
por infringência do art. 117, incisos IX e XI, incompatibiliza o ex-ser-
vidor para nova investidura em cargo público federal, pelo prazo de 
5 (cinco) anos.(Vide ADIN 2975)

Parágrafo único. Não poderá retornar ao serviço público fede-
ral o servidor que for demitido ou destituído do cargo em comissão 
por infringência do art. 132, incisos I, IV, VIII, X e XI.

Art. 138. Configura abandono de cargo a ausência intencional 
do servidor ao serviço por mais de trinta dias consecutivos.

Art. 139. Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao ser-
viço, sem causa justificada, por sessenta dias, interpoladamente, 
durante o período de doze meses.

Art. 140. Na apuração de abandono de cargo ou inassiduidade 
habitual, também será adotado o procedimento sumário a que se 
refere o art. 133, observando-se especialmente que:(Redação dada 
pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

I - a indicação da materialidade dar-se-á: (Incluído pela Lei n° 
9.527, de 10.12.97)

a) na hipótese de abandono de cargo, pela indicação precisa do 
período de ausência intencional do servidor ao serviço superior a 
trinta dias;(Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

b) no caso de inassiduidade habitual, pela indicação dos dias de 
falta ao serviço sem causa justificada, por período igual ou superior 
a sessenta dias interpoladamente, durante o período de doze me-
ses; (Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

II - após a apresentação da defesa a comissão elaborará rela-
tório conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do ser-
vidor, em que resumirá as peças principais dos autos, indicará o 
respectivo dispositivo legal, opinará, na hipótese de abandono de 
cargo, sobre a intencionalidade da ausência ao serviço superior a 
trinta dias e remeterá o processo à autoridade instauradora para 
julgamento. (Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

Art. 141. As penalidades disciplinares serão aplicadas:
I - pelo Presidente da República, pelos Presidentes das Casas do 

Poder Legislativo e dos Tribunais Federais e pelo Procurador-Geral 
da República, quando se tratar de demissão e cassação de aposen-
tadoria ou disponibilidade de servidor vinculado ao respectivo Po-
der, órgão, ou entidade;

II - pelas autoridades administrativas de hierarquia imediata-
mente inferior àquelas mencionadas no inciso anterior quando se 
tratar de suspensão superior a 30 (trinta) dias;

III - pelo chefe da repartição e outras autoridades na forma dos 
respectivos regimentos ou regulamentos, nos casos de advertência 
ou de suspensão de até 30 (trinta) dias;

IV - pela autoridade que houver feito a nomeação, quando se 
tratar de destituição de cargo em comissão.

Art. 142. A ação disciplinar prescreverá:
I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demis-

são, cassação de aposentadoria ou disponibilidade e destituição de 
cargo em comissão;

II - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão;
III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência.
§1º O prazo de prescrição começa a correr da data em que o 

fato se tornou conhecido.
§2º Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às 

infrações disciplinares capituladas também como crime.
§3º A abertura de sindicância ou a instauração de processo dis-

ciplinar interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por 
autoridade competente.

§4º Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a 
correr a partir do dia em que cessar a interrupção.

TÍTULO V
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.143.A autoridade que tiver ciência de irregularidade no 
serviço público é obrigada a promover a sua apuração imediata, 
mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, asse-
gurada ao acusado ampla defesa.

§1º (Revogado pela Lei nº 11.204, de 2005)
§2º (Revogado pela Lei nº 11.204, de 2005)
§3º A apuração de que trata ocaput, por solicitação da auto-

ridade a que se refere, poderá ser promovida por autoridade de 
órgão ou entidade diverso daquele em que tenha ocorrido a irre-
gularidade, mediante competência específica para tal finalidade, 
delegada em caráter permanente ou temporário pelo Presidente da 
República, pelos presidentes das Casas do Poder Legislativo e dos 
Tribunais Federais e pelo Procurador-Geral da República, no âmbito 
do respectivo Poder, órgão ou entidade, preservadas as competên-
cias para o julgamento que se seguir à apuração.(Incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

Art.144.As denúncias sobre irregularidades serão objeto de 
apuração, desde que contenham a identificação e o endereço do 
denunciante e sejam formuladas por escrito, confirmada a auten-
ticidade.

 Parágrafoúnico.Quando o fato narrado não configurar eviden-
te infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia será arquivada, 
por falta de objeto.

Art.145.Da sindicância poderá resultar:
 I-arquivamento do processo;
 II-aplicação de penalidade de advertência ou suspensão de até 

30 (trinta)dias;
 III-instauração de processo disciplinar.
 Parágrafoúnico.O prazo para conclusão da sindicância não ex-

cederá 30 (trinta)dias, podendo ser prorrogado por igual período, a 
critério da autoridade superior.
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Art.146.Sempre que o ilícito praticado pelo servidor ensejar 
a imposição de penalidade de suspensão por mais de 30 (trinta)
dias, de demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade, 
ou destituição de cargo em comissão, será obrigatória a instauração 
de processo disciplinar.

CAPÍTULO II
DO AFASTAMENTO PREVENTIVO

Art.147.Como medida cautelar e a fim de que o servidor não 
venha a influir na apuração da irregularidade, aautoridade instaura-
dora do processo disciplinar poderá determinar o seu afastamento 
do exercício do cargo, pelo prazo de até 60 (sessenta)dias, sem pre-
juízo da remuneração.

 Parágrafoúnico. O afastamento poderá ser prorrogado por 
igual prazo, findo o qual cessarão os seus efeitos, ainda que não 
concluído o processo.

CAPÍTULO III
DO PROCESSO DISCIPLINAR

Art.148.O processo disciplinar é o instrumento destinado a 
apurar responsabilidade de servidor por infração praticada no exer-
cício de suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições 
do cargo em que se encontre investido.

Art.149.O processo disciplinar será conduzido por comissão 
composta de três servidores estáveis designados pela autoridade 
competente, observado o disposto no§3º do art. 143, que indicará, 
dentre eles, o seu presidente, que deverá ser ocupante de cargo 
efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de escolaridade 
igual ou superior ao do indiciado.(Redação dada pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

§1º A Comissão terá como secretário servidor designado pelo 
seu presidente, podendo a indicação recair em um de seus mem-
bros.

§2º Não poderá participar de comissão de sindicância ou de 
inquérito, cônjuge, companheiro ou parente do acusado, consan-
güíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau.

Art.150.A Comissão exercerá suas atividades com independên-
cia e imparcialidade, assegurado o sigilo necessário à elucidação do 
fato ou exigido pelo interesse da administração.

 Parágrafoúnico.As reuniões e as audiências das comissões te-
rão caráter reservado.

Art.151.O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fa-
ses:

 I-instauração, com a publicação do ato que constituir a comis-
são;

 II-inquérito administrativo, que compreende instrução, defesa 
e relatório;

 III-julgamento.
Art.152.O prazo para a conclusão do processo disciplinar não 

excederá 60 (sessenta)dias, contados da data de publicação do ato 
que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação por igual pra-
zo, quando as circunstâncias o exigirem.

§1º Sempre que necessário, a comissão dedicará tempo inte-
gral aos seus trabalhos, ficando seus membros dispensados do pon-
to, até a entrega do relatório final.

§2º As reuniões da comissão serão registradas em atas que de-
verão detalhar as deliberações adotadas.

SEÇÃO I
DO INQUÉRITO

Art.153.O inquérito administrativo obedecerá ao princípio do 
contraditório, assegurada ao acusado ampla defesa, com a utiliza-
ção dos meios e recursos admitidos em direito.

Art.154.Os autos da sindicância integrarão o processo discipli-
nar, como peça informativa da instrução.

 Parágrafoúnico.Na hipótese de o relatório da sindicância con-
cluir que a infração está capitulada como ilícito penal, a autoridade 
competente encaminhará cópia dos autos ao Ministério Público, in-
dependentemente da imediata instauração do processo disciplinar.

Art.155.Na fase do inquérito, a comissão promoverá a tomada 
de depoimentos, acareações, investigações e diligências cabíveis, 
objetivando a coleta de prova, recorrendo, quando necessário, a 
técnicos e peritos, de modo a permitir a completa elucidação dos 
fatos.

Art.156.É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o 
processo pessoalmente ou por intermédio de procurador, arrolar e 
reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e formular 
quesitos, quando se tratar de prova pericial.

§1º O presidente da comissão poderá denegar pedidos consi-
derados impertinentes, meramente protelatórios, ou de nenhum 
interesse para o esclarecimento dos fatos.

§2º Será indeferido o pedido de prova pericial, quando a com-
provação do fato independer de conhecimento especial de perito.

Art.157.As testemunhas serão intimadas a depor mediante 
mandado expedido pelo presidente da comissão, devendo a segun-
da via, com o ciente do interessado, ser anexado aos autos.

 Parágrafoúnico.Se a testemunha for servidor público, a expe-
dição do mandado será imediatamente comunicada ao chefe da re-
partição onde serve, com a indicação do dia e hora marcados para 
inquirição.

Art.158.O depoimento será prestado oralmente e reduzido a 
termo, não sendo lícito à testemunha trazê-lo por escrito.

§1º As testemunhas serão inquiridas separadamente.
§2º Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se infir-

mem, proceder-se-á à acareação entre os depoentes.
Art.159.Concluída a inquirição das testemunhas, a comissão 

promoverá o interrogatório do acusado, observados os procedi-
mentos previstos nos arts. 157 e 158.

§1º No caso de mais de um acusado, cada um deles será ouvido 
separadamente, e sempre que divergirem em suas declarações so-
bre fatos ou circunstâncias, será promovida a acareação entre eles.

§2º O procurador do acusado poderá assistir ao interrogatório, 
bem como à inquirição das testemunhas, sendo-lhe vedado inter-
ferir nas perguntas e respostas, facultando-se-lhe, porém, reinquiri-
-las, por intermédio do presidente da comissão.

Art.160.Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do 
acusado, a comissão proporá à autoridade competente que ele seja 
submetido a exame por junta médica oficial, da qual participe pelo 
menos um médico psiquiatra.

 Parágrafoúnico.O incidente de sanidade mental será processa-
do em auto apartado e apenso ao processo principal, após a expe-
dição do laudo pericial.
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Art.161.Tipificada a infração disciplinar, será formulada a indi-
ciação do servidor, com a especificação dos fatos a ele imputados e 
das respectivas provas.

§1º O indiciado será citado por mandado expedido pelo presi-
dente da comissão para apresentar defesa escrita, no prazo de 10 
(dez) dias, assegurando-se-lhe vista do processo na repartição.

§2º Havendo dois ou mais indiciados, o prazo será comum e de 
20 (vinte) dias.

§3º O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, para 
diligências reputadas indispensáveis.

§4º No caso de recusa do indiciado em apor o ciente na cópia 
da citação, o prazo para defesa contar-se-á da data declarada, em 
termo próprio, pelo membro da comissão que fez a citação, com a 
assinatura de (2) duas testemunhas.

Art.162.O indiciado que mudar de residência fica obrigado a 
comunicar à comissão o lugar onde poderá ser encontrado.

Art.163.Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabido, 
será citado por edital, publicado no Diário Oficial da União e em 
jornal de grande circulação na localidade do último domicílio co-
nhecido, para apresentar defesa.

 Parágrafoúnico.Na hipótese deste artigo, o prazo para defesa 
será de 15 (quinze) dias a partir da última publicação do edital.

Art.164.Considerar-se-á revel o indiciado que, regularmente 
citado, não apresentar defesa no prazo legal.

§1º A revelia será declarada, por termo, nos autos do processo 
e devolverá o prazo para a defesa.

§2º Para defender o indiciado revel, a autoridade instauradora 
do processo designará um servidor como defensor dativo, que de-
verá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou 
ter nível de escolaridade igual ou superior ao do indiciado.(Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art.165.Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório mi-
nucioso, onde resumirá as peças principais dos autos e mencionará 
as provas em que se baseou para formar a sua convicção.

§1º O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou à 
responsabilidade do servidor.

§2º Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comissão in-
dicará o dispositivo legal ou regulamentar transgredido, bem como 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

Art.166.O processo disciplinar, com o relatório da comissão, 
será remetido à autoridade que determinou a sua instauração, para 
julgamento.

SEÇÃO II
DO JULGAMENTO

Art. 167. No prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento 
do processo, a autoridade julgadora proferirá a sua decisão.

§1º Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da autori-
dade instauradora do processo, este será encaminhado à autorida-
de competente, que decidirá em igual prazo.

§2º Havendo mais de um indiciado e diversidade de sanções, 
o julgamento caberá à autoridade competente para a imposição da 
pena mais grave.

§3º Se a penalidade prevista for a demissão ou cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade, o julgamento caberá às autorida-
des de que trata o inciso I do art. 141.

§4º Reconhecida pela comissão a inocência do servidor, a auto-
ridade instauradora do processo determinará o seu arquivamento, 
salvo se flagrantemente contrária à prova dos autos.(Incluído pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art.168.O julgamento acatará o relatório da comissão, salvo 
quando contrário às provas dos autos.

 Parágrafoúnico.Quando o relatório da comissão contrariar as 
provas dos autos, a autoridade julgadora poderá, motivadamente, 
agravar a penalidade proposta, abrandá-la ou isentar o servidor de 
responsabilidade.

Art.169.Verificada a ocorrência de vício insanável, a autoridade 
que determinou a instauração do processo ou outra de hierarquia 
superior declarará a sua nulidade, total ou parcial, e ordenará, no 
mesmo ato, a constituição de outra comissão para instauração de 
novo processo.(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§1º O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do 
processo.

§2º A autoridade julgadora que der causa à prescrição de que 
trata o art. 142,§2º , será responsabilizada na forma do Capítulo IV 
do Título IV.

Art.170.Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade 
julgadora determinará o registro do fato nos assentamentos indi-
viduais do servidor.

Art.171.Quando a infração estiver capitulada como crime, o 
processo disciplinar será remetido ao Ministério Público para ins-
tauração da ação penal, ficando trasladado na repartição.

Art.172.O servidor que responder a processo disciplinar só 
poderá ser exonerado a pedido, ou aposentado voluntariamente, 
após a conclusão do processo e o cumprimento da penalidade, aca-
so aplicada.

 Parágrafoúnico.Ocorrida a exoneração de que trata o parágra-
foúnico, inciso I do art. 34, o ato será convertido em demissão, se 
for o caso.

Art.173.Serão assegurados transporte e diárias:
 I-ao servidor convocado para prestar depoimento fora da sede 

de sua repartição, na condição de testemunha, denunciado ou in-
diciado;

 II-aos membros da comissão e ao secretário, quando obriga-
dos a se deslocarem da sede dos trabalhos para a realização de mis-
são essencial ao esclarecimento dos fatos.

SEÇÃO III
DA REVISÃO DO PROCESSO

Art.174.O processo disciplinar poderá ser revisto, a qualquer 
tempo, a pedido ou de ofício, quando se aduzirem fatos novos ou 
circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do punido ou a 
inadequação da penalidade aplicada.

§1º Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do 
servidor, qualquer pessoa da família poderá requerer a revisão do 
processo.

§2º No caso de incapacidade mental do servidor, a revisão será 
requerida pelo respectivo curador.

Art.175.No processo revisional, o ônus da prova cabe ao reque-
rente.

Art.176.A simples alegação de injustiça da penalidade não 
constitui fundamento para a revisão, que requer elementos novos, 
ainda não apreciados no processo originário.
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Art.177.O requerimento de revisão do processo será dirigido 
ao Ministro de Estado ou autoridade equivalente, que, se autorizar 
a revisão, encaminhará o pedido ao dirigente do órgão ou entidade 
onde se originou o processo disciplinar.

 Parágrafoúnico.Deferida a petição, a autoridade competente 
providenciará a constituição de comissão, na forma do art. 149.

Art.178.A revisão correrá em apenso ao processo originário.
 Parágrafoúnico. Na petição inicial, o requerente pedirá dia e 

hora para a produção de provas e inquirição das testemunhas que 
arrolar.

Art.179.A comissão revisora terá 60 (sessenta) dias para a con-
clusão dos trabalhos.

Art.180.Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no que 
couber, as normas e procedimentos próprios da comissão do pro-
cesso disciplinar.

Art.181.O julgamento caberá à autoridade que aplicou a pena-
lidade, nos termos do art. 141.

 Parágrafoúnico.O prazo para julgamento será de 20 (vinte) 
dias, contados do recebimento do processo, no curso do qual a au-
toridade julgadora poderá determinar diligências.

Art.182.Julgada procedente a revisão, será declarada sem efei-
to a penalidade aplicada, restabelecendo-se todos os direitos do 
servidor, exceto em relação à destituição do cargo em comissão, 
que será convertida em exoneração.

 Parágrafoúnico.Da revisão do processo não poderá resultar 
agravamento de penalidade.

TÍTULO VI
DA SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.183.A União manterá Plano de Seguridade Social para o 
servidor e sua família.

§1º O servidor ocupante de cargo em comissão que não seja, 
simultaneamente, ocupante de cargo ou emprego efetivo na admi-
nistração pública direta, autárquica e fundacional não terá direito 
aos benefícios do Plano de Seguridade Social, com exceção da as-
sistência à saúde.(Redação dada pela Lei nº 10.667, de 14.5.2003)

§2º O servidor afastado ou licenciado do cargo efetivo, sem 
direito à remuneração, inclusive para servir em organismo oficial 
internacional do qual o Brasil seja membro efetivo ou com o qual 
coopere, ainda que contribua para regime de previdência social no 
exterior, terá suspenso o seu vínculo com o regime do Plano de Se-
guridade Social do Servidor Público enquanto durar o afastamento 
ou a licença, não lhes assistindo, neste período, os benefícios do 
mencionado regime de previdência.(Incluído pela Lei nº 10.667, de 
14.5.2003)

§3º Será assegurada ao servidor licenciado ou afastado sem re-
muneração a manutenção da vinculação ao regime do Plano de Se-
guridade Social do Servidor Público, mediante o recolhimento men-
sal da respectiva contribuição, no mesmo percentual devido pelos 
servidores em atividade, incidente sobre a remuneração total do 
cargo a que faz jus no exercício de suas atribuições, computando-se, 
para esse efeito, inclusive, as vantagens pessoais.(Incluído pela Lei 
nº 10.667, de 14.5.2003)

§4º O recolhimento de que trata o§3º deve ser efetuado até o 
segundo dia útil após a data do pagamento das remunerações dos 
servidores públicos, aplicando-se os procedimentos de cobrança e 
execução dos tributos federais quando não recolhidas na data de 
vencimento.(Incluído pela Lei nº 10.667, de 14.5.2003)

Art.184.O Plano de Seguridade Social visa a dar cobertura aos 
riscos a que estão sujeitos o servidor e sua família, e compreende 
um conjunto de benefícios e ações que atendam às seguintes fina-
lidades:

 I-garantir meios de subsistência nos eventos de doença, inva-
lidez, velhice, acidente em serviço, inatividade, falecimento e re-
clusão;

 II-proteção à maternidade, à adoção e à paternidade;
 III-assistência à saúde.
 Parágrafoúnico.Os benefícios serão concedidos nos termos e 

condições definidos em regulamento, observadas as disposições 
desta Lei.

Art.185.Os benefícios do Plano de Seguridade Social do servi-
dor compreendem:

 I-quanto ao servidor:
 a)aposentadoria;
 b)auxílio-natalidade;
 c)salário-família;
 d)licença para tratamento de saúde;
 e)licença à gestante, à adotante e licença-paternidade;
 f)licença por acidente em serviço;
 g)assistência à saúde;
 h)garantia de condições individuais e ambientais de trabalho 

satisfatórias;
 II-quanto ao dependente:
 a)pensão vitalícia e temporária;
 b)auxílio-funeral;
 c)auxílio-reclusão;
 d)assistência à saúde.
§1º As aposentadorias e pensões serão concedidas e mantidas 

pelos órgãos ou entidades aos quais se encontram vinculados os 
servidores, observado o disposto nos arts. 189 e 224.

§2º O recebimento indevido de benefícios havidos por fraude, 
dolo ou má-fé, implicará devolução ao erário do total auferido, sem 
prejuízo da ação penal cabível.

CAPÍTULO II
DOS BENEFÍCIOS

SEÇÃO I
DA APOSENTADORIA

Art.186.O servidor será aposentado:(Vide art. 40 da Constitui-
ção)

 I-por invalidez permanente, sendo os proventos integrais 
quando decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional 
ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei, e 
proporcionais nos demais casos;

 II-compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proven-
tos proporcionais ao tempo de serviço;

 III-voluntariamente:
 a)aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e aos 30 

(trinta) se mulher, com proventos integrais;
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 b)aos 30 (trinta) anos de efetivo exercício em funções de ma-
gistério se professor, e 25 (vinte e cinco) se professora, com proven-
tos integrais;

 c)aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos 25 (vinte e 
cinco) se mulher, com proventos proporcionais a esse tempo;

 d)aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e aos 
60 (sessenta) se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço.

§1º Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, 
a que se refere o inciso I deste artigo, tuberculose ativa, alienação 
mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira posterior 
ao ingresso no serviço público, hanseníase, cardiopatia grave, do-
ença de Parkinson, paralisia irreversível e incapacitante, espondi-
loartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados do 
mal de Paget (osteíte deformante), Síndrome de Imunodeficiência 
Adquirida - AIDS, e outras que a lei indicar, com base na medicina 
especializada.

§2º Nos casos de exercício de atividades consideradas insalu-
bres ou perigosas, bem como nas hipóteses previstas no art. 71, a 
aposentadoria de que trata o inciso III, “a” e “c”, observará o dispos-
to em lei específica.

§3º Na hipótese do inciso I o servidor será submetido à junta 
médica oficial, que atestará a invalidez quando caracterizada a in-
capacidade para o desempenho das atribuições do cargo ou a im-
possibilidade de se aplicar o disposto no art. 24.(Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

Art.187.A aposentadoria compulsória será automática, e decla-
rada por ato, com vigência a partir do dia imediato àquele em que 
o servidor atingir a idade-limite de permanência no serviço ativo.

Art.188.A aposentadoria voluntária ou por invalidez vigorará a 
partir da data da publicação do respectivo ato.

§1º A aposentadoria por invalidez será precedida de licença 
para tratamento de saúde, por período não excedente a 24 (vinte 
e quatro) meses.

§2º Expirado o período de licença e não estando em condições 
de reassumir o cargo ou de ser readaptado, o servidor será aposen-
tado.

§3º O lapso de tempo compreendido entre o término da licen-
ça e a publicação do ato da aposentadoria será considerado como 
de prorrogação da licença.

§4º Para os fins do disposto no§1º deste artigo, serão consi-
deradas apenas as licenças motivadas pela enfermidade enseja-
dora da invalidez ou doenças correlacionadas.(Incluído pela Lei nº 
11.907, de 2009)

§5º A critério da Administração, o servidor em licença para tra-
tamento de saúde ou aposentado por invalidez poderá ser convoca-
do a qualquer momento, para avaliação das condições que enseja-
ram o afastamento ou a aposentadoria.(Incluído pela Lei nº 11.907, 
de 2009)

Art.189.O provento da aposentadoria será calculado com ob-
servância do disposto no§3º do art. 41, e revisto na mesma data e 
proporção, sempre que se modificar a remuneração dos servidores 
em atividade.

 Parágrafoúnico.São estendidos aos inativos quaisquer bene-
fícios ou vantagens posteriormente concedidas aos servidores em 
atividade, inclusive quando decorrentes de transformação ou re-
classificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria.

Art.190. O servidor aposentado com provento proporcional ao 
tempo de serviço se acometido de qualquer das moléstias especi-
ficadas no§1º do art. 186 desta Lei e, por esse motivo, for conside-
rado inválido por junta médica oficial passará a perceber provento 
integral, calculado com base no fundamento legal de concessão da 
aposentadoria.(Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009)

Art.191.Quando proporcional ao tempo de serviço, o provento 
não será inferior a 1/3 (um terço) da remuneração da atividade.

Art.192.(Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
Art.193.(Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
Art.194.Ao servidor aposentado será paga a gratificação nata-

lina, até o dia vinte do mês de dezembro, em valor equivalente ao 
respectivo provento, deduzido o adiantamento recebido.

Art.195.Ao ex-combatente que tenha efetivamente participa-
do de operações bélicas, durante a Segunda Guerra Mundial, nos 
termos daLei nº 5.315, de 12 de setembro de 1967,será concedida 
aposentadoria com provento integral, aos 25 (vinte e cinco) anos de 
serviço efetivo.

SEÇÃO II
DO AUXÍLIO-NATALIDADE

Art.196.O auxílio-natalidade é devido à servidora por motivo 
de nascimento de filho, em quantia equivalente ao menor venci-
mento do serviço público, inclusive no caso de natimorto.

§1º Na hipótese de parto múltiplo, o valor será acrescido de 
50% (cinqüenta por cento), por nascituro.

§2º O auxílio será pago ao cônjuge ou companheiro servidor 
público, quando a parturiente não for servidora.

SEÇÃO III
DO SALÁRIO-FAMÍLIA

Art.197.O salário-família é devido ao servidor ativo ou ao inati-
vo, por dependente econômico.

 Parágrafoúnico.Consideram-se dependentes econômicos para 
efeito de percepção do salário-família:

 I-o cônjuge ou companheiro e os filhos, inclusive os enteados 
até 21 (vinte e um) anos de idade ou, se estudante, até 24 (vinte e 
quatro) anos ou, se inválido, de qualquer idade;

 II-o menor de 21 (vinte e um) anos que, mediante autoriza-
ção judicial, viver na companhia e às expensas do servidor, ou do 
inativo;

 III-a mãe e o pai sem economia própria.
Art.198.Não se configura a dependência econômica quando o 

beneficiário do salário-família perceber rendimento do trabalho ou 
de qualquer outra fonte, inclusive pensão ou provento da aposen-
tadoria, em valor igual ou superior ao salário-mínimo.

Art.199.Quando o pai e mãe forem servidores públicos e vive-
rem em comum, o salário-família será pago a um deles; quando se-
parados, será pago a um e outro, de acordo com a distribuição dos 
dependentes.

 Parágrafoúnico.Ao pai e à mãe equiparam-se o padrasto, a 
madrasta e, na falta destes, os representantes legais dos incapazes.

Art.200.O salário-família não está sujeito a qualquer tributo, 
nem servirá de base para qualquer contribuição,inclusive para a 
Previdência Social.
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Art.201.O afastamento do cargo efetivo, sem remuneração, 
não acarreta a suspensão do pagamento do salário-família.

SEÇÃO IV
DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE

Art.202.Será concedida ao servidor licença para tratamento de 
saúde, a pedido ou de ofício, com base em perícia médica, sem pre-
juízo da remuneração a que fizer jus.

Art.203. A licença de que trata o art. 202 desta Lei será conce-
dida com base em perícia oficial.(Redação dada pela Lei nº 11.907, 
de 2009)

§1º Sempre que necessário, a inspeção médica será realizada 
na residência do servidor ou no estabelecimento hospitalar onde se 
encontrar internado.

§2º Inexistindo médico no órgão ou entidade no local onde se 
encontra ou tenha exercício em caráter permanente o servidor, e 
não se configurando as hipóteses previstas nos parágrafos do art. 
230, será aceito atestado passado por médico particular.(Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§3º No caso do§2º deste artigo, o atestado somente produzirá 
efeitos depois de recepcionado pela unidade de recursos humanos 
do órgão ou entidade.(Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009)

§4º A licença que exceder o prazo de 120 (cento e vinte) dias 
no período de 12 (doze) meses a contar do primeiro dia de afasta-
mento será concedida mediante avaliação por junta médica oficial.
(Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009)

§5º A perícia oficial para concessão da licença de que trata o 
caput deste artigo, bem como nos demais casos de perícia oficial 
previstos nesta Lei, será efetuada por cirurgiões-dentistas, nas hipó-
teses em que abranger o campo de atuação da odontologia.(Incluí-
do pela Lei nº 11.907, de 2009)

Art.204. A licença para tratamento de saúde inferior a 15 (quin-
ze) dias, dentro de 1 (um) ano, poderá ser dispensada de perícia 
oficial, na forma definida em regulamento.(Redação dada pela Lei 
nº 11.907, de 2009)

Art.205.O atestado e o laudo da junta médica não se referirão 
ao nome ou natureza da doença, salvo quando se tratar de lesões 
produzidas por acidente em serviço, doença profissional ou qual-
quer das doenças especificadas no art. 186,§1º .

Art.206.O servidor que apresentar indícios de lesões orgânicas 
ou funcionais será submetido a inspeção médica.

Art.206-A.O servidor será submetido a exames médicos perió-
dicos, nos termos e condições definidos em regulamento.(Incluído 
pela Lei nº 11.907, de 2009)(Regulamento).

Parágrafo único. Para os fins do disposto nocaput, a União e 
suas entidades autárquicas e fundacionais poderão:(Incluído pela 
Lei nº 12.998, de 2014)

I - prestar os exames médicos periódicos diretamente pelo ór-
gão ou entidade à qual se encontra vinculado o servidor;(Incluído 
pela Lei nº 12.998, de 2014)

II - celebrar convênio ou instrumento de cooperação ou parce-
ria com os órgãos e entidades da administração direta, suas autar-
quias e fundações;(Incluído pela Lei nº 12.998, de 2014)

III - celebrar convênios com operadoras de plano de assistência 
à saúde, organizadas na modalidade de autogestão, que possuam 
autorização de funcionamento do órgão regulador, na forma do art. 
230; ou(Incluído pela Lei nº 12.998, de 2014)

IV - prestar os exames médicos periódicos mediante contra-
to administrativo, observado o disposto na Lei no8.666, de 21 de 
junho de 1993, e demais normas pertinentes.(Incluído pela Lei nº 
12.998, de 2014)

SEÇÃO V
DA LICENÇA À GESTANTE, À ADOTANTE E DA 

LICENÇA-PATERNIDADE

Art.207.Será concedida licença à servidora gestante por 120 
(cento e vinte) dias consecutivos, sem prejuízo da remuneração.
(Vide Decreto nº 6.690, de 2008)

§1º A licença poderá ter início no primeiro dia do nono mês de 
gestação, salvo antecipação por prescrição médica.

§2º No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a 
partir do parto.

§3º No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do even-
to, a servidora será submetida a exame médico, e se julgada apta, 
reassumirá o exercício.

§4º No caso de aborto atestado por médico oficial, a servidora 
terá direito a 30 (trinta) dias de repouso remunerado.

Art.208.Pelo nascimento ou adoção de filhos, o servidor terá 
direito à licença-paternidade de 5 (cinco) dias consecutivos.

Art.209.Para amamentar o próprio filho, até a idade de seis me-
ses, a servidora lactante terá direito, durante a jornada de trabalho, 
a uma hora de descanso, que poderá ser parcelada em dois perío-
dos de meia hora.

Art.210.À servidora que adotar ou obtiver guarda judicial de 
criança até 1 (um) ano de idade, serão concedidos 90 (noventa) dias 
de licença remunerada.(Vide Decreto nº 6.691, de 2008)

 Parágrafoúnico.No caso de adoção ou guarda judicial de crian-
ça com mais de 1 (um) ano de idade, o prazo de que trata este artigo 
será de 30 (trinta) dias.

SEÇÃO VI
DA LICENÇA POR ACIDENTE EM SERVIÇO

Art.211.Será licenciado, com remuneração integral, o servidor 
acidentado em serviço.

Art.212.Configura acidente em serviço o dano físico ou mental 
sofrido pelo servidor, que se relacione, mediata ou imediatamente, 
com as atribuições do cargo exercido.

 Parágrafoúnico.Equipara-se ao acidente em serviço o dano:
 I-decorrente de agressão sofrida e não provocada pelo servi-

dor no exercício do cargo;
 II-sofrido no percurso da residência para o trabalho e vice-ver-

sa.
Art.213.O servidor acidentado em serviço que necessite de tra-

tamento especializado poderá ser tratado em instituição privada, à 
conta de recursos públicos.

 Parágrafoúnico. O tratamento recomendado por junta médica 
oficial constitui medida de exceção e somente será admissível quan-
do inexistirem meios e recursos adequados em instituição pública.

Art.214.A prova do acidente será feita no prazo de 10 (dez) 
dias, prorrogável quando as circunstâncias o exigirem.
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SEÇÃO VII
DA PENSÃO

Art. 215. Por morte do servidor, os seus dependentes, nas hi-
póteses legais, fazem jus à pensão por morte, observados os limites 
estabelecidos no inciso XI docaputdo art. 37 da Constituição Federal 
e no art. 2º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004.(Redação dada 
pela Lei nº 13.846, de 2019)

Art.216.(Revogado pela Medida Provisória nº 664, de 2014)(Vi-
gência)(Revogado pela Lei nº 13.135, de 2015)

Art.217.São beneficiários das pensões:
I - o cônjuge;(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)
a) (Revogada);(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)
b) (Revogada);(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)
c) (Revogada);(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)
d) (Revogada);(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)
e) (Revogada);(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)
II - o cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou de fato, 

com percepção de pensão alimentícia estabelecida judicialmen-
te;(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)

a) (Revogada);(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)
b) (Revogada);(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)
c) Revogada);(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)
d) (Revogada);(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)
III - o companheiro ou companheira que comprove união es-

tável como entidade familiar;(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)
IV - o filho de qualquer condição que atenda a um dos seguin-

tes requisitos:(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)
a) seja menor de 21 (vinte e um) anos;(Incluído pela Lei nº 

13.135, de 2015)
b) seja inválido;(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)
c)(Vide Lei nº 13.135, de 2015)(Vigência)
d) tenha deficiência intelectual ou mental; (Redação dada pela 

Lei nº 13.846, de 2019)
V - a mãe e o pai que comprovem dependência econômica do 

servidor; e(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)
VI - o irmão de qualquer condição que comprove dependência 

econômica do servidor e atenda a um dos requisitos previstos no 
inciso IV.(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

§1º A concessão de pensão aos beneficiários de que tratam os 
incisos I a IV docaputexclui os beneficiários referidos nos incisos V e 
VI.(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)

§2º A concessão de pensão aos beneficiários de que trata o 
inciso V docaputexclui o beneficiário referido no inciso VI.(Redação 
dada pela Lei nº 13.135, de 2015)

§3º O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho me-
diante declaração do servidor e desde que comprovada dependên-
cia econômica, na forma estabelecida em regulamento.(Incluído 
pela Lei nº 13.135, de 2015)

§4º (VETADO).(Incluído pela Lei nº 13.846, de 2019)
Art. 218. Ocorrendo habilitação de vários titulares à pensão, 

o seu valor será distribuído em partes iguais entre os beneficiários 
habilitados.(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)

§1º (Revogado).(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)
§2º (Revogado).(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)
§3º (Revogado).(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)

Art. 219. A pensão por morte será devida ao conjunto dos de-
pendentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da 
data: (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019)

I - do óbito, quando requerida em até 180 (cento e oitenta 
dias) após o óbito, para os filhos menores de 16 (dezesseis) anos, 
ou em até 90 (noventa) dias após o óbito, para os demais depen-
dentes;(Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019)

II - do requerimento, quando requerida após o prazo previs-
to no inciso I docaputdeste artigo; ou(Redação dada pela Lei nº 
13.846, de 2019)

III - da decisão judicial, na hipótese de morte presumida.(Reda-
ção dada pela Lei nº 13.846, de 2019)

§1º A concessão da pensão por morte não será protelada pela 
falta de habilitação de outro possível dependente e a habilitação 
posterior que importe em exclusão ou inclusão de dependente só 
produzirá efeito a partir da data da publicação da portaria de con-
cessão da pensão ao dependente habilitado. (Redação dada pela 
Lei nº 13.846, de 2019)

§2º Ajuizada a ação judicial para reconhecimento da condição 
de dependente, este poderá requerer a sua habilitação provisória 
ao benefício de pensão por morte, exclusivamente para fins de ra-
teio dos valores com outros dependentes, vedado o pagamento da 
respectiva cota até o trânsito em julgado da respectiva ação, ressal-
vada a existência de decisão judicial em contrário.(Redação dada 
pela Lei nº 13.846, de 2019)

§3º Nas ações em que for parte o ente público responsável pela 
concessão da pensão por morte, este poderá proceder de ofício à 
habilitação excepcional da referida pensão, apenas para efeitos de 
rateio, descontando-se os valores referentes a esta habilitação das 
demais cotas, vedado o pagamento da respectiva cota até o trânsito 
em julgado da respectiva ação, ressalvada a existência de decisão 
judicial em contrário.(Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019)

§4º Julgada improcedente a ação prevista no§2º ou§3º deste 
artigo, o valor retido será corrigido pelos índices legais de reajusta-
mento e será pago de forma proporcional aos demais dependentes, 
de acordo com as suas cotas e o tempo de duração de seus benefí-
cios.(Incluído pela Lei nº 13.846, de 2019)

§5º Em qualquer hipótese, fica assegurada ao órgão conces-
sor da pensão por morte a cobrança dos valores indevidamente 
pagos em função de nova habilitação.(Incluído pela Lei nº 13.846, 
de 2019)

Art. 220. Perde o direito à pensão por morte:(Redação dada 
pela Lei nº 13.135, de 2015)

I - após o trânsito em julgado, o beneficiário condenado pela 
prática de crime de que tenha dolosamente resultado a morte do 
servidor;(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

II - o cônjuge, o companheiro ou a companheira se compro-
vada, a qualquer tempo, simulação ou fraude no casamento ou 
na união estável, ou a formalização desses com o fim exclusivo de 
constituir benefício previdenciário, apuradas em processo judicial 
no qual será assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.
(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

Art.221.Será concedida pensão provisória por morte presumi-
da do servidor, nos seguintes casos:

I-declaração de ausência, pela autoridade judiciária competen-
te;

II-desaparecimento em desabamento, inundação, incêndio ou 
acidente não caracterizado como em serviço;
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III-desaparecimento no desempenho das atribuições do cargo 
ou em missão de segurança.

Parágrafoúnico.A pensão provisória será transformada em vi-
talícia ou temporária, conforme o caso, decorridos 5 (cinco) anos 
de sua vigência, ressalvado o eventual reaparecimento do servidor, 
hipótese em que o benefício será automaticamente cancelado.

Art.222.Acarreta perda da qualidade de beneficiário:
I-o seu falecimento;
II-a anulação do casamento, quando a decisão ocorrer após a 

concessão da pensão ao cônjuge;
III - a cessação da invalidez, em se tratando de beneficiário in-

válido, ou o afastamento da deficiência, em se tratando de benefici-
ário com deficiência, respeitados os períodos mínimos decorrentes 
da aplicação das alíneasaebdo inciso VII docaputdeste artigo;(Reda-
ção dada pela Lei nº 13.846, de 2019)

IV - o implemento da idade de 21 (vinte e um) anos, pelo filho 
ou irmão;(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)

V-a acumulação de pensão na forma do art. 225;
VI - a renúncia expressa; e(Redação dada pela Lei nº 13.135, 

de 2015)
VII - em relação aos beneficiários de que tratam os incisos I a III 

docaputdo art. 217:(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)
a) o decurso de 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que 

o servidor tenha vertido 18 (dezoito) contribuições mensais ou se o 
casamento ou a união estável tiverem sido iniciados em menos de 2 
(dois) anos antes do óbito do servidor;(Incluído pela Lei nº 13.135, 
de 2015)

b) o decurso dos seguintes períodos, estabelecidos de acordo 
com a idade do pensionista na data de óbito do servidor, depois de 
vertidas 18 (dezoito) contribuições mensais e pelo menos 2 (dois) 
anos após o início do casamento ou da união estável:(Incluído pela 
Lei nº 13.135, de 2015)

1) 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de ida-
de;(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

2) 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de 
idade;(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

3) 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos 
de idade;(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

4) 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de 
idade;(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

5) 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e 
três) anos de idade;(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

6) vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade.
(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

§1º A critério da administração, o beneficiário de pensão cuja 
preservação seja motivada por invalidez, por incapacidade ou por 
deficiência poderá ser convocado a qualquer momento para avalia-
ção das referidas condições.(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

§2º Serão aplicados, conforme o caso, a regra contida no inciso 
III ou os prazos previstos na alínea “b” do inciso VII, ambos docaput, 
se o óbito do servidor decorrer de acidente de qualquer natureza 
ou de doença profissional ou do trabalho, independentemente do 
recolhimento de 18 (dezoito) contribuições mensais ou da compro-
vação de 2 (dois) anos de casamento ou de união estável.(Incluído 
pela Lei nº 13.135, de 2015)

§3º Após o transcurso de pelo menos 3 (três) anos e desde que 
nesse período se verifique o incremento mínimo de um ano inteiro 
na média nacional única, para ambos os sexos, correspondente à 

expectativa de sobrevida da população brasileira ao nascer, pode-
rão ser fixadas, em números inteiros, novas idades para os fins pre-
vistos na alínea “b” do inciso VII docaput, em ato do Ministro de Es-
tado do Planejamento, Orçamento e Gestão, limitado o acréscimo 
na comparação com as idades anteriores ao referido incremento.
(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

§4º O tempo de contribuição a Regime Próprio de Previdência 
Social (RPPS) ou ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS) será 
considerado na contagem das 18 (dezoito) contribuições mensais 
referidas nas alíneas “a” e “b” do inciso VII docaput.(Incluído pela 
Lei nº 13.135, de 2015)

§5º Na hipótese de o servidor falecido estar, na data de seu 
falecimento, obrigado por determinação judicial a pagar alimentos 
temporários a ex-cônjuge, ex-companheiro ou ex-companheira, a 
pensão por morte será devida pelo prazo remanescente na data do 
óbito, caso não incida outra hipótese de cancelamento anterior do 
benefício.(Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019)

§6º O beneficiário que não atender à convocação de que trata 
o§1º deste artigo terá o benefício suspenso, observado o disposto 
nosincisos IeII do caput do art. 95 da Lei nº 13.146, de 6 de julho 
de 2015.(Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019)

§7º O exercício de atividade remunerada, inclusive na condi-
ção de microempreendedor individual, não impede a concessão 
ou manutenção da cota da pensão de dependente com deficiência 
intelectual ou mental ou com deficiência grave.(Incluído pela Lei nº 
13.846, de 2019)

§8º No ato de requerimento de benefícios previdenciários, 
não será exigida apresentação de termo de curatela de titular ou 
de beneficiário com deficiência, observados os procedimentos a 
serem estabelecidos em regulamento.(Incluído pela Lei nº 13.846, 
de 2019)

Art. 223. Por morte ou perda da qualidade de beneficiário, a 
respectiva cota reverterá para os cobeneficiários.(Redação dada 
pela Lei nº 13.135, de 2015)

I - (Revogado);(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)
II - (Revogado).(Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)
Art.224.As pensões serão automaticamente atualizadas na 

mesma data e na mesma proporção dos reajustes dos vencimentos 
dos servidores, aplicando-se o disposto no parágrafo único do art. 
189.

Art. 225. Ressalvado o direito de opção, é vedada a percepção 
cumulativa de pensão deixada por mais de um cônjuge ou compa-
nheiro ou companheira e de mais de 2 (duas) pensões.(Redação 
dada pela Lei nº 13.135, de 2015)

SEÇÃO VIII
DO AUXÍLIO-FUNERAL

Art.226.O auxílio-funeral é devido à família do servidor falecido 
na atividade ou aposentado, em valor equivalente a um mês da re-
muneração ou provento.

§1º No caso de acumulação legal de cargos, o auxílio será pago 
somente em razão do cargo de maior remuneração.

§2º (VETADO).
§3º O auxílio será pago no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

por meio de procedimento sumaríssimo, à pessoa da família que 
houver custeado o funeral.
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Art.227.Se o funeral for custeado por terceiro, este será indeni-
zado, observado o disposto no artigo anterior.

Art.228.Em caso de falecimento de servidor em serviço fora do 
local de trabalho, inclusive no exterior, as despesas de transporte 
do corpo correrão à conta de recursos da União, autarquia ou fun-
dação pública.

SEÇÃO IX
DO AUXÍLIO-RECLUSÃO

Art.229.À família do servidor ativo é devido o auxílio-reclusão, 
nos seguintes valores:

 I-dois terços da remuneração, quando afastado por motivo de 
prisão, em flagrante ou preventiva, determinada pela autoridade 
competente, enquanto perdurar a prisão;

 II-metade da remuneração, durante o afastamento, em virtude 
de condenação, por sentença definitiva, a pena que não determine 
a perda de cargo.

§1º Nos casos previstos no inciso I deste artigo, o servidor terá 
direito à integralização da remuneração, desde que absolvido.

§2º O pagamento do auxílio-reclusão cessará a partir do dia 
imediato àquele em que o servidor for posto em liberdade, ainda 
que condicional.

§3º Ressalvado o disposto neste artigo, o auxílio-reclusão será 
devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos depen-
dentes do segurado recolhido à prisão.(Incluído pela Lei nº 13.135, 
de 2015)

CAPÍTULO III
DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE

Art. 230. A assistência à saúde do servidor, ativo ou inativo, e 
de sua família compreende assistência médica, hospitalar, odonto-
lógica, psicológica e farmacêutica, terá como diretriz básica o imple-
mento de ações preventivas voltadas para a promoção da saúde e 
será prestada pelo Sistema Único de Saúde – SUS, diretamente pelo 
órgão ou entidade ao qual estiver vinculado o servidor, ou median-
te convênio ou contrato, ou ainda na forma de auxílio, mediante 
ressarcimento parcial do valor despendido pelo servidor, ativo ou 
inativo, e seus dependentes ou pensionistas com planos ou seguros 
privados de assistência à saúde, na forma estabelecida em regula-
mento.(Redação dada pela Lei nº 11.302 de 2006)

§1º Nas hipóteses previstas nesta Lei em que seja exigida perí-
cia, avaliação ou inspeção médica, na ausência de médico ou junta 
médica oficial, para a sua realização o órgão ou entidade celebra-
rá, preferencialmente, convênio com unidades de atendimento do 
sistema público de saúde, entidades sem fins lucrativos declaradas 
de utilidade pública, ou com o Instituto Nacional do Seguro Social - 
INSS.(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§2º Na impossibilidade, devidamente justificada, da aplicação 
do disposto no parágrafo anterior, o órgão ou entidade promoverá a 
contratação da prestação de serviços por pessoa jurídica, que cons-
tituirá junta médica especificamente para esses fins, indicando os 
nomes e especialidades dos seus integrantes, com a comprovação 
de suas habilitações e de que não estejam respondendo a processo 
disciplinar junto à entidade fiscalizadora da profissão.(Incluído pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§3º Para os fins do disposto nocaputdeste artigo, ficam a União 
e suas entidades autárquicas e fundacionais autorizadas a:(Incluído 
pela Lei nº 11.302 de 2006)

 I - celebrar convênios exclusivamente para a prestação de ser-
viços de assistência à saúde para os seus servidores ou empregados 
ativos, aposentados, pensionistas, bem como para seus respectivos 
grupos familiares definidos, com entidades de autogestão por elas 
patrocinadas por meio de instrumentos jurídicos efetivamente ce-
lebrados e publicados até 12 de fevereiro de 2006 e que possuam 
autorização de funcionamento do órgão regulador, sendo certo 
que os convênios celebrados depois dessa data somente poderão 
sê-lo na forma da regulamentação específica sobre patrocínio de 
autogestões, a ser publicada pelo mesmo órgão regulador, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias da vigência desta Lei, normas essas 
também aplicáveis aos convênios existentes até 12 de fevereiro de 
2006;(Incluído pela Lei nº 11.302 de 2006)

 II - contratar, mediante licitação, na forma da Lei no8.666, de 
21 de junho de 1993, operadoras de planos e seguros privados de 
assistência à saúde que possuam autorização de funcionamento do 
órgão regulador;(Incluído pela Lei nº 11.302 de 2006)

 III -(VETADO)(Incluído pela Lei nº 11.302 de 2006)
§4º (VETADO)(Incluído pela Lei nº 11.302 de 2006)
§5º O valor do ressarcimento fica limitado ao total despendido 

pelo servidor ou pensionista civil com plano ou seguro privado de 
assistência à saúde.(Incluído pela Lei nº 11.302 de 2006)

CAPÍTULO IV
DO CUSTEIO

ART. 231.(REVOGADO PELA LEI Nº 9.783, DE 28.01.99)

TÍTULO VII

CAPÍTULO ÚNICO
DA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO

Art. 232.(Revogado pela Lei nº 8.745, de 9.12.93)
Art. 233.(Revogado pela Lei nº 8.745, de 9.12.93)
Art. 234.(Revogado pela Lei nº 8.745, de 9.12.93)
Art. 235.(Revogado pela Lei nº 8.745, de 9.12.93)

TÍTULO VIII

CAPÍTULO ÚNICO
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.236.O Dia do Servidor Público será comemorado a vinte e 
oito de outubro.

Art.237.Poderão ser instituídos, no âmbito dos Poderes Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário, os seguintes incentivos funcionais, 
além daqueles já previstos nos respectivos planos de carreira:

I-prêmios pela apresentação de idéias, inventos ou trabalhos 
que favoreçam o aumento de produtividade e a redução dos custos 
operacionais;

II-concessão de medalhas, diplomas de honra ao mérito, con-
decoração e elogio.
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Art.238.Os prazos previstos nesta Lei serão contados em dias 
corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do venci-
mento, ficando prorrogado, para o primeiro dia útil seguinte, o pra-
zo vencido em dia em que não haja expediente.

Art.239.Por motivo de crença religiosa ou de convicção filosó-
fica ou política, o servidor não poderá ser privado de quaisquer dos 
seus direitos, sofrer discriminação em sua vida funcional, nem exi-
mir-se do cumprimento de seus deveres.

Art.240.Ao servidor público civil é assegurado, nos termos da 
Constituição Federal, o direito à livre associação sindical e os se-
guintes direitos, entre outros, dela decorrentes:

a)de ser representado pelo sindicato, inclusive como substituto 
processual;

b)de inamovibilidade do dirigente sindical, até um ano após o 
final do mandato, exceto se a pedido;

c)de descontar em folha, sem ônus para a entidade sindical a 
que for filiado, o valor das mensalidades e contribuições definidas 
em assembléia geral da categoria.

d)(Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
e) (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
Art.241.Consideram-se da família do servidor, além do cônjuge 

e filhos, quaisquer pessoas que vivam às suas expensas e constem 
do seu assentamento individual.

Parágrafoúnico.Equipara-se ao cônjuge a companheira ou com-
panheiro, que comprove união estável como entidade familiar.

Art.242.Para os fins desta Lei, considera-se sede o município 
onde a repartição estiver instalada e onde o servidor tiver exercício, 
em caráter permanente.

TÍTULO IX

CAPÍTULO ÚNICO
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art.243.Ficam submetidos ao regime jurídico instituído por 
esta Lei, na qualidade de servidores públicos, os servidores dos Po-
deres da União, dos ex-Territórios, das autarquias, inclusive as em 
regime especial, e das fundações públicas, regidos pelaLei nº 1.711, 
de 28 de outubro de 1952-Estatuto dos Funcionários Públicos Ci-
vis da União, ou pela Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
peloDecreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, exceto os con-
tratados por prazo determinado, cujos contratos não poderão ser 
prorrogados após o vencimento do prazo de prorrogação.

§1º Os empregos ocupados pelos servidores incluídos no regi-
me instituído por esta Lei ficam transformados em cargos, na data 
de sua publicação.

§2º As funções de confiança exercidas por pessoas não inte-
grantes de tabela permanente do órgão ou entidade onde têm 
exercício ficam transformadas em cargos em comissão, e mantidas 
enquanto não for implantado o plano de cargos dos órgãos ou enti-
dades na forma da lei.

§3º As Funções de Assessoramento Superior - FAS, exercidas 
por servidor integrante de quadro ou tabela de pessoal, ficam ex-
tintas na data da vigência desta Lei.

§4º (VETADO).
§5º O regime jurídico desta Lei é extensivo aos serventuários 

da Justiça, remunerados com recursos da União, no que couber.

§6º Os empregos dos servidores estrangeiros com estabilidade 
no serviço público, enquanto não adquirirem a nacionalidade bra-
sileira, passarão a integrar tabela em extinção, do respectivo órgão 
ou entidade, sem prejuízo dos direitos inerentes aos planos de car-
reira aos quais se encontrem vinculados os empregos.

§7º Os servidores públicos de que trata ocaputdeste artigo, 
não amparados peloart. 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, poderão, no interesse da Administração e conforme 
critérios estabelecidos em regulamento, ser exonerados median-
te indenização de um mês de remuneração por ano de efetivo 
exercício no serviço público federal.(Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

§8º Para fins de incidência do imposto de renda na fonte e na 
declaração de rendimentos, serão considerados como indenizações 
isentas os pagamentos efetuados a título de indenização prevista 
no parágrafo anterior.(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§9ºOs cargos vagos em decorrência da aplicação do disposto 
no§7º poderão ser extintos pelo Poder Executivo quando conside-
rados desnecessários.(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art.244.Os adicionais por tempo de serviço, já concedidos aos 
servidores abrangidos por esta Lei, ficam transformados em anuê-
nio.

Art.245.A licença especial disciplinada peloart. 116 da Lei nº 
1.711, de 1952,ou por outro diploma legal, fica transformada em 
licença-prêmio por assiduidade, na forma prevista nos arts. 87 a 90.

Art.246. (VETADO).
Art.247. Para efeito do disposto no Título VI desta Lei, haverá 

ajuste de contas com a Previdência Social, correspondente ao perí-
odo de contribuição por parte dos servidores celetistas abrangidos 
pelo art. 243.(Redação dada pela Lei nº 8.162, de 8.1.91) 

Art.248.As pensões estatutárias, concedidas até a vigência des-
ta Lei, passam a ser mantidas pelo órgão ou entidade de origem do 
servidor.

Art.249.Até a edição da lei prevista no§1º do art. 231, os ser-
vidores abrangidos por esta Lei contribuirão na forma e nos per-
centuais atualmente estabelecidos para o servidor civil da União 
conforme regulamento próprio.

Art. 250. O servidor que já tiver satisfeito ou vier a satisfazer, 
dentro de 1 (um) ano, as condições necessárias para a aposentado-
ria nos termos doinciso II do art. 184 do antigo Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Civis da União, Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 
1952, aposentar-se-á com a vantagem prevista naquele dispositivo.
(Mantido pelo Congresso Nacional)

Art.251.(Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
Art.252.Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos financeiros a partir do primeiro dia do mês subseqüente.
Art.253.Ficam revogadas aLei nº 1.711, de 28 de outubro de 

1952, e respectiva legislação complementar, bem como as demais 
disposições em contrário.

Brasília, 11 de dezembro de 1990; 169ºda Independência e 
102º da República.
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 LEI Nº 8.429/1992 E SUAS ALTERAÇÕES. DISPOSIÇÕES 
GERAIS. ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992

Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de 
atos de improbidade administrativa, de que trata o §4º do art. 37 
da Constituição Federal; e dá outras providências.    (Redação dada 
pela Lei nº 14.230, de 2021)

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O sistema de responsabilização por atos de improbidade 
administrativa tutelará a probidade na organização do Estado e no 
exercício de suas funções, como forma de assegurar a integridade 
do patrimônio público e social, nos termos desta Lei. (Redação dada 
pela Lei nº 14.230, de 2021)

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, 
de 2021)

§1º Consideram-se atos de improbidade administrativa as con-
dutas dolosas tipificadas nos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, ressalvados 
tipos previstos em leis especiais.  (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021)

§2º Considera-se dolo a vontade livre e consciente de alcan-
çar o resultado ilícito tipificado nos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, não 
bastando a voluntariedade do agente. (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021)

§3º O mero exercício da função ou desempenho de competên-
cias públicas, sem comprovação de ato doloso com fim ilícito, afasta 
a responsabilidade por ato de improbidade administrativa. (Incluí-
do pela Lei nº 14.230, de 2021)

§4º Aplicam-se ao sistema da improbidade disciplinado nesta 
Lei os princípios constitucionais do direito administrativo sanciona-
dor. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§5º Os atos de improbidade violam a probidade na organização 
do Estado e no exercício de suas funções e a integridade do patri-
mônio público e social dos Poderes Executivo, Legislativo e Judici-
ário, bem como da administração direta e indireta, no âmbito da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. (Incluído 
pela Lei nº 14.230, de 2021)

§6º Estão sujeitos às sanções desta Lei os atos de improbida-
de praticados contra o patrimônio de entidade privada que receba 
subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de entes pú-
blicos ou governamentais, previstos no §5º deste artigo. (Incluído 
pela Lei nº 14.230, de 2021)

§7º Independentemente de integrar a administração indireta, 
estão sujeitos às sanções desta Lei os atos de improbidade pratica-
dos contra o patrimônio de entidade privada para cuja criação ou 
custeio o erário haja concorrido ou concorra no seu patrimônio ou 
receita atual, limitado o ressarcimento de prejuízos, nesse caso, à 
repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos. (In-
cluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§8º Não configura improbidade a ação ou omissão decorrente 
de divergência interpretativa da lei, baseada em jurisprudência, ain-
da que não pacificada, mesmo que não venha a ser posteriormente 
prevalecente nas decisões dos órgãos de controle ou dos tribunais 
do Poder Judiciário. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) (Vide ADI 
7236)

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se agente público 
o agente político, o servidor público e todo aquele que exerce, ainda 
que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 
designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou 
vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades referi-
das no art. 1º desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

Parágrafo único. No que se refere a recursos de origem pública, 
sujeita-se às sanções previstas nesta Lei o particular, pessoa física 
ou jurídica, que celebra com a administração pública convênio, con-
trato de repasse, contrato de gestão, termo de parceria, termo de 
cooperação ou ajuste administrativo equivalente. (Incluído pela Lei 
nº 14.230, de 2021)

Art. 3º As disposições desta Lei são aplicáveis, no que couber, 
àquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra 
dolosamente para a prática do ato de improbidade. (Redação dada 
pela Lei nº 14.230, de 2021)

§1º Os sócios, os cotistas, os diretores e os colaboradores de 
pessoa jurídica de direito privado não respondem pelo ato de im-
probidade que venha a ser imputado à pessoa jurídica, salvo se, 
comprovadamente, houver participação e benefícios diretos, caso 
em que responderão nos limites da sua participação.  (Incluído pela 
Lei nº 14.230, de 2021)

§2º As sanções desta Lei não se aplicarão à pessoa jurídica, 
caso o ato de improbidade administrativa seja também sanciona-
do como ato lesivo à administração pública de que trata a Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021)

Art. 4° (Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021)
Art. 5° (Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021)
Art. 6° (Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021)
Art. 7º Se houver indícios de ato de improbidade, a autoridade 

que conhecer dos fatos representará ao Ministério Público compe-
tente, para as providências necessárias. (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021)

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, 
de 2021)

Art. 8º O sucessor ou o herdeiro daquele que causar dano ao 
erário ou que se enriquecer ilicitamente estão sujeitos apenas à 
obrigação de repará-lo até o limite do valor da herança ou do pa-
trimônio transferido.  (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

Art. 8º-A A responsabilidade sucessória de que trata o art. 8º 
desta Lei aplica-se também na hipótese de alteração contratual, de 
transformação, de incorporação, de fusão ou de cisão societária.  
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

Parágrafo único. Nas hipóteses de fusão e de incorporação, a 
responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de repara-
ção integral do dano causado, até o limite do patrimônio transferi-
do, não lhe sendo aplicáveis as demais sanções previstas nesta Lei 
decorrentes de atos e de fatos ocorridos antes da data da fusão 
ou da incorporação, exceto no caso de simulação ou de evidente 
intuito de fraude, devidamente comprovados.  (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021)
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CAPÍTULO II
DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

SEÇÃO I
DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE 

IMPORTAM ENRIQUECIMENTO ILÍCITO

Art. 9º Constitui ato de improbidade administrativa importan-
do em enriquecimento ilícito auferir, mediante a prática de ato do-
loso, qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do 
exercício de cargo, de mandato, de função, de emprego ou de ati-
vidade nas entidades referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente: 
(Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

I - receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou 
imóvel, ou qualquer outra vantagem econômica, direta ou indire-
ta, a título de comissão, percentagem, gratificação ou presente de 
quem tenha interesse, direto ou indireto, que possa ser atingido 
ou amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições do 
agente público;

II - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para fa-
cilitar a aquisição, permuta ou locação de bem móvel ou imóvel, ou 
a contratação de serviços pelas entidades referidas no art. 1° por 
preço superior ao valor de mercado;

III - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para fa-
cilitar a alienação, permuta ou locação de bem público ou o forne-
cimento de serviço por ente estatal por preço inferior ao valor de 
mercado;

IV - utilizar, em obra ou serviço particular, qualquer bem móvel, 
de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades referidas 
no art. 1º desta Lei, bem como o trabalho de servidores, de empre-
gados ou de terceiros contratados por essas entidades; (Redação 
dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

V - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta 
ou indireta, para tolerar a exploração ou a prática de jogos de azar, 
de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, de usura ou de qual-
quer outra atividade ilícita, ou aceitar promessa de tal vantagem;

VI - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta 
ou indireta, para fazer declaração falsa sobre qualquer dado técni-
co que envolva obras públicas ou qualquer outro serviço ou sobre 
quantidade, peso, medida, qualidade ou característica de mercado-
rias ou bens fornecidos a qualquer das entidades referidas no art. 
1º desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

VII - adquirir, para si ou para outrem, no exercício de manda-
to, de cargo, de emprego ou de função pública, e em razão deles, 
bens de qualquer natureza, decorrentes dos atos descritos no caput 
deste artigo, cujo valor seja desproporcional à evolução do patrimô-
nio ou à renda do agente público, assegurada a demonstração pelo 
agente da licitude da origem dessa evolução; (Redação dada pela 
Lei nº 14.230, de 2021)

VIII - aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de con-
sultoria ou assessoramento para pessoa física ou jurídica que te-
nha interesse suscetível de ser atingido ou amparado por ação ou 
omissão decorrente das atribuições do agente público, durante a 
atividade;

IX - perceber vantagem econômica para intermediar a libera-
ção ou aplicação de verba pública de qualquer natureza;

X - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta 
ou indiretamente, para omitir ato de ofício, providência ou declara-
ção a que esteja obrigado;

XI - incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio bens, 
rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das en-
tidades mencionadas no art. 1° desta lei;

XII - usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou valores 
integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no 
art. 1° desta lei.

SEÇÃO II
DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE 

CAUSAM PREJUÍZO AO ERÁRIO

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa 
lesão ao erário qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efe-
tiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação, 
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades 
referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente: (Redação dada pela 
Lei nº 14.230, de 2021)

I - facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a indevida 
incorporação ao patrimônio particular, de pessoa física ou jurídica, 
de bens, de rendas, de verbas ou de valores integrantes do acervo 
patrimonial das entidades referidas no art. 1º desta Lei; (Redação 
dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

II - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica pri-
vada utilize bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo 
patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem a 
observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis 
à espécie;

III - doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente desper-
sonalizado, ainda que de fins educativos ou assistências, bens, ren-
das, verbas ou valores do patrimônio de qualquer das entidades 
mencionadas no art. 1º desta lei, sem observância das formalidades 
legais e regulamentares aplicáveis à espécie;

IV - permitir ou facilitar a alienação, permuta ou locação de 
bem integrante do patrimônio de qualquer das entidades referidas 
no art. 1º desta lei, ou ainda a prestação de serviço por parte delas, 
por preço inferior ao de mercado;

V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem 
ou serviço por preço superior ao de mercado;

VI - realizar operação financeira sem observância das normas 
legais e regulamentares ou aceitar garantia insuficiente ou inidô-
nea;

VII - conceder benefício administrativo ou fiscal sem a obser-
vância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à es-
pécie;

VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou de processo 
seletivo para celebração de parcerias com entidades sem fins lucra-
tivos, ou dispensá-los indevidamente, acarretando perda patrimo-
nial efetiva;  (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autoriza-
das em lei ou regulamento;

X - agir ilicitamente na arrecadação de tributo ou de renda, 
bem como no que diz respeito à conservação do patrimônio públi-
co; (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
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XI - liberar verba pública sem a estrita observância das normas 
pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua aplicação irre-
gular;

XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enri-
queça ilicitamente;

XIII - permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, veí-
culos, máquinas, equipamentos ou material de qualquer natureza, 
de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades mencio-
nadas no art. 1° desta lei, bem como o trabalho de servidor público, 
empregados ou terceiros contratados por essas entidades.

XIV – celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por 
objeto a prestação de serviços públicos por meio da gestão associa-
da sem observar as formalidades previstas na lei; (Incluído pela Lei 
nº 11.107, de 2005)

XV – celebrar contrato de rateio de consórcio público sem sufi-
ciente e prévia dotação orçamentária, ou sem observar as formali-
dades previstas na lei. (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005)

XVI - facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a incorpo-
ração, ao patrimônio particular de pessoa física ou jurídica, de bens, 
rendas, verbas ou valores públicos transferidos pela administração 
pública a entidades privadas mediante celebração de parcerias, 
sem a observância das formalidades legais ou regulamentares apli-
cáveis à espécie; (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) (Vigência)

XVII - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica 
privada utilize bens, rendas, verbas ou valores públicos transferidos 
pela administração pública a entidade privada mediante celebração 
de parcerias, sem a observância das formalidades legais ou regula-
mentares aplicáveis à espécie; (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) 
(Vigência)

XVIII - celebrar parcerias da administração pública com entida-
des privadas sem a observância das formalidades legais ou regula-
mentares aplicáveis à espécie; (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) 
(Vigência)

XIX - agir para a configuração de ilícito na celebração, na fisca-
lização e na análise das prestações de contas de parcerias firmadas 
pela administração pública com entidades privadas; (Redação dada 
pela Lei nº 14.230, de 2021)

XX - liberar recursos de parcerias firmadas pela administração 
pública com entidades privadas sem a estrita observância das nor-
mas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua aplicação 
irregular.  (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014, com a redação dada 
pela Lei nº 13.204, de 2015)  

XXI - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
XXII - conceder, aplicar ou manter benefício financeiro ou tribu-

tário contrário ao que dispõem o caput e o §1º do art. 8º-A da Lei 
Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021)

§1º Nos casos em que a inobservância de formalidades legais 
ou regulamentares não implicar perda patrimonial efetiva, não 
ocorrerá imposição de ressarcimento, vedado o enriquecimento 
sem causa das entidades referidas no art. 1º desta Lei. (Incluído 
pela Lei nº 14.230, de 2021)

§2º A mera perda patrimonial decorrente da atividade econô-
mica não acarretará improbidade administrativa, salvo se compro-
vado ato doloso praticado com essa finalidade. (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021)

SEÇÃO II-A
(Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021)
Art. 10-A. (Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021)

SEÇÃO III
DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE 

ATENTAM CONTRA OS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta 
contra os princípios da administração pública a ação ou omissão 
dolosa que viole os deveres de honestidade, de imparcialidade e de 
legalidade, caracterizada por uma das seguintes condutas: (Reda-
ção dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
II - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
III - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão 

das atribuições e que deva permanecer em segredo, propiciando 
beneficiamento por informação privilegiada ou colocando em risco 
a segurança da sociedade e do Estado; (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021)

IV - negar publicidade aos atos oficiais, exceto em razão de sua 
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado ou 
de outras hipóteses instituídas em lei; (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021)

V - frustrar, em ofensa à imparcialidade, o caráter concorrencial 
de concurso público, de chamamento ou de procedimento licitató-
rio, com vistas à obtenção de benefício próprio, direto ou indireto, 
ou de terceiros; (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo, 
desde que disponha das condições para isso, com vistas a ocultar 
irregularidades; (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

VII - revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de tercei-
ro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de medida política ou 
econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço.

VIII - descumprir as normas relativas à celebração, fiscalização 
e aprovação de contas de parcerias firmadas pela administração pú-
blica com entidades privadas.  (Vide Medida Provisória nº 2.088-35, 
de 2000) (Redação dada pela Lei nº 13.019, de 2014) (Vigência)

IX - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
X - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
XI - nomear cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autori-
dade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido 
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de 
cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratifica-
da na administração pública direta e indireta em qualquer dos Po-
deres da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
compreendido o ajuste mediante designações recíprocas;  (Incluído  
pela Lei nº 14.230, de 2021)

XII - praticar, no âmbito da administração pública e com recur-
sos do erário, ato de publicidade que contrarie o disposto no §1º 
do art. 37 da Constituição Federal, de forma a promover inequívoco 
enaltecimento do agente público e personalização de atos, de pro-
gramas, de obras, de serviços ou de campanhas dos órgãos públi-
cos. (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021)
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§1º Nos termos da Convenção das Nações Unidas contra a 
Corrupção, promulgada pelo Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro 
de 2006, somente haverá improbidade administrativa, na aplica-
ção deste artigo, quando for comprovado na conduta funcional do 
agente público o fim de obter proveito ou benefício indevido para 
si ou para outra pessoa ou entidade. (Incluído  pela Lei nº 14.230, 
de 2021)

§2º Aplica-se o disposto no §1º deste artigo a quaisquer atos de 
improbidade administrativa tipificados nesta Lei e em leis especiais 
e a quaisquer outros tipos especiais de improbidade administrativa 
instituídos por lei. (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021)

§3º O enquadramento de conduta funcional na categoria de 
que trata este artigo pressupõe a demonstração objetiva da prática 
de ilegalidade no exercício da função pública, com a indicação das 
normas constitucionais, legais ou infralegais violadas. (Incluído  pela 
Lei nº 14.230, de 2021)

§4º Os atos de improbidade de que trata este artigo exigem 
lesividade relevante ao bem jurídico tutelado para serem passíveis 
de sancionamento e independem do reconhecimento da produção 
de danos ao erário e de enriquecimento ilícito dos agentes públicos.  
(Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021)

§5º Não se configurará improbidade a mera nomeação ou indi-
cação política por parte dos detentores de mandatos eletivos, sen-
do necessária a aferição de dolo com finalidade ilícita por parte do 
agente. (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021)

CAPÍTULO III
DAS PENAS

Art. 12. Independentemente do ressarcimento integral do dano 
patrimonial, se efetivo, e das sanções penais comuns e de respon-
sabilidade, civis e administrativas previstas na legislação específica, 
está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes 
cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamen-
te, de acordo com a gravidade do fato: (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021)

I - na hipótese do art. 9º desta Lei, perda dos bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patrimônio, perda da função pública, sus-
pensão dos direitos políticos até 14 (catorze) anos, pagamento de 
multa civil equivalente ao valor do acréscimo patrimonial e proibi-
ção de contratar com o poder público ou de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 
pelo prazo não superior a 14 (catorze) anos; (Redação dada pela Lei 
nº 14.230, de 2021)

II - na hipótese do art. 10 desta Lei, perda dos bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstân-
cia, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos até 12 
(doze) anos, pagamento de multa civil equivalente ao valor do dano 
e proibição de contratar com o poder público ou de receber bene-
fícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 
ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio ma-
joritário, pelo prazo não superior a 12 (doze) anos; (Redação dada 
pela Lei nº 14.230, de 2021)

III - na hipótese do art. 11 desta Lei, pagamento de multa civil 
de até 24 (vinte e quatro) vezes o valor da remuneração percebida 
pelo agente e proibição de contratar com o poder público ou de 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou in-
diretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário, pelo prazo não superior a 4 (quatro) anos; 
(Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

IV - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, 

de 2021)
§1º A sanção de perda da função pública, nas hipóteses dos in-

cisos I e II do caput deste artigo, atinge apenas o vínculo de mesma 
qualidade e natureza que o agente público ou político detinha com 
o poder público na época do cometimento da infração, podendo 
o magistrado, na hipótese do inciso I do caput deste artigo, e em 
caráter excepcional, estendê-la aos demais vínculos, consideradas 
as circunstâncias do caso e a gravidade da infração. (Incluído  pela 
Lei nº 14.230, de 2021)  (Vide ADI 7236)

§2º A multa pode ser aumentada até o dobro, se o juiz conside-
rar que, em virtude da situação econômica do réu, o valor calculado 
na forma dos incisos I, II e III do caput deste artigo é ineficaz para 
reprovação e prevenção do ato de improbidade. (Incluído  pela Lei 
nº 14.230, de 2021)

§3º Na responsabilização da pessoa jurídica, deverão ser con-
siderados os efeitos econômicos e sociais das sanções, de modo a 
viabilizar a manutenção de suas atividades. (Incluído  pela Lei nº 
14.230, de 2021)

§4º Em caráter excepcional e por motivos relevantes devida-
mente justificados, a sanção de proibição de contratação com o 
poder público pode extrapolar o ente público lesado pelo ato de 
improbidade, observados os impactos econômicos e sociais das 
sanções, de forma a preservar a função social da pessoa jurídica, 
conforme disposto no §3º deste artigo. (Incluído  pela Lei nº 14.230, 
de 2021)

§5º No caso de atos de menor ofensa aos bens jurídicos tute-
lados por esta Lei, a sanção limitar-se-á à aplicação de multa, sem 
prejuízo do ressarcimento do dano e da perda dos valores obtidos, 
quando for o caso, nos termos do caput deste artigo. (Incluído  pela 
Lei nº 14.230, de 2021)

§6º Se ocorrer lesão ao patrimônio público, a reparação do 
dano a que se refere esta Lei deverá deduzir o ressarcimento ocorri-
do nas instâncias criminal, civil e administrativa que tiver por objeto 
os mesmos fatos. (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021)

§7º As sanções aplicadas a pessoas jurídicas com base nesta 
Lei e na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, deverão observar 
o princípio constitucional do non bis in idem.  (Incluído  pela Lei nº 
14.230, de 2021)

§8º A sanção de proibição de contratação com o poder público 
deverá constar do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Sus-
pensas (CEIS) de que trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
observadas as limitações territoriais contidas em decisão judicial, 
conforme disposto no §4º deste artigo. (Incluído  pela Lei nº 14.230, 
de 2021)

§9º As sanções previstas neste artigo somente poderão ser 
executadas após o trânsito em julgado da sentença condenatória.  
(Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021)

§10. Para efeitos de contagem do prazo da sanção de suspen-
são dos direitos políticos, computar-se-á retroativamente o inter-
valo de tempo entre a decisão colegiada e o trânsito em julgado 
da sentença condenatória.  (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021)  
(Vide ADI 7236)
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CAPÍTULO IV
DA DECLARAÇÃO DE BENS

Art. 13. A posse e o exercício de agente público ficam condicio-
nados à apresentação de declaração de imposto de renda e proven-
tos de qualquer natureza, que tenha sido apresentada à Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil, a fim de ser arquivada no ser-
viço de pessoal competente. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021)

§1º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
§2º A declaração de bens a que se refere o caput deste artigo 

será atualizada anualmente e na data em que o agente público dei-
xar o exercício do mandato, do cargo, do emprego ou da função. 
(Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

§3º Será apenado com a pena de demissão, sem prejuízo de 
outras sanções cabíveis, o agente público que se recusar a prestar a 
declaração dos bens a que se refere o caput deste artigo dentro do 
prazo determinado ou que prestar declaração falsa. (Redação dada 
pela Lei nº 14.230, de 2021)

§4º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

CAPÍTULO V
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

E DO PROCESSO JUDICIAL

Art. 14. Qualquer pessoa poderá representar à autoridade ad-
ministrativa competente para que seja instaurada investigação des-
tinada a apurar a prática de ato de improbidade.

§1º A representação, que será escrita ou reduzida a termo e 
assinada, conterá a qualificação do representante, as informações 
sobre o fato e sua autoria e a indicação das provas de que tenha 
conhecimento.

§2º A autoridade administrativa rejeitará a representação, em 
despacho fundamentado, se esta não contiver as formalidades es-
tabelecidas no §1º deste artigo. A rejeição não impede a represen-
tação ao Ministério Público, nos termos do art. 22 desta lei.

§3º Atendidos os requisitos da representação, a autoridade 
determinará a imediata apuração dos fatos, observada a legislação 
que regula o processo administrativo disciplinar aplicável ao agen-
te. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

Art. 15. A comissão processante dará conhecimento ao Minis-
tério Público e ao Tribunal ou Conselho de Contas da existência de 
procedimento administrativo para apurar a prática de ato de im-
probidade.

Parágrafo único. O Ministério Público ou Tribunal ou Conselho 
de Contas poderá, a requerimento, designar representante para 
acompanhar o procedimento administrativo.

Art. 16. Na ação por improbidade administrativa poderá ser 
formulado, em caráter antecedente ou incidente, pedido de indis-
ponibilidade de bens dos réus, a fim de garantir a integral recompo-
sição do erário ou do acréscimo patrimonial resultante de enrique-
cimento ilícito. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

§1º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
§1º-A O pedido de indisponibilidade de bens a que se refere 

o caput deste artigo poderá ser formulado independentemente da 
representação de que trata o art. 7º desta Lei. (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021)

§2º Quando for o caso, o pedido de indisponibilidade de bens a 
que se refere o caput deste artigo incluirá a investigação, o exame e 
o bloqueio de bens, contas bancárias e aplicações financeiras man-
tidas pelo indiciado no exterior, nos termos da lei e dos tratados 
internacionais. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

§3º O pedido de indisponibilidade de bens a que se refere o 
caput deste artigo apenas será deferido mediante a demonstração 
no caso concreto de perigo de dano irreparável ou de risco ao re-
sultado útil do processo, desde que o juiz se convença da probabili-
dade da ocorrência dos atos descritos na petição inicial com funda-
mento nos respectivos elementos de instrução, após a oitiva do réu 
em 5 (cinco) dias. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§4º A indisponibilidade de bens poderá ser decretada sem a 
oitiva prévia do réu, sempre que o contraditório prévio puder com-
provadamente frustrar a efetividade da medida ou houver outras 
circunstâncias que recomendem a proteção liminar, não podendo 
a urgência ser presumida.  (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§5º Se houver mais de um réu na ação, a somatória dos valores 
declarados indisponíveis não poderá superar o montante indicado 
na petição inicial como dano ao erário ou como enriquecimento ilí-
cito. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§6º O valor da indisponibilidade considerará a estimativa de 
dano indicada na petição inicial, permitida a sua substituição por 
caução idônea, por fiança bancária ou por seguro-garantia judicial, 
a requerimento do réu, bem como a sua readequação durante a 
instrução do processo. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§7º A indisponibilidade de bens de terceiro dependerá da de-
monstração da sua efetiva concorrência para os atos ilícitos apu-
rados ou, quando se tratar de pessoa jurídica, da instauração de 
incidente de desconsideração da personalidade jurídica, a ser pro-
cessado na forma da lei processual. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021)

§8º Aplica-se à indisponibilidade de bens regida por esta Lei, no 
que for cabível, o regime da tutela provisória de urgência da Lei nº 
13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). (Incluí-
do pela Lei nº 14.230, de 2021)

§9º Da decisão que deferir ou indeferir a medida relativa à in-
disponibilidade de bens caberá agravo de instrumento, nos termos 
da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). 
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§10. A indisponibilidade recairá sobre bens que assegurem ex-
clusivamente o integral ressarcimento do dano ao erário, sem in-
cidir sobre os valores a serem eventualmente aplicados a título de 
multa civil ou sobre acréscimo patrimonial decorrente de atividade 
lícita. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§11. A ordem de indisponibilidade de bens deverá priorizar ve-
ículos de via terrestre, bens imóveis, bens móveis em geral, semo-
ventes, navios e aeronaves, ações e quotas de sociedades simples 
e empresárias, pedras e metais preciosos e, apenas na inexistência 
desses, o bloqueio de contas bancárias, de forma a garantir a sub-
sistência do acusado e a manutenção da atividade empresária ao 
longo do processo. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§12. O juiz, ao apreciar o pedido de indisponibilidade de bens 
do réu a que se refere o caput deste artigo, observará os efeitos 
práticos da decisão, vedada a adoção de medida capaz de acarre-
tar prejuízo à prestação de serviços públicos.  (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021)
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§13. É vedada a decretação de indisponibilidade da quantia de 
até 40 (quarenta) salários mínimos depositados em caderneta de 
poupança, em outras aplicações financeiras ou em conta-corrente. 
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§14. É vedada a decretação de indisponibilidade do bem de fa-
mília do réu, salvo se comprovado que o imóvel seja fruto de van-
tagem patrimonial indevida, conforme descrito no art. 9º desta Lei. 
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

Art. 17. A ação para a aplicação das sanções de que trata esta 
Lei será proposta pelo Ministério Público e seguirá o procedimento 
comum previsto na Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 
de Processo Civil), salvo o disposto nesta Lei. (Redação dada pela Lei 
nº 14.230, de 2021) (Vide ADI 7042) (Vide ADI 7043)

§1º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
§2º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
§3º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
§4º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
§4º-A  A ação a que se refere o caput deste artigo deverá ser 

proposta perante o foro do local onde ocorrer o dano ou da pessoa 
jurídica prejudicada. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§5º A propositura da ação a que se refere o caput deste ar-
tigo prevenirá a competência do juízo para todas as ações poste-
riormente intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o 
mesmo objeto. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

§6º A petição inicial observará o seguinte: (Redação dada pela 
Lei nº 14.230, de 2021)

I - deverá individualizar a conduta do réu e apontar os elemen-
tos probatórios mínimos que demonstrem a ocorrência das hipóte-
ses dos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei e de sua autoria, salvo impossi-
bilidade devidamente fundamentada; (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021)

II - será instruída com documentos ou justificação que con-
tenham indícios suficientes da veracidade dos fatos e do dolo 
imputado ou com razões fundamentadas da impossibilidade de 
apresentação de qualquer dessas provas, observada a legislação 
vigente, inclusive as disposições constantes dos arts. 77 e 80 da Lei 
nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). (In-
cluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§6º-A O Ministério Público poderá requerer as tutelas provisó-
rias adequadas e necessárias, nos termos dos arts. 294 a 310 da Lei 
nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil  (Inclu-
ído pela Lei nº 14.230, de 2021), (Vide ADI 7042)  (Vide ADI 7043)

§6º-B A petição inicial será rejeitada nos casos do art. 330 da 
Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), 
bem como quando não preenchidos os requisitos a que se referem 
os incisos I e II do §6º deste artigo, ou ainda quando manifestamen-
te inexistente o ato de improbidade imputado. (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021)

§7º Se a petição inicial estiver em devida forma, o juiz mandará 
autuá-la e ordenará a citação dos requeridos para que a contestem 
no prazo comum de 30 (trinta) dias, iniciado o prazo na forma do 
art. 231 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Pro-
cesso Civil). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

§8º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
§9º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
§9º-A Da decisão que rejeitar questões preliminares suscitadas 

pelo réu em sua contestação caberá agravo de instrumento. (Incluí-
do pela Lei nº 14.230, de 2021)

§10. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
§10-A. Havendo a possibilidade de solução consensual, pode-

rão as partes requerer ao juiz a interrupção do prazo para a contes-
tação, por prazo não superior a 90 (noventa) dias.  (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019)

§10-B. Oferecida a contestação e, se for o caso, ouvido o autor, 
o juiz: (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

I - procederá ao julgamento conforme o estado do processo, 
observada a eventual inexistência manifesta do ato de improbida-
de; (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

II - poderá desmembrar o litisconsórcio, com vistas a otimizar a 
instrução processual. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§10-C. Após a réplica do Ministério Público, o juiz proferirá de-
cisão na qual indicará com precisão a tipificação do ato de improbi-
dade administrativa imputável ao réu, sendo-lhe vedado modificar 
o fato principal e a capitulação legal apresentada pelo autor.  (Inclu-
ído pela Lei nº 14.230, de 2021)  (Vide ADI 7042) (Vide ADI 7043)

§10-D. Para cada ato de improbidade administrativa, deverá 
necessariamente ser indicado apenas um tipo dentre aqueles pre-
vistos nos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021)

§10-E. Proferida a decisão referida no §10-C deste artigo, as 
partes serão intimadas a especificar as provas que pretendem pro-
duzir. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§10-F. Será nula a decisão de mérito total ou parcial da ação 
de improbidade administrativa que: (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021)

I - condenar o requerido por tipo diverso daquele definido na 
petição inicial; (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

II - condenar o requerido sem a produção das provas por ele 
tempestivamente especificadas. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021)

§11. Em qualquer momento do processo, verificada a inexis-
tência do ato de improbidade, o juiz julgará a demanda improce-
dente. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

§12. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
§13. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
§14. Sem prejuízo da citação dos réus, a pessoa jurídica interes-

sada será intimada para, caso queira, intervir no processo.  (Incluído 
pela Lei nº 14.230, de 2021) (Vide ADI 7042) (Vide ADI 7043)

§15. Se a imputação envolver a desconsideração de pessoa ju-
rídica, serão observadas as regras previstas nos arts. 133, 134, 135, 
136 e 137 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 
Processo Civil).  (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§16. A qualquer momento, se o magistrado identificar a exis-
tência de ilegalidades ou de irregularidades administrativas a se-
rem sanadas sem que estejam presentes todos os requisitos para 
a imposição das sanções aos agentes incluídos no polo passivo da 
demanda, poderá, em decisão motivada, converter a ação de im-
probidade administrativa em ação civil pública, regulada pela Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§17. Da decisão que converter a ação de improbidade em ação 
civil pública caberá agravo de instrumento. (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021)

§18. Ao réu será assegurado o direito de ser interrogado sobre 
os fatos de que trata a ação, e a sua recusa ou o seu silêncio não 
implicarão confissão. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)
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§19. Não se aplicam na ação de improbidade administrativa: 
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

I - a presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor em 
caso de revelia; (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

II - a imposição de ônus da prova ao réu, na forma dos §§1º e 
2º do art. 373 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 
Processo Civil); (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

III - o ajuizamento de mais de uma ação de improbidade admi-
nistrativa pelo mesmo fato, competindo ao Conselho Nacional do 
Ministério Público dirimir conflitos de atribuições entre membros 
de Ministérios Públicos distintos;  (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021)

IV - o reexame obrigatório da sentença de improcedência ou 
de extinção sem resolução de mérito.  (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021)

§20. A assessoria jurídica que emitiu o parecer atestando a le-
galidade prévia dos atos administrativos praticados pelo adminis-
trador público ficará obrigada a defendê-lo judicialmente, caso este 
venha a responder ação por improbidade administrativa, até que a 
decisão transite em julgado. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)  
(Vide ADI 7042) (Vide ADI 7043)

§21. Das decisões interlocutórias caberá agravo de instrumen-
to, inclusive da decisão que rejeitar questões preliminares suscita-
das pelo réu em sua contestação. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021)

Art. 17-A.  (VETADO):  (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
I - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
II - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
III - (VETADO).  (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
§1º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
§2º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
§3º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
§4º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
§5º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
Art. 17-B. O Ministério Público poderá, conforme as circuns-

tâncias do caso concreto, celebrar acordo de não persecução civil, 
desde que dele advenham, ao menos, os seguintes resultados: (In-
cluído pela Lei nº 14.230, de 2021)  (Vide ADI 7042) (Vide ADI 7043)

I - o integral ressarcimento do dano; (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021)

II - a reversão à pessoa jurídica lesada da vantagem indevida 
obtida, ainda que oriunda de agentes privados. (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021)

§1º A celebração do acordo a que se refere o caput deste ar-
tigo dependerá, cumulativamente: (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021)

I - da oitiva do ente federativo lesado, em momento anterior 
ou posterior à propositura da ação; (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021)

II - de aprovação, no prazo de até 60 (sessenta) dias, pelo ór-
gão do Ministério Público competente para apreciar as promoções 
de arquivamento de inquéritos civis, se anterior ao ajuizamento da 
ação; (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

III - de homologação judicial, independentemente de o acordo 
ocorrer antes ou depois do ajuizamento da ação de improbidade 
administrativa. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§2º Em qualquer caso, a celebração do acordo a que se refere 
o caput deste artigo considerará a personalidade do agente, a na-
tureza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão social do ato 
de improbidade, bem como as vantagens, para o interesse público, 
da rápida solução do caso.  (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§3º Para fins de apuração do valor do dano a ser ressarcido, 
deverá ser realizada a oitiva do Tribunal de Contas competente, que 
se manifestará, com indicação dos parâmetros utilizados, no prazo 
de 90 (noventa) dias. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)  (Vide 
ADI 7236)

§4º O acordo a que se refere o caput deste artigo poderá ser 
celebrado no curso da investigação de apuração do ilícito, no curso 
da ação de improbidade ou no momento da execução da sentença 
condenatória.  (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§5º As negociações para a celebração do acordo a que se refere 
o caput deste artigo ocorrerão entre o Ministério Público, de um 
lado, e, de outro, o investigado ou demandado e o seu defensor. (In-
cluído pela Lei nº 14.230, de 2021) (Vide ADI 7042)  (Vide ADI 7043)

§6º O acordo a que se refere o caput deste artigo poderá con-
templar a adoção de mecanismos e procedimentos internos de in-
tegridade, de auditoria e de incentivo à denúncia de irregularidades 
e a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito 
da pessoa jurídica, se for o caso, bem como de outras medidas em 
favor do interesse público e de boas práticas administrativas. (Inclu-
ído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§7º Em caso de descumprimento do acordo a que se refere o 
caput deste artigo, o investigado ou o demandado ficará impedido 
de celebrar novo acordo pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado do 
conhecimento pelo Ministério Público do efetivo descumprimento. 
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) (Vide ADI 7042)  (Vide ADI 
7043)

Art. 17-C. A sentença proferida nos processos a que se refere 
esta Lei deverá, além de observar o disposto no art. 489 da Lei nº 
13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil): (Incluí-
do pela Lei nº 14.230, de 2021)

I - indicar de modo preciso os fundamentos que demonstram 
os elementos a que se referem os arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, que 
não podem ser presumidos; (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

II - considerar as consequências práticas da decisão, sempre 
que decidir com base em valores jurídicos abstratos; (Incluído pela 
Lei nº 14.230, de 2021)

III - considerar os obstáculos e as dificuldades reais do gestor 
e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos 
direitos dos administrados e das circunstâncias práticas que houve-
rem imposto, limitado ou condicionado a ação do agente; (Incluído 
pela Lei nº 14.230, de 2021)

IV - considerar, para a aplicação das sanções, de forma isolada 
ou cumulativa: (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

a) os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade; (Inclu-
ído pela Lei nº 14.230, de 2021)

b) a natureza, a gravidade e o impacto da infração cometida; 
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

c) a extensão do dano causado;  (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021)

d) o proveito patrimonial obtido pelo agente; (Incluído pela Lei 
nº 14.230, de 2021)

e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; (Incluído pela 
Lei nº 14.230, de 2021)
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f) a atuação do agente em minorar os prejuízos e as consequên-
cias advindas de sua conduta omissiva ou comissiva; (Incluído pela 
Lei nº 14.230, de 2021)

g) os antecedentes do agente; (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021)

V - considerar na aplicação das sanções a dosimetria das san-
ções relativas ao mesmo fato já aplicadas ao agente; (Incluído pela 
Lei nº 14.230, de 2021)

VI - considerar, na fixação das penas relativamente ao terceiro, 
quando for o caso, a sua atuação específica, não admitida a sua 
responsabilização por ações ou omissões para as quais não tiver 
concorrido ou das quais não tiver obtido vantagens patrimoniais 
indevidas; (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

VII - indicar, na apuração da ofensa a princípios, critérios obje-
tivos que justifiquem a imposição da sanção.  (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021)

§1º A ilegalidade sem a presença de dolo que a qualifique não 
configura ato de improbidade. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§2º Na hipótese de litisconsórcio passivo, a condenação ocor-
rerá no limite da participação e dos benefícios diretos, vedada qual-
quer solidariedade. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§3º Não haverá remessa necessária nas sentenças de que trata 
esta Lei. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

Art. 17-D. A ação por improbidade administrativa é repressiva, 
de caráter sancionatório, destinada à aplicação de sanções de ca-
ráter pessoal previstas nesta Lei, e não constitui ação civil, vedado 
seu ajuizamento para o controle de legalidade de políticas públicas 
e para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente 
e de outros interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. 
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

Parágrafo único. Ressalvado o disposto nesta Lei, o controle 
de legalidade de políticas públicas e a responsabilidade de agentes 
públicos, inclusive políticos, entes públicos e governamentais, por 
danos ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor 
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, a qualquer ou-
tro interesse difuso ou coletivo, à ordem econômica, à ordem urba-
nística, à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos 
e ao patrimônio público e social submetem-se aos termos da Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

Art. 18. A sentença que julgar procedente a ação fundada nos 
arts. 9º e 10 desta Lei condenará ao ressarcimento dos danos e à 
perda ou à reversão dos bens e valores ilicitamente adquiridos, con-
forme o caso, em favor da pessoa jurídica prejudicada pelo ilícito. 
(Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

§1º Se houver necessidade de liquidação do dano, a pessoa 
jurídica prejudicada procederá a essa determinação e ao ulterior 
procedimento para cumprimento da sentença referente ao ressar-
cimento do patrimônio público ou à perda ou à reversão dos bens. 
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§2º Caso a pessoa jurídica prejudicada não adote as providên-
cias a que se refere o §1º deste artigo no prazo de 6 (seis) meses, 
contado do trânsito em julgado da sentença de procedência da 
ação, caberá ao Ministério Público proceder à respectiva liquidação 
do dano e ao cumprimento da sentença referente ao ressarcimento 
do patrimônio público ou à perda ou à reversão dos bens, sem pre-
juízo de eventual responsabilização pela omissão verificada. (Incluí-
do pela Lei nº 14.230, de 2021)

§3º Para fins de apuração do valor do ressarcimento, deverão 
ser descontados os serviços efetivamente prestados. (Incluído pela 
Lei nº 14.230, de 2021)

§4º O juiz poderá autorizar o parcelamento, em até 48 (quaren-
ta e oito) parcelas mensais corrigidas monetariamente, do débito 
resultante de condenação pela prática de improbidade adminis-
trativa se o réu demonstrar incapacidade financeira de saldá-lo de 
imediato. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

Art. 18-A. A requerimento do réu, na fase de cumprimento da 
sentença, o juiz unificará eventuais sanções aplicadas com outras 
já impostas em outros processos, tendo em vista a eventual con-
tinuidade de ilícito ou a prática de diversas ilicitudes, observado o 
seguinte: (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

I - no caso de continuidade de ilícito, o juiz promoverá a maior 
sanção aplicada, aumentada de 1/3 (um terço), ou a soma das pe-
nas, o que for mais benéfico ao réu; (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021)

II - no caso de prática de novos atos ilícitos pelo mesmo sujeito, 
o juiz somará as sanções. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

Parágrafo único. As sanções de suspensão de direitos políticos 
e de proibição de contratar ou de receber incentivos fiscais ou cre-
ditícios do poder público observarão o limite máximo de 20 (vinte) 
anos. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES PENAIS

Art. 19. Constitui crime a representação por ato de improbida-
de contra agente público ou terceiro beneficiário, quando o autor 
da denúncia o sabe inocente.

Pena: detenção de seis a dez meses e multa.
Parágrafo único. Além da sanção penal, o denunciante está su-

jeito a indenizar o denunciado pelos danos materiais, morais ou à 
imagem que houver provocado.

Art. 20. A perda da função pública e a suspensão dos direitos 
políticos só se efetivam com o trânsito em julgado da sentença con-
denatória.

§1º A autoridade judicial competente poderá determinar o 
afastamento do agente público do exercício do cargo, do emprego 
ou da função, sem prejuízo da remuneração, quando a medida for 
necessária à instrução processual ou para evitar a iminente prática 
de novos ilícitos. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§2º O afastamento previsto no §1º deste artigo será de até 90 
(noventa) dias, prorrogáveis uma única vez por igual prazo, median-
te decisão motivada. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

Art. 21. A aplicação das sanções previstas nesta lei independe:
I - da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público, salvo 

quanto à pena de ressarcimento e às condutas previstas no art. 10 
desta Lei;  (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

II - da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de controle 
interno ou pelo Tribunal ou Conselho de Contas.

§1º Os atos do órgão de controle interno ou externo serão con-
siderados pelo juiz quando tiverem servido de fundamento para a 
conduta do agente público. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)
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§2º As provas produzidas perante os órgãos de controle e as 
correspondentes decisões deverão ser consideradas na formação 
da convicção do juiz, sem prejuízo da análise acerca do dolo na con-
duta do agente. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§3º As sentenças civis e penais produzirão efeitos em relação à 
ação de improbidade quando concluírem pela inexistência da con-
duta ou pela negativa da autoria. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021)

§4º A absolvição criminal em ação que discuta os mesmos fa-
tos, confirmada por decisão colegiada, impede o trâmite da ação da 
qual trata esta Lei, havendo comunicação com todos os fundamen-
tos de absolvição previstos no art. 386 do Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal). (Incluído pela Lei 
nº 14.230, de 2021)  (Vide ADI 7236)

§5º Sanções eventualmente aplicadas em outras esferas deve-
rão ser compensadas com as sanções aplicadas nos termos desta 
Lei. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

Art. 22. Para apurar qualquer ilícito previsto nesta Lei, o Minis-
tério Público, de ofício, a requerimento de autoridade administrati-
va ou mediante representação formulada de acordo com o disposto 
no art. 14 desta Lei, poderá instaurar inquérito civil ou procedimen-
to investigativo assemelhado e requisitar a instauração de inquérito 
policial. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

Parágrafo único. Na apuração dos ilícitos previstos nesta Lei, 
será garantido ao investigado a oportunidade de manifestação por 
escrito e de juntada de documentos que comprovem suas alegações 
e auxiliem na elucidação dos fatos. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021)

CAPÍTULO VII
DA PRESCRIÇÃO

Art. 23. A ação para a aplicação das sanções previstas nesta Lei 
prescreve em 8 (oito) anos, contados a partir da ocorrência do fato 
ou, no caso de infrações permanentes, do dia em que cessou a per-
manência.  (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
II - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
III - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
§1º A instauração de inquérito civil ou de processo administra-

tivo para apuração dos ilícitos referidos nesta Lei suspende o curso 
do prazo prescricional por, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias 
corridos, recomeçando a correr após a sua conclusão ou, caso não 
concluído o processo, esgotado o prazo de suspensão. (Incluído 
pela Lei nº 14.230, de 2021)

§2º O inquérito civil para apuração do ato de improbidade será 
concluído no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corri-
dos, prorrogável uma única vez por igual período, mediante ato fun-
damentado submetido à revisão da instância competente do órgão 
ministerial, conforme dispuser a respectiva lei orgânica.  (Incluído 
pela Lei nº 14.230, de 2021)

§3º Encerrado o prazo previsto no §2º deste artigo, a ação de-
verá ser proposta no prazo de 30 (trinta) dias, se não for caso de ar-
quivamento do inquérito civil. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§4º O prazo da prescrição referido no caput deste artigo inter-
rompe-se: (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

I - pelo ajuizamento da ação de improbidade administrativa; 
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

II - pela publicação da sentença condenatória; (Incluído pela Lei 
nº 14.230, de 2021)

III - pela publicação de decisão ou acórdão de Tribunal de Jus-
tiça ou Tribunal Regional Federal que confirma sentença condena-
tória ou que reforma sentença de improcedência; (Incluído pela Lei 
nº 14.230, de 2021)

IV - pela publicação de decisão ou acórdão do Superior Tribu-
nal de Justiça que confirma acórdão condenatório ou que reforma 
acórdão de improcedência; (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

V - pela publicação de decisão ou acórdão do Supremo Tribunal 
Federal que confirma acórdão condenatório ou que reforma acór-
dão de improcedência. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§5º Interrompida a prescrição, o prazo recomeça a correr do 
dia da interrupção, pela metade do prazo previsto no caput deste 
artigo. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§6º A suspensão e a interrupção da prescrição produzem efei-
tos relativamente a todos os que concorreram para a prática do ato 
de improbidade. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§7º Nos atos de improbidade conexos que sejam objeto do 
mesmo processo, a suspensão e a interrupção relativas a qualquer 
deles estendem-se aos demais. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021)

§8º O juiz ou o tribunal, depois de ouvido o Ministério Público, 
deverá, de ofício ou a requerimento da parte interessada, reconhe-
cer a prescrição intercorrente da pretensão sancionadora e decre-
tá-la de imediato, caso, entre os marcos interruptivos referidos no 
§4º, transcorra o prazo previsto no §5º deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 14.230, de 2021)

Art. 23-A. É dever do poder público oferecer contínua capacita-
ção aos agentes públicos e políticos que atuem com prevenção ou 
repressão de atos de improbidade administrativa. (Incluído pela Lei 
nº 14.230, de 2021)

Art. 23-B. Nas ações e nos acordos regidos por esta Lei, não 
haverá adiantamento de custas, de preparo, de emolumentos, de 
honorários periciais e de quaisquer outras despesas.  (Incluído pela 
Lei nº 14.230, de 2021)

§1º No caso de procedência da ação, as custas e as demais des-
pesas processuais serão pagas ao final. (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021)

§2º Haverá condenação em honorários sucumbenciais em caso 
de improcedência da ação de improbidade se comprovada má-fé. 
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

Art. 23-C. Atos que ensejem enriquecimento ilícito, perda patri-
monial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação de re-
cursos públicos dos partidos políticos, ou de suas fundações, serão 
responsabilizados nos termos da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 
1995. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)  (Vide ADI 7236)

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
 Art. 25. Ficam revogadas as Leis n°s 3.164, de 1° de junho de 

1957, e 3.502, de 21 de dezembro de 1958 e demais disposições 
em contrário.
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Rio de Janeiro, 2 de junho de 1992; 171° da Independência e 
104° da República.

LEI Nº 9.784/1999 E SUAS ALTERAÇÕES (PROCESSO 
ADMINISTRATIVO).

LEI Nº 9.784 , DE 29 DE JANEIRO DE 1999.

Regula o processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei estabelece normas básicas sobre o processo ad-
ministrativo no âmbito da Administração Federal direta e indireta, 
visando, em especial, à proteção dos direitos dos administrados e 
ao melhor cumprimento dos fins da Administração.

§1º Os preceitos desta Lei também se aplicam aos órgãos dos 
Poderes Legislativo e Judiciário da União, quando no desempenho 
de função administrativa.

§2º Para os fins desta Lei, consideram-se:
I - órgão - a unidade de atuação integrante da estrutura da Ad-

ministração direta e da estrutura da Administração indireta;
II - entidade - a unidade de atuação dotada de personalidade 

jurídica;
III - autoridade - o servidor ou agente público dotado de poder 

de decisão.
Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos 

princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, pro-
porcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, seguran-
ça jurídica, interesse público e eficiência.

Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observa-
dos, entre outros, os critérios de:

I - atuação conforme a lei e o Direito;
II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia to-

tal ou parcial de poderes ou competências, salvo autorização em lei;
III - objetividade no atendimento do interesse público, vedada 

a promoção pessoal de agentes ou autoridades;
IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e 

boa-fé;
V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as 

hipóteses de sigilo previstas na Constituição;
VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obri-

gações, restrições e sanções em medida superior àquelas estrita-
mente necessárias ao atendimento do interesse público;

VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que deter-
minarem a decisão;

VIII – observância das formalidades essenciais à garantia dos 
direitos dos administrados;

IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar ade-
quado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos admi-
nistrados;

X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de ale-
gações finais, à produção de provas e à interposição de recursos, 
nos processos de que possam resultar sanções e nas situações de 
litígio;

XI - proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas 
as previstas em lei;

XII - impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem preju-
ízo da atuação dos interessados;

XIII - interpretação da norma administrativa da forma que me-
lhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige, vedada 
aplicação retroativa de nova interpretação.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS DOS ADMINISTRADOS

Art. 3º O administrado tem os seguintes direitos perante a Ad-
ministração, sem prejuízo de outros que lhe sejam assegurados:

I - ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que 
deverão facilitar o exercício de seus direitos e o cumprimento de 
suas obrigações;

II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em 
que tenha a condição de interessado, ter vista dos autos, obter có-
pias de documentos neles contidos e conhecer as decisões profe-
ridas;

III - formular alegações e apresentar documentos antes da deci-
são, os quais serão objeto de consideração pelo órgão competente;

IV - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo 
quando obrigatória a representação, por força de lei.

CAPÍTULO III
DOS DEVERES DO ADMINISTRADO

Art. 4º São deveres do administrado perante a Administração, 
sem prejuízo de outros previstos em ato normativo:

I - expor os fatos conforme a verdade;
II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé;
III - não agir de modo temerário;
IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e colabo-

rar para o esclarecimento dos fatos.

CAPÍTULO IV
DO INÍCIO DO PROCESSO

Art. 5º O processo administrativo pode iniciar-se de ofício ou a 
pedido de interessado.

Art. 6º O requerimento inicial do interessado, salvo casos em 
que for admitida solicitação oral, deve ser formulado por escrito e 
conter os seguintes dados:

I - órgão ou autoridade administrativa a que se dirige;
II - identificação do interessado ou de quem o represente;
III - domicílio do requerente ou local para recebimento de co-

municações;
IV - formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus 

fundamentos;
V - data e assinatura do requerente ou de seu representante.
Parágrafo único. É vedada à Administração a recusa imotivada 

de recebimento de documentos, devendo o servidor orientar o in-
teressado quanto ao suprimento de eventuais falhas.

Art. 7º Os órgãos e entidades administrativas deverão elaborar 
modelos ou formulários padronizados para assuntos que importem 
pretensões equivalentes.
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Art. 8º Quando os pedidos de uma pluralidade de interessados 
tiverem conteúdo e fundamentos idênticos, poderão ser formula-
dos em um único requerimento, salvo preceito legal em contrário.

CAPÍTULO V
DOS INTERESSADOS

Art. 9º São legitimados como interessados no processo admi-
nistrativo:

I - pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem como titulares de 
direitos ou interesses individuais ou no exercício do direito de re-
presentação;

II - aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos 
ou interesses que possam ser afetados pela decisão a ser adotada;

III - as organizações e associações representativas, no tocante a 
direitos e interesses coletivos;

IV - as pessoas ou as associações legalmente constituídas quan-
to a direitos ou interesses difusos.

Art. 10. São capazes, para fins de processo administrativo, os 
maiores de dezoito anos, ressalvada previsão especial em ato nor-
mativo próprio.

CAPÍTULO VI
DA COMPETÊNCIA

Art. 11. A competência é irrenunciável e se exerce pelos órgãos 
administrativos a que foi atribuída como própria, salvo os casos de 
delegação e avocação legalmente admitidos.

Art. 12. Um órgão administrativo e seu titular poderão, se não 
houver impedimento legal, delegar parte da sua competência a ou-
tros órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe sejam hierarquica-
mente subordinados, quando for conveniente, em razão de circuns-
tâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica ou territorial.

Parágrafo único. O disposto nocaputdeste artigo aplica-se à 
delegação de competência dos órgãos colegiados aos respectivos 
presidentes.

Art. 13. Não podem ser objeto de delegação:
I - a edição de atos de caráter normativo;
II - a decisão de recursos administrativos;
III - as matérias de competência exclusiva do órgão ou autori-

dade.
Art. 14. O ato de delegação e sua revogação deverão ser publi-

cados no meio oficial.
§1º O ato de delegação especificará as matérias e poderes 

transferidos, os limites da atuação do delegado, a duração e os ob-
jetivos da delegação e o recurso cabível, podendo conter ressalva 
de exercício da atribuição delegada.

§2º O ato de delegação é revogável a qualquer tempo pela au-
toridade delegante.

§3º As decisões adotadas por delegação devem mencionar ex-
plicitamente esta qualidade e considerar-se-ão editadas pelo dele-
gado.

Art. 15. Será permitida, em caráter excepcional e por motivos 
relevantes devidamente justificados, a avocação temporária de 
competência atribuída a órgão hierarquicamente inferior.

Art. 16. Os órgãos e entidades administrativas divulgarão publi-
camente os locais das respectivas sedes e, quando conveniente, a 
unidade fundacional competente em matéria de interesse especial.

Art. 17. Inexistindo competência legal específica, o processo 
administrativo deverá ser iniciado perante a autoridade de menor 
grau hierárquico para decidir.

CAPÍTULO VII
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO

Art. 18. É impedido de atuar em processo administrativo o ser-
vidor ou autoridade que:

I - tenha interesse direto ou indireto na matéria;
II - tenha participado ou venha a participar como perito, teste-

munha ou representante, ou se tais situações ocorrem quanto ao 
cônjuge, companheiro ou parente e afins até o terceiro grau;

III - esteja litigando judicial ou administrativamente com o inte-
ressado ou respectivo cônjuge ou companheiro.

Art. 19. A autoridade ou servidor que incorrer em impedimen-
to deve comunicar o fato à autoridade competente, abstendo-se 
de atuar.

Parágrafo único. A omissão do dever de comunicar o impedi-
mento constitui falta grave, para efeitos disciplinares.

Art. 20. Pode ser argüida a suspeição de autoridade ou servidor 
que tenha amizade íntima ou inimizade notória com algum dos inte-
ressados ou com os respectivos cônjuges, companheiros, parentes 
e afins até o terceiro grau.

Art. 21. O indeferimento de alegação de suspeição poderá ser 
objeto de recurso, sem efeito suspensivo.

CAPÍTULO VIII
DA FORMA, TEMPO E LUGAR DOS ATOS DO PROCESSO

Art. 22. Os atos do processo administrativo não dependem de 
forma determinada senão quando a lei expressamente a exigir.

§1º Os atos do processo devem ser produzidos por escrito, em 
vernáculo, com a data e o local de sua realização e a assinatura da 
autoridade responsável.

§2º Salvo imposição legal, o reconhecimento de firma somente 
será exigido quando houver dúvida de autenticidade.

§3º A autenticação de documentos exigidos em cópia poderá 
ser feita pelo órgão administrativo.

§4º O processo deverá ter suas páginas numeradas seqüencial-
mente e rubricadas.

Art. 23. Os atos do processo devem realizar-se em dias úteis, 
no horário normal de funcionamento da repartição na qual tramitar 
o processo.

Parágrafo único. Serão concluídos depois do horário normal os 
atos já iniciados, cujo adiamento prejudique o curso regular do pro-
cedimento ou cause dano ao interessado ou à Administração.

Art. 24. Inexistindo disposição específica, os atos do órgão ou 
autoridade responsável pelo processo e dos administrados que dele 
participem devem ser praticados no prazo de cinco dias, salvo mo-
tivo de força maior.

Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo pode ser dilatado 
até o dobro, mediante comprovada justificação.

Art. 25. Os atos do processo devem realizar-se preferencial-
mente na sede do órgão, cientificando-se o interessado se outro for 
o local de realização.



LEGISLAÇÃO E ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

107

CAPÍTULO IX
DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS

Art. 26. O órgão competente perante o qual tramita o processo 
administrativo determinará a intimação do interessado para ciência 
de decisão ou a efetivação de diligências.

§1º A intimação deverá conter:
I - identificação do intimado e nome do órgão ou entidade ad-

ministrativa;
II - finalidade da intimação;
III - data, hora e local em que deve comparecer;
IV - se o intimado deve comparecer pessoalmente, ou fazer-se 

representar;
V - informação da continuidade do processo independente-

mente do seu comparecimento;
VI - indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes.
§2º A intimação observará a antecedência mínima de três dias 

úteis quanto à data de comparecimento.
§3º A intimação pode ser efetuada por ciência no processo, por 

via postal com aviso de recebimento, por telegrama ou outro meio 
que assegure a certeza da ciência do interessado.

§4º No caso de interessados indeterminados, desconhecidos 
ou com domicílio indefinido, a intimação deve ser efetuada por 
meio de publicação oficial.

§5º As intimações serão nulas quando feitas sem observância 
das prescrições legais, mas o comparecimento do administrado su-
pre sua falta ou irregularidade.

Art. 27. O desatendimento da intimação não importa o reco-
nhecimento da verdade dos fatos, nem a renúncia a direito pelo 
administrado.

Parágrafo único. No prosseguimento do processo, será garanti-
do direito de ampla defesa ao interessado.

Art. 28. Devem ser objeto de intimação os atos do processo 
que resultem para o interessado em imposição de deveres, ônus, 
sanções ou restrição ao exercício de direitos e atividades e os atos 
de outra natureza, de seu interesse.

CAPÍTULO X
DA INSTRUÇÃO

Art. 29. As atividades de instrução destinadas a averiguar e 
comprovar os dados necessários à tomada de decisão realizam-se 
de ofício ou mediante impulsão do órgão responsável pelo proces-
so, sem prejuízo do direito dos interessados de propor atuações 
probatórias.

§1º O órgão competente para a instrução fará constar dos au-
tos os dados necessários à decisão do processo.

§2º Os atos de instrução que exijam a atuação dos interessados 
devem realizar-se do modo menos oneroso para estes.

Art. 30. São inadmissíveis no processo administrativo as provas 
obtidas por meios ilícitos.

Art. 31. Quando a matéria do processo envolver assunto de 
interesse geral, o órgão competente poderá, mediante despacho 
motivado, abrir período de consulta pública para manifestação de 
terceiros, antes da decisão do pedido, se não houver prejuízo para 
a parte interessada.

§1º A abertura da consulta pública será objeto de divulgação 
pelos meios oficiais, a fim de que pessoas físicas ou jurídicas pos-
sam examinar os autos, fixando-se prazo para oferecimento de ale-
gações escritas.

§2º O comparecimento à consulta pública não confere, por si, 
a condição de interessado do processo, mas confere o direito de 
obter da Administração resposta fundamentada, que poderá ser 
comum a todas as alegações substancialmente iguais.

Art. 32. Antes da tomada de decisão, a juízo da autoridade, 
diante da relevância da questão, poderá ser realizada audiência pú-
blica para debates sobre a matéria do processo.

Art. 33. Os órgãos e entidades administrativas, em matéria re-
levante, poderão estabelecer outros meios de participação de ad-
ministrados, diretamente ou por meio de organizações e associa-
ções legalmente reconhecidas.

Art. 34. Os resultados da consulta e audiência pública e de ou-
tros meios de participação de administrados deverão ser apresen-
tados com a indicação do procedimento adotado.

Art. 35. Quando necessária à instrução do processo, a audiên-
cia de outros órgãos ou entidades administrativas poderá ser reali-
zada em reunião conjunta, com a participação de titulares ou repre-
sentantes dos órgãos competentes, lavrando-se a respectiva ata, a 
ser juntada aos autos.

Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha ale-
gado, sem prejuízo do dever atribuído ao órgão competente para a 
instrução e do disposto no art. 37 desta Lei.

Art. 37. Quando o interessado declarar que fatos e dados estão 
registrados em documentos existentes na própria Administração 
responsável pelo processo ou em outro órgão administrativo, o ór-
gão competente para a instrução proverá, de ofício, à obtenção dos 
documentos ou das respectivas cópias.

Art. 38. O interessado poderá, na fase instrutória e antes da 
tomada da decisão, juntar documentos e pareceres, requerer dili-
gências e perícias, bem como aduzir alegações referentes à matéria 
objeto do processo.

§1º Os elementos probatórios deverão ser considerados na 
motivação do relatório e da decisão.

§2º Somente poderão ser recusadas, mediante decisão fun-
damentada, as provas propostas pelos interessados quando sejam 
ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias.

Art. 39. Quando for necessária a prestação de informações ou 
a apresentação de provas pelos interessados ou terceiros, serão 
expedidas intimações para esse fim, mencionando-se data, prazo, 
forma e condições de atendimento.

Parágrafo único. Não sendo atendida a intimação, poderá o ór-
gão competente, se entender relevante a matéria, suprir de ofício a 
omissão, não se eximindo de proferir a decisão.

Art. 40. Quando dados, atuações ou documentos solicitados ao 
interessado forem necessários à apreciação de pedido formulado, o 
não atendimento no prazo fixado pela Administração para a respec-
tiva apresentação implicará arquivamento do processo.

Art. 41. Os interessados serão intimados de prova ou diligência 
ordenada, com antecedência mínima de três dias úteis, mencionan-
do-se data, hora e local de realização.

Art. 42. Quando deva ser obrigatoriamente ouvido um órgão 
consultivo, o parecer deverá ser emitido no prazo máximo de quin-
ze dias, salvo norma especial ou comprovada necessidade de maior 
prazo.
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§1º Se um parecer obrigatório e vinculante deixar de ser emiti-
do no prazo fixado, o processo não terá seguimento até a respectiva 
apresentação, responsabilizando-se quem der causa ao atraso.

§2º Se um parecer obrigatório e não vinculante deixar de ser 
emitido no prazo fixado, o processo poderá ter prosseguimento e 
ser decidido com sua dispensa, sem prejuízo da responsabilidade 
de quem se omitiu no atendimento.

Art. 43. Quando por disposição de ato normativo devam ser 
previamente obtidos laudos técnicos de órgãos administrativos e 
estes não cumprirem o encargo no prazo assinalado, o órgão res-
ponsável pela instrução deverá solicitar laudo técnico de outro ór-
gão dotado de qualificação e capacidade técnica equivalentes.

Art. 44. Encerrada a instrução, o interessado terá o direito de 
manifestar-se no prazo máximo de dez dias, salvo se outro prazo for 
legalmente fixado.

Art. 45. Em caso de risco iminente, a Administração Pública 
poderá motivadamente adotar providências acauteladoras sem a 
prévia manifestação do interessado.

Art. 46. Os interessados têm direito à vista do processo e a ob-
ter certidões ou cópias reprográficas dos dados e documentos que 
o integram, ressalvados os dados e documentos de terceiros prote-
gidos por sigilo ou pelo direito à privacidade, à honra e à imagem.

Art. 47. O órgão de instrução que não for competente para emi-
tir a decisão final elaborará relatório indicando o pedido inicial, o 
conteúdo das fases do procedimento e formulará proposta de deci-
são, objetivamente justificada, encaminhando o processo à autori-
dade competente.

CAPÍTULO XI
DO DEVER DE DECIDIR

Art. 48. A Administração tem o dever de explicitamente emitir 
decisão nos processos administrativos e sobre solicitações ou recla-
mações, em matéria de sua competência.

Art. 49. Concluída a instrução de processo administrativo, a Ad-
ministração tem o prazo de até trinta dias para decidir, salvo prorro-
gação por igual período expressamente motivada.

CAPÍTULO XI-A
DA DECISÃO COORDENADA

(INCLUÍDO PELA LEI Nº 14.210, DE 2021)

Art. 49-A. No âmbito da Administração Pública federal, as de-
cisões administrativas que exijam a participação de 3 (três) ou mais 
setores, órgãos ou entidades poderão ser tomadas mediante deci-
são coordenada, sempre que:(Incluído pela Lei nº 14.210, de 2021)

I - for justificável pela relevância da matéria; e(Incluído pela Lei 
nº 14.210, de 2021)

II - houver discordância que prejudique a celeridade do proces-
so administrativo decisório.(Incluído pela Lei nº 14.210, de 2021)

§1º Para os fins desta Lei, considera-se decisão coordenada a 
instância de natureza interinstitucional ou intersetorial que atua 
de forma compartilhada com a finalidade de simplificar o proces-
so administrativo mediante participação concomitante de todas as 
autoridades e agentes decisórios e dos responsáveis pela instrução 
técnico-jurídica, observada a natureza do objeto e a compatibilida-
de do procedimento e de sua formalização com a legislação perti-
nente.(Incluído pela Lei nº 14.210, de 2021)

§2º (VETADO).(Incluído pela Lei nº 14.210, de 2021)
§3º (VETADO).(Incluído pela Lei nº 14.210, de 2021)
§4º A decisão coordenada não exclui a responsabilidade origi-

nária de cada órgão ou autoridade envolvida.(Incluído pela Lei nº 
14.210, de 2021)

§5º A decisão coordenada obedecerá aos princípios da legali-
dade, da eficiência e da transparência, com utilização, sempre que 
necessário, da simplificação do procedimento e da concentração 
das instâncias decisórias.(Incluído pela Lei nº 14.210, de 2021)

§6º Não se aplica a decisão coordenada aos processos adminis-
trativos:(Incluído pela Lei nº 14.210, de 2021)

I - de licitação;(Incluído pela Lei nº 14.210, de 2021)
II - relacionados ao poder sancionador; ou(Incluído pela Lei nº 

14.210, de 2021)
III - em que estejam envolvidas autoridades de Poderes distin-

tos.(Incluído pela Lei nº 14.210, de 2021)
Art. 49-B. Poderão habilitar-se a participar da decisão coorde-

nada, na qualidade de ouvintes, os interessados de que trata o art. 
9º desta Lei.(Incluído pela Lei nº 14.210, de 2021)

Parágrafo único. A participação na reunião, que poderá incluir 
direito a voz, será deferida por decisão irrecorrível da autoridade 
responsável pela convocação da decisão coordenada.(Incluído pela 
Lei nº 14.210, de 2021)

Art. 49-C. (VETADO).(Incluído pela Lei nº 14.210, de 2021)
Art. 49-D. Os participantes da decisão coordenada deverão ser 

intimados na forma do art. 26 desta Lei.(Incluído pela Lei nº 14.210, 
de 2021)

Art. 49-E. Cada órgão ou entidade participante é responsável 
pela elaboração de documento específico sobre o tema atinente à 
respectiva competência, a fim de subsidiar os trabalhos e integrar 
o processo da decisão coordenada.(Incluído pela Lei nº 14.210, de 
2021)

Parágrafo único. O documento previsto nocaputdeste artigo 
abordará a questão objeto da decisão coordenada e eventuais pre-
cedentes.(Incluído pela Lei nº 14.210, de 2021)

Art. 49-F. Eventual dissenso na solução do objeto da decisão 
coordenada deverá ser manifestado durante as reuniões, de forma 
fundamentada, acompanhado das propostas de solução e de alte-
ração necessárias para a resolução da questão.(Incluído pela Lei nº 
14.210, de 2021)

Parágrafo único. Não poderá ser arguida matéria estranha ao 
objeto da convocação.(Incluído pela Lei nº 14.210, de 2021)

Art. 49-G. A conclusão dos trabalhos da decisão coordenada 
será consolidada em ata, que conterá as seguintes informações:(In-
cluído pela Lei nº 14.210, de 2021)

I - relato sobre os itens da pauta;(Incluído pela Lei nº 14.210, 
de 2021)

II - síntese dos fundamentos aduzidos;(Incluído pela Lei nº 
14.210, de 2021)

III - síntese das teses pertinentes ao objeto da convocação;(In-
cluído pela Lei nº 14.210, de 2021)

IV - registro das orientações, das diretrizes, das soluções ou das 
propostas de atos governamentais relativos ao objeto da convoca-
ção;(Incluído pela Lei nº 14.210, de 2021)

V - posicionamento dos participantes para subsidiar futura atu-
ação governamental em matéria idêntica ou similar; e(Incluído pela 
Lei nº 14.210, de 2021)
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VI - decisão de cada órgão ou entidade relativa à matéria sujei-
ta à sua competência.(Incluído pela Lei nº 14.210, de 2021)

§1º Até a assinatura da ata, poderá ser complementada a fun-
damentação da decisão da autoridade ou do agente a respeito de 
matéria de competência do órgão ou da entidade representada.(In-
cluído pela Lei nº 14.210, de 2021)

§2º (VETADO).(Incluído pela Lei nº 14.210, de 2021)
§3º A ata será publicada por extrato no Diário Oficial da União, 

do qual deverão constar, além do registro referido no inciso IV do-
caputdeste artigo, os dados identificadores da decisão coordenada 
e o órgão e o local em que se encontra a ata em seu inteiro teor, 
para conhecimento dos interessados.(Incluído pela Lei nº 14.210, 
de 2021)

CAPÍTULO XII
DA MOTIVAÇÃO

Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com 
indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:

I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;
II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções;
III - decidam processos administrativos de concurso ou seleção 

pública;
IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo lici-

tatório;
V - decidam recursos administrativos;
VI - decorram de reexame de ofício;
VII - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão 

ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais;
VIII - importem anulação, revogação, suspensão ou convalida-

ção de ato administrativo.
§1º A motivação deve ser explícita, clara e congruente, poden-

do consistir em declaração de concordância com fundamentos de 
anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, 
neste caso, serão parte integrante do ato.

§2º Na solução de vários assuntos da mesma natureza, pode 
ser utilizado meio mecânico que reproduza os fundamentos das 
decisões, desde que não prejudique direito ou garantia dos inte-
ressados.

§3º A motivação das decisões de órgãos colegiados e comis-
sões ou de decisões orais constará da respectiva ata ou de termo 
escrito.

CAPÍTULO XIII
DA DESISTÊNCIA E OUTROS CASOS DE EXTINÇÃO 

DO PROCESSO

Art. 51. O interessado poderá, mediante manifestação escrita, 
desistir total ou parcialmente do pedido formulado ou, ainda, re-
nunciar a direitos disponíveis.

§1º Havendo vários interessados, a desistência ou renúncia 
atinge somente quem a tenha formulado.

§2º A desistência ou renúncia do interessado, conforme o caso, 
não pre judica o prosseguimento do processo, se a Administração 
considerar que o interesse público assim o exige.

Art. 52. O órgão competente poderá declarar extinto o proces-
so quando exaurida sua finalidade ou o objeto da decisão se tornar 
impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente.

CAPÍTULO XIV
DA ANULAÇÃO, REVOGAÇÃO E CONVALIDAÇÃO

Art. 53. A Administração deve anular seus próprios atos, quan-
do eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.

Art. 54. O direito da Administração de anular os atos adminis-
trativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários 
decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, 
salvo comprovada má-fé.

§1º No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de deca-
dência contar-se-á da percepção do primeiro pagamento.

§2º Considera-se exercício do direito de anular qualquer me-
dida de autoridade administrativa que importe impugnação à vali-
dade do ato.

Art. 55. Em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão 
ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os atos que apresen-
tarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Ad-
ministração.

CAPÍTULO XV
DO RECURSO ADMINISTRATIVO E DA REVISÃO

Art. 56. Das decisões administrativas cabe recurso, em face de 
razões de legalidade e de mérito.

§1º O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, 
a qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará 
à autoridade superior.

§2º Salvo exigência legal, a interposição de recurso administra-
tivo independe de caução.

§3º Se o recorrente alegar que a decisão administrativa contra-
ria enunciado da súmula vinculante, caberá à autoridade prolatora 
da decisão impugnada, se não a reconsiderar, explicitar, antes de 
encaminhar o recurso à autoridade superior, as razões da aplicabili-
dade ou inaplicabilidade da súmula, conforme o caso. (Incluído pela 
Lei nº 11.417, de 2006).Vigência

Art. 57. O recurso administrativo tramitará no máximo por três 
instâncias administrativas, salvo disposição legal diversa.

Art. 58. Têm legitimidade para interpor recurso administrativo:
I - os titulares de direitos e interesses que forem parte no pro-

cesso;
II - aqueles cujos direitos ou interesses forem indiretamente 

afetados pela decisão recorrida;
III - as organizações e associações representativas, no tocante a 

direitos e interesses coletivos;
IV - os cidadãos ou associações, quanto a direitos ou interesses 

difusos.
Art. 59. Salvo disposição legal específica, é de dez dias o prazo 

para interposição de recurso administrativo, contado a partir da ci-
ência ou divulgação oficial da decisão recorrida.

§1º Quando a lei não fixar prazo diferente, o recurso adminis-
trativo deverá ser decidido no prazo máximo de trinta dias, a partir 
do recebimento dos autos pelo órgão competente.

§2º O prazo mencionado no parágrafo anterior poderá ser 
prorrogado por igual período, ante justificativa explícita.

Art. 60. O recurso interpõe-se por meio de requerimento no 
qual o recorrente deverá expor os fundamentos do pedido de ree-
xame, podendo juntar os documentos que julgar convenientes.
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Art. 61. Salvo disposição legal em contrário, o recurso não tem 
efeito suspensivo.

Parágrafo único. Havendo justo receio de prejuízo de difícil ou 
incerta reparação decorrente da execução, a autoridade recorrida 
ou a imediatamente superior poderá, de ofício ou a pedido, dar 
efeito suspensivo ao recurso.

Art. 62. Interposto o recurso, o órgão competente para dele 
conhecer deverá intimar os demais interessados para que, no prazo 
de cinco dias úteis, apresentem alegações.

Art. 63. O recurso não será conhecido quando interposto:
I - fora do prazo;
II - perante órgão incompetente;
III - por quem não seja legitimado;
IV - após exaurida a esfera administrativa.
§1º Na hipótese do inciso II, será indicada ao recorrente a auto-

ridade competente, sendo-lhe devolvido o prazo para recurso.
§2º O não conhecimento do recurso não impede a Administra-

ção de rever de ofício o ato ilegal, desde que não ocorrida preclusão 
administrativa.

Art. 64. O órgão competente para decidir o recurso poderá con-
firmar, modificar, anular ou revogar, total ou parcialmente, a deci-
são recorrida, se a matéria for de sua competência.

Parágrafo único. Se da aplicação do disposto neste artigo puder 
decorrer gravame à situação do recorrente, este deverá ser cientifi-
cado para que formule suas alegações antes da decisão.

Art. 64-A. Se o recorrente alegar violação de enunciado da 
súmula vinculante, o órgão competente para decidir o recurso ex-
plicitará as razões da aplicabilidade ou inaplicabilidade da súmula, 
conforme o caso. (Incluído pela Lei nº 11.417, de 2006).Vigência

Art. 64-B. Acolhida pelo Supremo Tribunal Federal a reclama-
ção fundada em violação de enunciado da súmula vinculante, dar-
-se-á ciência à autoridade prolatora e ao órgão competente para o 
julgamento do recurso, que deverão adequar as futuras decisões 
administrativas em casos semelhantes, sob pena de responsabiliza-
ção pessoal nas esferas cível, administrativa e penal. (Incluído pela 
Lei nº 11.417, de 2006).Vigência

Art. 65. Os processos administrativos de que resultem san-
ções poderão ser revistos, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, 
quando surgirem fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetí-
veis de justificar a inadequação da sanção aplicada.

Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar 
agravamento da sanção.

CAPÍTULO XVI
DOS PRAZOS

Art. 66. Os prazos começam a correr a partir da data da cienti-
ficação oficial, excluindo-se da contagem o dia do começo e incluin-
do-se o do vencimento.

§1º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil se-
guinte se o vencimento cair em dia em que não houver expediente 
ou este for encerrado antes da hora normal.

§2º Os prazos expressos em dias contam-se de modo contínuo.
§3º Os prazos fixados em meses ou anos contam-se de data a 

data. Se no mês do vencimento não houver o dia equivalente àque-
le do início do prazo, tem-se como termo o último dia do mês.

Art. 67. Salvo motivo de força maior devidamente comprovado, 
os prazos processuais não se suspendem.

CAPÍTULO XVII
DAS SANÇÕES

Art. 68. As sanções, a serem aplicadas por autoridade compe-
tente, terão natureza pecuniária ou consistirão em obrigação de fa-
zer ou de não fazer, assegurado sempre o direito de defesa.

CAPÍTULO XVIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 69. Os processos administrativos específicos continuarão a 
reger-se por lei própria, aplicando-se-lhes apenas subsidiariamente 
os preceitos desta Lei.

Art. 69-A. Terão prioridade na tramitação, em qualquer órgão 
ou instância, os procedimentos administrativos em que figure como 
parte ou interessado: (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009).

I - pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; 
(Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009).

II - pessoa portadora de deficiência, física ou mental; (Incluído 
pela Lei nº 12.008, de 2009).

III –(VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009).
IV - pessoa portadora de tuberculose ativa, esclerose múltipla, 

neoplasia maligna, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitan-
te, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anqui-
losante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da 
doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, 
síndrome de imunodeficiência adquirida, ou outra doença grave, 
com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a 
doença tenha sido contraída após o início do processo.(Incluído 
pela Lei nº 12.008, de 2009).

§1º A pessoa interessada na obtenção do benefício, juntando 
prova de sua condição, deverá requerê-lo à autoridade administra-
tiva competente, que determinará as providências a serem cumpri-
das. (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009).

§2º Deferida a prioridade, os autos receberão identificação 
própria que evidencie o regime de tramitação prioritária. (Incluído 
pela Lei nº 12.008, de 2009).

§3º (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009).
§4º (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009).
Art. 70. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília 29 de janeiro de 1999; 178º da Independência e 111º 

da República.

QUESTÕES

1. CESPE / CEBRASPE - 2020 - Ministério da Economia - Técnico 
de Complexidade Intelectual - Arquivologia 

A respeito de ética na administração pública, julgue o item a 
seguir.

O agente público não pode desprezar o elemento ético de sua 
conduta, o que significa que ele deverá decidir somente entre o ile-
gal e o legal, uma vez que a função pública impede que ele deixe de 
cumprir os deveres impostos por lei.

(   )Certo
(   )Errado
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2. CESPE / CEBRASPE - 2021 - PC-DF - Agente de Polícia da Car-
reira de Polícia Civil do Distrito Federal

Com base na Lei n.º 8.112/1990, julgue o item que se segue.
As atribuições do cargo definidas em lei não garantem, por si 

só, a concessão e a continuidade do pagamento dos adicionais de 
insalubridade e periculosidade.

(   )Certo
(   )Errado

3. CESPE / CEBRASPE - 2022 - MC - Atividades Técnicas de Com-
plexidade Intelectual - Cargo 2 

Considerando as regras estabelecidas no Código de Ética Profis-
sional do Serviço Público Civil do Poder Executivo Federal (Decreto 
n.º 1.171/1994), julgue o item a seguir.

A busca pelo aperfeiçoamento do processo de comunicação e 
contato com o público é dever fundamental do servidor público civil 
federal.

(   )Certo
(   )Errado

4. CESPE / CEBRASPE - 2020 - Ministério da Economia - Técnico 
de Complexidade Intelectual - Direito

No que se refere a ação de improbidade administrativa, julgue 
o item a seguir.

É inviável a propositura de ação de improbidade administrativa 
exclusivamente contra particular, sem a presença do agente público 
no polo passivo da lide.

(   )Certo
(   )Errado

5. CESPE - 2020 - SEFAZ-DF - Auditor Fiscal
Considerando as normas de direito administrativo, as disposi-

ções normativas relativas ao pregão e a Lei federal n.º 9.784/1999, 
acerca de processo administrativo, julgue o item seguinte.

No processo administrativo, os cidadãos e as associações têm 
legitimidade para interpor recurso administrativo, quando se tratar 
de direitos ou interesses difusos.

(   )Certo
(   )Errado

6.    João, servidor público, aliciou um dos seus subordinados 
a se filiar ao sindicato da categoria a que ambos pertenciam. Em 
razão desse fato, instaurou-se processo administrativo contra João 
para apurar sua conduta funcional. Concluído o procedimento, o 
chefe da repartição, Antônio, aplicou a pena de advertência por es-
crito pelo ato praticado.

Considerando a situação hipotética precedente, o disposto na 
Lei n.º 8.112/1990, os requisitos do ato administrativo e os poderes 
da administração pública, julgue o item a seguir.

A penalidade aplicada a João é incabível, uma vez que não há 
previsão legal expressa para a punição funcional pelo ato praticado.

(   )Certo
(   )Errado

7. CESPE - 2020 - TJ-PA - Analista Judiciário - Análise de Sistemas 
(Desenvolvimento) 

Conforme a Lei n.º 8.429/1992, negar publicidade a ato oficial 
constitui ato de improbidade administrativa que

(A) Atenta contra os princípios da administração pública.
(B) Decorre de concessão indevida de benefício financeiro.
(C) Importa enriquecimento ilícito.
(D)Causa prejuízo ao erário.
(E) Decorre de aplicação indevida de benefício tributário.

8. CESPE / CEBRASPE - 2021 - MPE-AP - Técnico Ministerial - Es-
pecialidade: Auxiliar Administrativo

Acerca da Lei n.º 9.784/1999, que estabelece normas sobre o 
processo administrativo federal, assinale a opção correta.

(A) A edição de atos normativos é competência que pode ser 
delegada a outro órgão.
(B) Decai em três anos o direito do Estado de anular atos admi-
nistrativos que favoreçam terceiros.
(C) O processo administrativo somente pode iniciar-se de ofí-
cio.
(D) É viável delegar a outro órgão público a competência de 
decisão de recursos administrativos.
(E) É possível haver delegação de competência para órgão que 
não seja subordinado ao órgão delegante.

9. CESPE / CEBRASPE - 2022 - TCE-PB - Médico
Acerca de ética no setor público, julgue o item a seguir.
Além do dever de observar atributos como a verdade, o sigilo, 

a disciplina e a moralidade, o agir ético no setor público abrange o 
zelo material ao patrimônio público. 

(   )Certo
(   )Errado

10. CESPE / CEBRASPE - 2023 - SEFIN de Fortaleza - CE - Auditor 
do Tesouro Municipal

Acerca de ética e função pública, julgue o item a seguir. 
O padrão ético dos servidores públicos no exercício de sua fun-

ção pública advém da natureza da função, ou seja, do caráter públi-
co e da relação do servidor com o público. 

(   )Certo
(   )Errado
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NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL

CONSTITUIÇÃO. CONCEITO, CLASSIFICAÇÕES, 
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS.

Conceito de Constituição
A Constituição é a norma suprema que rege a organização de 

um Estado Nacional.
Por não haver na doutrina um consenso sobre o conceito de 

Constituição, faz-se importante o estudo das diversas concepções 
que o englobam. Então vejamos:

• Constituição Sociológica
Idealizada por Ferdinand Lassalle, em 1862, é aquela que deve 

traduzir a soma dos fatores reais de poder que rege determinada 
nação, sob pena de se tornar mera folha de papel escrita, que não 
corresponde à Constituição real.

• Constituição Política
Desenvolvida por Carl Schmitt, em 1928, é aquela que decorre 

de uma decisão política fundamental e se traduz na estrutura do 
Estado e dos Poderes e na presença de um rol de direitos funda-
mentais. As normas que não traduzirem a decisão política funda-
mental não serão Constituição propriamente dita, mas meras leis 
constitucionais.

• Constituição Jurídica
Fundada nas lições de Hans Kelsen, em 1934, é aquela que se 

constitui em norma hipotética fundamental pura, que traz funda-
mento transcendental para sua própria existência (sentido lógico-
-jurídico), e que, por se constituir no conjunto de normas com mais 
alto grau de validade, deve servir de pressuposto para a criação das 
demais normas que compõem o ordenamento jurídico (sentido ju-
rídico-positivo).

Na concepção jurídico-positiva de Hans Kelsen, a Constituição 
ocupa o ápice da pirâmide normativa, servindo como paradigma 
máximo de validade para todas as demais normas do ordenamento 
jurídico.

Ou seja, as leis e os atos infralegais são hierarquicamente 
inferiores à Constituição e, por isso, somente serão válidos se não 
contrariarem as suas normas.

Abaixo, segue a imagem ilustrativa da Pirâmide Normativa:

Pirâmide Normativa

Como Normas Infraconstitucionais entendem-se as Leis Com-
plementares e Ordinárias;

Como Normas Infralegais entendem-se os Decretos, Portarias, 
Instruções Normativas, Resoluções, etc.

Constitucionalismo
Canotilho define o constitucionalismo como uma teoria (ou 

ideologia) que ergue o princípio do governo limitado indispensável 
à garantia dos direitos em dimensão estruturante da organização 
político-social de uma comunidade.

Neste sentido, o constitucionalismo moderno representará 
uma técnica específica de limitação do poder com fins garantísticos.

O conceito de constitucionalismo transporta, assim, um claro 
juízo de valor. É, no fundo, uma teoria normativa da política, tal 
como a teoria da democracia ou a teoria do liberalismo.

Partindo, então, da ideia de que o Estado deva possuir uma 
Constituição, avança-se no sentido de que os textos constitucionais 
contêm regras de limitação ao poder autoritário e de prevalência 
dos direitos fundamentais, afastando-se a visão autoritária do an-
tigo regime.

Poder Constituinte Originário, Derivado e Decorrente - Refor-
ma (Emendas e Revisão) e Mutação da Constituição

Canotilho afirma que o poder constituinte tem suas raízes em 
uma força geral da Nação. Assim, tal força geral da Nação atribui ao 
povo o poder de dirigir a organização do Estado, o que se conven-
cionou chamar de poder constituinte.

Munido do poder constituinte, o povo atribui parcela deste a 
órgãos estatais especializados, que passam a ser denominados de 
Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário).

Portanto, o poder constituinte é de titularidade do povo, mas 
é o Estado, por meio de seus órgãos especializados, que o exerce.
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• Poder Constituinte Originário
É aquele que cria a Constituição de um novo Estado, 

organizando e estabelecendo os poderes destinados a reger os 
interesses de uma sociedade. Não deriva de nenhum outro poder, 
não sofre qualquer limitação na órbita jurídica e não se subordina a 
nenhuma condição, por tudo isso é considerado um poder de fato 
ou poder político.

• Poder Constituinte Derivado
Também é chamado de Poder instituído, de segundo grau ou 

constituído, porque deriva do Poder Constituinte originário, encon-
trando na própria Constituição as limitações para o seu exercício, 
por isso, possui natureza jurídica de um poder jurídico.

• Poder Constituinte Derivado Decorrente
É a capacidade dos Estados, Distrito Federal e unidades da 

Federação elaborarem as suas próprias Constituições (Lei Orgânica), 
no intuito de se auto-organizarem. O exercente deste Poder são as 
Assembleias Legislativas dos Estados e a Câmara Legislativa do Dis-
trito Federal.

• Poder Constituinte Derivado Reformador
Pode editar emendas à Constituição. O exercente deste Poder 

é o Congresso Nacional.

• Mutação da Constituição
A interpretação constitucional deverá levar em consideração 

todo o sistema. Em caso de antinomia de normas, buscar-se-á a so-
lução do aparente conflito através de uma interpretação sistemáti-
ca, orientada pelos princípios constitucionais.

Assim, faz-se importante diferenciarmos reforma e mutação 
constitucional. Vejamos:

→ Reforma Constitucional seria a modificação do texto consti-
tucional, através dos mecanismos definidos pelo poder constituinte 
originário (emendas), alterando, suprimindo ou acrescentando ar-
tigos ao texto original.

→ Mutações Constitucionais não seria alterações físicas, pal-
páveis, materialmente perceptíveis, mas sim alterações no significa-
do e sentido interpretativo de um texto constitucional. A transfor-
mação não está no texto em si, mas na interpretação daquela regra 
enunciada. O texto permanece inalterado.

As mutações constitucionais, portanto, exteriorizam o caráter 
dinâmico e de prospecção das normas jurídicas, através de proces-
sos informais. Informais no sentido de não serem previstos dentre 
aquelas mudanças formalmente estabelecidas no texto constitucio-
nal.

Classificação das Constituições

• Quanto à Origem
a) Democrática, Promulgada ou Popular: elaborada por legíti-

mos representantes do povo, normalmente organizados em torno 
de uma Assembleia Constituinte;

b) Outorgada: Imposta pela vontade de um poder absolutista 
ou totalitário, não democrático;

c) Cesarista, Bonapartista, Plebiscitária ou Referendária: Cria-
da por um ditador ou imperador e posteriormente submetida à 
aprovação popular por plebiscito ou referendo.

• Quanto ao Conteúdo
a) Formal: compõe-se do que consta em documento solene;
b) Material: composta por regras que exteriorizam a forma de 

Estado, organizações dos Poderes e direitos fundamentais, poden-
do ser escritas ou costumeiras.

• Quanto à Forma
a) Escrita ou Instrumental: formada por um texto;
a.i) Escrita Legal – formada por um texto oriundo de documen-

tos esparsos ou fragmentados;
a.ii) Escrita Codificada – formada por um texto inscrito em do-

cumento único.
b) Não Escrita: identificada a partir dos costumes, da jurispru-

dência predominante e até mesmo por documentos escritos.

• Quanto à Estabilidade, Mutabilidade ou Alterabilidade
a) Imutável: não prevê nenhum processo para sua alteração;
b) Fixa: só pode ser alterada pelo Poder Constituinte Originário;
c) Rígida: o processo para a alteração de suas normas é mais 

difícil do que o utilizado para criar leis;
d) Flexível: o processo para sua alteração é igual ao utilizado 

para criar leis;
e) Semirrígida ou Semiflexível: dotada de parte rígida e parte 

flexível.
• Quanto à Extensão
a) Sintética: regulamenta apenas os princípios básicos de um 

Estado, organizando-o e limitando seu poder, por meio da estipula-
ção de direitos e garantias fundamentais;

b) Analítica: vai além dos princípios básicos e dos direitos fun-
damentais, detalhando também outros assuntos, como de ordem 
econômica e social.

• Quanto à Finalidade
a) Garantia: contém proteção especial às liberdades públicas;
b) Dirigente: confere atenção especial à implementação de 

programas pelo Estado.

• Quanto ao Modo de Elaboração
a) Dogmática: sistematizada a partir de ideias fundamentais;
b) Histórica: de elaboração lenta, pois se materializa a partir 

dos costumes, que se modificam ao longo do tempo.

• Quanto à Ideologia
a) Ortodoxa: forjada sob a ótica de somente uma ideologia;
b) Eclética: fundada em valores plurais.

• Quanto ao Valor ou Ontologia (Karl Loewestein)
a) Normativa: dotada de valor jurídico legítimo;
b) Nominal: sem valor jurídico, apenas social;
c) Semântica: tem importância jurídica, mas não valoração le-

gítima, pois é criada apenas para justificar o exercício de um Poder 
não democrático.
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Classificação da Constituição da República Federativa do Brasil

Democrática, 
Promulgada ou Popular

Formal Escrita Rígida Analítica Dirigente Dogmática Eclética Normativa

Classificação das Normas Constitucionais
– Normas Constitucionais de Eficácia Plena: Possuem aplicabilidade imediata, direta e integral.
– Normas Constitucionais de Eficácia Contida: Possuem aplicabilidade imediata, direta, mas não integral.
– Normas Constitucionais de Eficácia Limitada Definidoras de Princípios Institutivos: Possuem aplicabilidade indireta, dependem de 

lei posterior para dar corpo a institutos jurídicos e aos órgãos ou entidades do Estado, previstos na Constituição.
– Normas Constitucionais de Eficácia Limitada Definidoras de Princípios Programáticos: Possuem aplicabilidade indireta, estabele-

cem programas, metas, objetivos a serem desenvolvidos pelo Estado, típicas das Constituições dirigentes.
– Normas Constitucionais de Eficácia Absoluta: Não podem ser abolidas nem mesmo por emenda à Constituição Federal.
– Normas Constitucionais de Eficácia Exaurida: Possuem aplicabilidade esgotada.
– Normas Constitucionais de Eficácia Negativa
→ Impedem a recepção das normas infraconstitucionais pré-constitucionais materialmente incompatíveis, revogando-as;
→ Impedem que sejam produzidas normas ulteriores que contrariem os programas por ela estabelecidos. Serve, assim, como parâme-

tro para o controle de constitucionalidade;
→ Obrigam a atuação do Estado no sentido de conferir eficácia aos programas estatuídos no texto constitucional.

— Princípios fundamentais
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 

em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:
I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019).
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 

Constituição.

Os princípios fundamentais da Constituição Federal de 1988 estão previstos no art. 1º da Constituição e são:
A soberania, poder político supremo, independente internacionalmente e não limitado a nenhum outro na esfera interna. É o poder 

do país de editar e reger suas próprias normas e seu ordenamento jurídico.
A cidadania é a condição da pessoa pertencente a um Estado, dotada de direitos e deveres. O status de cidadão é inerente a todo 

jurisdicionado que tem direito de votar e ser votado.
A dignidade da pessoa humana é valor moral personalíssimo inerente à própria condição humana. Fundamento consistente no res-

peito pela vida e integridade do ser humano e na garantia de condições mínimas de existência com liberdade, autonomia e igualdade de 
direitos.

Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, pois é através do trabalho que o homem garante sua subsistência e contribui para 
com a sociedade. Por sua vez, a livre iniciativa é um princípio que defende a total liberdade para o exercício de atividades econômicas, sem 
qualquer interferência do Estado.

O pluralismo político que decorre do Estado democrático de Direito e permite a coexistência de várias ideias políticas, consubstancia-
das na existência multipartidária e não apenas dualista. O Brasil é um país de política plural, multipartidária e diversificada e não apenas 
pautada nos ideais dualistas de esquerda e direita ou democratas e republicanos. 

Importante mencionar que união indissolúvel dos Estados, Municípios e do Distrito Federal é caracterizada pela impossibilidade de 
secessão, característica essencial do Federalismo, decorrente da impossibilidade de separação de seus entes federativos, ou seja, o vínculo 
entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios é indissolúvel e nenhum deles pode abandonar o restante para se transformar em um 
novo país.

Quem detém a titularidade do poder político é o povo. Os governantes eleitos apenas exercem o poder que lhes é atribuído pelo povo.
Além de ser marcado pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, a separação dos poderes estatais – Exe-

cutivo, Legislativo e Judiciário é também uma característica do Estado Brasileiro. Tais poderes gozam, portanto, de autonomia e indepen-
dência no exercício de suas funções, para que possam atuar em harmonia.  

Fundamentos, também chamados de princípios fundamentais (art. 1º, CF), são diferentes dos objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil (art. 3º, CF). Assim, enquanto os fundamentos ou princípios fundamentais representam a essência, causa primária do 
texto constitucional e a base primordial de nossa República Federativa, os objetivos estão relacionados à destinação, ao que se pretende, 
às finalidades e metas traçadas no texto constitucional que a República Federativa do Estado brasileiro anseia alcançar.

O Estado brasileiro é democrático porque é regido por normas democráticas, pela soberania da vontade popular, com eleições livres, 
periódicas e pelo povo, e de direito porque pauta-se pelo respeito das autoridades públicas aos direitos e garantias fundamentais, refletin-
do a afirmação dos direitos humanos. Por sua vez, o Estado de Direito caracteriza-se pela legalidade, pelo seu sistema de normas pautado 
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na preservação da segurança jurídica, pela separação dos poderes 
e pelo reconhecimento e garantia dos direitos fundamentais, bem 
como pela necessidade do Direito ser respeitoso com as liberdades 
individuais tuteladas pelo Poder Público.

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS. 

— Gerações de Direitos Fundamentais (Teoria de Vasak):
•	 Direitos Fundamentais de 1ª Geração: liberdade in-

dividual – direitos civis e políticos;
•	 Direitos Fundamentais de 2ª Geração: igualdade – 

direitos sociais e econômicos;
•	 Direitos Fundamentais de 3ª Geração: fraternidade 

ou solidariedade – direitos transindividuais, difusos e coletivos.

— Direitos e deveres individuais e coletivos
Os direitos e deveres individuais e coletivos são todos aqueles 

previstos nos incisos do art. 5º da Constituição Federal, que trazem 
alguns dos direitos e garantias fundamentais. 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros re-
sidentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

Princípio da igualdade entre homens e mulheres:
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 

termos desta Constituição;
Como o próprio nome diz, o princípio prega a igualdade de di-

reitos e deveres entre homens e mulheres.

Princípio da legalidade e liberdade de ação:
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 

coisa senão em virtude de lei;
Como ser livre, todo ser humano só está obrigado a fazer ou 

não fazer algo que esteja previsto em lei.

Vedação de práticas de tortura física e moral, tratamento de-
sumano e degradante:

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desu-
mano ou degradante;

É vedada a prática de tortura física e moral, e qualquer tipo 
de tratamento desumano, degradante ou contrário à dignidade 
humana, por qualquer autoridade e também entre os próprios 
cidadãos. A vedação à tortura é uma cláusula pétrea de nossa 
Constituição e ainda crime inafiançável na legislação penal 
brasileira.

Liberdade de manifestação do pensamento e vedação do ano-
nimato, visando coibir abusos e não responsabilização pela veicu-
lação de ideias e práticas prejudiciais:

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o ano-
nimato;  

A Constituição Federal pôs fim à censura, tornando livre a mani-
festação do pensamento. Esta liberdade, entretanto, não é absoluta 
não podendo ser abusiva ou prejudicial aos direitos de outrem. Daí, 

a vedação do anonimato, de forma a coibir práticas prejudiciais sem 
identificação de autoria, o que não impede, contudo, a apuração de 
crimes de denúncia anônima.

Direito de resposta e indenização:
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 

além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 
O direito de resposta é um meio de defesa assegurado à pes-

soa física ou jurídica ofendida em sua honra, e reputação, conceito, 
nome, marca ou imagem, sem prejuízo do direito de indenização 
por dano moral ou material. 

Liberdade religiosa e de consciência:
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 

assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na for-
ma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença re-
ligiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei;

O Brasil é um Estado laico, que não possui uma religião oficial, 
mas que adota a liberdade de crença e de pensamento, assegurada 
a variedade de cultos, a proteção dos locais religiosos e a não priva-
ção de direitos em razão da crença pessoal.

A escusa de consciência é o direito que toda pessoa possui de 
se recusar a cumprir determinada obrigação ou a praticar determi-
nado ato comum, por ser ele contrário às suas crenças religiosas ou 
à sua convicção filosófica ou política, devendo então cumprir uma 
prestação alternativa, fixada em lei. 

Liberdade de expressão e proibição de censura:
IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, cientí-

fica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;
Aqui, temos uma vez mais consubstanciada a liberdade de ex-

pressão e a vedação da censura.

Proteção à imagem, honra e intimidade da pessoa humana:
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 

imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação;   

Com intuito da proteção, a Constituição Federal tornou inviolá-
vel a imagem, a honra e a intimidade pessoa humana, assegurando 
o direito à reparação material ou moral em caso de violação.

Proteção do domicílio do indivíduo:
XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 

penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagran-
te delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, 
por determinação judicial; (Vide Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência).

Proteção do sigilo das comunicações:
XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 

telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no úl-
timo caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei es-
tabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 
penal; (Vide Lei nº 9.296, de 1996).
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A Constituição Federal protege o domicílio e o sigilo das co-
municações, por isso, a invasão de domicílio e a quebra de sigilo 
telefônico só pode se dar por ordem judicial.

Liberdade de profissão:
 XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profis-

são, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;   
É livre o exercício de qualquer trabalho ou profissão. 

Essa liberdade, entretanto, não é absoluta, pois se limita às 
qualificações profissionais que a lei estabelece.

Acesso à informação:
XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguar-

dado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;   
O direito à informação é assegurado constitucionalmente, ga-

rantido o sigilo da fonte.

Liberdade de locomoção, direito de ir e vir:
XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, 

podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permane-
cer ou dele sair com seus bens;

Todos são livres para entrar, circular, permanecer ou sair do ter-
ritório nacional em tempos de paz.

Direito de reunião:
XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em lo-

cais abertos ao público, independentemente de autorização, desde 
que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade com-
petente;

Os cidadãos podem se reunir livremente em praças e locais de 
uso comum do povo, desde que não venham a interferir ou atrapa-
lhar outra reunião designada anteriormente para o mesmo local.

Liberdade de associação:
XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 

a de caráter paramilitar;
XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de coope-

rativas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvi-
das ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-
-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a perma-
necer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente auto-
rizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente;

No Brasil, é plena a liberdade de associação e a criação de as-
sociações e cooperativas para fins lícitos, não podendo sofrer inter-
venção do Estado. Nossa Segurança Nacional e Defesa Social é atri-
buição exclusiva do Estado, por isso, as associações paramilitares 
(milícias, grupos ou associações civis armadas, normalmente com 
fins político-partidários, religiosos ou ideológicos) são vedadas.

Direito de propriedade e sua função social:
XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;

Além da ideia de pertencimento, toda propriedade ainda que 
privada deve atender a interesses coletivos, não sendo nociva ou 
causando prejuízo aos demais.

Intervenção do Estado na propriedade:
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, me-
diante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 
previstos nesta Constituição;

 XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao pro-
prietário indenização ulterior, se houver dano;

O direito de propriedade não é absoluto. Dada a supremacia do 
interesse público sobre o particular, nas hipóteses legais é permiti-
da a intervenção do Estado na propriedade.

Pequena propriedade rural:
XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, des-

de que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dis-
pondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

A pequena propriedade rural é impenhorável e não responde 
por dívidas decorrentes de sua atividade produtiva. 

Direitos autorais:
XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 

publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdei-
ros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das 
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intér-
pretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais pri-
vilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às cria-
ções industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas 
e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

Além da Lei de Direitos Autorais, a Constituição prevê uma 
ampla proteção às obras intelectuais: criação artística, científica, 
musical, literária etc. O Direito Autoral protege obras literárias (es-
critas ou orais), musicais, artísticas, científicas, obras de escultura, 
pintura e fotografia, bem como o direito das empresas de rádio 
fusão e cinematográficas. A Constituição Federal protege ainda a 
propriedade industrial, esta difere da propriedade intelectual e não 
é objeto de proteção da Lei de Direitos Autorais, mas sim da Lei 
da Propriedade Industrial. Enquanto a proteção ao direito autoral 
busca reprimir o plágio, a proteção à propriedade industrial busca 
conter a concorrência desleal.

Direito de herança:
XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 

regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal 
do “de cujus”; 
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O direito de herança ou direito sucessório é ramo específico 
do Direito Civil que visa regular as relações jurídicas decorrentes do 
falecimento do indivíduo, o de cujus, e a transferência de seus bens 
e direitos aos seus sucessores.

Direito do consumidor:
XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do con-

sumidor;
O Direito do Consumidor é o ramo do direito que disciplina 

as relações entre fornecedores e prestadores de bens e serviços 
e o consumidor final, parte hipossuficiente econômica da relação 
jurídica. As relações de consumo, além do amparo constitucional, 
encontram proteção no Código de Defesa do Consumidor e na legis-
lação civil e no Procon, órgão do Ministério Público de cada estado, 
responsável por coordenar a política dos órgãos e entidades que 
atuam na proteção do consumidor.

Direito de informação, petição e obtenção de certidão junto 
aos órgãos públicos:

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos infor-
mações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, 
que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado; (Regulamento) (Vide Lei nº 12.527, de 2011).

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do paga-
mento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direi-
tos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa 
de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

Todo cidadão, independentemente de pagamento de taxa, tem 
direito à obtenção de informações, protocolo de petição e obtenção 
de certidões junto aos órgãos públicos, de acordo com suas necessi-
dades, salvo necessidade de sigilo.

Princípio da proteção judiciária ou da inafastabilidade do con-
trole jurisdicional:

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito;

Por este princípio o, Poder Judiciário não pode deixar de apre-
ciar as causas de lesão ou ameaça a direito que chegam até ele.

Segurança jurídica:
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 

perfeito e a coisa julgada;
Direito adquirido é aquele incorporado ao patrimônio jurídico 

de seu titular e cujo exercício não pode mais ser retirado ou tolhido.
Ato jurídico perfeito é a situação ou direito consumado e defi-

nitivamente exercido, sem nulidades perante a lei vigente.
Coisa julgada é a matéria submetida a julgamento, cuja sen-

tença transitou em julgado e não cabe mais recurso, não podendo, 
portanto, ser modificada.

Tribunal de exceção:
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
O juízo ou tribunal de exceção seria aquele criado exclusiva-

mente para o julgamento de um fato específico já acontecido, onde 
os julgadores são escolhidos arbitrariamente. A Constituição veda 

tal prática, pois todos os casos devem se submeter a julgamento 
dos juízos e tribunais já existentes, conforme suas competências 
pré-fixadas.

Tribunal do Júri:
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização 

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;

O Tribunal do Júri é o instituto jurisdicional destinado exclusi-
vamente para o julgamento da prática de crimes dolosos contra a 
vida. 

Princípio da legalidade, da anterioridade e da retroatividade 
da lei penal:

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 
sem prévia cominação legal;

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
Para ser crime, tem que estar expressamente previsto na lei pe-

nal. Se a conduta não está prescrita no Código Penal, não é crime e 
não há pena. Uma nova lei penal não retroage, não se aplica a con-
dutas praticadas antes de sua entrada em vigor, mas se a lei nova for 
mais benéfica, esta sim poderá ser aplicada para beneficiar o réu.

Princípio da não discriminação:
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direi-

tos e liberdades fundamentais;
Decorre do princípio da igualdade.

Crimes inafiançáveis, imprescritíveis e insuscetíveis de graça 
e anistia:

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e impres-
critível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;

 XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 
graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecen-
tes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hedion-
dos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem; (Regulamento).

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e 
o Estado Democrático.

• Crimes inafiançáveis e imprescritíveis: Racismo e ação de 
grupos armados contra a ordem constitucional e o Estado Demo-
crático;

• Crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça e anistia: Prá-
tica de Tortura, Tráfico de drogas e entorpecentes, terrorismo e cri-
mes hediondos.

Os crimes inafiançáveis são aqueles que não admitem fiança, 
ou seja, que não dão ao acusado o direito de responder seu 
processo em liberdade até a sentença condenatória, mediante 
pagamento de determinada quantia pecuniária ou cumprimento 
de determinadas obrigações;

Crimes imprescritíveis são aqueles que não prescrevem e po-
dem ser julgados e punidos em qualquer tempo, independente-
mente da data em que foram cometidos;
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Crimes insuscetíveis de graça e anistia são aqueles que não per-
mitem a exclusão do crime com a rescisão da condenação e extin-
ção total da punibilidade (anistia), nem a extinção da punibilidade, 
ainda que parcial (graça).

Princípio da intranscendência da pena:
XLV – nenhuma pena passará da pessoa do condenado, poden-

do a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

A aplicação da pena deve ser sempre pessoal e não pode ser 
cumprida por pessoa diversa da pessoa do condenado.

Individualização da pena:
XLVI – a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 

outras, as seguintes:
a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;

Pela individualização da pena, é garantida a fixação das penas, 
observado o histórico pessoal a  atuação individual, de modo que 
cada indivíduo possa receber apenas a punição que lhe é devida.

Proibição de penas:
XLVII – não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do 

art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis.

Como afirmativa dos direitos humanos e da dignidade da pes-
soa humana, a Constituição Federal de 1988 veda a pena de morte, 
pena perpétua, de banimento e de trabalhos forçados e cruéis.

Estabelecimentos para cumprimento de pena:
XLVIII – a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;

Respeito à Integridade Física e Moral dos Presos:
XLIX – é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;

Direito de permanência e amamentação dos filhos pela pre-
sidiária mulher:

L – às presidiárias serão asseguradas condições para que pos-
sam permanecer com seus filhos durante o período de amamenta-
ção;

Também em atenção à dignidade da pessoa humana, a Cons-
tituição Federal de 1988 determina que as penas sejam cumpridas 
em diferentes tipos de estabelecimento de acordo com a gravidade 
e natureza do delito, a idade e o sexo do apenado, respeitando-se 
sua integridade física e moral, garantindo ainda à apenada mulher, 
o direito de permanecer com os filhos e ter condições dignas de 
amamenta-los.

Extradição:
LI – nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 

em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e dro-
gas afins, na forma da lei;

LII – não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

A extradição é um ato oficial de cooperação internacional que 
consiste na entrega de uma pessoa – o extraditando, acusado ou 
condenada pela prática de um ou mais crimes em território estran-
geiro, ao país que o reclama. A Constituição determina que não ha-
verá extradição de brasileiro nato em nenhuma hipótese, e o natu-
ralizado somente nas exceções previstas.

Direito ao julgamento pela autoridade competente
LIII – ninguém será processado nem sentenciado senão pela au-

toridade competente;

Devido Processo Legal:
LIV – ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 

devido processo legal;

Contraditório e a ampla defesa:
LV – aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 

acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes;

Ninguém poderá ser punido ou condenado sem o devido pro-
cesso legal, onde deverá ser assegurado, sob pena de nulidade ab-
soluta, o direito de resposta e ampla defesa, com sentença transita-
da em julgado (que não cabe mais recurso) prolatada pelo juízo ou 
autoridade judiciária competente.

Provas ilícitas:
LVI – são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 

meios ilícitos;
Provas ilícitas são aquelas obtidas por meio ilegal ou fraudulen-

to, ou que infrinja as normas e princípios básicos de direito, motivo 
pelo qual não são aceitas no processo judicial.

Presunção de inocência:
LVII – ninguém será considerado culpado até o trânsito em jul-

gado de sentença penal condenatória;
Todo cidadão é considerado inocente até que se prove o con-

trário, com o trânsito em julgado da sentença condenatória.
Identificação criminal:
LVIII – o civilmente identificado não será submetido a identifi-

cação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei; (Regulamento).
A identificação criminal será feita diante de fundada suspeita 

da validade e veracidade dos documentos cíveis apresentados ou 
quando já se tem notícias reputadas a pessoa civilmente identifi-
cada sobre uso de diversos nomes e fraude em registros policiais.

Ação Privada Subsidiária da Pública:
LIX – será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se 

esta não for intentada no prazo legal;

A ação penal privada subsidiária da pública é admitida nos ca-
sos em que a lei não prevê a ação como privada, mas sim como 
pública (condicionada ou incondicionada). Entretanto, o Ministério 
Público, titular da ação penal, permanece inerte e não apresenta a 
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denúncia no prazo legal, abrindo-se a possibilidade para que o ofen-
dido, seu representante legal ou seus sucessores ingressem com a 
ação penal privada subsidiária da pública.

A publicidade dos atos processuais e o segredo de Justiça:
LX – a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 

quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;
Em regra, todos os atos processuais são públicos, salvo o se-

gredo de justiça, que pode ser determinado de ofício pelo juiz da 
causa, para segurança jurídica das partes, proteção dos interesses 
de menor, interesse social ou demanda de grande repercussão etc., 
ou a requerimento justificado das partes do processo.

Legalidade da prisão:
LXI – ninguém será preso senão em flagrante delito ou por or-

dem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, 
salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente mi-
litar, definidos em lei;

Salvo flagrante delito, o cidadão só pode ser levado preso por 
autoridade policial, mediante ordem judicial escrita e devidamente 
fundamentada.

Comunicabilidade da prisão:
LXII – a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 

serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família 
do preso ou à pessoa por ele indicada;

Informação ao preso:
LXIII – o preso será informado de seus direitos, entre os quais o 

de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da famí-
lia e de advogado;

Identificação dos responsáveis pela prisão:
LXIV – o preso tem direito à identificação dos responsáveis por 

sua prisão ou por seu interrogatório policial;

Na ocasião de prisão, são direitos do preso a comunicação de 
sua prisão e o local onde se encontra à sua família e ao juízo com-
petente, bem como conhecer as autoridades policiais responsáveis 
por sua prisão e interrogatório.

Relaxamento da prisão ilegal:
LXV – a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autori-

dade judiciária;
O relaxamento da prisão consiste em que o acusado seja posto 

em liberdade, pela incidência de alguma ilegalidade no ato de sua 
prisão.

Garantia da liberdade provisória:
LXVI – ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a 

lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;
A liberdade provisória é o instituto processual que garante ao 

acusado o direito de aguardar em liberdade o transcorrer do pro-
cesso criminal até o trânsito em julgado de sua sentença penal con-
denatória, mediante o estabelecimento ou não de determinadas 
condições e a colaboração com as investigações.

Prisão civil:
LXVII – não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável 

pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação 
alimentícia e a do depositário infiel;

A Constituição Federal de 1988 extinguiu, em regra, a prisão 
civil por dívidas, salvo a do alimentante inadimplente (pensão ali-
mentícia). E, a Súmula Vinculante 25, STF tornou ilícita a prisão civil 
de depositário infiel, qualquer que seja a modalidade do depósito.

São remédios constitucionais em casos de violação de:
- Liberdade: Habeas Corpus
- Direito Líquido e certo: Mandado de Segurança
- Informações: Habeas data
- Preceito constitucional que necessite de norma regulamenta-

dora: Mandado de Injunção

Habeas corpus:
LXVIII – conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer 

ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberda-
de de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

Mandado de Segurança:
LXIX – conceder-se-á mandado de segurança para proteger di-

reito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for 
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atri-
buições do Poder Público;

LXX – o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legal-

mente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em 
defesa dos interesses de seus membros ou associados;

Mandado de Injunção:
LXXI – conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta 

de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à naciona-
lidade, à soberania e à cidadania;

Habeas data:
LXXII – conceder-se-á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à 

pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

Ação Popular:
LXXIII – qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 

popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus 
da sucumbência;

A Ação Popular é o instrumento constitucional adequado, por 
meio do qual qualquer cidadão pode vir a questionar a validade de 
atos que considera lesivos ao patrimônio público, à moralidade ad-
ministrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural.
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Assistência Judiciária:
LXXIV – o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 

aos que comprovarem insuficiência de recursos;
Todos aqueles que não podem arcar com as custas judiciárias 

sem prejuízo de seu sustento pessoal e de sua família, para se ter o 
acesso à justiça, têm direito à assistência judiciária gratuita.

Indenização por erro judiciário:
LXXV – o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, as-

sim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

Gratuidade de serviços públicos:
LXXVI – são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 

forma da lei: (Vide Lei nº 7.844, de 1989)
a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII – são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, 

e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania 
(Regulamento).

A Constituição Federal traz como direito fundamental a gratui-
dade de serviços públicos – registro civil, a obtenção de certidão 
de óbito, as ações de Habeas corpus e Habeas data aos economica-
mente hipossuficientes.

Princípio da Celeridade Processual:
LXXVIII – a todos, no âmbito judicial e administrativo, são asse-

gurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004).

É fundamental a garantia da razoável duração do processo, de 
forma a evitar que direitos se percam no transcorrer processual 
pela demora do Judiciário.

Aplicabilidade das normas de direitos e garantias fundamen-
tais:

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata.

Assim, todas as normas relativas aos direitos e garantias funda-
mentais são autoaplicáveis.

Rol é exemplificativo:
§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição 

não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por 
ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.

O rol dos direitos elencados no art. 5º da CF/88 não é taxativo, 
mas sim exemplificativo. Os direitos e garantias ali expressos não 
excluem outros de caráter constitucional, decorrentes de princípios 
constitucionais, do regime democrático, ou de tratados internacio-
nais. Assim, os direitos fundamentais podem ser esparsos, consubs-
tanciados em toda legislação nacional, inclusive infraconstitucional.

Tratados e Convenções Internacionais de Direitos Humanos
§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 

humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) (Atos aprovados na 
forma deste parágrafo: DLG nº 186, de 2008, DEC 6.949, de 2009, 
DLG 261, de 2015, DEC 9.522, de 2018).

Com a Emenda Constitucional n° 45 de 2004, as normas de 
tratados internacionais sobre direitos humanos passaram a ser re-
conhecidas como normas de hierarquia constitucional, porém, so-
mente se aprovadas pelas duas casas do Congresso por 3/5 de seus 
membros em dois turnos de votação.

Submissão à Jurisdição do Tribunal Penal Internacional:
§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 

Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004).

O Brasil se submeteu expressamente à jurisdição do Tribunal 
Penal Internacional, também conhecido por Corte ou Tribunal de 
Haia, instituído pelo Estatuto de Roma e ratificado em 20 de junho 
de 2002 pelo Brasil. A Emenda Constitucional n° 45/2004, deu a 
esta adesão força constitucional. O objetivo do TPI é identificar e 
punir autores de crimes contra a humanidade.

— Direitos sociais
Os chamados Direitos Sociais são aqueles que visam garantir 

qualidade de vida, a melhoria de suas condições e o desenvolvi-
mento da personalidade. São meios de se atender ao princípio basi-
lar da dignidade humana e estão previstos no art. 6º, CF.

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimenta-
ção, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assis-
tência aos desamparados, na forma desta Constituição (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015).

Do direito ao trabalho
Os direitos relativos aos trabalhadores podem ser de duas or-

dens:
- Direitos individuais, previstos no art. 7º, CF;
- Direitos coletivos dos trabalhadores, previstos nos arts. 9º a 

11, CF.

Os direitos individuais dos trabalhadores são aqueles 
destinados a proteger a relação de trabalho contra uma profunda 
desigualdade, de modo a compatibilizar a função laboral com a 
dignidade e o bem-estar do trabalhador que é a parte hipossuficiente 
da relação trabalhista.

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social:

Proteção contra despedida arbitrária ou sem justa causa:
I – relação de emprego protegida contra despedida arbitrária 

ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá 
indenização compensatória, dentre outros direitos;

Os contratos de trabalho são, em regra, por prazo indetermi-
nado e a legislação protege a continuidade das relações laborais 
contra dispensa imotivada.

Seguro-Desemprego:
II – seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;
O seguro desemprego é o direito de todo trabalhador à assis-

tência financeira temporária, que tenha prestado serviços laborais 
a empregador e sido dispensado sem justa causa, por mais de seis 
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meses. Nos termos do art. 4º da Lei do seguro desemprego, o be-
nefício será concedido ao trabalhador desempregado, por período 
máximo variável de 3 (três) a 5 (cinco) meses, de forma contínua ou 
alternada, a cada período aquisitivo, contados da data de dispensa 
que deu origem à última habilitação, nos seguintes critérios:

SEGURO DESEMPREGO

1ª Solicitação:

Parcelas Tempo de trabalho

4 (quatro) 12 a 23 meses

5 (cinco) 24 meses ou mais

2ª Solicitação:

Parcelas Tempo de trabalho

3 (três) 9 a 11 meses

4 (quatro) 12 a 23 meses

5 (cinco) 24 meses ou mais

3ª Solicitação:

Parcelas Tempo de trabalho

3 (três) 6 a 11 meses

4 (quatro) 12 a 23 meses

5 (cinco) 24 meses ou mais

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS):
III – fundo de garantia do tempo de serviço;
Pode-se dizer que o FGTS é uma espécie de conta poupança 

compulsória do trabalhador, gerida pela Caixa Econômica Federal 
e regida pela Lei 8.036/1990. Mensalmente, o os empregador deve 
depositar nas contas vinculadas de seus funcionários o valor cor-
respondente a 8% (oito por cento) do salário de cada trabalhador.

Salário mínimo:
IV – salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, 

capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua fa-
mília com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos 
que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação 
para qualquer fim;

O salário mínimo é o estabelecido para jornada padrão de 44 ho-
ras semanais, podendo ser proporcional, em caso de jornada inferior.

Piso salarial:
V – piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do 

trabalho;
O piso salarial corresponde ao menor salário que determinada 

categoria profissional pode receber pela sua jornada de trabalho, 
considerando a extensão e complexidade do trabalho desenvolvido 
e devendo ser sempre superior ao salário-mínimo nacional.

Irredutibilidadade do salário:
VI – irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção 

ou acordo coletivo;

A irredutibilidade salarial garante que o empregado não venha 
a ter o seu salário reduzido arbitrariamente pelo empregador, du-
rante todo o período do contrato de trabalho. É uma garantia à es-
tabilidade econômica do trabalhador.

Proteção aos que percebem remuneração variável:
VII – garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que 

percebem remuneração variável;
Os empregados que recebem salários com valores variáveis, 

como comissões sobre vendas etc, nunca devem receber salário in-
ferior ao mínimo. Como o salário mínimo mensal estipulado em lei 
corresponde a uma jornada laboral mensal de 220 horas, a garantia 
mínima aqui estipulada terá como parâmetro o salário mínimo-hora.

Décimo Terceiro Salário ou Gratificação Natalina:
VIII – décimo terceiro salário com base na remuneração integral 

ou no valor da aposentadoria;
O 13º salário é a garantia do recebimento de um salário inte-

gral (ou proporcional ao período trabalhado, se for o caso) por oca-
sião das comemorações de final de ano a todos os trabalhadores, 
aposentados e pensionistas do INSS.

Remuneração superior por trabalho noturno:
IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;
Uma vez que a a redução do sono regular pode comprometer 

a saúde,  o trabalho noturno tem remuneração superior em 20% a 
mais sobre a hora diurna trabalhada para os trabalhadores urbanos 
e 25%, para os trabalhadores rurais.

Considera-se trabalho noturno:
– entre às 22h de um dia até às 5h do dia seguinte para traba-

lhadores urbanos;
– entre às 21h de um dia e às 5h do dia seguinte, para os traba-

lhadores rurais da agricultura; e
– entre às 20h de um dia e às 4h do dia seguinte, para os traba-

lhadores rurais pecuária.

Proteção do salário contra retenção dolosa:
X – proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua 

retenção dolosa;
É vedada a retenção salarial dolosa, sendo permitidos apenas 

os descontos salariais autorizados em Lei.

Participação nos lucros:
XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da re-

muneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empre-
sa, conforme definido em lei;

A Participação nos Lucros e Resultados da empresa correspon-
de a uma recompensa pelo reconhecimento do bom desempenho 
e produtividade, pago a todos os funcionários de determinada em-
presa sobre o lucro excedente de determinado período de suas ati-
vidades.

Salário-família:
XII – salário-família pago em razão do dependente do trabalha-

dor de baixa renda nos termos da lei; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998).

O salário-família é um benefício da previdência social corres-
pondente ao valor pago ao empregado de baixa renda, que receba 
salário no valor de até R$ 1.655,98, inclusive ao doméstico e ao tra-
balhador avulso, e possua filhos menores de 14 anos de idade ou 
portadores de deficiência, sem limite de idade.
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Jornada de Trabalho:
XIII – duração do trabalho normal não superior a oito horas 

diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de 
horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção 
coletiva de trabalho; (Vide Decreto-Lei nº 5.452, de 1943).

A Constituição Federal garante ao trabalhador jornada de tra-
balho não superior a oito horas diárias ou quarenta e quatro horas 
semanais, facultada a compensação e a redução.

Jornada especial para turnos ininterruptos de revezamento:
XIV – jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos 

ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;
O trabalho em turno ininterrupto de revezamento é aquele 

prestado por trabalhadores que se revezam nos postos de traba-
lho nos horários diurno e noturno. É bastante comum em empresas 
que funcionam em tempo integral, sem pausas. A jornada do traba-
lhador de turnos ininterruptos deve ser de seis horas diárias.

Repouso (ou descanso) semanal remunerado (DSR):
XV – repouso semanal remunerado, preferencialmente aos do-

mingos;
O Descanso ou Repouso Semanal Remunerado corresponde a 

um dia de folga semanal remunerado ao trabalhador a ser concedi-
do preferencialmente aos domingos.

Pagamentos de horas extras:
XVI – remuneração do serviço extraordinário superior, no mí-

nimo, em cinqüenta por cento à do normal; (Vide Del 5.452, art. 59 
§ 1º).

O pagamento de horas extras caracteriza-se pela remunera-
ção superior em, no mínimo, 50% das horas trabalhadas, além da 
jornada diária, lembrando que a legislação trabalhista permite o 
excedente em apenas 2 horas extraordinárias diárias, totalizando 
10 horas diárias trabalhadas, salvo condições excepcionais. É lici-
ta também a compensação de jornada (banco de horas), quando 
ao invés de receber o acréscimo salarial que lhe é devido, o tra-
balhador passa a ter direito a usufruir a compensação das horas 
excedentes em períodos de folga para descanso e lazer, mediante o 
cumprimento de alguns requisitos legais pela empregadora.   

Férias remuneradas:
XVII – gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um 

terço a mais do que o salário normal;
Após um ano de trabalho efetivo (período aquisitivo), todo 

trabalhador passa a ter direito a um período de até 30 dias para 
descanso e lazer, com percebimento de salário integral, acrescido 
de 1/3 constitucional. As férias são concedidas a critério do empre-
gador, que após o término do período aquisitivo, tem até um ano 
para concedê-las (período concessivo).

Licença à gestante:
XVIII – licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salá-

rio, com a duração de cento e vinte dias;
Também chamada de Licença maternidade, corresponde ao 

período em que a mulher está prestes a ter um filho, acabou de 
ganhar um bebê ou adotou uma criança. Nesses contextos, a mu-
lher tem direito a permanecer afastada do seu trabalho e receber o 
salário maternidade, benefício previdenciário pago à pessoa nessas 
condições. Em regra, a licença maternidade é de 120 dias, podendo 
ser ampliado para 180 dias, nos casos em que a empregadora for 
aderente ao Programa Empresa Cidadã.

Licença-paternidade:
XIX – licença-paternidade, nos termos fixados em lei;
A Licença-paternidade é período de 5 dias, que se inicia no 

primeiro dia útil após o nascimento da criança em que o pai tem 
direito a afastar-se de suas atividades laborais, sem prejuízo de seu 
salário. Nos casos em que a empresa esteja cadastrada no progra-
ma Empresa Cidadã, o prazo poderá ser estendido por mais 15 dias, 
totalizando 20 dias.

Proteção da mulher no mercado de trabalho:
XX – proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 

incentivos específicos, nos termos da lei;
A proteção ao trabalho da mulher é questão de ordem pública, 

com vias a garantir a isonomia de condições laborais. Assim, são 
vedadas diferenciações  arbitrárias, salvo quando a natureza da ati-
vidade, pública ou notoriamente o exigir. São vedadas as diferen-
ciações em razão do gênero para fins de remuneração, formação 
profissional e possibilidades de ascensão. A proteção à gravidez, 
proibição de revistas íntimas ou práticas que venham a ferir a digni-
dade feminina são alguns dos exemplos de medidas de proteção do 
mercado de trabalho da mulher.

Aviso Prévio:
XXI – aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no 

mínimo de trinta dias, nos termos da lei;
Nas relações de emprego, o aviso prévio consiste na comunica-

ção da rescisão do contrato de trabalho por uma das partes, empre-
gador ou empregado, que decide extingui-lo, com a antecedência 
mínima de 30 dias. O aviso prévio pode ser trabalhado ou indeniza-
do, quando concedido por qualquer uma das partes.

Redução dos riscos do trabalho:
XXII – redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de 

normas de saúde, higiene e segurança;
É dever da empregadora a redução dos riscos inerentes às 

atividades desempenhadas por seus colaboradores, através do 
cumprimento de todas as normas regulamentadoras de saúde, 
higiene e segurança, bem como do fornecimento de equipamentos 
de proteção individual e da exigência da execução de todas as 
normas da empresa  por seus funcionários, sob pena de justa causa.

Adicional por atividades penosas, insalubres ou perigosas:
XXIII – adicional de remuneração para as atividades penosas, 

insalubres ou perigosas, na forma da lei;
O trabalho penoso é aquele considerado extremamente des-

gastante para a pessoa humana, em que o trabalhador depreende 
um esforço além do normal para o desempenho de suas atividades. 
Não há regulamentação de um adicional.

O trabalho insalubre é aquele em que o empregado, no exer-
cício de suas atividades, expõe-se a qualquer agente físico, químico 
ou biológico, nocivo à saúde, e que com o passar do tempo podem 
ocasionar uma doença ocupacional. O adicional de insalubridade 
pode variar entre:

- 10% (dez por cento) em grau mínimo;
- 20% (vinte por cento) em grau médio;
- 40% (quarenta por cento) em grau máximo de exposição, cal-

culado sob o salário mínimo, nos termos da lei. 

São exemplos de atividades insalubres as exercidas por profis-
sionais da saúde, radiologistas, mineradores, entre outros.
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E, por fim, o trabalho perigoso é aquele que envolve constante 
risco à integridade física do trabalhador. Como exemplos, temos as 
atividades profissionais com inflamáveis, explosivos, energia elétri-
ca, segurança pessoal ou patrimonial, com o uso de motocicleta, 
entre outros. O adicional de periculosidade é correspondente a 
30% (trinta por cento) sobre o salário-base.

A insalubridade é diferente da periculosidade e os adicionais 
não são cumulativos!

Aposentadoria:
XXIV – aposentadoria;
A aposentadoria é o benefício concedido pela Previdência So-

cial ao trabalhador segurado da previdência que preencher os requi-
sitos legais para sua concessão, consistente na prestação pecuniária 
recebida mensalmente pelo aposentado, calculada conforme suas 
contribuições à previdência ao longo de toda a sua vida laboral.

Assistência aos filhos pequenos:
XXV – assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o 

nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006).

A Constituição Federal, com vistas a proteção do trabalho dos 
genitores de filhos e dependentes pequenos, garante assistência 
gratuita a seus filhos e dependentes, entretanto, tal dispositivo, 
ainda depende de regulamentação para o seu pleno exercício.

Reconhecimento das convenções e acordos coletivos de tra-
balho:

XXVI – reconhecimento das convenções e acordos coletivos de 
trabalho;

Por este inciso, a Constituição Federal reconheceu as conven-
ções e acordos coletivos como instrumentos com força de lei entre 
as partes, desde que conformes com o texto constitucional.

Proteção em face da automação:
XXVII – proteção em face da automação, na forma da lei;
A proteção em face da automação consiste em proteger a 

classe trabalhadora do desemprego pela automação abusiva, bem 
como em garantir de forma efetiva a saúde e a segurança no meio 
ambiente de trabalho automatizado.

Seguro contra acidentes de trabalho:
XXVIII – seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empre-

gador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando 
incorrer em dolo ou culpa;

O seguro contra acidentes de trabalho é uma garantia ao em-
pregado, às expensas do empregador, que assume os riscos da ativi-
dade laboral, mediante pagamento de um adicional sobre folha de 
salários de seus empregados, com administração atribuída à Previ-
dência Social. Tal seguro tem função de seguridade por ser destina-
do a beneficiários atingidos por doença ou acidente, que estejam 
associados ao sistema previdenciário. O Seguro contra acidentes de 
trabalho está regulamentado pela Lei 8.212/91.

Ação trabalhista nos prazos prescricionais:
XXIX – ação, quanto aos créditos resultantes das relações 

de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os 
trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a 
extinção do contrato de trabalho; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 28, de 2000).

A todo trabalhador é garantido o direito de propor Reclama-
tória (ou Reclamação) Trabalhista, dentro dos prazos processuais 
legais. O prazo prescricional de uma reclamação trabalhista é de 02 
anos, a partir da rescisão do contrato de trabalho! Esse é o prazo 
para que o trabalhador possa ingressar com a Ação Trabalhista.  O 
prazo prescricional de 05 anos, previsto no mesmo inciso da Consti-
tuição, refere-se ao período cujos direitos podem ser questionados, 
ou seja, o funcionário pode reclamar apenas dos direitos corres-
pondentes aos últimos 05 (cinco) anos trabalhados.

Não discriminação:
XXX – proibição de diferença de salários, de exercício de fun-

ções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou 
estado civil;

XXXI – proibição de qualquer discriminação no tocante a salário 
e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência;

Proibição de distinção do trabalho:
XXXII – proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e 

intelectual ou entre os profissionais respectivos;

Trabalho do menor:
XXXIII – proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 

menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998).

- De 14 a 16 anos: Só pode trabalhar na condição de aprendiz.
- De 16 a 18 anos: É vedado o exercício de trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre.
- A partir de 18 anos: Trabalho normal.
Igualdade ao trabalhador avulso:
XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo 

empregatício permanente e o trabalhador avulso.
O trabalhador avulso é aquele que presta serviços a uma 

empresa de maneira eventual e que, apesar de não possuir vínculo 
empregatício, possui os mesmos direitos que os trabalhadores com 
vínculo e a sua prestação de serviços deve obrigatoriamente ser in-
termediada por um sindicato de sua categoria.

Empregados domésticos: 
Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalha-

dores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, 
XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII 
e, atendidas as condições estabelecidas em lei e observada a sim-
plificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e 
acessórias, decorrentes da relação de trabalho e suas peculiarida-
des, os previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como 
a sua integração à previdência social (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 72, de 2013).

Os Direitos Coletivos dos Trabalhadores “são aqueles exerci-
dos pelos trabalhadores, coletivamente ou no interesse de uma co-
letividade” (LENZA, 2019, p. 2038) e compreendem:

Liberdade de Associação Profissional Sindical: prerrogativa 
dos trabalhadores para defesa de seus interesses profissionais e 
econômicos.
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Direito de Greve: direito de abstenção coletiva e simultânea 
do trabalho, de modo organizado para defesa de interesses dos 
trabalhadores. Importante mencionar que serviços considerados 
essenciais e inadiáveis à sociedade não podem ser paralisados to-
talmente para o exercício do direito de greve. Ademais, o STF (2017) 
entende que servidores que atuam diretamente na área de segu-
rança pública não podem entrar em greve em nenhuma hipótese.

Direito de Participação Laboral: assegura a participação dos 
trabalhadores e empregadores nos colegiados dos órgãos públicos 
em que interesses profissionais ou previdenciários sejam objeto de 
discussão.

Direito de Representação na Empresa: Nos termos do art. 11, 
CF: nas empresas de mais de duzentos empregados, é assegurada 
a eleição de um representante destes com a finalidade exclusiva de 
promover-lhes o entendimento direto com os empregadores.

— Direitos de nacionalidade
A nacionalidade é a condição de sujeito natural do Estado, que 

pode participar dos atos pertinentes à nação. A atribuição da nacio-
nalidade se dá por dois critérios:

Jus solis: será brasileiro todo aquele nascido em território na-
cional;

Jus sanguinis: será brasileiro todo filho de nacional, mesmo 
nascido no exterior.

O Brasil adota, em regra, o critério do jus solis, mitigado por cri-
térios do jus sanguinis. O art. 12 da Constituição Federal elenca os 
direitos da nacionalidade, dividindo os brasileiros em dois grandes 
grupos: os brasileiros natos e os naturalizados.

Art. 12 São brasileiros:
I - natos:
a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de 

pais estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de seu país;
b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasilei-

ra, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federa-
tiva do Brasil;

c) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe bra-
sileira, desde que sejam registrados em repartição brasileira com-
petente ou venham a residir na República Federativa do Brasil e 
optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela 
nacionalidade brasileira; (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 54, de 2007).

II - naturalizados:
a) os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, 

exigidas aos originários de países de língua portuguesa apenas resi-
dência por um ano ininterrupto e idoneidade moral;

b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes na Re-
pública Federativa do Brasil há mais de quinze anos ininterruptos e 
sem condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade bra-
sileira (Redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 3, 
de 1994).

Cargos privativos do brasileiro nato: (art. 12, § 3º, CF)
§ 3º São privativos de brasileiro nato os cargos:
I - de Presidente e Vice-Presidente da República;
II - de Presidente da Câmara dos Deputados;
III - de Presidente do Senado Federal;
IV - de Ministro do Supremo Tribunal Federal;

V - da carreira diplomática;
VI - de oficial das Forças Armadas.
VII - de Ministro de Estado da Defesa (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 23, de 1999).

Naturalização 
A naturalização é um meio derivado, de aquisição secundária 

da nacionalidade brasileira, permitida ao estrangeiro ou apátrida 
que preencher determinados requisitos.

Também chamado de heimatlos, o apátrida é aquele que não 
possui nenhuma nacionalidade, já o polipátrida é aquele que tem 
mais de uma nacionalidade.

A Lei nº 13.445/2017, que institui a Lei de Migração trata de 
diversas questões acerca da nacionalidade e do processo de natu-
ralização, sendo vedada a diferenciação arbitrária entre brasileiros 
natos e naturalizados.

§ 2º A lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros 
natos e naturalizados, salvo nos casos previstos nesta Constituição.

Portugueses:
Aos portugueses com residência permanente no país serão 

atribuídos os mesmos direitos dos brasileiros, desde que haja re-
ciprocidade.

Art. 12
§ 1º Aos portugueses com residência permanente no País, se 

houver reciprocidade em favor de brasileiros, serão atribuídos os 
direitos inerentes ao brasileiro, salvo os casos previstos nesta Cons-
tituição (Redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 
3, de 1994).

Perda da Nacionalidade:
§ 4º Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que:
I - tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, em 

virtude de atividade nociva ao interesse nacional;
II - adquirir outra nacionalidade, salvo nos casos:(Redação 

dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 3, de 1994).
a) de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei es-

trangeira; (Incluído pela Emenda Constitucional de Revisão nº 3, de 
1994).

b) de imposição de naturalização, pela norma estrangeira, ao 
brasileiro residente em estado estrangeiro, como condição para 
permanência em seu território ou para o exercício de direitos civis; 
(Incluído pela Emenda Constitucional de Revisão nº 3, de 1994).

Extradição, repatriação, deportação e expulsão
A extradição, repatriação, deportação e expulsão são medidas 

do Estado soberano para enviar uma pessoa que se encontra refu-
giada em seu território a outro Estado estrangeiro. 

Segundo o Ministério da Justiça (2021), a extradição é um ato 
de cooperação internacional que consiste na entrega de uma pes-
soa, acusada ou condenada por um ou mais crimes, ao país que 
a reclama. Não haverá extradição de brasileiro nato. Também não 
será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 
opinião. 

Repatriação é medida administrativa consistente no processo 
de devolução voluntária de uma pessoa ao seu local de origem ou 
de cidadania, por estar impedida de permanecer em território bra-
sileiro após determinado período.
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A deportação será aplicada nas hipóteses de entrada ou esta-
da irregular de estrangeiros no território nacional e a repatriação 
ocorre quando o clandestino é impedido de ingressar em território 
nacional pela fiscalização fronteiriça e aeroportuária brasileira. 

A expulsão consiste em medida administrativa de retirada com-
pulsória de migrante ou visitante do território nacional, conjugada 
com o impedimento de reingresso por prazo determinado, configu-
rado pela prática de crimes em território brasileiro.

O banimento, que é a entrega de um brasileiro para julgamento 
no exterior, prática comum na época da ditadura militar, é vedado 
pela Constituição.

— Direitos políticos
Os Direitos Políticos visam assegurar a participação do cidadão 

na vida política e estrutural de seu Estado, garantindo-lhe o acesso 
à condução da coisa pública. Abrangem o poder que qualquer ci-
dadão tem na condução dos destinos de sua coletividade, de uma 
forma direta ou indireta, ou seja, sendo eleito ou elegendo repre-
sentantes junto aos poderes públicos.

Cidadania e nacionalidade são conceitos distintos, logo nacio-
nal é diferente de cidadão. A condição de nacional é um pressupos-
to para a de cidadão. A cidadania em sentido estrito é o status de 
nacional acrescido dos direitos políticos, isto é, o poder participar 
do processo governamental, sobretudo pelo voto. 

Nos termos do art. 14 da Constituição Federal a soberania po-
pular é exercida pelo sufrágio (voto) universal, direto e secreto, com 
valor igual para todos. Ademais, estabelece também os instrumen-
tos de participação semidireta pelo povo.

Plebiscito: manifestação popular do eleitorado que decide 
acerca de uma determinada questão. Assim, em termos práticos, é 
feita uma pergunta à qual responde o eleitor. É uma consulta prévia 
à elaboração da lei.

Referendo: manifestação popular, em que o eleitor aprova ou 
rejeita uma atitude governamental, normalmente uma lei ou proje-
to de lei já existente.

Iniciativa Popular: é o direito de uma parcela da população (1% 
do eleitorado) apresentar ao Poder Legislativo um projeto de lei 
que deverá ser examinado e votado. Os eleitores também podem 
usar deste instrumento em nível estadual e municipal.

Alistamento eleitoral (direitos políticos ativos):
Consiste na capacidade de votar, participar de plebiscito e re-

ferendo, subscrever projeto de lei de iniciativa popular e de propor 
ação popular e se dá através do alistamento eleitoral, obrigatório 
para os maiores de dezoito anos e facultativo para os maiores de 
dezesseis e menores de dezoito, para os analfabetos e para os maio-
res de setenta anos. 

São inalistáveis os estrangeiros e os conscritos durante serviço 
militar obrigatório, ou seja, aqueles que se alistaram no exército e 
foram convocados a prestar serviço militar.

Elegibilidade eleitoral (direitos políticos passivos):
Os direitos políticos passivos consistem na possibilidade de ser 

votado, ou seja, na elegibilidade que é a capacidade eleitoral passi-
va consistente na possibilidade de o cidadão pleitear determinados 
mandatos políticos, mediante eleição popular, desde que preenchi-
dos os devidos requisitos.

§ 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei:
I - a nacionalidade brasileira;

II - o pleno exercício dos direitos políticos;
III - o alistamento eleitoral;
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
V - a filiação partidária; Regulamento.
VI - a idade mínima de:
a) 35 anos para Presidente e Vice-Presidente da República e 

Senador;
b) 30 para Governador e Vice-Governador de Estado e do Dis-

trito Federal;
c) 21 anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distri-

tal, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz;
d) 18 anos para Vereador.

Inelegibilidades:
A Constituição não menciona exaustivamente todas hipóteses 

de inelegibilidade, apenas fixa algumas. Em regra:
§ 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.

Há também a inelegibilidade derivada do casamento ou do pa-
rentesco com o Presidente da República, com os Governadores de 
Estado e do Distrito Federal e com os Prefeitos, ou com quem os 
haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito.

§7º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o 
cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau 
ou por adoção, do Presidente da República, de Governador de 
Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os 
haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se 
já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição.

Quanto à reeleição e desincompatibilização, a Emenda Consti-
tucional nº 16 trouxe a possibilidade de reeleição para o chefe dos 
Poderes Executivos federal, estadual, distrital e municipal. Ao con-
trário do sistema americano de reeleição, que permite apenas a re-
condução por um período somente, no Brasil, após o período de um 
mandato, o governante pode voltar a se candidatar para o posto.

§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado e do 
Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver sucedido, ou substi-
tuído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um único 
período subsequente. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 16, de 1997). 

§ 6º Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da Repú-
blica, os Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos 
devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do 
pleito.

Por sua vez, o militar é elegível, se cumpridos alguns requisitos:
§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes con-

dições:
I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se 

da atividade;
II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela 

autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato 
da diplomação, para a inatividade.

O Mandato Eletivo pode ser impugnado:
§ 10  O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça 

Eleitoral no prazo de quinze dias contados da diplomação, instruí-
da a ação com provas de abuso do poder econômico, corrupção ou 
fraude;
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§ 11 A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo 
de justiça, respondendo o autor, na forma da lei, se temerária ou de 
manifesta má-fé.

Suspensão e Perda dos Direitos Políticos 
A perda e a suspensão dos direitos políticos podem-se dar, 

respectivamente, de forma definitiva ou temporária. Ocorrerá a 
perda quando houver cancelamento da naturalização por sentença 
transitada em julgado, no caso de recusa em cumprir obrigação a 
todos imposta ou prestação alternativa (é o caso do serviço militar 
obrigatório). Por sua vez, a suspensão dos direitos políticos se dá 
enquanto persistirem os motivos desta, ou seja, enquanto não re-
toma a capacidade civil, o indivíduo terá seus direitos políticos sus-
pensos; readquirindo-a, alcançará, novamente o status de cidadão. 
Também são passíveis de suspensão os condenados criminalmente 
(com sentença transitado em julgado). Cumprida a pena, readqui-
rem os direitos políticos; no caso de improbidade administrativa, a 
suspensão será, da mesma forma, temporária.

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou 
suspensão só se dará nos casos de:

I - cancelamento da naturalização por sentença transitada em 
julgado;

II - incapacidade civil absoluta;
III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto du-

rarem seus efeitos;
IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação 

alternativa, nos termos do art. 5º, VIII
V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º.

— Partidos Políticos
Partidos políticos são associações de pessoas de ideologia e in-

teresses comuns, com a finalidade de exercer o poder a partir da 
vontade popular, determinando o governo e a orientação política 
nacional. Juridicamente, são verdadeiras instituições, pessoas jurí-
dicas de direito privado, constituídas na forma da lei civil, perante 
o Registro Civil de Pessoas Jurídicas e que gozam de imunidade e 
autonomia para gerir sua organização interna.

No Brasil, o pluralismo político é um dos fundamentos da Repú-
blica, e diferente de outras nações aqui não foi instituído o dualis-
mo. (direita e esquerda ou democratas e republicanos). Os partidos 
políticos têm liberdade de organização partidária, sendo livres a 
criação, fusão, incorporação e a sua extinção, observados o caráter 
nacional, a proibição de subordinação e recebimento de recursos 
financeiros de entidades ou governo estrangeiros, a vedação da uti-
lização de organização paramilitar, além do dever de prestar contas 
à Justiça Eleitoral e do funcionamento parlamentar de acordo com 
a lei.

De acordo com a Lei das Eleições, coligações partidárias são 
permitidas. 

Os partidos políticos, uma vez devidamente constituídos e re-
gistrados no TSE, têm direito a recursos do fundo partidário e aces-
so gratuito ao rádio e à televisão para fins de propaganda eleitoral.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DISPOSIÇÕES GERAIS, 
SERVIDORES PÚBLICOS.

Conceito
Em seu conceito mais amplo Agente Público é a pessoa física 

que presta serviços às Pessoas Jurídicas da Administração Pública 
Direta ou Indireta, também são aqueles que exercem função públi-
ca, seja qual for a modalidade (mesário, jurado, servidor público, 
etc.). 

A Lei de Improbidade Administrativa (8.429/92) conceitua 
Agente Público:

“Artigo 2° - Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, 
todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remu-
neração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qual-
quer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, empre-
go ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior”.

Para o jurista administrativo Celso Antonio Bandeira de Mello 
“...esta expressão – agentes públicos – é a mais ampla que se pode 
conceber para designar genérica e indistintamente os sujeitos que 
servem ao Poder Público como instrumentos expressivos de sua von-
tade ou ação, ainda quando o façam apenas ocasional ou episodica-
mente. Quem quer que desempenhe funções estatais, enquanto as 
exercita, é um agente público.”

A denominação “agente público” é tratada como gênero das 
diversas espécies que vinculam o indivíduo ao estado a partir da 
sua natureza jurídica. As espécies do agente público podem ser di-
vididas como do qual são espécies os agentes políticos, servidores 
públicos (servidores estatais, empregado público, temporários e co-
missionados), particulares em colaboração, agentes militares e os 
agentes de fato.

Espécies (classificação)
Agentes públicos abrangem todas as demais categorias, sendo 

que alguns deles fazem parte da estrutura administrativa do Estado, 
seja em sua estrutura direta ou então na organização indireta. 

Outros, no entanto, não compõe os quadros internos da admi-
nistração Pública, isto é, são alheios ao aparelho estatal, permane-
cendo externamente.

Vamos analisar cada uma dessas categorias:

a) Agentes políticos: agentes políticos exercem uma função 
pública de alta direção do Estado. São os que ocupam lugar de co-
mando e chefia de cada um dos Poderes (Executivo, Legislativo e 
Judiciário). São titulares dos cargos estruturais à organização polí-
tica do País.

Ingressam em regra, por meio de eleições, desempenhando 
mandatos fixos e quando termina o mandato a relação com o Esta-
do também termina automaticamente. 

A vinculação dos agentes políticos com o aparelho governa-
mental não é profissional, mas institucional e estatutária.

Os agentes políticos serão remunerados exclusivamente por 
subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer 
gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou 
outra espécie remuneratória.
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b) Servidores Públicos: são as pessoas que executam serviços 
ao Estado e também às entidades da Administração Pública direta e 
indireta (sentido amplo). Os servidores têm vínculo empregatício e 
sua remuneração é paga pelos cofres públicos.

Também chamados de servidores estatais engloba todos aque-
les que mantêm com o Estado relação de trabalho de natureza pro-
fissional, de caráter não eventual e sob o vínculo de dependência.

Servidores públicos podem ser:
– estatutários: são os ocupantes de CARGOS PÚBLICOS e estão 

sob o regime estatutário. Quando nomeados, ingressam numa situ-
ação jurídica previamente definida, à qual se submetem com o ato 
da posse. Assim, não tem como modificar as normas vigentes por 
meio de contrato entre o servidor e a Administração, mesmo que 
com a concordância de ambos, por se tratar de normas de ordem 
pública. Não há contrato de trabalho entre os estatutários e a Ad-
ministração, tendo em vista sua natureza não contratual mas sim 
regida por um estatuto jurídico condicionada ao termo de posse. 

– empregados públicos: são ocupantes de empregos públicos 
contratados sob o regime da CLT, com vínculo contratual, precisam 
de aprovação em concurso público ou processo seletivo e sua de-
missão precisa ser motivada;

– temporários ou em regime especial: são os contratados por 
tempo determinado, com base no artigo 37, IX, CF. Não ocupam 
cargos ou empregos públicos e não exige aprovação em concurso 
público, mas a Administração Pública deve respeitar os princípios 
constitucionais da impessoalidade e da moralidade, realizando um 
processo seletivo simplificado.

Para que tenha a contratação de temporários, se faz necessária 
a existência de lei regulamentadora, com a previsão dos casos de 
contratação, o prazo da contratação, a necessidade temporária e a 
motivação do interesse público.

– cargos comissionados: são os de livre nomeação e exonera-
ção, tem caráter provisório e se destina às atribuições de direção, 
chefia e assessoramento. Os efetivos também podem ser comissio-
nados. Ao servidor ocupante exclusivamente de cargo em comissão 
aplica-se o regime geral de previdência social previsto na Constitui-
ção Federal, artigo 40, § 13.

c) Agentes militares: são as pessoas físicas que prestam ser-
viços à Forças Armadas (Marinha, Aeronáutica, Exército - art. 142, 
caput, e § 3º, CF, Polícias Militares, Corpo de Bombeiros - art. 42, 
CF).

Aqueles que compõem os quadros permanentes das forças 
militares possuem vinculação estatutária, e não contratual, mas o 
regime jurídico é disciplinado por legislação específica diversa da 
aplicável aos servidores civis. 

Possui vínculo estatutário sujeito a regime jurídico próprio, me-
diante remuneração paga pelos cofres públicos.

d) Particulares em colaboração / honoríficos: são prestado-
res de serviços ao Estado sem vinculação permanente de emprego 
e sem remuneração. Essa categoria de agentes públicos pode ser 
prestada de diversas formas, segundo entendimento de Celso An-
tônio Bandeira de Mello, se dá por:

– requisitados de serviço: como mesários e convocados para o 
serviço militar (conscritos);

– gestores de negócios públicos: são particulares que assumem 
espontaneamente uma tarefa pública, em situações emergenciais, 
quando o Estado não está presente para proteger o interesse pú-
blico. 

– contratados por locação civil de serviços: é o caso, por exem-
plo, de jurista famoso contratado para emitir um parecer;

– concessionários e permissionários: exercem função pública 
por delegação estatal;

– delegados de função ou ofício público: é o caso dos titulares 
de cartórios.

e) Agentes de fato: é o particular que sem vínculo formal e le-
gítimo com o Estado exerce função pública, acreditando estar de 
boa-fé e com o objetivo de atender o interesse público. Neste caso, 
não há investidura prévia nos cargos, empregos e funções públicas. 

Agente de fato putativo: é aquele que desempenha atividade 
pública com a presunção de que tem legitimidade, mas há alguma 
ILEGALIDADE em sua INVESTIDURA. É aquele servidor que toma 
posse sem cumprir algum requisito do cargo. 

Agentes de fato necessário: são os que atuam em situações de 
calamidade pública ou emergência. 

Cargo, emprego e função pública
Cargo, emprego e função pública são tipos de vínculos de tra-

balho na Administração Pública ocupadas por servidores públicos. 
A Constituição Federal, em vários dispositivos, emprega os vocábu-
los cargo, emprego e função para designar realidades diversas, po-
rém que existem paralelamente na Administração. 

Cargo público: unidade de atribuições e competências funcio-
nais. É o lugar dentro da organização funcional da Administração 
Direta de suas autarquias e fundações públicas que, ocupado por 
servidor público, submetidos ao regime estatuário.

Possui funções específicas e remuneração fixada em lei ou di-
ploma a ela equivalente. Todo cargo tem uma função, porém, nem 
toda função pressupõe a existência de um cargo.

Para Celso Antônio Bandeira de Mello são as mais simples e 
indivisíveis unidades de competência a serem titularizadas por um 
agente. São criados por lei, previstos em número certo e com de-
nominação própria.

Com efeito, as várias competências previstas na Constituição 
para a União, Estados e Municípios são distribuídas entre seus res-
pectivos órgãos, cada qual dispondo de determinado número de 
cargos criados por lei, que lhes confere denominação própria, defi-
ne suas atribuições e fixa o padrão de vencimento ou remuneração.

Empregos públicos: são núcleos de encargos de trabalho per-
manentes a serem preenchidos por pessoas contratadas para de-
sempenhá-los, sob relação jurídica trabalhista (CLT) de natureza 
contratual e somente podem ser criados por lei. 

Função pública: é a atividade em si mesma, é a atribuição, as 
tarefas desenvolvidas pelos servidores. São espécies:

a) Funções de confiança, exercidas exclusivamente por servi-
dores ocupantes de cargo efetivo, e destinadas ás atribuições de 
chefia, direção e assessoramento;

b) Funções exercidas por contratados por tempo determinado 
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 
público, nos termos da lei autorizadora, que deve advir de cada 
ente federado.
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Regime jurídico

Regime jurídico dos servidores públicos é o conjunto de nor-
mas e princípios referentes a direitos, deveres e demais regras ju-
rídicas normas que regem a vida funcional do servidor. A lei que 
reúne estas regras é denominada de Estatuto e o regime jurídico 
passa a ser chamado de regime jurídico Estatutário.

No âmbito de cada pessoa política - União, Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios - há um Estatuto. A Lei nº 8.112 de 11/12/1990 
(por exemplo) estabeleceu que o regime jurídico Estatutário é o 
aplicável aos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e 
fundações públicas federais, ocupantes de cargos públicos.

Provimento
Segundo Hely Lopes Meirelles, é o ato pelo qual se efetua o 

preenchimento do cargo público, com a designação de seu titular. 
Configura-se no ato de designação de um sujeito para titularizar 
cargo público Podendo ser:

a) originário ou inicial: quando o agente não possui vinculação 
anterior com a Administração Pública;

b) derivado: pressupõe a existência de um vínculo com a Ad-
ministração. 

Posse: é o ato pelo qual uma pessoa assume, de maneira efe-
tiva, o exercício das funções para que foi nomeada, designada ou 
eleita, ou seja, é sua investidura no cargo público. O ato da posse 
determina a concordância e a vontade do sujeito em entrar no exer-
cício, além de cumprir a exigência regulamentar. 

Exercício: é o momento em que o servidor dá início ao desem-
penho de suas atribuições de trabalho. A data do efetivo exercício 
é considerada como o marco inicial para a produção de todos os 
efeitos jurídicos da vida funcional do servidor público e ainda para 
o início do período do estágio probatório, da contagem do tempo 
de contribuição para aposentadoria, período aquisitivo para a per-
cepção de férias e outras vantagens remuneratórias.

São formas de provimento: nomeação, promoção, readapta-
ção, reversão, aproveitamento, reintegração e recondução.

a) Nomeação: é o único caso de provimento originário, já que o 
servidor dependerá da aprovação prévia em concurso público e não 
possuirá relação anterior com o Estado;

b) Promoção: é forma de provimento derivado (neste caso o 
agente público já se encontra ocupando o cargo) onde o servidor 
passará a exercer um cargo mais elevado dentro da carreira exer-
cida.

c) Readaptação: espécie de transferência efetuada com a finali-
dade de prover o servidor em outro cargo compatível com eventual 
limitação de capacidade física ou mental, condicionada a inspeção 
médica.

d) Reversão: trata-se do reingresso de servidor aposentado de 
seu ofício por não subsistirem mais as razões que lhe determinarão 
a aposentadoria por invalidez.

e) Aproveitamento: relaciona-se com a retomada do servidor 
posto em disponibilidade (ato pelo qual se transfere o servidor à 
inatividade remunerada de servidor estável em razão de extinção 
do cargo ocupado ou destinado a reintegração de servidor), seja 
no mesmo cargo anteriormente ocupado ou em cargo equivalente 
quanto as atribuições e vencimentos.

f) Reintegração: retorno de servidor ilegalmente desligado de 
seu cargo. O reconhecimento do direito a reintegração pode decor-
rer de decisão proferida na esfera administrativa ou judicial.

g) Recondução: retorno de servidor estável ao cargo que an-
teriormente ocupava, seja por não ter sido habilitado no estágio 
probatório relativo a outro cardo para o qual tenha sido nomeado 
ou por ter sido desalojado do cargo em razão de reintegração do 
servidor que ocupava o cargo anteriormente.

Vacância
A vacância é a situação jurídica atribuída a um cargo que está 

sem ocupante. Vários fatos levam à vacância, entre os quais: 
- o servidor pediu o desligamento (exoneração a pedido); 
- o servidor foi desligado do cargo em comissão ou não iniciou 

exercício (exoneração ex officio); 
- o servidor foi punido com a perda do cargo (demissão); 
- o servidor passou a exercer outro cargo ante limitações em 

sua capacidade física ou mental (readaptação); 
- aposentadoria ou falecimento do servidor; 
- acesso ou promoção.
Para Di Pietro1, vacância é o ato administrativo pelo qual o ser-

vidor é destituído do cargo, emprego ou função.
Decorre de exoneração, demissão, aposentadoria, promoção e 

falecimento. O artigo 33 da Lei 8.112/90 prevê ainda a readaptação 
e a posse em outro cargo inacumulável. Mas a ascensão e a trans-
formação deixaram de existir por força da Lei 9.527/97.

A exoneração não é penalidade; ela se dá a pedido ou ex offi-
cio, neste caso quando se tratar de cargo em comissão ou função 
de confiança; no caso de cargo efetivo, quando não satisfeitas as 
exigências do estágio probatório ou quando, tendo tomado posse, 
o servidor não entrar em exercício no prazo estabelecido.

Já a demissão constitui penalidade decorrente da prática de ilí-
cito administrativo; tem por efeito desligar o servidor dos quadros 
do funcionalismo.

A promoção é, ao mesmo tempo, ato de provimento no cargo 
superior e vacância no cargo inferior.

A readaptação, segundo artigo 24 da 8.112/90, “é a investidura 
do servidor em cargo de atribuições e responsabilidades compatí-
veis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou 
mental verificada em inspeção médica”.

Efetividade, estabilidade e vitaliciedade

Efetividade: cargos efetivos são aqueles que se revestem de ca-
ráter de permanência, constituindo a maioria absoluta dos cargos 
integrantes dos diversos quadros funcionais. 

Com efeito, se o cargo não é vitalício ou em comissão, terá que 
ser necessariamente efetivo. Embora em menor escala que nos 
cargos vitalícios, os cargos efetivos também proporcionam segu-
rança a seus titulares; a perda do cargo, segundo art. 41, §1º da 
Constituição Federal, só poderá ocorrer, quando estáveis, se houver 
sentença judicial ou processo administrativo em que se lhes faculte 
ampla defesa, e agora também em virtude de avaliação negativa de 
desempenho durante o período de estágio probatório.

1 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, Direito Administrativo, 31ª edição, 
2018
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Estabilidade: confere ao servidor público a efetiva permanên-
cia no serviço após três anos de estágio probatório, após os quais 
só perderá o cargo se caracterizada uma das hipóteses previstas no 
artigo 41, § 1º, ou artigo 169, ambos da CF.

Hipóteses: 
a) em razão de sentença judicial com trânsito em julgado (art. 

41, §1º, I, da CF);
b) por meio de processo administrativo em que lhe seja assegu-

rada a ampla defesa (art. 41, § 1º, II, da CF);
c) mediante procedimento de avaliação periódica de desempe-

nho, na forma da lei complementar, assegurada ampla defesa (art. 
41, § 1º, III, da CF);

d) em virtude de excesso de despesas com o pessoal ativo e 
inativo, desde que as medidas previstas no art. 169, § 3º, da CF, não 
surtam os efeitos esperados (art. 169, § 4º, da CF).

A estabilidade é a prerrogativa atribuída ao servidor que pre-
encher os requisitos estabelecidos na Constituição Federal que lhe 
garante a permanência no serviço. 

O servidor estável, que tiver seu cargo extinto, não estará fora 
da Administração Pública, porque a norma constitucional lhe garan-
te estabilidade no serviço e não no cargo. Nesta hipótese o servidor 
é colocado em disponibilidade remunerada, seguindo o disposto no 
art. 41, § 3.º, da Constituição sendo sua remuneração calculada de 
forma proporcional ao tempo de serviço. 

O servidor aprovado em concurso público de cargo regido pela 
lei 8112/90 e consequentemente nomeado passará por um período 
de avaliação, terá o novo servidor que comprovar no estágio proba-
tório que tem aptidão para exercer as atividades daquele cargo para 
o qual foi nomeado em tais fatores:

a) Assiduidade; 
b) Disciplina;
c) Capacidade de iniciativa;
d) Produtividade;
e) Responsabilidade.

Atualmente o prazo mencionado de 3 anos de efetivo exercício 
para o servidor público (de forma geral), adquirir estabilidade é o 
que está previsto na Constituição, que foi alterado após a Emenda 
nº 19/98. 

Muito embora, a Lei nº 8.112/90, no artigo 20 cite o prazo de 2 
anos, para que o servidor adquira estabilidade devemos considerar 
que o correto é o texto inserido na Constituição Federal, repita-se 3 
anos de efetivo exercício. 

Como não houve uma revogação expressa de tais normas elas 
permanecem nos textos legais, mesmo que na prática não são apli-
cadas, pois ferem a CF (existe uma revogação tácita dessas normas). 

- Requisitos para adquirir estabilidade:
a) estágio probatório de três anos;
b) nomeação em caráter efetivo;
c) aprovação em avaliação especial de desempenho.

• Vitaliciedade: Cargos vitalícios são aqueles que oferecem a 
maior garantia de permanência a seus ocupantes. Somente através 
de processo judicial, como regra, podem os titulares perder seus 
cargos (art. 95, I, CF). Desse modo, torna-se inviável a extinção do 
vínculo por exclusivo processo administrativo (salvo no período ini-
cial de dois anos até a aquisição da prerrogativa). A vitaliciedade 

configura-se como verdadeira prerrogativa para os titulares dos 
cargos dessa natureza e se justifica pela circunstância de que é ne-
cessária para tornar independente a atuação desses agentes, sem 
que sejam sujeitos a pressões eventuais impostas por determina-
dos grupos de pessoas.

Existem três cargos públicos vitalícios no Brasil:
- Magistrados (Art. 95, I, CF);
- Membros do Ministério Público (Art. 128, § 5º, I, “a”, CF);
- Membros dos Tribunais de Contas (Art. 73, §3º).

Por se tratar de prerrogativa constitucional, em função da qual 
cabe ao Constituinte aferir a natureza do cargo e da função para 
atribuí-la, não podem Constituições Estaduais e Leis Orgânicas mu-
nicipais, nem mesmo lei de qualquer esfera, criar outros cargos com 
a garantia da vitaliciedade. Consequentemente, apenas Emenda à 
Constituição Federal poderá fazê-lo.

Criação, transformação e extinção de cargos, empregos e fun-
ções públicas

Com efeito, as várias competências previstas na Constituição 
para a União, Estados e Municípios são distribuídas entre seus res-
pectivos órgãos, cada qual dispondo de determinado número de 
cargos criados por lei, que lhes confere denominação própria, defi-
ne suas atribuições e fixa o padrão de vencimento ou remuneração.

Criar um cargo é oficializá-lo, atribuindo a ele denominação 
própria, número certo, funções determinadas, etc. Somente se cria 
um cargo por meio de lei, logo cada Poder, no âmbito de suas com-
petências podem criar um cargo por meio da lei. No caso dos cargos 
públicos da União, o vencimento é pago pelos cofres públicos, para 
provimento em caráter efetivo ou em comissão.

A transformação ocorre quando há modificação ou alteração 
na natureza do cargo de forma que, ao mesmo tempo em que o 
cargo é extinto, outro é criado. Somente se dá por meio de lei e há 
o aproveitamento de todos os servidores quando o novo cargo tiver 
o mesmo nível e atribuições compatíveis com o anterior.

A extinção corresponde ao fim do cargo e também deve ser 
efetuada por meio de lei.

No entanto, o art. 84, VI, “b” da Constituição Federal revela 
exceção a norma geral ao atribuir competência para o Presidente 
da República para dispor, mediante decreto, sobre a extinção de 
funções ou cargos públicos quando vagos.

Desvio de função
O servidor público deve exercer suas atividades funcionais res-

peitando as competências e atribuições previstas para o cargo que 
ocupa. Cumpre ressaltar que a lei que cria o cargo estabelece quais 
são os limites das atribuições e competências do cargo.

No entanto, não raro identificar o servidor exercendo atribui-
ções diversas daquelas previstas em lei para o cargo atualmente 
ocupado.

Por definição, o desvio de função do servidor público ocorre 
quando este desempenha função diversa daquela correspondente 
ao cargo por ele legalmente investido mediante aprovação em con-
curso público.

Quando constatada a ocorrência de desvio de função, o servi-
dor que teve suas atribuições desviadas faz jus a indenização relati-
vas as diferenças salarias decorrentes do desvio.

Este é o entendimento já consolidado pelo Superior Tribunal de 
Justiça que editou Sumula a respeito.

Súmula nº 378 STJ
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“Reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferen-
ças salariais decorrentes”.

Importante esclarecer que em caso de desvio de função, o ser-
vidor público que teve as atribuições do cargo para o qual foi inves-
tido desviadas não tem direito ao reenquadramento funcional. Isso 
porque inafastável o princípio da imprescindibilidade de concurso 
público para o preenchimento de cargos pela administração públi-
ca, No entanto, tem direito a receber os vencimentos correspon-
dentes à função desempenhada.

Remuneração

Vencimento: é a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo 
público, com valor fixado em lei.

Remuneração: é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das 
vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei. O acrés-
cimo de vantagens permanentes ao vencimento do cargo efetivo é 
irredutível.

Constitui vedação legal o pagamento de remuneração inferior 
ao salário mínimo

IMPORTANTE: tanto o vencimento com a remuneração e o pro-
vento não serão objeto de arresto, sequestro ou penhora, exceto 
nos casos de prestação de alimentos resultante de decisão judicial.

Direitos e deveres
Os direitos e vantagens dos servidores públicos, quais sejam: 

vencimento, indenizações, gratificações, diárias, adicionais, férias, 
licenças, concessões e direito de petição. 

Indenizações: de acordo com o art. 51 da Lei nº 8.112/90 as in-
denizações são constituídas pela ajuda de custo, diárias, transporte 
e auxílio moradia.

Ajuda de custo: A ajuda de custo destina-se a compensar as 
despesas de instalação do servidor que, no atendimento do inte-
resse do serviço, passar a ter exercício em nova sede, desde que 
acarrete mudança de domicílio em caráter permanente. 

Constitui vedação legal o duplo pagamento de indenização, a 
qualquer tempo, no caso de o cônjuge ou companheiro que dete-
nha também a condição de servidor, vier a ter exercício na mesma 
sede.

Diárias: essa prerrogativa está regulamentada no art. 58 da Lei 
nº 8.112/90. É devida ao servidor que se afastar da sede em caráter 
eventual ou transitório para outro ponto do território nacional ou 
para o exterior. São destinadas a indenizar as parcelas de despesas 
extraordinárias com pousada, alimentação e locomoção urbana.

Gratificações e Adicionais: são tratados no art. 61 da Lei nº 
8.112/90 que as discrimina, a saber: 

– retribuição pelo exercício de função de direção, chefia e as-
sessoramento, 

– gratificação natalina, 
– adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas 

ou penosas, 
– adicional pela prestação de serviço extraordinário, 
– adicional noturno, 
– adicional de férias, 
– outros (relativos ao local ou à natureza do trabalho), 

– gratificação por encargo de curso ou concurso.

Férias: é um direito que o servidor alcança após cumprir o pe-
ríodo aquisitivo (12 meses). Consiste em um período de 30 dias de 
descanso que podem ser cumuladas até o máximo de dois perío-
dos, bem como podem ser parceladas em até três etapas.

Licenças: de acordo com o art. 81 da referida lei a licença é con-
cedida por motivo de doença em pessoa da família, de afastamento 
do cônjuge ou companheiro, para o serviço militar, para a atividade 
política, para capacitação, para tratar de interesses particulares e 
para desempenho de mandato classista.

Concessões: existem quando é permitido ao servidor se ausen-
tar sem ter que arcar com quaisquer prejuízos.

O art. 97 da Lei nº 8.112/90 elenca as hipóteses de concessão, 
vejamos: 

– por um dia para doação de sangue, 
– pelo período comprovadamente necessário para alistamen-

to ou recadastramento eleitoral, limitado, em qualquer caso a dois 
dias, 

– por oito dias consecutivos em razão de casamento, faleci-
mento de cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, fi-
lhos, enteados, menor sob guarda ou tutela ou irmãos.

Direito de Petição: o direito de petição existe para a defesa do 
direito ou interesse legítimo. É instrumento utilizado pelo servidor 
e dirigido à autoridade competente que deve decidir.

Responsabilidade
Ao exercer funções públicas, os servidores públicos não estão 

desobrigados de se responsabilizar por seus atos, tanto atos públi-
cos quanto atos administrativos, além dos atos políticos, dependen-
do de sua função, cargo ou emprego.

Esta responsabilidade é algo indispensável na atividade admi-
nistrativa, ou seja, enquanto houver exercício irregular de direito ou 
de poder a responsabilidade deve estar presente. 

Quanto o Estado repara o dano, em homenagem à responsa-
bilidade objetiva do Estado, fica com direito de regresso contra o 
responsável que efetivamente causou o dano, isto é, com o direito 
de recuperar o valor da indenização junto ao agente que causador 
do dano. 

Efetivamente, o direito de regresso, em sede de responsabilida-
de estatal, configura-se na pretensão do Estado em buscar do seu 
agente, responsável pelo dano, a recomposição do erário, uma vez 
desfalcado do montante destinado ao pagamento da indenização 
à vítima. 

Nesse aspecto, o direito de regresso é o direito assegurado ao 
Estado no sentido de dirigir sua pretensão indenizatória contra o 
agente responsável pelo dano, quando tenha este agido com culpa 
ou dolo.

Neste contexto, o agente público poderá ser responsabilizado 
nos âmbitos civil, penal e administrativo.

a) Responsabilidade Civil: A responsabilidade civil decorre de 
ato omissivo ou comissivo, doloso ou culposo, que resulte em pre-
juízo ao erário ou a terceiros.
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Neste caso, responsabilidade civil se refere à responsabilidade 
patrimonial, que faz referência aos Atos Ilícitos e que traz consigo a 
regra geral da responsabilidade civil, que é de reparar o dano cau-
sado a outrem. 

A Administração Pública, confirmada a responsabilidade de 
seus agentes, como preceitua a no art.37, §6, parte final do Texto 
Maior, é “assegurado o direito de regresso contra o responsável nos 
casos de dolo ou culpa”, descontará nos vencimentos do servidor 
público, respeitando os limites mensais, a quantia exata para o res-
sarcimento do dano.

b) Responsabilidade Administrativa: A responsabilidade admi-
nistrativa é apurada em processo administrativo, assegurando-se 
ao servidor o contraditório e a ampla defesa. 

Uma vez constatada a prática do ilícito administrativo, ficará 
o servidor sujeito à sanção administrativa adequada ao caso, que 
poderá ser advertência, suspensão, demissão, cassação de aposen-
tadoria ou disponibilidade, destituição de cargo em comissão ou 
destituição de função comissionada. 

A penalidade deve sempre ser motivada pela autoridade com-
petente para sua aplicação, sob pena de nulidade. 

Se durante a apuração da responsabilidade administrativa a 
autoridade competente verificar que o ilícito administrativo tam-
bém está capitulado como ilícito penal, deve encaminhar cópia do 
processo administrativo ao Ministério Público, que irá mover ação 
penal contra o servidor 

c) Responsabilidade Penal: A responsabilidade penal do servi-
dor é a que resulta de uma conduta tipificada por lei como infração 
penal. A responsabilidade penal abrange crimes e contravenções 
imputadas ao servidor, nessa qualidade. 

Os crimes funcionais estão definidos no Código Penal, artigos 
312 a 326, como o peculato, a concussão, a corrupção passiva, a 
prevaricação etc. Outros estão previstos em leis especiais federais. 

A responsabilidade penal do servidor é apurada em Juízo Cri-
minal. Se o servidor for responsabilizado penalmente, sofrerá uma 
sanção penal, que pode ser privativa de liberdade (reclusão ou de-
tenção), restritiva de direitos (prestação pecuniária, perda de bens 
e valores, prestação de serviço à comunidade ou a entidades públi-
cas, interdição temporária de direitos e limitação de fim de semana) 
ou multa (Código Penal, art. 32).

Importante ressaltar que a decisão penal, apurada por causa 
da responsabilidade penal do servidor, só terá reflexo na responsa-
bilidade civil do servidor se o ilícito penal tiver ocasionado prejuízo 
patrimonial (ilícito civil). 

Nos termos do que estabelece o artigo 125 da Lei 8.112/90, as 
sanções civis, penais e administrativas poderão cumular-se, sendo 
independentes entre si.

A responsabilidade administrativa do servidor será afastada 
se, no processo criminal, o servidor for absolvido por ter sido de-
clarada a inexistência do fato ou, quando o fato realmente existiu, 
não tenha sido imputada sua autoria ao servidor. Notem que, se o 
servidor for absolvido por falta ou insuficiência de provas, a respon-
sabilidade administrativa não será afastada.

Processo administrativo disciplinar

O Regime Disciplinar é o conjunto de deveres, proibições, que 
geram responsabilidades aos agentes públicos. Descumprido este 
rol, se apura os ilícitos administrativos, onde gera as sanções dis-
ciplinares.

Com o intuito de responsabilizar quem comete faltas adminis-
trativas, atribui-se à Administração o Poder Disciplinar do Estado, 
que assegura a responsabilização dos agentes públicos quando co-
mentem ações que contrariam seus deveres e proibições relacio-
nados às atribuições do cargo, função ou emprego de que estão 
investidos. Por consequência dos descumprimentos legais, há a 
aplicação de sanções disciplinares, conforme dispõe a legislação.

Dos Deveres
Via de regra, os estatutos listam condutas e proibições a serem 

observadas pelos servidores, configurando, umas e outras, os seus 
deveres como dois lados da mesma moeda. Por exemplo: a proibi-
ção de proceder de forma desidiosa equivale ao dever de exercer 
com zelo as atribuições do cargo. Por isso, podem ser englobados 
sob a rubrica “deveres” os que os estatutos assim intitulam e os que 
os estatutos arrolam como proibições.

– Dever de Agir: Devem os administradores agirem em benefí-
cio da coletividade.

– Dever de Probidade: O agente público deve agir de forma 
honesta e em conformidade com os princípios da legalidade e da 
moralidade.

– Dever de Prestar Contas: Todo administrador deve prestar 
contas do dinheiro público.

– Dever de Eficiência: Deve elaborar suas funções perfeição e 
rendimento funcional. 

– Dever de Urbanidade: Deve o servidor ser cordial com os de-
mais colegas de trabalho e com o público em geral.

– Dever de Assiduidade: O servidor deve comparecer em seu 
serviço, a fim de cumprir seu horário conforme determinado.

 
Das Proibições
De acordo com o estatuto federal, aplicável aos Servidores Pú-

blicos Civis da União, das autarquias e fundações públicas federais, 
ocupantes de cargos público, seu artigo 117 traz um rol de proibi-
ções sendo elas:

– Ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia au-
torização do chefe imediato;

– Retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, 
qualquer documento ou objeto da repartição;

– Recusar fé a documentos públicos;
– Opor resistência injustificada ao andamento de documento e 

processo ou execução de serviço;
– Promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto 

da repartição;
– Cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos pre-

vistos em lei, o desempenho de atribuição que seja de sua respon-
sabilidade ou de seu subordinado;

– Coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a as-
sociação profissional ou sindical, ou a partido político;

– Manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de con-
fiança, cônjuge, companheiro ou parente até o segundo grau civil;

– Valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, 
em detrimento da dignidade da função pública;

– Participar de gerência ou administração de sociedade priva-
da, personificada ou não personificada, exercer o comércio, exceto 
na qualidade de acionista, cotista ou comanditário;

A essa vedação existe duas exceções, já que o servidor poderá:
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I - participação nos conselhos de administração e fiscal de em-
presas ou entidades em que a União detenha, direta ou indireta-
mente, participação no capital social ou em sociedade cooperativa 
constituída para prestar serviços a seus membros; 

II - gozo de licença para o trato de interesses particulares, na 
forma do art. 91 (8.112), observada a legislação sobre conflito de 
interesses.

- atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições 
públicas, salvo quando se tratar de benefícios previdenciários ou 
assistenciais de parentes até o segundo grau, e de cônjuge ou com-
panheiro;

– receber propina, comissão, presente ou vantagem de qual-
quer espécie, em razão de suas atribuições;

– aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estrangeiro;
– praticar usura sob qualquer de suas formas;
– proceder de forma desidiosa;
– utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em servi-

ços ou atividades particulares;
– cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que 

ocupa, exceto em situações de emergência e transitórias;
– exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o 

exercício do cargo ou função e com o horário de trabalho;
– recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicita-

do. 

Infrações e Sanções Administrativas/Penalidades
Os servidores públicos de cada âmbito - União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios - têm um Estatuto próprio. Quanto aos agen-
tes públicos Federais rege a Lei nº 8.112/1990, já o regimento dos 
demais depende de cada Estado/Município.

Devido ao princípio da Legalidade, todos os agentes devem fa-
zer aquilo que está restrito em lei, e caso algum deles descumpram 
a legislação, ocorre uma infração administrativa, pelo poder discipli-
nar, os agentes infratores estão sujeitos a penalidades, que podem 
ser: advertência, suspensão, demissão, cassação de aposentadoria 
ou disponibilidade, destituição de cargo em comissão e destituição 
de função comissionada.

Para uma aplicação de penalidade justa deve ser considerada 
a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela 
provierem para o serviço público, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes e os antecedentes funcionais.

É necessário que cada penalidade imposta mencione o funda-
mento legal e a causa da sanção disciplinar.

Disposições constitucionais aplicáveis

A Constituição Federal, em capítulo específico determina as 
diretrizes a serem adotadas pela Administração Pública no trata-
mento de normas específicas aos ocupantes de cargos e empregos 
públicos da Administração Direta ou Indireta.

Vejamos os dispositivos constitucionais relativos ao tema.

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, mo-
ralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim 
como aos estrangeiros, na forma da lei; 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou em-
prego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para car-
go em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convo-
cação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de pro-
vas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursa-
dos para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por ser-
vidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a se-
rem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e 
percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atri-
buições de direção, chefia e assessoramento; 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre asso-
ciação sindical;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei específica; 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de 
sua admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo de-
terminado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público;

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que 
trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por 
lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegu-
rada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção 
de índices; 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, fun-
ções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, 
pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativa-
mente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer ou-
tra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como li-
mite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no 
Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do 
Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no 
âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco cen-
tésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
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Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável 
este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e 
aos Defensores Públicos; 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Execu-
tivo;

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer es-
pécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público;

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor públi-
co não serão computados nem acumulados para fins de concessão 
de acréscimos ulteriores; 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e 
empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos inci-
sos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, 
§ 2º, I; 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI: 

a) a de dois cargos de professor; 
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de 

saúde, com profissões regulamentadas; 
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e fun-

ções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, socieda-
des de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, 
direta ou indiretamente, pelo poder público; 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais te-
rão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência 
sobre os demais setores administrativos, na forma da lei;

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e 
autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de eco-
nomia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste úl-
timo caso, definir as áreas de sua atuação;

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação 
de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim 
como a participação de qualquer delas em empresa privada;

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante pro-
cesso de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos ter-
mos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funcio-
namento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específi-
cas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades 
e atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento 
de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e cam-
panhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informa-
tivo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de auto-
ridades ou servidores públicos.

§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a 
nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 
da lei.

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 
administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 

 I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos 
em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento 
ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade 
dos serviços; 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a infor-
mações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X 
e XXXIII; 

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente 
ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública. 
§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão 
dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade 
dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas 
em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos pra-
ticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos 
ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito priva-
do prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocu-
pante de cargo ou emprego da administração direta e indireta que 
possibilite o acesso a informações privilegiadas. 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser 
ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administra-
dores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de 
desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: 

I - o prazo de duração do contrato; 
II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direi-

tos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 
 III - a remuneração do pessoal. 
§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às 

sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Muni-
cípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 
geral. 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de apo-
sentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a re-
muneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os 
cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos 
e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e 
exoneração. 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remunera-
tórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de 
caráter indenizatório previstas em lei. 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, 
fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, 
mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como 
limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco cen-
tésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos 
subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser rea-
daptado para exercício de cargo cujas atribuições e responsabilida-
des sejam compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua 
capacidade física ou mental, enquanto permanecer nesta condição, 
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desde que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos 
para o cargo de destino, mantida a remuneração do cargo de ori-
gem.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo 
de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função pública, 
inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o rom-
pimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 15. É vedada a complementação de aposentadorias de ser-
vidores públicos e de pensões por morte a seus dependentes que 
não seja decorrente do disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40 ou que 
não seja prevista em lei que extinga regime próprio de previdência 
social. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica 
e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as se-
guintes disposições: 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, 
ficará afastado de seu cargo, emprego ou função;

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 
emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remune-
ração;

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibili-
dade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego 
ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não 
havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício 
de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos 
os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento;

V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de previdên-
cia social, permanecerá filiado a esse regime, no ente federativo 
de origem. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019)

SEÇÃO II
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e 
planos de carreira para os servidores da administração pública dire-
ta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide ADIN nº 2.135-4)

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão conselho de política de administração e remuneração de 
pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Po-
deres. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
(Vide ADIN nº 2.135-4)

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais compo-
nentes do sistema remuneratório observará: 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos 
cargos componentes de cada carreira; 

II - os requisitos para a investidura; 
III - as peculiaridades dos cargos. 
§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas 

de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisi-
tos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração 
de convênios ou contratos entre os entes federados. 

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o dis-
posto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, 
XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de 
admissão quando a natureza do cargo o exigir. 

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os 
Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão 
remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela úni-
ca, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 
prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, 
obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI. 

§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor remu-
neração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o 
disposto no art. 37, XI. 

§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão 
anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e 
empregos públicos. 

§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenien-
tes da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia 
e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 
qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, mo-
dernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, 
inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade. 

§ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em 
carreira poderá ser fixada nos termos do § 4º. 

§ 9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter tempo-
rário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo 
em comissão à remuneração do cargo efetivo. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 103, de 2019)

Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores 
titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e solidário, 
mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores 
ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 1º O servidor abrangido por regime próprio de previdência 
social será aposentado: (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

I - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em 
que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese 
em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para 
verificação da continuidade das condições que ensejaram a conces-
são da aposentadoria, na forma de lei do respectivo ente federa-
tivo; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo 
de contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta 
e cinco) anos de idade, na forma de lei complementar; 

III - no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, 
se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, 
e, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na 
idade mínima estabelecida mediante emenda às respectivas Cons-
tituições e Leis Orgânicas, observados o tempo de contribuição e os 
demais requisitos estabelecidos em lei complementar do respectivo 
ente federativo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019)

§ 2º Os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores 
ao valor mínimo a que se refere o § 2º do art. 201 ou superiores 
ao limite máximo estabelecido para o Regime Geral de Previdência 
Social, observado o disposto nos §§ 14 a 16. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 3º As regras para cálculo de proventos de aposentadoria se-
rão disciplinadas em lei do respectivo ente federativo. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)
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§ 4º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados 
para concessão de benefícios em regime próprio de previdência so-
cial, ressalvado o disposto nos §§ 4º-A, 4º-B, 4º-C e 5º. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 4º-A. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do res-
pectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferencia-
dos para aposentadoria de servidores com deficiência, previamente 
submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe multi-
profissional e interdisciplinar. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

§ 4º-B. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do res-
pectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferencia-
dos para aposentadoria de ocupantes do cargo de agente peniten-
ciário, de agente socioeducativo ou de policial dos órgãos de que 
tratam o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 
52 e os incisos I a IV do caput do art. 144. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019)

§ 4º-C. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do 
respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferen-
ciados para aposentadoria de servidores cujas atividades sejam 
exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e bio-
lógicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada 
a caracterização por categoria profissional ou ocupação. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 5º Os ocupantes do cargo de professor terão idade mínima 
reduzida em 5 (cinco) anos em relação às idades decorrentes da 
aplicação do disposto no inciso III do § 1º, desde que comprovem 
tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação 
infantil e no ensino fundamental e médio fixado em lei comple-
mentar do respectivo ente federativo. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019)

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos 
acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção de 
mais de uma aposentadoria à conta de regime próprio de previdên-
cia social, aplicando-se outras vedações, regras e condições para a 
acumulação de benefícios previdenciários estabelecidas no Regime 
Geral de Previdência Social. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 103, de 2019)

§ 7º Observado o disposto no § 2º do art. 201, quando se tratar 
da única fonte de renda formal auferida pelo dependente, o be-
nefício de pensão por morte será concedido nos termos de lei do 
respectivo ente federativo, a qual tratará de forma diferenciada a 
hipótese de morte dos servidores de que trata o § 4º-B decorrente 
de agressão sofrida no exercício ou em razão da função. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preser-
var-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios 
estabelecidos em lei. 

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou 
municipal será contado para fins de aposentadoria, observado o 
disposto nos §§ 9º e 9º-A do art. 201, e o tempo de serviço corres-
pondente será contado para fins de disponibilidade. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de conta-
gem de tempo de contribuição fictício. 

§ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos 
proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumu-
lação de cargos ou empregos públicos, bem como de outras ativi-
dades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência 
social, e ao montante resultante da adição de proventos de inativi-

dade com remuneração de cargo acumulável na forma desta Cons-
tituição, cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração, e de cargo eletivo. 

§ 12. Além do disposto neste artigo, serão observados, em re-
gime próprio de previdência social, no que couber, os requisitos e 
critérios fixados para o Regime Geral de Previdência Social. (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 13. Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exonera-
ção, de outro cargo temporário, inclusive mandato eletivo, ou de 
emprego público, o Regime Geral de Previdência Social. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios ins-
tituirão, por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, regime 
de previdência complementar para servidores públicos ocupantes 
de cargo efetivo, observado o limite máximo dos benefícios do Re-
gime Geral de Previdência Social para o valor das aposentadorias e 
das pensões em regime próprio de previdência social, ressalvado 
o disposto no § 16. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
103, de 2019)

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 
14 oferecerá plano de benefícios somente na modalidade contribui-
ção definida, observará o disposto no art. 202 e será efetivado por 
intermédio de entidade fechada de previdência complementar ou 
de entidade aberta de previdência complementar. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o dis-
posto nos § § 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver in-
gressado no serviço público até a data da publicação do ato de ins-
tituição do correspondente regime de previdência complementar. 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cál-
culo do benefício previsto no § 3° serão devidamente atualizados, 
na forma da lei. 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentado-
rias e pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo que 
superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 
geral de previdência social de que trata o art. 201, com percentual 
igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. 

§ 19. Observados critérios a serem estabelecidos em lei do 
respectivo ente federativo, o servidor titular de cargo efetivo que 
tenha completado as exigências para a aposentadoria voluntária e 
que opte por permanecer em atividade poderá fazer jus a um abo-
no de permanência equivalente, no máximo, ao valor da sua con-
tribuição previdenciária, até completar a idade para aposentadoria 
compulsória. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019)

§ 20. É vedada a existência de mais de um regime próprio de 
previdência social e de mais de um órgão ou entidade gestora des-
se regime em cada ente federativo, abrangidos todos os poderes, 
órgãos e entidades autárquicas e fundacionais, que serão responsá-
veis pelo seu financiamento, observados os critérios, os parâmetros 
e a natureza jurídica definidos na lei complementar de que trata o 
§ 22. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá ape-
nas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão 
que superem o dobro do limite máximo estabelecido para os bene-
fícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 
desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for por-
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tador de doença incapacitante (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 47, de 2005) (Revogado pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019) (Vigência) (Vide Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 22. Vedada a instituição de novos regimes próprios de previ-
dência social, lei complementar federal estabelecerá, para os que 
já existam, normas gerais de organização, de funcionamento e de 
responsabilidade em sua gestão, dispondo, entre outros aspectos, 
sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

I - requisitos para sua extinção e consequente migração para o 
Regime Geral de Previdência Social; (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 103, de 2019)

II - modelo de arrecadação, de aplicação e de utilização dos re-
cursos; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

III - fiscalização pela União e controle externo e social; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

IV - definição de equilíbrio financeiro e atuarial; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

V - condições para instituição do fundo com finalidade previ-
denciária de que trata o art. 249 e para vinculação a ele dos recur-
sos provenientes de contribuições e dos bens, direitos e ativos de 
qualquer natureza; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019)

VI - mecanismos de equacionamento do deficit atuarial; (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

VII - estruturação do órgão ou entidade gestora do regime, ob-
servados os princípios relacionados com governança, controle in-
terno e transparência; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019)

VIII - condições e hipóteses para responsabilização daqueles 
que desempenhem atribuições relacionadas, direta ou indireta-
mente, com a gestão do regime; (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 103, de 2019)

IX - condições para adesão a consórcio público; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

X - parâmetros para apuração da base de cálculo e definição 
de alíquota de contribuições ordinárias e extraordinárias. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os ser-
vidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de 
concurso público. 

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo: 
I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado
II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegu-

rada ampla defesa; 
III - mediante procedimento de avaliação periódica de desem-

penho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa. 
§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor 

estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se es-
tável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, 
aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com re-
muneração proporcional ao tempo de serviço. 

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o ser-
vidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração propor-
cional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em 
outro cargo. 

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obriga-
tória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída 
para essa finalidade. 

Exercício do poder de polícia por servidores celetista
A Polícia Administrativa é manifestada por meio de atos norma-

tivos e de alcance geral, bem como de atos concretos e específicos.
Além disso, outra característica marcante dos atos expedidos 

por força da Polícia Administrativa são os atos revestidos de contro-
le e fiscalização.

A atividade administrativa que envolve atos fiscalizadores e de 
controle , os quais a Administração Pública pretende a prevenção 
de atos lesivos ao bem estar social ou saúde pública não podem ser 
proferidos por servidores com regime contratual – CLT.

Esta é a grande polêmica envolvendo a prática de atos admi-
nistrativos revestidos de Poder de Polícia quando praticados por 
servidores celetistas.

Conforme ressaltado pela melhor doutrina, Celso António Ban-
deira de Mello afirma que “o regime normal dos servidores públicos 
teria mesmo de ser o estatutário, pois este (ao contrário do regime 
trabalhista) é o concebido para atender a peculiaridades de um vín-
culo no qual não estão em causa tão-só interesses empregatícios, 
mas onde avultam interesses públicos são os próprios instrumentos 
de atuação do Estado”.

A jurisprudência já se manifestou neste sentido no julgamento 
da cautelar da ADin no 2.310, o Supremo examinou a lei que trata 
dos agentes públicos de agências reguladoras (Lei no 9.985/2000), 
e ali se posicionou contrário à contratação de servidores em regime 
celetista para a execução de atos revestidos com o Poder de Polícia 
no ato de fiscalização. De acordo com o ministro Marco Aurélio, re-
lator:

“...prescindir, no caso, da ocupação de cargos públicos, com os 
direitos e garantias a eles inerentes, é adotar flexibilidade incompa-
tível com a natureza dos serviços a serem prestados, igualizando os 
servidores das agências a prestadores de serviços subalternos, dos 
quais não se exige, até mesmo, escolaridade maior, como são ser-
ventes, artífices, mecanógrafos, entre outros. Atente-se para as es-
pécies. Está-se diante de atividade na qual o poder de fiscalização, 
o poder de polícia fazem- se com envergadura ímpar, exigindo, por 
isso mesmo, que aquele que a desempenhe sinta-se seguro, atue 
sem receios outros, e isso pressupõe a ocupação de cargo público 
(…). Em suma, não se coaduna com os objetivos precípuos das agên-
cias reguladoras, verdadeiras autarquias, embora de caráter espe-
cial, a flexibilidade inerente aos empregos públicos, impondo-se a 
adoção da regra que é revelada pelo regime de cargo público, tal 
como ocorre em relação a outras atividades fiscalizadoras — fiscais 
do trabalho, de renda, servidores do Banco Central, dos Tribunais 
de Contas etc.”

Portanto, muito embora não tenha previsão legal, o entendi-
mento construído pela doutrina e jurisprudência entende que o 
emprego público, de natureza contratual (CLT) é incompatível com 
a atividade a ser desenvolvida quando se exige a incidência de ato 
com poder de polícia. O cargo público, sim, é cercado de garantias 
institucionais, destinadas a dar proteção e independência ao servi-
dor para prestar a manifestação do Estado quando no exercício do 
Poder de Polícia.
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Regime constitucional dos servidores públicos

Concurso público
Via de regra, para que ocorra a legal investidura em cargou ou 

emprego público é necessária prévia aprovação em concurso de 
prova ou de provas e títulos, levando em consideração a natureza e 
a complexidade do cargo ou emprego. Quanto as normas constitu-
cionais acerca da obrigatoriedade de concurso para o preenchimen-
to de cargos públicos 

A jurisprudência é pacífica quanto a necessidade de aprovação 
previa em concurso público para ocupar cargo na estrutura admi-
nistrativa.

Súmula Vinculante 43 É inconstitucional toda modalidade de 
provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia apro-
vação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo 
que não integra a carreira na qual anteriormente investido.

Exceção: As nomeação efetuadas pela Administração Pública 
para preenchimento de cargo em comissão declarado em lei de li-
vre nomeação e exoneração dispensa a realização e aprovação em 
concurso público.

O concurso público terá prazo de validade de até dois anos, 
podendo ser prorrogável uma única vez por igual período. Em ho-
menagem ao princípio constitucional da impessoalidade, durante o 
prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele que 
for aprovado será convocado com prioridade sobre novos concursa-
dos para assumir cargo ou emprego.

Direito de acesso aos cargos, empregos e funções públicas
A Constituição Federal estabelece o Princípio da Ampla Aces-

sibilidade aos cargos, funções e empregos públicos aos brasileiros 
que preencham os requisitos estabelecidos em lei específica, bem 
como aos estrangeiros, na forma da lei.

Tal princípio que garante a ampla acessibilidade tem por objeti-
vo proporcionar iguais oportunidades de disputar, por meio de con-
curso público, o preenchimento em cargos ou empregos públicos 
na Administração Direta ou Indireta.

Requisito de inscrição e requisitos de cargos
Nas regras gerais constantes nos editais de concursos públicos 

é vedada a inclusão de cláusulas discriminatórias entre brasileiros 
natos e naturalizados, salvo para preenchimento de cargos específi-
cos mencionados no artigo 12, § 3º da Constituição Federal. 

Artigo 12.
[...]
§ 3º São privativos de brasileiro nato os cargos:
I - de Presidente e Vice-Presidente da República;
II - de Presidente da Câmara dos Deputados;
III - de Presidente do Senado Federal;
IV - de Ministro do Supremo Tribunal Federal;
V - da carreira diplomática;
VI - de oficial das Forças Armadas.
VII - de Ministro de Estado da Defesa. 

Ademais, em decorrência do mandamento constitucional do 
artigo 7º, XXX, em princípio não seria admissível restrições de con-
corrência em concurso público por motivos de idade ou sexo para 
a regular admissão em cargos e empregos públicos, no entanto, o 
mencionado artigo constitucional prevê a possibilidade de se insti-
tuírem requisitos específicos e diferenciados de admissão quando 

a natureza do cargo assim exigir. Exemplo: Teste de Aptidão Física 
– TAF - permite exigência sequência de exercícios físicos diferencia-
dos entre homens e mulheres.

Quanto aos requisitos específicos para investidura em cargos 
públicos, a Lei 8.112/90, em seu artigo 5º assim determina:

Art. 5o São requisitos básicos para investidura em cargo público:
I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
 IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.

Ainda em homenagem ao Princípio da Acessibilidade aos car-
gos e empregos públicos, o texto constitucional determina que a lei 
deverá reservar percentual do total das vagas a serem preenchidas 
por concurso público de cargos e empregos públicos para as pesso-
as portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão.

Invalidação do concurso
Conforme mencionado, os concursos públicos devem ser rea-

lizados previamente para o preenchimento de cargos e empregos 
públicos, devendo para tanto dispensar tratamento impessoal e 
igualitário entre os interessados, sendo certo que a ausência desse 
tratamento causaria fraude a ordem constitucional de realização de 
concurso público.

Neste contexto, são inválidas as disposições constantes em edi-
tais ou normas de admissão em cargos e empregos públicos que 
desvirtuam as finalidades da realização do concurso público.

Caso se identifique qualquer norma ou cláusula constante em 
edital que inviabilize ou dificulte a ampla participação daqueles que 
preencham os requisitos mínimos ou então que direcione, de qual-
quer forma, com o objetivo de beneficiar ou prejudicar alguém em 
concurso público poderá acarretar na invalidação de todo o certa-
me.

O direito à revisão judicial de provas e exames seletivos à luz 
dos tribunais pátrios

O controle judicial dos atos administrativos é preceito básico 
do Estado de Direito com status de garantia constitucional, nos ter-
mos do que estabelece o artigo 5º, XXXV da Constituição Federal 
de 1988.

Art. 5º
[...]
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 

ou ameaça a direito;

Esta, inclusive, se configura em função típica do Poder Judici-
ário, exercer o controle legal dos atos editados pela ente estatal, 
como forma de controle externo da Administração Pública.

Neste contexto, ainda é complexa a discussão sobre a legiti-
midade do Poder Judiciário exercer revisão judicial de questões e 
resultados em provas de concurso público.
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É crescente a demanda de candidatos que buscam na tutela do 
Poder Judiciário a revisão de resultados de concursos públicos, atri-
buindo as bancas organizadoras, entre outros argumentos, a carên-
cia de razoabilidade, proporcionalidade, isonomia e transparência 
durante a realização do certame.

A jurisprudência dos nossos Tribunais tem-se orientado no sen-
tido de que só são passíveis de reexame judicial as questões cuja 
impugnação se funda na ilegalidade da avaliação ou dos graus con-
feridos pelos examinadores ou ainda a ausência de impessoalidade 
dedicada nas provas com privilégios exorbitantes a determinados 
candidatos, com a exclusão arbitrária de outros.

Nos Estados de Direito, em que vige o princípio da legalidade, 
não há espaço para arbitrariedades estatais, ao impor a Ordem Jurí-
dica, não ficando de toda sorte excluída da apreciação judicial toda 
lesão ou ameaça a direito, inclusive quanto ao possível reexame 
judicial de atos praticados durante os concursos públicos ou pro-
cessos de seleção.

Da investidura do servidor público
A investidura em cargo público, mesmo nos casos em que o 

cargo não é vitalício ou em comissão, terá que ser necessariamente 
efetivo. 

Embora em menor escala que nos cargos vitalícios, os cargos 
efetivos também proporcionam segurança a seus titulares; a perda 
do cargo, segundo art. 41, §1º da Constituição Federal, só poderá 
ocorrer, quando estáveis, se houver sentença judicial ou processo 
administrativo em que se lhes faculte ampla defesa, e agora tam-
bém em virtude de avaliação negativa de desempenho durante o 
período de estágio probatório.

Isso lhe garante que, uma vez legalmente investido em cargo 
público passa a ser representante do Estado nas manifestações 
proferidas durante o exercício do cargo, e assim, passa a gozar de 
prerrogativas especiais (típicas de direito público) com o objetivo de 
satisfazer as demandas coletivas.

Estágio experimental, estágio probatório e Estabilidade
O instituto da Estabilidade corresponde à proteção ao ocupan-

te do cargo, garantindo, não de forma absoluta, a permanência no 
Serviço Público, o que permite a execução regular de suas ativida-
des, visando exclusivamente o alcance do interesse coletivo.

No entanto, para se conquistar a estabilidade prevista constitu-
cionalmente é necessário superar a etapa de estágio experimental 
ou também chamada de estágio probatório, que pressupõe a reali-
zação de avaliação de desempenho e transpor o período de 3 (três) 
anos de efetivo desempenho da função.

A Avaliação de Desempenho é uma importante ferramenta de 
Gestão de Pessoas que corresponde a uma análise sistemática do 
desempenho do profissional em função das atividades que realiza, 
das metas estabelecidas, dos resultados alcançados e do seu poten-
cial de desenvolvimento.

QUESTÕES

1. CESPE / CEBRASPE - 2021 - SERIS - AL - Agente Penitenciário
Acerca dos direitos e das garantias fundamentais, julgue o item 

seguinte. 
As normas sobre direitos e garantias fundamentais são normas 

programáticas.
(   )Certo
(   )Errado

2. Prova: CESPE / CEBRASPE - 2023 - MPE-AM - Promotor de 
Justiça Substituto

Assinale a opção correta, referente aos servidores públicos.
(A)Funções de confiança e cargos em comissão somente po-
dem ser providos por servidores ocupantes de cargo efetivo.
(B)Somente é cumulável a percepção de proventos de aposen-
tadoria com a remuneração de cargo público no caso de cargos 
cumuláveis na atividade.
(C)A CF assegura irredutibilidade real da remuneração dos 
agentes públicos.  
(D)Em regra, não é permitido que o indivíduo aprovado em 
concurso público para determinado cargo seja empossado em 
outro cargo.
(E)Apenas são cumuláveis dois cargos de professor ou dois car-
gos de profissão de saúde regulamentada.

3. CESPE / CEBRASPE - 2021 - ANM - Técnico em Segurança de 
Barragens

No que diz respeito aos direitos e às garantias fundamentais, 
bem como aos direitos do servidor público, assegurados na Consti-
tuição Federal de 1988, julgue o item a seguir.

A avaliação especial de desempenho não constitui requisito 
para que o servidor público alcance a estabilidade, uma vez que ela 
se aplica unicamente aos servidores em estágio probatório.

(  .)Certo
(   )Errado

4. CESPE / CEBRASPE - 2021 - TJ-RJ - Analista Judiciário - Analis-
ta de Infraestrutura de TIC

      Maria, que possui emprego público privativo de profissio-
nais de saúde em empresa pública estadual, foi aprovada em 
outro concurso público para cargo público federal privativo de 
profissionais de saúde.
Nessa situação hipotética, Maria
(A)poderá assumir o cargo e acumular as duas funções públi-
cas, não se aplicando a esse caso o teto remuneratório da ad-
ministração pública. 
(B)não poderá acumular as funções, porque uma é estadual e 
a outra é federal.  
(C)não poderá acumular as funções, porque apenas um dos 
vínculos é oriundo do regime estatutário. 
(D)não poderá acumular as funções, porque não há previsão 
constitucional expressa que permita cumulações de funções 
públicas remuneradas.
(E)poderá assumir o cargo e acumular as duas funções públi-
cas, se os horários forem compatíveis e as profissões forem 
regulamentadas. 



NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

140

5. CESPE / CEBRASPE - 2022 - INSS - Técnico do Seguro Social - 
(GEX Guarulhos)

A respeito dos direitos e garantias fundamentais, julgue o item 
a seguir. 

O Poder Judiciário pode determinar a implantação de políticas 
públicas relacionadas a direitos e garantias fundamentais, sem que 
isso ofenda o princípio da separação dos poderes.

(   )Certo
(   )Errado

GABARITO

1 ERRADO

2 D

3 ERRADO

4 E

5 CERTO
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

 CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DAS ORGANIZAÇÕES 
FORMAIS MODERNAS: TIPOS DE ESTRUTURA 

ORGANIZACIONAL, NATUREZA, FINALIDADES E 
CRITÉRIOS DE DEPARTAMENTALIZAÇÃO.

As organizações formais modernas caracterizam-se como um 
sistema constituído de elementos interativos, que recebe entradas do 
ambiente, transformando-os, e emite saídas para o ambiente externo. 
Nesse sentido, os elementos interativos da organização, pessoas e de-
partamentos, dependem uns dos outros e devem trabalhar juntos.

As organizações podem ser formais e informais.

— Formais
A estrutura formal das organizações é composta pela estrutura 

instituída pela vontade humana para atingir determinado objetivo. 
Ela é representada por um organograma composto por órgãos, car-
gos e relações de autoridade e responsabilidade.

Elas são regidas por normas e regulamentos que estabelecem 
e especificam os padrões para atingir os objetivos organizacionais.

Características das Organizações Formais

São instituídas pela vontade humana;

São planejadas e deliberadamente estruturadas;

São tangíveis (visíveis);

Seus líderes se valem da autoridade e responsabilidade (líderes 
formais);

São regidas por normas e regulamentos definidos de forma 
racional (lógica);

São representadas por organogramas;

São flexíveis às modificações em sua estrutura e nos processos 
organizacionais, em face da hierarquia formal e impessoal.

— Informais
Visto as organizações formais serem compostas por redes de 

relacionamento no ambiente de trabalho, esse relacionamento dá 
origem à organização informal. As organizações informais definem-se 
como o conjunto de interações e relacionamentos que se estabele-
cem entre as pessoas, sendo esta paralela à organização formal.

As organizações informais não possuem objetivos predetermi-
nados, surgem de forma natural, estando presentes nos usos e cos-
tumes, e se manifestam por meio de sentimentos e necessidade de 
associação pelos membros da organização formal.

Características das Organizações Informais

São oriundas das relações pessoais e sociais desenvolvidas natu-
ralmente entre os membros de determinada organização;

Sua relação é de coesão ou antagonismo;

As lideranças são informais, por meio da influência;

Possuem colaboração espontânea, independente da autoridade 
formal;

Têm possibilidade de oposição à organização formal;

Transcende a organização formal, não se limitando ao horário de 
trabalho, barreiras organizacionais ou hierarquias;

São intangíveis (não visíveis);

São resistentes às modificações nos processos, uma vez que as 
pessoas tendem a defender excessivamente os seus padrões.

— Tipos de estrutura organizacional
A estrutura organizacional é o conjunto de responsabilidades, 

autoridades, comunicações e decisões de unidades de uma empre-
sa. É um meio para o alcance dos objetivos, estando relacionada 
com a estratégia da organização, de tal forma que mudanças na es-
tratégia precedem e promovem mudanças na estrutura.

A estrutura organizacional de uma empresa define como as ta-
refas são formalmente distribuídas, agrupadas e coordenadas. No 
tipo de estrutura formal, a relação hierárquica é impessoal e sem-
pre realizada por meio de ordem escrita.

São seis os elementos básicos a serem focados pelos adminis-
tradores quando projetam a estrutura das organizações: a especia-
lização do trabalho, a departamentalização, a cadeia de comando, 
a amplitude de controle, a centralização e descentralização e, por 
fim, a formalização.

Ao planejar a estrutura organizacional, uma das variáveis refe-
re-se a quem os indivíduos e os grupos se reportam. Essa variável 
consiste em estruturar a cadeia de comando.

São tipos tradicionais de organização:
a) Organização Linear: autoridade única com base na hierar-

quia (unidade de comando), comunicação formal, decisões centra-
lizadas e aspecto piramidal;

b) Organização Funcional: autoridade funcional ou dividida, 
linhas diretas de comunicação, decisões descentralizadas e ênfase 
na especialização;

c) Organização Linha-staff: coexistência da estrutura linear 
com a estrutura funcional, ou seja, comunicação formal com asses-
soria funcional, separação entre órgãos operacionais (de linha) e ór-
gãos de apoio (staff). Há, ao mesmo tempo, hierarquia de comando 
e da especialização técnica.
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São estruturas organizacionais modernas:
a) Estrutura Divisional: é caracterizada pela criação de unida-

des denominadas centros de resultados, que operam com relativa 
autonomia, inclusive apurando lucros ou prejuízos para cada uma 
delas. Os departamentos prestam informações e se responsabili-
zam pela execução integral dos serviços prestados, mediados por 
um sistema de gestão eficaz;

b) Estrutura Matricial: combina as vantagens da especialização 
funcional com o foco e responsabilidades da departamentalização 
do produto, ou divisional. Suas aplicações acontecem, em hospitais, 
laboratórios governamentais, instituições financeiras etc.

O que a difere das outras formas de estrutura organizacional, 
é que características de mais de uma estrutura atuam ao mesmo 
tempo sobre os empregados. Além disso, existe múltipla subordina-
ção, ou seja, os empregados se reportam a mais de um chefe, o que 
pode gerar confusão nos subordinados e se tornar uma desvanta-
gem desse tipo de estrutura.

É uma ótima alternativa para empresas que trabalham desen-
volvendo projetos e ações temporárias. Nesse tipo de estrutura o 
processo de decisão é descentralizado, com existência de centros 
de resultados de duração limitada a determinados projetos;

c) Estrutura em Rede: competitividade global, a flexibilidade 
da força de trabalho e a sua estrutura enxuta. As redes organiza-
cionais se caracterizam por constituir unidades interdependentes 
orientadas para identificar e solucionar problemas;

d) Estrutura por Projeto: manutenção dos recursos necessários 
sob o controle de um único indivíduo.

— Natureza
Estão entre os fatores internos que influenciam a natureza da 

estrutura organizacional da empresa:
• a natureza dos objetivos estabelecidos para a empresa e seus 

membros;
• as atividades operantes exigidas para realizar esses objetivos;
• a sequência de passos necessária para proporcionar os bens 

ou serviços que os membros e clientes desejam ou necessitam;
• as funções administrativas a desempenhar;
• as limitações da habilidade de cada pessoa na empresa, além 

das limitações tecnológicas;
• as necessidades sociais dos membros da empresa; e
• o tamanho da empresa.

Da mesma forma consideram-se os elementos e as mudanças 
no ambiente externo que são também forças poderosas que dão for-
ma à natureza das relações externas. Mas para o estabelecimento de 
uma estrutura organizacional, considera-se como mais adequada a 
análise de seus componentes, condicionantes e níveis de influência.

— Finalidades
A estrutura formal tem como finalidade o sistema de autorida-

de, responsabilidade, divisão de trabalho, comunicação e processo 
decisório. São princípios fundamentais da organização formal:

a) Divisão do trabalho: é a decomposição de um processo com-
plexo em pequenas tarefas, proporcionando maior produtividade, 
melhorando a eficiência organizacional e o desempenho dos envol-
vidos e reduzindo custos de produção;

b) Especialização: considerada uma consequência da divisão 
do trabalho. Cada cargo passa a ter funções específicas, assim como 
cada tarefa;

c) Hierarquia: divisão da empresa e, camadas hierárquicas. A 
hierarquia visa assegurar que os subordinados aceitem e executem 
rigorosamente as ordens e orientações dadas pelos seus superio-
res;

d) Amplitude administrativa: também chamada de amplitude 
de controle ou amplitude de comando, determina o número de fun-
cionários que um administrador consegue dirigir com eficiência e 
eficácia. A estrutura organizacional que apresenta pequena ampli-
tude de controle é a aguda ou vertical.

— Critérios de departamentalização
Departamentalização é o nome dado à especialização hori-

zontal na organização por meio da criação de departamentos para 
cuidar das atividades organizacionais. É decorrente da divisão do 
trabalho e da homogeneização das atividades. É o agrupamento 
adequado das atividades em departamentos específicos.

São critérios de departamentalização:
a) Departamentalização Funcional: representa o agrupamento 

por atividades ou funções principais. A divisão do trabalho ocor-
re internamente, por especialidade. Abordagem indicada para cir-
cunstâncias estáveis, de poucas mudanças e que requeiram desem-
penho continuado de tarefas rotineiras;

b) Departamentalização por Produtos ou Serviços: represen-
ta o agrupamento por resultados quanto a produtos ou serviços. 
A divisão do trabalho ocorre por linhas de produtos/serviços. A 
orientação é para o alcance de resultados, por meio da ênfase nos 
produtos/serviços;

c) Departamentalização Geográfica: também chamada de De-
partamentalização Territorial, representa o agrupamento conforme 
localização geográfica ou territorial. Caso uma organização, para 
estabelecer seus departamentos, deseje considerar a distribuição 
territorial de suas atividades, ela deverá observar as técnicas de de-
partamentalização geográfica;

d) Departamentalização por Clientela: representa o agrupa-
mento conforme o tipo ou tamanho do cliente ou comprador. Pos-
sui ênfase e direcionamento para o cliente;

e) Departamentalização por Processos: representa o agrupa-
mento por etapas do processo, do produto ou da operação. Possui 
ênfase na tecnologia utilizada;

f) Departamentalização por Projetos: representa o agrupa-
mento em função de entregas (saídas) ou resultados quanto a um 
ou mais projetos. É necessária uma estrutura flexível e adaptável às 
circunstâncias do projeto, pois o mesmo pode ser encerrado antes 
do prazo previsto. Dessa forma, os recursos envolvidos, ao término 
do projeto, são liberados;

g) Departamentalização Matricial: também chamada de orga-
nização em grade, combina duas formas de departamentalização, 
a funcional com a departamentalização de produto ou projeto, na 
mesma estrutura organizacional. Representa uma estrutura mista 
ou híbrida.

O desenho matricial apresenta duas dimensões: gerentes fun-
cionais e gerentes de produtos ou de projeto. Logo, não há unidade 
de comando. É criada uma balança de duplo poder e, por conse-
quência, dupla subordinação.
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ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: CENTRALIZAÇÃO, 
DESCENTRALIZAÇÃO, CONCENTRAÇÃO 
E DESCONCENTRAÇÃO; ORGANIZAÇÃO 

ADMINISTRATIVA DA UNIÃO; ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA.

A Organização Administrativa é a parte do Direito Administra-
tivo que normatiza os órgãos e pessoas jurídicas que a compõem, 
além da estrutura interna da Administração Pública.

Em âmbito federal, o assunto vem disposto no Decreto-Lei n. 
200/67 que “dispõe sobre a organização da Administração Pública 
Federal e estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa”.

O certo é que, durante o exercício de suas atribuições, o Esta-
do pode desenvolver as atividades administrativas que lhe compete 
por sua própria estrutura ou então prestá-la por meio de outros 
sujeitos.

A Organização Administrativa estabelece as normas justamen-
te para regular a prestação dos encargos administrativos do Estado 
bem como a forma de execução dessas atividades, utilizando-se de 
técnicas administrativas previstas em lei.

Administração direta e indireta

Em âmbito federal o Decreto-Lei 200/67 regula a estrutura ad-
ministrativa dividindo, para tanto, em Administração Direta e Admi-
nistração Indireta.

Administração Direta
A Administração Pública Direta é o conjunto de órgãos públi-

cos vinculados diretamente ao chefe da esfera governamental que 
a integram. 

Decreto-lei 200/67

Art. 4° A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços integra-

dos na estrutura administrativa da Presidência da República e dos 
Ministérios.

Por característica não possuem personalidade jurídica própria, 
patrimônio e autonomia administrativa e cujas despesas são reali-
zadas diretamente por meio do orçamento da referida esfera.

Assim, é responsável pela gestão dos serviços públicos executa-
dos pelas pessoas políticas por meio de um conjunto de órgãos que 
estão integrados na sua estrutura.

Outra característica marcante da Administração Direta é que 
não possuem personalidade jurídica, pois não podem contrair direi-
tos e assumir obrigações, haja vista que estes pertencem a pessoa 
política (União, Estado, Distrito Federal e Municípios).

A Administração direta não possui capacidade postulatória, ou 
seja, não pode ingressar como autor ou réu em relação processual. 
Exemplo: Servidor público estadual lotado na Secretaria da Fazenda 
que pretende interpor ação judicial pugnando o recebimento de al-
guma vantagem pecuniária. Ele não irá propor a demanda em face 
da Secretaria, mas sim em desfavor do Estado que é a pessoa polí-
tica dotada de personalidade jurídica com capacidade postulatória 
para compor a demanda judicial.

Administração Indireta

São integrantes da Administração indireta as fundações, as au-
tarquias, as empresas públicas e as sociedades de economia mista.

Decreto-lei 200/67

Art. 4° A Administração Federal compreende:
[...]
II - A Administração Indireta, que compreende as seguintes ca-

tegorias de entidades, dotadas de personalidade jurídica própria:
a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) fundações públicas. 
Parágrafo único. As entidades compreendidas na Administra-

ção Indireta vinculam-se ao Ministério em cuja área de competência 
estiver enquadrada sua principal atividade. 

Essas quatro pessoas ou entidades administrativas são criadas 
para a execução de atividades de forma descentralizada, seja para 
a prestação de serviços públicos ou para a exploração de atividades 
econômicas, com o objetivo de aumentar o grau de especialidade 
e eficiência da prestação do serviço público. Têm característica de 
autonomia na parte administrativa e financeira

O Poder Público só poderá explorar atividade econômica a títu-
lo de exceção em duas situações previstas na CF/88, no seu art. 173:

- Para fazer frente à uma situação de relevante interesse cole-
tivo;

- Para fazer frente à uma situação de segurança nacional.

O Poder Público não tem a obrigação de gerar lucro quando 
explora atividade econômica. Quando estiver atuando na atividade 
econômica, entretanto, estará concorrendo em grau de igualdade 
com os particulares, estando sob o regime do art. 170 da CF/88, 
inclusive quanto à livre concorrência.

Centralização, desconcentração e descentralização

No decorrer das atividades estatais, a Administração Pública 
pode executar suas ações por meios próprios, utilizando-se da es-
trutura administrativa do Estado de forma centralizada, ou então 
transferir o exercício de certos encargos a outras pessoas, como en-
tidades concebidas para este fim de maneira descentralizada.

Assim, como técnica administrativa de organização da execu-
ção das atividades administrativas, o exercício do serviço público 
poderá ser por: 

Centralização: Quando a execução do serviço estiver sendo 
feita pela Administração direta do Estado, ou seja, utilizando-se do 
conjunto orgânico estatal para atingir as demandas da sociedade. 
(ex.: Secretarias, Ministérios, departamentos etc.). 

Dessa forma, o ente federativo será tanto o titular como o pres-
tador do serviço público, o próprio estado é quem centraliza a exe-
cução da atividade.
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Estado 
Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio a 

surgir por intermédio do antigo conceito de cidade, da polis grega 
e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo Estado 
passou a ser utilizado com o significado moderno de força, poder 
e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de direi-
tos, que possui como elementos: o povo, o território e a soberania. 
Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2010, p. 13), 
“Estado é pessoa jurídica territorial soberana, formada pelos ele-
mentos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir di-
reitos e obrigações. Ademais, possui personalidade jurídica própria, 
tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos e os cidadãos, 
quanto no âmbito internacional, perante outros Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que com-
põem o Estado:

POVO: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre 
por que é do povo que origina todo o poder representado pelo Es-
tado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo único, da 
Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula juri-
dicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, dife-
rentemente da população, que tem sentido demográfico e quanti-
tativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem sob sua 
jurisdição territorial, sendo desnecessário haver quaisquer tipos de 
vínculo jurídico do indivíduo com o poder do Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina 
como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de subordinação a 
uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada 
pela nacionalidade, que nada mais é que o vínculo jurídico estabe-
lecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o con-
junto de pessoas que detém o poder, a soberania, conforme já foi 
explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88 dispondo 
que “Todo poder emana do povo, que exerce por meio de repre-
sentantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

TERRITÓRIO: pode ser conceituado como a área na qual o Esta-
do exerce sua soberania. Trata-se da base física ou geográfica de um 
determinado Estado, seu elemento constitutivo, base delimitada de 
autoridade, instrumento de poder com vistas a dirigir o grupo so-
cial, com tal delimitação que se pode assegurar à eficácia do poder 
e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, podem 
ser naturais ou convencionais. O território como elemento do Estado, 
possui duas funções, sendo uma negativa limitante de fronteiras com 
a competência da autoridade política, e outra positiva, que fornece 
ao Estado a base correta de recursos materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o terri-
tório é elemento essencial à existência do Estado, sendo, desta for-
ma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se encontra a serviço 
do povo e pode usar e dispor dele com poder absoluto e exclusivo, 
desde que estejam presentes as características essenciais das rela-
ções de domínio. O território é formado pelo solo, subsolo, espaço 
aéreo, águas territoriais e plataforma continental, prolongamento 
do solo coberto pelo mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa Nacio-
nal, órgão de consulta do presidente da República, competência 
para “propor os critérios e condições de utilização de áreas indis-
pensáveis à segurança do território nacional e opinar sobre seu 
efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas relacionadas 
com a preservação e a exploração dos recursos naturais de qual-
quer tipo”. (Artigo 91, §1º, III,CFB/88). 

Os espaços sobre o qual se desenvolvem as relações sociais 
próprias da vida do Estado é uma porção da superfície terrestre, 
projetada desde o subsolo até o espaço aéreo. Para que essa porção 
territorial e suas projeções adquiram significado político e jurídico, 
é preciso considerá-las como um local de assentamento do grupo 
humano que integra o Estado, como campo de ação do poder polí-
tico e como âmbito de validade das normas jurídicas.

SOBERANIA: Trata-se do poder do Estado de se auto adminis-
trar. Por meio da soberania, o Estado detém o poder de regular o 
seu funcionamento, as relações privadas dos cidadãos, bem como 
as funções econômicas e sociais do povo que o integra. Por meio 
desse elemento, o Estado edita leis aplicáveis ao seu território, sem 
estar sujeito a qualquer tipo de interferência ou dependência de 
outros Estados.

Em sua origem, no sentido de legitimação, a soberania está 
ligada à força e ao poder. Se antes, o direito era dado, agora é ar-
quitetado, anteriormente era pensado na justiça robusta, agora é 
engendrado na adequação aos objetivos e na racionalidade técnica 
necessária. O poder do Estado é soberano, uno, indivisível e emana 
do povo. Além disso, todos os Poderes são partes de um todo que 
é a atividade do Estado.

Como fundamento do Estado Democrático de Direito, nos pa-
râmetros do art.1º, I, da CFB/88), a soberania é elemento essencial 
e fundamental à existência da República Federativa do Brasil.

A lei se tornou de forma essencial o principal instrumento de 
organização da sociedade. Isso, por que a exigência de justiça e de 
proteção aos direitos individuais, sempre se faz presente na vida 
do povo. Por conseguinte, por intermédio da Constituição escrita, 
desde a época da revolução democrática, foi colocada uma trava 
jurídica à soberania, proclamando, assim, os direitos invioláveis do 
cidadão.

O direito incorpora a teoria da soberania e tenta compatibilizá-
-la aos problemas de hoje, e remetem ao povo, aos cidadãos e à sua 
participação no exercício do poder, o direito sempre tende a preser-
var a vontade coletiva de seu povo, através de seu ordenamento, a 
soberania sempre existirá no campo jurídico, pois o termo designa 
igualmente o fenômeno político de decisão, de deliberação, sendo 
incorporada à soberania pela Constituição.

A Constituição Federal é documento jurídico hierarquicamente 
superior do nosso sistema, se ocupando com a organização do po-
der, a definição de direitos, dentre outros fatores. Nesse diapasão, 
a soberania ganha particular interesse junto ao Direito Constitu-



NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

145

cional. Nesse sentido, a soberania surge novamente em discussão, 
procurando resolver ou atribuir o poder originário e seus limites, 
entrando em voga o poder constituinte originário, o poder cons-
tituinte derivado, a soberania popular, do parlamento e do povo 
como um todo. Depreende-se que o fundo desta problemática está 
entranhado na discussão acerca da positivação do Direito em deter-
minado Estado e seu respectivo exercício. 

Assim sendo, em síntese, já verificados o conceito de Estado e 
os seus elementos. Temos, portanto:

ESTADO = POVO + TERRITÓRIO + SOBERANIA

Obs. Os elementos (povo + território + soberania) do Estado 
não devem ser confundidos com suas funções estatais que normal-
mente são denominadas “Poderes do Estado” e, por sua vez, são 
divididas em: legislativa, executiva e judiciária

Em relação aos princípios do Estado Brasileiro, é fácil encontra-
-los no disposto no art. 1º, da CFB/88. Vejamos:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, consti-
tui-se em Estado democrático de direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 

Ressalta-se que os conceitos de soberania, cidadania e pluralis-
mo político são os que mais são aceitos como princípios do Estado. 
No condizente à dignidade da pessoa humana e aos valores sociais 
do trabalho e da livre inciativa, pondera-se que estes constituem as 
finalidades que o Estado busca alcançar. Já os conceitos de sobera-
nia, cidadania e pluralismo político, podem ser plenamente relacio-
nados com o sentido de organização do Estado sob forma política, 
e, os conceitos de dignidade da pessoa humana e os valores sociais 
do trabalho e da livre iniciativa, implicam na ideia do alcance de 
objetivos morais e éticos.

Governo 
Conceito
Governo é a expressão política de comando, de iniciativa públi-

ca com a fixação de objetivos do Estado e de manutenção da ordem 
jurídica contemporânea e atuante.

O Brasil adota a República como forma de Governo e o fede-
ralismo como forma de Estado. Em sua obra Direito Administrativo 
da Série Advocacia Pública, o renomado jurista Leandro Zannoni, 
assegura que governo é elemento do Estado e o explana como “a 
atividade política organizada do Estado, possuindo ampla discricio-
nariedade, sob responsabilidade constitucional e política” (p. 71).

É possível complementar esse conceito de Zannoni com a afir-
mação de Meirelles (1998, p. 64-65) que aduz que “Governo é a 
expressão política de comando, de iniciativa, de fixação de objetivos 
do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigente”. Entretanto, 
tanto o conceito de Estado como o de governo podem ser definidos 
sob diferentes perspectivas, sendo o primeiro, apresentado sob o 
critério sociológico, político, constitucional, dentre outros fatores. 
No condizente ao segundo, é subdividido em sentido formal sob um 
conjunto de órgãos, em sentido material nas funções que exerce e 
em sentido operacional sob a forma de condução política.

O objetivo final do Governo é a prestação dos serviços públicos 
com eficiência, visando de forma geral a satisfação das necessida-
des coletivas. O Governo pratica uma função política que implica 
uma atividade de ordem mediata e superior com referência à dire-
ção soberana e geral do Estado, com o fulcro de determinar os fins 
da ação do Estado, assinalando as diretrizes para as demais funções 
e buscando sempre a unidade da soberania estatal.

Administração pública
Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a ativida-

de que o Estado pratica sob regime público, para a realização dos 
interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos e 
agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e 
estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), como 
“a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob re-
gime jurídico total ou parcialmente público, para a consecução dos 
interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide em 
órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam funções 
administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida também 
na atividade exercida por esses entes em sentido objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO 
SUBJETIVO

Sentido amplo {órgãos governamentais e 
órgãos administrativos}.

SENTIDO 
SUBJETIVO

Sentido estrito {pessoas jurídicas, órgãos e 
agentes públicos}.

SENTIDO 
OBJETIVO

Sentido amplo {função política e adminis-
trativa}.

SENTIDO 
OBJETIVO

Sentido estrito {atividade exercida por 
esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que são 
subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa e ser-
viço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos cada 
uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do de-
senvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de utilida-
de ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administrati-
va. São os atos da Administração que limitam interesses individuais 
em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público: resume-se em toda atividade que a Admi-
nistração Pública executa, de forma direta ou indireta, para satis-
fazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o regime 
jurídico e com predominância pública. O serviço público também 
regula a atividade permanente de edição de atos normativos e con-
cretos sobre atividades públicas e privadas, de forma implementati-
va de políticas de governo.
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A finalidade de todas essas funções é executar as políticas de 
governo e desempenhar a função administrativa em favor do in-
teresse público, dentre outros atributos essenciais ao bom anda-
mento da Administração Pública como um todo com o incentivo das 
atividades privadas de interesse social, visando sempre o interesse 
público.

A Administração Pública também possui elementos que a com-
põe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de direito 
privado por delegação, órgãos e agentes públicos que exercem a 
função administrativa estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais aco-

pladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse imediato da 
coletividade. Em se tratando do direito público externo, possuem 
a personalidade jurídica de direito público cometida à diversas na-
ções estrangeiras, como à Santa Sé, bem como a organismos inter-
nacionais como a ONU, OEA, UNESCO.(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da adminis-
tração direta, que cuida-se da Nação brasileira: União, Estados, Dis-
trito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. I, II e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no campo 
da administração indireta, as autarquias e associações públicas (art. 
41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, pessoas jurídi-
cas de direito público interno dispostas no inc. IV do art. 41 do CC, 
pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas para auxiliar ao con-
sórcio público a ser firmado entre entes públicos (União, Estados, 
Municípios e Distrito Federal).

Princípios da administração pública
De acordo com o administrativista Alexandre Mazza (2017), 

princípios são regras condensadoras dos valores fundamentais de 
um sistema. Sua função é informar e materializar o ordenamento 
jurídico bem como o modo de atuação dos aplicadores e intérpre-
tes do direito, sendo que a atribuição de informar decorre do fato 
de que os princípios possuem um núcleo de valor essencial da or-
dem jurídica, ao passo que a atribuição de enformar é denotada 
pelos contornos que conferem à determinada seara jurídica.

Desta forma, o administrativista atribui dupla aplicabilidade 
aos princípios da função hermenêutica e da função integrativa. 

Referente à função hermenêutica, os princípios são amplamen-
te responsáveis por explicitar o conteúdo dos demais parâmetros 
legais, isso se os mesmos se apresentarem obscuros no ato de tute-
la dos casos concretos. Por meio da função integrativa, por sua vez, 
os princípios cumprem a tarefa de suprir eventuais lacunas legais 
observadas em matérias específicas ou diante das particularidades 
que permeiam a aplicação das normas aos casos existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas e in-
tegrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os dispositivos 
legais disseminados que compõe a seara do Direito Administrativo, 
dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem ser 
expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, não po-
sitivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: 

Não existe hierarquia entre os princípios expressos e implíci-
tos. Comprova tal afirmação, o fato de que os dois princípios que 
dão forma o Regime Jurídico Administrativo, são meramente im-
plícitos.

Regime Jurídico Administrativo: é composto por todos os prin-
cípios e demais dispositivos legais que formam o Direito Adminis-
trativo. As diretrizes desse regime são lançadas por dois princípios 
centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do Interesse Pú-
blico e a Indisponibilidade do Interesse Público.

SUPREMACIA DO 
INTERESSE PÚBLICO

Conclama a necessidade da sobreposi-
ção dos interesses da coletividade sobre 

os individuais.

INDISPONIBILIDA-
DE DO INTERESSE 

PÚBLICO

Sua principal função é orientar a 
atuação dos agentes públicos para que 
atuem em nome e em prol dos interes-

ses da Administração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogativas 
de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a in-
disponibilidade do interesse público, com o fito de impedir que tais 
prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de interesses pri-
vados, termina por colocar limitações aos agentes públicos no cam-
po de sua atuação, como por exemplo, a necessidade de aprovação 
em concurso público para o provimento dos cargos públicos.

Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, a Ad-

ministração Pública deverá obedecer aos princípios da Legalidade, 
Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Vejamos:
 – Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito Administra-

tivo, apresenta um significado diverso do que apresenta no Direito 
Privado. No Direito Privado, toda e qualquer conduta do indivíduo 
que não esteja proibida em lei e que não esteja contrária à lei, é 
considerada legal. O termo legalidade para o Direito Administrativo, 
significa subordinação à lei, o que faz com que o administrador deva 
atuar somente no instante e da forma que a lei permitir. 

— Observação importante: O princípio da legalidade considera 
a lei em sentido amplo. Nesse diapasão, compreende-se como lei, 
toda e qualquer espécie normativa expressamente disposta pelo 
art. 59 da Constituição Federal.

– Princípio da Impessoalidade: Deve ser analisado sob duas 
óticas:

a) Sob a ótica da atuação da Administração Pública em relação 
aos administrados: Em sua atuação, deve o administrador pautar 
na não discriminação e na não concessão de privilégios àqueles que 
o ato atingirá. Sua atuação deverá estar baseada na neutralidade e 
na objetividade.

b) Em relação à sua própria atuação, administrador deve exe-
cutar atos de forma impessoal, como dispõe e exige o parágrafo 
primeiro do art. 37 da CF/88 ao afirmar que: ‘‘A publicidade dos 
atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 
deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que carac-
terizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.’’
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– Princípio da Moralidade: Dispõe que a atuação administrati-
va deve ser totalmente pautada nos princípios da ética, honestida-
de, probidade e boa-fé. Esse princípio está conexo à não corrupção 
na Administração Pública. 

O princípio da moralidade exige que o administrador tenha 
conduta pautada de acordo com a ética, com o bom senso, bons 
costumes e com a honestidade. O ato administrativo terá que obe-
decer a Lei, bem como a ética da própria instituição em que o agen-
te atua. Entretanto, não é suficiente que o ato seja praticado apenas 
nos parâmetros da Lei, devendo, ainda, obedecer à moralidade. 

– Princípio da Publicidade: Trata-se de um mecanismo de con-
trole dos atos administrativos por meio da sociedade. A publicidade 
está associada à prestação de satisfação e informação da atuação 
pública aos administrados. Via de regra é que a atuação da Admi-
nistração seja pública, tornando assim, possível o controle da socie-
dade sobre os seus atos.

 Ocorre que, no entanto, o princípio em estudo não é abso-
luto. Isso ocorre pelo fato deste acabar por admitir exceções pre-
vistas em lei. Assim, em situações nas quais, por exemplo, devam 
ser preservadas a segurança nacional, relevante interesse coletivo e 
intimidade, honra e vida privada, o princípio da publicidade deverá 
ser afastado.

Sendo a publicidade requisito de eficácia dos atos administra-
tivos que se voltam para a sociedade, pondera-se que os mesmos 
não poderão produzir efeitos enquanto não forem publicados. 

– Princípio da Eficiência: A atividade administrativa deverá ser 
exercida com presteza, perfeição, rendimento, qualidade e econo-
micidade. Anteriormente era um princípio implícito, porém, hodier-
namente, foi acrescentado, de forma expressa, na CFB/88, com a 
EC n. 19/1998.

São decorrentes do princípio da eficiência:

a. A possibilidade de ampliação da autonomia gerencial, orça-
mentária e financeira de órgãos, bem como de entidades adminis-
trativas, desde que haja a celebração de contrato de gestão.

b. A real exigência de avaliação por meio de comissão especial 
para a aquisição da estabilidade do servidor Efetivo, nos termos do 
art. 41, § 4º da CFB/88.

Descentralização: Quando estiver sendo feita por terceiros que 
não se confundem com a Administração direta do Estado. Esses ter-
ceiros poderão estar dentro ou fora da Administração Pública (são 
sujeitos de direito distinto e autônomo). 

Se os sujeitos que executarão a atividade estatal estiverem vin-
culadas a estrutura centra da Administração Pública, poderão ser 
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de econo-
mia mista (Administração indireta do Estado). Se estiverem fora da 
Administração, serão particulares e poderão ser concessionários, 
permissionários ou autorizados.

Assim, descentralizar é repassar a execução de das atividades 
administrativas de uma pessoa para outra, não havendo hierarquia. 
Pode-se concluir que é a forma de atuação indireta do Estado por 
meio de sujeitos distintos da figura estatal

Desconcentração: Mera técnica administrativa que o Estado 
utiliza para a distribuição interna de competências ou encargos de 
sua alçada, para decidir de forma desconcentrada os assuntos que 
lhe são competentes, dada a multiplicidade de demandas e interes-
ses coletivos.

Ocorre desconcentração administrativa quando uma pessoa 
política ou uma entidade da administração indireta distribui com-
petências no âmbito de sua própria estrutura a fim de tornar mais 
ágil e eficiente a prestação dos serviços. 

Desconcentração envolve, obrigatoriamente, uma só pessoa 
jurídica, pois ocorre no âmbito da mesma entidade administrativa. 

Surge relação de hierarquia de subordinação entre os órgãos 
dela resultantes. No âmbito das entidades desconcentradas temos 
controle hierárquico, o qual compreende os poderes de comando, 
fiscalização, revisão, punição, solução de conflitos de competência, 
delegação e avocação. 

Diferença entre Descentralização e Desconcentração

As duas figuras técnicas de organização administrativa do Esta-
do não podem ser confundidas tendo em vista que possuem con-
ceitos completamente distintos.

A Descentralização pressupõe, por sua natureza, a existência 
de pessoas jurídicas diversas sendo:

a) o ente público que originariamente tem a titularidade sobre 
a execução de certa atividade, e;

b) pessoas/entidades administrativas ou particulares as quais 
foi atribuído o desempenho da atividade em questão.

Importante ressaltar que dessa relação de descentralização não 
há que se falar em vínculo hierárquico entre a Administração Cen-
tral e a pessoa descentralizada, mantendo, no entanto, o controle 
sobre a execução das atividades que estão sendo desempenhadas.

Por sua vez, a desconcentração está sempre referida a uma úni-
ca pessoa, pois a distribuição de competência se dará internamen-
te, mantendo a particularidade da hierarquia.

GESTÃO DE PROCESSOS.

Um processo é uma sequência de atividades rotineiras que, em 
conjunto com outros processos, compõe a forma pela qual a orga-
nização funcionará. É a abordagem pela qual esses processos serão 
desenhados, descritos, medidos, supervisionados e controlados.

Segundo a Fundação Nacional da Qualidade - FNQ, esse tipo 
de gestão necessita de visão sistêmica, pois sem ela é impossível 
perceber como o todo significa muito mais, do que a uma simples 
soma das partes. A abordagem sistêmica dentro de uma organiza-
ção faz com que o foco de sua gestão esteja voltado não só para o 
seu ambiente interno, mas para o externo também, ou seja, que 
haja uma sinergia entre as partes para que os objetivos planejados 
sejam alcançados.

A gestão de processos realiza diversos papéis dentro da organi-
zação. Sendo o primeiro passo para organizar e entender como as 
áreas, bem como seus processos funcionam internamente. É por 
meio dela que os responsáveis compreenderão como melhorar o 
aproveitamento dos recursos disponíveis e quais ações necessitam 
ser tomadas para aperfeiçoar o fluxo de trabalho e otimizando e 
adequando a organização para o mercado vigente. 
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Gerenciamento de Processo ou Gestão de Processos é o entendimento de como funciona a organização. A série de atividades estru-
turadas para a produção do produto/serviço. Anteriormente à compreensão desses processos, setorizava-se os trabalhos com base na 
departamentalização, onde os procedimentos existentes dentro de cada setor da organização eram separados por departamentos e cada 
área pensava separadamente, sem sinergia umas com as outras. Focada em cilos verticais separados. 

 Objetivos da Gestão de Processos
— Gerir sistemas de rotinas que envolve o cotidiano da organização e delegar responsabilidades;
— Administrar os processos com o objetivo de alcançar resultados perceptíveis (e não tarefas específicas);
— Ampliar e detectar melhorias contínuas na comunicação e relação entre participantes e áreas da organização;
— Facilitar o planejamento, padronizando-o com acompanhando de perto o que acontece no ambiente;
— Perceber oportunidades de otimização de processos através de gargalos encontrados;
— Ao invés de criar novos modelos; concentrar-se na melhoria de processos que já existem.
— Efetuar toda e qualquer correção que possam surgir nos processos antes de automatizá-los, para não acelerar o que está desorga-

nizado. 

Análise de Processos
Geralmente é nessa etapa que a empresa é mapeada. É preciso analisar com exatidão como acontece cada processo no negócio atual-

mente. Assim, os processos são listados e descritos pelo conjunto de atividades que os compõem.
É preciso conhecer realmente como funciona a empresa, para realizar esse mapeamento. Somente sim o gestor terá conhecimento 

dos pontos de melhoria na operação com clareza.

Nessa etapa verifica-se:
— A compreensão do negócio com os processos principais que o compõem;
— Plano estratégico com metas e indicadores;
— Senso comum dos processos;
— Entradas e saídas, incluindo clientes e fornecedores;
— Responsabilidades de diferentes áreas e equipes;
— Avaliação dos recursos disponíveis.

— Noções de estatística aplicada ao controle e à melhoria de processos

• Execução
É importante estudar os recursos necessários, antes de institucionalizar as mudanças, como: remanejar equipe, ferramentas, mudan-

ças no layout da organização, aquisição de programas (softwares), entre outras.
Existem duas vertentes para a implantação das novas estratégias:
— Implantação sistêmica, quando são utilizados softwares para isso
— Implantação não sistêmica, que não necessitam de ferramentas desse tipo.
A visão dessa execução deve ser positiva, pois irá auxiliar organização a estruturar melhor seus processos, não sendo que atrapalhará 

o ciclo de trabalho.

• Monitoramento
Através dos indicadores de desempenho pré-definidos, os novos processos devem ser constantemente acompanhados. Geralmente, 

algumas das métricas a constar em cada processo são: o tempo de duração, o custo, a capacidade (quanto cada processo realmente pro-
duz) e a qualidade (medida com indicadores próprios que variam de processo a processo).
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• Melhoria de Processos
Nessa etapa, observa-se os indicadores previamente levanta-

dos, onde se torna possível identificar quais são os principais garga-
los em todo processo e se os objetivos estão sendo conquistados. 
As melhorias podem ser concernentes a inclusão ou exclusão de 
atividades, realocação de responsabilidades, documentação, novas 
ferramentas de apoio e sequências diferentes, por exemplo.

Melhorar o desempenho para reduzir custos, aumentar a efi-
ciência, aprimorar a qualidade do produto/serviço e melhorar o re-
lacionamento com o cliente, devem ser o objetivo.

O processo todo em si é cíclico: finalizando essa fase, volta-se a 
analisar a situação no negócio, investigam se os processos estão si-
nérgicos ao objetivo da empresa, mapeia-se novas situações diante 
das melhorias apontadas. Executa-se as mudanças, monitorando-as 
e otimizando-as!

• Técnicas de Mapeamento

• Modelo AS-IS / 
Levantar e documentar a atual situação dos processos, geral-

mente realizado pelos usuários diretamente envolvidos nos proces-
sos-chaves. 

O levantamento das principais oportunidades de melhorias é 
realizado com as equipes através de entrevistas feitas com essas 
pessoas, que relatarão como são realizadas as atividades.

• TO-BE
Após, é realizado o mapeamento “To-Be”, que define a meta a 

ser alcançada e as mudanças que será necessário implementar para 
isso. Nesse processo é importante documentar pontos de melho-
rias e acréscimos esperados quantitativamente, realizar a definição 
dos recursos, ferramentas e responsabilidades de cada atividade.

• Tipos de Mapeamento
Fluxograma de processos: Desenho simplificado de um proces-

so usando símbolos padronizados. Forma simples de representar 
visualmente a teia de atividades envolvidas na operação.

Fluxograma horizontal: Visando uma melhor representação 
dos processos, o fluxograma horizontal foi criado, possibilitando as-
sim mais alternativas ao gestor.

Em uma matriz o fluxo de tarefas é detalhado, cujo o eixo hori-
zontal indica quais processos estão em andamento e o eixo vertical 
mostra as etapas de produção ou os responsáveis por cada proces-
so. Possibilitando assim, uma visão mais clara em relação ao fluxo-
grama de processos.

 
Mapofluxograma: Principal mapeamento utilizado para linhas 

de produção, por exemplo.
É a união de um fluxograma dentro de um layout industrial. 

Aqui, o fluxograma é representado sobre o desenho da planta. 
Isso facilita a visão e compreensão da movimentação de materiais 
e pessoas.

BPMN: Tipo de modelagem de processos mais utilizado, aten-
dendo inclusive às normas especiais.

Os símbolos são padronizados com formas e cores previamente 
definidas, facilita muito mais a compreensão e representação de 
um processo complexo. Como é de uma “linguagem universal”, se 

torna também possível apresentar o fluxo para clientes, possibilita 
que novos integrantes façam alterações agregando valor aos pro-
cessos.

— BPM
Gestão de Processos de Negócio (Business Process Manage-

ment ou BPM) é um conceito que une gestão de negócios e  tec-
nologia da informação com foco na otimização dos resultados das 
organizações por meio da melhoria dos processos de negócio.

A utilização do BPM, ao longo dos últimos anos, vem crescendo 
de forma bastante significativa, dada a sua utilidade e rapidez com 
que melhora os processos nas empresas onde já foi implementado. 
A sua perspectiva de crescimento é muito grande.

O termo ‘processos operacionais’ se refere aos processos de 
rotina (repetitivos) desempenhados pelas organizações no seu dia a 
dia, ao contrário de ‘processos de decisão estratégica’, os quais são 
desempenhados pela alta direção. O BPM difere da remodelagem 
de processos de negócio, uma abordagem sobre gestão bem popu-
lar na década de 90, cujo enfoque não eram as alterações revolu-
cionárias nos processos de negócio, mas a sua melhoria contínua.

Adicionalmente, as ferramentas denominadas sistemas de ges-
tão de processos do negócio (sistemas BPM) monitoram o anda-
mento dos processos de uma forma rápida e barata. Dessa forma, 
os gestores podem analisar e alterar processos baseados em dados 
reais e não apenas por intuição.

A alta direção da empresa pode enxergar, por exemplo, onde 
estão os gargalos, quem está atrasando (e o quanto está atrasando) 
determinada tarefa, com que frequência isso ocorre, o percentual 
de processos concluídos e em andamento, entre outros. Como con-
sequência, fatores cruciais para o bom desempenho da organização 
podem ser analisados com extrema facilidade e rapidez o que geral-
mente não ocorre com outras ferramentas que não o BPM.

GOVERNO DIGITAL.  DECRETO Nº 8.539/2015 E 
PORTARIA MEC Nº 1.042/2015 (SISTEMA ELETRÔNICO 

DE INFORMAÇÕES - SEI)

DECRETO Nº 8.539, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015

	 Dispõe sobre o uso do meio eletrônico para a realização 
do processo administrativo no âmbito dos órgãos e das entidades 
da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, caput , inciso IV e inciso VI, alínea “a”, da Consti-
tuição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro 
de 1999, na Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, 
na Lei nº 12.682, de 9 de julho de 2012,

DECRETA:
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o uso do meio eletrônico para 

a realização do processo administrativo no âmbito dos órgãos e das 
entidades da administração pública federal direta, autárquica e fun-
dacional.

Art. 2  º  Para o disposto neste Decreto, consideram-se as se-
guintes definições:

I - documento - unidade de registro de informações, indepen-
dentemente do formato, do suporte ou da natureza;
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II - documento digital - informação registrada, codificada em 
dígitos binários, acessível e interpretável por meio de sistema com-
putacional, podendo ser:

a) documento nato-digital - documento criado originariamente 
em meio eletrônico; ou

b) documento digitalizado - documento obtido a partir da con-
versão de um documento não digital, gerando uma fiel representa-
ção em código digital; e

III - processo administrativo eletrônico - aquele em que os atos 
processuais são registrados e disponibilizados em meio eletrônico.

Art. 3 º São objetivos deste Decreto:
I - assegurar a eficiência, a eficácia e a efetividade da ação go-

vernamental e promover a adequação entre meios, ações, impactos 
e resultados;

II - promover a utilização de meios eletrônicos para a realiza-
ção dos processos administrativos com segurança, transparência e 
economicidade;

III - ampliar a sustentabilidade ambiental com o uso da tecnolo-
gia da informação e da comunicação; e

IV - facilitar o acesso do cidadão às instâncias administrativas.
Art. 4º Para o atendimento ao disposto neste Decreto, os ór-

gãos e as entidades da administração pública federal direta, autár-
quica e fundacional utilizarão sistemas informatizados para a gestão 
e o trâmite de processos administrativos eletrônicos.

Parágrafo único. Os sistemas a que se refere o caput deverão 
utilizar, preferencialmente, programas com código aberto e prover 
mecanismos para a verificação da autoria e da integridade dos do-
cumentos em processos administrativos eletrônicos.

Art. 5  º  Nos processos administrativos eletrônicos, os atos 
processuais deverão ser realizados em meio eletrônico, exceto nas 
situações em que este procedimento for inviável ou em caso de in-
disponibilidade do meio eletrônico cujo prolongamento cause dano 
relevante à celeridade do processo.

Parágrafo único. No caso das exceções previstas no caput, os 
atos processuais poderão ser praticados segundo as regras aplicá-
veis aos processos em papel, desde que posteriormente o docu-
mento-base correspondente seja digitalizado, conforme procedi-
mento previsto no art. 12.

Art. 6º A autoria, a autenticidade e a integridade dos documen-
tos e da assinatura, nos processos administrativos eletrônicos, po-
derão ser obtidas por meio de certificado digital emitido no âmbito 
da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, observa-
dos os padrões definidos por essa Infraestrutura.

Art. 6º   A autoria, a autenticidade e a integridade dos docu-
mentos e da assinatura, nos processos administrativos eletrônicos, 
poderão ser obtidas por meio dos padrões de assinatura eletrônica 
definidos no Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.   (Re-
dação dada pelo Decreto nº 10.543, de 2020)

§ 1º O disposto no caput não obsta a utilização de outro meio 
de comprovação da autoria e integridade de documentos em forma 
eletrônica, inclusive os que utilizem identificação por meio de nome 
de usuário e senha.    (Revogadopelo Decreto nº 10.543, de 2020)

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica a situações que per-
mitam identificação simplificada do interessado ou nas hipóteses 
legais de anonimato.     (Revogadopelo Decreto nº 10.543, de 2020)

Art. 7º Os atos processuais em meio eletrônico consideram-se 
realizados no dia e na hora do recebimento pelo sistema informati-
zado de gestão de processo administrativo eletrônico do órgão ou 
da entidade, o qual deverá fornecer recibo eletrônico de protocolo 
que os identifique.

§ 1 º Quando o ato processual tiver que ser praticado em deter-
minado prazo, por meio eletrônico, serão considerados tempestivos 
os efetivados, salvo disposição em contrário, até as vinte e três ho-
ras e cinquenta e nove minutos do último dia do prazo, no horário 
oficial de Brasília.

§ 2 º Na hipótese prevista no § 1 º , se o sistema informatizado 
de gestão de processo administrativo eletrônico do órgão ou enti-
dade se tornar indisponível por motivo técnico, o prazo fica automa-
ticamente prorrogado até as vinte e três horas e cinquenta e nove 
minutos do primeiro dia útil seguinte ao da resolução do problema.

Art. 8º O acesso à íntegra do processo para vista pessoal do in-
teressado pode ocorrer por intermédio da disponibilização de siste-
ma informatizado de gestão a que se refere o art. 4º ou por acesso à 
cópia do documento, preferencialmente, em meio eletrônico.

Art. 9º A classificação da informação quanto ao grau de sigilo 
e a possibilidade de limitação do acesso aos servidores autoriza-
dos e aos interessados no processo observarão os termos da Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011 , e das demais normas vigen-
tes.

Art. 10. Os documentos nato-digitais e assinados eletronica-
mente na forma do art. 6º são considerados originais para todos os 
efeitos legais.

Art. 11. O interessado poderá enviar eletronicamente docu-
mentos digitais para juntada aos autos.

§ 1º O teor e a integridade dos documentos digitalizados são 
de responsabilidade do interessado, que responderá nos termos da 
legislação civil, penal e administrativa por eventuais fraudes.

§ 2º Os documentos digitalizados enviados pelo interessado te-
rão valor de cópia simples.

§ 3  º  A apresentação do original do documento digitalizado 
será necessária quando a lei expressamente o exigir ou nas hipóte-
ses previstas nos art. 13 e art. 14.

Art. 12. A digitalização de documentos recebidos ou produzi-
dos no âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional deverá ser acompanhada 
da conferência da integridade do documento digitalizado.

§ 1º A conferência prevista no caput deverá registrar se foi 
apresentado documento original, cópia autenticada em cartório, 
cópia autenticada administrativamente ou cópia simples.

§ 2º Os documentos resultantes da digitalização de originais 
serão considerados cópia autenticada administrativamente, e os 
resultantes da digitalização de cópia autenticada em cartório, de 
cópia autenticada administrativamente ou de cópia simples terão 
valor de cópia simples.

§ 3º  A administração poderá, conforme definido em ato de 
cada órgão ou entidade:

I - proceder à digitalização imediata do documento apresenta-
do e devolvê-lo imediatamente ao interessado;

II - determinar que a protocolização de documento original seja 
acompanhada de cópia simples, hipótese em que o protocolo ates-
tará a conferência da cópia com o original, devolverá o documento 
original imediatamente ao interessado e descartará a cópia simples 
após a sua digitalização; e

III - receber o documento em papel para posterior digitalização, 
considerando que:

a) os documentos em papel recebidos que sejam originais ou 
cópias autenticadas em cartório devem ser devolvidos ao interessa-
do, preferencialmente, ou ser mantidos sob guarda do órgão ou da 
entidade, nos termos da sua tabela de temporalidade e destinação; 
e
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b) os documentos em papel recebidos que sejam cópias au-
tenticadas administrativamente ou cópias simples podem ser des-
cartados após realizada a sua digitalização, nos termos do caput e 
do § 1º.

§ 4º Na hipótese de ser impossível ou inviável a digitalização 
do documento recebido, este ficará sob guarda da administração 
e será admitido o trâmite do processo de forma híbrida, confor-
me definido em ato de cada órgão ou entidade.

Art. 13. Impugnada a integridade do documento digitalizado, 
mediante alegação motivada e fundamentada de adulteração, de-
verá ser instaurada diligência para a verificação do documento ob-
jeto de controvérsia.

Art. 14. A administração poderá exigir, a seu critério, até que 
decaia o seu direito de rever os atos praticados no processo, a exibi-
ção do original de documento digitalizado no âmbito dos órgãos ou 
das entidades ou enviado eletronicamente pelo interessado.

Art. 15. Deverão ser associados elementos descritivos aos 
documentos digitais que integram processos eletrônicos, a fim de 
apoiar sua identificação, sua indexação, sua presunção de autentici-
dade, sua preservação e sua interoperabilidade.

Art. 16. Os documentos que integram os processos adminis-
trativos eletrônicos deverão ser classificados e avaliados de acordo 
com o plano de classificação e a tabela de temporalidade e des-
tinação adotados no órgão ou na entidade, conforme a legislação 
arquivística em vigor.

§ 1º A eliminação de documentos digitais deve seguir as diretri-
zes previstas na legislação.

§ 2º Os documentos digitais e processos administrativos ele-
trônicos cuja atividade já tenha sido encerrada e que estejam 
aguardando o cumprimento dos prazos de guarda e destinação 
final poderão ser transferidos para uma área de armazenamento 
específica, sob controle do órgão ou da entidade que os produziu, 
a fim de garantir a preservação, a segurança e o acesso pelo tempo 
necessário.

Art. 17. A definição dos formatos de arquivo dos documentos 
digitais deverá obedecer às políticas e diretrizes estabelecidas nos 
Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico - ePING e ofe-
recer as melhores expectativas de garantia com relação ao acesso 
e à preservação.

Parágrafo único. Para os casos ainda não contemplados nos 
padrões mencionados no caput, deverão ser adotados formatos in-
teroperáveis, abertos, independentes de plataforma tecnológica e 
amplamente utilizados.

Art. 18. Os órgãos ou as entidades deverão estabelecer políti-
cas, estratégias e ações que garantam a preservação de longo prazo, 
o acesso e o uso contínuo dos documentos digitais.

Parágrafo único. O estabelecido no caput deverá prever, no mí-
nimo:

I - proteção contra a deterioração e a obsolescência de equipa-
mentos e programas; e

II - mecanismos para garantir a autenticidade, a integridade e a 
legibilidade dos documentos eletrônicos ou digitais.

Art. 19. A guarda dos documentos digitais e processos adminis-
trativos eletrônicos considerados de valor permanente deverá es-
tar de acordo com as normas previstas pela instituição arquivística 
pública responsável por sua custódia, incluindo a compatibilidade 
de suporte e de formato, a documentação técnica necessária para 
interpretar o documento e os instrumentos que permitam a sua 
identificação e o controle no momento de seu recolhimento.

Art. 20. Para os processos administrativos eletrônicos regidos 
por este Decreto, deverá ser observado o prazo definido em lei para 
a manifestação dos interessados e para a decisão do administrador.

Art. 21. O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
o Ministério da Justiça e a Casa Civil da Presidência da República 
editarão, conjuntamente, normas complementares a este Decreto.

Art. 22. No prazo de seis meses, contado da data de publicação 
deste Decreto, os órgãos e as entidades da administração pública fe-
deral direta, autárquica e fundacional deverão apresentar cronogra-
ma de implementação do uso do meio eletrônico para a realização 
do processo administrativo à Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 1º O uso do meio eletrônico para a realização de processo ad-
ministrativo deverá estar implementado no prazo de dois anos, con-
tado da data de publicação deste Decreto .

§ 2º Os órgãos e as entidades de que tratam o caput que já 
utilizam processo administrativo eletrônico deverão adaptar-se ao 
disposto neste Decreto no prazo de três anos, contado da data de 
sua publicação.

Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 8 de outubro de 2015; 194º da Independência e 127º 

da República.

Prezado(a),  
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área é re-
servada para a inclusão de materiais que complementam a apostila, 
sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos relaciona-
dos a este material, e que, devido a seu formato ou tamanho, não 
cabem na estrutura de nossas apostilas.  

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais são 
organizados de acordo com o título do tópico a que se referem e po-
dem ser acessados seguindo os passos indicados na página 2 deste 
material, ou por meio de seu login e senha na Área do Aluno.  

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha me-
lhor quaisquer atualizações que surgirem depois da publicação da 
apostila.

Se preferir, indicamos também acesso direto ao arquivo pelo 
link a seguir: https://abmes.org.br/arquivos/legislacoes/Port-
-MEC-1042-2015-11-04.pdf

QUESTÕES

1. CESPE / CEBRASPE - 2021 - MPE-AP - Técnico Ministerial - Espe-
cialidade: Auxiliar Administrativo

Com relação às estruturas organizacionais e à departamentali-
zação, assinale a opção correta.

(A)Os dois componentes básicos de uma estrutura organizacio-
nal são sistema de atividade e sistema de autoridade.
(B)Na organização do tipo funcional, a estrutura é linear e há 
separação entre planejamento, controle e execução.
(C)Na organização do tipo matricial, cada departamento segue 
a orientação de um único chefe ou gerente, e os empregados 
realizam tanto as atividades rotineiras quanto as temporárias.
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(D)A departamentalização do tipo geográfica é indicada para as 
organizações em rede, sendo comum em grandes organizações 
que atuam em diferentes estados ou países.
(E)As organizações em rede têm como vantagens a facilidade 
na comunicação, o compartilhamento de conhecimentos e o 
aumento de custos operacionais e administrativos.

2. CESPE / CEBRASPE - 2023 - CNMP - Técnico do CNMP – Área: 
Apoio Técnico Administrativo – Especialidade: Administração

Julgue o seguinte item, relativos às características básicas das 
organizações formais modernas e aos assuntos de organização ad-
ministrativa.  

Ocorre desconcentração administrativa quando a administra-
ção pública direta realiza a distribuição das competências ou das 
atribuições internamente à sua estrutura existente.

(   )Certo
(   )Errado

3. CESPE / CEBRASPE - 2023 - CNMP - Técnico do CNMP – Área: 
Apoio Técnico Administrativo – Especialidade: Administração

Julgue o seguinte item, relativos às características básicas das 
organizações formais modernas e aos assuntos de organização ad-
ministrativa.  

A divisão de uma organização em três tipos de departamentos, 
tais como o masculino, o feminino e o infantil, constitui exemplo de 
departamentalização por produto ou serviço.

(   )Certo
(   )Errado

4. CESPE / CEBRASPE - 2020 - TJ-PA - Analista Judiciário - Área 
Administração

A gestão de processos
(A)possibilita aos gestores envolvidos ter mais clara visão ver-
tical da organização.
(B)é estruturada com base nas competências específicas das 
unidades organizacionais.
(C)tem como áreas do conhecimento o gerenciamento depar-
tamental de processos, a organização do gerenciamento de 
processos e a transformação de processos.
(D)facilita o gerenciamento das diversas interfaces entre unida-
des organizacionais.
(E)tem as relações hierárquicas como ponto central de seus 
trabalhos.

5. CESPE - 2020 - MPE-CE - Analista Ministerial - Administração
No que se refere à gestão de processos, julgue o item subse-

quente.
A gestão de processos fortalece a gestão verticalizada, uma vez 

que sua abordagem de processos prioriza as relações verticais no 
âmbito dos próprios setores de atuação.

(   )Certo
(   )Errado

GABARITO

1 D

2 CERTO

3 ERRADO

4 D

5 ERRADO
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ATUALIDADES

TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE DIVERSAS 
ÁREAS, TAIS COMO SEGURANÇA, TRANSPORTES, 
POLÍTICA, ECONOMIA, SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, 

SAÚDE, CULTURA, TECNOLOGIA, ENERGIA, RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS, DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

E ECOLOGIA.

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e 

estudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem 
se tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em 
matemática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos 
conhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive 
de modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para 
concursos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento 
técnico e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de 
mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em 
concursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, 
política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, 
as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os 
candidatos e selecionarem os melhores preparados não apenas 
de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter 
constantemente informado. Os temas de atualidades em 
concursos são sempre relevantes. É certo que nem todas as 
notícias que você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem 
nas questões, manter-se informado, porém, sobre as principais 
notícias de relevância nacional e internacional em pauta é o 
caminho, pois são debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, 
é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. 
Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio 
etc.) adaptam o formato jornalístico ou informacional para 
transmitirem outros tipos de informação, como fofocas, vidas 
de celebridades, futebol, acontecimentos de novelas, que não 
devem de modo algum serem inseridos como parte do estudo 
de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos deste cunho 
não são condenáveis de modo algum, mas são triviais quanto ao 
estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 

de informações veiculados impede que saibamos de fato como 
estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se 
tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades 
é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e 
tecnológico, as sociedades se informam pela internet e as 
compartilham em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a 
editora prepara mensalmente o material de atualidades de mais 
diversos campos do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, 
ética, meio ambiente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. 
Com o material disponibilizado online, você poderá conferir e 
checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de 
comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta 
disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho 
certeiro.
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POLÍTICAS PÚBLICAS

 ANÁLISE DE POLÍTICAS PÚBLICAS.  MODELOS 
DE TOMADA DE DECISÃO EM POLÍTICA PÚBLICA: 

INCREMENTAL, RACIONAL E SUAS VARIANTES. 

— Análise de políticas públicas
Para iniciar o estudo das políticas públicas é necessário nos 

perguntarmos como se faz a análise delas. A fim de responder a 
essa pergunta, primeiramente vamos tentar esclarecer o que é 
análise de políticas públicas. Uma definição correntemente aceita 
sugere que a Análise de Política tem como objeto os problemas 
com que se defrontam os formuladores de política (policy makers) 
e como objetivo auxiliar o seu equacionamento1.

O papel da Análise de Política é encontrar problemas onde 
soluções podem ser tentadas, ou seja, o analista deve ser capaz 
de redefinir problemas de uma forma que torne possível alguma 
melhoria. Portanto, a Análise de Política está preocupada tanto com 
o planejamento como com a política (politics).

A Análise de Política é uma empreitada multidisciplinar que visa 
interpretar as causas e consequências da ação do governo. Embora 
há muito tempo cientistas sociais já tivessem se interessado por 
questões relativas à atuação do governo e às políticas públicas, o 
que é novo é a escala em que elas passam a ocorrer a partir dos 
anos de 1970, e o ambiente mais receptivo que passa a existir por 
parte dos governos.

A preocupação com as políticas públicas, que dá origem ao 
surgimento da Análise de Política, acentua-se no início da década 
de 1960 e tem origem em duas vertentes:

– As dificuldades por que passavam os formuladores de política 
frente à complexidade cada vez maior dos problemas com que se 
deparavam, fato que os levou paulatinamente a buscar ajuda para a 
construção de alternativas e propostas para soluções;

– A atenção de pesquisadores acadêmicos em ciências sociais 
(ciência política, economia, sociologia), que progressivamente 
passaram a trabalhar com questões relacionadas às políticas 
públicas e procuraram construir e aplicar conhecimentos à 
resolução de problemas concretos do setor público.

Os estudos de Análise de Política são classificados em duas 
grandes categorias:

– A análise que tem como objetivo produzir conhecimentos 
sobre o processo de elaboração política (formulação, 
implementação e avaliação) em si, revelando assim uma orientação 
predominantemente descritiva. Esta categoria corresponde, na 
literatura anglo-saxã, ao que se conhece como analysis of policy, 
referindo-se à atividade acadêmica visando, basicamente, o melhor 
entendimento do processo político;

1  Rua, Maria das Graças. Políticas públicas / Maria das Graças Rua. – 
3. ed. rev. atua. – Florianópolis: Departamento de Ciências da Adminis-

tração / UFSC; [Brasília]: CAPES: UAB, 2014.

– A análise destinada a auxiliar os formuladores de política, 
agregando conhecimento ao processo de elaboração de políticas, 
envolvendo-se diretamente na tomada de decisões, assumindo um 
caráter prescritivo ou propositivo. Corresponde, na literatura anglo-
saxã, ao que se conhece como analysis for policy, referindo-se à 
atividade aplicada voltada à solução de problemas sociais.

Na realidade, a Análise de Política pode ter por objetivo tanto 
melhorar o entendimento acerca da política e do processo político, 
como apresentar propostas para o aperfeiçoamento das políticas 
públicas. Mesmo a analysis for policy, que supõe um interesse 
não (apenas) acadêmico e aplica o instrumental da administração 
visando à sua consecução, demanda a analysis of policy como etapa 
prévia. Se assim não for, e se o processo de elaboração da política 
não for entendido como um processo político, esse instrumental 
será ineficaz por ser inconsistente com o mundo real.

Ao serem elaboradas, as políticas públicas podem se basear em 
várias metodologias, dentre as quais se destacam:

– O método racional-compreensivo, que se relaciona com 
a macropolítica e suas grandes análises do cenário político-
institucional; e

– O método incrementalista, que se liga à micropolítica e à 
busca de soluções para problemas mais imediatos e prementes.

Lindblom2 critica o modelo racional e o macroplanejamento 
político e econômico para as políticas públicas. Para ele, o método 
racional-compreensivo parte da perspectiva de que a intervenção 
de políticas públicas deve basear-se numa ampla análise dos 
problemas sociais que permita estabelecer metas visando atender 
às preferências mais relevantes da sociedade. Assim sendo, a 
tomada de decisões políticas e a sua implementação visariam a 
alcançar os objetivos previamente estabelecidos.

O autor entende que, nesse método, as decisões, geralmente, 
são tomadas sem se considerar as preferências do conjunto dos 
atores. Além disso, requer o processamento de uma enorme 
quantidade de informações e muito tempo para que seja realizada 
a análise das consequências de cada uma das alternativas para a 
consecução dos objetivos. Esse método é definido por Lindblom 
como “análise política”, que exige a adequação de meios e fins.

Para o autor, no entanto, as demandas da sociedade exigem 
decisões rápidas, ou até mesmo imediatas. Daí a sua defesa do método 
incremental, na medida em que, nele, as decisões são tomadas não 
segundo programas e seus objetivos previamente definidos, mas, sim, 
de acordo com problemas que necessitam de soluções imediatas.

2  Charles Lindblom, foi professor emérito de Economia e Ciência 
Política, ex-presidente da American Political Science Association e 

ex-presidente da Associação para Comparative Economic Studies. Para 
ele, a mudança política era, na maioria das circunstâncias, evolutiva e 

não revolucionária.
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Já no método racional-compreensivo, a análise política exige a 
adequação de meios e fins. No mundo real, porém, o imediatismo 
das decisões torna a análise muito voltada para a solução de 
problemas, sem se levar em consideração a racionalização das 
relações entre os meios e os fins.

Segundo Lindblom, o único critério para uma boa política 
pública é o do consenso possível em torno de uma solução, e isso 
é mais facilmente obtido quando se abordam questões pontuais. 
Pelo seu amplo escopo e complexidade, a análise macropolítica 
dificilmente é capaz de produzir consensos.

Assim, Lindblom propõe trabalharmos com a análise de 
políticas específicas, buscando soluções setoriais dos problemas. 
Em resumo, ele propõe a redução e a limitação do foco das análises, 
de maneira a identificar problemas específicos e pontuais.

— Modelos de tomada de decisão em política pública: 
incremental, racional e suas variantes

Existem diferentes formas de “pensar” a solução para um input 
de demanda. Uma das maneiras é o chamado “modelo incremental”; 
a outra é o chamado “modelo racional-compreensivo”. Existe uma 
terceira modalidade, que vai além das duas primeiras, denominada 
“mixedscanning” ou, numa tentativa de tradução, “exploração combinada”.

Em termos simplificados, o modelo incremental, que tem em 
Charles Lindblom um dos seus defensores, significa a tentativa de 
solucionar problemas de maneira gradual, sem introduzir grandes 
modificações nas situações já existentes e sem provocar rupturas 
de qualquer natureza. Ou seja, em vez de especificar objetivos 
e de avaliar que decisões podem atender a esses objetivos, os 
formuladores decidem o seu curso de ação mediante a comparação 
de algumas alternativas específicas e da estimativa de quais dessas 
alternativas enfrentam menos restrição e poderão melhor produzir 
os resultados esperados.

Assim, a melhor decisão não é aquela que maximiza os valores 
e objetivos dos tomadores de decisão, mas aquela que oferece 
menos dificuldade e assegura o melhor acordo entre os interesses 
envolvidos. Esta forma de abordar os problemas resulta de duas 
constatações básicas:

– Primeiro: por mais adequada que seja a fundamentação 
técnica de uma alternativa, a decisão envolve relações de poder. 
Por isso, uma solução tecnicamente perfeita pode se revelar 
politicamente inviável, e vice-versa, o que significa dizer que não 
existem soluções perfeitas.

– Segundo: os governos democráticos efetivamente não 
possuem liberdade total na alocação de recursos públicos.

A experiência mostra que é impossível pensarmos a tomada 
de decisões fora de certos horizontes históricos, pois a alocação de 
recursos é um processo contínuo e situado em um dado contexto. 
Ou seja, as decisões que precisamos tomar hoje, frequentemente, 
encontram-se condicionadas e limitadas pelo comprometimento de 
recursos que ocorreram em algum momento do passado recente, 
seja pelo governo que está no poder, seja por seus antecessores.

Este fato faz com que somente pequenas parcelas de recursos 
estejam disponíveis e reduz as escolhas políticas a cursos de ação que 
só permitem mudanças marginais, incrementais. Logo, mesmo que 
a longo prazo estas decisões de pequeno alcance e essas pequenas 
mudanças cheguem a se acumular e provocar grandes transformações, 
o processo de tomada de decisão, em si próprio, limita-se àquilo que é 
possível de ser alocado num momento preciso do tempo.

Esta limitação é que imprime a característica de gradualidade 
à tomada de decisões. Tipicamente, são decisões que se resumem 
a ajustes ou a medidas experimentais de curto alcance no 
atendimento das demandas, envolvendo pequenas tentativas que 
admitem o ensaio, o erro e a correção dos rumos. Esta abordagem, 
denominada incrementalismo, pode ser uma importante estratégia 
para a adoção de políticas com alto potencial de conflito, ou 
políticas que implicam limitação de recursos ou de conhecimentos, 
de maneira a garantir melhores condições para sua implementação.

Por outro lado, a própria implementação pode ser prejudicada 
pelo gradualismo incrementalista. Assim, a escolha do modelo é 
sempre uma questão de estratégia.

Já o modelo racional-compreensivo, formalizado por Herbert 
Simon3, não se distingue apenas pelo maior alcance e pela maior 
proporção de recursos alocados. A diferenciação se dá, também, 
pela própria lógica que orienta os tomadores de decisão.

Enquanto no modelo incremental existe a convicção de que o 
conhecimento da realidade é sempre limitado e que as decisões 
envolvem conflitos de poder e precisam ser ágeis e rápidas e por tudo 
isso devem ser cautelosas, no modelo racional-compreensivo parte-
se do princípio de que é possível conhecer o problema de tal forma 
que se possa tomar decisões de grande impacto. Resumidamente, 
neste modelo de tomada de decisão, os formuladores decidem que 
valores e objetivos devem ser maximizados e quais as alternativas 
que melhor poderão maximizá-los.

A seleção da alternativa a ser adotada é feita a partir de uma análise 
abrangente e detalhada de cada alternativa, seu custo-benefício e suas 
consequências. Por isso, a decisão é mais lenta, pois requer, antes, o 
levantamento de todas as informações disponíveis sobre o assunto, o 
estudo de todas as possibilidades técnicas e políticas para solucionar 
o problema etc. Geralmente pretende-se realizar grandes mudanças a 
partir de objetivos e cursos de ação previamente definidos tendo por 
base os valores que orientam a decisão.

Os dois estilos ou modelos de tomada de decisão apresentam 
problemas. Entre outros, o modelo incremental mostra-se pouco 
compatível com as necessidades de mudança e pode apresentar 
um viés conservador. E o modelo racional-compreensivo parte de 
um pressuposto ingênuo de que a informação é perfeita e não 
considera adequadamente o peso das relações de poder na tomada 
de decisões.

Assim, buscando solucionar essas dificuldades e outras, foram 
elaboradas diferentes abordagens, entre elas destaca-se a concepção 
defendida por Amitai Etzioni4 do modelo mixed-scanning. Esse 
modelo diferencia-se, inicialmente, pelo reconhecimento de que as 
decisões não são todas da mesma natureza. Etzioni distingue entre 
decisões estruturantes e decisões ordinárias.

As decisões estruturantes são aquelas que estabelecem os 
rumos básicos ou diretrizes fundamentais das políticas públicas em 
geral e proporcionam o contexto para as decisões ordinárias. Como 
3  Herbert Alexander Simon foi um economista norte-americano e dou-

tor em Ciências Políticas pela Universidade de Chicago. Consultor do 
Governo dos EUA, da NASA e ex-diretor do conselho de pesquisas de 

Ciências Sociais, recebeu o Prêmio Nobel de Economia em 1978 pelas 
suas pesquisas realizadas na área de “tomada de decisões no interior 

das organizações econômicas”.
4  Amitai Etzioni, um Sociólogo alemão, foi professor na Universidade 
de Columbia e entre suas principais obras destacam-se Organizações 
Modernas (1964). Estudou as organizações sob a ótica de integração 

com a sociedade. Relacionou as mudanças no ambiente organizacional 
às mudanças havidas na sociedade.
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exemplo, citam-se na política pública brasileira, o Plano Real, que representou uma decisão estruturante, enquanto que outras medidas 
de política econômica representaram decisões ordinárias. Também os princípios do SUS, quais sejam, universalidade, descentralização, 
subsidiariedade, etc., que representam uma decisão estruturante.

Segundo Etzioni, as decisões estruturantes são tomadas com o cuidado de não detalhar, ou seja: apenas definem o campo de decisão, 
com base em experiências, aprendizados de políticas e consensos amplamente estabelecidos. Já as decisões quanto aos programas a 
serem desenvolvidos na política de saúde representam decisões ordinárias. As decisões ordinárias, por sua vez, decorrem das decisões 
estruturantes e envolvem análise detalhada das alternativas específicas, porém sem o rigor técnico do modelo racional-compreensivo.

A concepção de decisões ordinárias de Etzioni aproxima-se do que foi proposto como “modelo ótimo-normativo” por Yetzel Dror 
(2006): aumento da racionalidade em relação ao modelo incremental: maior esclarecimento dos objetivos, levantamento mais completo 
das alternativas, critérios de decisão definidos, identificação dos limites precisos da decisão.

Estritamente falando, uma decisão em política pública representa apenas um amontoado de intenções sobre a solução de um 
problema, expressas na forma de determinações legais: decretos, resoluções etc. Nada disso garante que a decisão se transforme em 
ação, e que a demanda que deu origem ao processo seja efetivamente atendida.

Ou seja, não existe um vínculo ou relação direta entre o fato de uma decisão ter sido tomada e a sua implementação. E também não 
existe relação ou vínculo direto entre o conteúdo da decisão e o resultado da implementação.

Como qualquer solução de problemas políticos, é realmente difícil de ser obtida, apesar de todas as possibilidades de negociação, 
então consideramos também uma “boa decisão” aquela que foi a melhor possível naquele momento específico. Isso, na prática, quer dizer 
que naquele momento todos os atores dotados de efetivos recursos de poder para inviabilizar uma política pública devem acreditar que 
saíram ganhando alguma coisa, e nenhum ator dotado de efetivos recursos de poder para inviabilizar a política pública acredite que saiu 
prejudicado com a decisão.

ANÁLISE DAS ESTRATÉGIAS E DOS RESULTADOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

As políticas públicas (policies) ocorrem em um ambiente tenso e de alta densidade política (politics), marcado por relações de poder, 
extremamente problemáticas, entre atores do Estado e da sociedade, entre agências intersetoriais, entre os poderes do Estado, entre o 
nível nacional e níveis subnacionais, entre comunidade política e burocracia5.

Uma forma de lidar com essa complexidade, sem descartar a dinâmica sistêmica, é associar o modelo sistêmico com o modelo do ciclo 
de política (policy cycle), que aborda as políticas públicas mediante a sua divisão em etapas sequenciais. Veja na figura abaixo:

Ciclo das Políticas Públicas

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/401260/1/PNAP%20-%20Modulo%20Basico%20-%20GPM%20-%20Politicas%20Publicas%20
-%203ed%202014%20-%20GRAFICA%20atualizado.pdf

5  Rua, Maria das Graças. Políticas públicas / Maria das Graças Rua. – 3. ed. rev. atua. – Florianópolis: Departamento de Ciências da Administra-
ção / UFSC; [Brasília]: CAPES: UAB, 2014.
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Nesse caso, as etapas são compreendidas não como um processo 
linear, mas como uma unidade contraditória, em que o ponto de partida 
não está claramente definido e as atividades de etapas distintas podem 
ocorrer simultaneamente ou as próprias etapas podem apresentar-se 
parcialmente superpostas. A correta compreensão do ciclo das políticas 
pode ser de grande valia para o gestor, favorecendo seu entendimento 
correto do processo das políticas públicas e auxiliando-o a refletir com 
clareza sobre como e mediante que instrumentos as políticas poderão ser 
aperfeiçoadas.

Na concepção do ciclo de políticas, a política pública é 
considerada a resultante de uma série de atividades políticas 
que, agrupadas, formam o processo político. Essa visão conduz 
os estudiosos a examinar como as decisões são ou poderiam ser 
tomadas e permite identificar e analisar os processos político-
administrativos, os mecanismos e estratégias definidas para a 
realização da política, e o comportamento dos diferentes atores 
envolvidos em cada etapa do processo de produção de políticas.

O ciclo de políticas é uma abordagem para o estudo das políticas 
públicas que identifica fases sequenciais e interativas-iterativas no 
processo de produção de uma política. Essas fases são:

– Formação da agenda, que ocorre quando uma situação 
qualquer é reconhecida como um problema político e a sua 
discussão passa a integrar as atividades de um grupo de autoridades 
dentro e fora do governo;

– Formação das alternativas e tomada de decisão, que ocorre 
quando, após a inclusão do problema na agenda e alguma análise 
deste, os atores começam a apresentar propostas para sua resolução. 
Essas propostas expressam interesses diversos, os quais devem ser 
combinados, de tal maneira que se chegue a uma solução aceitável 
para o maior número de partes envolvidas. Ocorre, então, a tomada 
de decisão;

– A tomada de decisão não significa que todas as decisões 
relativas a uma política pública foram tomadas, mas, sim, que foi 
possível chegar a uma decisão sobre o núcleo da política que está 
sendo formulada. Quando a política é pouco conflituosa e agrega 
bastante consenso, esse núcleo pode ser bastante abrangente, 
reunindo decisões sobre diversos aspectos.

Quando, ao contrário, são muitos os conflitos, as questões são 
demasiado complexas ou a decisão requer grande profundidade 
de conhecimentos, a decisão tende a cobrir um pequeno número 
de aspectos, já que muitos deles têm as decisões adiadas para o 
momento da implementação;

– A implementação consiste em um conjunto de decisões 
a respeito da operação das rotinas executivas das diversas 
organizações envolvidas em uma política, de tal maneira que as 
decisões inicialmente tomadas deixam de ser apenas intenções 
e passam a ser intervenção na realidade. Normalmente, a 
implementação se faz acompanhar do monitoramento, um 
conjunto de procedimentos de apreciação dos processos adotados, 
dos resultados preliminares e intermediários obtidos e do 
comportamento do ambiente da política.

O monitoramento é um instrumento de gestão das políticas 
públicas e o seu objetivo é facilitar a consecução dos objetivos 
pretendidos com a política;

– A avaliação é um conjunto de procedimentos de julgamento 
dos resultados de uma política, segundo critérios que expressam 
valores. Juntamente com o monitoramento, destina-se a subsidiar 
as decisões dos gestores da política quanto aos ajustes necessários 
para que os resultados esperados sejam obtidos.

FORMULAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS.

— As Ideias na Política Pública: Modelos de Formulação
A formulação das alternativas é um dos mais importantes 

momentos do processo decisório, porque é quando se evidenciam 
os vários issues e é quando se colocam claramente as preferências 
dos atores, manifestam-se os seus interesses. E é então que os 
diversos atores entram em confronto e/ou constroem suas alianças 
visando decisões favoráveis às suas preferências.

Para isso, cada um deles procurará mobilizar seus recursos de 
poder e pressionar os tomadores de decisão: influência, capacidade 
de afetar o funcionamento do sistema, argumentos de persuasão, 
votos, organização etc. 6.

— Implementação de Políticas Públicas
Desde a década de 1970, o estudo de políticas públicas indica 

haver algo como um “elo perdido”, situado entre a tomada de 
decisão e a avaliação dos resultados: a implementação. Embora esta 
preocupação com a implementação seja relevante, na realidade, 
a separação entre a formulação, a decisão, a implementação e a 
avaliação de políticas públicas é um recurso mais importante para 
fins de análise do que um fato real do processo político.

A implementação é um processo de diversos estágios que 
compreende diversas decisões para a execução de uma decisão 
básica, previamente definida em um conjunto de instrumentos 
legais. Idealmente essa decisão identifica os problemas a serem 
resolvidos, os objetivos a serem alcançados e as estruturas (arranjo 
institucional) de execução. Portanto, compreende o conjunto dos 
eventos e atividades que acontecem após a definição das diretrizes 
de uma política, que incluem tanto o esforço para administrá-la, 
como seus substantivos impactos sobre pessoas e eventos.

Na prática, a implementação pode ser compreendida como o 
conjunto de decisões e ações realizadas por grupos ou indivíduos, 
de natureza pública ou privada, as quais são direcionadas para 
a consecução de objetivos estabelecidos mediante decisões 
anteriores sobre uma determinada política pública. Em outras 
palavras, a implementação consiste em fazer uma política sair do 
papel e funcionar efetivamente.

Envolve os mais diversos aspectos do processo administrativo: 
provisão de recursos no orçamento, formação de equipes, 
elaboração de minutas de projeto de lei autorizando realização 
de concurso para contratação de servidores, elaboração de 
editais para aquisição de bens ou contratação de serviços. Caso 
seja uma política que envolva os níveis de governo estadual e/ou 
municipal, será preciso realizar reuniões para decidir e pactuar 
as responsabilidades de cada uma das partes, em seguida firmar 
protocolos de cooperação, estabelecer os mecanismos de 
transferência de recursos entre instâncias governamentais, etc.

6  Rua, Maria das Graças. Políticas públicas / Maria das Graças Rua. – 
3. ed. rev. atua. – Florianópolis: Departamento de Ciências da Adminis-

tração / UFSC; [Brasília]: CAPES: UAB, 2014.
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Esse processo não acontece automaticamente. Pois, 
independentemente da política, uma coisa é certa: o conhecimento 
dos objetivos e das normas só dá uma ideia geral do que de fato 
terá de ser feito pela(s) agência(s) implementadora(s) e não informa 
quanto esforço será necessário para obter a cooperação e adesão 
dos diversos atores afetados pela política.

Contudo, esse processo precisa ser acompanhado, entre outras 
coisas, para que possamos identificar por que muitas coisas dão 
certo, enquanto muitas outras dão errado, desde a formulação 
da política até seu resultado concreto. Pode-se formular muitas 
perguntas sobre a implementação.

Veja a seguir os três grupos de questões especialmente 
relevantes:

– Em que medida os objetivos foram atingidos? Em que medida 
os resultados são consistentes com os objetivos? Há impactos não 
previstos?

– Em que medida os objetivos originais foram alterados na 
implementação?

– Que fatores afetam a consecução dos objetivos, as mudanças 
de objetivos e estratégias, etc.?

De maneira especial quando uma política envolve diferentes 
níveis de governo, como federal, estadual, municipal, ou diferentes 
regiões de um país, ou, ainda, diferentes setores de atividade, 
a implementação pode se mostrar mais problemática, já que o 
controle do processo se torna mais complexo. Mesmo quando 
se trata apenas do nível local, para o sucesso da implementação 
é necessário considerar, ainda, a importância dos vínculos entre 
diferentes organizações e agências públicas no nível local.

Geralmente, quando a ação depende de certo número de 
elos numa cadeia de implementação, então o grau necessário de 
cooperação entre as organizações para que esta cadeia funcione 
pode ser muito elevado. Se isso não acontecer, pequenas 
deficiências acumuladas podem levar a um grande fracasso.

O mais importante papel da análise da implementação consiste em 
identificar as variáveis que afetam a consecução dos objetivos legais no 
curso do processo. Estas compreendem três categorias. São elas:

– Tratabilidade do problema: que consiste no grau de facilidade 
para se lidar com um problema, devido a questões técnicas ou 
outras, como diversidade do comportamento ou serviço prescrito 
(complexidade); tamanho do público-alvo, pois quanto menor 
o grupo, mais fácil de definir e mobilizar; extensão da mudança 
comportamental requerida (quanto maior a mudança pretendida, 
mais difícil será a implementação).

Os problemas são mais tratáveis se:
– Existe uma teoria válida conectando a mudança 

comportamental à solução do problema, a tecnologia necessária 
existe, e medir a mudança não é oneroso. É o caso, por exemplo, 
do Programa Bolsa Família, que se baseia numa teoria de que é 
possível induzir as famílias a valorizarem a educação e a saúde dos 
seus filhos, de maneira que a próxima geração seja mais educada 
e mais saudável, portanto, com maior possibilidade de escapar à 
pobreza;

– A variação no comportamento que causa o problema 
é mínima. Um outro exemplo, o do Programa de Erradicação 
do Trabalho Infantil, mostra que uma das dificuldades de 
implementação consiste exatamente em variações das motivações 
dos adultos quanto ao trabalho infantil: em alguns locais a causa é 

a carência de renda, em outros é a cultura que prescreve o trabalho 
desde a infância e em outras a causa é a falta de creches ou locais 
seguros onde os pais possam deixar os filhos;

– O público-alvo é uma minoria facilmente identificável em uma 
jurisdição política. A ausência desta condição é, justamente, o que 
dificulta o combate ao tráfico de mulheres e ao trabalho escravo, pois é 
muito difícil identificar e localizar tanto vítimas quanto praticantes;

– A mudança de comportamento necessária será pouca. Esta 
se refere tanto aos beneficiários quanto aos agentes encarregados 
da implementação. No que diz respeito a estes últimos é 
justamente para evitar grandes mudanças de comportamento que 
as organizações implementadoras tendem a adaptar suas rotinas 
preexistentes, em vez de criar novos procedimentos.

– A capacidade dos dispositivos legais da política para 
estruturar favoravelmente o processo de implementação: isso 
é feito pela definição dos objetivos, pela seleção das instituições 
implementadoras, pela previsão de recursos financeiros, pelo 
direcionamento das orientações políticas dos agentes públicos, e 
pela regulação dos critérios, das oportunidades, dos mecanismos 
e canais de participação dos atores não públicos. Por exemplo, 
o Programa Bolsa Família define claramente seu objetivo de 
assegurar às famílias pobres e indigentes uma complementação da 
sua renda, mediante o cumprimento de condicionalidades relativas 
à frequência escolar, à saúde preventiva e ao trabalho infantil.

Os seus instrumentos normativos estabelecem as competências 
de cada organização envolvida na sua execução e identificam a fonte 
dos seus recursos financeiros. São também claramente definidos 
os critérios de renda e alimentação para a identificação do público-
alvo. Finalmente, são estabelecidos mecanismos de participação e 
controle social, como os comitês gestores do Programa Bolsa Família.

– O efeito de um conjunto de variáveis políticas do contexto 
no apoio aos objetivos: nesse sentido, há dois importantes 
processos do contexto que conferem um dinamismo próprio à 
implementação:

– A necessidade de apoio político para superar os obstáculos 
para a busca de cooperação entre muitas pessoas (inclusive e 
especialmente a burocracia do nível de rua), várias das quais veem 
seus interesses adversamente afetados pelos objetivos da política;

– O efeito de mudanças das condições tecnológicas e 
socioeconômicas sobre o apoio do público em geral, grupos de 
interesse e soberanos, aos objetivos da política.

Alguns autores estabelecem seis condições para que uma 
política pública seja implementada com sucesso:

– A legislação estabelece objetivos claros e consistentes, ou pelo 
menos estabelece critérios para solucionar conflitos entre objetivos;

– A legislação incorpora uma teoria que identifica os principais 
fatores causais que afetam os objetivos da política e proporciona 
aos agentes implementadores jurisdição sobre os grupos-alvo e 
outros aspectos necessários para alcançar os objetivos;

– A legislação estrutura o processo de implementação de maneira 
a maximizar a probabilidade de que os agentes implementadores e 
grupos-alvo tenham o desempenho desejado. Isso envolve dotar as 
agências com a adequada integração hierárquica, apoio em regras 
decisórias, recursos financeiros suficientes e acesso às autoridades 
que dão apoio à política;
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– Os líderes da agência implementadora possuem habilidades 
gerenciais e políticas suficientes e estão comprometidos com os 
objetivos definidos em lei;

– O programa é ativamente apoiado por grupos organizados da 
sociedade e por alguns parlamentares chave durante o processo de 
implementação, com o judiciário sendo neutro ou simpático;

– A prioridade dos objetivos não é subvertida durante o tempo 
pela emergência de políticas contraditórias ou por mudanças em 
condições socioeconômicas relevantes que fragilizem a teoria 
causal ou as bases de apoio ao programa.

Outros estudos indicam dez precondições necessárias para que 
haja uma implementação perfeita:

– As circunstâncias externas à agência implementadora não 
devem impor restrições que a desvirtuem;

– O programa deve dispor de tempo e recursos suficientes;
– Não apenas não deve haver restrições em termos de recursos 

globais, mas, também, em cada estágio da implementação, a 
combinação necessária de recursos deve estar efetivamente disponível;

– A política a ser implementada deve ser baseada numa teoria 
adequada sobre a relação entre a causa (de um problema) e o efeito 
(de uma solução que está sendo proposta);

– Esta relação entre causa e efeito deve ser direta e, se houver 
fatores intervenientes, estes devem ser mínimos;

– Deve haver uma só agência implementadora, que não 
depende de outras agências para ter sucesso; se outras agências 
estiverem envolvidas, a relação de dependência deverá ser mínima 
em número e em importância;

– Precisa ter completa compreensão e consenso quanto aos 
objetivos a serem atingidos e esta condição deve permanecer 
durante todo o processo de implementação;

– Ao avançar em direção aos objetivos acordados, deve ser 
possível especificar com detalhes completos e em sequência 
perfeita as tarefas a serem realizadas por cada participante;

– É necessário que haja perfeita comunicação e coordenação 
entre os vários elementos envolvidos no programa;

– Os atores que exercem posições de comando devem ser 
capazes de obter efetiva obediência dos seus comandados.

Neste tipo de abordagem, conhecida como top-down, a 
responsabilidade por uma política cabe, claramente, aos agentes 
situados no topo do processo político, e são quatro as variáveis 
mais importantes:

– A natureza da política que não pode admitir ambiguidades;
– A estrutura de implementação em que os elos da cadeia 

devem ser mínimos;
– A prevenção de interferências externas;
– O controle sobre os atores envolvidos na implementação.

Contudo, quando se trata das variáveis, como prevenção de 
interferências externas e controle sobre os atores envolvidos na 
implementação, deve se levar em consideração, também, como 
o tipo de política e o de arenas políticas podem afetar o processo 
de implementação. Pois, diferentes tipos de políticas e de arenas 
políticas envolvem diversos participantes com distintos níveis de 
envolvimento, conforme o que esteja em jogo no momento.

Assim, alguns tipos de políticas podem ser mais ou menos 
difíceis de implementar, podem ter maior ou menor probabilidade 
de interferência externa etc. Por exemplo: As políticas redistributivas 

podem ser mais difíceis de se implementar do que as políticas 
distributivas; Já as políticas regulatórias podem ser mais ou menos 
bem-sucedidas dependendo das suas consequências redistributivas.

Portanto, o acompanhamento, o monitoramento e o controle 
das políticas devem incluir, também: o tipo de política e de arena 
política; o contexto inter e intraorganizacional dentro do qual 
ocorre a implementação; e o mundo externo sobre o qual a política 
deverá exercer o seu impacto.

Por outro lado, os implementadores nem sempre são os atores 
situados no topo da pirâmide política. Assim, o acompanhamento de 
uma política deve levar em consideração a existência de uma percepção 
precisa acerca da política que se implementa. Isso nem sempre ocorre. 
Ou seja, nem sempre os indivíduos que atuam na implementação 
de uma política sabem efetivamente que estão trabalhando como 
implementadores de algo tão abstrato como uma política.

Além disso, nem sempre a implementação se distingue do 
próprio processo de formulação, e em muitos casos, a implementação 
acaba sendo algo como “a formulação em processo”. Isso tem 
consequências as quais podemos destacar: os próprios objetivos da 
política e os problemas envolvidos que nem sempre são conhecidos 
antecipadamente em sua totalidade, ao contrário, vão aparecendo 
à medida que o processo avança.

Além disso, há políticas que possuem características de 
“programas”, com objetivos e recursos definidos claramente, 
e outras que não possuem tais características, estas são muito 
menos claras, inclusive quanto aos seus limites. Quando se trata 
de políticas com características de “programas”, um dos problemas 
que surgem resulta do modo pelo qual esses programas interagem 
e entram em conflito com outros programas.

Neste caso, diversas situações podem ocorrer, por exemplo:
– Novas iniciativas podem envolver mudanças que afetam 

atividades em andamento, com as quais podem entrar em conflito;
– Muitas áreas e muitos setores de políticas são dominados por 

agências governamentais que tomam decisões intraorganizacionais 
sobre como compatibilizar os novos programas com os antigos;

– O Poder Executivo domina o sistema governamental e 
legisla de muitas formas, e apenas alguns aspectos destas decisões 
aparecem como atos específicos do Congresso; e por este motivo 
as decisões do Legislativo podem parecer ambíguas, pouco claras.

Então, frequentemente o estudo e o acompanhamento da 
implementação enfrentam a dificuldade de identificar o que é que 
efetivamente está sendo implementado, porque as políticas públicas 
são fenômenos complexos. Eventualmente, esta complexidade é 
deliberada, ou seja, em certos casos, as políticas formuladas podem 
ter apenas o objetivo de permitir que os políticos ofereçam ao 
público satisfações simbólicas, sem que haja nenhuma intenção 
verdadeira de implementá-las.

Qualquer sistema político no qual a formulação e a 
implementação são separadas, seja pela divisão entre o Legislativo 
e o Executivo, seja pela divisão entre níveis de governo (federal, 
estadual, municipal), traz a oportunidade para a adoção simbólica 
de políticas. Em outras palavras, uma instância pode facilmente 
assumir que tomou a decisão demandada pelo público, sabendo 
antecipadamente que os custos de sua implementação irão recair 
sobre outra instância, sem que sejam providenciados os recursos 
necessários para tornar a ação possível.
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Mesmo quando não é este o caso, é importante reconhecer que o fenômeno sobre o qual a ação irá incidir deverá requerer negociação 
e compromisso. Por isso, o acompanhamento e o controle das políticas públicas demandam de muitas políticas que:

– Representem compromissos entre valores e objetivos conflitantes;
– Envolvam compromissos com interesses poderosos dentro da estrutura de implementação;
– Abarquem compromissos com interesses poderosos sobre quem será afetado pela implementação;
– Sejam formuladas sem que tenha sido dada a atenção necessária ao modo pelo qual forças poderosas (particularmente as forças 

econômicas) poderão impossibilitar a sua implementação.

É preciso reconhecer que tais compromissos não são imutáveis, mas que ainda assim eles podem persistir durante todo o processo de 
transformação da decisão em ação; e que alguns tomadores de decisão podem se sentir muito satisfeitos em que isto ocorra, de maneira 
a liberá-los dos problemas da decisão.

Outro fator está relacionado ao fato de que muitas ações governamentais não envolvem a promulgação de programas explícitos instituindo 
novas atividades. Em lugar disso, elas se resumem a ajustamentos na forma pela qual as atividades existentes são realizadas.

Um exemplo comum deste tipo são os aumentos ou as reduções de recursos para atividades específicas, de forma que podem estimular 
ou simplesmente cancelar determinadas políticas, sem que isto seja afirmado diretamente por qualquer agência governamental. E isso 
torna a implementação um assunto ainda mais complexo, pois a relação entre o ajuste nos recursos e o próprio programa nem sempre é 
direta.

Além do aspecto relativo aos recursos, outra forma de interferir em uma política em andamento é a mudança na estrutura: 
transferências de serviços e atribuições de uma agência para outra, instituição de novas regras sobre a gestão de determinadas atividades 
etc. Tudo isso muda o balanço de poder do sistema de implementação e pode afetar as próprias políticas: a mudança nas regras do jogo, 
afinal, pode alterar o próprio resultado do jogo.

A ideia, mencionada anteriormente, da implementação como “a formulação em processo”, pode trazer importantes contribuições 
para o esforço de acompanhamento e controle. Isso, devido ao fato de que nem sempre todas as decisões relevantes são tomadas durante 
a fase que convencionalmente se denomina formulação.

Na verdade, existem diversas razões para que estas decisões sejam adiadas para a fase da implementação, por exemplo:
– Existem conflitos que não puderam ser resolvidos durante o estágio de formulação;
– Considera-se necessário deixar que decisões fundamentais somente sejam tomadas quando todos os fatos estiverem à disposição 

dos implementadores;
– Existe a crença de que os profissionais da implementação estarão melhor preparados do que outros atores para tomar certas decisões;
– Há pouco conhecimento sobre o impacto efetivo das novas medidas;
– Há o reconhecimento de que as decisões cotidianas envolverão negociações e compromissos com interesses poderosos;
– Considera-se que seja politicamente inconveniente tentar resolver esses conflitos.

Assim, pode-se afirmar que o processo de implementação pode ser uma continuação da formulação, envolvendo flexibilização, idas 
e vindas etc., de maneira que compreende um contínuo processo de interação e negociação ao longo do tempo, entre aqueles que 
querem pôr uma política para funcionar e aqueles de quem este funcionamento depende. Neste caso, é preciso identificar quem procura 
influenciar o que, a quem, como e por quê.

Por outro lado, a atitude dos agentes públicos responsáveis pelas políticas frequentemente ignora todas essas considerações. Mesmo 
quando se trata de atores capacitados e comprometidos com a realização de uma política, três atitudes são bastante comuns.

Primeira, os que decidem supõem que o fato de uma política ter sido decidida automaticamente garante que ela seja implementada. 
Segunda, todas as atenções se concentram na decisão e no grupo decisório, uma vez que a implementação fica ignorada ou é tratada como 
se fosse de responsabilidade de um outro grupo.

Terceira, aparentemente se supõe que a implementação se resume a levar a cabo o que foi decidido; logo, é apenas uma questão de 
os executores fazerem o que deve ser feito para implementar a política.

De acordo com Kliksberg7, essas concepções são próprias de uma cultura política que concebe a implementação segundo um “modelo 
linear”, ou seja, resulta direto da decisão. A figura a seguir permite compreendermos melhor a ideia do modelo linear:

7 Bernardo Kliksberg foi um dos peritos mais famosos do mundo na luta contra a pobreza. Conselheiro especial da ONU, PNUD, UNESCO, UNICEF 
e de outras organizações internacionais. Kliksberg é autor de centenas de artigos técnicos e de vários livros publicados no mundo inteiro. Ele 

aconselhou as administrações de mais de 30 países, incluindo uma série de presidentes, a sociedade civil e organizações empresariais.
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Representação gráfica do “modelo linear” de implementação

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/401260/1/PNAP%20-%20Modulo%20Basico%20-%20GPM%20-%20Politicas%20Publicas%20
-%203ed%202014%20-%20GRAFICA%20atualizado.pdf

Ocorre que a realidade é muito mais complexa do que este modelo supõe. Em razão dessa complexidade, uma política pode 
simplesmente não chegar a ser implementada, seja pela reação de interesses contrariados, seja por reação ou omissão dos agentes 
públicos envolvidos, seja por reação ou omissão até mesmo dos possíveis beneficiários.

Ou, alternativamente, pode ter apenas algumas de suas partes implementadas. Pode ter partes implementadas contraditoriamente à 
decisão e aos seus objetivos. Pode ter partes implementadas de maneira diversa, embora não contrária, do que foi previsto.

Pode ter partes implementadas contraditoriamente entre si. E muitas outras coisas podem ocorrer, gerando resultados absolutamente 
diferentes daquilo que se pretendia com a decisão.

Essa variedade de resultados decorre do fato de que a implementação é um processo interativo e iterativo de tomada de decisões 
por numerosos e pequenos grupos envolvidos com a política, os quais apresentam reações efetivas ou potenciais à decisão. Por isso, 
conforme Kliksberg, a implementação deve ser vista sob uma perspectiva, na qual as ações de atores em pontos estratégicos influenciam 
consideravelmente os resultados obtidos. Observe a próxima figura:

Modelo interativo/iterativo

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/401260/1/PNAP%20-%20Modulo%20Basico%20-%20GPM%20-%20Politicas%20Publicas%20
-%203ed%202014%20-%20GRAFICA%20atualizado.pdf

Essa é a concepção do modelo interativo-iterativo de implementação, alternativo tanto ao modelo linear quanto ao modelo de 
mercado e que supõe simplesmente que a implementação responde aos interesses maximizadores dos indivíduos.
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POLÍTICAS PÚBLICAS DISTRIBUTIVAS, REGULATÓRIAS E REDISTRIBUTIVAS.

Uma demanda expressa necessidades e aspirações quanto à solução de um problema. Essas necessidades e aspirações podem ser 
objetivamente dadas, ou seja, definidas por fatores externos ao indivíduo: sua posição na estrutura econômica, no sistema de estratificação 
social, nas relações de gênero etc. Ou podem ser fruto da subjetividade de cada ator8.

Não se discutem as aspirações e necessidades, apenas se admite que elas existem e são a base dos interesses: aquilo que cada ator deseja 
maximizar. Quando as alternativas para solucionar um problema começam a ser formuladas, as aspirações dão origem às expectativas.

Expectativas não significam desejos. Expectativas são suposições que os atores formulam sobre as consequências de cada alternativa, 
sobre os seus interesses. Obviamente, há atores que têm expectativas de obter vantagens com uma decisão e outros que acreditam que 
esta decisão vá lhes trazer desvantagens.

A partir destas expectativas é que os atores se mobilizam, defendendo o seu interesse, expresso em preferências. Todo ator possui 
preferências.

Uma preferência é a alternativa (meio) de solução para um problema que mais beneficia um determinado ator. Assim, dependendo da 
sua posição, os atores podem ter preferências muito diversas uns dos outros quanto à melhor solução para um problema político.

As preferências dependem do cálculo de custo/benefício de cada ator. O cálculo de custo/benefício é o cálculo das perdas e ganhos 
ou das desvantagens e vantagens que cada ator atribui a cada meio proposto para solucionar um problema. Este cálculo não se restringe 
a custos econômicos ou financeiros. Envolve também elementos simbólicos, como prestígio; ou elementos políticos, como ambições de 
poder e ganhos ou perdas eleitorais, por exemplo.

As preferências geralmente não são restritas, elas costumam se apresentar como um leque, sendo ordenadas em uma sequência: eu 
prefiro a alternativa “A”, mas se “A” não for possível, então eu gostaria que fosse adotada a alternativa “C”. Se nem “A” nem “C” forem 
possíveis, eu prefiro que seja adotada a alternativa “D”. Isso significa que as minhas preferências obedecem a uma sequência, da mais 
preferida para a menos preferida: A, C, D, B.

Veja a figura abaixo:

Processo de formação de preferências

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/401260/1/PNAP%20-%20Modulo%20Basico%20-%20GPM%20-%20Politicas%20Publicas%20
-%203ed%202014%20-%20GRAFICA%20atualizado.pdf

As preferências se formam em relação aos issues, ou questões. Issue é um item ou aspecto de uma decisão, que afeta os interesses 
de vários atores. Por esse motivo, os issues mobilizam as expectativas dos atores quanto aos resultados da política e catalisam o conflito 
entre eles.

Dependendo da decisão que for tomada quanto a esses pontos, alguns atores ganham e outros perdem; e a política assume uma 
configuração ou outra. Para entender o processo de formulação (e também a implementação) é essencial definirmos quais são os issues 
de uma política e identificarmos as preferências dos atores em relação a cada um deles.

A fim de realizar as suas preferências quanto às soluções que poderão ser adotadas para cada um dos issues de uma política, os atores 
procuram se situar dentro da estrutura de oportunidades, ou seja, o contexto formado pelo conjunto de recursos de poder e regras do 
jogo. Recursos de poder são os elementos materiais ou imateriais, efetivos ou potenciais, que um ator pode mobilizar para pressionar 
pelas suas preferências.

8  Rua, Maria das Graças. Políticas públicas / Maria das Graças Rua. – 3. ed. rev. atua. – Florianópolis: Departamento de Ciências da Administra-
ção / UFSC; [Brasília]: CAPES: UAB, 2014.
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As regras do jogo consistem no conjunto de normas formais 
e informais que regem o processo de interação dos atores. 
Evidentemente, essas regras do jogo irão variar muito de uma 
sociedade para outra e de um regime político para outro.

Em função das preferências, das expectativas de resultados 
(vantagens e desvantagens) de cada alternativa para a solução de 
um problema, e da estrutura de oportunidades, os atores fazem 
alianças entre si e entram em disputa. Assim se formam as arenas 
políticas.

A concepção de “arenas” parte do pressuposto de que as 
reações e expectativas das pessoas afetadas por medidas políticas 
têm um efeito antecipatório para o processo político de decisão e 
de implementação. Os custos e ganhos que as pessoas esperam 
das decisões de políticas influenciam seu comportamento e, por 
isso, afetam decisivamente a configuração do processo político 
formando as arenas.

O modelo das arenas políticas refere-se aos processos de 
conflito e de consenso relativos às diversas políticas públicas. 
As arenas políticas não são espaços físicos, mas sim contextos 
sistêmicos, interativos, que configuram a dinâmica de atuação dos 
atores, definem as suas alianças e mobilizam o conflito entre eles a 
partir dos issues, das preferências, das expectativas e da estrutura 
de oportunidades.

As arenas políticas podem ser: distributivas, redistributivas, 
regulatórias e constitucionais:

A arena distributiva está relacionada às políticas distributivas. 
Estas raramente despertam rejeição, primeiramente porque 
alocam bens e serviços: hospitais, escolas, estradas, pontes, casas, 
cestas básicas, vacinas aplicadas, medicamentos distribuídos, livros 
didáticos etc. Em segundo lugar, as políticas distributivas raramente 
sofrem repúdio por parte de qualquer ator porque é praticamente 
impossível desagregar o seu custo.

Em outras palavras, nenhum ator é capaz de calcular quanto 
está tendo de pagar para que uma comunidade tenha um hospital, 
uma escola ou uma ponte; ou para que uma família receba uma cesta 
básica ou tenha suas crianças vacinadas; ou para que um doente 
receba medicamentos ou um estudante receba livros didáticos. 
Por isso, o único conflito em torno das políticas distributivas é o 
que envolve a ampliação dos benefícios. A dinâmica das interações 
compreende, no máximo, a disputa pela inclusão de novos 
beneficiários.

Bem diferente é a arena redistributiva, relativa às políticas 
redistributivas, que despertam reações fortemente conflituosas. 
Isso ocorre porque fica muito claramente definido, nessas políticas, 
quem ganha e quem perde. Mais do que isso: fica claro que a 
condição para que um dos lados ganhe é que o outro lado perca.

É o que se conhece como jogo de soma-zero. O melhor exemplo 
de política redistributiva é a reforma agrária.

Existem, além disso, as arenas regulatórias, associadas às 
políticas correspondentes. Como indica o nome, estas são políticas 
que estabelecem regulamentos, em lugar de oferecer bens ou 
serviços.

As políticas regulatórias contêm forte potencial de 
conflito, porque implicam definir as regras para a realização de 
empreendimentos, para acesso a determinados recursos, impor 
critérios, estabelecer interdições e definir sanções, etc. A definição 
de regras e regulamentos, ao final, significa estabelecer quem 
ganha e quem perde em uma área de atividade qualquer.

Por isso, as políticas regulatórias têm acentuada chance 
de provocar conflitos entre os atores/interesses beneficiados 
e prejudicados. Um exemplo de política regulatória é o Código 
Ambiental.

As arenas constitucionais são formadas em torno das políticas 
que determinam as regras do jogo e, com isso, as condições gerais 
sob as quais vêm sendo negociadas as demais políticas. A política 
constitucional é estruturadora, diz respeito à própria esfera da 
política e às suas instituições, faz referência à criação e modelagem 
de novas instituições, à modificação do sistema de governo ou do 
sistema eleitoral, à determinação e configuração dos processos de 
negociação, de cooperação e de consulta entre os atores políticos. 
A arena constitucional é abrangente, centralizada e fortemente 
coercitiva.

De modo geral, a dinâmica das relações entre os atores pode 
obedecer a três padrões: lutas, jogos e debates. As lutas, como o 
nome bem define, são contextos de conflito e confronto entre os 
atores.

Geralmente acontecem quando se trata de arenas 
redistributivas, em que se tem o padrão chamado “jogo de soma-
zero”, ou seja, uma situação na qual, para que um ator ganhe, o 
outro tem que perder. Esta é a pior de todas as situações em política.

Entretanto, mesmo no padrão de soma-zero, dependendo do 
que estiver em questão, e dependendo do custo do confronto para 
os atores envolvidos, é possível haver uma acomodação: podemos 
ter uma situação na qual nem um lado ganhe tudo, nem o outro 
lado perca tudo.

Cada um cede um pouco para resolver o conflito sem maiores 
enfrentamentos, custo pode ser elevado. Por outro lado, a 
acomodação pode ser uma estratégia de algum ator interessado 
em adiar o confronto para o momento da implementação, quando 
a situação política e a correlação de forças podem lhe ser mais 
favoráveis.

Os jogos, por sua vez, são situações competitivas, nas quais 
a lógica é vencer o adversário em uma situação específica, sem 
eliminá-lo totalmente do processo, de tal maneira que ele possa 
vir a ser um aliado num momento posterior. Esta situação é a mais 
típica do mundo da política, sendo exemplificada pelas negociações 
ou barganhas, envolvendo não somente o objetivo final da política, 
mas também coalizões em torno de interesses vários.

Uma negociação é um processo que se estabelece entre 
partes que têm recursos de poder e que se mostram dispostas a 
realizar uma troca que possa trazer benefícios mútuos. O seu ponto 
chave está nas concessões que cada uma das partes se dispõe a 
fazer e na premissa de que todas as partes devem obter vantagens 
proporcionais.

Como exemplo de uma situação de benefício mútuo na 
política, em 2009, vivenciamos um ambiente de crise econômica, 
no qual a economia de retraiu e aumentou o desemprego. Contudo, 
em diferentes fábricas, trabalhadores negociaram com os patrões 
a redução da jornada de trabalho para que os empregos de todos 
fossem mantidos. Com isso, os patrões reduziam seus dispêndios 
e deixavam de produzir bens que iriam ficar encalhados devido à 
baixa capacidade de absorção pelo mercado, e os trabalhadores 
asseguraram seus empregos.

Outro fator relevante é a coalizão, que consiste em um acordo 
ou uma aliança, duradoura ou não, a fim de viabilizar alguns dos 
objetivos das partes envolvidas. Muitas coalizões se formam 
em torno de consensos pontuais ou interesses tangencialmente 
compartilhados.
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Em outras palavras, muitas vezes os atores constroem alianças 
com base em um pequeno ponto de interesse comum, embora 
permaneçam suas divergências com relação a muitos outros temas. 
Outras vezes as alianças ocorrem não com base em interesses 
compartilhados, mas tendo por fundamento o fato de que o 
interesse de um ator ou um grupo deles não afeta, não prejudica 
nem beneficia outro ator ou grupo.

É o caso das trocas de apoio cruzado (um grupo apoia o outro 
numa questão em troca de ter um apoio equivalente quando estiver 
em jogo uma questão do seu interesse) e das coalizões de não 
interferência mútua (um grupo não se opõe ao interesse de outro 
e em troca obtém a mesma atitude neutra quando o seu interesse 
estiver em jogo).

As alianças tanto podem ter objetivos legítimos, como 
podem ter como finalidade o prejuízo de terceiros. Nesse caso, 
denominamos de conluios, que são acordos nos quais alguns atores 
se aliam com a finalidade de excluir ou prejudicar os interesses de 
terceiros.

Os debates são situações em que cada um dos atores procura 
convencer o outro das vantagens de seus pontos de vista e de suas 
propostas, de tal maneira que quem vence é aquele que se mostra 
capaz de mudar a opinião do adversário e transformá-lo em um 
aliado. Aqui, a lógica é a da persuasão.

E é por meio dela que recursos como o conhecimento técnico 
desempenham um papel relevante. A persuasão (envolve análise e 
argumentação) é a tentativa de buscar a adesão pela avaliação das 
possibilidades de um determinado curso de ação.

Além da persuasão, frequentemente os atores recorrem ao 
chamado intercâmbio, que significa a troca de favores, de apoios e 
até mesmo de benefícios, como dinheiro, cargos, bens etc. Quando 
nem a persuasão nem o intercâmbio funcionam, há atores que 
se utilizam de ameaças. Estas podem consistir em promessas de 
imposição de danos ou prejuízos ou de suspensão de favores ou 
benefícios.

Outra forma de atuação é a pressão pública, que pode 
ser realizada por atores individuais ou coletivos. Inclui desde 
manifestações pela imprensa, até atitudes radicais como greves de 
fome etc., além de manifestações coletivas, pacíficas ou violentas, 
capazes de causar constrangimento, de mobilizar a opinião pública 
e de chamar a atenção da imprensa e, eventualmente, de atores 
internacionais para o problema.

É possível, ainda, o exercício da autoridade, que significa, de 
fato, a exigência da obediência. Este exercício pode ser direto (A 
ordena e B obedece) ou pode ser indireto (A ordena a B, que ordena 
a C, e então C obedece).

Finalmente, os atores podem recorrer à negociação e 
compromisso a fim de encontrar soluções com relação às quais 
todas as partes sintam-se mais ou menos satisfeitas, de tal maneira 
que todos saiam do processo acreditando que ganharam alguma 
coisa e ninguém saia com a convicção de ter perdido tudo.

Outro procedimento, que podemos destacar, é a obstrução que 
consiste no uso de recursos de poder para impedir, atrasar, confundir 
etc., de tal maneira que o custo de determinadas alternativas se 
torna tão elevado que os atores acabam por se desgastar e por 
abandonar, ao menos temporariamente, a luta em torno de uma 
demanda ou de uma alternativa.

Neste caso, trata-se de uma situação de paralisia decisória, 
em que a decisão emperra de tal forma que todos os atores ficam 
impossibilitados de obter qualquer solução admissível para aquele 
problema.

Evidentemente, esta seria uma situação de conflito profundo e 
aberto. Nem todos os conflitos possuem tais características.

POLÍTICAS PÚBLICAS E SUAS FASES: FORMAÇÃO 
DA AGENDA, FORMULAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO, 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

— Formação da agenda
Muito se ouve falar de “agenda” de políticas públicas, mas nem 

sempre temos claro o que significa isso. Uma agenda de políticas 
consiste em uma lista de prioridades inicialmente estabelecidas, às 
quais os governos devem dedicar suas energias e atenções, e entre 
as quais os atores lutam arduamente para incluir as questões de 
seu interesse9.

A agenda de políticas resulta de um processo pouco 
sistemático, extremamente competitivo, pelo qual se extrai, do 
conjunto de temas que poderiam ocupar as atenções do governo, 
aquelas questões que serão efetivamente tratadas. A relativa falta 
de clareza da “agenda de políticas” resulta do fato de que várias 
“agendas” coexistem, mas nem sempre as questões que incorporam 
coincidem. Isso acontece porque são diferentes os tipos de agenda.

Por exemplo, é bastante comum, no debate das políticas 
públicas, ouvirmos referências a uma “agenda do Estado” ou 
“agenda da sociedade”. Esta expressão é utilizada para fazer 
referência à lista de questões que preocupam permanentemente 
diversos atores políticos e sociais, ou que dizem respeito à sociedade 
como um todo, não se restringindo a este ou aquele governo.

É também conhecida como “agenda sistêmica”. Por exemplo, 
no Brasil, questões como a desigualdade social, a violência, a 
degradação ambiental e o desenvolvimento econômico e social 
compõem a agenda sistêmica, ou seja, afetam toda a sociedade, 
independentemente de partidos políticos e governos.

Bastante distinta é a “agenda governamental”, pois reúne 
os problemas que um governo específico escolheu tratar. Sua 
composição dependerá da ideologia, dos projetos políticos e 
partidários, da mobilização social, das crises conjunturais e das 
oportunidades políticas.

Também diferente é a chamada “agenda de decisão”, que 
compreende a lista de problemas a serem objeto de deliberação no 
curto e médio prazo, pelo sistema político, ou seja: não só o governo, 
mas os poderes constituídos, inclusive o Judiciário. A “agenda de 
decisão” não leva necessariamente à formulação de novas políticas 
públicas, podendo restringir-se a completar processos decisórios já 
iniciados ou a corrigir rumos de políticas já decididas, ou a dirimir 
questões em torno de políticas já em fase de implementação.

Exemplos de agenda de decisão, no Brasil, foram as medidas 
adotadas pelo governo federal para enfrentar os desdobramentos 
da crise econômica internacional desencadeada em 2008, ou para 
lidar com o risco de epidemia de gripe suína.

9  Rua, Maria das Graças. Políticas públicas / Maria das Graças Rua. – 
3. ed. rev. atua. – Florianópolis: Departamento de Ciências da Adminis-

tração / UFSC; [Brasília]: CAPES: UAB, 2014.
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A formação da agenda é fortemente afetada, de um lado, pelos 
atores políticos; e, de outro, pelos processos de evidenciação dos 
temas. Os atores que afetam a formação da agenda podem ser 
classificados segundo duas tipologias.

A primeira delas distingue os atores segundo suas posições 
institucionais. Temos, então: os atores governamentais, que 
abrangem o presidente da República, altos burocratas e 
funcionários de carreira, diplomatas, políticos eleitos e nomeados, 
parlamentares, funcionários do Legislativo e membros do 
Judiciário, governadores de Estados e prefeitos, empresas públicas 
e organizações governamentais diversas.

Por sua vez, os atores não governamentais compreendem os 
grupos de pressão, instituições de pesquisa (como o CEBRAP – Centro 
Brasileiro de Análise e Planejamento), acadêmicos, consultores, 
organismos internacionais (como a ONU, UNESCO etc.), sindicatos e 
associações civis de representação de interesses (como o Sindicato 
dos Metalúrgicos, o dos Professores, a Associação Nacional dos 
Docentes do Ensino Superior etc.), partidos políticos (como o PSDB, 
o PT etc.), empresas (como as Casas Bahia etc.) e organizações 
privadas de diversos tipos (como as Organizações Globo), 
organizações não governamentais (como a Anistia Internacional, 
o Greenpeace etc.), movimentos sociais (como o Movimento pela 
Cidadania contra a Fome e a Miséria etc.), empresários políticos.

A configuração e a capacidade de ação dos atores variam no 
tempo e no espaço. Um exemplo de ator não governamental são 
os evangélicos, no Brasil. Até anos atrás eles tinham relativamente 
pouco peso político, pois o país era predominantemente católico. 
Aos poucos surgiram igrejas, seus líderes formaram organizações e 
passaram a se vincular a partidos políticos. Hoje os evangélicos são 
uma parcela importante do eleitorado, com uma bancada poderosa 
no Congresso.

Nos Estados Unidos, um novo ator político que emergiu em 
torno da década de 1970 foram os homossexuais, que formaram 
poderosas associações de representação de interesses. No Brasil, 
o movimento gay vem se fortalecendo e se apresentando como 
um novo ator. Em alguns países o movimento ambientalista surgiu 
como um ator novo, fortalecendo e até mesmo dando origem a 
associações, ONGs e partidos políticos.

Outra tipologia diferencia os atores segundo o grau de 
exposição pública. Neste cenário temos os atores visíveis, que 
são aqueles que recebem significativa atenção da imprensa e do 
público: o presidente da República, assessores de alto escalão, 
lideranças parlamentares, líderes dos partidos políticos de situação 
e de oposição, movimentos sociais, entidades e organizações civis 
de elevada visibilidade (MST, CUT, FIESP, FEBRABAN, CNI etc.).

E os atores invisíveis, que compreendem os burocratas de 
carreira, consultores especializados, acadêmicos, conselheiros 
presidenciais, assessores de ministros, assessores legislativos 
e outros funcionários parlamentares, além de lobbies10 e de 
funcionários que ocupam cargos de confiança nos governos 
devido aos seus vínculos com movimentos sociais ou com grupos 
de interesse específicos. Esses atores têm mais influência na 
especificação das alternativas para solução dos problemas do que 
na inclusão/exclusão de questões na agenda governamental.

10 Lobby é uma atividade que visa influenciar as atividades e deci-
sões das autoridades públicas dos poderes executivo, legislativo ou 

judiciário, mediante argumentos, persuasão ou coação, de modo que 
as decisões favoreçam os interesses de determinado grupo econômico 

ou organização.

O outro fator que influi na formação da agenda de políticas é o 
processo de evidenciação de temas, que varia de acordo com:

– O reconhecimento da existência de problemas, a partir de 
eventos momentâneos, da forma de manifestação das demandas, 
das crises e das informações sobre os eventos (indicadores, 
estatísticas, pesquisas e outras fontes);

– A proposição de políticas, que é afetada pela ação dos atores 
visíveis, dos atores invisíveis e das comunidades políticas. Ou seja: 
nas organizações governamentais, no meio acadêmico, nos partidos 
políticos ou nas organizações da sociedade, costumam já existir 
propostas que viabilizam a solução de determinados problemas;

– O fluxo da política, que envolve o clima ou sentimento 
nacional com relação aos governos e aos temas, as forças políticas 
organizadas e a disputa interpartidária e eleitoral.

Para um melhor entendimento do complexo processo de 
formação da agenda, alguns aspectos relativos às demandas devem 
ser considerados em maior detalhe. Nem todas as demandas são 
iguais, nem cumprem a mesma trajetória. Basicamente, podemos 
distinguir em três os tipos de demandas.

As demandas novas são aquelas que resultam da mudança 
social e/ou tecnológica, do surgimento de novos atores políticos ou 
de novos problemas. Novos atores são aqueles que já existiam no 
subsistema político, mas não eram suficientemente organizados; 
quando passam a se organizar para pressionar o sistema político, 
aparecem como novos atores políticos.

Novos problemas, por sua vez, são aqueles que existiam ou 
não efetivamente antes, como a Aids, por exemplo, ou que existiam 
apenas como “estados de coisas”, pois não chegavam a pressionar 
o subsistema político e se apresentar como problemas políticos 
a exigirem solução. Foi o caso, durante muito tempo, da questão 
ambiental. As demandas recorrentes são aquelas que expressam 
problemas não resolvidos ou mal resolvidos, e que estão sempre 
voltando a aparecer no debate político e na agenda governamental.

No Brasil, um exemplo de demanda recorrente é a reforma 
agrária. O Estatuto da Terra foi votado na Constituinte, aprovou-se 
mais tarde a Lei Agrária, mas não se fez reforma agrária. Só a partir 
de meados da década de 1990, com a implementação da reforma 
agrária, é que esta deixou de ser uma demanda recorrente.

As demandas reprimidas correspondem a “estados de coisas” 
ou “não decisões”. Um “estado de coisas” é uma situação que se 
arrasta durante um tempo razoavelmente longo, incomodando 
grupos de pessoas e gerando insatisfações sem, entretanto, chegar 
a mobilizar as autoridades governamentais.

Trata-se de uma situação que incomoda, prejudica, gera 
insatisfação para muitos indivíduos, mas não chega a constituir um 
item da agenda governamental, como apresenta a figura a seguir, 
ou seja, não se encontra entre as prioridades dos tomadores de 
decisão.
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-%203ed%202014%20-%20GRAFICA%20atualizado.pdf

Quando são acumuladas fortemente as demandas, e o sistema não consegue encaminhar soluções aceitáveis pelos atores envolvidos, 
pode ocorrer o que se denomina sobrecarga de demandas: uma crise que ameaça a estabilidade do subsistema político. Dependendo da 
sua gravidade e da sua duração, pode levar até mesmo à ruptura institucional.

Mesmo que isto não ocorra, o subsistema passa a lidar com crises de governabilidade: pressões resultantes da combinação do excesso 
ou complexidade de demandas, novas ou recorrentes, com withinputs11 contraditórios e redução do apoio.

Mas nem sempre isso acontece. Algumas situações permanecem “estados de coisas” por períodos indeterminados, sem que sejam 
incluídas na agenda governamental, pelo fato de existirem barreiras culturais e institucionais as quais impedem que sequer se inicie o debate 
público do assunto. Apesar de a mulher sempre ter sido tratada como subordinada ao homem, as questões de gênero permaneceram 
como um “estado de coisas” no mundo ocidental até pelo menos a década de 1950.

Ou seja, tal tema nem sequer era discutido pelos governos e só se tornou um problema político após as ações do movimento feminista, 
a partir da década de 1960. Ainda hoje os direitos da mulher não entram na agenda governamental de diversos países do Oriente Médio. 
Não obstante a devastação ambiental tenha se iniciado com a Revolução Industrial (entre 1750 e 1850) a questão ambiental só deixou de 
ser um “estado de coisas” nos países desenvolvidos após a grande destruição causada pela Segunda Guerra Mundial (1939-1945).

No Brasil, o tema só passou a ser tratado pelo governo, mesmo que timidamente, na década de 1980. Em 1970, por exemplo, o 
governo federal resolveu abrir a Rodovia Transamazônica, que foi a primeira grande investida de destruição da maior floresta do mundo. 
Não houve qualquer oposição ou discussão, não somente porque era um governo autoritário, mas porque a própria sociedade não via a 
proteção da floresta como um problema político.

Quando um estado de coisas persiste, resistindo às provocações ao debate público, configura-se a “não decisão”. A “não decisão” 
não se refere à ausência de decisão sobre uma questão que foi incluída na agenda política. Isso seria mais propriamente resultado do 
emperramento do processo decisório, que pode ocorrer por motivos diversos associados ao fluxo da política (politics).

Logo, a “não decisão” significa que determinadas temáticas que contrariam os códigos de valores de uma sociedade ou ameaçam 
fortes interesses enfrentam obstáculos diversos e de variada intensidade à sua transformação de um estado de coisas em um problema 
político, e, portanto, à sua inclusão na agenda governamental.

Há autores que consideram que, no caso de uma forte resistência a certas demandas, mesmo que o tema seja incluído na agenda 
governamental, não chega a ter uma solução devido a movimentos de obstrução decisória. Ou que, caso haja uma decisão, esta não chega 
a ser implementada.

Certamente, esta é uma ampliação do conceito, sujeita a exame mais cuidadoso e ao debate entre especialistas. Para que um “estado 
de coisas” se torne um problema político e passe a figurar como um item da agenda governamental, é necessário que apresente pelo 
menos uma das seguintes características:

11  Withinput expressa demanda e apoio, distingue- se dos inputs pelo fato de que são provenientes do próprio sistema político: dos agentes do 
executivo (ministros, burocratas, tecnocratas etc.), dos parlamentares, dos governadores de Estado, do Judiciário.
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– Mobilize ação política: seja ação coletiva de grandes grupos, 
seja ação coletiva de pequenos grupos dotados de fortes recursos 
de poder, seja ação de atores individuais estrategicamente situados;

– Constitua uma situação de crise, calamidade ou catástrofe, 
de maneira que o ônus de não dar uma resposta ao problema seja 
maior que o ônus de ignorá-lo;

– Constitua uma situação de oportunidade, ou seja, uma 
situação na qual algum ator relevante perceba vantagens, a serem 
obtidas com o tratamento daquele problema.

A mobilização política pode se expressar como ação de 
coletividades, como aconteceu na década de 1960 com o 
movimento negro e com o movimento feminista. Ou pode ser 
ação de atores estratégicos, como vem ocorrendo com a questão 
ambiental no Brasil, em que lideranças políticas assumem bandeiras 
ambientalistas. Ou podem ser as duas coisas juntas.

Em geral, é a percepção de um “mal público”, uma situação 
que é ruim para muitos e da qual ninguém tem como escapar, 
que frequentemente desencadeia a ação política em torno de um 
estado de coisas, transformando-o em problema político.

Ao deixar de ser um “estado de coisas” e se transformar em um 
“problema político”, uma questão qualifica-se à inclusão na agenda 
governamental. Não quer dizer que vá seguramente dar origem a 
uma política pública, mas, apenas, que passa a receber a atenção 
dos formuladores de políticas.

Evidentemente, se essa questão coincidir com withinputs 
favoráveis dentro do subsistema político, a sua chance de se 
tornar uma política pública aumenta consideravelmente. Embora 
mais atenção seja destinada à formulação de alternativas e à 
tomada de decisões, a formação de agenda representa uma das 
mais importantes fases do ciclo da política pública, especialmente 
porque mobiliza fortes recursos de poder.

— Formulação
A formulação da política refere-se à fase de apresentação de 

soluções ou alternativas. É o momento em que deve ser definido 
o objetivo da política, quais serão os programas desenvolvidos e 
as linhas de ação. Após esse processo, se avaliam as causas e são 
avaliadas prováveis alternativas para minimizar ou eliminar o 
problema em questão.

Portanto, a segunda etapa é caracterizada pelo detalhamento 
das alternativas já definidas na agenda. Organizam-se as ideias, 
alocam-se os recursos e recorre-se à opinião de especialistas para 
estabelecer os objetivos e resultados que querem alcançar com as 
estratégias que são criadas.

Nesse ponto, os atores criam suas próprias propostas e planos 
e as defendem individualmente.

— Implementação
A implementação da política é o momento em que o 

planejamento e a escolha são transformados em atos. É quando se 
parte para a prática.

O planejamento ligado à organização é transformado em ação. 
São direcionados recursos financeiros, tecnológicos, materiais e 
humanos para executar a política.

— Monitoramento
O monitoramento diferencia-se da avaliação sob vários 

aspectos. Primeiro, enquanto a avaliação é o exame discreto de 
processos, produtos, qualidade, efeitos, impactos, das ações 
realizadas, o monitoramento é o exame contínuo de processos, 
produtos, resultados e impactos das ações realizadas.

Segundo, em consequência dessa distinção, o escopo das duas 
atividades é diferente: a avaliação deve explorar em profundidade 
os aspectos sobre os quais incide, já o monitoramento não tem 
como alcançar tal profundidade, devido à sua necessidade de 
celeridade dos achados, para que possa subsidiar decisões sobre a 
condução das políticas, programas e projetos.

Terceiro, também pelo mesmo motivo, uma vez que a avaliação 
produz relatórios mais complexos e densos, o monitoramento irá 
produzir pequenos sumários de dados parciais, aos quais costuma 
se incorporar uma ajuda memória ou uma ata de decisões tomadas 
com base nos achados.

Em quarto lugar, enquanto a avaliação pode ser usada ou não 
para subsidiar a tomada de decisões, o monitoramento sempre 
terá de ter essa aplicação. Por isso, diferentemente da avaliação, 
todo monitoramento tem de incluir os procedimentos para a 
imediata apropriação dos achados produzidos e sua incorporação 
ao processo da gestão.

Em quinto lugar, apesar de podermos monitorar atividades, 
processos, produtos e impactos, vale destacarmos que o 
monitoramento se concentra em atividades, processos e produtos e 
tem como referência o desenho da política, do programa ou projeto. 
A avaliação, por sua vez, não necessariamente tem essa relação 
com o desenho da intervenção, sendo inclusive recomendável o uso 
de metodologias de avaliação independente de objetivos.

O monitoramento é o exame contínuo dos insumos, atividades, 
processos, produtos (preliminares, intermediários e finais), efeitos 
ou impactos de uma intervenção, com a finalidade de otimizar a 
sua gestão, ou seja, obter mais eficácia, eficiência e, dependendo 
do alcance do monitoramento, efetividade. Implica a possibilidade 
de interferir no curso da implementação de uma política, programa 
ou projeto, caso se perceba que a sua concepção não é adequada 
à solução do problema, por equívoco de planejamento ou por 
mudança da própria realidade.

Por isso, o monitoramento tem o Plano de Ação, ou Plano de 
Atividades, como referência, mas não deve estar preso a esses 
Planos, podendo chegar a recomendar a sua mudança. Logo, 
os resultados do monitoramento podem e devem ser utilizados 
para aperfeiçoamento do trabalho de equipe e para a tomada de 
decisões, e ele deve gerar aprendizagem sobre as políticas públicas 
(policy learning).

O monitoramento é uma ferramenta de gestão interativa e 
proativa, que utiliza informações com a profundidade necessária 
para a sua finalidade (nada além disso, sob o risco de comprometer 
a sua celeridade e tempestividade). Baseia-se sempre na análise 
dos dados (não somente no seu registro).

O monitoramento se diferencia do acompanhamento, que 
corresponde às atividades de registro e documentação do processo 
de implementação, a fim de assegurar o cumprimento do Plano 
de Atividades, ou Plano de Ação, sem questionar a sua pertinência 
diante do problema a ser solucionado. O acompanhamento 
caracteriza-se pelas atividades de supervisão e fiscalização, não 
tendo natureza interativa, nem proativa.
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As informações tendem a ser superficiais e geralmente 
se limitam a ser registradas e informadas, nem sempre sendo 
analisadas. Os resultados raramente são compartilhados e são 
pouco utilizados como ferramenta de gestão.

— Avaliação
O conceito de avaliação das ações governamentais, assim como 

o de planejamento, desenvolveu-se a partir das transformações 
no papel do Estado, especialmente por causa do esforço de 
reconstrução após a Segunda Guerra, quando teve início a adoção 
de políticas sociais, bem como a consequente necessidade de 
analisar os custos e as vantagens de suas intervenções. Desde 
meados da década de 1980, no âmbito do grande processo de 
mudança das relações entre o Estado e a sociedade e da reforma 
da administração pública, que passa do primado dos processos 
para a priorização dos resultados, a avaliação assume a condição de 
instrumento estratégico em todo o ciclo da política pública.

A trajetória histórica da avaliação compreende um primeiro 
estágio, centrado na mensuração dos fenômenos analisados, depois 
avança em direção às formas de atingir resultados, evoluindo para 
um julgamento das intervenções não somente quanto à sua eficácia 
e eficiência, mas também quanto à sua efetividade, sustentabilidade 
e outros aspectos, como a equidade, por exemplo.

O termo “avaliação” é amplamente utilizado, pois este termo é 
empregado em muitos e diversos contextos, sempre se referindo a 
julgamentos, geralmente informais. A avaliação de políticas públicas, 
entretanto, diferencia-se porque consiste estritamente na avaliação 
formal, que é o exame sistemático de quaisquer intervenções planejadas 
na realidade, baseado em critérios explícitos e mediante procedimentos 
reconhecidos de coleta e análise de informação sobre seu conteúdo, 
estrutura, processo, resultados, qualidade e/ou impactos.

Assim, podemos afirmar que a avaliação formal:
– É um julgamento (porque envolve valores);
– É sistemática (porque se baseia em procedimentos e 

indicadores reconhecidos e previamente estabelecidos);
– Incide sobre o conteúdo (problemas eleitos e suas soluções), 

as estratégias, o desenho ou concepção (estrutura), os processos 
(insumos, atividades, capacidades, hierarquias de precedência 
e mecanismos de coordenação), os produtos (preliminares, 
intermediários e finais), os efeitos e os impactos;

– É uma política, programa ou projeto;
– Tem como referência critérios explícitos; 
– Tem a finalidade de contribuir para o seu aperfeiçoamento, a 

melhoria do processo decisório, o aprendizado institucional e/ou o 
aumento da accountability (responsabilização).

Através desta definição podemos reconhecer que a avaliação 
contém duas dimensões. A primeira é técnica, e caracteriza-se 
por produzir ou coletar, segundo procedimentos reconhecidos, 
informações que poderão ser utilizadas nas decisões relativas a 
qualquer política, programa ou projeto. Esta dimensão diz respeito 
à pesquisa avaliativa, que representa um instrumento da avaliação.

A segunda dimensão é valorativa, consistindo no exame das 
informações obtidas, à luz de critérios específicos, com a finalidade 
de extrair conclusões acerca do valor da política, do programa 
ou projeto. Porém, a finalidade da avaliação não é classificar as 
intervenções “boas” ou “más”, “exitosas” ou “fracassadas”.

Muito mais importante e proveitoso é apropriar-se da avaliação 
como um processo de apoio a um aprendizado contínuo, de busca 
de melhores decisões e de amadurecimento da gestão. A avaliação 
formal permite julgar processos, produtos, efeitos ou impactos de 
políticas, programas ou projetos públicos.

Diante do exposto, podemos afirmar que a avaliação contribui 
para aperfeiçoar a formulação de políticas e projetos, especialmente 
tornando mais responsável a formulação de metas, e apontar em que 
medida os governos se mostram responsivos frente às necessidades 
dos cidadãos. Pode, ainda, mostrar se as políticas e os programas 
estão sendo concebidos de modo coordenado ou articulado, e 
em que medida estão sendo adotadas abordagens inovadoras na 
resolução de problemas que antes pareciam intratáveis.

E pode indicar, também, como são construídas as parcerias 
entre governo central e local, entre os setores público, privado 
e terceiro setor, além de identificar as condições de sucesso ou 
fracasso dessas parcerias e apontar como podem ser aperfeiçoadas 
a fim de ganharem abrangência e se tornarem estratégias nacionais 
das políticas de desenvolvimento.

A esta altura, já conseguimos identificar a avaliação de pesquisa 
avaliativa como técnicas de coleta de dados para avaliação. Por isso, 
a avaliação formal pode lançar mão de um conjunto de métodos de 
diagnóstico e análise, de técnicas de coleta de dados, como surveys, 
observação, entrevistas em profundidade, individuais ou em grupos 
focais. E de instrumentos, como questionários, formulários, roteiros 
de observação etc., do arsenal próprio da pesquisa social.

A avaliação formal não possui um método de pesquisa específico, 
podendo adotar um ou combinar vários, a serem selecionados de 
acordo com o foco da avaliação, a natureza do objeto avaliado, as 
restrições de tempo e custo etc. Especialmente a partir da década 
de 1960, foram feitos significativos avanços na área da avaliação, 
tornando os conceitos mais precisos, as estratégias e as técnicas 
mais adequadas e os instrumentos de coleta mais acurados. Além 
disso, passou-se a distinguir os diversos tipos de avaliação que se 
pode efetuar.

A avaliação ex-ante consiste na apreciação do desenho do 
projeto sob o ponto de vista da consistência lógica das soluções 
propostas, da suficiência das ações a serem realizadas. Consiste, 
ainda, na estimativa prévia de eficiência e de impacto do desenho 
da intervenção.

A avaliação ex-ante de eficiência corresponde, especificamente, 
ao cálculo de custos de cada alternativa. Além das categorias 
básicas, os projetos podem envolver ainda custos adicionais do 
usuário e custos de oportunidade. Essa modalidade de avaliação 
ex-ante envolve a construção de uma matriz de custos, contendo 
todos os custos os quais se espera que uma intervenção requeira 
em cada período de execução.

Estes são divididos entre as diversas categorias acima 
mencionadas. Já a avaliação ex-ante de impacto consiste na 
estimativa do impacto de cada alternativa, derivada dos objetivos 
propostos. Em ambos os casos, a matriz de custos é usada para a 
tomada de decisão, o monitoramento e a avaliação.

Outra lógica corresponde à avaliação ex-post que faz referência 
ao momento em que é realizada a avaliação e, portanto, ao estágio 
da intervenção que é submetido à avaliação. Compreende as 
avaliações intermediárias ou de meio-termo quando se trata de 
intervenções do tipo “atividade” (bens e serviços de produção 
ou prestação continuada) e as avaliações finais, de efeitos e de 
impactos.
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Numa acepção restrita, a avaliação ex-post não diz respeito 
ao momento em que se pensa ou se planeja a avaliação. O foco, 
nesse caso, recai sobre o que é calculado: o custo efetivo de cada 
alternativa, pelo mesmo processo de análise de custos da avaliação 
ex-ante, porém tendo como referência os valores efetivamente 
despendidos.

Embora utilizem os mesmos procedimentos de cálculo, os 
impactos são mensurados por meio da comparação entre a situação 
inicial da população-alvo (baseline) e a sua situação ao final de um 
período determinado de tempo. É possível comparar os impactos 
observados também com os impactos estimados na avaliação ex-ante, 
para verificar se a seleção de alternativas de intervenção foi ótima.

Contudo, é importante destacarmos que as avaliações se 
diferenciam, ainda, segundo a origem da equipe que as realiza, 
podendo ser internas, externas ou mistas. As avaliações internas 
são aquelas em que a intervenção (política, programa ou projeto) é 
avaliada por uma equipe envolvida com a sua implementação.

O objeto avaliado é a intervenção, seus processos e produtos, 
a consecução dos objetivos e das metas etc., não o desempenho da 
equipe. A grande dificuldade da avaliação interna é a distorção da 
perspectiva por causa da excessiva proximidade com o objeto.

As avaliações externas são aquelas realizadas por uma equipe 
que não tem envolvimento com a intervenção. Podem ser consultores 
externos, agentes do controle interno ou do controle externo e até 
mesmo equipes do próprio órgão responsável pela intervenção, desde 
que não estejam diretamente envolvidas com a implementação da 
política, do programa ou projeto. Quanto mais distantes da realidade 
da gestão, mais dificuldades terão os avaliadores externos para 
compreender em profundidade o objeto avaliado.

As avaliações mistas só se aplicam em situações em que seja 
necessária uma grande exatidão das conclusões, pelo seu elevado 
custo de execução. Elas são conduzidas por uma equipe interna em 
parceria com outra, externa. As duas formulam o plano de avaliação 
e constroem os instrumentos juntas.

Em seguida, se separam para aplicar os instrumentos e analisar 
os dados. Depois se unem para comparar as conclusões e chegar a 
um termo comum. Esta abordagem permite a superação tanto das 
distorções próprias da avaliação interna, quanto das dificuldades 
resultantes do distanciamento excessivo que é próprio da avaliação 
externa.

A avaliação participativa consiste em um conjunto de 
procedimentos com a finalidade de incorporar tanto os usuários 
como as equipes de gestores ao processo de monitoramento e 
avaliação como seus sujeitos ou protagonistas e não como meros 
informantes. A avaliação de processos tem como foco a lógica 
da sua implementação e a consistência desta com os resultados 
pretendidos, medida pela distância entre os resultados pretendidos, 
os procedimentos adotados e os resultados obtidos.

Além disso, focaliza também a distância entre os resultados 
obtidos com certos procedimentos e certos valores de referência 
(parâmetros externos) relativos ao objeto da intervenção. A 
avaliação de resultados tem como objetos ou os produtos finais 
ou seus efeitos. O produto final, frequentemente denominado 
output, é sempre uma saída direta, objetivamente constatável, da 
operação de um sistema: bens ou serviços como vacinas aplicadas, 
livros distribuídos, refeições servidas, alunos certificados, áreas 
reflorestadas etc.

Nesse sentido, o produto final diferencia-se do efeito, que é 
a sua consequência: a mudança desencadeada na realidade pelo 
produto final. O termo em Língua Inglesa para “efeito” é outcome, 

que guarda clara diferença de output. O “efeito” está diretamente 
relacionado com o produto final de uma intervenção (política, 
programa ou projeto) e sempre expressa uma mudança em uma 
situação preexistente.

Em geral, as políticas públicas são implementadas mediante 
alguns processos destinados a gerar produtos com a finalidade 
de produzir efeitos, ou seja, transformar a realidade. Relacionada 
à obtenção dos efeitos, a palavra “efetividade” ganhou especial 
destaque nos últimos tempos, referindo-se a um dos mais 
importantes critérios de avaliação.

De igual relevância, um conceito pouco preciso, embora 
frequentemente utilizado como sinônimo dos efeitos, é impacto. 
Aqui cabem algumas distinções. Primeiramente, os efeitos são, 
por definição, previsíveis, em razão da sua relação direta com 
os produtos. Podem ser efeitos positivos (que se pretende 
desencadear) ou negativos (que se deve mitigar), mas são sempre o 
propósito da intervenção.

Já os impactos podem ser previsíveis ou não. Isso resulta do 
fato de que não se relacionam diretamente com o produto ou a 
causa. Tanto os impactos previsíveis como os imprevisíveis podem 
ser positivos ou negativos.

Devido a essa relação indireta e mediada, e suscetível a 
interveniências diversas, os impactos podem variar no tempo e 
na intensidade e podem se espraiar por áreas muito diferentes 
daquele em que ocorreu a intervenção. Por exemplo, vacinas 
aplicadas, que podem ter como efeito crianças imunizadas, podem 
gerar impactos como uma redução dos gastos do sistema de saúde 
com o tratamento das doenças (que foram evitadas); uma redução 
da repetência e da evasão escolar por ter sido evitada a perda de 
dias letivos pelas crianças; uma redução das faltas das mães ao 
trabalho evitando a perda de renda das famílias etc.

Essas características dos impactos conduzem à seguinte 
reflexão: uma política pública pode ter como expectativa certos 
impactos, mas não pode tê-los como seu objetivo direto, a saber:

– Devido ao baixo grau de governabilidade que qualquer gestor 
tem sobre estes impactos;

– Devido às dificuldades de evidenciação da cadeia causal entre 
a intervenção, seu(s) produto(s), seu(s) efeito(s) e os impactos;

– Devido a fatores que dificultam uma identificação e 
mensuração clara dos impactos.

Tudo isso impõe grandes desafios à avaliação de impacto, cujo 
método se baseia na lógica experimental ou quase experimental. 
Outro fator a ser estudado, por nós, diz respeito às dificuldades 
recorrentes na avaliação de políticas, programas e projetos públicos, 
que faz referência à falta de um consenso conceitual mínimo sobre 
os critérios a serem utilizados.

Especialmente os conceitos de eficácia, eficiência e efetividade 
desencadeiam dúvidas diversas, sendo adotadas definições que 
nem sempre têm o necessário poder discriminatório. Dentre esses 
três conceitos, maior ainda é a dúvida quanto à linha demarcatória 
entre eficácia e efetividade.

O conceito de eficiência, especialmente eficiência operacional, 
na maioria das vezes, está associado à análise dos custos e prazos 
esperados (em relação ao realizado) na implantação de uma 
política, um programa, projeto ou uma atividade. Existe uma zona 
de consenso bem estabelecida quanto ao conceito.

Por outro lado, a eficácia, para alguns autores, diz respeito 
à análise da contribuição de um evento para o cumprimento dos 
objetivos almejados ou do projeto ou da organização. A confusão 
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maior está relacionada ao conceito de efetividade. Em alguns casos, a eficácia ficou relacionada ao resultado imediato, relativamente 
esperado. E os outros efeitos de espectro mais amplo, chamados de secundários ou imprevistos ou colaterais, estariam relacionados à 
efetividade.

Essa diferenciação é basicamente um recurso analítico, servindo para caracterizar o que são metas e/ou produtos anunciados de 
uma política, e discriminá-los de produtos alcançados no âmbito do programa, em termos de uma efetiva mudança nas condições prévias 
(efeitos e impactos nas populações atingidas pelo programa sob avaliação).

Para esclarecer a distinção entre eficácia e efetividade, vamos analisar um exemplo, que faz referência a uma campanha de vacinação 
muito bem-sucedida. Em termos de eficácia, vale dizer, a possibilidade de atingir uma quantidade satisfatória de suas metas de vacinação, 
por exemplo, vacinar crianças num prazo dado, não significa necessariamente que o programa seja bem-sucedido a ponto de, efetivamente, 
reduzir a incidência da doença que se propunha erradicar ou diminuir substancialmente num horizonte de tempo.

Para melhor compreensão, observe o quadro abaixo, que traz resumidamente a definição destes termos:

Distinção entre Eficácia, Eficiência e Efetividade

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/401260/1/PNAP%20-%20Modulo%20Basico%20-%20GPM%20-%20Politicas%20Publicas%20
-%203ed%202014%20-%20GRAFICA%20atualizado.pdf

Ademais, as avaliações podem usar outros critérios, relativos a processos, como economicidade, celeridade, tempestividade etc. Ou 
relativos a resultados, como equidade, ou seja, a capacidade de contribuir para a redução das desigualdades e da exclusão social.

Sem contar a sustentabilidade, vale dizer, a capacidade de desencadear mudanças permanentes, que persistem além dos investimentos 
realizados, e que alteram o perfil da própria demanda por políticas/programas, retroalimentando o sistema de políticas públicas. E, nessa 
dinâmica, fazer uso racional de todos os recursos necessários, contribuindo para a preservação do patrimônio comum da sociedade.

As preocupações com a efetividade das políticas públicas, com sua sustentabilidade e com a sua maior ou menor capacidade de 
promover a equidade remetem diretamente ao tema da accountability e do controle, tão caro aos debates recentes sobre as novas 
relações entre o Estado e a sociedade. Porém, embora o tema tenha os seus atrativos, a reflexão sobre ele é ainda bastante preliminar. 
Pois, por exemplo, não temos clareza sobre o que significa “controle”, tampouco sobre qual sua extensão.

Sabemos que é possível falar em controle vertical, como aquele que se dá na dinâmica das relações entre o todo e as partes no 
arranjo federativo. Podemos também falar de controle horizontal, como o que tem lugar na esfera das relações entre os Poderes, realizado 
rotineiramente pelo Legislativo ou especificamente pelo seu órgão auxiliar, o Tribunal de Contas, sobre o Executivo e suas políticas.

Ouvimos falar ainda em controle interno, como o que se exerce por órgão especializado do próprio Executivo, sobre as suas diversas 
instâncias. No Brasil, as atividades de controle interno e externo têm previsão na Constituição de 1988, que estabelece como:

– Controle interno aquele realizado pelos próprios órgãos do aparelho estatal, como a Controladoria Geral da União e suas subunidades;
– Controle externo aquele efetivado pelo Poder Legislativo, que conta com o auxílio das cortes de contas, ou seja: O Tribunal de Contas 

da União, os Tribunais do Contas do Estados e do Distrito Federal e os Tribunais de Contas dos Municípios.

Diante do exposto, podemos afirmar que o controle pode ter como foco as esferas orçamentária, fiscal, contábil, patrimonial e 
programática e que a avaliação representa o mais importante instrumento de controle da efetividade das políticas e dos programas 
governamentais.

CONTROLE SOCIAL.

É comum ouvirmos falar na importância da participação da sociedade no controle social das políticas públicas para a construção da 
democracia. Mas o que é controle social?12.

Desde os anos 70, os movimentos sociais que lutam pela democratização da sociedade brasileira buscam o direito de intervir nas 
políticas públicas através da criação de mecanismos de controle social.

12  http://epsm.nescon.medicina.ufmg.br/dialogos3/Biblioteca/Artigos_pdf/Controle_Social_das_politicas_publicas-REPENTE_Instituto_Polis.
pdf
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Controle social é uma forma de compartilhamento de poder 
de decisão entre Estado e sociedade sobre as políticas, um 
instrumento e uma expressão da democracia e da cidadania. Trata-
se da capacidade que a sociedade tem de intervir nas políticas 
públicas. Esta intervenção ocorre quando a sociedade interage com 
o Estado na definição de prioridades e na elaboração dos planos de 
ação do município, do estado ou do governo federal.

O controle social pode ser realizado tanto no momento 
da definição das políticas a serem implementadas, quanto no 
momento da fiscalização, do acompanhamento e da avaliação das 
condições de gestão, execução das ações e aplicação dos recursos 
financeiros destinados à implementação de uma política pública. O 
direito à participação popular na formulação das políticas públicas 
e no controle das ações do Estado está garantido na Constituição 
de 1988 e regulamentado em leis específicas, como a Lei Orgânica 
da Saúde (LOS), o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a Lei 
Orgânica da Assistência Social (LOAS) e o Estatuto das Cidades.

Estas leis preveem instâncias de consulta e deliberação cidadãs, 
especialmente por meio de conselhos de políticas públicas nos três 
níveis do Executivo (Federal, Estadual e Municipal). Além disso, o 
controle social pode ser exercido fora dos canais institucionais de 
participação, pela população em geral, acompanhando as políticas 
públicas em todos os níveis da federação.

O controle social é importante, pois a participação da sociedade 
debatendo em suas organizações, dialogando com o Estado e 
realizando o controle social é muito importante para garantir 
que as políticas atendam, de fato, às necessidades prioritárias da 
população, para melhorar os níveis de oferta e de qualidade dos 
serviços e também para fiscalizar a aplicação dos recursos públicos.

A participação ampla da sociedade no controle social fortalece 
as políticas públicas, tornando-as mais adequadas às necessidades 
da coletividade e ao interesse público, e mais eficientes. Por 
exemplo, quando a população está atenta para o que ocorre na 
escola do seu bairro ou no posto de saúde, ou mesmo nas políticas 
nacionais, temos um melhor resultado em termos de qualidade 
desta política pública.

Além disso, o controle social contribui para a democratização 
da gestão pública, através do envolvimento de diversos atores da 
sociedade, cada qual com seus necessidades e interesses específicos. 
Ao pensar a política pública, o gestor (prefeito, secretário) não toma 
decisões levando em conta apenas o seu ponto de vista, mas passa 
a dialogar com as diversas demandas trazidas pelos diferentes 
atores participantes.

O exercício do controle social é um aprendizado tanto para 
gestores quanto para atores da sociedade, uma vez que neste 
processo, todos aprendem a reconhecer e a dialogar com diferentes 
necessidades existentes. Em alguns espaços, como nos conselhos 
gestores de políticas públicas, a sociedade não apenas tem direito 
à voz, como também, delibera e decide sobre as políticas, em 
conjunto com o governo.

O controle social é exercido nas Conferências, os Conselhos de 
Políticas Públicas e os Orçamentos Participativos constituem espaços 
importantes para a concretização do exercício do controle social. 
São espaços de diálogo e deliberação direta entre representantes 
da sociedade civil e do governo.

Os conselhos gestores de políticas públicas são instrumentos 
fundamentais de controle social das políticas setoriais nos níveis 
municipal, estadual e federal, previstos em lei. A eles compete 

deliberar políticas e aprovar planos, fiscalizar as ações e a utilização 
dos recursos, aprovar ou rejeitar a prestação de contas feita pelo 
poder público e emitir normas.

Como estes conselhos têm sua existência garantida em lei, não 
estão sujeitos à vontade de uma ou outra gestão para existir. Já outros 
espaços como Orçamentos Participativos ou grupos de trabalho 
são diretamente afetados pela vontade política dos governos em 
implementá-los ou dar continuidade ao seu funcionamento.

Estes mecanismos não são os únicos onde se exerce o controle 
social. Não existe controle social sem a participação ativa da 
sociedade em associações, movimentos, fóruns, ONGs, etc. São 
nestes espaços autônomos de debate que as propostas a serem 
apresentadas ao governo são amplamente discutidas e formuladas.

Nestes espaços, diversos segmentos da sociedade discutem o 
que esperam das políticas públicas e da sociedade em que vivem, 
aprendem a dialogar e a respeitar outros pontos de vista, constroem 
interesses coletivos e definem propostas que, no diálogo posterior 
com governos, serão apresentadas e defendidas. Além disso, as 
diversas organizações autônomas da sociedade fortalecem o exercício 
do controle social não só através do diálogo com o poder público em 
espaços institucionalizados de participação como Conselhos e OPs.

São fundamentais, também, ações de pressão, monitoramento, 
fiscalização, exposição pública de um tema e mesmo o acionamento 
de órgãos como o Ministério Público, para exercer auditorias e punir 
atos ilegais por parte do poder público.

Por exemplo, os movimentos de moradia, em todo o País, 
participam de canais institucionais (como conselhos e conferências), 
mas sabem que é necessário também o monitoramento, a 
fiscalização e a pressão por fora desses canais, muitas vezes 
acionando órgãos da Justiça. Se esses movimentos não agirem 
desta maneira, o direito à moradia, que é um direito relativamente 
novo no Brasil, nunca será efetivado de fato.

Para concretizar de fato o controle social sobre as políticas 
públicas, é necessário superar alguns desafios que limitam a 
realização plena deste direito. Destacamos, em primeiro lugar, a 
necessidade de superação de uma cultura política autoritária, que 
historicamente marcou as relações de poder no Brasil.

Muitos governos concordam, em princípio, com a participação, 
mas, na prática, agem sem levá-la em conta. O mesmo vale para 
a população, que muitas vezes “pede” pela participação, mas, na 
prática, fica esperando um líder que resolva tudo, sem que precise 
se envolver muito com as questões.

Além disso, é preciso superar desigualdades de classe, 
gênero, raça, território, educação, etc., que prejudicam o direito à 
participação e resultam em desigualdades no acesso aos espaços, a 
informações de maneira adequada, etc. É preciso tratar os desiguais 
de formas diferentes, para que os que têm mais dificuldade de 
acesso a estes mecanismos possam participar deles.

É preciso, por exemplo, adequar a linguagem utilizada nas 
informações prestadas e no discurso entre os participantes nestes 
espaços e viabilizar o acesso da população aos locais de debate 
ou reuniões. Sabemos que em muitos casos não são produzidas 
informações com antecedência ou linguagem adequada sobre a 
realização de reuniões de conselhos, audiências públicas ou outros 
eventos públicos para que a população possa se organizar para 
participar e fazê-lo com a qualidade desejada.
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Faltam ainda recursos para que os interessados possam 
participar: transporte, alimentação, etc. Neste sentido, muitas 
vezes uma parcela importante da população fica sem os recursos e 
meios necessários para participar, mesmo que interessados e com 
muito a contribuir.

Os espaços de controle social existentes devem ser fortalecidos 
e aprimorados em um esforço conjunto entre governo e sociedade. 
É necessário também fortalecer a transparência e a disponibilização 
de informações e indicadores sobre políticas públicas, para subsidiar 
a participação da sociedade.

Falta ainda um maior reconhecimento de que o controle 
social é um direito de todos em uma sociedade verdadeiramente 
democrática. Para além do momento das eleições, a participação 
da sociedade deve ser perseguida e garantida, a fim de que haja 
espaço para a explicitação de conflitos e negociação entre os 
diversos segmentos da sociedade e governo, e que se garanta 
direitos, superando as desigualdades.

São condições para efetivar o exercício do controle social:

— O papel da sociedade
– Para tornar possível o controle social, é necessário que os 

representantes da sociedade tenham uma opinião bastante clara 
sobre a política pública a ser discutida, quais devem ser as suas 
prioridades, o que ela precisa ter ou fazer para garantir os direitos da 
comunidade e suprir suas demandas. Para isso, é importante que os 
movimentos, associações, fóruns e outras entidades da sociedade 
civil sempre busquem informações e discutam as políticas públicas, 
programas, ações e o orçamento de um determinado setor para 
depois dialogar com o Estado. Assim, ao chegar nos espaços de 
participação, defendem melhor uma posição discutida previamente.

– Para discutir com qualidade e intervir melhor nas políticas 
públicas, também é fundamental que os representantes da 
sociedade conheçam seus direitos, os espaços de participação em 
que podem atuar, de que maneira é possível incidir nestes espaços, 
e que outras formas de pressão e monitoramento existem sobre as 
políticas públicas. Com o tempo, as pessoas envolvidas no controle 
social passam a entender melhor como funcionam as políticas, e 
passam a intervir com mais qualidade, apropriando-se dos termos 
utilizados, regras que se deve cumprir, como funciona a burocracia, 
os prazos que o poder público precisa cumprir, etc.

O importante é ter em mente que este processo de aprendizado 
e formação é contínuo e permanente, e deve ser alimentado nos 
espaços autônomos de organização da sociedade.

– A sociedade também tem o papel importante de cobrar para 
que sejam garantidos os mecanismos de controle social previstos 
em lei, bem como o acesso as informações necessárias para efetivar 
o controle. Deve pressionar para que se criem novos mecanismos, 
para que se amplie o alcance do controle social e a democratização 
do estado, tanto nas políticas em que já existem mecanismos de 
controle social como em outras áreas onde estes mecanismos não 
avançaram ainda.

Em casos de não cumprimento do que está previsto em lei e 
esgotadas as possibilidades de diálogo, o Ministério Público pode 
ser acionado para cumprir papel importante na defesa de direitos 
e do controle social.

— O papel do governo
Para que o controle social seja efetivo é muito importante que 

o governo reconheça o papel da sociedade civil e do controle social 
para a gestão de políticas públicas.

– Um governo e funcionários comprometidos com uma gestão 
democrática são peças-chave para que o controle social se efetive 
de fato, pois melhoram a qualidade do diálogo entre governo e 
sociedade civil nestes espaços, e reconhecem os diferentes pontos 
de vista na tomada de decisões.

– O governo pode investir na criação de novos mecanismos 
que integram instrumentos de democracia representativa, direta 
e participativa sobre diversos temas. O poder público é agente 
importante para ampliar o controle social para setores que não 
contam com estes mecanismos e onde eles são fundamentais, 
como, por exemplo, quanto e como são cobrados os impostos, os 
incentivos fiscais dados às indústrias e ao comércio, as políticas de 
geração de emprego e renda.

Até hoje não contamos com espaços de controle social sobre 
políticas econômicas, que influenciam muito em nossa vida 
cotidiana. O Conselho Monetário Nacional, por exemplo, decide 
sobre toda a gestão do sistema financeiro nacional e não conta com 
mecanismos de controle social.

– É dever do Estado garantir estrutura física e recursos para 
que estes espaços institucionais de participação possam funcionar 
adequadamente. Ele também deve manter os espaços de cogestão 
organizados, funcionando bem, mobilizados e representativos, além 
de garantir capacitação sistemática e permanente dos conselheiros, 
tanto de governo quanto da sociedade civil.

– O poder público deve ainda criar e aprimorar mecanismos de 
acesso a informações públicas, especialmente sobre a execução do 
orçamento público.

Ainda não existem instrumentos suficientes que garantam 
o acesso dos cidadãos a todas as informações públicas, que é 
um direito garantido pela Constituição Federal, fundamental 
para a realização do controle social. Além disso, as informações 
disponibilizadas devem estar em linguagem adequada, ser 
transparentes e fornecidas a um tempo que possibilite o exercício 
eficaz do controle social.

O poder público deve, por fim, elaborar indicadores adequados 
para acompanhamento do impacto das políticas públicas, com 
recortes por gênero, região, faixa etária, raça, entre outros, para 
facilitar a análise de impacto das políticas para diferentes segmentos 
da sociedade.

ANOTAÇÕES

______________________________________________________

______________________________________________________

______________________________________________________

______________________________________________________

______________________________________________________

______________________________________________________
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 LEI Nº 9.394/1996 (LEI DE DIRETRIZES E BASES 
DA EDUCAÇÃO NACIONAL - LDB).  ORGANIZAÇÃO 

DA EDUCAÇÃO NACIONAL. NÍVEIS, ETAPAS E 
MODALIDADES DE ENSINO. EDUCAÇÃO BÁSICA: 
EDUCAÇÃO INFANTIL, ENSINO FUNDAMENTAL E 
ENSINO MÉDIO. ENSINO SUPERIOR.  EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO.  EDUCAÇÃO 
DE JOVENS E ADULTOS.  EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 
TECNOLÓGICA.  EDUCAÇÃO ESPECIAL. EDUCAÇÃO A 
DISTÂNCIA. RECURSOS FINANCEIROS E APLICAÇÃO.

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se de-
senvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e or-
ganizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do traba-
lho e à prática social.

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes prin-
cípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultu-
ra, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei 

e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;

X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práti-

cas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído 

pela Lei vnº 12.796, de 2013)
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 

da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)
IV - respeito à diversidade humana, linguística, cultural e iden-

titária das pessoas surdas, surdo-cegas e com deficiência auditiva.     
(Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

TÍTULO III
DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE EDUCAR

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos 

de idade; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
III - atendimento educacional especializado gratuito aos edu-

candos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, 
etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensi-
no; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio 
para todos os que não os concluíram na idade própria; (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, 
com características e modalidades adequadas às suas necessidades 
e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Re-
dação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IX – padrões mínimos de qualidade do ensino, definidos como 
a variedade e a quantidade mínimas, por aluno, de insumos indis-
pensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendiza-
gem adequados à idade e às necessidades específicas de cada estu-
dante, inclusive mediante a provisão de mobiliário, equipamentos 
e materiais pedagógicos apropriados; (Redação dada pela Lei nº 
14.333, de 2022)



LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL

176

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino 
fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir 
do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei 
nº 11.700, de 2008).

XI – alfabetização plena e capacitação gradual para a leitura 
ao longo da educação básica como requisitos indispensáveis para a 
efetivação dos direitos e objetivos de aprendizagem e para o desen-
volvimento dos indivíduos.   (Incluído pela Lei nº 14.407, de 2022)

XII - educação digital, com a garantia de conectividade de todas 
as instituições públicas de educação básica e superior à internet em 
alta velocidade, adequada para o uso pedagógico, com o desenvol-
vimento de competências voltadas ao letramento digital de jovens 
e adultos, criação de conteúdos digitais, comunicação e colabora-
ção, segurança e resolução de problemas.      (Incluído pela Lei nº 
14.533, de 2023)

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no inciso XII do caput 
deste artigo, as relações entre o ensino e a aprendizagem digital 
deverão prever técnicas, ferramentas e recursos digitais que for-
taleçam os papéis de docência e aprendizagem do professor e do 
aluno e que criem espaços coletivos de mútuo desenvolvimento.        
(Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023)

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, durante o 
período de internação, ao aluno da educação básica internado para 
tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tem-
po prolongado, conforme dispuser o Poder Público em regulamen-
to, na esfera de sua competência federativa. (Incluído pela Lei nº 
13.716, de 2018).

Art. 5o O acesso à educação básica obrigatória é direito público 
subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associa-
ção comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra 
legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o 
poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013)

§ 1o O poder público, na esfera de sua competência federativa, 
deverá: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade 
escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram a educa-
ção básica; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à es-

cola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público as-

segurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos 
termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e 
modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e 
legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo 
tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese 
do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito 
sumário a ação judicial correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para 
garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser impu-
tada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensi-
no, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos diferen-
tes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art. 6o É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das 
crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade. 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguin-
tes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do 
respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade 
pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no 
art. 213 da Constituição Federal.

Art. 7º-A Ao aluno regularmente matriculado em instituição de 
ensino pública ou privada, de qualquer nível, é assegurado, no exer-
cício da liberdade de consciência e de crença, o direito de, mediante 
prévio e motivado requerimento, ausentar-se de prova ou de aula 
marcada para dia em que, segundo os preceitos de sua religião, seja 
vedado o exercício de tais atividades, devendo-se-lhe atribuir, a cri-
tério da instituição e sem custos para o aluno, uma das seguintes 
prestações alternativas, nos termos do inciso VIII do caput do art. 
5º da Constituição Federal: (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) 
(Vigência)

I - prova ou aula de reposição, conforme o caso, a ser realiza-
da em data alternativa, no turno de estudo do aluno ou em outro 
horário agendado com sua anuência expressa; (Incluído pela Lei nº 
13.796, de 2019) (Vigência)

II - trabalho escrito ou outra modalidade de atividade de pes-
quisa, com tema, objetivo e data de entrega definidos pela institui-
ção de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 1ºA prestação alternativa deverá observar os parâmetros cur-
riculares e o plano de aula do dia da ausência do aluno. (Incluído 
pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 2ºO cumprimento das formas de prestação alternativa de que 
trata este artigo substituirá a obrigação original para todos os efei-
tos, inclusive regularização do registro de frequência. (Incluído pela 
Lei nº 13.796, de 2019)(Vigência)

§ 3ºAs instituições de ensino implementarão progressivamen-
te, no prazo de 2 (dois) anos, as providências e adaptações necessá-
rias à adequação de seu funcionamento às medidas previstas neste 
artigo.(Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 4ºO disposto neste artigo não se aplica ao ensino militar a 
que se refere o art. 83 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 
2019)(Vigência) (Vide parágrafo único do art. 2)

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de 
ensino.

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de 
educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo 
função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais 
instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos 
termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Regulamento)
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais do sistema federal de ensino e o dos Territórios;
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III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus 
sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obri-
gatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios, competências e diretrizes para a educação 
infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os 
currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar forma-
ção básica comum;

IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, diretrizes e procedimentos para identifica-
ção, cadastramento e atendimento, na educação básica e na edu-
cação superior, de alunos com altas habilidades ou superdotação; 
(Incluído pela Lei nº 13.234, de 2015)

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educa-
ção;

 VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento 
escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração 
com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades 
e a melhoria da qualidade do ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-gra-
duação;

 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições 
de educação superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem 
responsabilidade sobre este nível de ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei nº 10.870, 
de 2004)

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional 
de Educação, com funções normativas e de supervisão e atividade 
permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União 
terá acesso a todos os dados e informações necessários de todos os 
estabelecimentos e órgãos educacionais.

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delega-
das aos Estados e ao Distrito Federal, desde que mantenham insti-
tuições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na ofer-

ta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a distribuição 
proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a 
ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma des-
sas esferas do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em 
consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, in-
tegrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de en-
sino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, 
o ensino médio a todos que o demandarem, respeitado o disposto 
no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.061, de 2009)

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. 
(Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competên-
cias referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e pla-
nos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
III - baixar normas complementares para o seu sistema de en-

sino;
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos 

do seu sistema de ensino;
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, 

com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em ou-
tros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plena-
mente as necessidades de sua área de competência e com recursos 
acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Fede-
ral à manutenção e desenvolvimento do ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. 
(Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se 
integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sis-
tema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas 
comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e finan-

ceiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula es-

tabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada do-

cente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor ren-

dimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando pro-

cessos de integração da sociedade com a escola;
VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, 

se for o caso, os responsáveis legais, sobre a frequência e rendimen-
to dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica 
da escola; (Redação dada pela Lei nº 12.013, de 2009)

VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município a relação dos 
alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 30% (trinta 
por cento) do percentual permitido em lei; (Redação dada pela Lei 
nº 13.803, de 2019)

IX - promover medidas de conscientização, de prevenção e de 
combate a todos os tipos de violência, especialmente a intimidação 
sistemática (bullying), no âmbito das escolas;(Incluído pela Lei nº 
13.663, de 2018)

X - estabelecer ações destinadas a promover a cultura de paz 
nas escolas.(Incluído pela Lei nº 13.663, de 2018) 

XI - promover ambiente escolar seguro, adotando estratégias 
de prevenção e enfrentamento ao uso ou dependência de drogas.
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabe-

lecimento de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta 

pedagógica do estabelecimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de 

menor rendimento;
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V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de 
participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, 
à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as 
famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão 
democrática do ensino público na educação básica, de acordo com 
as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do 
projeto pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escola-
res públicas de educação básica que os integram progressivos graus 
de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: (Regulamen-
to)

I - as instituições de ensino mantidas pela União;
II - as instituições de educação superior mantidas pela iniciativa 

privada;(Redação dada pela Lei nº 13.868, de 2019)
III - os órgãos federais de educação.
Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal 

compreendem:
I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo 

Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;
II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder 

Público municipal;
III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e 

mantidas pela iniciativa privada;
IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, res-

pectivamente.
Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educa-

ção infantil, criadas e mantidas pela iniciativa privada, integram seu 
sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:
I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação 

infantil mantidas pelo Poder Público municipal;
II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela 

iniciativa privada;
III – os órgãos municipais de educação.
Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classi-

ficam-se nas seguintes categorias administrativas: (Regulamento)
(Regulamento)

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, man-
tidas e administradas pelo Poder Público;

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

III - comunitárias, na forma da lei.(Incluído pela Lei nº 13.868, 
de 2019)

§ 1º As instituições de ensino a que se referem os incisos II e 
III do caput deste artigo podem qualificar-se como confessionais, 
atendidas a orientação confessional e a ideologia específicas. (Inclu-
ído pela Lei nº 13.868, de 2019)

§ 2º As instituições de ensino a que se referem os incisos II e III 
do caput deste artigo podem ser certificadas como filantrópicas, na 
forma da lei.(Incluído pela Lei nº 13.868, de 2019)

Art. 20. (Revogado pela Lei nº 13.868, de 2019)

TÍTULO V
DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO

CAPÍTULO I
DA COMPOSIÇÃO DOS NÍVEIS ESCOLARES

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:
I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fun-

damental e ensino médio;
II - educação superior.

CAPÍTULO II
DA EDUCAÇÃO BÁSICA

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o 
educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o 
exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no tra-
balho e em estudos posteriores.

Parágrafo único. São objetivos precípuos da educação básica 
a alfabetização plena e a formação de leitores, como requisitos es-
senciais para o cumprimento das finalidades constantes do caput 
deste artigo.   (Incluído pela Lei nº 14.407, de 2022)

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anu-
ais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de 
estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência 
e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre 
que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.

§ 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se 
tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e 
no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais.

§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades 
locais, inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo 
sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas 
previsto nesta Lei.

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, 
será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas para o 
ensino fundamental e para o ensino médio, distribuídas por um mí-
nimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo 
reservado aos exames finais, quando houver; (Redação dada pela 
Lei nº 13.415, de 2017)

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira 
do ensino fundamental, pode ser feita:

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveita-
mento, a série ou fase anterior, na própria escola;

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras 
escolas;

c) independentemente de escolarização anterior, mediante 
avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento 
e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou eta-
pa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de 
ensino;

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por 
série, o regimento escolar pode admitir formas de progressão par-
cial, desde que preservada a sequência do currículo, observadas as 
normas do respectivo sistema de ensino;
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IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de sé-
ries distintas, com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, 
para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componen-
tes curriculares;

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes 
critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, 
com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e 
dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas 
finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com 
atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante ve-
rificação do aprendizado;

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;
e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência 

paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento es-
colar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus 
regimentos;

VI - o controle de frequência fica a cargo da escola, conforme o 
disposto no seu regimento e nas normas do respectivo sistema de 
ensino, exigida a frequência mínima de setenta e cinco por cento do 
total de horas letivas para aprovação;

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escola-
res, declarações de conclusão de série e diplomas ou certificados de 
conclusão de cursos, com as especificações cabíveis.

§ 1º A carga horária mínima anual de que trata o inciso I do 
caput deverá ser ampliada de forma progressiva, no ensino médio, 
para mil e quatrocentas horas, devendo os sistemas de ensino ofe-
recer, no prazo máximo de cinco anos, pelo menos mil horas anuais 
de carga horária, a partir de 2 de março de 2017. (Incluído pela Lei 
nº 13.415, de 2017)

§ 2o Os sistemas de ensino disporão sobre a oferta de educação 
de jovens e adultos e de ensino noturno regular, adequado às con-
dições do educando, conforme o inciso VI do art. 4o. (Incluído pela 
Lei nº 13.415, de 2017)

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsá-
veis alcançar relação adequada entre o número de alunos e o pro-
fessor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento.

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista 
das condições disponíveis e das características regionais e locais, 
estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo.

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino funda-
mental e do ensino médio devem ter base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabeleci-
mento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas caracterís-
ticas regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos 
educandos. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger, 
obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, 
o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e 
política, especialmente do Brasil.

§ 2o O ensino da arte, especialmente em suas expressões re-
gionais, constituirá componente curricular obrigatório da educação 
básica. (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 3o A educação física, integrada à proposta pedagógica da 
escola, é componente curricular obrigatório da educação básica, 
sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei nº 
10.793, de 1º.12.2003)

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis ho-
ras; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

II – maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei nº 10.793, 
de 1º.12.2003)

III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em si-
tuação similar, estiver obrigado à prática da educação física; (Incluí-
do pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

IV – amparado pelo Decreto-Lei no 1.044, de 21 de outubro de 
1969; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

V – (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
VI – que tenha prole. (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
§ 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribui-

ções das diferentes culturas e etnias para a formação do povo bra-
sileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e europeia.

§ 5o No currículo do ensino fundamental, a partir do sexto ano, 
será ofertada a língua inglesa. (Redação dada pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

§ 6o As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as lingua-
gens que constituirão o componente curricular de que trata o § 2o 
deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 13.278, de 2016)

§ 7o A integralização curricular poderá incluir, a critério dos sis-
temas de ensino, projetos e pesquisas envolvendo os temas trans-
versais de que trata o caput. (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 
2017)

§ 8º A exibição de filmes de produção nacional constituirá com-
ponente curricular complementar integrado à proposta pedagógica 
da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) 
horas mensais. (Incluído pela Lei nº 13.006, de 2014)

§ 9º Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção 
de todas as formas de violência contra a criança, o adolescente e a 
mulher serão incluídos, como temas transversais, nos currículos de 
que trata o caput deste artigo, observadas as diretrizes da legisla-
ção correspondente e a produção e distribuição de material didáti-
co adequado a cada nível de ensino.         (Redação dada pela Lei nº 
14.164, de 2021)

§ 9º-A. A educação alimentar e nutricional será incluída entre 
os temas transversais de que trata o caput. (Incluído pela Lei nº 
13.666, de 2018)

§ 10. A inclusão de novos componentes curriculares de cará-
ter obrigatório na Base Nacional Comum Curricular dependerá de 
aprovação do Conselho Nacional de Educação e de homologação 
pelo Ministro de Estado da Educação. (Incluído pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

§ 11. (VETADO).         (Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023)
Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de 

ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da 
história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei 
nº 11.645, de 2008).

§ 1o O conteúdo programático a que se refere este artigo in-
cluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam 
a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos ét-
nicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a 
luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e 
indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade 
nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econô-
mica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela 
Lei nº 11.645, de 2008).
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§ 2o Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira 
e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de 
todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artís-
tica e de literatura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei nº 
11.645, de 2008).

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observa-
rão, ainda, as seguintes diretrizes:

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos 
direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à 
ordem democrática;

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em 
cada estabelecimento;

III - orientação para o trabalho;
IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas des-

portivas não-formais.
Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, 

os sistemas de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua 
adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, espe-
cialmente:

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais 
necessidades e interesses dos alunos da zona rural;

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calen-
dário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.
Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas 

e quilombolas será precedido de manifestação do órgão normati-
vo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa 
apresentada pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico 
do impacto da ação e a manifestação da comunidade escolar. (Inclu-
ído pela Lei nº 12.960, de 2014)

SEÇÃO II
DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, 
tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 
5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e so-
cial, complementando a ação da família e da comunidade. (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:
I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três 

anos de idade;
II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos 

de idade. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com 

as seguintes regras comuns: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013)

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desen-
volvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para 
o acesso ao ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 
2013)

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distri-
buída por um mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacio-
nal; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diá-
rias para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral; 
(Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-es-
colar, exigida a frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do 
total de horas; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - expedição de documentação que permita atestar os proces-
sos de desenvolvimento e aprendizagem da criança. (Incluído pela 
Lei nº 12.796, de 2013)

SEÇÃO III
DO ENSINO FUNDAMENTAL

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 
9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) 
anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, me-
diante: (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como 
meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema po-
lítico, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta 
a sociedade;

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo 
em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação 
de atitudes e valores;

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de so-
lidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a 
vida social.

§ 1º É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fun-
damental em ciclos.

§ 2º Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por 
série podem adotar no ensino fundamental o regime de progres-
são continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-
-aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de 
ensino.

§ 3º O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas a utilização de 
suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.

§ 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a 
distância utilizado como complementação da aprendizagem ou em 
situações emergenciais.

§ 5o O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoria-
mente, conteúdo que trate dos direitos das crianças e dos adoles-
centes, tendo como diretriz a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, 
que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a 
produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído 
pela Lei nº 11.525, de 2007).

§ 6º O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como 
tema transversal nos currículos do ensino fundamental. (Incluído 
pela Lei nº 12.472, de 2011).

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte in-
tegrante da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos 
horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, asse-
gurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas 
quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei nº 9.475, 
de 22.7.1997)

§ 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos 
para a definição dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão 
as normas para a habilitação e admissão dos professores. (Incluído 
pela Lei nº 9.475, de 22.7.1997)

§ 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída 
pelas diferentes denominações religiosas, para a definição dos con-
teúdos do ensino religioso. (Incluído pela Lei nº 9.475, de 22.7.1997)

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo 
menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo pro-
gressivamente ampliado o período de permanência na escola.
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§ 1º São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas 
alternativas de organização autorizadas nesta Lei.

§ 2º O ensino fundamental será ministrado progressivamente 
em tempo integral, a critério dos sistemas de ensino.

SEÇÃO IV
DO ENSINO MÉDIO

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com 
duração mínima de três anos, terá como finalidades:

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos ad-
quiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento 
de estudos;

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do edu-
cando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se 
adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aper-
feiçoamento posteriores;

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, in-
cluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia inte-
lectual e do pensamento crítico;

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos 
dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no 
ensino de cada disciplina.

Art. 35-A. A Base Nacional Comum Curricular definirá direitos 
e objetivos de aprendizagem do ensino médio, conforme diretrizes 
do Conselho Nacional de Educação, nas seguintes áreas do conheci-
mento: (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

I - linguagens e suas tecnologias; (Incluído pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

II - matemática e suas tecnologias; (Incluído pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

III - ciências da natureza e suas tecnologias; (Incluído pela Lei 
nº 13.415, de 2017)

IV - ciências humanas e sociais aplicadas. (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017)

§ 1o A parte diversificada dos currículos de que trata o caput do 
art. 26, definida em cada sistema de ensino, deverá estar harmoni-
zada à Base Nacional Comum Curricular e ser articulada a partir do 
contexto histórico, econômico, social, ambiental e cultural. (Incluí-
do pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 2o A Base Nacional Comum Curricular referente ao ensino mé-
dio incluirá obrigatoriamente estudos e práticas de educação física, 
arte, sociologia e filosofia. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 3o O ensino da língua portuguesa e da matemática será obri-
gatório nos três anos do ensino médio, assegurada às comunidades 
indígenas, também, a utilização das respectivas línguas maternas. 
(Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 4o Os currículos do ensino médio incluirão, obrigatoriamente, 
o estudo da língua inglesa e poderão ofertar outras línguas estran-
geiras, em caráter optativo, preferencialmente o espanhol, de acor-
do com a disponibilidade de oferta, locais e horários definidos pelos 
sistemas de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 5o A carga horária destinada ao cumprimento da Base Nacio-
nal Comum Curricular não poderá ser superior a mil e oitocentas 
horas do total da carga horária do ensino médio, de acordo com a 
definição dos sistemas de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 
2017)

§ 6o A União estabelecerá os padrões de desempenho espera-
dos para o ensino médio, que serão referência nos processos na-
cionais de avaliação, a partir da Base Nacional Comum Curricular. 
(Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 7o Os currículos do ensino médio deverão considerar a for-
mação integral do aluno, de maneira a adotar um trabalho voltado 
para a construção de seu projeto de vida e para sua formação nos 
aspectos físicos, cognitivos e socioemocionais. (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017)

§ 8o Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação 
processual e formativa serão organizados nas redes de ensino por 
meio de atividades teóricas e práticas, provas orais e escritas, semi-
nários, projetos e atividades on-line, de tal forma que ao final do 
ensino médio o educando demonstre: (Incluído pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presi-
dem a produção moderna; (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem. 
(Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

Art. 36. O currículo do ensino médio será composto pela Base 
Nacional Comum Curricular e por itinerários formativos, que deve-
rão ser organizados por meio da oferta de diferentes arranjos cur-
riculares, conforme a relevância para o contexto local e a possibi-
lidade dos sistemas de ensino, a saber: (Redação dada pela Lei nº 
13.415, de 2017)

I - linguagens e suas tecnologias; (Redação dada pela Lei nº 
13.415, de 2017)

II - matemática e suas tecnologias; (Redação dada pela Lei nº 
13.415, de 2017)

III - ciências da natureza e suas tecnologias; (Redação dada pela 
Lei nº 13.415, de 2017)

IV - ciências humanas e sociais aplicadas; (Redação dada pela 
Lei nº 13.415, de 2017)

V - formação técnica e profissional. (Incluído pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

§ 1o A organização das áreas de que trata o caput e das respec-
tivas competências e habilidades será feita de acordo com critérios 
estabelecidos em cada sistema de ensino. (Redação dada pela Lei 
nº 13.415, de 2017) 

I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017) 
II - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)
III – (revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.684, de 2008)
§ 2º (Revogado pela Lei nº 11.741, de 2008)
§ 3o A critério dos sistemas de ensino, poderá ser composto iti-

nerário formativo integrado, que se traduz na composição de com-
ponentes curriculares da Base Nacional Comum Curricular - BNCC 
e dos itinerários formativos, considerando os incisos I a V do caput. 
(Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 4º (Revogado pela Lei nº 11.741, de 2008)
§ 5o Os sistemas de ensino, mediante disponibilidade de vagas 

na rede, possibilitarão ao aluno concluinte do ensino médio cursar 
mais um itinerário formativo de que trata o caput. (Incluído pela Lei 
nº 13.415, de 2017) 

§ 6o A critério dos sistemas de ensino, a oferta de formação 
com ênfase técnica e profissional considerará: (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017)
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I - a inclusão de vivências práticas de trabalho no setor pro-
dutivo ou em ambientes de simulação, estabelecendo parcerias e 
fazendo uso, quando aplicável, de instrumentos estabelecidos pela 
legislação sobre aprendizagem profissional; (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017) 

II - a possibilidade de concessão de certificados intermediários 
de qualificação para o trabalho, quando a formação for estruturada 
e organizada em etapas com terminalidade. (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017) 

§ 7o A oferta de formações experimentais relacionadas ao inci-
so V do caput, em áreas que não constem do Catálogo Nacional dos 
Cursos Técnicos, dependerá, para sua continuidade, do reconheci-
mento pelo respectivo Conselho Estadual de Educação, no prazo de 
três anos, e da inserção no Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos, 
no prazo de cinco anos, contados da data de oferta inicial da forma-
ção. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 8o A oferta de formação técnica e profissional a que se refere 
o inciso V do caput, realizada na própria instituição ou em parce-
ria com outras instituições, deverá ser aprovada previamente pelo 
Conselho Estadual de Educação, homologada pelo Secretário Esta-
dual de Educação e certificada pelos sistemas de ensino. (Incluído 
pela Lei nº 13.415, de 2017) 

§ 9o As instituições de ensino emitirão certificado com validade 
nacional, que habilitará o concluinte do ensino médio ao prosse-
guimento dos estudos em nível superior ou em outros cursos ou 
formações para os quais a conclusão do ensino médio seja etapa 
obrigatória. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

§ 10. Além das formas de organização previstas no art. 23, o 
ensino médio poderá ser organizado em módulos e adotar o siste-
ma de créditos com terminalidade específica. (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017) 

§ 11. Para efeito de cumprimento das exigências curriculares 
do ensino médio, os sistemas de ensino poderão reconhecer com-
petências e firmar convênios com instituições de educação a distân-
cia com notório reconhecimento, mediante as seguintes formas de 
comprovação: (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

I - demonstração prática; (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)
II - experiência de trabalho supervisionado ou outra experiên-

cia adquirida fora do ambiente escolar; (Incluído pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

III - atividades de educação técnica oferecidas em outras ins-
tituições de ensino credenciadas; (Incluído pela Lei nº 13.415, de 
2017) 

IV - cursos oferecidos por centros ou programas ocupacionais; 
(Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

V - estudos realizados em instituições de ensino nacionais ou 
estrangeiras; (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

VI - cursos realizados por meio de educação a distância ou 
educação presencial mediada por tecnologias. (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017) 

§ 12. As escolas deverão orientar os alunos no processo de es-
colha das áreas de conhecimento ou de atuação profissional previs-
tas no caput. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

SEÇÃO IV-A
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO

(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, 
o ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá 
prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei 
nº 11.741, de 2008)

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, faculta-
tivamente, a habilitação profissional poderão ser desenvolvidas nos 
próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com 
instituições especializadas em educação profissional. (Incluído pela 
Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será 
desenvolvida nas seguintes formas: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008)

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei nº 11.741, 
de 2008)

II - subsequente, em cursos destinados a quem já tenha conclu-
ído o ensino médio. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio 
deverá observar: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares 
nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação; (In-
cluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de en-
sino; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de 
seu projeto pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio ar-
ticulada, prevista no inciso I do caput do art. 36-B desta Lei, será 
desenvolvida de forma: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o 
ensino fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir 
o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma 
instituição de ensino, efetuando-se matrícula única para cada alu-
no; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio 
ou já o esteja cursando, efetuando-se matrículas distintas para cada 
curso, e podendo ocorrer: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportu-
nidades educacionais disponíveis; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008)

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as opor-
tunidades educacionais disponíveis; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008)

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de 
intercomplementaridade, visando ao planejamento e ao desen-
volvimento de projeto pedagógico unificado. (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional téc-
nica de nível médio, quando registrados, terão validade nacional e 
habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de 
nível médio, nas formas articulada concomitante e subsequente, 
quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, 
possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação para o tra-



LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL

183

balho após a conclusão, com aproveitamento, de cada etapa que 
caracterize uma qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)

SEÇÃO V
DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles 
que não tiveram acesso ou continuidade de estudos nos ensinos 
fundamental e médio na idade própria e constituirá instrumento 
para a educação e a aprendizagem ao longo da vida. (Redação dada 
pela Lei nº 13.632, de 2018)

§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jo-
vens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade 
regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do alunado, seus interesses, condições de vida e de 
trabalho, mediante cursos e exames.

§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a per-
manência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e 
complementares entre si.

§ 3o A educação de jovens e adultos deverá articular-se, pre-
ferencialmente, com a educação profissional, na forma do regula-
mento. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames su-
pletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, 
habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular.

§ 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:
I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maio-

res de quinze anos;
II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de 

dezoito anos.
§ 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educan-

dos por meios informais serão aferidos e reconhecidos mediante 
exames.

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

Da Educação Profissional e Tecnológica
(Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento 
dos objetivos da educação nacional, integra-se aos diferentes níveis 
e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência 
e da tecnologia. (Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)

§ 1o Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão 
ser organizados por eixos tecnológicos, possibilitando a construção 
de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do res-
pectivo sistema e nível de ensino. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008)

§ 2o A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguin-
tes cursos: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

I – de formação inicial e continuada ou qualificação profissio-
nal; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

II – de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído 
pela Lei nº 11.741, de 2008)

III – de educação profissional tecnológica de graduação e pós-
-graduação. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

§ 3o Os cursos de educação profissional tecnológica de gradua-
ção e pós-graduação organizar-se-ão, no que concerne a objetivos, 
características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares 
nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. (In-
cluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articula-
ção com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação 
continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de tra-
balho. (Regulamento) (Regulamento) (Regulamento)

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e 
tecnológica, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, 
reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão 
de estudos. (Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológi-
ca, além dos seus cursos regulares, oferecerão cursos especiais, 
abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de 
aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade. 
(Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)

CAPÍTULO IV
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Art. 43. A educação superior tem por finalidade:
I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito 

científico e do pensamento reflexivo;
II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, 

aptos para a inserção em setores profissionais e para a participação 
no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua for-
mação contínua;

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, 
visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e 
difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do 
homem e do meio em que vive;

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científi-
cos e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comu-
nicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas 
de comunicação;

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural 
e profissional e possibilitar a correspondente concretização, inte-
grando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estru-
tura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração;

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo pre-
sente, em particular os nacionais e regionais, prestar serviços es-
pecializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de 
reciprocidade;

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, 
visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação 
cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição.

VIII - atuar em favor da universalização e do aprimoramento da 
educação básica, mediante a formação e a capacitação de profissio-
nais, a realização de pesquisas pedagógicas e o desenvolvimento 
de atividades de extensão que aproximem os dois níveis escolares. 
(Incluído pela Lei nº 13.174, de 2015)

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e 
programas: (Regulamento)

I - cursos sequenciais por campo de saber, de diferentes níveis 
de abrangência, abertos a candidatos que atendam aos requisitos 
estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham con-
cluído o ensino médio ou equivalente; (Redação dada pela Lei nº 
11.632, de 2007).
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II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído 
o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em pro-
cesso seletivo;

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestra-
do e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e ou-
tros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e 
que atendam às exigências das instituições de ensino;

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requi-
sitos estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino.

§ 1º O resultado do processo seletivo referido no inciso II do 
caput deste artigo será tornado público pela instituição de ensino 
superior, sendo obrigatórios a divulgação da relação nominal dos 
classificados, a respectiva ordem de classificação e o cronograma 
das chamadas para matrícula, de acordo com os critérios para pre-
enchimento das vagas constantes do edital, assegurado o direito 
do candidato, classificado ou não, a ter acesso a suas notas ou in-
dicadores de desempenho em provas, exames e demais atividades 
da seleção e a sua posição na ordem de classificação de todos os 
candidatos.(Redação dada pela Lei nº 13.826, de 2019)

§ 2º No caso de empate no processo seletivo, as instituições 
públicas de ensino superior darão prioridade de matrícula ao can-
didato que comprove ter renda familiar inferior a dez salários míni-
mos, ou ao de menor renda familiar, quando mais de um candidato 
preencher o critério inicial. (Incluído pela Lei nº 13.184, de 2015)

§ 3o O processo seletivo referido no inciso II considerará as 
competências e as habilidades definidas na Base Nacional Comum 
Curricular. (Incluído pela lei nº 13.415, de 2017)

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de 
ensino superior, públicas ou privadas, com variados graus de abran-
gência ou especialização. (Regulamento) (Regulamento)

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem 
como o credenciamento de instituições de educação superior, terão 
prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após proces-
so regular de avaliação. (Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei nº 
10.870, de 2004)

§ 1º Após um prazo para saneamento de deficiências even-
tualmente identificadas pela avaliação a que se refere este artigo, 
haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em de-
sativação de cursos e habilitações, em intervenção na instituição, 
em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em 
descredenciamento. (Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei nº 
10.870, de 2004)

§ 2º No caso de instituição pública, o Poder Executivo respon-
sável por sua manutenção acompanhará o processo de saneamento 
e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação 
das deficiências.

§ 3o No caso de instituição privada, além das sanções previs-
tas no § 1o deste artigo, o processo de reavaliação poderá resultar 
em redução de vagas autorizadas e em suspensão temporária de 
novos ingressos e de oferta de cursos. (Incluído pela Lei nº 13.530, 
de 2017)

§ 4o É facultado ao Ministério da Educação, mediante procedi-
mento específico e com aquiescência da instituição de ensino, com 
vistas a resguardar os interesses dos estudantes, comutar as pe-
nalidades previstas nos §§ 1oe 3o deste artigo por outras medidas, 
desde que adequadas para superação das deficiências e irregulari-
dades constatadas. (Incluído pela Lei nº 13.530, de 2017)

§ 5o Para fins de regulação, os Estados e o Distrito Federal de-
verão adotar os critérios definidos pela União para autorização de 
funcionamento de curso de graduação em Medicina. (Incluído pela 
Lei nº 13.530, de 2017)

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, indepen-
dente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos dias de trabalho 
acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, 
quando houver.

§ 1o As instituições informarão aos interessados, antes de cada 
período letivo, os programas dos cursos e demais componentes cur-
riculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, re-
cursos disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir 
as respectivas condições, e a publicação deve ser feita, sendo as 3 
(três) primeiras formas concomitantemente: (Redação dada pela lei 
nº 13.168, de 2015)

I - em página específica na internet no sítio eletrônico oficial da 
instituição de ensino superior, obedecido o seguinte: (Incluído pela 
lei nº 13.168, de 2015)

a) toda publicação a que se refere esta Lei deve ter como título 
“Grade e Corpo Docente”; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

b) a página principal da instituição de ensino superior, bem 
como a página da oferta de seus cursos aos ingressantes sob a for-
ma de vestibulares, processo seletivo e outras com a mesma finali-
dade, deve conter a ligação desta com a página específica prevista 
neste inciso; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

c) caso a instituição de ensino superior não possua sítio eletrô-
nico, deve criar página específica para divulgação das informações 
de que trata esta Lei; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

d) a página específica deve conter a data completa de sua últi-
ma atualização; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

II - em toda propaganda eletrônica da instituição de ensino su-
perior, por meio de ligação para a página referida no inciso I; (Inclu-
ído pela lei nº 13.168, de 2015)

III - em local visível da instituição de ensino superior e de fácil 
acesso ao público; (Incluído pela lei nº 13.168, de 2015)

IV - deve ser atualizada semestralmente ou anualmente, de 
acordo com a duração das disciplinas de cada curso oferecido, ob-
servando o seguinte: (Incluído pela lei nº 13.168, de 2015)

a) caso o curso mantenha disciplinas com duração diferencia-
da, a publicação deve ser semestral; (Incluída pela lei nº 13.168, de 
2015)

b) a publicação deve ser feita até 1 (um) mês antes do início das 
aulas; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

c) caso haja mudança na grade do curso ou no corpo docente 
até o início das aulas, os alunos devem ser comunicados sobre as 
alterações; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

V - deve conter as seguintes informações: (Incluído pela lei nº 
13.168, de 2015)

a) a lista de todos os cursos oferecidos pela instituição de ensi-
no superior; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

b) a lista das disciplinas que compõem a grade curricular de 
cada curso e as respectivas cargas horárias; (Incluída pela lei nº 
13.168, de 2015)

c) a identificação dos docentes que ministrarão as aulas em 
cada curso, as disciplinas que efetivamente ministrará naquele cur-
so ou cursos, sua titulação, abrangendo a qualificação profissional 
do docente e o tempo de casa do docente, de forma total, contínua 
ou intermitente. (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)
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§ 2º Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos 
estudos, demonstrado por meio de provas e outros instrumentos 
de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, 
poderão ter abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com as 
normas dos sistemas de ensino.

§ 3º É obrigatória a frequência de alunos e professores, salvo 
nos programas de educação a distância.

§ 4º As instituições de educação superior oferecerão, no perío-
do noturno, cursos de graduação nos mesmos padrões de qualidade 
mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas 
instituições públicas, garantida a necessária previsão orçamentária.

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quan-
do registrados, terão validade nacional como prova da formação 
recebida por seu titular.

§ 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas 
próprias registrados, e aqueles conferidos por instituições não-uni-
versitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Con-
selho Nacional de Educação.

§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades 
estrangeiras serão revalidados por universidades públicas que te-
nham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se 
os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação.

§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por 
universidades estrangeiras só poderão ser reconhecidos por uni-
versidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e 
avaliados, na mesma área de conhecimento e em nível equivalente 
ou superior.

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a trans-
ferência de alunos regulares, para cursos afins, na hipótese de exis-
tência de vagas, e mediante processo seletivo.

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma 
da lei. (Regulamento)

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocor-
rência de vagas, abrirão matrícula nas disciplinas de seus cursos a 
alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las 
com proveito, mediante processo seletivo prévio.

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas 
como universidades, ao deliberar sobre critérios e normas de sele-
ção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses 
critérios sobre a orientação do ensino médio, articulando-se com os 
órgãos normativos dos sistemas de ensino.

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de 
formação dos quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, 
de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se carac-
terizam por: (Regulamento) (Regulamento)

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo 
sistemático dos temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto 
de vista científico e cultural, quanto regional e nacional;

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação aca-
dêmica de mestrado ou doutorado;

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral.
Parágrafo único. É facultada a criação de universidades espe-

cializadas por campo do saber. (Regulamento) (Regulamento)
Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às uni-

versidades, sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições:
I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas 

de educação superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas 
gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de en-
sino; (Regulamento)

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas 
as diretrizes gerais pertinentes;

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa cien-
tífica, produção artística e atividades de extensão;

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade insti-
tucional e as exigências do seu meio;

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em con-
sonância com as normas gerais atinentes;

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos;
VII - firmar contratos, acordos e convênios;
VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de inves-

timentos referentes a obras, serviços e aquisições em geral, bem 
como administrar rendimentos conforme dispositivos institucio-
nais;

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma previs-
ta no ato de constituição, nas leis e nos respectivos estatutos;

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e coope-
ração financeira resultante de convênios com entidades públicas e 
privadas.

§ 1º Para garantir a autonomia didático-científica das univer-
sidades, caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, 
dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: (Redação 
dada pela Lei nº 13.490, de 2017)

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; (Reda-
ção dada pela Lei nº 13.490, de 2017)

II - ampliação e diminuição de vagas; (Redação dada pela Lei nº 
13.490, de 2017)

III - elaboração da programação dos cursos; (Redação dada pela 
Lei nº 13.490, de 2017)

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 
(Redação dada pela Lei nº 13.490, de 2017)

V - contratação e dispensa de professores; (Redação dada pela 
Lei nº 13.490, de 2017)

VI - planos de carreira docente. (Redação dada pela Lei nº 
13.490, de 2017)

§ 2o As doações, inclusive monetárias, podem ser dirigidas a 
setores ou projetos específicos, conforme acordo entre doadores e 
universidades. (Incluído pela Lei nº 13.490, de 2017)

§ 3o No caso das universidades públicas, os recursos das doa-
ções devem ser dirigidos ao caixa único da instituição, com destina-
ção garantida às unidades a serem beneficiadas. (Incluído pela Lei 
nº 13.490, de 2017)

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público goza-
rão, na forma da lei, de estatuto jurídico especial para atender às 
peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo 
Poder Público, assim como dos seus planos de carreira e do regime 
jurídico do seu pessoal. (Regulamento) (Regulamento)

§ 1º No exercício da sua autonomia, além das atribuições as-
seguradas pelo artigo anterior, as universidades públicas poderão:

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e admi-
nistrativo, assim como um plano de cargos e salários, atendidas as 
normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis;

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade 
com as normas gerais concernentes;

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investi-
mentos referentes a obras, serviços e aquisições em geral, de acor-
do com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor;

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais;
V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas pe-

culiaridades de organização e funcionamento;
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VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com 
aprovação do Poder competente, para aquisição de bens imóveis, 
instalações e equipamentos;

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providên-
cias de ordem orçamentária, financeira e patrimonial necessárias 
ao seu bom desempenho.

§ 2º Atribuições de autonomia universitária poderão ser esten-
didas a instituições que comprovem alta qualificação para o ensino 
ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder 
Público.

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orça-
mento Geral, recursos suficientes para manutenção e desenvolvi-
mento das instituições de educação superior por ela mantidas.

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedece-
rão ao princípio da gestão democrática, assegurada a existência de 
órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos 
da comunidade institucional, local e regional.

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão se-
tenta por cento dos assentos em cada órgão colegiado e comissão, 
inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutá-
rias e regimentais, bem como da escolha de dirigentes.

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o pro-
fessor ficará obrigado ao mínimo de oito horas semanais de aulas. 
(Regulamento)

CAPÍTULO V
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos des-
ta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida preferencial-
mente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou su-
perdotação. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializa-
do, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de 
educação especial.

§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas 
ou serviços especializados, sempre que, em função das condições 
específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes 
comuns de ensino regular.

§ 3º A oferta de educação especial, nos termos do caput des-
te artigo, tem início na educação infantil e estende-se ao longo da 
vida, observados o inciso III do art. 4º e o parágrafo único do art. 60 
desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.632, de 2018)

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habili-
dades ou superdotação: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organi-
zação específicos, para atender às suas necessidades;

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem 
atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em 
virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor 
tempo o programa escolar para os superdotados;

III - professores com especialização adequada em nível médio 
ou superior, para atendimento especializado, bem como professo-
res do ensino regular capacitados para a integração desses educan-
dos nas classes comuns;

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva in-
tegração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para 
os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho compe-

titivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como 
para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas 
artística, intelectual ou psicomotora;

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais su-
plementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.

Art. 59-A. O poder público deverá instituir cadastro nacional de 
alunos com altas habilidades ou superdotação matriculados na edu-
cação básica e na educação superior, a fim de fomentar a execução 
de políticas públicas destinadas ao desenvolvimento pleno das po-
tencialidades desse alunado. (Incluído pela Lei nº 13.234, de 2015)

Parágrafo único. A identificação precoce de alunos com altas 
habilidades ou superdotação, os critérios e procedimentos para in-
clusão no cadastro referido no caput deste artigo, as entidades res-
ponsáveis pelo cadastramento, os mecanismos de acesso aos dados 
do cadastro e as políticas de desenvolvimento das potencialidades 
do alunado de que trata o caput serão definidos em regulamento.

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabele-
cerão critérios de caracterização das instituições privadas sem fins 
lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação es-
pecial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público.

Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa 
preferencial, a ampliação do atendimento aos educandos com defi-
ciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação na própria rede pública regular de ensino, inde-
pendentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. (Re-
dação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

CAPÍTULO V-A
(Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)
DA EDUCAÇÃO BILÍNGUE DE SURDOS 

Art. 60-A. Entende-se por educação bilíngue de surdos, para 
os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida 
em Língua Brasileira de Sinais (Libras), como primeira língua, e em 
português escrito, como segunda língua, em escolas bilíngues de 
surdos, classes bilíngues de surdos, escolas comuns ou em polos de 
educação bilíngue de surdos, para educandos surdos, surdo-cegos, 
com deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades 
ou superdotação ou com outras deficiências associadas, optantes 
pela modalidade de educação bilíngue de surdos.     (Incluído pela 
Lei nº 14.191, de 2021)

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio educacio-
nal especializado, como o atendimento educacional especializado 
bilíngue, para atender às especificidades linguísticas dos estudantes 
surdos.     (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

§ 2º A oferta de educação bilíngue de surdos terá início ao zero 
ano, na educação infantil, e se estenderá ao longo da vida.    (Inclu-
ído pela Lei nº 14.191, de 2021)

§ 3º O disposto no caput deste artigo será efetivado sem prejuí-
zo das prerrogativas de matrícula em escolas e classes regulares, de 
acordo com o que decidir o estudante ou, no que couber, seus pais 
ou responsáveis, e das garantias previstas na Lei nº 13.146, de 6 de 
julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), que incluem, 
para os surdos oralizados, o acesso a tecnologias assistivas.    (Inclu-
ído pela Lei nº 14.191, de 2021)

Art. 60-B. Além do disposto no art. 59 desta Lei, os sistemas de 
ensino assegurarão aos educandos surdos, surdo-cegos, com defici-
ência auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades ou super-
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dotação ou com outras deficiências associadas materiais didáticos 
e professores bilíngues com formação e especialização adequadas, 
em nível superior.     (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

Parágrafo único. Nos processos de contratação e de avaliação 
periódica dos professores a que se refere o caput deste artigo serão 
ouvidas as entidades representativas das pessoas surdas.    (Incluído 
pela Lei nº 14.191, de 2021)

TÍTULO VI
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar bási-
ca os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados 
em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 
2009)

I – professores habilitados em nível médio ou superior para a 
docência na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; 
(Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009)

II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pe-
dagogia, com habilitação em administração, planejamento, super-
visão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de 
mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; (Redação dada pela Lei 
nº 12.014, de 2009)

III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de cur-
so técnico ou superior em área pedagógica ou afim. (Incluído pela 
Lei nº 12.014, de 2009)

IV - profissionais com notório saber reconhecido pelos respec-
tivos sistemas de ensino, para ministrar conteúdos de áreas afins à 
sua formação ou experiência profissional, atestados por titulação 
específica ou prática de ensino em unidades educacionais da rede 
pública ou privada ou das corporações privadas em que tenham 
atuado, exclusivamente para atender ao inciso V do caput do art. 
36; (Incluído pela lei nº 13.415, de 2017)

V - profissionais graduados que tenham feito complementação 
pedagógica, conforme disposto pelo Conselho Nacional de Educa-
ção. (Incluído pela lei nº 13.415, de 2017)

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, 
de modo a atender às especificidades do exercício de suas ativida-
des, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades 
da educação básica, terá como fundamentos: (Incluído pela Lei nº 
12.014, de 2009)

I – a presença de sólida formação básica, que propicie o conhe-
cimento dos fundamentos científicos e sociais de suas competên-
cias de trabalho; (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009)

II – a associação entre teorias e práticas, mediante estágios 
supervisionados e capacitação em serviço; (Incluído pela Lei nº 
12.014, de 2009)

III – o aproveitamento da formação e experiências anteriores, 
em instituições de ensino e em outras atividades. (Incluído pela Lei 
nº 12.014, de 2009)

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica 
far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, 
como formação mínima para o exercício do magistério na educação 
infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a ofere-
cida em nível médio, na modalidade normal. (Redação dada pela lei 
nº 13.415, de 2017)

§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em 
regime de colaboração, deverão promover a formação inicial, a con-
tinuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído 
pela Lei nº 12.056, de 2009).

§ 2º A formação continuada e a capacitação dos profissionais 
de magistério poderão utilizar recursos e tecnologias de educação a 
distância. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009).

§ 3º A formação inicial de profissionais de magistério dará pre-
ferência ao ensino presencial, subsidiariamente fazendo uso de re-
cursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei nº 
12.056, de 2009).

§ 4o A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios ado-
tarão mecanismos facilitadores de acesso e permanência em cursos 
de formação de docentes em nível superior para atuar na educação 
básica pública. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 5o A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios in-
centivarão a formação de profissionais do magistério para atuar na 
educação básica pública mediante programa institucional de bolsa 
de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos de li-
cenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação supe-
rior. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 6o O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima 
em exame nacional aplicado aos concluintes do ensino médio como 
pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para forma-
ção de docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - CNE. 
(Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 7o (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
§ 8o Os currículos dos cursos de formação de docentes terão 

por referência a Base Nacional Comum Curricular. (Incluído pela lei 
nº 13.415, de 2017) (Vide Lei nº 13.415, de 2017)

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso 
III do art. 61 far-se-á por meio de cursos de conteúdo técnico-peda-
gógico, em nível médio ou superior, incluindo habilitações tecnoló-
gicas. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os 
profissionais a que se refere o caput, no local de trabalho ou em 
instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de edu-
cação profissional, cursos superiores de graduação plena ou tecno-
lógicos e de pós-graduação. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 62-B. O acesso de professores das redes públicas de edu-
cação básica a cursos superiores de pedagogia e licenciatura será 
efetivado por meio de processo seletivo diferenciado. (Incluído pela 
Lei nº 13.478, de 2017)

§ 1º Terão direito de pleitear o acesso previsto no caput des-
te artigo os professores das redes públicas municipais, estaduais e 
federal que ingressaram por concurso público, tenham pelo menos 
três anos de exercício da profissão e não sejam portadores de diplo-
ma de graduação. (Incluído pela Lei nº 13.478, de 2017)

§ 2o As instituições de ensino responsáveis pela oferta de cur-
sos de pedagogia e outras licenciaturas definirão critérios adicionais 
de seleção sempre que acorrerem aos certames interessados em 
número superior ao de vagas disponíveis para os respectivos cur-
sos. (Incluído pela Lei nº 13.478, de 2017)

§ 3o Sem prejuízo dos concursos seletivos a serem definidos em 
regulamento pelas universidades, terão prioridade de ingresso os 
professores que optarem por cursos de licenciatura em matemáti-
ca, física, química, biologia e língua portuguesa. (Incluído pela Lei 
nº 13.478, de 2017)

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: (Re-
gulamento)

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, 
inclusive o curso normal superior, destinado à formação de docen-
tes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino 
fundamental;
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II - programas de formação pedagógica para portadores de di-
plomas de educação superior que queiram se dedicar à educação 
básica;

III - programas de educação continuada para os profissionais de 
educação dos diversos níveis.

Art. 64. A formação de profissionais de educação para adminis-
tração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacio-
nal para a educação básica, será feita em cursos de graduação em 
pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de 
ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional.

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, 
incluirá prática de ensino de, no mínimo, trezentas horas.

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior 
far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente em programas 
de mestrado e doutorado.

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade 
com curso de doutorado em área afim, poderá suprir a exigência de 
título acadêmico.

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos 
profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos 
dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e 
títulos;

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com li-
cenciamento periódico remunerado para esse fim;

III - piso salarial profissional;
IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e 

na avaliação do desempenho;
V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, in-

cluído na carga de trabalho;
VI - condições adequadas de trabalho.
§ 1o A experiência docente é pré-requisito para o exercício pro-

fissional de quaisquer outras funções de magistério, nos termos 
das normas de cada sistema de ensino. (Renumerado pela Lei nº 
11.301, de 2006)

§ 2o Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8o 
do art. 201 da Constituição Federal, são consideradas funções de 
magistério as exercidas por professores e especialistas em educa-
ção no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em 
estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e mo-
dalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção 
de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagó-
gico. (Incluído pela Lei nº 11.301, de 2006)

§ 3o A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Dis-
trito Federal e aos Municípios na elaboração de concursos públicos 
para provimento de cargos dos profissionais da educação. (Incluído 
pela Lei nº 12.796, de 2013)

TÍTULO VII
DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os ori-
ginários de:

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios;

II - receita de transferências constitucionais e outras transfe-
rências;

III - receita do salário-educação e de outras contribuições so-
ciais;

IV - receita de incentivos fiscais;

V - outros recursos previstos em lei.
Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoi-

to, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, vinte e cinco 
por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis 
Orgânicas, da receita resultante de impostos, compreendidas as 
transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino público. (Vide Medida Provisória nº 773, de 2017) (Vigên-
cia encerrada)

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Es-
tados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito 
do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Serão consideradas excluídas das receitas de impostos 
mencionadas neste artigo as operações de crédito por antecipação 
de receita orçamentária de impostos.

§ 3º Para fixação inicial dos valores correspondentes aos míni-
mos estatuídos neste artigo, será considerada a receita estimada 
na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que 
autorizar a abertura de créditos adicionais, com base no eventual 
excesso de arrecadação.

§ 4º As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efe-
tivamente realizadas, que resultem no não atendimento dos per-
centuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada 
trimestre do exercício financeiro.

§ 5º O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ocorrerá 
imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os 
seguintes prazos:

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada 
mês, até o vigésimo dia;

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia 
de cada mês, até o trigésimo dia;

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de 
cada mês, até o décimo dia do mês subsequente.

§ 6º O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção mo-
netária e à responsabilização civil e criminal das autoridades com-
petentes.

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvi-
mento do ensino as despesas realizadas com vistas à consecução 
dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os ní-
veis, compreendendo as que se destinam a:

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e de-
mais profissionais da educação;

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de insta-
lações e equipamentos necessários ao ensino;

III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;
IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando 

precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à expansão do 
ensino;

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamen-
to dos sistemas de ensino;

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas 
e privadas;

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas 
a atender ao disposto nos incisos deste artigo;

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de 
programas de transporte escolar.

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvol-
vimento do ensino aquelas realizadas com:
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I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, 
ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, 
precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua ex-
pansão;

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter as-
sistencial, desportivo ou cultural;

III - formação de quadros especiais para a administração públi-
ca, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos;

IV - programas suplementares de alimentação, assistência mé-
dico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de 
assistência social;

V - obras de infraestrutura, ainda que realizadas para beneficiar 
direta ou indiretamente a rede escolar;

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, 
quando em desvio de função ou em atividade alheia à manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvol-
vimento do ensino serão apuradas e publicadas nos balanços do 
Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o § 3º do 
art. 165 da Constituição Federal.

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, 
na prestação de contas de recursos públicos, o cumprimento do dis-
posto no art. 212 da Constituição Federal, no art. 60 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias e na legislação concernente.

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios, estabelecerá padrão mínimo de oportunida-
des educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do 
custo mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade.

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será 
calculado pela União ao final de cada ano, com validade para o ano 
subsequente, considerando variações regionais no custo dos insu-
mos e as diversas modalidades de ensino.

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados 
será exercida de modo a corrigir, progressivamente, as disparidades 
de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino.

§ 1º A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula 
de domínio público que inclua a capacidade de atendimento e a 
medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal 
ou do Município em favor da manutenção e do desenvolvimento 
do ensino.

§ 2º A capacidade de atendimento de cada governo será defini-
da pela razão entre os recursos de uso constitucionalmente obriga-
tório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual 
do aluno, relativo ao padrão mínimo de qualidade.

§ 3º Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1º e 2º, a 
União poderá fazer a transferência direta de recursos a cada esta-
belecimento de ensino, considerado o número de alunos que efeti-
vamente frequentam a escola.

§ 4º A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida 
em favor do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios se es-
tes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, 
conforme o inciso VI do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em 
número inferior à sua capacidade de atendimento.

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo an-
terior ficará condicionada ao efetivo cumprimento pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de 
outras prescrições legais.

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públi-
cas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resul-
tados, dividendos, bonificações, participações ou parcela de seu 
patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto;

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação;
III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 

comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no 
caso de encerramento de suas atividades;

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos.
§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destina-

dos a bolsas de estudo para a educação básica, na forma da lei, para 
os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver fal-
ta de vagas e cursos regulares da rede pública de domicílio do edu-
cando, ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente 
na expansão da sua rede local.

§ 2º As atividades universitárias de pesquisa e extensão pode-
rão receber apoio financeiro do Poder Público, inclusive mediante 
bolsas de estudo.

TÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das 
agências federais de fomento à cultura e de assistência aos índios, 
desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para 
oferta de educação escolar bilingue e intercultural aos povos indí-
genas, com os seguintes objetivos:

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recu-
peração de suas memórias históricas; a reafirmação de suas identi-
dades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências;

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às 
informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade na-
cional e demais sociedades indígenas e não-índias.

Art. 78-A. Os sistemas de ensino, em regime de colaboração, 
desenvolverão programas integrados de ensino e pesquisa, para 
oferta de educação escolar bilíngue e intercultural aos estudantes 
surdos, surdo-cegos, com deficiência auditiva sinalizantes, surdos 
com altas habilidades ou superdotação ou com outras deficiên-
cias associadas, com os seguintes objetivos:    (Incluído pela Lei nº 
14.191, de 2021)

I - proporcionar aos surdos a recuperação de suas memórias 
históricas, a reafirmação de suas identidades e especificidades e a 
valorização de sua língua e cultura;    (Incluído pela Lei nº 14.191, 
de 2021)

II - garantir aos surdos o acesso às informações e conhecimen-
tos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais socieda-
des surdas e não surdas.    (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas 
de ensino no provimento da educação intercultural às comunidades 
indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pes-
quisa.

§ 1º Os programas serão planejados com audiência das comu-
nidades indígenas.

§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos 
Planos Nacionais de Educação, terão os seguintes objetivos:

I - fortalecer as práticas socioculturais e a língua materna de 
cada comunidade indígena;

II - manter programas de formação de pessoal especializado, 
destinado à educação escolar nas comunidades indígenas;
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III - desenvolver currículos e programas específicos, neles in-
cluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas co-
munidades;

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático es-
pecífico e diferenciado.

§ 3o No que se refere à educação superior, sem prejuízo de ou-
tras ações, o atendimento aos povos indígenas efetivar-se-á, nas 
universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e 
de assistência estudantil, assim como de estímulo à pesquisa e de-
senvolvimento de programas especiais. (Incluído pela Lei nº 12.416, 
de 2011)

Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)
Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro 

como ‘Dia Nacional da Consciência Negra’. (Incluído pela Lei nº 
10.639, de 9.1.2003)

Art. 79-C. A União apoiará técnica e financeiramente os siste-
mas de ensino no provimento da educação bilíngue e intercultural 
às comunidades surdas, com desenvolvimento de programas inte-
grados de ensino e pesquisa.    (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

§ 1º Os programas serão planejados com participação das 
comunidades surdas, de instituições de ensino superior e de en-
tidades representativas das pessoas surdas.     (Incluído pela Lei nº 
14.191, de 2021)

§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos no Pla-
no Nacional de Educação, terão os seguintes objetivos:     (Incluído 
pela Lei nº 14.191, de 2021)

I - fortalecer as práticas socioculturais dos surdos e a Língua 
Brasileira de Sinais;     (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

II - manter programas de formação de pessoal especializado, 
destinados à educação bilíngue escolar dos surdos, surdo-cegos, 
com deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades 
ou superdotação ou com outras deficiências associadas;    (Incluído 
pela Lei nº 14.191, de 2021)

III - desenvolver currículos, métodos, formação e programas 
específicos, neles incluídos os conteúdos culturais correspondentes 
aos surdos;     (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático 
bilíngue, específico e diferenciado.    (Incluído pela Lei nº 14.191, 
de 2021)

§ 3º Na educação superior, sem prejuízo de outras ações, o 
atendimento aos estudantes surdos, surdo-cegos, com deficiência 
auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades ou superdota-
ção ou com outras deficiências associadas efetivar-se-á mediante 
a oferta de ensino bilíngue e de assistência estudantil, assim como 
de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais.    
(Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a vei-
culação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e 
modalidades de ensino, e de educação continuada. (Regulamento) 
(Regulamento)

§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime 
especiais, será oferecida por instituições especificamente creden-
ciadas pela União.

§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de 
exames e registro de diploma relativos a cursos de educação a dis-
tância.

§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de progra-
mas de educação a distância e a autorização para sua implementa-
ção, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver co-
operação e integração entre os diferentes sistemas. (Regulamento)

§ 4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, 
que incluirá:

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens e em outros meios de co-
municação que sejam explorados mediante autorização, concessão 
ou permissão do poder público; (Redação dada pela Lei nº 12.603, 
de 2012)

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente edu-
cativas;

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, 
pelos concessionários de canais comerciais.

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de 
ensino experimentais, desde que obedecidas as disposições desta 
Lei.

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de rea-
lização de estágio em sua jurisdição, observada a lei federal sobre a 
matéria. (Redação dada pela Lei nº 11.788, de 2008)

 Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.788, 
de 2008)

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida 
a equivalência de estudos, de acordo com as normas fixadas pelos 
sistemas de ensino.

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser apro-
veitados em tarefas de ensino e pesquisa pelas respectivas institui-
ções, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendi-
mento e seu plano de estudos.

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria 
poderá exigir a abertura de concurso público de provas e títulos para 
cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sen-
do ocupado por professor não concursado, por mais de seis anos, 
ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da Constituição 
Federal e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como 
universidades integrar-se-ão, também, na sua condição de institui-
ções de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos 
termos da legislação específica.

TÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

 Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano 
a partir da publicação desta Lei.

§ 1º A União, no prazo de um ano a partir da publicação des-
ta Lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, o Plano Nacional de 
Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em 
sintonia com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos.

§ 2º (Revogado). (Redação dada pela lei nº 12.796, de 2013)
§ 3o O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletiva-

mente, a União, devem: (Redação dada pela Lei nº 11.330, de 2006)
I - (revogado); (Redação dada pela lei nº 12.796, de 2013)
a) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)
b) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)
c) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)
II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos 

insuficientemente escolarizados;
III - realizar programas de capacitação para todos os professo-

res em exercício, utilizando também, para isto, os recursos da edu-
cação a distância;



LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL

191

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental 
do seu território ao sistema nacional de avaliação do rendimento 
escolar.

§ 4º (Revogado). (Redação dada pela lei nº 12.796, de 2013)
§ 5º Serão conjugados todos os esforços objetivando a progres-

são das redes escolares públicas urbanas de ensino fundamental 
para o regime de escolas de tempo integral.

§ 6º A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, bem como a dos Estados aos seus Muni-
cípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Cons-
tituição Federal e dispositivos legais pertinentes pelos governos 
beneficiados.

Art. 87-A. (VETADO). (Incluído pela lei nº 12.796, de 2013)
Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

adaptarão sua legislação educacional e de ensino às disposições 
desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publi-
cação. (Regulamento) (Regulamento)

§ 1º As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e 
regimentos aos dispositivos desta Lei e às normas dos respectivos 
sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos.

§ 2º O prazo para que as universidades cumpram o disposto 
nos incisos II e III do art. 52 é de oito anos.

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a 
ser criadas deverão, no prazo de três anos, a contar da publicação 
desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino.

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime an-
terior e o que se institui nesta Lei serão resolvidas pelo Conselho 
Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos 
normativos dos sistemas de ensino, preservada a autonomia uni-
versitária.

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nºs 4.024, de 20 

de dezembro de 1961, e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não 
alteradas pelas Leis nºs 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, 
de 21 de dezembro de 1995 e, ainda, as Leis nºs 5.692, de 11 de 
agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, e as demais leis 
e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições 
em contrário.

 LEI Nº 11.494/2007 (FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 

VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - 
FUNDEB - ART. 60 DO ADCT).

LEI Nº 11.494, DE 20 DE JUNHO DE 2007.

Conversão da MPv nº 339, 2006
Regulamento
(Revogada pela Lei nº 14.113, de 2020,  ressalvando o art. 

12)         Vigência
	 Regulamenta o Fundo  de Manutenção e Desenvolvimen-

to da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educa-
ção - FUNDEB, de que trata o art. 60 do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias; altera a Lei n o 10.195, de 14 de fevereiro de 
2001; revoga dispositivos das Leis n os 9.424, de 24 de dezembro de 
1996, 10.880, de 9 de junho de 2004, e 10.845, de 5 de março de 
2004; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

SEÇÃO II
DA COMISSÃO INTERGOVERNAMENTAL DE FINANCIAMENTO 

PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA DE QUALIDADE

Art. 12.  Fica instituída, no âmbito do Ministério da Educação, 
a Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação 
Básica de Qualidade, com a seguinte composição:        (Vide Lei nº 
14.113, de 2020)         Vigência

I - 1 (um) representante do Ministério da Educação;
II - 1 (um) representante dos secretários  estaduais de educa-

ção de cada uma das 5 (cinco) regiões político-administrativas do 
Brasil   indicado   pelas   seções regionais do Conselho Nacional de 
Secretários de Estado da Educação - CONSED;

III - 1 (um) representante dos secretários municipais de educa-
ção de cada uma das 5 (cinco) regiões político-administrativas do 
Brasil indicado pelas  seções regionais da União Nacional dos Diri-
gentes Municipais de Educação - UNDIME.

Brasília,   20   de junho de 2007; 186  o  da Independência e 
119 o da República.

QUESTÕES

1. CESPE / CEBRASPE - 2022 - DPE-RO - Analista da Defensoria 
Pública - Assistência Social

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB) prevê
(A)educação infantil gratuita às crianças de até cinco anos de 
idade.
(B)a manutenção, pelo poder público municipal, de instituições 
de educação infantil e de ensino fundamental, médio e supe-
rior. 
(C)educação básica obrigatória e gratuita apenas dos quatro 
anos aos dezesseis anos de idade.
(D)acesso público e gratuito aos ensinos fundamental, médio e 
superior para todos os que não os tenham concluído na idade 
própria. 
(E)vaga em escola pública de educação infantil ou de ensino 
fundamental mais próxima da residência da família de toda 
criança a partir dos três anos de idade.

2. CESPE / CEBRASPE - 2022 - FUB - Assistente Social
Acerca da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, jul-

gue o item subsequente.
O direito à educação básica é objetivo, cabendo somente ao 

Ministério Público acionar o Estado para exigi-lo.  
(   )Certo
(   )Errado
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3. CESPE / CEBRASPE - 2022 - FUB - Técnico em Assuntos Edu-
cacionais

Julgue o próximo item, tendo como referência a Lei n.º 
9.394/1996 (LDB) e suas atualizações. 

As universidades públicas têm autonomia financeira para a ela-
boração de plano de carreira, aprovação e execução de planos, pro-
gramas e projetos de investimentos referentes a obras e serviços, e 
para a aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos, de 
acordo com os recursos disponíveis.  

(   )CERTO
(   )ERRADO

4. CESPE / CEBRASPE - 2022 - Prefeitura de Joinville - SC - Pro-
fessor Bilingue Libras

Conforme a LDB, entende-se por modalidade de educação 
bilíngue para estudantes surdos a oferecida 

(A)especificamente por profissionais tradutores e intérpretes 
de LIBRAS – língua portuguesa.
(B)por meio do agrupamento de estudantes surdos e surdo-
cegos em uma mesma classe, com a presença de profissionais 
intérpretes de LIBRAS –língua portuguesa e guia-intérpretes.
(C)em escola especialmente criada para atender estudantes 
surdos e surdocegos.
(D)em LIBRAS, como primeira língua, e em língua portuguesa 
escrita, como segunda língua. 
(E)por meio do uso da língua portuguesa escrita como primeira 
língua e de LIBRAS como segunda língua.

5. CESPE / CEBRASPE - 2022 - FUB - Técnico em Assuntos Edu-
cacionais

De acordo com a LDB, o poder público deve incentivar o desen-
volvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em 
todos os níveis e modalidades, e de educação continuada. Acerca 
deste tema, julgue o item que se segue. 

Configuram-se como educação a distância as atividades pe-
dagógicas desenvolvidas quando aquele que ensina e aquele que 
aprende estão separados no tempo e no espaço, e o processo é 
mediado por uso de tecnologias.

(   )CERTO
(   )ERRADO

GABARITO

1 A

2 ERRADO

3 ERRADO

4 D

5 CERTO

ANOTAÇÕES

______________________________________________________
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FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO

RELAÇÃO EDUCAÇÃO E SOCIEDADE: DIMENSÕES 
FILOSÓFICA, SOCIOCULTURAL, POLÍTICA E 

PEDAGÓGICA. 

A educação, desde os primórdios da civilização, sempre esteve 
profundamente entrelaçada com a configuração e evolução das so-
ciedades. O modo como educamos e somos educados não apenas 
reflete os valores, crenças e estruturas de nossa comunidade, mas 
também molda o curso futuro dessa mesma comunidade. Por meio 
de uma abordagem multidimensional, é possível entender como a 
educação e a sociedade se influenciam mutuamente, abrangendo 
aspectos filosóficos, socioculturais, políticos e pedagógicos.

1. Dimensão Filosófica:
Desde Platão, que em sua obra “A República” delineava a edu-

cação ideal para os guardiões de sua cidade perfeita, até Paulo Frei-
re e sua pedagogia do oprimido, a filosofia da educação tem explo-
rado os propósitos e significados intrínsecos à formação humana. O 
que significa ser educado? Qual é o papel do indivíduo na sociedade 
e como a educação pode facilitar ou impedir esse papel? Essas são 
questões que vão além de práticas e métodos, chegando ao cerne 
de nossa existência e propósito coletivo. Ao refletir filosoficamen-
te, reconhecemos que a educação não é apenas um processo de 
transmissão de informações, mas uma jornada de autodescoberta 
e definição de valores.

2. Dimensão Sociocultural:
A educação, inegavelmente, opera dentro do tecido da cultura. 

Seja através da literatura, história ou arte, a educação transmite e, 
muitas vezes, reforça as normas culturais. Em sociedades multicul-
turais, a educação torna-se um terreno de negociação entre dife-
rentes culturas, tradições e valores. Contudo, ela também tem o 
potencial de ser revolucionária. Em momentos históricos, a educa-
ção desempenhou um papel crucial na transformação da socieda-
de, seja por meio do empoderamento das mulheres, da promoção 
dos direitos civis ou do desafio a regimes opressores.

3. Dimensão Política:
A política e a educação estão inextricavelmente ligadas. Polí-

ticas educacionais, muitas vezes formuladas por agentes distantes 
da realidade da sala de aula, determinam o currículo, a alocação de 
recursos e as diretrizes pedagógicas. A educação também é uma 
ferramenta política. Ela pode ser usada para promover uma agenda, 
seja ela progressista ou conservadora. No entanto, o seu potencial 
mais poderoso reside em seu papel como equalizadora. A educação 
tem o poder de nivelar o campo de jogo, oferecendo oportunidades 
para os desfavorecidos e desafiando estruturas de poder estabele-
cidas.

4. Dimensão Pedagógica:
No coração da educação estão a sala de aula, o professor e o 

aluno. A pedagogia, como a ciência da educação, examina como 
ensinamos e como aprendemos. Em uma sociedade em constante 
mudança, métodos pedagógicos também devem evoluir. A chegada 
da era digital, por exemplo, trouxe desafios e oportunidades inédi-
tas. A educação, agora, não está mais confinada aos muros da es-
cola. A aprendizagem pode ocorrer em qualquer lugar, a qualquer 
momento. Neste contexto, a pedagogia deve se adaptar para aten-
der às necessidades dos alunos do século XXI.

Assim, compreendemos que a educação não é um fenômeno 
isolado, mas um reflexo e um formador da sociedade. Sua influência 
é profunda e abrangente, tocando todos os aspectos de nossa vida 
coletiva. Se quisermos construir sociedades mais justas, igualitárias 
e progressistas, devemos começar pela forma como educamos nos-
sos cidadãos. Porque, no final, a educação é o espelho no qual a 
sociedade vê a si mesma e a lente através da qual ela imagina seu 
futuro.

GESTÃO EDUCACIONAL: CONCEPÇÃO E PRÁTICA. 

A Gestão Educacional é um apanhado de orientações para as 
instituições educacionais do nosso país. Ela segue normas federais, 
estaduais e municipais, estas garantem o seu funcionamento, a re-
alização de atividades educacionais e a organização das áreas da 
escola. Em resumo, ela é uma base que define como as decisões 
devem ser tomadas dentro das escolas. 

A Gestão Educacional é um dos métodos de organização do 
nosso governo, para organizar todo esse processo, as secretarias 
de educação e o Ministério da Educação atuam na fiscalização e 
administração. 

— Como surgiu a Gestão Educacional no Brasil
A Constituição de 1998 afirma que a educação é um direito de 

todos, a família e o Estado têm o dever de incentivar e garantir o 
estudo. 

Os primeiros sinais da gestão educacional no Brasil se deram 
pela evolução da democracia no país, com destaque a década de 
1990 onde surgiram políticas de incentivo a educação, como a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) que garantiu uma 
gestão participativa e democrática que permitiu a participação dos 
estudantes, dos professores e pais e descentralizou gestão educa-
cional do Brasil, tirando o poder total das mãos do governo federal. 

A gestão educacional criou Programas como o Proinfância, que 
tem o objetivo garantir vagas para crianças em creches e escolas 
públicas, tais métodos foram criados para fortalecer essa gestão.

— Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB (Lei nº 
9.394/1996)
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As leis educacionais do Brasil são baseadas principalmente na 
Constituição Federal de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (Lei nº 9.394/1996), que tem como objetivo estabe-
lecer os padrões da Educação Brasileira e abrange desde a educa-
ção infantil até o ensino superior. 

A LBD trouxe mudanças significativas para o avanço da educa-
ção, algumas dessas mudanças são:

– Organização do Sistema Educacional: Definiu os padrões do 
sistema educacional brasileiro, ou seja, estabeleceu como a educa-
ção deve ser aplicada e quais os padrões as atividades devem de-
senvolver nas instituições de ensino, como devem ocorrer as aulas, 
os conteúdos que devem ser passados e as atividades que os alunos 
devem realizar.

– A obrigatoriedade da educação pública em todo Brasil: Tor-
nou obrigatória a educação básica dos 4 aos 17 anos, promovendo 
a permanência dos estudantes na escola.

– Gestão democrática: A gestão democrática tem como prin-
cipal objetivo assegurar e incentivar a participação de estudantes, 
pais, professores e funcionários nas decisões das instituições.

– Ensino Integral: A importância do ensino integral para os 
estudantes ultrapassa o aspecto cognitivo e envolve o desenvolvi-
mento emocional, cultural e social.

– Autonomia no ensino: A legislação concedeu maior autono-
mia para as escolas, permitindo que elas criem seus próprios proje-
tos pedagógicos e sua organização curricular.

– Educação inclusiva: A lei reforçou a importância da educação 
inclusiva, garantindo assim o acesso de pessoas com deficiência ao 
ensino regular, fornecendo recursos para implantar os sistemas de 
apoio necessários

Essas mudanças buscaram promover uma educação mais in-
clusiva, respeitosa e democrática, voltada para o desenvolvimento 
dos estudantes.

— Gestão Educacional e Gestão Escolar
A Gestão Educacional e a Gestão Escolar têm nomes parecidos, 

porém são processos diferentes. A Gestão Educacional engloba os 
processos de administração e organização em todo o país, mediante 
legislações gerais, que todas as instituições devem respeitar. Além 
disso, envolve o uso eficiente dos recursos disponíveis, bem como a 
supervisão e avaliação das atividades escolares. 

Já a Gestão Escolar, trata dos processos e práticas específicas 
de cada instituição, isso inclui a forma com que as atividades são 
aplicadas, a gestão financeira da instituição, a participação dos pais 
e estudantes nas decisões da escola. Ademais, ela trabalha na atua-
ção dos coordenadores, professores e diretor da escola.

— Onde a Gestão Educacional atua no Brasil
A gestão educacional engloba várias áreas no Brasil, seu papel 

é garantir e promover melhorias no sistema educacional. Suas prin-
cipais áreas são:

– Administração das instituições de ensino: A gestão educacio-
nal trabalha na administração das instituições, isso engloba a ques-
tão financeira, a distribuição de materiais, a definição de estratégias 
de ensino, definição dos conteúdos de cada série, a criação de um 
ambiente escolar seguro e inclusivo para todos, além do desenvol-
vimento e formação dos profissionais e educadores;

– Políticas educacionais: O desenvolvimento de políticas edu-
cacionais é essencial para que a gestão educacional aconteça. A 
gestão trabalha também na criação de planos e programas educa-

cionais que guiam as decisões no âmbito federal, estadual e munici-
pal. Essas políticas trabalham também na avaliação e no monitora-
mento dos resultados das reformas educativas. 

– Gestão pedagógica: A gestão pedagógica e a gestão educa-
cional andam lado a lado nas práticas educacionais eficientes, isso 
envolve a criação de estratégias de ensino, a escolha de métodos de 
avaliação, o incentivo de abordagens inclusivas e inovadoras garan-
tindo ao aprendizado dos estudantes e o fornecimento de educação 
adequada para todos.

– Avaliação e monitoramento: Nesta área, possuímos avalia-
ções educacionais como o Sistema Nacional de Avaliação da Educa-
ção Básica (SAEB) e o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), que 
nos ajudam a avaliar o desempenho dos estudantes, das escolas e 
das redes de ensino. A gestão educacional utiliza indicadores edu-
cacionais para identificar algum problema dentro da instituição e 
procurar soluções para eles.

A GESTÃO EDUCACIONAL DECORRENTE DA 
CONCEPÇÃO DO PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO.

Desde a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), em 1996, toda escola precisa ter um projeto políti-
co-pedagógico (o PPP, ou simplesmente Projeto Pedagógico). 

No sentido etimológico, o termo projeto vem do latim projec-
tu, particípio passado do verbo projicere, que significa lançar para 
diante. Plano, intento, desígnio. Empresa, empreendimento. Reda-
ção provisória de lei. Plano geral de edificação.

Segundo Veiga, ao construirmos os projetos de nossas escolas, 
planejamos o que temos intenção de fazer, de realizar. Lançamo-
-nos para diante, com base no que temos, buscando o possível. É 
antever um futuro diferente do presente. 

Nas palavras de Gadotti
Todo projeto supõe rupturas com o presente e promessas para 

o futuro. Projetar significa tentar quebrar um estado confortável 
para arriscar-se, atravessar um período de instabilidade e buscar 
uma nova estabilidade em função	 da promessa que cada proje-
to contém de estado melhor do que o presente. Um projeto educa-
tivo pode ser tomado com a promessa frente a determinadas rup-
turas. As promessas tornam visíveis os campos de ação possível, 
comprometendo seus atores e autores. 

Nessa perspectiva, o Projeto Político Pedagógico vai além de 
um simples agrupamento de planos de ensino e de atividades di-
versas. O projeto não é algo que é construído e em seguida arqui-
vado ou encaminhado às autoridades educacionais como prova do 
cumprimento de tarefas burocráticas. Ele é construído e vivenciado 
em todos os momentos, por todos os envolvidos com o processo 
educativo da escola.

O projeto busca um rumo, uma direção. É uma ação intencio-
nal, com um sentido explícito, com um compromisso definido cole-
tivamente. Por isso, todo projeto pedagógico da escola é, também, 
um projeto político por estar intimamente articulado ao compro-
misso sociopolítico com os interesses reais e coletivos da população 
majoritária. É político no sentido de compromisso com a formação 
do cidadão para um tipo de sociedade. 

“A dimensão política se cumpre na medida em que ela se reali-
za enquanto prática especificamente pedagógica”.
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Na dimensão pedagógica reside a possibilidade da efetivação 
da intencionalidade da escola, que é a formação do cidadão partici-
pativo, responsável, compromissado, crítico e criativo. Pedagógico, 
no sentido de definir as ações educativas e as características neces-
sárias às escolas de cumprirem seus propósitos e sua intencionali-
dade.

Político e pedagógico têm assim uma significação indissociável. 
Neste sentido é que se deve considerar o projeto político-pedagó-
gico como um processo permanente de reflexão e discussão dos 
problemas da escola, na busca de alternativas viáveis a efetivação 
de sua intencionalidade, que “não é descritiva ou constatativa, mas 
é constitutiva”. 

Por outro lado, propicia a vivência democrática necessária para 
a participação de todos os membros da comunidade escolar e o 
exercício da cidadania. Pode parecer complicado, mas trata-se de 
uma relação recíproca entre a dimensão política e a dimensão pe-
dagógica da escola.

O Projeto Político-Pedagógico, ao se constituir em processo 
democrático de decisões, preocupa-se em instaurar uma forma 
de organização do trabalho pedagógico que supere os conflitos, 
buscando eliminar as relações competitivas, corporativas e auto-
ritárias, rompendo com a rotina do mando impessoal e racionali-
zado da burocracia que permeia as relações no interior da escola, 
diminuindo os efeitos fragmentários da divisão do trabalho que 
reforça as diferenças e hierarquiza os poderes de decisão.

Desse modo, o projeto político-pedagógico tem a ver com a 
organização do trabalho pedagógico em dois níveis: como organi-
zação da escola num todo e como organização da sala de aula, 
incluindo sua relação com o contexto social imediato, procurando 
preservar a visão de totalidade. 

Nesta caminhada será importante ressaltar que o projeto po-
lítico-pedagógico busca a organização do trabalho pedagógico da 
escola na sua globalidade.

A principal possibilidade de construção do projeto político-pe-
dagógico passa pela relativa autonomia da escola, de sua capaci-
dade de delinear sua própria identidade. Isto significa resgatar a 
escola como espaço público, lugar de debate, do diálogo, fundado 
na reflexão coletiva. 

Portanto, é preciso entender que o projeto político-pedagógi-
co da escola dará indicações necessárias à organização do trabalho 
pedagógico, que inclui o trabalho do professor na dinâmica interna 
da sala de aula.

Buscar uma nova organização para a escola constitui uma ousa-
dia para os educadores, pais, alunos e funcionários. E para enfren-
tarmos essa ousadia, necessitamos de um referencial que funda-
mente a construção do projeto político-pedagógico. 

A questão é, pois, saber a qual referencial temos que recorrer 
para a compreensão de nossa prática pedagógica. Nesse sentido, 
temos que nos alicerçar nos pressupostos de uma teoria pedagógi-
ca crítica viável, que parta da prática social e esteja compromissa-
da em solucionar os problemas da educação e do ensino de nossa 
escola. 

Uma teoria que subsidie o projeto político-pedagógico e, por 
sua vez, a prática pedagógica que ali se processa deve estar ligada 
aos interesses da maioria da população. Faz-se necessário, também, 
o domínio das bases teórico-metodológicas indispensáveis à 
concretização das concepções assumidas coletivamente. Mais do 
que isso, afirma Freitas que:

As novas formas têm que ser pensadas em um contexto de luta, 
de correlações de força - às vezes favoráveis, às vezes desfavoráveis. 
Terão que nascer no próprio “chão da escola”, com apoio dos pro-
fessores e pesquisadores. Não poderão ser inventadas por alguém, 
longe da escola e da luta da escola.

Se a escola se nutre da vivência cotidiana de cada um de seus 
membros, coparticipantes de sua organização do trabalho pedagó-
gico à administração central, seja o Ministério da Educação, a Se-
cretaria de Educação Estadual ou Municipal, não compete a eles 
definir um modelo pronto e acabado, mas sim estimular inovações 
e coordenar as ações pedagógicas planejadas e organizadas pela 
própria escola. 

Em outras palavras, as escolas necessitam receber assistência 
técnica e financeira decidida em conjunto com as instâncias supe-
riores do sistema de ensino.

Isso pode exigir, também, mudanças na própria lógica de orga-
nização das instâncias superiores, implicando uma mudança subs-
tancial na sua prática. Para que a construção do projeto político-pe-
dagógico seja possível não é necessário convencer os professores, 
a equipe escolar e os funcionários a trabalhar mais, ou mobilizá-los 
de forma espontânea, mas propiciar situações que lhes permitam 
aprender a pensar e a realizar o fazer pedagógico de forma coe-
rente.

A escola não tem mais possibilidade de ser dirigida de cima 
para baixo e na ótica do poder centralizador que dita as normas e 
exerce o controle técnico burocrático. A luta da escola é para a des-
centralização em busca de sua autonomia e qualidade. 

O projeto político-pedagógico não visa simplesmente a um 
rearranjo formal da escola, mas a uma qualidade em todo o pro-
cesso vivido. Vale acrescentar, ainda, que a organização do trabalho 
pedagógico da escola tem a ver com a organização da sociedade. A 
escola nessa perspectiva é vista como uma instituição social, inseri-
da na sociedade capitalista, que reflete no seu interior as determi-
nações e contradições dessa sociedade.

Está hoje inserido num cenário marcado pela diversidade. Cada 
escola é resultado de um processo de desenvolvimento de suas pró-
prias contradições. Não existem duas escolas iguais. Diante disso, 
desaparece aquela arrogante pretensão de saber de antemão quais 
serão os resultados do projeto. A arrogância do dono da verdade 
dá lugar à criatividade e ao diálogo. A pluralidade de projetos peda-
gógicos faz parte da história da educação da nossa época. Por isso, 
não deve existir um padrão único que oriente a escolha do projeto 
das escolas. 

Não se entende, portanto, uma escola sem autonomia para es-
tabelecer o seu projeto e autonomia para executá-lo e avaliá-lo. A 
autonomia e a gestão democrática da escola fazem parte da própria 
natureza do ato pedagógico. A gestão democrática da escola é, por-
tanto, uma exigência de seu projeto político-pedagógico. 

Ela exige, em primeiro lugar, uma mudança de mentalidade de 
todos os membros da comunidade escolar. Mudança que implica 
deixar de lado o velho preconceito de que a escola pública é apenas 
um aparelho burocrático do Estado e não uma conquista da comu-
nidade. 
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A gestão democrática da escola implica que a comunidade, os 
usuários da escola, sejam os seus dirigentes e gestores e não ape-
nas os seus fiscalizadores ou meros receptores dos serviços educa-
cionais. Os pais, alunos, professores e funcionários assumem sua 
parte na responsabilidade pelo projeto da escola. 

Há pelo menos duas razões, que justificam a implantação de 
um processo de gestão democrática na escola pública: 

1º: a escola deve formar para a cidadania e, para isso, ela deve 
dar o exemplo.

2º: porque a gestão democrática pode melhorar o que é espe-
cífico da escola, isto é, o seu ensino. 

A participação na gestão da escola proporcionará um melhor 
conhecimento do funcionamento da escola e de todos os seus ato-
res. Proporcionará um contato permanente entre professores e 
alunos, o que leva ao conhecimento mútuo e, em consequência, 
aproximará também as necessidades dos alunos dos conteúdos en-
sinados pelos professores.

O aluno aprende apenas quando ele se torna sujeito da sua 
própria aprendizagem. E para ele tornar-se sujeito da sua apren-
dizagem ele precisa participar das decisões que dizem respeito ao 
projeto da escola que faz parte também do projeto de sua vida. 

A autonomia e a participação - pressupostos do projeto po-
lítico-pedagógico da escola, não se limitam à mera declaração 
de princípios consignados em alguns documentos. Sua presença 
precisa ser sentida no conselho de escola ou colegiado, mas 
também na escolha do livro didático, no planejamento do ensino, na 
organização de eventos culturais, de atividades cívicas, esportivas, 
recreativas. Não basta apenas assistir reuniões. 

A gestão democrática deve estar impregnada por certa atmos-
fera que se respira na escola, na circulação das informações, na 
divisão do trabalho, no estabelecimento do calendário escolar, na 
distribuição das aulas, no processo de elaboração ou de criação de 
novos cursos ou de novas disciplinas, na formação de grupos de 
trabalho, na capacitação dos recursos humanos, etc.

Então não se esqueça:
1- O projeto político pedagógico da escola pode ser entendi-

do como um processo de mudança e definição de um rumo, que 
estabelece princípios, diretrizes e propostas de ação para melhor 
organizar, sistematizar e significar as atividades desenvolvidas pela 
escola como um todo. Sua dimensão política pedagógica pressupõe 
uma construção participativa que envolve ativamente os diversos 
segmentos escolares e a própria comunidade onde a escola se in-
sere.

2- Quando a atuação ocorre em um planejamento participativo, 
as pessoas ressignificam suas experiências, refletem suas práticas, 
resgatam, reafirmam e atualizam valores. Explicitam seus sonhos e 
utopias, demonstram seus saberes, suas visões de mundo, de edu-
cação e o conhecimento, dão sentido aos seus projetos individuais e 
coletivos, reafirmam suas identidades estabelecem novas relações 
de convivência e indicam um horizonte de novos caminhos, possibi-
lidades e propostas de ação. Este movimento visa promover a trans-
formação necessária e desejada pelo coletivo escolar e comunitário 
e a assunção de uma intencionalidade política na organização do 
trabalho pedagógico escolar.

3- Para que o projeto seja impregnado por uma intencionali-
dade significadora, é necessário que as partes envolvidas na práti-
ca educativa de uma escola estejam profundamente integradas na 
constituição e que haja vivencia dessa intencionalidade. A comuni-
dade escolar então tem que estar envolvida na construção e explici-
tação dessa mesma intencionalidade.

Processos e Princípios de Construção

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB 9394/96, no arti-
go 12, define claramente a incumbência da escola de elaborar o seu 
projeto pedagógico. 

Além disso, explicita uma compreensão de escola para além da 
sala de aula e dos muros da escola, no sentido desta estar inserida 
em um contexto social e que procure atender às exigências não só 
dos alunos, mas de toda a sociedade. 

Ainda coloca, nos artigos 13 e 14, como tarefa de professores, 
supervisores e orientadores a responsabilidade de participar da ela-
boração desse projeto. 

A construção do projeto político-pedagógico numa perspectiva 
emancipatória se constitui num processo de vivência democrática 
à medida que todos os segmentos que compõem a comunidade 
escolar e acadêmica, devem participar, comprometidos com a inte-
gridade do seu planejamento, de modo que todos assumem o com-
promisso com a totalidade do trabalho educativo.

Segundo Veiga, a abordagem do projeto político-pedagógico, 
como organização do trabalho da escola como um todo, está funda-
da nos princípios que deverão nortear a escola democrática, pública 
e gratuita:

Igualdade: de condições para acesso e permanência na esco-
la. Saviani alerta-nos para o fato de que há uma desigualdade no 
ponto de partida, mas a igualdade no ponto de chegada deve ser 
garantida pela mediação da escola. O autor destaca: Portanto, só 
é possível considerar o processo educativo em seu conjunto sob a 
condição de se distinguir a democracia com a possibilidade no pon-
to de partida e democracia como realidade no ponto de chegada. 
Igualdade de oportunidades requer, portanto, mais que a expansão 
quantitativa de ofertas; requer ampliação do atendimento com si-
multânea manutenção de qualidade.

Qualidade: que não pode ser privilégio de minorias econômi-
cas e sociais. O desafio que se coloca ao projeto político-pedagógico 
da escola é o de propiciar uma qualidade para todos.  A qualidade 
que se busca implica duas dimensões indissociáveis: a formal ou 
técnica e a política. Uma não está subordinada a outra; cada uma 
delas tem perspectivas próprias. 

Formal ou Técnica - enfatiza os instrumentos e os métodos, 
a técnica. A qualidade formal não está afeita, necessariamente, a 
conteúdos determinados. Demo afirma que a qualidade formal: 
“(...) significa a habilidade de manejar meios, instrumentos, formas, 
técnicas, procedimentos diante dos desafios do desenvolvimento”. 

Política - a qualidade política é condição imprescindível da par-
ticipação. Está voltada para os fins, valores e conteúdos. Quer dizer 
“a competência humana do sujeito em termos de se fazer e de fazer 
história, diante dos fins históricos da sociedade humana”.
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Nesta perspectiva, o autor chama atenção para o fato de que 
a qualidade se centra no desafio de manejar os instrumentos ade-
quados para fazer a história humana. A qualidade formal está rela-
cionada com a qualidade política e esta depende da competência 
dos meios. 

A escola de qualidade tem obrigação de evitar de todas as ma-
neiras possíveis a repetência e a evasão. Tem que garantir a meta 
qualitativa do desempenho satisfatório de todos. Qualidade para 
todos, portanto, vai além da meta quantitativa de acesso global, no 
sentido de que as crianças, em idade escolar, entrem na escola. É 
preciso garantir a permanência dos que nela ingressarem. Em sín-
tese, qualidade “implica consciência crítica e capacidade de ação, 
saber e mudar”.

O projeto político-pedagógico, ao mesmo tempo em que exige 
dos educadores, funcionários, alunos e pais a definição clara do tipo 
de escola que intentam, requer a definição de fins. Assim, todos 
deverão definir o tipo de sociedade e o tipo de cidadão que pre-
tendem formar. As ações especificas para a obtenção desses fins 
são meios. Essa distinção clara entre fins e meios é essencial para a 
construção do projeto político-pedagógico.

Gestão Democrática: é um princípio consagrado pela 
Constituição vigente e abrange as dimensões pedagógica, admi-
nistrativa e financeira. Ela exige uma ruptura histórica na prática 
administrativa da escola, com o enfrentamento das questões de ex-
clusão e reprovação e da não permanência do aluno na sala de aula, 
o que vem provocando a marginalização das classes populares. Esse 
compromisso implica a construção coletiva de um projeto político-
-pedagógico ligado à educação das classes populares. 

A gestão democrática exige a compreensão em profundidade 
dos problemas postos pela prática pedagógica. Ela visa romper com 
a separação entre concepção e execução, entre o pensar e o fazer, 
entre teoria e prática. Busca resgatar o controle do processo e do 
produto do trabalho pelos educadores.

Implica principalmente o repensar da estrutura de poder da es-
cola, tendo em vista sua socialização. A socialização do poder propi-
cia a prática da participação coletiva, que atenua o individualismo; 
da reciprocidade, que elimina a exploração; da solidariedade, que 
supera a opressão; da autonomia, que anula a dependência de ór-
gãos intermediários que elaboram políticas educacionais das quais 
a escola é mera executora.

A busca da gestão democrática inclui, necessariamente, a 
ampla participação dos representantes dos diferentes segmentos 
da escola nas decisões/ações administrativo-pedagógicas ali 
desenvolvidas. Nas palavras de Marques: A participação ampla 
assegura a transparência das decisões, fortalece as pressões para 
que sejam elas legítimas, garante o controle sobre os acordos 
estabelecidos e, sobretudo, contribui para que sejam contempladas 
questões que de outra forma não entrariam em cogitação. 

Neste sentido, fica claro entender que a gestão democrática, 
no interior da escola, não é um princípio fácil de ser consolidado, 
pois trata-se da participação crítica na construção do projeto políti-
co-pedagógico e na sua gestão.

Liberdade: o princípio da liberdade está sempre associado à 
ideia de autonomia. O que é necessário, portanto, como ponto de 
partida, é o resgate do sentido dos conceitos de autonomia e liber-
dade. A autonomia e a liberdade fazem parte da própria natureza 

do ato pedagógico. O significado de autonomia remete-nos para 
regras e orientações criadas pelos próprios sujeitos da ação educa-
tiva, sem imposições externas.

Para Rios, a escola tem uma autonomia relativa e a liberdade é 
algo	 que se experimenta em situação e esta é uma articulação 
de limites e possibilidades. Para a autora, a liberdade é uma ex-
periência de educadores e constrói-se na vivência coletiva, inter-
pessoal. Portanto, “somos livres com os outros, não, apesar dos 
outros”. Se pensamos na liberdade na escola, devemos pensá-la na 
relação entre administradores, professores, funcionários e alunos 
que aí assumem sua parte de responsabilidade na construção do 
projeto político-pedagógico e na relação destes com o contexto so-
cial mais amplo.

A liberdade deve ser considerada, também, como liberdade 
para aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a arte e o saber direcio-
nados para uma intencionalidade definida coletivamente.

Valorização do magistério: é um princípio central na discussão 
do projeto político-pedagógico. A qualidade do ensino ministrado 
na escola e seu sucesso na tarefa de formar cidadãos capazes de 
participar da vida socioeconômica, política e cultural do país rela-
cionam-se estreitamente a formação (inicial e continuada), condi-
ções de trabalho (recursos didáticos, recursos físicos e materiais, 
dedicação integral à escola, redução do número de alunos na sala 
de aula etc.), remuneração, elementos esses indispensáveis à pro-
fissionalização do magistério.

O reforço à valorização dos profissionais da educação, garantin-
do-lhes o direito ao aperfeiçoamento profissional permanente, sig-
nifica “valorizar a experiência e o conhecimento que os professores 
têm a partir de sua prática pedagógica”.

A formação continuada é um direito de todos os profissionais 
que trabalham na escola, uma vez que não só ela possibilita a pro-
gressão funcional baseada na titulação, na qualificação e na compe-
tência dos profissionais, mas também propicia, fundamentalmente, 
o desenvolvimento profissional dos professores articulado com as 
escolas e seus projetos.

A formação continuada deve estar centrada na escola e fazer 
parte do projeto político-pedagógico. Assim, compete à escola:

- proceder ao levantamento de necessidades de formação con-
tinuada de seus profissionais;

- elaborar seu programa de formação, contando com a partici-
pação e o apoio dos órgãos centrais, no sentido de fortalecer seu 
papel na concepção, na execução e na avaliação do referido pro-
grama.

Daí, passarem a fazer parte dos programas de formação con-
tinuada, questões como cidadania, gestão democrática, avaliação, 
metodologia de pesquisa e ensino, novas tecnologias de ensino, 
entre outras.

Inicialmente, convém alertar para	  o fato de que essa 
tomada de consciência, dos princípios do projeto político-pedagó-
gico, não pode ter o sentido espontaneísta de se cruzar os braços 
diante da atual organização da escola, que inibe a participação de 
educadores, funcionários e alunos no processo de gestão.

É preciso ter consciência de que a dominação no interior da 
escola efetiva-se por meio das relações de poder que se expres-
sam nas práticas autoritárias e conservadoras dos diferentes pro-
fissionais, distribuídos hierarquicamente, bem como por meio das 
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formas de controle existentes no interior da organização escolar. 
Por outro lado, a escola é local de desenvolvimento da consciência 
crítica da realidade.

Estratégia de Planejamento 

Marco Referencial: é necessário definir o conjunto de ideias, 
de opções e teorias que orientará a prática da escola. Para tanto, 
é preciso analisar em que contexto a escola está inserida. Para 
assim definir e explicitar com que tipo de sociedade a escola se 
compromete, que tipo de pessoas ela buscará formar e qual a sua 
intencionalidade político, social, cultural e educativa. Esta assunção 
permite clarear os critérios de ação para planejar como se deseja 
a escola no que se refere à dimensão pedagógica, comunitária e 
administrativa. 

É um momento que requer estudos, reflexões teóricas, análise 
do contexto, trabalho individual, em grupo, debates, elaboração 
escrita. Devem ser criadas estratégias para que todos os segmentos 
envolvidos com a construção do projeto político-pedagógico pos-
sam refletir, se posicionar acerca do contexto em que a escola se 
insere. É necessário partir da realidade local, para compreendê-la 
numa dimensão mais ampla. Então se deve analisar e discutir como 
vivem as pessoas da comunidade, de onde vieram quais grupos étni-
cos a compõem, qual o trabalho que realizam como são as relações 
deste trabalho, como é a vida no período da infância, juventude, 
idade adulta e a melhor idade (idoso) nesta comunidade, quais são 
as formas de organização desta comunidade, etc. 

A partir da reflexão sobre estes elementos pode-se discutir a 
relação que eles têm no tempo histórico, no sentido de perceber 
mudanças ocorridas na forma de vida das pessoas e da comunida-
de. Analisar o que tem de comum e tentar fazer relação com outros 
espaços, com a sociedade como um todo. Discutir como se vê a so-
ciedade brasileira, quais são os valores que estão presentes, como 
estes são manifestados, se as pessoas estão satisfeitas com esta so-
ciedade e o seu modo de organização. 

Para delimitar o marco doutrinal do projeto político-pedagó-
gico propõe-se discutir: que tipo de sociedade nós queremos cons-
truir, com que valores, o que significa ser sujeito nesta sociedade, 
como a escola pode colaborar com a formação deste sujeito du-
rante a sua vida. 

Para definirmos o marco operativo sugere-se que analisemos 
a concepção e os princípios para o papel que a escola pode desem-
penhar na sociedade. 

Propomos a partir da leitura de textos, da compreensão de 
cada um, discutir com todos os segmentos como queremos que 
seja nossa escola, que tipo de educação precisamos desenvolver 
para ajudar a construir a sociedade que idealizamos como enten-
demos que ser a proposta pedagógica da escola, como devem ser 
as relações entre direção, equipe pedagógica, professores, alunos, 
pais, comunidade, como a escola pode envolver a comunidade e 
se fazer presente nela, analisando qual a importância desta relação 
para os sujeitos que dela participam. 

Marco Diagnóstico: é o segundo passo da construção do 
projeto e se constitui num momento importante que permite uma 
radiografia da situação em que a escola se encontra na organização 

e desenvolvimento do seu trabalho pedagógico acima de tudo, ten-
do por base, o marco referencial, fazer comparações e estabelecer 
necessidades para se chegar à intencionalidade do projeto. 

O documento produzido sobre o marco referencial deve ser 
lido por todos. Com base neste documento deve-se elaborar um 
roteiro de discussão para comparar todos os elementos que apa-
recem no documento com a prática social vivida, ou seja, discutir 
como de fato se dá a relação entre escola e a comunidade, como ela 
trabalha com os conhecimentos que os alunos trazem da sua práti-
ca social, como os conteúdos são escolhidos, como os professores 
planejam o seu trabalho pedagógico da escola, como e quando se 
avalia o trabalho na sala de aula e o trabalho pedagógico da escola, 
quem participa desta avaliação, como a escola tem definido a sua 
opção teórica no trabalho pedagógico, como se dão as relações e a 
participação de alunos, professores, coordenadores, diretores, pais, 
funcionários e comunidade na organização do trabalho pedagógico 
escolar. 

Estes dados precisam ser sistematizados e discutidos por todos 
da equipe que elabora o projeto. Com a finalização do diagnóstico 
da escola e de sua relação com a comunidade pode-se definir um 
plano de ação e as grandes estratégias que devem ser perseguidas 
para atingir a intencionalidade assumida no marco referencial. 

Propostas de Ação ou Marco da Programação: este é o mo-
mento em que se procura pensar estratégias, linhas de ação, nor-
mas, ações concretas permanentes e temporárias para responder 
às necessidades apontadas a partir do diagnóstico tendo por refe-
rência sempre à intencionalidade assumida. Assim, cada problema 
constatado, cada necessidade apontada é preciso definir uma pro-
posta de ação. 

Esta proposta de ação pode ser pensada a partir de grandes 
metas. Para cada meta pode-se definir ações permanentes, ações 
de curto, médio e longo prazo, normas e estratégias para atingir 
a meta definida. Além disso, é preciso justificar cada meta, traçar 
seus objetivos, sua metodologia, os recursos necessários, os res-
ponsáveis pela execução, o cronograma e como será feita a avalia-
ção. 

Com base nesses três momentos que devem estar dialetica-
mente articulados elabora-se o projeto político-pedagógico, o qual 
precisa também de forma coletiva ser executado, avaliado e (re)
planejado. 

Etapas
Devemos analisar e compreender a organização do trabalho 

pedagógico, no sentido de se gestar uma nova organização que re-
duza os efeitos de sua divisão do trabalho, de sua fragmentação e 
do controle hierárquico. 

Nessa perspectiva, a construção do projeto político-pedagógico 
é um instrumento de luta, é uma forma de contrapor-se à fragmen-
tação do trabalho pedagógico e sua rotinização, à dependência e 
aos efeitos negativos do poder autoritário e centralizador dos ór-
gãos da administração central.

As etapas de elaboração de um projeto pedagógico podem as-
sim ser definidas: 

Cronograma de trabalho e definição da divisão de tarefas: de-
finição da periodicidade e das tarefas para a elaboração do projeto 
pedagógico. Definir um prazo faz com que haja organização e com-
promisso com o trabalho de elaboração.
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É importante reiterar que, quando se busca uma nova 
organização do trabalho pedagógico, está se considerando que as 
relações de trabalho, no interior da escola deverão estar calçadas 
nas atitudes de solidariedade, de reciprocidade e de participação 
coletiva, em contraposição à organização regida pelos princípios da 
divisão do trabalho da fragmentação e do controle hierárquico. 

É nesse movimento que se verifica o confronto de interesses 
no interior da escola. Por isso todo esforço de se gestar uma nova 
organização deve levar em conta as condições concretas presentes 
na escola. Há uma correlação de forças e é nesse embate que 
se originam os conflitos, as tensões, as rupturas, propiciando a 
construção de novas formas de relações de trabalho, com espaços 
abertos à reflexão coletiva que favoreçam o diálogo, a comunicação 
horizontal entre os diferentes segmentos envolvidos com o 
processo educativo, a descentralização do poder. 

Histórico da instituição: sua criação, ato normativo, origem de 
seu nome, etc. 

Abrangência da ação educativa referente: 
- Nível de ensino e suas etapas; 
- Modalidades de educação que irá atender; 
- Aos profissionais, considerando: à área, o trabalho da equipe 

pedagógica e administrativa; 
- À comunidade externa: entorno social.

Objetivos: gerais, observando os objetivos definidos pela ins-
tituição.

Princípios legais e norteadores da ação: a instituição deve ob-
servar ainda os planos e Políticas (federal, estadual ou municipal) 
de Educação. A partir da identificação dos princípios registrados nas 
legislações em vigor, deve explicitar o sentido que os mesmos ad-
quirem em seu contexto de ação. 

Currículo: identificar o paradigma curricular em concordância 
com sua opção do método, da teoria que orienta sua prática. Impli-
ca, necessariamente, a interação entre sujeitos que têm um mesmo 
objetivo e a opção por um referencial teórico que o sustente. Na 
organização curricular é preciso considerar alguns pontos básicos: 

1º - é o de que o currículo não é um instrumento neutro. O 
currículo passa ideologia, e a escola precisa identificar e desvelar 
os componentes ideológicos do conhecimento escolar que a classe 
dominante utiliza para a manutenção de privilégios. A determina-
ção do conhecimento escolar, portanto, implica uma análise inter-
pretativa e crítica, tanto da cultura dominante, quanto da cultura 
popular. O currículo expressa uma cultura.

2º - é o de que o currículo não pode ser separado do contexto 
social, uma vez que ele é historicamente situado e culturalmente 
determinado.

3º - diz respeito ao tipo de organização curricular que a escola 
deve adotar. Em geral, nossas instituições têm sido orientadas para 
a organização hierárquica e fragmentada do conhecimento escolar. 

4º - 	refere-se a questão do controle social, já que o currículo 
formal (conteúdos curriculares, metodologia e recursos de ensino, 
avaliação e relação pedagógica) implica controle. Por outro lado, o 
controle social é instrumentalizado pelo currículo oculto, entendido 
este como as “mensagens transmitidas pela sala de aula e pelo am-
biente escolar”. 

Assim, toda a gama de visões do mundo, as normas e os valores 
dominantes são passados aos alunos no ambiente escolar, no ma-
terial didático e mais especificamente por intermédio dos livros di-
dáticos, na relação pedagógica, nas rotinas escolares. Os resultados 
do currículo oculto “estimulam a conformidade a ideais nacionais e 
convenções sociais ao mesmo tempo que mantêm desigualdades 
socioeconômicas e culturais”.

Orientar a organização curricular para fins emancipatórios im-
plica, inicialmente desvelar as visões simplificadas de sociedade, 
concebida como um todo homogêneo, e de ser humano como al-
guém que tende a aceitar papéis necessários à sua adaptação ao 
contexto em que vive. Controle social na visão crítica, é uma contri-
buição e uma ajuda para a contestação e a resistência à ideologia 
veiculada por intermédio dos currículos escolares.

Ensino, aprendizagem e avaliação: orientações didáticas e me-
todológicas quanto à educação infantil, ensino fundamental, ensino 
médio, educação especial, educação de jovens e adultos, educação 
profissional. Mecanismos de acompanhamento pedagógico, de re-
cuperação paralela, de avaliação: indicadores de aprendizagem, di-
retrizes, procedimentos e instrumentos de recuperação e avaliação.

 
Programa de formação continuada: concepção, objetivos, ei-

xos, política e estratégia. 

Formas de relacionamento com a comunidade: concepção de 
educação comunitária, princípios, objetivos e estratégias. 

Organização do tempo e do espaço escolar: cronograma de 
atividades. 

- diárias, semanais, bimestrais, semestrais, anuais. 
- estudo, planejamento, enriquecimento curricular, ação comu-

nitária. 
- normas de utilização de espaços comuns da instituição.

O tempo é um dos elementos constitutivos da organização do 
trabalho pedagógico. O calendário escolar ordena o tempo: deter-
mina o início e o fim do ano, prevendo os dias letivos, as férias, os 
períodos escolares em que o ano se divide, os feriados cívicos e re-
ligiosos, as datas reservadas à avaliação, os períodos para reuniões 
técnicas, cursos etc.

O horário escolar, que fixa o número de horas por semana e 
que varia em razão das disciplinas constantes na grade curricular, 
estipula também o número de aulas por professor. Tal como afirma 
Enguita1.

(...) As matérias tornam-se equivalentes porque ocupam o mes-
mo número de horas por semana e, são vistas como tendo menor 
prestígio se ocupam menos tempo que as demais.

A organização do tempo do conhecimento escolar é marcada 
pela segmentação do dia letivo, e o currículo é, consequentemente, 
organizado em períodos fixos de tempo para disciplinas suposta-
mente separadas. O controle hierárquico utiliza o tempo que mui-
tas vezes é desperdiçado e controlado pela administração e pelo 
professor.

1  ENGUITA, Mariano F. A face oculta da escola: Educação e trabalho no capitalis-
mo. Porto Alegre, Artes Médicas, 1989.
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Em resumo, quanto mais compartimentado for o tempo, mais 
hierarquizadas e ritualizadas serão as relações sociais, reduzindo, 
também, as possibilidades de se institucionalizar o currículo inte-
gração que conduz a um ensino em extensão.

Para alterar a qualidade do trabalho pedagógico torna-se ne-
cessário que a escola reformule seu tempo, estabelecendo perío-
dos de estudo e reflexão de equipes de educadores fortalecendo a 
escola como instância de educação continuada.

É preciso tempo para que os educadores aprofundem seu 
conhecimento sobre os alunos e sobre o que estão aprendendo. É 
preciso tempo para acompanhar e avaliar o projeto político-peda-
gógico em ação. É preciso tempo para os estudantes se organizarem 
e criarem seus espaços para além da sala de aula.

Acompanhamento e avaliação do projeto pedagógico: parâ-
metros, mecanismos de avaliação interna e externa, responsáveis, 
cronograma. 

Esses são alguns elementos que devem ser abordados no pro-
jeto pedagógico. 

Geralmente encontram-se documentos com a seguinte orga-
nização: apresentação, dados de identificação, organograma, his-
tórico, filosofia, pressupostos teóricos e metodológicos, objetivos, 
organização curricular, processo de avaliação da aprendizagem, 
avaliação institucional, processo de formação continuada, organiza-
ção e utilização do espaço físico, projetos/programas, referências, 
anexos, apêndices, dentre outros:

Finalidades
Segundo Veiga2, a escola persegue finalidades. É importante 

ressaltar que os educadores precisam ter clareza das finalidades de 
sua escola. Para tanto há necessidade de se refletir sobre a ação 
educativa que a escola desenvolve com base nas finalidades e nos 
objetivos que ela define. As finalidades da escola referem-se aos 
efeitos intencionalmente pretendidos e almejados.

Alves3 afirma que há necessidade de saber se a escola dispõe 
de alguma autonomia na determinação das finalidades e, conse-
quentemente, seu desdobramento em objetivos específicos. O au-
tor enfatiza que: interessará reter se as finalidades são impostas por 
entidades exteriores ou se são definidas no interior do território 
social e se são definidas por consenso ou por conflito ou até se é 
matéria ambígua, imprecisa ou marginal.

Essa colocação está sustentada na ideia de que a escola deve 
assumir, como uma de suas principais tarefas, o trabalho de refletir 
sobre sua intencionalidade educativa. Nesse sentido, ela procura 
alicerçar o conceito de autonomia, enfatizando a responsabilidade 
de todos, sem deixar de lado os outros níveis da esfera administra-
tiva educacional. 

A ideia de autonomia está ligada à concepção emancipadora 
da educação. Para ser autônoma, a escola não pode depender dos 
órgãos centrais e intermediários que definem a política da qual ela 
não passa de executora. Ela concebe seu projeto político-pedagó-
gico e tem autonomia para executá-lo e avaliá-lo ao assumir uma 
nova atitude de liderança, no sentido de refletir sobre as finalidades 
sociopolíticas e culturais da escola.

2    VEIGA, Ilma Passos Alencastro. (org) Projeto político-pedagógico da escola: 
uma construção possível. 12ª edição Papirus, 2002.

3  ALVES José Matias. Organização, gestão e projeto educativo das escolas. 
Porto Edições Asa, 1992.

Estrutura Organizacional
A escola, de forma geral, dispõe de dois	 tipos básicos de es-

truturas: administrativas e pedagógicas. 

Administrativas - asseguram praticamente, a locação e a ges-
tão de recursos humanos, físicos e financeiros. Fazem parte, ainda, 
das estruturas administrativas todos os elementos que têm uma 
forma material como, por exemplo, a arquitetura do edifício escolar 
e a maneira como ele se apresenta do ponto de vista de sua ima-
gem: equipamentos e materiais didáticos, mobiliário, distribuição 
das dependências escolares e espaços livres, cores, limpeza e sane-
amento básico (água, esgoto, lixo e energia elétrica).

Pedagógicas - que, teoricamente, determinam a ação das ad-
ministrativas, “organizam as funções educativas para que a escola 
atinja de forma eficiente e eficaz as suas finalidades”. As estruturas 
pedagógicas referem-se, fundamentalmente, às interações políti-
cas, às questões de ensino e de aprendizagem e às de currículo. Nas 
estruturas pedagógicas incluem-se todos os setores necessários ao 
desenvolvimento do trabalho pedagógico.

A análise da estrutura organizacional da escola visa identificar 
quais estruturas são valorizadas e por quem, verificando as relações 
funcionais entre elas. É preciso ficar claro que a escola é uma or-
ganização orientada por finalidades, controlada e permeada pelas 
questões do poder. A análise e a compreensão da estrutura orga-
nizacional da escola significam indagar sobre suas características, 
seus polos de poder, seus conflitos.

Avaliar a estrutura organizacional significa questionar os pres-
supostos que embasam a estrutura burocrática da escola que in-
viabiliza a formação de cidadãos aptos a criar ou a modificar a rea-
lidade social. Para realizar um ensino de qualidade e cumprir suas 
finalidades, as escolas têm que romper com a atual forma de orga-
nização burocrática que regula o trabalho pedagógico - pela confor-
midade às regras fixadas, pela obediência a leis e diretrizes emana-
das do poder central e pela cisão entre os que pensam e executam, 
que conduz a fragmentação e ao consequente controle hierárquico 
que enfatiza três aspectos inter-relacionados: o tempo, a ordem e 
a disciplina.

Nessa trajetória, ao analisar a estrutura organizacional, ao ava-
liar os pressupostos teóricos, ao situar os obstáculos e vislumbrar as 
possibilidades, os educadores vão desvelando a realidade escolar, 
estabelecendo relações, definindo finalidades comuns e configu-
rando novas formas de organizar as estruturas administrativas e pe-
dagógicas para a melhoria do trabalho de toda a escola na direção 
do que se pretende. 

Assim, considerando o contexto, os limites, os recursos dis-
poníveis (humanos, materiais e financeiros) e a realidade escolar, 
cada instituição educativa assume sua marca, tecendo, no coletivo, 
seu projeto político-pedagógico, propiciando consequentemente a 
construção de uma nova forma de organização.

Processo de Decisão
Na organização formal de nossa escola, o fluxo das tarefas das 

ações e principalmente das decisões é orientado por procedimen-
tos formalizados, prevalecendo as relações hierárquicas de mando 
e submissão, de poder autoritário e centralizador.
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Uma estrutura administrativa da escola adequada à realização 
de objetivos educacionais, de acordo com os interesses da popu-
lação, deve prever mecanismos que estimulem a participação de 
todos no processo de decisão.

Isto requer uma revisão das atribuições especificas e gerais, 
bem como da distribuição do poder e da descentralização do pro-
cesso de decisão. Para que isso seja possível há necessidade de se 
instalarem mecanismos institucionais visando à participação políti-
ca de todos os envolvidos com o processo educativo da escola. 

Contudo, a participação da coordenação pedagógica nesse pro-
cesso é fundamental, pois o trabalho é garantir a satisfação do bom 
atendimento em prol de toda a instituição.

Avaliação
Acompanhar as atividades e avaliá-las levam-nos a reflexão 

com base em dados concretos sobre como a escola organiza-se 
para colocar em ação seu projeto político-pedagógico. A avaliação 
do projeto político-pedagógico, numa visão crítica, parte da neces-
sidade de se conhecer a realidade escolar, busca explicar e com-
preender ceticamente as causas da existência de problemas bem 
como suas relações, suas mudanças e se esforça para propor ações 
alternativas (criação coletiva). Esse caráter criador é conferido pela 
autocrítica.

Avaliadores que conjugam as ideias de uma visão global, ana-
lisam o projeto político-pedagógico, não como algo estanque des-
vinculado dos aspectos políticos e sociais. Não rejeitam as contra-
dições e os conflitos. A avaliação tem um compromisso mais amplo 
do que a mera eficiência e eficácia das propostas conservadoras. 
Portanto, acompanhar e avaliar o projeto político-pedagógico é ava-
liar os resultados da própria organização do trabalho pedagógico.

Considerando a avaliação dessa forma é possível salientar dois 
pontos importantes. Primeiro, a avaliação é um ato dinâmico que 
qualifica e oferece subsídios ao projeto político-pedagógico. Segun-
do, ela imprime uma direção às ações dos educadores e dos edu-
candos.

O processo de avaliação envolve três momentos: a descrição e 
a problematização da realidade escolar, a compreensão crítica da 
realidade descrita e problematizada e a proposição de alternativas 
de ação, momento de criação coletiva.

A avaliação, do ponto de vista crítico, não pode ser instrumento 
de exclusão dos alunos provenientes das classes trabalhadoras. Por-
tanto, deve ser democrática, deve favorecer o desenvolvimento da 
capacidade do aluno de apropriar-se de conhecimentos científicos, 
sociais e tecnológicos produzidos historicamente e deve ser resul-
tante de um processo coletivo de avaliação diagnóstica.

LIDERANÇA E RELAÇÕES HUMANAS NO TRABALHO: 
TIPOS DE LIDERANÇA, MECANISMOS DE 

PARTICIPAÇÃO; NORMAS E FORMAS ORGANIZATIVAS 
FACILITADORAS DA INTEGRAÇÃO GRUPAL

Desenvolvimento Interpessoal4

Moscovici5 para relatar sobre relacionamento interpessoal, res-
salta que desde sempre a convivência humana é difícil e desafiante, 
e que às vezes interferências ou reações, sejam voluntárias ou não 
constituem o processo de interação humana, logo o processo de in-
teração é complexo e ocorre entre pessoas, sob a forma de compor-
tamentos, fala verbal e não verbais, pensamentos, sentimentos e 
reações, ou seja, o fato de sentir a presença do outro já é interação. 

Assim as relações interpessoais ocorrem em decorrência do 
processo de interação. Em local de trabalho há atividades prede-
terminadas a serem executadas, logo interações e sentimentos re-
comendados, como: comunicação, cooperação, respeito e amiza-
de. A partir do desenvolvimento dessas atividades e interações, os 
sentimentos podem ser despertados de diversas maneiras. Sendo 
importante destacar que o ciclo atividades-interações-sentimentos, 
não se relaciona diretamente com a competência técnica de cada 
pessoa, ou seja, profissionais competentes individualmente podem 
render muito pouco em relação a atividades grupais da situação de 
trabalho. 

Se as diferenças são aceitas e tratadas em aberto, a comuni-
cação flui fácil, as pessoas falam o que pensam e sentem e tem a 
possibilidade de dar feedback, se não esse tipo de comunicação, se 
torna falha, incompleta, há distorções e fofocas. O relacionamento 
interpessoal pode se tornar prazeroso, permitindo o trabalho coo-
perativo em equipe, com integrações de esforços, conjugando as 
energias, conhecimentos e experiências para um produto que é a 
relação de qualidade das pessoas. 

Logo se as competências técnicas podem ser adquiridas através 
de cursos, seminários, leituras e experiência ou prática, a compe-
tência interpessoal necessita de treinamento. E em que consiste 
esta competência? 

Segundo Moscovic6i competência interpessoal é a habilidade 
de lidar eficazmente com relações interpessoais, de lidar com ou-
tras pessoas de forma adequada às necessidades de uma e ás exi-
gências da situação... é a habilidade de lidar eficazmente de acordo 
com três critérios: percepção acurada da situação interpessoal de 
suas variáveis relevantes e respectiva inter-relação; habilidade de 
resolver realmente os problemas interpessoais, de tal modo que 
não haja regressões; solução alcançada de tal forma que as pessoas 
envolvidas continuem juntas tão eficientemente, pelo menos, como 
quando começaram a resolver seus problemas. 

Alguns componentes da competência interpessoal são impor-
tantes, estes são: a percepção que está relacionada ao autoconhe-
cimento, a habilidade propriamente dita e o relacionamento em si 
que compreende a dimensão emocional-afetiva. Portanto a com-
petência interpessoal é resultado da percepção realística das situa-

4  PESSOA: J. Relacionamento Interpessoal: Desenvolvimento Pessoal e Profis-
sional. S.D.

5  MOSCOVICI, F. Desenvolvimento Interpessoal: Treinamento em grupo, 13°ed. 
RJ: Jose Olympio,2003.

6  Idem 2. 
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ções e de habilidades especificas comportamentais que conduzem 
a consequências significativas no relacionamento para as pessoas 
envolvidas. 

Empatia – Compreendendo a si Próprio e aos Outros 

Cultivar a habilidade de compreender as pessoas é uma das 
tarefas mais difíceis que um homem jamais poderia se propor. 
Mesmo fazendo o maior esforço, somente é possível compreender 
em parte as necessidades sentidas pelo homem; e, menos ainda, 
os sentimentos da vida interior. Isto porque a habilidade de com-
preender abrange mais do que ser capaz de perceber, entender, 
identificar e interpretar as comunicações ou expressões captadas 
pelos sentidos. 

Especificamente no contexto de relacionamento interpessoal, 
“compreender” é análogo a “empatizar”, termo este que significa: 

- A capacidade de identificação com a disposição ou estrutura 
psicológica de outra pessoa; 

- Procurar sentir como se estivesse na situação da outra pessoa; 
- Tentar entender as razões e o significado da comunicação ver-

bal e não-verbal, mais do que a maneira como esta transparece; 
- Compartilhar mutuamente desejos e ideias, mesmo que não 

se concorde com o comportamento exibido 
- Ter a habilidade de perceber e acompanhar os sentimentos de 

outra pessoa, mesmo que sejam intensos, profundos, destrutivos ou 
anormais. 

O real significado de empatia está em compreender os outros, 
apesar de não se concordar, muitas vezes, com o comportamen-
to destes. Procurar ser compreensivo e sentir como a outra pessoa 
estaria sentindo não significa que se deva ser sempre permissivo e 
tolerante frente a certos comportamentos agressivos e destrutivos. 

Compreender implica simultaneamente ser capaz de estabele-
cer limites, quando necessário. O ato de impor limites poderá gerar 
ira momentânea no outrem, mas com o tempo o fato será percebi-
do como uma atitude de ajuda. 

Neste pensamento está intrínseco que o cultivo da habilidade 
de compreender não é obra do acaso. É a combinação ativa de qua-
lidades e habilidades pessoais de ajustamento emocional, de amor 
ao próximo, de possuir senso equilibrado de autoestima e autocrí-
tica, e de avaliar inteligentemente as necessidades das outras pes-
soas. 

Entretanto, assim como há fatores que influenciam a disposi-
ção para ser mais compreensivo, por outro lado há outros que di-
ficultam igualmente. Um destes é o egocentrismo ou egoísmo pes-
soal, o excesso de preocupação consigo próprio, ou a dificuldade de 
discernimento do conceito de que é “certo “ ou “errado” que pode 
bloquear as tentativas de empatizar-se com os outros. 

A Comunicabilidade x Trabalho em equipe = Relacionamento 
Pessoal 

Para falarmos de trabalho em equipe primeiramente, temos 
que definir o que vem a ser a comunicação.

- Comunicação é:
1. Ação, efeito ou meio de comunicar; 

2. Aviso, informação; transmissão de uma ordem ou reclama-
ção. 

A comunicação é eficaz quando tanto o transmissor quanto o 
receptor interpretam a mensagem da mesma forma. 

- Para que serve a comunicação? 
A comunicação serve para que as pessoas se relacionem entre 

elas, trocando ideias, sentimentos e experiências. Estas pessoas são 
chamadas de interlocutores, ou seja, são as pessoas que estão se 
comunicando de alguma forma, logo o maior segredo da vida pes-
soal e profissional é saber ouvir.

- Atitudes para uma boa Comunicação
A escuta precisa ser ativa, atenta aos detalhes e disposta a en-

tender o que o outro está trazendo; Saber ouvir transcende o ato 
de escutar. É compreender a pessoa que se expressa, é entender a 
mensagem que ela transmite, é assimilar o que é dito por palavras, 
atitudes, gestos ou silêncio. 

- Vamos promover a cultura do diálogo? E o que vem a ser a 
cultura do diálogo? 

É a disposição para se relacionar e compartilhar informações, 
conhecimento, opiniões, emoções e sentimentos em busca de 
melhores resultados naquilo que fazemos em nossas dimensões 
pessoal e profissional. 

- Qual o maior benefício de se promover uma cultura do diá-
logo? 

Qualidade de vida no trabalho e nas demais áreas da vida. 

- Qual o segredo para uma comunicação bem-sucedida? 
Antes de tudo, é necessário um estado de espírito favorável 

à interação humana. Daí em diante, a comunicação bem-sucedida 
será resultante da postura de saber ouvir e dar retorno ao interlocu-
tor, ter interesse pela opinião dos outros, compartilhar informações 
e ideias e respeitar as diferenças, bem como promover feedback. 

Para que a comunicação ocorra, é preciso que haja: Emissor – 
Mensagem – Receptor. A boa comunicação depende da harmonia 
destes elementos. 

Dicas para Facilitar a Comunicação Interpessoal
1. Escolha de vocabulário: escolher palavras condizentes com o 

momento, evitar gírias ou palavras evasivas. 
2. Facilidade de expressão: emitir as palavras de uma forma 

correta, demonstrando segurança naquilo que fala. 
3. Compreensão: empatia, saber entender o que muitas vezes 

não é dito de forma explícita. 
4. Cortesia: tato nas relações humanas, ou seja, não ser ofen-

sivo, descortês. Há um ditado popular que afirma: “A primeira ima-
gem é a que conta” e há grande verdade nisso. Se o primeiro contato 
for cordial, alegre, expansivo, este será a imagem que cada um fará 
do outro. Mas, mesmo isso sucedendo, se, no futuro, passarmos a 
adotar um comportamento hostil, grosseiro, mal educado, com cer-
teza aquela imagem que havíamos construído será destruída. 

5. Entusiasmo: irradiar entusiasmo natural, estimulante e con-
tagiante. 
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6. Imparcialidade: evitar tomar partido, não debater com o ou-
tro, mesmo que certos comentários não sejam simpáticos a quem 
quer que seja. 

7. Paciência: jamais apressar o seu colega de trabalho ou cortá-
-lo no meio de um desabafo. 

8. Humildade: não ser o “dono da verdade”. Por mais que sou-
bermos e estudarmos sobre um dado assunto, qualquer que seja, 
se vivermos 100 anos, ainda haverá uma enormidade de aspectos 
que desconhecemos. 

9. Atualização e Desenvolvimento: buscar sempre se manter 
com um bom nível de conhecimentos de sua área e outros ramos 
que você possa aprender. Se valorize enquanto profissional. 

Comportamento Intergrupal e Grupal7

Conceituando Grupo
Para Bowditch e Buono8, um grupo consiste em duas ou mais 

pessoas que são psicologicamente conscientes umas das outras e 
que interagem para atingir uma meta comum. Para esse autor, os 
passageiros de um avião não seriam considerados um grupo, po-
rém os participantes de uma excursão aérea seriam um grupo, pois 
preenchem as condições necessárias para sê-lo, tais como: cons-
ciência mútua e interação para atingir uma meta comum.

Os Diferentes Tipos de Grupos...
Você já tentou caracterizar o seu grupo da escola, do bate-bola 

no fim de semana ou da balada na sexta-feira? No nosso dia-a-dia 
fazemos parte de vários grupos, do grupo da família; dos amigos 
íntimos, dos colegas da escola e do trabalho, da igreja e de tantos 
outros grupos que fazem parte da nossa vida. Mas como diferenciar 
um grupo do outro? Quais os critérios para classificar um grupo e 
outro? Os estudiosos sobre comportamento em grupo definiram os 
grupos em categorias distintas, as quais são as seguintes: grupos 
primários e secundários; grupos formais e informais; grupos ho-
mogêneos e heterogêneos, grupos interativos ou nominais; grupos 
permanentes e temporários.

Grupos Primários e Secundários
Lembra do grupo da família e dos amigos mais íntimos, cita-

dos anteriormente? São classificados como grupos primários, pois 
estes são voltados para os relacionamentos interpessoais diretos, 
enquanto os grupos secundários são voltados principalmente para 
atividades ou metas definidas. Como exemplo dos grupos secun-
dários, podemos pensar nos colegas da escola, com os quais nos 
reunimos para realizar atividades escolares. Embora os grupos pri-
mários sejam diferentes dos secundários, os primeiros podem sur-
gir do segundo. Um exemplo disso é um grupo de escola que é um 
grupo secundário, tendo em vista ter metas e estar voltado para 
realização de atividades. Desse grupo com objetivos definidos pode 
surgir uma relação mais próxima entre alguns colegas de sala de 
aula, os quais se reúnem todas as vezes em que é solicitada alguma 
atividade em grupo. Ou seja, esse grupo surgiu com o objetivo de 
concluir um curso, mas pode naturalmente criar laços de amizade 
os quais irão além desse curso. Os colegas de sala podem se 
transformar em grandes amigos e assim continuar por toda a vida. 

7  OLIVEIRA, A. C. F. de. Comportamento intergrupal e grupal. S.D.
8  BOWDITCH, James L., BUONO Anthony F. Elementos de comportamento 

organizacional. São Paulo: Pioneira, 1999.

Na verdade, é muito provável que isso tenha acontecido com 
você ainda na sua infância, quando você era uma criança ou já ado-
lescente. Na escola, iniciamos com um grupo secundário e esponta-
neamente vamos formando grupos menores, de acordo com a afi-
nidade e identificação e, quando menos esperamos, esses simples 
colegas de sala de aula passam a ser grandes amigos.

Grupos Formais e Informais
Você, como aluno de uma determinada escola ou funcionário 

de uma empresa pertence a que tipo de grupo? Formal ou infor-
mal? Você escolheu as pessoas com as quais estuda na mesma sala 
de aula que você? Se você trabalha, pode dizer com quem gostaria 
de trabalhar? Sabemos que existem alguns grupos com os quais 
nos sentimos muito bem, transmitem-nos paz, segurança e até nos 
identificamos com as pessoas que o formam. Já em outros grupos 
ocorrem conflitos e às vezes não temos identificação com ele, nem 
gostamos das pessoas que compõem o grupo. Então, como definir 
esses grupos?

Os grupos formais são aqueles que têm metas estabelecidas, 
voltadas para objetivos, e que são explicitamente formados como 
parte da organização, tais como grupos de trabalho, departamen-
tos, equipes de projeto. E os grupos informais são aqueles que sur-
gem com o passar do tempo, através da interação dos membros 
da organização. Embora esses grupos não tenham quaisquer metas 
formalmente definidas, eles têm metas implícitas, que são frequen-
temente recreativas e interpessoais.

Grupos Homogêneos e Heterogêneos
Você tem a mesma idade dos colegas da escola? Ou dos seus 

amigos mais íntimos? Tem os mesmos gostos que eles? Provavel-
mente você está na mesma faixa etária que os seus colegas de sala 
ou seus amigos, mas quanto às suas preferências em relação a eles, 
até podem ter gostos em comum, assim como pensamentos e dese-
jos, mas vocês também têm suas diferenças, seja em pequenas coi-
sas, como preferir macarrão e não arroz, como seu melhor amigo, 
ou tomar Coca-Cola e não guaraná. Você deve estar se perguntan-
do: quais os critérios para ser homogêneo ou heterogêneo? 

É muito relativa essa classificação, pois quando falamos 
em homogeneidade ou heterogeneidade estamos pensando 
em uma característica especificamente e não na totalidade das 
características. Para dizer se um grupo é homogêneo, precisamos 
primeiro deixar claro qual a característica que está sendo 
observada. Um exemplo disso pode ser o seu grupo da sala de 
aula, pois dizemos que um grupo é homogêneo observando a faixa 
etária, já que todos os alunos estão na mesma faixa etária. Mas esse 
mesmo grupo pode ainda ser chamado de heterogêneo quanto ao 
gosto pelo esporte, pois o grupo é dividido: alguns alunos gostam 
de jogar futebol, já outros, de jogar basquete, e um grupo menor 
adora nadar.

Grupos Interativos ou Nominais
Para Bowditch e Buono, os grupos interativos são aqueles nos 

quais os participantes se envolvem diretamente, com algum tipo de 
intercâmbio entre si. E os grupos nominais são aqueles cujos mem-
bros interagem indiretamente entre si.  

Grupo em que há relação entre você, aluno, e o professor a 
distância constitui um grupo nominal, pois o contato é indireto, não 
existe contato presencial, a não ser através da figura do monitor das 
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aulas e, se existir, será apenas em alguns encontros. E grupos como 
o do seu ambiente de trabalho, no qual os colegas têm contato fre-
quente e constante são grupos interativos.

Grupos Permanentes e Temporários
Sua família é um grupo permanente ou temporário? E seus 

amigos de infância? E aquele grupo que se reuniu apenas para aju-
dar no combate à dengue no seu bairro ou escola?

De acordo com Bowditch e Buono, um grupo temporário é 
aquele formado com uma tarefa ou problema específico em mente 
e cuja dispersão é algo esperado assim que o grupo concluir a tare-
fa. Já os grupos permanentes são aqueles de quem se espera conti-
nuidade ao longo de diversas tarefas e atividades. Então, podemos 
chegar à conclusão de que a sua família e seus amigos fazem parte 
de grupos permanentes, e o grupo de combate ao dengue consti-
tuem um grupo temporário.

Atributos Básicos dos Grupos
Os grupos de trabalho não são multidões desorganizadas. Eles 

possuem uma estrutura que modela o comportamento de seus 
membros e torna possível a explicação e a previsão de boa parte 
dos indivíduos, bem como o desempenho do grupo em si. Quais 
são essas variáveis estruturais? Podemos citar entre elas os papéis, 
as normas, o status, o tamanho do grupo e o seu grau de coesão. 

Para entender melhor a estrutura do grupo proposta por Ro-
bbins vamos estudar sobre cada uma das variáveis citadas por ele.

Papéis
O que você está fazendo agora? Estudando? Este é o seu papel 

no momento: você é um estudante. Mas ainda hoje você assumirá 
outros papéis como o de filho, irmão, neto, mãe, pai, se você já tem 
filhos, e se é casado(a), o papel de marido ou mulher. Perceba a 
quantidade de papéis que temos ao longo da nossa vida. 

Para Bowditch e Buono, a definição de papel se refere aos dife-
rentes comportamentos que as pessoas esperam de um indivíduo 
ou de um grupo numa certa situação.

Vamos a um estudo de caso...
Bill Patterson é gerente da fábrica da Electrical Industries, um 

grande fabricante de equipamentos elétricos situado em Phoenix, 
no Estado do Arizona. Ele desempenha diversos papéis em seu tra-
balho: é funcionário da Eletrical Industries, membro da gerência 
de nível médio, engenheiro eletricista e o principal porta-voz da 
empresa junto à comunidade. Fora do trabalho, Bill desempenha 
ainda outros papéis: marido, pai, católico, membro do Rotary Clu-
be, jogador de tênis, sócio do Thunderbird Country Club e síndico 
do condomínio onde mora. Muitos desses papéis são compatíveis 
entre si; outros geram conflitos. Por exemplo, de que maneira sua 
postura religiosa afeta suas decisões administrativas em assuntos 
como demissões, artifícios de contabilidade ou informações para os 
órgãos governamentais? Uma recente oferta de promoções exige 
que ele mude de cidade, embora sua família goste de morar em 
Phoenix. Como conciliar as demandas de sua carreira profissional 
com as demandas de seu papel como chefe de família?

Normas
Você segue normas? Na sua escola ou no seu trabalho você é 

obrigado a usar uniforme? Caso utilize, esse comportamento é de-
corrente de uma norma estabelecida pela organização e você, como 
membro dela, deverá segui-la.

Para Robbins, todos os grupos estabelecem normas, ou seja, 
padrões aceitáveis de comportamento que são compartilhados 
por todos os membros do grupo. As normas norteiam o compor-
tamento dos componentes, indicando o que deve ou não ser feito 
em grupo.

Todas as normas são iguais quanto a sua importância?
Bowditch e Buono afirma que nem todas as normas têm o mes-

mo peso. Existem as normas centrais, ou seja, aquelas consideradas 
como particularmente importantes para o grupo ou para a organi-
zação. E as normas periféricas, as quais não são tão importantes 
para os membros do grupo. A distinção do que é uma norma central 
ou periférica varia de grupo para grupo. E o desvio das normas pe-
riféricas não é punido tão severamente quanto o das normas que o 
grupo considera como centrais por natureza.

Imaginemos que no seu trabalho o uniforme seja obrigatório 
e quem não vier uniformizado seja punido com a proibição da sua 
entrada no ambiente de trabalho. Podemos considerar como uma 
norma central, pois a punição foi severa, impediu o acesso à orga-
nização. Agora imagine que a norma de uma loja de computadores 
diz aos seus funcionários que os que chegarem atrasados mais de 
duas vezes no mês serão punidos, não ganharão a cesta básica do 
mês. Esta é uma norma mais periférica e não central. 

Status
A posição social que é atribuída a uma pessoa ou a um grupo 

é o que chamamos status. O status de um gerente é diferente do 
status de um assistente; o status de um médico também é diferente 
do de um auxiliar de enfermagem. O status pode advir tanto da 
posição formal como das qualidades individuais. Pensando no caso 
dos médicos, podemos presenciar enfermeiros com mais status que 
médicos em uma equipe de saúde, quando é esperado que os mé-
dicos tenham mais status pela posição que ocupam na hierarquia 
de um hospital. 

O status também pode ser de um determinado grupo, como 
exemplo, em uma empresa, o departamento de marketing pode 
ter mais status que o departamento de compras, pois o primeiro 
participa de todas as reuniões estratégicas e de planejamento da 
empresa e tem poder de voz junto a diretoria.

O Tamanho do Grupo
Na visão de Robbins, o tamanho do grupo afeta o desempenho 

deste, mas o efeito depende de quais variáveis dependentes você 
vai considerar. Na concepção do autor citado, os grupos menores 
são mais rápidos na realização das tarefas. Mas se a questão for 
resolução de problemas, o mesmo autor afirma que grupos maiores 
conseguem melhores resultados.

Coesão
O conceito de coesão nos remete à ideia do grau de desejo que 

os membros de um grupo têm em permanecer juntos e à força de 
seus compromissos para com o grupo e suas metas. Porém, como 
os grupos são muito diferentes, a coesão também pode ser maior 
ou menor em cada grupo, ou seja, a sintonia estabelecida entre 
seus componentes não é uniforme. E para isso, Robbins faz as se-
guintes sugestões para aumentar a coesão:
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1- Reduzir o tamanho do grupo. 
2- Estimular a concordância sobre os objetivos do grupo. 
3- Aumentar o tempo que os membros do grupo passam 

juntos. 
4- Aumentar o status do grupo e a dificuldade percebida para 

a admissão nele.   
5- Estimular a competição com outros grupos. 
6- Dar recompensas ao grupo, em vez de recompensar seus 

membros individualmente.
7- Isolar fisicamente o grupo.  

Mas afinal o que são os processos intergrupais?9

Sempre que houver uma interação entre dois grupos, forma-se 
uma interface, a qual cria um novo contexto dentro do qual os gru-
pos precisam ser compreendidos.

Thompson identifica 3 tipos de interdependência:

Conjunta
- Dois ou mais grupos funcionam paralelamente, executando 

o mesmo conjunto de tarefas, sendo coordenados por um grupo 
superior

- Pouco probabilidade de conflito

Sequencial
- Um grupo depende da conclusão da tarefa para iniciar a sua
- Alta probabilidade de conflito

Recíproca
- O trabalho de um grupo é necessário para manter a continui-

dade do outro, e este processo tem o efeito de feedback sobre o 
primeiro

- Probabilidade máxima de conflito

Conflito intergrupal
Divergências entre os membros de dois ou mais grupos, quanto 

a autoridade, metas, territórios ou recursos.
O conflito não é necessariamente ruim:
- A falta pode indicar exclusão sistemática de certas informa-

ções
- Pode levar a novas ideias
- Problemas antigos podem ser resolvidos
- Por a prova a capacidade, interesse e criatividade 

É negativo quando:
- Quando as pessoas se sentem derrotadas
- Se põem na defensiva
- Desenvolve clima de desconfiança
- Resistência passa a ser a norma e a cooperação exceção.

Diversos níveis de conflito
Latente
- Devido a certas condições anteriores o conflito deveria ocor-

rer

9  Bowditch, J,L. & Bouno, A. F. Elementos de comportamento organizacional. São 
Paulo: Livraria Pioneira editora.1992.

Percebido
- Conclusão de que há conflito, nenhuma das partes se inco-

moda

Sentido
- Uma das partes sente e se incomoda - gera tensão e stress

Manifesto
- Envolve comportamentos declaradamente agressivos

Desfecho 
- Se solucionado o conflito - leva a satisfação e harmonia
- Se não solucionado - pode retornar

Equipe Multidisciplinar
A equipe multidisciplinar é formada por um grupo de profis-

sionais de uma área qualquer (saúde, administração, etc.) que tra-
balham em conjunto a fim de chegar a um objetivo comum. Desta 
maneira, cada um profissional vai fazer o que estiver dentro de sua 
área de formação para alcançar este objetivo em comum.

Liderança e Estilo de Liderança10

A liderança sempre foi objeto de interesse e estudos pelos di-
versos pesquisadores do comportamento humano. De Santo argu-
menta que as teorias sobre o assunto estiveram atreladas às teorias 
de administração e que ambas desenvolveram‑se paralelamente, 
ressaltando ainda que, apesar dos esforços para elucidar esse “fe-
nômeno”, a liderança é um dos processos menos compreendidos, 
ou pelo menos, que menor concordância possui entre os conceitos 
criados pelos pesquisadores.

Segundo Davel e Machado11 a liderança como campo teórico 
e empírico de pesquisa tem se desenvolvido de maneira variada, 
dependendo da concepção e preferências metodológicas adotadas. 
Para os autores, provavelmente, o aspecto mais controverso nesse 
campo de pesquisa se refere aos diferentes e, em parte, contraditó-
rios fundamentos epistemológicos que recortam e embasam seus 
estudos.

Entre os conceitos observados na literatura acerca do tema 
liderança, de certa forma todos destacam o líder como sendo 
aquele indivíduo capaz de exercer influência sobre os outros. 

Exercer liderança, portanto, seria ter a capacidade de tomar ini-
ciativa em situações sociais, de planejar, de organizar e conduzir 

ação e de suscitar colaboração.

Para Soto, o líder e sua forma de atuar vão refletir diretamente 
na construção da cultura organizacional, ou seja, nos valores, cren-
ças, hábitos, normas e condutas que dão identidade, sentido e des-
tino a uma organização para a realização de seus objetivos.

Keith e Newstron, por sua vez, argumentam que estilo de li-
derança pode ser concebido como o padrão global das ações do 
líder que são percebidas por seus subordinados, representando a 
filosofia, as habilidades e as atitudes do dirigente em sua prática de 

10  GOULART JUNIOR, E.; LIPP, M. E. N. Estilo de liderança e stress: uma 
pesquisa em escolas estaduais de ensino fundamental, 2011.

11  DAVEL, Eduardo and, MACHADO, Hilka Vier. A dinâmica entre liderança e 
identificação: sobre a influência consentida nas organizações contemporâneas. 

Rev. adm. contemp. [online]. 2001.
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trabalho. Já Maximiano define estilo de liderança como a forma do 
líder se relacionar com os integrantes de sua equipe em interações 
individuais e grupais.

A principal teoria que explica liderança por meio de estilos de 
comportamento sem se preocupar com características de persona-
lidade do líder é a que se refere a três estilos: autoritária, democrá-
tica e liberal, sendo esta a teoria mais conhecida para Chiavenato.

Tendo à frente o pesquisador Kurt Lewin, estudos buscaram, a 
partir de 1950, identificar conjuntos de comportamentos que pu-
dessem configurar aquilo que passou a se chamar “habilidade de 
liderança”. Não é importante o que o líder é, mas sim o que ele faz. 
Essa teoria concentrava‑se mais especificamente no modo como os 
líderes tomam decisões e o efeito que isso produzia nos índices de 
produtividade e satisfação geral dos trabalhadores.

No texto realizado, a opção por adotar esta abordagem mais 
clássica sobre liderança, enfocando os três estilos citados acima em 
detrimento de outras abordagens mais atuais sobre o tema, decor-
re basicamente por duas razões: 

1) Muitas organizações baseiam‑se nela para melhor com-
preensão das interações entre líder e liderados, e a influência que 
eles – os três estilos de liderança – exercem nas relações grupais, 
individuais e organizacionais; 

2) Entende‑se que esses três estilos caracterizam uma conduta 
dos dirigentes que influencia no “clima” interno das organizações 
e nas relações de trabalho em geral, estando mais adequados para 
se efetuar checagem sobre esses estilos e uma possível associação 
com o desenvolvimento do stress em professores. Essa opção cor-
robora com Guerra, quando afirma que os estudos conduzidos por 
Lewin e sua equipe sobre os três estilos de liderança têm grande 
aceitação nos meios organizacionais nos dias atuais.

Principais características dos estilos Autocrático, Democrático 
e Liberal de Liderança

Uma breve síntese dessas características apontadas por auto-
res indica que a conduta autoritária do líder caracteriza‑se basica-
mente pela centralização do poder e da determinação de políticas 
em torno dele, sem a participação do grupo. O dirigente determina 
as providências a serem tomadas, distribui as tarefas entre a equi-
pe e aponta quem deve executá-las e a sequência mais adequada. 
Estudos apontam que esse estilo de liderar pode produzir elevada 
tensão, frustração e até comportamentos agressivos entre os mem-
bros do grupo. Para muitos autores, esse estilo dificulta as relações 
de amizade, podendo acarretar sentimentos generalizados de in-
satisfação e dificilmente haverá espaços para iniciativas pessoais. 
Argumentam que, dentre as vantagens originadas por esse tipo de 
conduta do líder, destacam‑se o favorecimento de decisões rápidas, 
a obtenção de resultados favoráveis de funcionários menos compe-
tentes e o oferecimento de segurança e bases estruturais para os 
membros do grupo de trabalho.

Em relação à conduta democrática do líder, afirmam que é a 
antítese da liderança autocrática, ou seja, sua principal caracte-
rística é a descentralização do poder, sendo as decisões tomadas 
coletivamente, com a participação e envolvimento do grupo de tra-
balho. É o grupo que define as políticas e diretrizes; ocorrem deba-
tes e discussões e as tarefas podem ganhar novas perspectivas e 
dimensões; esse estilo de liderar favorece a formação de grupos de 

amizade e de relacionamentos cordiais entre os membros da equi-
pe. O líder atua como facilitador e apoiador das decisões tomadas 
no coletivo, oferecendo feedback constante ao grupo e aos seus 
membros, encorajando a participação e delegando responsabilida-
des, mas nunca perdendo de vista que é ele o responsável pelo bom 
andamento das atividades de trabalho e pelo sucesso em busca de 
objetivos e metas organizacionais.

A conduta liberal (laissez‑faire) do líder, segundo os autores, 
caracteriza‑se principalmente pela omissão deste, pois transfere 
sua autoridade para os liderados, conferindo‑lhes o poder de to-
mar decisões. Argumentam ainda que a divisão de tarefas e os cri-
térios para execução ficam a cargo do grupo, sem ou com a mínima 
participação do líder, que não avalia ou regula o curso dos acon-
tecimentos; são os membros da equipe que treinam a si mesmos 
e promovem suas próprias motivações. Esse tipo de dirigente tem 
pouco controle sobre o grupo, deixando os participantes estabele-
cerem suas próprias regras e o ritmo de trabalho. Ele também não 
se envolve com as emoções e sentimentos do grupo, deixando‑os 
com pouca direção, o que pode desencadear falta de motivação 
para o alcance de metas e objetivos organizacionais. Quanto mais 
o líder delega e abdica de suas responsabilidades, mais liberal é o 
seu comportamento.

As características sucintamente apresentadas, originadas dos 
diferentes estilos de comando, representam posições extremas e 
que dificilmente ocorrerão de forma plena no exercício do trabalho 
do gestor. 

PESQUISA PARTICIPANTE COMO INSTRUMENTO 
DE INOVAÇÃO E DE AVALIAÇÃO DO ENSINAR E 

APRENDER. 

A pesquisa participante é uma abordagem metodológica que 
tem sido utilizada cada vez mais no campo educacional como uma 
forma de avaliar e inovar o processo de ensino e aprendizagem. 
A partir da pesquisa participante, o professor pode se tornar um 
pesquisador de sua própria prática, buscando entender melhor as 
dinâmicas e os desafios do cotidiano escolar e, assim, encontrar 
soluções mais efetivas para os problemas enfrentados.

— O que é pesquisa participante?
A pesquisa participante é uma abordagem metodológica que 

busca a compreensão dos fenômenos sociais a partir da perspecti-
va dos próprios sujeitos envolvidos. Trata-se de uma metodologia 
que valoriza a participação ativa dos pesquisados no processo de 
pesquisa, permitindo que estes sejam sujeitos ativos no processo 
de construção do conhecimento.

Nesse sentido, a pesquisa participante é uma abordagem que 
se opõe à visão tradicional de pesquisa, que muitas vezes se baseia 
na concepção de que o pesquisador é um sujeito neutro e impar-
cial, distante dos sujeitos da pesquisa. Na pesquisa participante, o 
pesquisador e os sujeitos da pesquisa se envolvem em um proces-
so dialógico, em que ambos aprendem juntos e contribuem para a 
construção do conhecimento.

— Pesquisa participante no contexto educacional
No contexto educacional, a pesquisa participante tem sido uti-

lizada como uma forma de avaliar e inovar o processo de ensino 
e aprendizagem. A partir da pesquisa participante, os professores 
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podem se tornar pesquisadores de sua própria prática, buscando 
entender melhor as dinâmicas e os desafios do cotidiano escolar 
e, assim, encontrar soluções mais efetivas para os problemas en-
frentados.

Por meio da pesquisa participante, os professores podem tra-
balhar em parceria com seus alunos, envolvendo-os ativamente no 
processo de ensino e aprendizagem e permitindo que eles se tor-
nem sujeitos ativos na construção do conhecimento. Dessa forma, 
os alunos se sentem mais motivados e engajados no processo de 
aprendizagem, o que pode levar a melhores resultados acadêmicos.

Além disso, a pesquisa participante pode ajudar os professores 
a identificar e compreender as necessidades e os interesses de seus 
alunos, bem como a desenvolver estratégias pedagógicas mais ad-
equadas para atender a essas necessidades e interesses. Por meio 
da pesquisa participante, os professores podem se tornar mais 
sensíveis e empáticos em relação aos seus alunos, o que pode con-
tribuir para um ambiente escolar mais acolhedor e inclusivo.

— Desafios da pesquisa participante
Apesar dos benefícios potenciais da pesquisa participante, essa 

abordagem metodológica também apresenta alguns desafios. Um 
dos principais desafios da pesquisa participante é o fato de que 
ela pode ser um processo demorado e complexo, que requer uma 
grande quantidade de tempo e esforço por parte dos pesquisadores 
e dos sujeitos da pesquisa.

Além disso, a pesquisa participante pode ser afetada por uma 
série de fatores externos, como a falta de recursos financeiros e ma-
teriais, a resistência por parte de alguns membros da comunidade 
escolar e a falta de apoio institucional.

Outro desafio da pesquisa participante é a necessidade de lidar 
com o conflito entre o papel de pesquisador e o papel de educa-
dor. O pesquisador precisa manter uma postura crítica e distanciada 
para poder analisar a realidade, enquanto o educador precisa ser 
engajado e comprometido com o processo de ensino e aprendiza-
gem.

Para superar essa dificuldade, é importante que o pesquisa-
dor-educador estabeleça uma relação de confiança com os partic-
ipantes da pesquisa, de forma a permitir a abertura para o diálogo 
e a colaboração mútua. Além disso, é fundamental que o pesqui-
sador-educador seja transparente em relação à sua dupla função e 
que busque envolver os participantes na reflexão sobre a pesquisa, 
de forma a compartilhar decisões e resultados.

A pesquisa participante é uma metodologia que pode ser mui-
to útil para inovar e avaliar o processo de ensino e aprendizagem, 
permitindo uma análise crítica da realidade e o desenvolvimento 
de soluções compartilhadas. Para isso, é necessário que o pesqui-
sador-educador estabeleça uma relação de confiança e diálogo 
com os participantes, envolvendo-os ativamente na pesquisa e na 
reflexão sobre os resultados. Assim, a pesquisa participante pode 
contribuir para a construção de uma educação mais democrática e 
participativa, em que alunos e professores sejam sujeitos ativos do 
processo educativo.

PLANEJAMENTO DE ENSINO EM SEUS ELEMENTOS 
CONSTITUTIVOS: OBJETIVOS E CONTEÚDOS DE 
ENSINO; MÉTODOS E TÉCNICAS; MULTIMÍDIA 

EDUCATIVA E AVALIAÇÃO EDUCACIONAL. 

ara Moretto12, planejar é organizar ações (ideias e informa-
ções). Essa é uma definição simples, mas que mostra uma dimen-
são da importância do ato de planejar, uma vez que o planejamento 
deve existir para facilitar o trabalho tanto do professor como do 
aluno. 

Gandin13 sugere que se pense no planejamento como uma 
ferramenta para dar eficiência à ação humana, ou seja, deve ser 
utilizado para a organização na tomada de decisões. Para melhor 
entender precisa-se compreender alguns conceitos, tais como: pla-
nejar, planejamento e planos.

Libâneo14 diz que o planejamento do trabalho docente é um 
processo de racionalização, organização e coordenação da ação do 
professor, tendo as seguintes funções: explicar princípios, diretrizes 
e procedimentos do trabalho; expressar os vínculos entre o posicio-
namento filosófico, político, pedagógico e profissional das ações do 
professor; assegurar a racionalização, organização e coordenação 
do trabalho; prever objetivos, conteúdos e métodos; assegurar a 
unidade e a coerência do trabalho docente; atualizar constante-
mente o conteúdo do plano; facilitar a preparação das aulas.

Planejamento: “É um instrumento direcional de todo o proces-
so educacional, pois estabelece e determina as grandes urgências, 
indica as prioridades básicas, ordena e determina todos os recursos 
e meios necessários para a consecução de grandes finalidades, me-
tas e objetivos da educação. ” 

Plano Nacional de Educação: “Nele se reflete a política educa-
cional de um povo, num determinado momento histórico do país. É 
o de maior abrangência porque interfere nos planejamentos feitos 
no nível nacional, estadual e municipal. ” 

Plano de Curso: “O plano de curso é a sistematização da pro-
posta geral de trabalho do professor naquela determinada disci-
plina ou área de estudo, numa dada realidade. Pode ser anual ou 
semestral, dependendo da modalidade em que a disciplina é ofe-
recida. ” 

Plano de Aula: “É a sequência de tudo o que vai ser desenvolvi-
do em um dia letivo. (...). É a sistematização de todas as atividades 
que se desenvolvem no período de tempo em que o professor e o 
aluno interagem, numa dinâmica de ensino e de aprendizagem. ” 

Plano de Ensino: “É a previsão dos objetivos e tarefas do traba-
lho docente para um ano ou um semestre; é um documento mais 
elaborado, no qual aparecem objetivos específicos, conteúdos e de-
senvolvimento metodológico. ” 

12  MORETTO, Vasco Pedro. Planejamento: planejando a educação para o 
desenvolvimento de competências. Petrópolis, RJ: Vozes, 2007.

13  GANDIN, Danilo. O planejamento como ferramenta de transformação da 
prática educativa. 2011.

14 LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 2013.
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Projeto Político Pedagógico: “É o planejamento geral que en-
volve o processo de reflexão, de decisões sobre a organização, o 
funcionamento e a proposta pedagógica da instituição. É um pro-
cesso de organização e coordenação da ação dos professores. Ele 
articula a atividade escolar e o contexto social da escola. É o plane-
jamento que define os fins do trabalho pedagógico.”15.

Os conceitos apresentados têm por objetivo mostrar para o 
professor a importância, a funcionalidade e principalmente a rela-
ção íntima existente entre essas tipologias. 

Segundo Fusari16, “Apesar de os educadores em geral utiliza-
rem, no cotidiano do trabalho, os termos “planejamento” e “plano” 
como sinônimos, estes não o são.” 

Outro aspecto importante, segundo Schmitz17 é que “as deno-
minações variam muito. Basta que fique claro o que se entende por 
cada um desses planos e como se caracterizam. ” O que se faz ne-
cessário é estar consciente que:

“Qualquer atividade, para ter sucesso, necessita ser planejada. 
O planejamento é uma espécie de garantia dos resultados. E sendo 
a educação, especialmente a educação escolar, uma atividade sis-
temática, uma organização da situação de aprendizagem, ela ne-
cessita evidentemente de planejamento muito sério. Não se pode 
improvisar a educação, seja ela qual for o seu nível. ”

Conceito de Planejamento
O Planejamento pode ser conceituado como um processo, 

considerando os seguintes aspectos: produção, pesquisa, finanças, 
recursos humanos, propósitos, objetivos, estratégias, políticas, pro-
gramas, orçamentos, normas e procedimentos, tempo, unidades 
organizacionais etc. Desenvolvido para o alcance de uma situação 
futura desejada, de um modo mais eficiente, eficaz e efetivo, com a 
melhor concentração de esforços e recursos.

O Planejamento também pressupõe a necessidade de um pro-
cesso decisório que ocorrerá antes, durante e depois de sua ela-
boração e implementação na escola. Este processo deve conter ao 
mesmo tempo, os componentes individuais e organizacionais, bem 
como a ação nesses dois níveis deve ser orientada de tal maneira 
que garanta certa confluência de interesses dos diversos fatores 
alocados no ambiente escolar.

O processo de planejar envolve, portanto, um modo de pen-
sar; e um salutar modo de pensar envolve indagações; e indaga-
ções envolvem questionamentos sobre o que fazer, como, quando, 
quanto, para quem, por que, por quem e onde. É um processo de 
estabelecimento de um estado futuro desejado e um delineamento 
dos meios efetivos de torna-lo realidade justifica que ele antecede 
à decisão e à ação.

15  MEC - Ministério da Educação e Cultura. Trabalhando com a Educação de 
Jovens e Adultos - Avaliação e Planejamento - Caderno 4 - SECAD - Secretaria de 

Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade. 2006.
16  FUSARI, José Cerchi. O planejamento do trabalho pedagógico: algumas 

indagações e tentativas de respostas.1990.
17  SCHMITZ, Egídio. Fundamentos da Didática. 7ª Ed. São Leopoldo, RS: Edito-

ra Unisinos, 2000.

Finalidade - Para que Planejar?18

A primeira coisa que nos vem à mente quando perguntamos 
sobre a finalidade do planejamento é a eficiência. Ela é a execução 
perfeita de uma tarefa que se realiza. O carrasco é eficiente quando 
o condenado morre segundo o previsto. A telefonista é eficiente 
quando atende a todos os chamados e faz, a tempo, todas as li-
gações. O digitador, quando escreve rapidamente (há expectativas 
fixadas) e não comete erros.

O planejamento e um plano ajudam a alcançar a eficiência, isto 
é, elaboram-se planos, implanta-se um processo de planejamento a 
fim de que seja benfeito aquilo que se faz dentro dos limites previs-
tos para aquela execução.

Mas esta não é a mais importante finalidade do planejamento. 
Ele visa também a eficácia. Os dicionários não fazem diferença sufi-
ciente entre eficácia e eficiência. O melhor é não se preocupar com 
palavras e verificar que o planejamento deve alcançar não só que 
se faça bem as coisas que se fazem (chamaremos isso de eficiência), 
mas que se façam as coisas que realmente importa fazer, porque 
são socialmente desejáveis (chamaremos isso de eficácia).

A eficácia é atingida quando se escolhem, entre muitas ações 
possíveis, aqueles que, executadas, levam à consecução de um fim 
previamente estabelecido e condizente com aquilo em que se crê.

Além destas finalidades do planejamento, Gandin19 introduz a 
discussão sobre uma outra, tão significativa quanto estas, e que dá 
ao planejamento um status obrigatório em todas as atividades hu-
manas: é a compreensão do processo de planejamento como um 
processo educativo.

É evidente que esta finalidade só é alcançada quando o pro-
cesso de planejamento é concebido como uma prática que sublime 
a participação, a democracia, a libertação. Então o planejamento 
é uma tarefa vital, união entre vida e técnica para o bem-estar do 
homem e da sociedade.

Elementos Constitutivos do Planejamento

Objetivos e Conteúdos de Ensino: os objetivos determinam de 
antemão os resultados esperados do processo entre o professor e 
o aluno, determinam também a gama de habilidades e hábitos a 
serem adquiridos. Já os conteúdos formam a base da instrução. 

A prática educacional baseia-se nos objetivos por meio de uma 
ação intencional e sistemática para oferecer aprendizagem. Desta 
forma os objetivos são fundamentais para determinação de propó-
sitos definidos e explícitos quanto às qualidades humanas que pre-
cisam ser adquiridas. Os objetivos têm pelo menos três referências 
fundamentais para a sua formulação.

- Os valores e ideias ditos na legislação educacional.
- Os conteúdos básicos das ciências, produzidos na história da 

humanidade.
- As necessidades e expectativas da maioria da sociedade.

Métodos e Estratégias: o método por sua vez é a forma com 
que estes objetivos e conteúdos serão ministrados na prática ao 
aluno. Cabe aos métodos dinamizar as condições e modos de reali-
zação do ensino. Refere-se aos meios utilizados pelos docentes na 
articulação do processo de ensino, de acordo com cada atividade e 
os resultados esperados.

18  GANDIN, Danilo. Planejamento. Como Prática Educativa. São Paulo: Edições 
Loyola, 2013.

19  GANDIN, Danilo. O planejamento como ferramenta de transformação da 
prática educativa. 2011.
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As estratégias visam à consecução de objetivos, portanto, há 
que ter clareza sobre aonde se pretende chegar naquele momento 
com o processo de ensino e de aprendizagem. Por isso, os objetivos 
que norteiam devem estar claros para os sujeitos envolvidos - pro-
fessores e alunos.

Multimídia Educativa: a multimídia educativa é uma estratégia 
de ensino e de aprendizagem que pode ser utilizada por estudantes 
e professores. É imperativa a importância das multimídias educati-
vas com uso da informática no processo educativo como uma ferra-
menta auxiliar na educação.

Avaliação Educacional: é uma tarefa didática necessária e 
permanente no trabalho do professor, deve acompanhar todos os 
passos do processo de ensino e de aprendizagem. É através dela 
que vão sendo comparados os resultados obtidos no decorrer do 
trabalho conjunto do professor e dos alunos, conforme os objetivos 
propostos, a fim de verificar progressos, dificuldades e orientar o 
trabalho para as correções necessárias. 

A avaliação insere-se não só nas funções didáticas, mas tam-
bém na própria dinâmica e estrutura do Processo de Ensino e de 
Aprendizagem.

Planejamento e Políticas de Educação no Brasil 

A formação da Educação Brasileira inicia-se com a Companhia 
de Jesus, em 1549, com o trabalho dos Jesuítas: suas escolas de 
primeiras letras, colégios e seminários, até os dias atuais. Nesse pri-
meiro momento, a educação não foi um problema que emergisse 
como um assunto Nacional, no entanto, tenha sido um dos aspectos 
das tensões constantes entre a Ordem dos Jesuítas e a Coroa Por-
tuguesa, que mais tarde, levou à expulsão dos mesmos em 1759. A 
expulsão dos jesuítas criou um vazio escolar. A insuficiência de re-
cursos e escassez de mestres desarticulou o trabalho educativo no 
País, com repercussões que se estenderam até o período imperial. 

Com a vinda da Família Imperial, a educação brasileira toma 
um novo impulso, principalmente com a criação dos cursos supe-
riores, no entanto a educação popular foi relegada em segundo 
plano. Com a reforma constitucional de 1834, as responsabilidades 
da educação popular foram descentralizadas, deixando-as às pro-
víncias e reservando à Corte a competência sobre o ensino médio 
e superior.  Nesse período, a situação continuou a mesma: escassez 
de escolas e de professores na educação básica. Com a educação 
média e superior, prevaleceram às aulas avulsas destinadas apenas 
às classes mais abastadas. 

A Proclamação da República, também não alterou significativa-
mente a ordenação legal da Educação Brasileira, foi preciso esperar 
até a década de 20 para que, o debate educacional ganhasse um 
espaço social mais amplo. Nesta época, as questões educacionais 
deixaram de ser temas isolados para se tornarem um problema na-
cional. Várias tentativas de reforma ocorreram em vários estados; 
iniciou-se uma efetiva profissionalização do magistério e novos mo-
delos pedagógicos começaram a ser discutidos e introduzidos na 
escola. 

Surgimento do Plano de Educação 

A primeira experiência de planejamento governamental no 
Brasil foi executada no governo de Juscelino Kubitschek com seu 
Plano de Metas (1956/61). Antes, os chamados planos que se su-

cederam desde 1940, foram diagnósticos que tentavam racionalizar 
o orçamento. Neste processo de planejamento convém distinguir 
três fases: 

- A decisão de planejar; 
- O plano em si; e 
- A implantação do plano. 

A primeira e a última fase são políticas e a segunda é um assun-
to estritamente técnico. 

No caso do Planejamento Educacional, essa distinção é inte-
ressante, pois foi preciso um longo período de maturação para que 
se formulasse de forma explícita a necessidade nacional de uma 
política de educação e de um plano para programá-la. A revolução 
de 30 foi o desfecho das crises políticas e econômicas que agitaram 
profundamente a década de 20, compondo-se assim, um quadro 
histórico propício à transformação da Educação no Brasil. 

Em 1932, um grupo de educadores conseguiu captar o anseio 
coletivo e lançou um manifesto ao povo e ao governo que ficou co-
nhecido como “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”, que 
extravasava o entusiasmo pela Educação. O manifesto era ao mes-
mo tempo uma denúncia uma exigência de uma política educacio-
nal consistente e, um plano científico para executá-la, livrando a 
ação educativa do empirismo e da descontinuidade. O mesmo teve 
tanta repercussão e motivou uma campanha que repercutiu na As-
sembleia Constituinte de 1934. 

De acordo com a Constituição de 34, o conselho Nacional de 
Educação elaborou e enviou, em maio de 37, um anteprojeto do 
Plano de Educação Nacional, mas com a chegada do estado Novo, 
o mesmo nem chegou a ser discutido. 

Sendo assim, mesmo que a ideia de plano nacional de educa-
ção fosse um fruto do manifesto e das campanhas que se segui-
ram, o Plano 37 era uma negação das teses defendidas pelos edu-
cadores ligados àqueles movimentos. Totalmente centralizador, o 
mesmo pretendia ordenar em minúcias toda a educação nacional. 
Tudo estava regulamentado ao plano, desde o ensino pré-primário 
ao ensino superior; os currículos eram estabelecidos e até mesmo o 
número de provas e os critérios de avaliação. 

No entanto, os dois primeiros artigos dos 504 que compuseram 
o Plano de 37, chamam atenção, no que se refere ao Planejamento 
Educacional a nível nacional, atualmente: 

Art. 1°- O Plano Nacional de Educação, código da educação na-
cional, é o conjunto de princípios e normas adotados por esta lei 
para servirem de base à organização e funcionamento das institui-
ções educativas, escolares e extraescolares, mantidas no território 
nacional pelos poderes públicos ou por particulares. 

Art. 2°- Este Plano só poderá ser revisto após vigência de dez 
anos. 

Nesses artigos, há três pontos os quais convém destacar, pois 
repercutiram e persistiram em parte, em iniciativas e leis posterio-
res: 

- O Plano de Educação identifica-se com as diretrizes da Educa-
ção Nacional; 

- O Plano deve ser fixado por Lei; 
- O Plano só poderá ser revisto após uma vigência prolongada. 
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Segundo Kuenzer20 “o planejamento de educação também é 
estabelecido a partir das regras e relações da produção capitalista, 
herdando, portanto, as formas, os fins, as capacidades e os domí-
nios do capitalismo monopolista do Estado.”

Aqui no Brasil, Padilha21 explica que “Durante o regime au-
toritário, eles foram utilizados com um sentido autocrático. Toda 
decisão política era centralizada e justificada tecnicamente por tec-
nocratas à sombra do poder.” Kuenzer complementa a citação aci-
ma explicando que “A ideologia do Planejamento então oferecida 
a todos, no entanto, escondia essas determinações político-econô-
micas mais abrangentes e decididas em restritos centros de poder.”

O regime autoritário fez com que muitos educadores criassem 
uma resistência com relação à elaboração de planos, uma vez que 
esses planos eram supervisionados ou elaborados por técnicos que 
delimitavam o que o professor deveria ensinar, priorizando as ne-
cessidades do regime político. “Num regime político de contenção, 
o planejamento passa a ser bandeira altamente eficaz para o con-
trole e ordenamento de todo o sistema educativo.” 

Apesar de se ter claro a importância do planejamento na for-
mação, Fusari22 explica que:

“Naquele momento, o Golpe Militar de 1964 já implantava a 
repressão, impedindo rapidamente que um trabalho mais crítico e 
reflexivo, no qual as relações entre educação e sociedade pudessem 
ser problematizadas, fosse vivenciada pelos educadores, criando, 
assim, um “terreno” propício para o avanço daquela que foi deno-
minada ‘tendência tecnicista’ da educação escolar.” 

Mas não se pode pensar que o regime político era o único fator 
que influenciava no pensamento com relação à elaboração dos pla-
nos de aulas; as teorias da administração também refletiam no ato 
de planejar do professor, uma vez que essas teorias traziam concei-
tos que iriam auxiliar na definição do tipo de organização educacio-
nal que seria adotado por uma determinada instituição.

No início da história da humanidade, o planejamento era uti-
lizado sem que as pessoas percebessem sua importância, porém 
com a evolução da vida humana, principalmente no setor industrial 
e comercial, houve a necessidade de adaptá-lo para os diversos se-
tores. 

Nas escolas ele também era muito utilizado; a princípio, o pla-
nejamento era uma maneira de controlar a ação dos professores de 
modo a não interferir no regime político da época. Hoje o planeja-
mento já não tem a função reguladora dentro das escolas, ele serve 
como uma ferramenta importantíssima para organizar e subsidiar 
o trabalho do professor.

Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

Após o anteprojeto de Plano de 37, a ideia de um Plano Na-
cional de Educação permaneceu sem efeito até 1962, quando foi 
elaborado e efetivamente instituído o primeiro Plano Nacional go-
vernamental. No entanto, no Plano de Metas de Kubitschek, a edu-
cação era a meta número 30. 

20  KUENZER, Acácia Zeneida, CALAZANS, M. Julieta C., GARCIA, Walter. 
Planejamento e educação no Brasil. 6. ed. São Paulo: Cortez, 2003.

21  PADILHA, Paulo Roberto. Planejamento dialógico: como construir o projeto 
político-pedagógico da escola. 4ª Ed. São Paulo: Cortez, 2003.

22  FUSARI, José Cerchi. O planejamento do trabalho pedagógico: algumas 
indagações e tentativas de respostas.1990.

O setor de educação entrou no conjunto do Plano de metas 
pressionado pela compreensão de que a falta de recursos humanos 
qualificados poderia ser um dos pontos de estrangulamento do de-
senvolvimento do país. 

A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
acabou surgindo com a Lei n° 4.024 de 1961, no entanto, vale res-
saltar a concepção do que deveria ser uma LDB. Segundo o Relató-
rio Geral da Comissão: 

Diretriz é uma linha de orientação, norma de conduta, “Base” 
é a superfície de apoio, fundamento. Aquela indica a direção geral 
a seguir, não às minudências do caminho. Significa também o ali-
cerce do edifício, não o próprio edifício sobre o qual o alicerce está 
construído. A lei de Diretrizes e Bases conterá somente os preceitos 
genéricos e fundamentais.

No entanto, a LDB de 61, distanciou-se muito da clareza e da 
sensatez do anteprojeto original, e a lei que sucedeu e substituiu 
em parte (Lei n° 5.692/71) agravou a situação. Eliminaram subs-
tancialmente qualquer possibilidade de instituição de políticas e 
planos de educação como instrumentos efetivos de um desenvolvi-
mento ideal da Educação Brasileira, pois novamente foi consagrada 
a ideia de plano como distribuição de recursos. 

Após a iniciativa pioneira de 1962 e suas revisões, sucedem-se, 
em trinta anos, cerca de dez planos. Em um estudo realizado nessa 
área até 1989, conclui-se que essa sucessão de planos que são ela-
boradas, parcialmente executadas, revista e abandonada, refletem 
os males gerais da administração pública brasileira. A educação, re-
almente não era prioritária para os governos. As coordenadas da 
ação governamental no setor ficavam bloqueadas ou dificultadas 
pela falta de uma integração ministerial. 

Em consequência disso e de outras razões, sobretudo políticas, 
o panorama da experiência brasileira de planejamento educacional 
é um quadro de descontinuidades administrativas, que, fez dessa 
experiência um conjunto fragmentado de incoerentes iniciativas 
governamentais que nunca foram mais do que esquemas distribu-
tivos de recursos. 

Com esta visão podemos compreender o “porquê” do caos 
educacional em nosso país. Desde há muito a educação foi relegada 
ao final das filas. O povo foi passando de governo em governo sem 
perceber as perdas que lhe trariam o atraso educacional.

Níveis de Planejamento

Na esfera educacional o processo de planejamento ocorre em 
diversos níveis, segundo a magnitude da ação que se tem em vista 
realizar. O planejamento educacional é o mais amplo, geral e abran-
gente. Prevê a estruturação e o funcionamento da totalidade do 
sistema educacional. Determina as diretrizes da política nacional de 
educação. 
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A seguir, temos o planejamento Escolar e depois o Curricular, que está intimamente relacionado às prioridades assentadas no plane-
jamento educacional. Sua função é traduzir, em termos mais próximos e concretos, as linhas-mestras de ação delineadas no planejamento 
imediatamente superior, através de seus objetivos e metas. Constitui o esquema normativo que serve de base para definir e particularizar 
a linha de ação proposta pela escola. Permite a inter-relação entre a escola e a comunidade.

Logo após, temos o planejamento de ensino, que parte sempre de pontos referenciais estabelecidos no planejamento curricular. Te-
mos, em essência, neste tipo de planejamento, dimensões:

- Filosófica, que explicita os objetivos da escola;
- Psicológica, que indica a fase de desenvolvimento do aluno, suas possibilidades e interesses;
- Social, que expressa as características do contexto sócio-econômico-cultural do aluno e suas exigências.
Este detalhamento é feito tendo em vista os processos de ensino e de aprendizagem. Assim, chegamos ao nível mais elementar e 

próximo da ação educativa. É através dele que, em relação ao aluno:
- Prevemos mudanças comportamentais e aprendizagem de elementos básicos;
- Propomos aprendizagens a partir de experiências anteriores e de suas reais possibilidades;
- Estimulamos a integração das diversas áreas de estudo.

Como vemos, o planejamento tem níveis distintos de abrangência; no entanto, cada nível tem bem definido e delimitado o seu uni-
verso. Sabemos que um nível particulariza - um ou vários - aspectos delineados no nível antecedente, especificando com maior precisão 
as decisões tomadas em relação a determinados eventos da ação educativa.

A linha de relacionamento se evidencia, então, através de escalões de complexidade decrescente, exigindo sempre um alto grau de 
coerência e subordinação na determinação dos objetivos almejados.

Vejamos cada um deles:

Planejamento Educacional 

Planejamento educacional é aplicar à própria educação àquilo que os verdadeiros educadores se esforçam por inculcar em seus alu-
nos: uma abordagem racional e científica dos problemas. Tal abordagem supõe a determinação dos objetivos e dos recursos disponíveis, 
a análise das consequências que advirão das diversas atuações possíveis, a escolha entre essas possibilidades, a determinação de metas 
específicas a atingir em prazos bem definidos e, finalmente, o desenvolvimento dos meios mais eficazes para implantar a política escolhida.

O planejamento educacional significa bem mais que a elaboração de um projeto contínuo que engloba uma série de operações inter-
dependentes. 

O Planejamento do Sistema de Educação é o de maior abrangência (enquanto um dos níveis de planejamento na educação escolar), 
correspondendo ao planejamento que é feito em nível nacional, estadual ou municipal. Incorpora e reflete as grandes políticas educacio-
nais. Enfrenta os problemas de atendimento à demanda, alocação e gerenciamento de recursos etc. 
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Características do Planejamento Educacional 

Categorias Tipos Características

Níveis

1- Global ou de con-
junto Para todo o sistema

2- Por setores Graus do Sistema Escolar

3- Regional Por divisões geográficas

4- Local Por escola

Enquanto Pro-
cesso

1- Técnico Por utilizar metodologia de análise, previsão, programação e avaliação.

2- Político Por permitir a tomada de decisão.

3- Administrativo Por coordenar as atividades administrativas.

Quanto aos 
Prazos

1- Curto prazo 1 a 2 anos

2- Médio prazo 2 a 5 anos

3- Longo prazo 5 a 15 anos

Enquanto Método

1- Demanda Com base nas demandas individuais de educação.

2- Mão-de-obra Com base nas necessidades do mercado, voltado para o desenvolvimen-
to do país.

3- Custo e Benefício Com base nos recursos disponíveis visando a maiores benefícios.

Fundamentos do Planejamento Educacional 

Concepções Características

Clássica Divisão pormenorizada, hierarquizado verticalmente, com ênfase na organização e pragmático.

Transitiva Planejamento seguindo procedimentos de trabalho com ênfase na liderança.

Mayoista Visão horizontal, com ênfase nas relações humanas, na dinâmica interpessoal e grupal, na dele-
gação de autoridade e na autonomia.

Neoclássica / por objetivos Pragmática, racionalidade no processo decisório, participativo, com ênfase nos resultados e es-
tratégia de cooperação.

Tradição Funcionalista Características (do consenso / positivista / evolucionista)

Burocrático Cumprimento de leis e normas. Visa à eficácia institucional do sistema. Enfatiza a dimensão ins-
titucional ou objetiva.

Idiossincrático Enfatiza a eficiência individual de todos os que participam do sistema, portanto, dimensão sub-
jetiva.

Integradora Clima organizacional pragmático. Visa o equilíbrio entre eficácia institucional e eficiência individu-
al, com ênfase na dimensão grupal ou holística.

Tradição Interacionista Características (conflito / teorias críticas e libertárias)

Estruturalista Ênfase nas condições estruturais de natureza econômica do sistema. Enfatiza a dimensão institu-
cional ou objetiva. Orientação determinista.

Interpretativa Ênfase na subjetividade e na dimensão individual. O sistema é uma criação do ser humano. A 
gestão é mediadora reflexiva entre o indivíduo e o seu meio.

Dialógica Ênfase na dimensão grupal ou holística e nos princípios de totalidade, contradição, práxis e trans-
formação do sistema educacional.

Enfoques Características

Jurídico Práticas normativas e legalistas / sistema fechado.
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Tecnocrático Predomínio dos quadros técnicos / especialistas.

Comportamental Resgate da dimensão humana: ênfase psicológica.

Desenvolvimentista Ênfase para atingir objetivos econômicos e sociais.

Sociológico Ênfase nos valores culturais e políticos, contextualizados. Visão interdisciplinar.

Fonte dos dois quadros: Padilha23

Objetivos do Planejamento Educacional
São objetivos do planejamento educacional, segundo Joanna Coaracy24:
- “Relacionar o desenvolvimento do sistema educacional com o desenvolvimento econômico, social, político e cultural do país, em 

geral, e de cada comunidade, em particular;
- “Estabelecer as condições necessárias para o aperfeiçoamento dos fatores que influem diretamente sobre a eficiência do sistema 

educacional (estrutura, administração, financiamento, pessoal, conteúdo, procedimentos e instrumentos);
- Alcançar maior coerência interna na determinação dos objetivos e nos meios mais adequados para atingi-los;
- Conciliar e aperfeiçoar a eficiência interna e externa do sistema”.

É condição primordial do processo de planejamento integral da educação que, em nenhum caso, interesses pessoais ou de grupos 
possam desviá-lo de seus fins essenciais que vão contribuir para a dignificação do homem e para o desenvolvimento cultural, social e 
econômico do país.

Requisitos do Planejamento Educacional
- Aplicação do método científico na investigação da realidade educativa, cultural, social e econômica do país;
- Apreciação objetiva das necessidades, para satisfazê-las a curto, médio e longo prazo;
- Apreciação realista das possibilidades de recursos humanos e financeiros, a fim de assegurar a eficácia das soluções propostas;
- Previsão dos fatores mais significativos que intervêm no desenvolvimento do planejamento;
- Continuidade que assegure a ação sistemática para alcançar os fins propostos;
- Coordenação dos serviços da educação, e destes com os demais serviços do Estado, em todos os níveis da administração pública;
- Avaliação periódica dos planos e adaptação constante destes mesmos às novas necessidades e circunstâncias;
- Flexibilidade que permita a adaptação do plano a situações imprevistas ou imprevisíveis;
- Trabalho de equipe que garanta uma soma de esforços eficazes e coordenados;
- Formulação e apresentação do plano como iniciativa e esforço nacionais, e não como esforço de determinadas pessoas, grupos e 

setores”.25

Pressupostos Básicos do Planejamento Educacional
- O delineamento da filosofia da educação do país, evidenciando o valor da pessoa e da escola na sociedade;
- A aplicação da análise - sistemática e racional - ao processo de desenvolvimento da educação, buscando torná-lo mais eficiente e 

passível de responder com maior precisão às necessidades e objetivos da sociedade.
Podemos, portanto, considerar que o planejamento educacional constitui a abordagem racional e científica dos problemas da edu-

cação, envolvendo o aprimoramento gradual de conceitos e meios de análise, visando estudar a eficiência e a produtividade do sistema 
educacional, em seus múltiplos aspectos.

Planejamento Curricular 

Planejamento curricular é o processo de tomada de decisões sobre a dinâmica da ação escolar. É a previsão sistemática e ordenada 
de toda a vida escolar do aluno. É o instrumento que orienta a educação como um processo dinâmico e integrado de todos os elementos 
que interagem para consecução dos objetivos, tanto os dos alunos como os da escola. 

O Planejamento curricular, enquanto um dos níveis dos planejamentos da educação escolar é a proposta geral das experiências de 
aprendizagem que serão oferecidas pela escola, incorporada nos diversos componentes curriculares. 

Enquanto um dos níveis do planejamento na educação escolar, o Planejamento curricular é a proposta geral das experiências de 
aprendizagem que serão oferecidas pela escola, incorporada nos diversos componentes curriculares desde as séries iniciais até as finais. 

A proposta curricular pode ter como referência os seguintes elementos: 
- Fundamentos da disciplina; 
- Área de estudo; 
- Desafios Pedagógicos; 
- Encaminhamento Metodológico; 

23  PADILHA, Paulo Roberto. Planejamento dialógico: como construir o projeto político-pedagógico da escola. 4ª Ed. São Paulo: Cortez, 2003.
24  COARACY, Joanna. O planejamento como processo. Revista Educação, Ano I, no. 4, Brasília, 1972.

25  UNESCO, Seminário Interamericano sobre planejamento integral na educação. Washington. 1958.
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- Propostas de Conteúdos; 
- Processos de Avaliação. 

Objetivos do Planejamento Curricular
- Ajudar aos membros da comunidade escolar a definir seus 

objetivos;
- Obter maior efetividade no ensino;
- Coordenar esforços para aperfeiçoar o processo de ensino e 

de aprendizagem;
- Propiciar o estabelecimento de um clima estimulante para o 

desenvolvimento das tarefas educativas.

Requisitos do Planejamento Curricular
O planejamento curricular deve refletir os melhores meios de 

cultivar o desenvolvimento da ação escolar, envolvendo, sempre, 
todos os elementos participantes do processo.

Seus elaboradores devem estar alertas paras novas descober-
tas e para os novos meios postos ao alcance das escolas. Estes de-
vem ser minuciosamente analisados para verificar sua real validade 
naquele âmbito escolar. Posto isso, fica evidente a necessidade dos 
organizadores explorarem, aceitarem, adaptarem, enriquecerem 
ou mesmo rejeitarem tais inovações. 

O planejamento curricular é de complexa elaboração. Requer 
um contínuo estudo e uma constante investigação da realidade 
imediata e dos avanços técnicos, principalmente na área educa-
cional. Constitui, por suas características, base vital do trabalho. A 
dinamização e integração da escola como uma célula viva da socie-
dade, que palmilha determinados caminhos conforme a linha filo-
sófica adotada, é o pressuposto inerente a sua estruturação.

O planejamento curricular constitui, portanto, uma tarefa con-
tínua a nível de escola, em função das crescentes exigências de 
nosso tempo e dos processos que tentam acelerar a aprendizagem. 
Será sempre um desafio a todos aqueles envolvidos no processo 
educacional, para busca dos meios mais adequados à obtenção de 
maiores resultados.

Planejamento de Ensino 

Planejamento de ensino é o processo que envolve a atuação 
concreta dos educadores no cotidiano do seu trabalho pedagógico, 
envolvendo todas as suas ações e situações o tempo todo. Envol-
ve permanentemente as interações entre os educadores e entre os 
próprios educandos.

 
Objetivos do Planejamento de Ensino
- Racionalizar as atividades educativas;
- Assegurar um ensino efetivo e econômico;
- Conduzir os alunos ao alcance dos objetivos;
- Verificar a marcha do processo educativo.

Requisitos do Planejamento do Ensino
Por maior complexidade que envolva a organização da escola, é 

indispensável ter sempre bem presente que a interação professor-
-aluno é o suporte estrutural, cuja dinâmica concretiza ao fenôme-
no educativo. Portanto, o planejamento de ensino deve ser alicer-
çado neste pressuposto básico.

O professor, ao planejar o trabalho, deve estar familiarizado 
com o que pode pôr em prática, de maneira que possa selecionar 
o que é melhor, adaptando tudo isso às necessidades e interesses 
de seus alunos. Na maioria das situações, o professor dependerá de 

seus próprios recursos para elaborar seus planos de trabalho. Por 
isso, deverá estar bem informado dos requisitos técnicos para que 
possa planejar, independentemente, sem dificuldades.

Ainda temos a considerar que as condições de trabalho diferem 
de escola para escola, tendo sempre que adaptar seus projetos às 
circunstâncias e exigências do meio. Considerando que o ensino é 
o guia das situações de aprendizagem e que ajuda os estudantes a 
alcançarem os resultados desejados, a ação de planejá-lo é predo-
minantemente importante para incrementar a eficiência da ação a 
ser desencadeada no âmbito escolar.

O professor, durante o período (ano ou semestre) letivo, pode 
organizar três tipos de planos de ensino. Por ordem de abrangência:

- Plano de Curso - delinear, globalmente, toda a ação a ser em-
preendida;

- Plano de Unidade - disciplinar partes da ação pretendida no 
plano global;

- Plano de Aula - especificar as realizações diárias para a con-
cretização dos planos anteriores.

Pelo significativo apoio que o planejamento empresta à ativida-
de do professor e alunos, é considerado etapa obrigatória de todo 
o trabalho docente. O planejamento tende a prevenir as vacilações 
do professor, oferecendo maior segurança na consecução dos ob-
jetivos previstos, bem como na verificação da qualidade do ensino 
que está sendo orientado pelo mestre e pela escola.

Planejamento Escolar 

O Planejamento escolar é uma tarefa docente que inclui tanto 
a previsão das atividades didáticas em termos da sua organização e 
coordenação em face dos objetivos propostos, quanto a sua revisão 
e adequação no decorrer do processo de ensino. É um processo de 
racionalização, organização e coordenação da ação docente, articu-
lando a atividade escolar e a problemática do contexto social. 

Planejamento global da escola é o nível do planejamento que 
corresponde às decisões sobre a organização, funcionamento e pro-
posta pedagógica da escola. É o que o que mais requer a participa-
ção conjunta da comunidade. 

O Planejamento da escola, enquanto outro nível do planeja-
mento na educação escolar é o que chamamos de “Projeto Educa-
tivo” - sendo o plano global da instituição. Compõem-se de Marco 
Referencial, Diagnóstico e programação. Envolve as dimensões pe-
dagógicas, administrativas e comunitárias da escola. 

O Planejamento anual da escola consiste em elaborar a estra-
tégia de ação para o prazo de um ano - conforme a realidade especí-
fica de cada escola - tomando decisões sobre o que, para que, como 
e com o que se vai fazer o trabalho na escola o período proposto 
levando em conta as linhas tiradas no plano global. 

Planejamento Participativo 

O Planejamento Participativo se constitui num processo políti-
co onde há um propósito contínuo e coletivo onde se tem a oportu-
nidade de discutir a construção do futuro da comunidade, na qual 
participe o maior número possível de membros de todas as catego-
rias que a constituem. Mais do que um significado técnico, o plane-
jamento participativo é um processo político vinculado à decisão da 
maioria que será em benefício da maioria. 
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Genericamente o planejamento participativo constitui-se em 
uma estratégia de trabalho que se caracteriza pela integração de 
todos os setores da atividade humana social, dentro de um proces-
so global para solucionar problemas comuns. 

Planejamento de Aulas

O Planejamento de aula é a tomada de decisões referentes ao 
trabalho específico da sala de aula: 

- Temas 
- Conteúdos 
- Metodologia 
- Recursos didáticos 
- Avaliação. 
Antes, porém de se planejar a aula propriamente dita deve ser 

executado um planejamento de curso para o ano todo. E este deve 
ser subdividido em semestre para que possa ser visualizado com 
mais clareza e objetividade. 

Dentro destes Planos anuais podem ser inseridas as unidades 
temáticas, temas transversais que ocorrerão com o desenvolvimen-
to do Plano bimestral ou trimestral. Estes são os marcos para que o 
professor e toda a equipe da escola não se percam dentro de conte-
údos extensos e, deixem de ministrar em cada momento a essência, 
o significativo para que o aluno possa prosseguir seu conhecimento 
e transformá-lo em aprendizagem. 

O centro do processo educativo não deve ser o conteúdo pre-
estabelecido como se tem feito nas escolas ainda hoje. Qualquer 
professor estaria de acordo em dizer que o centro do processo não 
é o conteúdo, mas em sua prática, a grande maioria faz dele todo 
o processo. Muitas vezes, isso acontece até contra a sua vontade. É 
que há uma cultura dentro da escola, junto com os pais dos alunos 
e em todo senso comum social, de que se vai para a Escola para me-
morizar alguma informação, normalmente até consideradas inúteis 
até pelas mesmas pessoas que as exigem. 

O centro do processo educativo também não pode ser o aluno. 
Este desastre é tão conservador como centrar o trabalho no con-
teúdo. E que quando centramos o processo educativo somente no 
aluno convertemos todo o processo em um egoísmo e em um indi-
vidualismo onde uns dominam os outros. 

Planejamento e Educação Libertadora26

No planejamento, é fundamental a ideia de transformação da 
realidade. Isto quer dizer que uma instituição (um grupo) se trans-
forma a si mesma tendo em vista influir na transformação da reali-
dade global.

Quer dizer, também, que fez sentido falar em planejamento, 
acima e além da administração, como uma tarefa política, no senti-
do de participar na organização na mudança das estruturas sociais 
existentes. Quer dizer, finalmente, que planejar não é preencher 
quadrinhos para dar status de organização séria a um setor qual-
quer da atividade humana.

Isso nos traz à educação libertadora como proposta educacio-
nal apta a inspirar um processo de planejamento. Porque a edu-
cação libertadora é uma proposta de mudança. Essa educação li-
bertadora Gandin fala que tem sua base na II Conferência Geral do 
Episcopado Latino-Americano (Medellín, Colômbia, 1968). 

26  GANDIN, Danilo. Planejamento. Como Prática Educativa. São Paulo: Edições 
Loyola, 2013.

Referindo-se a educação:
- “A que converte o educando em sujeito do seu próprio desen-

volvimento”;
- “O meio-chave para libertar os povos de toda a escravidão 

e para fazê-los ascender de condições de vida menos humanas a 
condições mais humanas”.

Há nisto uma dimensão pessoal e uma proposta social global 
bem claras, no texto apresentadas de forma não separada, mas 
como um posicionamento apenas.

Sem entrar na discussão se o termo “meio-chave” é exagerado 
e aceitando que a educação, mesmo a escolar, tem uma dimensão 
política realizável, pode-se ver que esta dupla proposta leva em 
conta os dois grandes problemas da América Latina de então, que 
perduram ainda hoje: a organização injusta da sociedade e a falta 
quase total do remédio para isso, a participação.

Ao propor que o educando seja sujeito de seu desenvolvimen-
to, está propondo a existência do grupo, da participação e, como 
consequência, a conscientização que gera a transformação. Basica-
mente está dando ao pedagógico a força que ele realmente pode 
assumir como contribuinte de uma transformação social ampla em 
proveito do homem todo e de todos os homens.

A partir daí a aproximação entre educação libertadora e plane-
jamento educacional sublinha as mesmas ideias básicas, de grupo, 
de participação, de transformação da realidade. Tanto que, a partir 
desta dupla base de Medellín, e pensando no que lhe é mais ca-
racterístico, a metodologia, pode-se definir a educação libertadora 
assim: um grupo (sujeitos em interação) na dinâmica de ação-re-
flexão, buscando a verdade e tendendo ao crescimento pessoal e à 
transformação social.

Projetos Educativos

É o primeiro grande instrumento de planejamento da ação 
educativa da escola, devendo por isso, servir permanentemente de 
ponto de referência e orientação na atuação de todos os elementos 
da Comunidade Educativa em que a escola se insere, em prol da 
formação de pessoas e cidadãos cada vez mais cultos, autônomos, 
responsáveis, solidários e democraticamente comprometidos na 
construção de um destino comum e de uma sociedade melhor.

Um Projeto Educativo é, segundo a definição de Costa27, um 
“documento de caráter pedagógico que, elaborado com a partici-
pação da comunidade educativa, estabelece a identidade da pró-
pria escola através da adequação do quadro legal em vigor à sua 
situação concreta, apresenta o modelo geral de organização e os 
objetivos pretendidos pela instituição e, enquanto instrumento de 
gestão, é ponto de referência orientador na coerência da ação edu-
cativa”.

Isto é, um Projeto Educativo é um documento de orientação 
pedagógica que, não podendo contrariar a legislação vigente, ex-
plicita os princípios, os valores, as metas as estratégias através das 
quais a escola propõe realizar a sua função educativa.

Barbier28 distingue dois tipos de projeto - o projeto de situação 
(“representações relativas ao estado final do objeto, da identidade, 
da situação que se procura transformar ou modificar”) e o projeto 
do processo (“representações relativas ao processo que permite 
chegar a este estado final”). 

27  COSTA, Adelino Jorge: "Construção de projetos educativos nas escolas: 
traços de um percurso debilmente articulado." - Revista Portuguesa de Educação, 

Volume 17, nº 2. 2004.
28  BARBIER, J.-M. Elaboração de projectos de acção e planificação. Porto: Porto 
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O projeto é, por um lado, uma “antecipação” relativa a um es-
tado, uma “representação antecipadora do estado final de uma re-
alidade”, uma previsão ou prospectiva, um objetivo ou fim a atingir, 
uma pequena utopia.

Seu conteúdo não é um acontecimento ou objeto pertencente 
ao ambiente atual ou passado, mas um fato possível, uma imagem 
ou representação de uma possibilidade, uma ideia a se transformar 
em ato, um futuro a se “fazer”, uma possibilidade a se transformar 
em realidade. Sua relação é com um “tempo a vir”, “um futuro de 
que constitui uma antecipação, uma visão prévia” segundo Bar-
bier29. 

Por outro lado, a função do projeto não se reduz a simples re-
presentação do futuro. Barbier30 atribui-lhe ainda um duplo efeito - 
o operatório ou pragmático e o mobilizador da atividade dos atores 
implicados. 

No entendimento de Boutinet31, o projeto implica um compro-
metimento com o futuro. A construção de um projeto já implica na 
vontade de fazê-lo acontecer. Daí seu valor pragmático. O projeto 
não age, pois, dizer não equivale automaticamente a fazer, mas “di-
zer prepara o fazer”. 

O projeto expressa a representação da realização da ação, ou 
seja, a imagem do resultado da ação. “No caso de uma ação cole-
tiva[...], escreve Barbier32, é o projeto que fornece a representação 
comum que permite a realização coordenada das operações de exe-
cução”. Na sua função mobilizadora, o projeto apresenta, no plano 
afetivo, efeitos dinamizadores da atividade dos atores implicados. 

Nossas imagens ou representações constituem um elemento 
dinamizador da mudança e, portanto, um fator de concretização do 
projeto.

Para Vidal, Cárave e Florencio33, o projeto educativo é:
- Um meio de adequação das intenções educativas da socieda-

de às características concretas de uma escola;
- Elemento orientador do conjunto de atividades educativas de 

uma escola;
- Instrumento integrador das atividades educativas de uma es-

cola;
- Garantia de coerência e de continuidade nas diferentes atua-

ções dos membros de uma comunidade escolar;
- Critério para avaliar e homologar os processos;
- Documento dinâmico para definir as estruturas e estratégias 

organizacionais da escola;
- Ponto de referência para a solução dos conflitos de convivên-

cia.

O projeto educativo traduz o engajamento da instituição esco-
lar, suas prioridades, seus princípios. Ele define o sentido de suas 
ações e fixa as orientações e os meios para colocá-las em prática. É 
formulado por um documento escrito que estabelece a identidade 

Editora.1993.
29  Idem 16.
30  Idem 16.

31  BOUTINET, J. P.. Le concept de projet e ses niveaux. Éducation Permanente, 
nº 86. 1986.

32  BARBIER, J.-M. Elaboração de projectos de acção e planificação. Porto: Porto 
Editora.1993.

33  VIDAL, J. G., CÁRAVE, G. e FLORENCIO, M. A. Madrid: Editorial EOS. 1992.

da escola (diz o que ela é), apresenta seus propósitos gerais (diz o 
que ela quer) e descreve seu modelo geral de organização (diz como 
ela se organiza). 

Concebido como um projeto de longo prazo, ele visa favorecer 
a continuidade e a coerência da ação da escola. Embora não seja 
um documento inalterável, não deverá estar sujeito a profundas e 
constantes alterações anuais. De modo geral, “a sua duração de-
penderá fundamentalmente da permanência em cada instituição 
das pessoas que o elaboraram e da estabilidade das suas convic-
ções”, segundo Costa34.. 

Para Vidal, Cárave e Florencio35 e para Carvalho e Diogo36, o 
projeto educativo de escola é um documento de planificação da 
ação educativa, de amplitude integral, de duração de longo prazo e 
de natureza geral e estratégica. Assim, é mais amplo e abrangente 
do que o projeto pedagógico e o plano de Unidade Didática que são 
meios em relação ao projeto educativo e têm como objeto conver-
ter as finalidades deste em ações, pois são documentos de planifi-
cação operatória. 

O projeto educativo distingue-se também de outras planifica-
ções escolares, como o Plano Trienal escolar, o Plano anual de Esco-
la, o Projeto curricular de turma e o Regimento interno da Escola, 
que estão destinados a concretizá-lo relativamente a aspectos mais 
operacionais e, portanto, têm um caráter tático, e instrumental.

O projeto educativo é elaborado por toda a comunidade es-
colar. O projeto educativo da escola é um conjunto de opções ide-
ológicas, políticas, antropológicas, axiológicas e pedagógicas re-
sultantes da tensão entre o estabelecido ou imposto pelo Estado 
(projeto vertical), a prática implícita interna à escola (projeto ritual) 
e a postura utópica ou intencional da comunidade escolar (projeto 
intencional). 

Dimensões do projeto educativo, citadas por Carvalho e Dio-
go37: 

O projeto deve servir a incerteza, ter em conta o indetermina-
do, ser capaz de infletir de direção como resultado de uma avalia-
ção permanente, incorporar o conflito, mas, sobretudo, devolver a 
cada indivíduo o seu espaço de criatividade e ação de modo a que 
ele sinta reconhecida a sua atividade, compreenda as suas ações e 
as possa inscrever num todo significativo. 

Neste sentido, o projeto educativo deve ser coletivo, mas favo-
recendo a interação; autônomo, mas não independente. Uma tal 
concepção exige do projeto educativo:

- Explicitação de valores comuns;
- Coerência de atividades;
- Busca coletiva de recursos e meios para melhorar o ensino;
- Definição de ação;
- Definição de um sentido para uma ação comum;
- Gestão participativa;
- Avaliação permanente, participada e interativa;
- Implicação do conjunto dos atores;
- Apropriação de saberes e instrumentos de ação por parte dos 

implicados.

34  COSTA, J. A. Gestão escolar: Participação, autonomia, projecto educativo da 
escola. Lisboa: Texto Editora. 1992.

35  VIDAL, J. G., CÁRAVE, G. e FLORENCIO, M. A. Madrid: Editorial EOS. 1992.
36  CARVALHO, A. E DIOGO, F. Projecto educativo. Porto: Edições Afrontamento. 

1994.
37  Idem 24.
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Sobre o que não deve ser e o que deve ser o projeto educativo de escola, Vidal, Cárave e Florencio elaboraram um quadro-síntese que 
ajuda a clarificar seu entendimento adequado.

Não deve ser Deve ser

Uma enumeração detalhada dos elementos que 
compõem um centro: planos, descrições, professores, 

etc.

Uma exposição clara, concisa e breve das intenções educativas, 
estruturas, regulamentos e organização curricular de uma comunida-

de escolar.
Um manual de psicologia, pedagogia, sociologia, de 

organização escolar, etc.
Uma adequação daqueles princípios e estruturas educativas que 

se consideram adequados para uma comunidade.

Um documento destinado ao exercício burocrático 
da educação.

Um documento orientador e guia de todas as atividades educati-
vas.

Um produto fechado, acabado e inalterável. Um projeto dinâmico e modificável em função da prática educa-
tiva.

Um “empenho” pessoal de algum membro do corpo 
docente ou da Associação de Pais de Alunos.

Uma criação coletiva do conjunto de membros da comunidade 
educativa do centro.

Uma complicação a mais para o trabalho docente. Um facilitador do trabalho docente.

Uma fórmula paradigmática que resolve todos os 
problemas do centro. Um regulamento de funcionamen-

to.

Um conjunto articulado de princípios, orientações e sistemas que 
servem de marco às atividades educativas.

Um “panfleto” que diz coisas muito “atrevidas” 
sobre a educação.

Um projeto equilibrado, produto das intenções de toda a comuni-
dade educativa.

Um documento que só expressa o que se quer que 
se conheça.

Um projeto resultante da tensão entre o estabelecido (imposto), 
a prática implícita (ritual) e o intencional.

Em suma, concebendo-se como uma adaptação do “projeto educacional” do país (leis e diretrizes curriculares) ao nível específico lo-
cal, como uma programação geral da escola e como um instrumento de autonomia didático-pedagógica e organizativa da escola, o projeto 
educativo da escola se caracteriza por quatro categorias metodológicas (Baldacci38): 

- A intencionalidade; 
- A contextualização; 
- A metodicidade; e 
- A flexibilidade.

Pela intencionalidade, o projeto educativo estabelece direção e metas precisas e explícitas, evitando a ação educativa casual e ex-
temporânea. 

A contextualização representa a adaptação do projeto educacional do país à realidade sociocultural concreta de uma escola. A inten-
cionalidade passa a ser “historicizada”, ou seja, contextualizada num ambiente de referência específico, o que permite a passagem de um 
projeto abstrato para um projeto concreto. 

A metodicidade valoriza o princípio de sistematicidade e organicidade no processo didático, mesmo reconhecendo as diferenças de 
estilo de aprender e ensinar de alunos e professores, respectivamente. 

Finalmente, a flexibilidade assegura que o projeto educativo seja tratado como uma mera hipótese de trabalho e por isso está sujeito 
a retificações e revisões ao longo de sua implementação. 

 
METODOLOGIA DE PROJETOS: UM CAMINHO ENTRE A TEORIA E A PRÁTICA. 

— Projeto de ensino: características e objetivos da proposta
Desenvolver o ensino-aprendizagem por meio de projetos é uma proposta que faz parte das orientações metodológicas de várias 

áreas do ensino fundamental e da educação infantil. Os Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil e os Parâmetros Cur-
riculares Nacionais ao abordarem, respectivamente, o eixo Natureza e Sociedade, e a área de Ciências Naturais, destacam a importância 
do trabalho com projetos. Outros documentos curriculares também apresentam exemplos de conteúdos que podem ser desenvolvidos 
através de projetos39.

38  BALDACCI, M. La scuola dell´autonomia: Il Progetto educativo d´Istituto. Bari: Maria Adda Edittore. 1996.
39  https://acervodigital.unesp.br/bitstream/123456789/47392/3/u1_d23_v10_tc01.pdf
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O projeto de ensino, que também poderia se chamar de proje-
to didático ou projeto de trabalho, deve ser entendido como uma 
proposta de organização e desenvolvimento dos conteúdos com 
participação dos alunos no processo de construção do conhecimen-
to. O papel do professor é propor problemas e orientar os alunos 
na busca da solução. Já o do aluno é participar da construção do 
conhecimento por meio da pesquisa.

Em linhas gerais, o processo de investigação que caracteriza 
esta metodologia de ensino inclui as seguintes etapas:

• situações que possam gerar problemas adequados ao nível 
cognitivo das crianças;

• discussão das perguntas e hipóteses dos alunos, de forma a 
estabelecer um direcionamento para a ação; elaboração de proje-
tos e experimentos com a participação efetiva dos alunos;

• coleta de informações através de diferentes recursos, inclusi-
ve por meio de atividades práticas que, sempre que possível, devem 
envolver controle experimental;

• condições para a discussão coletiva e o registro das informa-
ções, com utilização de diferentes técnicas e apresentação dos re-
sultados finais;

• conclusão do projeto ou produto final.

Ensinar por meio de projetos é, portanto, um procedimento de 
ensino que apresenta um ponto de partida, a questão do aluno ou 
do professor, mas tem uma dinâmica de trabalho que depende do 
envolvimento do aluno. O trabalho proposto aos alunos do curso 
de Pedagogia é o de organizar os recursos necessários para propor 
e desenvolver o projeto de ensino.

Trata-se da parte do projeto chamada de organização da ativi-
dade docente e que inclui, entre outros aspectos:

• buscar material para a realização do projeto;
• estudar para preparar o tema e orientar os alunos;
• desenvolver formas de envolver os componentes do grupo;
• mostrar a importância do tema para o grupo, com vistas ao 

mundo atual;
• manter uma constante postura de avaliação processual e for-

mativa;
• desenvolver permanente atitude de planejamento, partindo 

do que foi feito para o que deve ser realizado.

No desenvolvimento do projeto será possível articular os as-
pectos metodológicos e os conteúdos conceituais, procedimentais 
e atitudinais de algumas áreas que caracterizam a educação infantil 
e os anos iniciais do ensino fundamental. Em função do tempo dis-
ponível e da necessidade de uma orientação aos alunos do curso, os 
temas dos projetos serão escolhidos a partir de uma lista que estará 
disponível na plataforma do curso.

A opção por um tema diferente dos propostos será discutida 
com os Orientadores de Disciplina de cada Polo. Um dos objetivos 
mais relevantes dessa proposta é propiciar aos professores a vivên-
cia de produção de conhecimento escolar.

Tal perspectiva relaciona-se a um dos princípios norteadores 
do projeto pedagógico desse curso: formar um professor reflexivo. 
Em nossa concepção, a formação dos professores para a produção 
de seus próprios materiais objetiva, fundamentalmente, oferecer-
-lhes possibilidade de planejar (ou seja, decidir) sobre suas próprias 
ações.

Assim, o processo de seleção e/ou produção de material deve 
ser acompanhado de análise sobre:

• o próprio processo, incluindo as concepções de ciência, tec-
nologia e educação, implícitas ou explícitas;

• a prática pedagógica nas escolas;
• a utilização de diferentes atividades em sala de aula; o signifi-

cado das mesmas na aprendizagem.

Também é importante destacar que o conceito de produção 
não significa fazer algo totalmente novo. No caso específico do 
trabalho que estamos propondo, em que é fundamental buscar 
a participação efetiva dos alunos da escola na construção do co-
nhecimento, a seleção e a adequação de materiais aos objetivos 
de ensino com tal característica constituem-se em atividades muito 
importantes para formação profissional.

O ensino acumulou, ao longo dos anos, um significativo acervo 
de propostas para o trabalho de sala de aula que pode ser ponto de 
partida para melhorias substanciais na formação dos alunos da edu-
cação básica. Conhecer tais propostas, saber avaliá-las, selecionar 
e adequar as que podem contribuir para uma aprendizagem mais 
significativa é parte fundamental da formação docente.

A educação é uma área que demanda uma constante reflexão 
sobre a relação entre a teoria e a prática. Por um lado, é necessário 
conhecer as teorias educacionais para fundamentar e planejar as 
ações pedagógicas; por outro, é preciso levar em conta as experiên-
cias práticas e os contextos em que a educação acontece para que 
as teorias possam ser aplicadas de forma efetiva. Nesse sentido, é 
importante pensar em um caminho que possa conciliar a teoria e a 
prática, tornando-as complementares e não excludentes.

— A importância da teoria na prática educativa 
A teoria é um importante referencial para a prática educativa. 

Ela fornece conceitos, princípios e metodologias que orientam as 
ações pedagógicas e ajudam a entender os processos de ensino e 
aprendizagem. Além disso, a teoria possibilita uma reflexão crítica 
sobre as práticas educativas, contribuindo para a melhoria da qual-
idade do ensino.

— A necessidade de adequar a teoria à prática 
No entanto, a simples aplicação da teoria na prática pode ser 

insuficiente para garantir uma educação de qualidade. É preciso le-
var em conta as especificidades dos contextos em que a educação 
acontece, as características dos alunos e suas necessidades, bem 
como as condições materiais e humanas disponíveis. Nesse sentido, 
é necessário que a teoria seja adequada à prática, considerando as 
particularidades de cada situação.

— A importância da prática na formação do educador 
A prática é fundamental para a formação do educador. É por 

meio dela que o professor adquire experiência, testa hipóteses e 
desenvolve novas habilidades. Além disso, a prática permite que o 
professor esteja em contato com a realidade da sala de aula e com 
as demandas dos alunos, o que é essencial para a construção de 
uma prática pedagógica efetiva.

— A necessidade de reflexão sobre a prática 
No entanto, a prática por si só não garante uma educação de 

qualidade. É preciso que o professor reflita sobre sua prática, iden-
tificando seus acertos e erros, e buscando constantemente novas 
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formas de aprimorá-la. Essa reflexão crítica permite que o professor 
compreenda melhor os processos de ensino e aprendizagem e pos-
sa fazer ajustes necessários para atender às demandas dos alunos.

— A importância da formação continuada 
Para que o caminho entre a teoria e a prática seja percorrido 

com sucesso, é fundamental que o professor tenha acesso a uma 
formação continuada de qualidade. A formação continuada possi-
bilita que o professor atualize seus conhecimentos teóricos, con-
heça novas metodologias e ferramentas pedagógicas, e desenvolva 
novas habilidades. Além disso, a formação continuada oferece es-
paço para que o professor possa refletir sobre sua prática e discu-
ti-la com outros colegas, o que contribui para a melhoria da quali-
dade do ensino.

INTERDISCIPLINARIDADE E GLOBALIZAÇÃO DO 
CONHECIMENTO. 

O modelo de educação fragmentada em sala de aula tem se 
tornado, cada vez mais, obsoleto, pois é com base no diálogo e na 
articulação entre as disciplinas que se constrói o sentido do que se 
quer conhecer. 

A interdisciplinaridade exige uma prática pedagógica diária 
focada no estudo, no planejamento do ambiente escolar e na co-
municação. A construção de conteúdos articulados, ou seja, a co-
municação entre as várias disciplinas, fundamenta-se no diálogo 
significativo entre os distintos conteúdos ensinados, a forma, o ob-
jetivo e a coerência para lecioná-los. 

Imersos em uma realidade em constante transformação, com 
informações que requerem estrutura preparatória para o recebi-
mento, para o estudo e para adaptação imediata, os professores 
precisam compreender o cotidiano escolar de modo articulado, di-
nâmica e, principalmente, comunicativo. Essa postura não é somen-
te de comunicar, no sentido de transmitir uma mensagem, mas de 
recepcionar e investigar quaisquer informações que se apresentem 
no cotidiano dos alunos. 

Nessa abordagem, o indivíduo é convidado a refletir acerca dos 
atos já desempenhados e aqueles que irá realizar; a respeito das 
possíveis consequências e sobre como reparar os impactos já ocor-
ridos. Em pormenores, essas ponderações serão sempre no sentido 
de mediar os seus atos, com a finalidade de amenizar os impactos 
com potencial comprometimento dos ambientes que constituem 
a sua vida e a vida de outros seres vivos. Assim, a escola cresce 
provendo-se por meio da prática da articulação entre os diferentes 
saberes. 

A iniciativa de articular diferentes áreas no ambiente escolar 
poderá construir uma identidade para o educador voltada à pesqui-
sa em sala de aula. Essa comunicação entre as disciplinas proporcio-
na o sentido básico para os professores e os alunos. 

A articulação de saberes escolares desperta novas condutas 
e conceitos, que levam a ações pedagógicas: construção de ações 
educativas, projetos educacionais de caráter social, trabalhando a 
formação dos alunos como cidadãos. 

ANÁLISE DE DIFICULDADES, PROBLEMAS E 
POTENCIALIDADES DA EDUCAÇÃO EM SUA RELAÇÃO 

COM A SOCIEDADE. 

A educação é um dos pilares fundamentais das sociedades 
modernas. Não apenas transmite conhecimentos, habilidades e va-
lores, mas também molda e é moldada pelo tecido sociocultural, 
econômico e político ao seu redor. Ao avaliar sua relação com a so-
ciedade, torna-se imperativo explorar as dificuldades, problemas e 
potencialidades inerentes. Este exercício não só permite uma com-
preensão mais profunda da educação em si, mas também ilumina 
caminhos possíveis para otimizar sua entrega e impacto.

1. Dificuldades
Disparidades Socioeconômicas: Sociedades desiguais tendem 

a ter sistemas educacionais desiguais. Estudantes oriundos de am-
bientes socioeconômicos desfavorecidos enfrentam uma série de 
obstáculos que vão além do conteúdo didático. Falta de acesso a 
materiais, ambientes de estudo inadequados e a necessidade de 
trabalhar desde cedo são barreiras tangíveis. Mas também há bar-
reiras psicológicas, como a baixa expectativa e o estigma associado 
ao seu contexto socioeconômico.

Diversidade Cultural: Cada estudante traz consigo um universo 
cultural próprio. Nas salas de aula, estas culturas colidem e coexis-
tem. A educação, muitas vezes, não está preparada para lidar com 
tal pluralidade, negligenciando tradições e valores de minorias e, 
assim, marginalizando seus portadores.

2. Problemas
Curriculares: O mundo muda a um ritmo frenético. No entanto, 

os currículos escolares, muitas vezes, não acompanham essa evo-
lução. Temas cruciais para a formação cidadã, como educação fi-
nanceira, consciência ecológica e ética digital, são frequentemente 
negligenciados.

Política e Educação: Em muitas ocasiões, a educação torna-se 
refém de disputas políticas. Em vez de ser vista como um direito 
inalienável, ela é tratada como moeda de troca ou ferramenta de 
propaganda. Isso prejudica sua qualidade, objetividade e alcance.

3. Potencialidades
Tecnologia e Educação: O potencial da tecnologia para transfor-

mar a educação é imenso. Além de permitir o acesso à informação, 
ela possibilita métodos inovadores de ensino, como a gamificação, 
que torna o aprendizado mais lúdico e engajante.

Educação e Empoderamento: Uma educação de qualidade tem 
o potencial de quebrar ciclos de pobreza e opressão. Cada estu-
dante que se forma é um testemunho do poder transformador da 
educação e um agente potencial de mudança em sua comunidade.

Colaboração e Globalização: A educação atual prepara os es-
tudantes para um mundo globalizado. Através da aprendizagem 
colaborativa, os estudantes são equipados com habilidades que os 
permitem trabalhar em equipes diversificadas, resolvendo proble-
mas complexos.

Ao fazermos esta análise, notamos o quanto a relação da edu-
cação com a sociedade é multifacetada, apresentando tanto desa-
fios quanto oportunidades. As dificuldades e problemas existentes 
são indícios de que a educação, como qualquer outro sistema, não 
é imune às falhas e deficiências da sociedade em que está inserida. 
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No entanto, suas inúmeras potencialidades reiteram o papel crucial 
que desempenha como agente de transformação social. A chave é 
abraçar uma abordagem holística, adaptativa e progressiva, garan-
tindo que a educação permaneça relevante, inclusiva e eficaz em 
sua missão de moldar e ser moldada pela sociedade.

APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL.

A educação corporativa é um conjunto de estratégias e ações 
educacionais desenvolvidas pelas organizações com o objetivo de 
desenvolver as competências e habilidades de seus colaboradores, 
a fim de melhorar a performance e a competitividade da empresa 
no mercado. Neste texto, abordaremos dois temas relevantes 
relacionados à educação corporativa: a aprendizagem organizacional 
e a gestão por competências.

— Aprendizagem Organizacional
A aprendizagem organizacional é um processo contínuo de 

melhoria e desenvolvimento da organização como um todo, a partir 
da aprendizagem dos indivíduos que a compõem. Trata-se de um 
processo de transformação da cultura organizacional, que envolve a 
mudança de valores, crenças e práticas, com o objetivo de alcançar 
melhores resultados.

A aprendizagem organizacional pode ser desenvolvida por 
meio de diversas estratégias, como programas de treinamento 
e capacitação, programas de coaching e mentoring, e ações de 
compartilhamento de conhecimento e experiências entre os 
colaboradores. O objetivo é promover a aprendizagem contínua e o 
desenvolvimento das competências individuais e coletivas, a fim de 
alcançar melhores resultados organizacionais.

— Gestão por Competências
A gestão por competências é uma abordagem que busca 

alinhar as competências dos colaboradores com as necessidades 
e objetivos da organização. Trata-se de um processo contínuo de 
identificação, desenvolvimento e avaliação das competências dos 
colaboradores, com o objetivo de maximizar a performance e a 
competitividade da empresa.

A gestão por competências envolve a definição de um modelo 
de competências, que representa as habilidades e conhecimentos 
necessários para a realização das atividades da empresa. A partir 
desse modelo, é possível identificar as competências existentes nos 
colaboradores, desenvolver as competências necessárias e avaliar 
o desempenho dos colaboradores em relação às competências 
definidas.

A aprendizagem organizacional e a gestão por competências são 
estratégias importantes para o desenvolvimento dos colaboradores 
e a melhoria da performance e competitividade das empresas. A 
aprendizagem organizacional contribui para a mudança da cultura 
organizacional e o desenvolvimento das competências individuais 
e coletivas, enquanto a gestão por competências alinha as 
competências dos colaboradores com as necessidades e objetivos 
da organização. É fundamental que as empresas invistam em 
educação corporativa, a fim de desenvolver os seus colaboradores 
e alcançar melhores resultados no mercado.

POLÍTICAS PÚBLICAS INCLUSIVAS DE EDUCAÇÃO: 
RELAÇÃO DE GÊNERO E EDUCAÇÃO, PESSOA COM 

NECESSIDADES ESPECIAIS, ETNIAS.

A educação é o pilar fundamental para o desenvolvimento de 
uma nação. Porém, ao longo da história, diversos grupos foram 
marginalizados e não tiveram acesso equitativo a oportunidades 
educacionais de qualidade. Nesse contexto, as políticas públicas 
inclusivas surgem como instrumentos essenciais para garantir uma 
educação justa, equânime e universal. Analisaremos, agora, como 
essas políticas se relacionam com a questão de gênero, pessoas 
com necessidades especiais e etnias.

Relação de Gênero e Educação:
Historicamente, padrões de gênero têm definido e limitado as 

oportunidades educacionais para meninas e mulheres. Em muitas 
sociedades, prevaleceu a ideia de que a mulher deveria estar res-
trita ao espaço doméstico, enquanto o homem à esfera pública e 
educacional. Políticas públicas inclusivas buscam corrigir essa de-
sigualdade, garantindo o acesso e a permanência de meninas nas 
escolas, bem como promovendo currículos que desafiem estereóti-
pos de gênero. A inclusão de discussões sobre igualdade de gênero, 
direitos das mulheres e representatividade feminina em diferentes 
campos do conhecimento são vitais para criar uma sociedade mais 
justa.

Pessoa com Necessidades Especiais:
Historicamente, pessoas com necessidades especiais enfrenta-

ram inúmeros desafios no acesso à educação. Muitas vezes, eram 
segregadas ou simplesmente excluídas do sistema educacional re-
gular. Políticas públicas inclusivas têm o papel de garantir que to-
das as instituições de ensino estejam preparadas e equipadas para 
acolher e atender às necessidades desses alunos. Isso passa por in-
fraestruturas acessíveis, materiais didáticos adaptados e formação 
específica para professores. Uma verdadeira educação inclusiva re-
conhece e valoriza a diversidade, vendo-a como uma riqueza e não 
como um obstáculo.

Etnias:
O legado colonial e a subjugação de populações indígenas e 

afrodescendentes em muitos países resultou em desigualdades 
profundas, inclusive no campo educacional. Políticas públicas inclu-
sivas devem reconhecer a riqueza cultural, histórica e social dessas 
comunidades. Isso implica não só garantir acesso e permanência de 
alunos dessas etnias no sistema educacional, mas também valorizar 
e incorporar seus saberes, línguas e tradições no currículo. A histó-
ria e cultura de povos indígenas e afrodescendentes devem ser en-
sinadas de maneira respeitosa e integral, combatendo estereótipos 
e promovendo uma educação verdadeiramente pluricultural.

Deste modo, as políticas públicas inclusivas de educação não 
se tratam apenas de garantir acesso, mas de reconfigurar o sistema 
educacional para que ele reflita, respeite e valorize a diversidade 
intrínseca à condição humana. Uma educação verdadeiramente 
inclusiva é aquela que reconhece que cada aluno, independente-
mente de gênero, necessidades especiais ou etnia, traz consigo um 
universo único de experiências, conhecimentos e potenciais que, 
quando reconhecidos e valorizados, enriquecem o processo educa-
cional como um todo.
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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE INDICADORES 
SOCIOEDUCACIONAIS E ECONÔMICOS. 

Definição: indicadores educacionais são as referências que 
conferem significado estatístico à qualidade da educação oferecida.

Benefícios:
• colaboram com para a elaboração de políticas públicas dire-

cionadas para o aprimoramento da qualidade do ensino e dos ser-
viços oferecidos à comunidade pela instituição escolar

• são úteis, especialmente, para a fiscalização dos sistemas 
educativos, abrangendo as condições de acesso, bem como perma-
nência e a qualidade do aprendizado de cada um dos alunos, sem-
pre visando à redução dos índices de evasão escolar

• abrange desde o desenvolvimento dos educandos à realidade 
social e econômica e que instituições escolares estão inseridas

Qualidade Educacional: quanto à qualidade do ensino, os indi-
cadores levam em conta os seguintes aspectos:

• social (que se reflete no acesso permanente do aluno às ins-
tituições educacionais);

• a avaliação das políticas educativas;
• a organização do Ensino Nacional o sentido do revigoramento 

da Educação Básica;
• a educação na conjuntura da Política de Desenvolvimento 

com Igualdade Social;
• a Valorização dos Trabalhadores em Educação: Docentes e 

Não Docentes;
• o Financiamento e Gestão Orçamentária da Educação;
• a Gestão Democrática da Educação;
• a Gestão de Recursos Materiais;
• a Gestão Pedagógica da Educação Escolar;
• a criação de Políticas Educacionais para um Brasil de Todos.

PAPEL POLÍTICO PEDAGÓGICO E ORGANICIDADE DO 
ENSINAR, APRENDER E PESQUISAR. 

40O olhar sociológico sobre o processo de educação, segundo 
Gómez, aponta que o ser humano utiliza mecanismos e sistemas ex-
ternos de transmissão de suas conquistas sociais, para garantir a so-
brevivência das novas gerações. Em grupos reduzidos e sociedades 
primitivas, essa aprendizagem das conquistas sociais e a educação 
da geração mais jovem aconteciam de uma forma direta. 

A complexidade e diversificação das tarefas das sociedades 
contemporâneas concorreram para que, no decorrer da história, 
surgissem diferentes formas de suprir as deficiências nesse proces-
so de socialização direta às gerações mais jovens, como a figura do 
tutor, preceptor até a escola formalmente instituída.  

Mesmo a escola não operando como única instância de repro-
dução da comunidade social, pois a família, grupos sociais e meios 
de comunicação também exercem essa influência, o autor conclui 
que a escola, por seus conteúdos, por suas formas e por seus sis-
temas de organização, introduz nos alunos/as, paulatina, mas pro-
gressivamente, as ideias, os conhecimentos, as concepções, as dis-
posições e modos de conduta que a sociedade adulta requer.

40  SOARES, E. F. A Escola como Organização Educativa: Gestão Democrática e 
Autonomia. Pesquisa em Pós-Graduação - Série Educação - N°7. Santos.

Por prestar-se a essa função social específica, a escola afir-
ma-se como uma instância educativa especializada, que separa o 
aprender do fazer, com a relação pedagógica no quadro de classe 
e uma nova forma de socialização escolar, que progressivamente 
tornou-se hegemônica. Para o autor, a “escola é uma forma, é uma 
organização e é uma instituição”. 

A dimensão instituição se refere, segundo o autor, a um con-
junto de valores estáveis e intrínsecos, com um papel central na 
integração social e preparação para a inserção na divisão social do 
trabalho. A escola desempenha o papel “fundamental de unificação 
cultural, linguística e política, afirmando-se como um instrumento 
fundamental da construção dos modernos estados-nação”.

Com relação à forma, o autor refere-se a uma nova maneira 
de conceber a aprendizagem, baseada na “revelação, na cumulati-
vidade e na exterioridade” e por possuir autonomia própria, pode 
existir “independentemente da organização e da instituição esco-
lar”. Trata-se de uma “escolarização das atividades educativas não 
escolares”. A forma refere-se a conferir à escola quase o domínio da 
ação educativa, excluindo dela os saberes não escolares.

 No aspecto da organização, o autor destaca a viabilidade dos 
sistemas escolares modernos, que transformaram o ensino de uma 
ação individual, mestre-aluno, para o ensino simultâneo, professor-
-classe. Essa organização é caracterizada pelos modos específicos 
de “organizar espaços, os tempos, os agrupamentos dos alunos e as 
modalidades de relação com o saber”.

A escola como organização é objeto de estudo de vários auto-
res, como Lima, Nóvoa, Canário, entre outros. Sob o olhar de Lima, 
a escola é entendida como “organização educativa complexa e mul-
tifacetada”. A ideia de organização remete a uma forma ordenada 
e estruturada de planejar uma ação e ter condições de efetivá-la. 
Assim, a escola como organização educativa tem princípios e proce-
dimentos que estão relacionados à ação de coordenar todos os en-
volvidos no processo educativo, tendo em vista atingir aos objetivos 
e preferências a que se propõe.

No que se refere à organização escolar, Lima relaciona, apoia-
do em Ellströn, quatro modelos de organização: modelo político, 
modelo de sistema social, modelo racional/burocrático e o modelo 
anárquico.

No modelo político sobressai a diversidade de interesses ideo-
lógicos e objetivos não partilhados por todos. O autor destaca neste 
modelo “a importância do poder, da luta e do conflito, e um tipo de 
racionalidade - a racionalidade política”. Por suas características, e 
por ser a escola pública controlada pelo Estado, esta forma de orga-
nização tem poucas condições de ser aplicada, embora em alguns 
momentos históricos, ressalta o autor, os elementos característicos 
deste modelo sejam importantes para o estudo da escola.

O modelo de sistema social apresenta os processos organiza-
cionais mais como fenômenos espontâneos do que a intenção de 
ação organizacional. Para o autor, este modelo privilegia “o con-
senso, a adaptação ao ambiente, a estabilidade”. Tal qual o modelo 
político, o modelo de sistema social não é dominante nos estudos 
sobre a organização escolar.

O modelo racional/burocrático apresentado por Lima dá ênfa-
se ao consenso e a clareza dos objetivos organizacionais e admite 
a existência de processos e tecnologias claros e transparentes. A 
ação organizacional é proveniente de decisões bem definidas, isto 
significa que a escolha é uma ação de análise racional. Neste mo-



FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO

222

delo, a decisão deve ser intencional e direcionada ao alcance das 
finalidades propostas, tendo como suporte os meios técnicos e de 
conhecimento.

A escola como organização, segundo Lima, torna-se burocrática 
pela rigidez das leis e dos regulamentos, na hierarquia, na organi-
zação formal, na especialização e em outros elementos que são co-
muns às grandes organizações consideradas burocráticas.

Lima destaca a desconexão entre o que a escola apresenta 
como modelo de organização e o que de fato ocorre em sua rotina. 
A escola em um modelo burocrático apresenta papéis bem defini-
dos, rigidez, hierarquia de cargos e especialização. Em um universo 
que o autor denomina como “não oficial”, aparecem “os conflitos 
organizacionais, a definição problemática dos objetivos, as dificul-
dades impostas por uma tecnologia ambígua e as estruturas infor-
mais.” Situa-se assim o modelo anárquico de organização.

O modelo anárquico se contrapõe ao modelo racional por apre-
sentar objetivos que não são considerados claros e conflitantes e as 
tecnologias dúbias e incertas.

Para Lima, o modelo anárquico apresenta três indicadores fun-
damentais: 

1) Inconsistência e definição insuficiente dos objetivos e da in-
tencionalidade da organização; 

2) Falta de clareza dos membros da organização quanto a pro-
cessos e tecnologia; 

3) Níveis de participação dos membros oscilante de uma oca-
sião para outra. 

Lima salienta que a imagem de anarquia organizada não abran-
ge juízo de valor ou crítica negativa, nem tampouco o sentido de in-
dicar má organização, ou mesmo, desorganização, mas o contraste 
com a organização burocrática. Significa desconexão entre estrutu-
ras, atividades, objetivos, decisões e realizações.

O modelo burocrático apresenta um processo definido de 
ações: identificar o problema, diagnosticar, decidir, implementar e 
avaliar, porém no cotidiano “...muitos de seus elementos são desli-
gados, se encontram relativamente independentes, em termos de 
intenções e de ações, processos e tecnologias adaptados e resulta-
dos obtidos, administradores e professores, professores e professo-
res, professores e alunos etc”.

A imagem da anarquia organizada também é representada pela 
metáfora do caixote do lixo, pela “falta de intencionalidade de cer-
tas ações organizacionais e de contrapor ao modelo burocrático e 
ao seu conhecido circuito sequencial - identificação do problema, 
definição, seleção da solução, implementação e avaliação”. O autor 
explica que, posto desta forma, exclui a ideia de que somente se 
age mediante a um problema formulado com clareza e que muitas 
vezes na organização escolar, não se sabe qual é a questão, se não 
quando se descobre a resposta.

A escola como organização não é exclusivamente burocrática, 
nem exclusivamente anárquica, porém a escola está “formalmente 
organizada e estruturada de acordo com o modelo imposto unifor-
memente em todo país”.

Lima destaca que o termo anarquia não exprime a ideia de má 
organização, mas outra forma de organização que contrasta com 
uma organização racional/ burocrática. Ele salienta que não se trata 
de ausência de chefia ou direção, mas “desconexão relativa entre 
elementos da organização”.

A escola não tem um modelo exclusivo de organização, pois ora 
apresenta um modo de funcionamento denominado por Lima por 
conjuntivo, ora disjuntivo. Dessa forma, na escola “...ora se ligam 

objetivos, estruturas, recursos e atividades e se é fiel às normas bu-
rocráticas, ora se promove a sua separação e se reproduzem regras 
alternativas; ora se respeita a conexão normativa, ora se rompe 
com ela e se promove a desconexão de facto.

Lima ressalta a existência dos dois modelos em uma mesma or-
ganização, podendo até haver a preponderância de um deles, mas 
não a hegemonia total de um. “A escola não será, exclusivamente, 
burocrática ou anárquica. Mas não sendo exclusivamente uma coisa 
ou a outra poderá ser simultaneamente as duas”.

A escola como organização, independentemente se de uma 
forma racional ou não, é um espaço onde se tomam decisões. Para 
Nóvoa, entre uma percepção se privilegiando o nível meso, a pró-
pria escola como espaço de intervenção e para o autor “a identifi-
cação das margens da mudança possível implica a contextualização 
social e política das instituições escolares, bem como a apropriação 
ad intra dos seus mecanismos de tomada de decisão e das suas 
relações de poder”.

A Escola e a Gestão Democrática
Para Lück, a gestão corresponde à dinâmica de gerir sistema 

de ensino como um todo, em seus diversos níveis de organização, 
afinando as políticas públicas nacionais, macro sistema, com o mi-
cro sistema, possibilitando um processo de [...] implementação das 
políticas educacionais e projetos pedagógicos das escolas, compro-
missado com os princípios da democracia e com métodos que orga-
nizem e criem condições para um ambiente educacional autônomo 
(soluções próprias, no âmbito de suas competências), de participa-
ção compartilhada (tomada conjunta de decisões e efetivação de 
resultados), autocontrole (acompanhamento e avaliação com retor-
no de informações) e transparência (demonstração pública de seus 
processos e resultados).

A participação da sociedade deve ocorrer em todos os seg-
mentos dos sistemas de ensino, tanto nos órgãos centrais, como 
nos respectivos órgãos regionais. A esse respeito, Lück afirma que: 
[...] a lógica da gestão é orientada pelos princípios democráticos e é 
caracterizada pelo reconhecimento da importância da participação 
consciente e esclarecida das pessoas nas decisões sobre a orienta-
ção, organização e planejamento de seu trabalho e articulação das 
várias dimensões e dos vários desdobramentos de seu processo de 
implementação. 

Os dispositivos constantes tanto da Constituição Federal, como 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) possibi-
litaram a institucionalização dos mecanismos de participação nos 
sistemas educacionais e na gestão escolar. Ao dispor desse espaço, 
cabe à escola organizar- se para exercitá-lo.

Se a educação que defendemos é aquela que contribui para a 
democracia, a escola deve começar por ela mesma a se organizar 
como campo de relações democráticas que antecipem uma ordem 
social mais coletiva, mais participativa, mais igualitária, mais com-
prometida com a construção de uma sociedade mais justa.

Os conselhos de políticas públicas são os mecanismos mais dis-
seminados de participação. A área educacional conta com órgãos 
vinculados à gestão dos sistemas de ensino, com a denominação de 
“conselho” com função consultiva e normativa, como os conselhos 
de Educação, em esfera municipal, estadual e federal, assim como 
outros órgãos ligados às organizações escolares, como os conselhos 
escolares. Há, por fim, os que dizem respeito à gestão de políticas 
educacionais específicas, como conselhos FUNDEB, conselhos de 
alimentação, entre outros.
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A existência desses Conselhos, de acordo com o espírito das 
leis existentes, não é o de serem órgãos burocráticos, cartoriais e 
engessadores da dinamicidade dos profissionais e administradores 
da educação ou da autonomia dos sistemas. Sua linha de frente é, 
dentro da relação Estado e Sociedade, estar a serviço das finalida-
des maiores da educação e cooperar com o zelo pela aprendizagem 
nas escolas brasileiras.

A participação da comunidade escolar nos conselhos reforça 
a gestão democrática. Para Bordignon e Gracindo, a gestão demo-
crática não deve ser compreendida como um princípio, mas uma 
meta a ser alcançada e aperfeiçoada, tornando-se uma prática nos 
ambientes escolares, sendo necessário para isso, passar de uma 
visão fragmentada, para uma visão globalizadora, expandir a res-
ponsabilidade, ser um processo contínuo, deixar a hierarquização e 
burocratização para a coordenação e finalmente, de uma ação indi-
vidual para o coletivo.

A ideia de gestão democrática remete que a participação do 
coletivo na tomada de decisão é fator preponderante, mas essa atu-
ação deve ser pautada no acesso e transparência das informações, 
que, no caso deste estudo, podem ser disponibilizadas pelo Siges.  
As informações que o Sistema oferece podem ser compartilhadas 
com todos os envolvidos no processo educativo e a reflexão sobre 
esses dados pode dar sentido e concretude às ações definidas para 
se atingir metas e objetivos.

Entre a legislação que estabelece a gestão democrática e a 
sua consecução pelas escolas, faz-se necessário a reflexão sobre a 
autonomia que é um componente implícito ao princípio de gestão 
democrática.

A Escola e sua Autonomia
Ao se discutir a autonomia da escola, cabe inicialmente a re-

flexão sobre o conceito de autonomia. Barroso chama a atenção 
para a concepção de autonomia como autogoverno, no sentido da 
possibilidade do indivíduo se reger por regras próprias. Nessa linha 
de pensamento, o autor continua ponderando que se a autonomia 
pressupõe a liberdade (e capacidade) de decidir, ela não se confun-
de com a “independência”. A autonomia é um conceito relacional 
(somos sempre autônomos de alguém ou de alguma coisa) pelo 
que a sua ação se exerce sempre num contexto de interdependên-
cias e num sistema de relações. A autonomia é também um concei-
to que exprime sempre um certo grau de relatividade: somos mais, 
ou menos autônomos; podemos ser autónomos em relação a umas 
coisas e não ser em relação a outras. A autonomia é, por isso, uma 
maneira de gerir, orientar, as diversas dependências em que os in-
divíduos e os grupos se encontram no seu meio biológico ou social, 
de acordo com as suas próprias leis.

A Constituição Federal do Brasil apresenta dispositivos que tra-
duzem a concepção de educação fundamentada no exercício efe-
tivo da cidadania, posto que um dos seus princípios seja a gestão 
democrática da escola pública (artigo 206). A mesma legislação es-
tabelece a autonomia dos sistemas de ensino (artigo 211). A auto-
nomia de gestão pedagógica, administrativa e financeira, de acordo 
com o artigo 15 da LDBEN será assegurada de forma progressiva, 
às unidades escolares públicas de educação básica, pelos sistemas 
de ensino.

Assim, para efetivação da gestão democrática é necessário o 
reconhecimento da autonomia das unidades escolares.

...o desenvolvimento de uma política de reforço da autonomia 
das escolas, mais do que “regulamentar” o seu exercício, deve criar 
as condições para que ela seja “construída” em cada escola, de acor-
do com as suas especificidades locais e no respeito pelos princípios e 
objetivos que enformam o sistema público nacional de ensino.

Antunes aponta que a autonomia tal como a concebe o campo 
democrático popular, objetiva contribuir com a capacidade da so-
ciedade civil para gerir políticas públicas, avaliar e fiscalizar os ser-
viços prestados à população no sentido de tornar público o caráter 
privativo do Estado.

Segundo Martins, a ideia de autonomia remete que “uma es-
cola autônoma é aquela que governa a si própria”. Porém faz uma 
alerta: ao estar atrelada aos regulamentos de um sistema de en-
sino, a autonomia da escola fica restrita a um campo de atuação 
que abrange a elaboração de projetos pedagógicos, escolha/eleição 
de alguns cargos da equipe escolar, escolha de materiais didáticos, 
definição de currículo da parte diversificada e busca de parcerias 
no setor privado. A autonomia para a escola está de alguma forma 
limitada ao que o sistema de ensino estabelece como diretrizes e 
normas.

De outro lado, Nóvoa, ao discorrer sobre a autonomia relativa 
da escola, pondera que a escola como um território intermediário 
de decisão no domínio educativo, que não se limita a reproduzir as 
normas e valores do macro sistema, mas que também não pode ser 
exclusivamente investida como um microuniverso dependente do 
jogo dos atores sociais em presença. 

Se por um lado o conceito de autonomia se conecta à ideia de 
autogoverno e se por outro é nas escolas que as políticas educa-
cionais se realizam de fato, “percebe-se que o novo paradigma da 
gestão precisa resgatar o papel e o lugar da escola como centro e 
eixo do processo educativo autônomo”.

Como contraponto ao espaço de autonomia que a escola públi-
ca dispõe, visto que deve seguir normas e diretrizes estabelecidas 
pelo sistema de ensino a que está vinculada, Bordignon e Gracindo 
assim se manifestam: É bem verdade que a estrutura legal e jurídica 
e as demandas do sistema educacional impõem, muitas vezes, con-
dicionantes que limitam a escola na definição de políticas e diretri-
zes e no acompanhamento das ações. Mas, mais do que lamentar 
os espaços não cedidos pelo sistema, por meio de planejamento, as 
escolas e os sistemas municipais podem agir pró-ativamente, explo-
rando os espaços não impedidos por esses condicionantes e crian-
do novos, negociados com o ambiente, garantindo sua legitimidade 
e gerando mecanismos de salvaguardas amortecedoras dos impac-
tos negativos. A autonomia só é verdadeira e duradoura quando 
conquistada. As leis são, por natureza, conservadoras. Ação é que é 
inovadora, criando o ambiente para as leis avançarem.

A autonomia da escola é resultante da ação concreta dos ato-
res que a constituem, mesmo que relativa. Autonomia não existe 
fora da ação organizada dos membros da escola. As diretrizes ema-
nadas dos órgãos oficiais que se destinam a reforçar a autonomia 
das escolas, segundo Barroso, devem: assentar sobretudo na cria-
ção de condições e na montagem de dispositivos que permitam, 
simultaneamente, “libertar” as autonomias individuais e dar-lhes 
um sentido coletivo, na prossecução dos objetivos organizadores 
do serviço público de educação nacional, claramente consagrados 
na lei fundamental, e de que se destacam a equidade do serviço 
prestado e a democraticidade do seu funcionamento.
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Barroso destaca que se deve ficar atento ao que ele denomina 
de autonomia decretada e autonomia construída. A autonomia de-
cretada por normas ou outras formas legais, se refere à transferên-
cia de poderes e funções de caráter nacional e regional, para o nível 
local, sendo a escola um centro de gestão e a comunidade parceira 
na tomada de decisão. Esse tipo de gestão dá abertura à escola a 
gerir sobre vários pontos, como materiais, tempo, pessoas, entre 
outros, porém com a execução controlada por um órgão central, 
com prestação de contas. Além da autonomia decretada, as escolas 
desenvolvem a autonomia construída. “Esta autonomia construí-
da corresponde ao jogo de dependências e de interdependências 
que os membros de uma organização estabelecem entre si e com o 
meio envolvente e que permitem estruturar a sua ação organizada 
em função de objetivos coletivos próprios”.

A autonomia segundo Barroso é um conceito construído social 
e politicamente, pela interação dos diferentes atores organizacio-
nais numa determinada escola [...] O que se pode decretar são as 
normas e regras formais que regulam a partilha de poderes e a dis-
tribuição de competências entre os diferentes níveis de administra-
ção, incluindo o estabelecimento de ensino. Essas normas podem 
favorecer ou dificultar a “autonomia da escola”, mas são, só por si 
(como a experiência nos demonstra todos os dias), incapazes de a 
criar ou a destruir.

A autonomia não se faz por si só, ela é resultante do equilíbrio 
de influências internas e externas, entre governo e seus represen-
tantes e a escola com seus gestores, professores, alunos, pais e co-
munidade, no processo de tomada de decisão. 

A promoção de uma gestão educacional democrática e parti-
cipativa está associada ao compartilhamento de responsabilidades 
no processo de tomada de decisão entre os diversos níveis e seg-
mentos de autoridade do sistema de ensino e de escolas. Desse 
modo, as unidades de ensino poderiam, em seu interior, praticar a 
busca de soluções próprias para seus problemas e, portanto, mais 
adequadas às suas necessidades e expectativas.

Sendo assim, a escola como organização educativa dispõe de 
autonomia, ainda que relativa, e pode exercê-la, adotando práticas 
de gestão democrática apoiadas em auto avaliação institucional e 
dados disponíveis em sítios oficiais para melhor qualificar seu pro-
cesso de tomada de decisões.    

 
A Gestão Escolar e o Clima Organizacional41

O clima de uma escola é o conjunto de efeitos subjetivos per-
cebidos pelas pessoas, quando interagem com a estrutura formal, 
bem como o estilo dos administradores escolares, influenciando 
nas atitudes, crenças, valores e motivação dos professores, alunos 
e funcionários.

O clima exerce uma influência muito grande no comportamen-
to e nos sentimentos dos professores em relação à organização es-
colar, influenciando o seu desempenho.

Na verdade, a melhora do clima de ensino depende da melhora 
do clima organizacional da escola. O atrito interpessoal excessivo 
entre professores e administradores, a moral baixa, um sentimento 
de fraqueza por parte dos professores e uma estratégia de submis-
são coercitiva, não podem ser removidos, apenas fechando a porta. 
Eles têm efeitos poderosos sobre o que os professores fazem, na 
maneira como os professores se relacionam entre si, como sobre a 
realização do estudante e suas aquisições efetivas.

41  SILVA, J. J. C. Gestão escolar participada e clima organizacional. Gestão em 
Ação: Salvador,2001.

Dessa forma, o clima torna-se um elo entre a estrutura organi-
zacional da escola, a liderança exercida pelos gestores escolares e o 
comportamento e a atitude dos professores.

Suponhamos uma escola onde a participação dos professores, 
funcionários, pais e alunos, no processo decisório, seja permanen-
te. O nível de participação das pessoas nas decisões que lhes dizem 
respeito, é um dos fatores mais importantes na determinação de 
um clima favorável à consecução dos objetivos organizacionais e 
individuais. Em contrapartida, numa outra escola, onde a adminis-
tração resolve promover uma atividade inovadora, não envolvendo 
professores e alunos na sua organização, provavelmente poderá 
atingir os sentimentos do corpo docente, que se sentirá despresti-
giado e desconsiderado.

Essa atitude do administrador provocará, sem dúvida, alte-
rações no clima, podendo, ainda, desarticular as relações entre 
professores e alunos, na medida em que os professores, desinte-
ressando-se dos resultados e das atividades inovadoras, não se 
empenharão no envolvimento dos alunos. Os alunos, por sua vez, 
sentindo o desinteresse dos professores, também não se esforçarão 
na realização de trabalhos e atividades desejáveis para o evento. 
A consequência final poderá vir sob a forma de atritos crescentes 
entre professores e alunos, com visíveis prejuízos para os resultados 
finais da organização escolar.

Clima organizacional poderíamos dizer que é uma forma cons-
tante pela qual as pessoas, à luz de suas próprias características, 
experiências e expectativas, percebem e reagem às características 
organizacionais.

O processo de formação do Clima Organizacional torna-o, ob-
viamente, uma variável organizacional dependente. Mas, na medi-
da em que o clima está caracterizado e passa a influenciar as pes-
soas, transforma-se numa variável independente, constituindo-se 
um fator impulsionador de novos comportamentos. O Clima Orga-
nizacional é dependente, na medida em que se forma em função de 
outras variáveis, tais como os processos de tomada de decisão, de 
comunicação ou de controle, e é independente, na medida em que 
pode influenciar outras variáveis. 

Em cada decisão tomada ou comunicação expedida, em cada 
norma traçada ou reunião realizada entre dirigentes e dirigidos, o 
clima está num processo de permanente formação. Mas, em cada 
uma dessas situações, já existe um clima presente nas atividades 
e a influenciar positiva ou negativamente as ações de dirigentes e 
dirigidos.

A implicação de fundamental importância para os gestores, 
nesse aspecto, é que ele deve estar atento, não só ao processo de 
formação, mas, também, ao clima já existente.

Gestão Escolar Democrática Participativa e o Clima Organi-
zacional

A participação favorece a experiência coletiva, ao efetivar a so-
cialização de divisões e a divisão de responsabilidades. Ela afasta o 
perigo das soluções centralizadas, efetivando-se como processo de 
cogestão e, proporcionando um melhor clima na organização.

A Gestão Participativa educacional pressupõe mudanças na es-
trutura organizacional e novas formas de administração, tanto no 
micro como no macro sistema escolar.

A organização escolar não permite uma transformação abrupta 
na sua concepção pedagógica, administrativa e financeira. Nenhu-
ma mudança organizacional introduz-se como se fosse um corpo 
estranho, que viesse a desalojar as condições anteriores e ocupar 
plenamente o seu lugar. Por isso, por mais convencidos que esteja-
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mos da necessidade de transformações, no sentido da democratiza-
ção das relações no interior da escola; é preciso estar consciente de 
que elas devem partir das condições concretas, em que se encontra 
a Administração Escolar hoje.

Gento Palacios ao considerar a participação como estratégia 
para melhorar as relações dos membros de um grupo com obje-
tivos comuns, afirma que a participação é um processo de grande 
valor para a eficácia de uma equipe ou empresa. A sua contribuição 
na solução de problemas, que estão na base das relações interpes-
soais, constitui um excelente meio para melhorar o funcionamento 
das instituições.

A participação deve ser entendida, como a possibilidade e a 
capacidade de interagir e, assim, influir nos problemas e soluções 
considerados numa coletividade, bem como nos meios ou modos 
de decidir a respeito de levar a cabo as decisões tomadas.

A prática na tomada de decisões naturalmente cria a consciên-
cia de participação e o envolvimento nas relações que dizem respei-
to à escola e ao seu clima organizacional.

Para uma gestão participativa, é necessário considerar a par-
ticipação de todos os grupos e pessoas, que intervêm no processo 
de trabalho e no âmbito educacional; é um desafio a ser superado! 
Ainda existem obstáculos para se concretizar a democracia no in-
terior da escola e que é necessária uma mudança. Para que ocorra 
esta mudança, é preciso criar condições para um processo de par-
ticipação.

Para criar um clima organizacional, que estimule as pessoas a 
trabalhar juntas, cabe aos administradores das escolas, enfatizar o 
valor do trabalho em equipe. Devem também incentivar a coopera-
ção, colaboração, troca de ideias, partilha e companheirismo.

O Comportamento democrático é um trabalho exaustivo, que 
poderá ter seu exercício em pequenos grupos. Pode aparecer como 
uma necessidade de coordenação, de encaminhamento de ações, 
estimulando o exercício da democratização.

Entre as instituições envolvidas no processo de aprendizagem 
da democracia, a escola destaca-se como privilegiada para a efe-
tivação do trabalho de estabelecimento das regras do jogo. Esta 
questão vem sendo discutida há algum tempo e chega-se à conclu-
são de que ainda se encontra uma grande barreira para este traba-
lho na escola. 

O processo para encaminhar uma administração da escola, 
mais amplamente da educação, numa direção mais democrática e, 
possibilitando um melhor clima na organização, depende da possi-
bilidade e da orientação contraporem- se à gestão tecnocrática. Esta 
contraposição poderia acontecer nas dimensões interna e externa 
da administração escolar. A dimensão interna diz respeito à organi-
zação da escola em si e, a dimensão externa, à sua incorporação ao 
Estado e à sua inserção no contexto de uma sociedade capitalista.

Para Paulo Freire é preciso e até urgente que a escola vá se 
tornando um espaço acolhedor e multiplicador de certos gostos 
democráticos como o de ouvir os outros, não por favor, mas por de-
ver, o de respeitá-los, o da tolerância, o do acatamento às decisões 
tomadas pela maioria a que não falte, contudo, o direito de quem 
diverge de exprimir a sua contrariedade. O gosto da pergunta, da 
crítica, do debate. O gosto do respeito à coisa pública, que entre 
nós vem sendo tratada como coisa privada, mas como coisa privada 
que se despreza.

A democratização da escola é algo que deve ser conquistado, 
através da participação articulada e organizada dos diferentes ele-
mentos que direta ou indiretamente a compõem. É necessário que 
haja abertura e estímulo à participação, criando mecanismos de 
atuação dos segmentos envolvidos no processo escolar. 

Para o trabalho da democratização escolar é fundamental que 
seja estimulada a vivência associativa. Os pais sejam chamados, não 
apenas para ouvirem sobre o desempenho escolar de seus filhos 
ou para contribuírem nas festas e campanhas. É importante a par-
ticipação que leva à reflexão e à tomada de decisão conjunta. Este 
avanço vai depender do grau de consciência política dos diferentes 
segmentos e interesses envolvidos na vida da escola.

Os princípios e práticas democráticas na organização e admi-
nistração educacional, poderão trazer importante contribuição, não 
só ao clima da escola, mas, também, à democratização num âmbito 
global.

No entanto, a busca de novas formas de organização e gestão 
da escola parece ser tarefa difícil, devido às raízes históricas da es-
cola, que estão marcadas pela centralização e pelo autoritarismo. 
O que não se pode é tomar os determinantes estruturais como 
desculpa, para não se fazer nada, esperando que se transforme a 
sociedade, para depois transformar a escola. É na prática escolar 
quotidiana, que precisam ser enfrentados os determinantes mais 
imediatos do autoritarismo, enquanto manifestação num espaço 
restrito, dos determinantes estruturais mais amplos da sociedade.

A qualidade da participação na escola existe, quando as pes-
soas aprendem a conhecer sua realidade, a refletir, a superar con-
tradições reais, a identificar o porquê dos conflitos existentes. A 
participação é vivência coletiva de modo que só se pode aprender, 
na medida em que se conquista os espaços para a verdadeira par-
ticipação.

Neste sentido, a participação na gestão escolar dever ser en-
tendida como o poder efetivo de colaborar ativamente na planifi-
cação, direção, avaliação, controle e desenvolvimento do processo 
educativo. Ou seja, o poder de intervenção legitimamente confe-
rido a todos os elementos da comunidade educativa, entendendo 
esta como o conjunto de pessoas e grupos dentro e fora dos estabe-
lecimentos escolares ligados pela ação educativa [...].

Partindo desta ideia mencionada, para concretizar uma gestão 
participativa educacional, é necessário que em cada escola, a co-
munidade vá conquistando seu espaço de participação. O processo 
inicial de formação da consciência crítica e autocrítica na comunida-
de é ponto relevante, para elaborar o conhecimento adequado dos 
problemas que afetam o grupo.

A realidade escolar é uma estrutura social e, que não se pode 
estabelecer unicamente sobre os aspectos pedagógicos. Como em 
toda parte, existem conflitos que requerem meios aceitos por todos 
para administrá-los.

Na perspectiva de uma participação dos diversos grupos na ad-
ministração da escola, parece que não se trata de ignorar ou mini-
mizar a importância dos conflitos, mas de levar em conta a sua exis-
tência, bem como as suas causas e as suas implicações, na busca da 
democratização da gestão escolar, como condição necessária, para 
um melhor clima organizacional e, uma efetiva oferta de ensino de 
boa qualidade para a população.
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Organização do Tempo e Espaço Escolar

Organização do Tempo
A consideração do tempo como variável que interfere na cons-

trução da autonomia permite ao professor criar situações em que 
o aluno possa progressivamente controlar a realização de suas ati-
vidades. Por meio de erros e acertos, o aluno toma consciência de 
suas possibilidades e constrói mecanismos de auto regulação que 
possibilitam decidir como alocar seu tempo.

Por essa razão, são importantes as atividades em que o profes-
sor seja somente um orientador do trabalho, cabendo aos alunos o 
planejamento e a execução, o que os levará a decidir e a vivenciar o 
resultado de suas decisões sobre o uso do tempo.

Delegar esse controle não quer dizer, de modo algum, que os 
alunos devam arbitrar livremente a respeito de como e quando 
atuar na escola. A vivência do controle do tempo pelos alunos se 
insere dentro de limites criteriosamente estabelecidos pelo profes-
sor, que se tornarão menos restritivos à medida que o grupo desen-
volva sua autonomia.

Assim, é preciso que o professor defina claramente as ativi-
dades, estabeleça a organização em grupos, disponibilize recursos 
materiais adequados e defina o período de execução previsto, den-
tro do qual os alunos serão livres para tomar suas decisões. Caso 
contrário, a prática de sala de aula torna-se insustentável pela in-
disciplina que gera.

Outra questão relevante é o horário escolar, que deve obe-
decer ao tempo mínimo estabelecido pela legislação vigente para 
cada uma das áreas de aprendizagem do currículo. A partir desse 
critério, e em função das opções do projeto educativo da escola, é 
que se poderá fazer a distribuição horária mais adequada.

No terceiro e no quarto ciclos, nos quais as aulas se organizam 
por áreas com professores específicos e tempo previamente esta-
belecido, é interessante pensar que uma das maneiras de otimizar o 
tempo escolar é organizar aulas duplas, pois assim o professor tem 
condições de propor atividades em grupo que demandam maior 
tempo (aulas curtas tendem a ser expositivas).

Organização do Espaço
Uma sala de aula com carteiras fixas dificulta o trabalho em 

grupo, o diálogo e a cooperação; armários trancados não ajudam a 
desenvolver a autonomia do aluno, como também não favorecem 
o aprendizado da preservação do bem coletivo. A organização do 
espaço reflete a concepção metodológica adotada pelo professor 
e pela escola.

Em um espaço que expresse o trabalho proposto nos Parâme-
tros Curriculares Nacionais é preciso que as carteiras sejam móveis, 
que as crianças tenham acesso aos materiais de uso frequente, as 
paredes sejam utilizadas para exposição de trabalhos individuais ou 
coletivos, desenhos, murais. Nessa organização é preciso conside-
rar a possibilidade de os alunos assumirem a responsabilidade pela 
decoração, ordem e limpeza da classe. Quando o espaço é tratado 
dessa maneira, passa a ser objeto de aprendizagem e respeito, o 
que somente ocorrerá por meio de investimentos sistemáticos ao 
longo da escolaridade.

É importante salientar que o espaço de aprendizagem não se 
restringe à escola, sendo necessário propor atividades que ocorram 
fora dela. A programação deve contar com passeios, excursões, 
teatro, cinema, visitas a fábricas, marcenarias, padarias, enfim, 
com as possibilidades existentes em cada local e as necessidades 
de realização do trabalho escolar.

No dia a dia deve-se aproveitar os espaços externos para reali-
zar atividades cotidianas, como ler, contar histórias, fazer desenho 
de observação, buscar materiais para coleções. Dada a pouca in-
fraestrutura de muitas escolas, é preciso contar com a improvisação 
de espaços para o desenvolvimento de atividades específicas de la-
boratório, teatro, artes plásticas, música, esportes, etc.

Concluindo, a utilização e a organização do espaço e do tem-
po refletem a concepção pedagógica e interferem diretamente na 
construção da autonomia.

Seleção de Material
Todo material é fonte de informação, mas nenhum deve ser 

utilizado com exclusividade. É importante haver diversidade de ma-
teriais para que os conteúdos possam ser tratados da maneira mais 
ampla possível.

O livro didático é um material de forte influência na prática de 
ensino brasileira. É preciso que os professores estejam atentos à 
qualidade, à coerência e a eventuais restrições que apresentem em 
relação aos objetivos educacionais propostos. Além disso, é impor-
tante considerar que o livro didático não deve ser o único material a 
ser utilizado, pois a variedade de fontes de informação é que contri-
buirá para o aluno ter uma visão ampla do conhecimento.

Materiais de uso social frequente são ótimos recursos de traba-
lho, pois os alunos aprendem sobre algo que tem função social real 
e se mantêm atualizados sobre o que acontece no mundo, estabe-
lecendo o vínculo necessário entre o que é aprendido na escola e 
o conhecimento extraescolar. A utilização de materiais diversifica-
dos como jornais, revistas, folhetos, propagandas, computadores, 
calculadoras, filmes, faz o aluno sentir-se inserido no mundo à sua 
volta.

É indiscutível a necessidade crescente do uso de computadores 
pelos alunos como instrumento de aprendizagem escolar, para 
que possam estar atualizados em relação às novas tecnologias 
da informação e se instrumentalizarem para as demandas sociais 
presentes e futuras.

A menção ao uso de computadores, dentro de um amplo leque 
de materiais, pode parecer descabida perante as reais condições 
das escolas, pois muitas não têm sequer giz para trabalhar. Sem dú-
vida essa é uma preocupação que exige posicionamento e investi-
mento em alternativas criativas para que as metas sejam atingidas.

Organização Administrativa Escolar42

Sabemos que toda escola tem uma estrutura de organização in-
terna, normalmente regida por regimentos escolares ou legislações 
específicas estaduais ou municipais. Nas organizações é comum 
a inter-relação entre várias funções e serviços. Segue abaixo um 
exemplo de como está estruturada a maioria das escolas.

Setor Técnico-Administrativo
- Secretaria escolar;
- Serviços de zeladoria, limpeza, vigilância;
- Multimeios (biblioteca, laboratório, videoteca, etc).

Conselho Escolar Direção
- Assistente de direção ou coordenador.

42  LIBÂNEO, José Carlos. “O sistema de organização e gestão da escola” In: 
LIBÂNEO, José Carlos. Organização e Gestão da Escola - teoria e prática. 4ª ed. 

Goiânia: Alternativa, 2001.



FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO

227

Professores, Alunos, Pais, Comunidade Setor Pedagógico

- Conselho de classe;
- Coordenação.
Geralmente as escolas seguem um modelo parecido com o que está descrito acima. A estrutura se diferencia conforme a legislação 

dos Estados e Municípios e, obviamente, conforme as concepções de organização e gestão adotada.

A Participação Popular na Gestão Escolar
Na gestão escolar é de extrema relevância a participação da comunidade escolar. Nessa esfera de gestão se estabelecem trabalhos 

específicos no cotidiano da escola para alcançar o desenvolvimento da aprendizagem. De acordo com VIEIRA: Nesta esfera da gestão, 
situam-se professores, alunos e outros membros da comunidade escolar - funcionários que trabalham na escola, docentes que ocupam 
cargos diretivos, famílias e integrantes da área de abrangência geográfica onde se localiza a escola.

O trabalho escolar é uma ação de caráter coletivo, realizado a partir da participação conjunta e integrada dos membros de todos os 
segmentos da comunidade escolar. Portanto, afirmar que sua gestão pressupõe a atuação participativa representa uma redundância de 
reforço a essa importante dimensão da gestão escolar. Assim, o envolvimento de todos os que fazem parte, direta ou indiretamente, do 
processo educacional no estabelecimento de objetivos, na solução de problemas, na tomada de decisões, na proposição, implementação, 
monitoramento e avaliação de planos de ação, visando os melhores resultados do processo educacional, é imprescindível para o sucesso 
da gestão escolar participativa.

Esta modalidade de gestão se assenta no entendimento de que o alcance dos objetivos educacionais, em seu sentido amplo, depende 
da direção e emprego das relações interpessoais que ocorrem no contexto da escolar, em torno de objetivos educacionais, entendidos e 
assumidos por seus membros com empenho coletivo em torno da sua realização.

A participação dá às pessoas a oportunidade de controlar o próprio trabalho, sentirem-se autoras e responsáveis pelos seus resulta-
dos, construindo, portanto, sua autonomia. Ao mesmo tempo, sentem-se parte da realidade escolar e não apenas instrumento para reali-
zar objetivos institucionais. Mediante a prática participativa, é possível superar o exercício do poder individual e de referência e promover 
a construção do poder da competência, centrado na unidade social escolar como um todo.

 A participação deve ser estendida como processo dinâmico e interativo que vai muito além da tomada de decisão, pois é caracterizado 
pelo inter-apoio na convivência do cotidiano da escola, na busca, pelos seus agentes, da superação das dificuldades e limitações e do bom 
cumprimento da sua finalidade social.

 Registram-se várias formas de participação, com significado, abrangência e alcance variados: da simples presença física em um con-
texto, até o assumir responsabilidade por eventos, ações e situações. Assim, é coerente o reconhecimento de que, mesmo na vigência 
da administração científica, preconiza-se a prática da participação: em toda e qualquer atividade humana, por mais limitado que seja seu 
alcance e finalidade, há a participação do ser humano, seguindo-a, sustentando-a, analisando-a, revisando-a, criticando-a. 

A Estrutura Organizacional 
Toda a instituição escolar necessita de uma estrutura de organização interna, geralmente prevista no Regimento Escolar ou em legis-

lação específica estadual ou municipal. O termo estrutura tem aqui o sentido de ordenamento e disposição das funções que asseguram 
o funcionamento de um todo, no caso a escola. Essa estrutura é comumente representada graficamente num organograma- um tipo de 
gráfico que mostra a inter-relações entre os vários setores e funções de uma organização ou serviço. Evidentemente a forma do organo-
grama reflete a concepção de organização e gestão. A estrutura organizacional de escolas se diferencia conforme a legislação dos Estados 
e Municípios e, obviamente, conforme as concepções de organização e gestão adotada, mas podemos apresentar a estrutura básica com 
todas as unidades e funções típicas de uma escola. 
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Organograma Básico de Escolas 

O Conselho de Escola tem atribuições consultivas, deliberativas e fiscais em questões definidas na legislação estadual ou municipal 
e no Regimento Escolar. Essas questões, geralmente, envolvem aspectos pedagógicos, administrativos e financeiros. Em vários Estados o 
Conselho é eleito no início do ano letivo. Sua composição tem uma certa proporcionalidade de participação dos docentes, dos especialis-
tas em educação, dos funcionários, dos pais e alunos, observando-se, em princípio, a paridade dos integrantes da escola (50%) e usuários 
(50%). Em alguns lugares o Conselho de Escola é chamado de “colegiado” e sua função básica é democratizar as relações de poder.

Direção
O diretor coordena, organiza e gerencia todas as atividades da escola, auxiliado pelos demais componentes do corpo de especialistas 

e de técnicos-administrativos, atendendo às leis, regulamentos e determinações dos órgãos superiores do sistema de ensino e às decisões 
no âmbito da escola e pela comunidade. O assistente de diretor desempenha as mesmas funções na condição de substituto eventual do 
diretor.  

Setor Técnico-Administrativo
O setor técnico-administrativo responde pelas atividades-meio que asseguram o atendimento dos objetivos e funções da educação.
A Secretaria cuida da documentação, escrituração e correspondência da escola, dos docentes, demais funcionários e dos alunos. 

Responde também pelo atendimento ao público. Para a realização desses serviços, a escola conta com um secretário e escriturários ou 
auxiliares da secretaria.

O setor técnico-administrativo responde, também, pelos serviços auxiliares (Zeladoria, Vigilância e Atendimento ao público) e Multi-
meios (biblioteca, laboratórios, videoteca etc.).

A Zeladoria, responsável pelos serventes, cuida da manutenção, conservação e limpeza do prédio; da guarda das dependências, ins-
talações e equipamentos; da cozinha e da preparação e distribuição da merenda escolar; da execução de pequenos consertos e outros 
serviços rotineiros da escola.

A Vigilância cuida do acompanhamento dos alunos em todas as dependências do edifício, menos na sala de aula, orientando-os 
quanto a normas disciplinares, atendendo-os em caso de acidente ou enfermidade, como também do atendimento às solicitações dos 
professores quanto a material escolar, assistência e encaminhamento de alunos.

O serviço de Multimeios compreende a biblioteca, os laboratórios, os equipamentos audiovisuais, a videoteca e outros recursos di-
dáticos.
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Setor Pedagógico
O setor pedagógico compreende as atividades de coordenação 

pedagógica e orientação educacional. As funções desses especia-
listas variam confirme a legislação estadual e municipal, sendo que 
em muitos lugares suas atribuições ora são unificadas em apenas 
uma pessoa, ora são desempenhadas por professores. Como são 
funções especializadas, envolvendo habilidades bastante especiais, 
recomenda-se que seus ocupantes sejam formados em cursos de 
Pedagogia ou adquiram formação pedagógico-didática específica.

O coordenador pedagógico ou professor coordenador supervi-
siona, acompanha, assessora, avalia as atividades pedagógico-cur-
riculares. Sua atribuição prioritária é prestar assistência pedagógi-
co-didática aos professores em suas respectivas disciplinas, no que 
diz respeito ao trabalho ao trabalho interativo com os alunos. Há 
lugares em que a coordenação se restringe à disciplina em que o 
coordenador é especialista; em outros, a coordenação se faz em 
relação a todas as disciplinas. Outra atribuição que cabe ao coorde-
nador pedagógico é o relacionamento com os pais e a comunidade, 
especialmente no que se refere ao funcionamento pedagógico-cur-
ricular e didático da escola e comunicação e interpretação da ava-
liação dos alunos.

O orientador educacional, onde essa função existe, cuida do 
atendimento e do acompanhamento escolar dos alunos e também 
do relacionamento escola-pais-comunidade. 

O Conselho de Classe ou Série é um órgão de natureza delibe-
rativa quanto à avaliação escolar dos alunos, decidindo sobre ações 
preventivas e corretivas em relação ao rendimento dos alunos, ao 
comportamento discente, às promoções e reprovações e a outras 
medidas concernentes à melhoria da qualidade da oferta dos ser-
viços educacionais e ao melhor desempenho escolar dos alunos. 

Instituições Auxiliares
Paralelamente à estrutura organizacional, muitas escolas man-

têm Instituições Auxiliares tais como: a APM (Associação de Pais e 
Mestres), o Grêmio Estudantil e outras como Caixa Escolar, vincula-
das ao Conselho de Escola (onde este existia) ou ao Diretor. 

A APM reúne os pais de alunos, o pessoal docente e técnico-
-administrativo e alunos maiores de 18 anos. Costuma funcionar 
mediante uma diretoria executiva e um conselho deliberativo. 

O Grêmio Estudantil é uma entidade representativa dos alunos 
criada pela Lei Federal n.º 7.398/85, que lhe confere autonomia 
para se organizarem em torno dos seus interesses, com finalidades 
educacionais, culturais, cívicas e sociais. 

Ambas as instituições costumam ser regulamentadas no Re-
gime Escolar, variando sua composição e estrutura organizacional. 
Todavia, é recomendável que tenham autonomia de organização e 
funcionamento, evitando-se qualquer tutelamento por parte da Se-
cretaria da Educação ou da direção da escola. 

Em algumas escolas, funciona a Caixa Escolar, em outras um 
setor de assistência ao estudante, que presta assistência social, eco-
nômica, alimentar, médica e odontológica aos alunos carentes. 

Corpo Docente
O Corpo docente é constituído pelo conjunto dos professores 

em exercício na escola, que tem como função básica realizar o obje-
tivo prioritário da escola, o ensino. Os professores de todas as dis-
ciplinas formam, junto com a direção e os especialistas, a equipe 
escolar. Além do seu papel específico de docência das disciplinas, os 
professores também têm responsabilidades de participar na elabo-
ração do plano escolar ou projeto pedagógico-curricular, na realiza-

ção das atividades da escola e nas decisões dos Conselhos de Escola 
e de classe ou série, das reuniões com os pais (especialmente na 
comunicação e interpretação da avaliação), da APM e das demais 
atividades cívicas, culturais e recreativas da comunidade.

Os Elementos Constitutivos do Sistema de Organização e Ges-
tão da Educação

A gestão democrática-participativa valoriza a participação da 
comunidade escolar no processo de tomada de decisão, concebe 
à docência como trabalho interativo, aposta na construção coleti-
va dos objetivos e funcionamento da escola, por meio da dinâmica 
intersubjetiva, do diálogo, do consenso. Nos itens interiores mos-
tramos que o processo de tomada de decisão inclui, também, as 
ações necessárias para colocá-la em prática. Em razão disso, faz-se 
necessário o emprego dos elementos ou processo organizacional, 
tal como veremos adiante. 

De fato, a organização e gestão, refere-se aos meios de reali-
zação do trabalho escolar, isto é, à racionalização do trabalho e à 
coordenação do esforço coletivo do pessoal que atua na escola, en-
volvendo os aspectos, físicos e materiais, os conhecimentos e quali-
ficações práticas do educador, as relações humano-interacionais, o 
planejamento, a administração, a formação continuada, a avaliação 
do trabalho escolar. Tudo em função de atingir os objetivos. Ou seja, 
como toda instituição as escolas buscam resultados, o que implica 
uma ação racional, estruturada e coordenada. Ao mesmo tempo, 
sendo uma atividade coletiva, não depende apenas das capacida-
des e responsabilidades individuais, mas de objetivos comuns e 
compartilhados e de ações coordenadas e controladas dos agentes 
do processo. 

Tais elementos ou instrumentos de ação são:
Planejamento - processo de explicitação de objetivos e anteci-

pação de decisões para orientar a instituição, prevendo-se o que se 
deve fazer para atingi-los. 

Organização - Atividade através da qual se dá a racionalização 
dos recursos, criando e viabilizando as condições e modos para se 
realizar o que foi planejado. 

Direção/Coordenação - Atividade de coordenação do esforço 
coletivo do pessoal da escola.

Formação continuada - Ações de capacitação e aperfeiçoa-
mento dos profissionais da escola para que realizem com compe-
tência suas tarefas e se desenvolvam pessoal e profissionalmente.

Avaliação - comprovação e avaliação do funcionamento da 
educação.

FUNÇÃO SOCIOCULTURAL DA ESCOLA.

A escola, mais do que uma instituição voltada para a transmis-
são de conhecimentos acadêmicos, é um microcosmo da socieda-
de, com suas complexidades, desafios e potenciais. Ao longo dos 
séculos, a função da escola evoluiu, adaptando-se às mudanças 
socioculturais, econômicas e tecnológicas. No entanto, um de seus 
papéis centrais – o de ser um espaço de formação e transformação 
sociocultural – manteve-se firme, refletindo e moldando o tecido 
social ao seu redor.
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1. A Escola como Espelho da Sociedade
Antes de tudo, a escola é um reflexo da sociedade em que está 

inserida. Os currículos, a estrutura física, os métodos de ensino e 
até as interações sociais que ocorrem em seu ambiente são molda-
dos pelas realidades e valores socioculturais predominantes. Isso 
significa que a escola não é apenas um espaço neutro de aprendi-
zado, mas também um lugar onde normas, valores e hierarquias 
sociais são reproduzidos e reforçados.

2. A Escola como Agente de Socialização
Desde tenra idade, a escola serve como o principal ponto de 

contato das crianças com o mundo exterior à sua família. É na esco-
la que muitas crianças têm suas primeiras experiências de interação 
com seus pares, aprendendo sobre regras sociais, cooperação, com-
petição e a diversidade humana. A escola ensina, de forma explícita 
e implícita, os comportamentos, valores e normas aceitos pela so-
ciedade. Este processo de socialização é crucial para a integração 
dos indivíduos na comunidade, preparando-os para os papéis que 
desempenharão como cidadãos.

3. A Escola como Espaço de Reflexão e Crítica
Enquanto a escola pode reproduzir valores e normas sociais, 

ela também tem o potencial de ser um espaço de questionamento 
e crítica. Através da educação, os alunos podem ser encorajados a 
questionar, analisar e desafiar as normas e estruturas existentes. 
Disciplinas como filosofia, sociologia e literatura, por exemplo, ofe-
recem ferramentas para que os estudantes desenvolvam pensa-
mento crítico, reflexão e consciência social, tornando-se cidadãos 
ativos e informados.

4. A Escola como Promotora da Cultura e das Artes
Além do currículo padrão, a escola é também um espaço de 

celebração e disseminação da cultura e das artes. Através de ativi-
dades extracurriculares, como música, dança, teatro e artes visuais, 
os estudantes são introduzidos ao patrimônio cultural da sua socie-
dade e de outras culturas ao redor do mundo. Essas experiências 
enriquecem o seu desenvolvimento cognitivo e emocional e pro-
movem a apreciação e valorização da diversidade cultural.

5. A Escola como Agente de Mudança
Reconhecendo as desigualdades e injustiças existentes na so-

ciedade, muitas escolas adotam uma postura ativa na promoção de 
valores como equidade, inclusão e justiça social. Programas educa-
cionais voltados para a cidadania, solidariedade e direitos humanos 
equipam os estudantes com o conhecimento e as habilidades ne-
cessárias para serem agentes de mudança em suas comunidades.

Diante de todas essas funções, vemos a tamanha importância 
do papel da escola em sociedade. Compreendemos que ela não é 
apenas um local onde os alunos adquirem conhecimentos acadê-
micos, mas também um espaço onde são moldados e moldam a 
sociedade. A escola tem o poder e a responsabilidade de preparar 
os alunos não apenas para se integrarem ao mundo, mas também 
para o desafiarem e transformarem, contribuindo para uma socie-
dade mais justa, inclusiva e equitativa.

ESCOLA: COMUNIDADE ESCOLAR E CONTEXTOS 
INSTITUCIONAL E SOCIOCULTURAL

A escola, ao longo do tempo, consolidou-se como uma das 
principais instituições da sociedade. Em sua essência, ela não é ape-
nas um espaço físico onde ocorre a transmissão de conhecimentos, 
mas também um organismo vivo, permeado por diversas relações 
e interações que se manifestam por meio da comunidade escolar 
e que estão intrinsecamente ligadas aos contextos institucional e 
sociocultural.

Quando falamos da comunidade escolar, referimo-nos ao con-
junto de atores que participam ativamente da vida da escola, in-
cluindo alunos, professores, gestores, funcionários e familiares. Esta 
comunidade é o coração pulsante da escola, o motor que impulsio-
na suas atividades e dinâmicas. Através das interações entre seus 
membros, são construídas identidades, relações de poder, culturas 
e subculturas que definem a atmosfera e a cultura da instituição.

A formação de uma comunidade escolar coesa e integrada é 
essencial para o bom funcionamento da escola e para a promoção 
de um ambiente de aprendizado saudável e produtivo. O respeito 
mútuo, a colaboração e a participação ativa são valores que devem 
ser cultivados para que todos se sintam pertencentes e valorizados, 
independentemente de suas origens, crenças ou posições.

Entretanto, as dinâmicas internas da comunidade escolar não 
podem ser compreendidas isoladamente. Elas estão profundamen-
te enraizadas em um contexto institucional que estabelece normas, 
políticas e práticas que direcionam a vida escolar. Este contexto 
institucional inclui legislações educacionais, diretrizes curriculares, 
sistemas de avaliação e outras estruturas que moldam o funciona-
mento da escola. Ao mesmo tempo, essas estruturas não são estáti-
cas; elas evoluem em resposta a mudanças sociais, políticas e cultu-
rais, refletindo e, por vezes, reforçando ideias e valores dominantes 
da sociedade mais ampla.

Além do contexto institucional, o ambiente sociocultural no 
qual a escola está inserida desempenha um papel crucial na de-
finição de sua identidade e missão. A escola não é uma ilha; ela 
é influenciada pelas realidades sociais, econômicas e culturais de 
sua comunidade local e da sociedade em geral. Questões como 
desigualdade social, diversidade cultural, tensões políticas e trans-
formações tecnológicas reverberam dentro dos muros da escola, 
influenciando as perspectivas e aspirações dos membros da comu-
nidade escolar.

Assim, ao considerarmos a escola como uma entidade, é vital 
reconhecer a interdependência e a interação entre a comunidade 
escolar e os contextos institucional e sociocultural. A escola é, ao 
mesmo tempo, um reflexo da sociedade e um espaço onde novas 
realidades podem ser imaginadas e construídas. Nesse sentido, cada 
escola tem o potencial de ser não apenas um lugar de aprendizado, 
mas também um laboratório para a construção de uma sociedade 
mais justa, inclusiva e democrática. Afinal, é na interseção entre os 
desafios e oportunidades apresentados por esses contextos que a 
verdadeira essência da educação se revela, moldando gerações e 
traçando o futuro coletivo.
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 PROCESSO DE PLANEJAMENTO: CONCEPÇÃO, 
IMPORTÂNCIA, DIMENSÕES E NÍVEIS. PLANEJAMENTO 

PARTICIPATIVO: CONCEPÇÃO, CONSTRUÇÃO, 
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO. 

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado 
em tópicos anteriores.

COMUNICAÇÃO E INTERAÇÃO GRUPAL NO PROCESSO 
DE PLANEJAMENTO: CONSTITUIÇÃO DE EQUIPES, 

ENCONTROS E AVALIAÇÕES SISTEMÁTICAS, 
CAPACITAÇÃO DE PESSOAL PARA O PLANEJAMENTO, 
CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS DE ESTUDO, APLICAÇÃO 

DE CRITÉRIOS NA DISTRIBUIÇÃO DE TAREFAS, 
ARTICULAÇÃO COM OUTROS GRUPOS SOCIAIS.

Comunicação e interação grupal constituem em uma estraté-
gia que tem por finalidade a resolução dos problemas básicos de 
inconsistências na comunicação entre processos distribuídos que 
cooperam para a execução de uma tarefa. Nessa perspectiva, um 
grupo é um conjunto de processos que cooperam.

Constituição De Equipes
As equipes de trabalho podem ser definidas como a união de 

um conjunto de profissionais. Esse time costuma ocupar um mesmo 
departamento ou seção da empresa. Normalmente essas equipes 
de trabalho são formadas por um gestor/líder e seus subordinados, 
que podem ocupar uma mesma função ou funções complemen-
tares. Existem quatro principais tipos de equipes de trabalho. São 
eles:  

•Equipe funcional: é o tipo mais comum das empresas; nele, os 
colaboradores contam com a presença de um líder e, assim, todas 
as possibilidades e decisões devem ser passadas por ele.  

•Equipe de resolução de problemas: esse tipo de equipe se as-
semelha muito àquela que é chamada de “força-tarefa”, porém sem 
o sentido de tanta urgência. 

•Equipe multidisciplinar: diferentemente da funcional, a equi-
pe multidisciplinar não é feita de vários colaboradores exercendo 
a mesma função. Também conhecida por “equipe interfuncio-
nal”, esse time é formado com profissionais que possuem diferen-
tes competências e técnicas, com o objetivo de compartilhar mais 
ideias e inovar nas soluções de problemas. 

Encontros e Avaliações Sistemáticas
A Avaliação Sistemática  é de fundamental importância para 

uma verificação externa sobre o nível de aprendizagem obtido e, 
assim, alavancar ainda mais os estudos, com base no detalhamento 
de seus pontos fortes e suas necessidades de melhoria. A avaliação 
contínua é considerada um método de medição no qual o aluno é 
avaliado por inteiro, ou seja, a avaliação não deve acontecer somen-
te ao final de um bimestre através das famosas provas bimestrais. É 
preciso que o processo de avaliação seja constante.

Os encontros e as avaliações são considerados sistemáticos 
quando ocorrem um ambiente em que o conhecimento é estrutura-
do para tal; são assistemáticos quando se dá em outros momentos 
do dia, nas relações sociais, em casa, assistindo televisão, brincan-
do, ou seja, em qualquer outra manifestação não-formal.

Capacitação De Pessoal Para o Planejamento 
A capacitação profissional  é o conjunto de ações que auxilia 

os colaboradores a desenvolverem novas habilidades. Essas ações 
podem ser cursos ou treinamentos voltados para as competências 
técnicas e comportamentais. Em outras palavras, trata-se de um 
processo permanente e deliberado de aprendizagem, com o propó-
sito de contribuir para o desenvolvimento de competências institu-
cionais por meio do desenvolvimento de competências individuais. 

A importância da capacitação
Ao investir na capacitação dos seus colaboradores, a organiza-

ção: 
•possibilita o desenvolvimento de todos os seus setores 
•por meio dela é possível garantir o treinamento de toda a 

equipe e contribuir com o alcance dos objetivos estabelecidos. 
•possibilita que o profissional possa adquirir novas característi-

cas, aprender novas técnicas e aperfeiçoar o seu trabalho. 
•evita a rotatividade de pessoal, torna a empresa mais compe-

titiva e favorece o aumento da produtividade 

Constituição De Grupos De Estudo

Conceito
	 Também chamados de grupos de formação, os grupos de 

estudo são pequenos agrupamentos de pessoas que se reúnem 
como regularidade para debate e aprofundamento nos de interesse 
comum, em geral, de modo cooperativo e autônomo.

Grupo de estudo X Grupo de trabalho
	 Um grupo de estudos diferencia-se de um grupo de traba-

lho por, em um grupo de trabalho, estabelecer-se, como objetivo, 
a feitura de um produto ou a atividade laboral, enquanto, no grupo 
de estudos, o êxito no aprendizado de cada membro é visto como 
o objetivo do grupo, e o desenvolvimento de habilidade técnica, 
específica e social define-se como objetivo secundário.

Onde são formados
Tais grupos podem encontrar-se em escolas de ensino médio 

e universidades, assim como em empresas. Organizações de pro-
fissionais especializados também podem estimular a constituição e 
funcionamento de grupos de estudos.

Critérios de formação
Cada grupo é único e, conforme a formação e habilidades de 

seus membros, define o conteúdo a ser explorado. Frequentemen-
te, um  líder  que não está envolvido ativamente com o conteúdo 
estudado dirige as atividades do grupo. Grupos de acadêmicos 
na universidade, em regra, incluem de 5 a 20 estudantes e um co-
ordenador ou tutor oriundo do programa de graduação. Grupos de 
profissionais são geralmente menores.

Aplicação De Critérios Na Distribuição De Tarefas

Conceito
A divisão de tarefas é, em termos gerais, o modo sobre como 

serão realizados os monitoramentos e os serviços de um projeto 
a partir da divisão do mesmo para com os membros integrantes, 
objetivando a redução de tempo e custo ao longo de sua execução. 
Cada uma das etapas do projeto deve ser realizada em certo perí-
odo pré estabelecido, almejando uma uniformidade de progresso 
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sobre todos os afazeres. Naturalmente, tais divisões ocorrem tanto 
por delegações quanto na própria organização do membro da em-
presa, e que, para todos os casos, os registros de desenvolvimento 
devem ser compartilhados e avaliados pelo gestor do projeto.

Fundamentos
Distribuir e delegar tarefas numa equipe de trabalho pode, à 

primeira vista, aparentar ser algo de pouco retorno. Afinal, a pre-
ocupação com todas as etapas do processo e consequentemente a 
centralização de tarefas numa única pessoa é natural. Todavia, essa 
prática, quando bem feita, é responsável por aumentos de produ-
tividade e de eficiência em geral, podendo, até mesmo, ser a dife-
rença para alcançar as metas do time. Isso ocorre, tendo em vista 
o uso mais adequado dos recursos humanos da organização. Sob 
o mesmo ponto de vista, aquele que recebe a responsabilidade de 
realizar determinada tarefa pode se desafiar e consequentemente 
desenvolver habilidades úteis para a empresa. Deste modo, a sepa-
ração de tarefas também representa a potencialização de talentos 
em sua empresa.   

Articulação com outros grupos sociais
Conceito
Também conhecido como trabalho intersetorial, esse método 

que pressupõe articulação entre órgãos e pessoas é extremamente 
facilitado pelas tecnologias de informação e comunicação, que pos-
sibilitam a descentralização das tarefas, coordenação em rede e a 
participação de grande número de atores.

O trabalho intersetorial na administração pública
	 Por pressupor a articulação entre órgãos e pessoas, essa 

estratégia é extremamente facilitada pelas tecnologias de informa-
ção e comunicação, que possibilitam a descentralização das tarefas, 
coordenação em rede e a participação de grande número de atores. 
Essas tecnologias, que forjaram um novo ciclo na história da huma-
nidade, devem ser intensamente utilizadas, em prol do interesse 
coletivo. Considerando-se a importância dos recursos humanos em 
todo o processo de planejamento e implantação de políticas públi-
cas é necessário que haja comprometimento de cada servidor com 
o interesse público. Boas condições de trabalho são indispensáveis, 
com o adequado suporte organizacional. Sentimentos de empatia 
são fator primordial no empenho das pessoas no desenvolvimento 
de tarefas, tanto agentes públicos como membros da sociedade ci-
vil.

TENDÊNCIAS PEDAGÓGICAS EM EDUCAÇÃO

— Introdução
O momento político e cultural  em que a sociedade se encon-

tra, influencia diretamente nas tendências pedagógicas em face a 
atuação dos movimentos sociais e filosóficos. Nesse contexto,  po-
demos dividi-las em duas linhas: Liberais e Progressistas.

As tendências pedagógicas liberais são aquelas que  defendem 
que os indivíduos precisam se adaptar aos valores e às normas da 
sociedade, sendo a escola responsável por preparar o aluno para 
desempenhar papéis sociais. São tendências liberais a Pedagogia 
Tradicional, a Pedagogia Renovadora Progressista, a Renovadora 
Não Diretiva (Nova Escola) e a Tecnicista.

As tendências pedagógicas progressistas refletem criticamente 
a cerca das realidades sociais, sendo a educação responsável por 
possibilitar a compreensão dessas realidades, explicando o papel 
do sujeito na construção da sua realidade. Dentro do espectro pro-
gressista, consideramos as tendências libertadora, libertária e críti-
co-social dos conteúdos.

— Pedagogia Tradicional
A pedagogia tradicional objetiva a transmissão dos padrões, 

normas e modelos dominantes. Os conteúdos escolares não levam 
em conta a realidade social dos alunos, assim como a capacidade 
cognitiva dos mesmos, sendo tratados  como verdades absolutas, 
concentradas na figura do professor que é o detentor do conheci-
mento. A metodologia utilizada baseia-se na memorização, tornan-
do a aprendizagem mecânica e passiva.

— Pedagogia Nova
A pedagogia nova é dividida em pedagogia renovada e renova-

da não diretiva, também chamada de nova escola.
A pedagogia renovada leva o aluno a aprender e construir co-

nhecimento, de acordo com as fases do seu desenvolvimento.  A 
metodologia adotada baseia-se em  experimentos e pesquisas. O 
professor passa a trabalhar como mediador do processo de apren-
dizagem, propondo desafios como forma de estimular o desenvol-
vimento do aluno.

Na pedagogia renovada não diretiva, o desenvolvimento da 
personalidade do aluno, o autoconhecimento e a realização pessoal 
ganham importância e os conteúdos passam a ter significação pes-
soal, com o objetivo de criar maior motivação e a relação professor-
-aluno é marcada pelo estabelecimento da afetividade.

— Pedagogia Tecnicista
A pedagogia tecnicista prioriza a formação profissionalizan-

te, moldando o aluno ao modelo social vigente. Os conteúdos são 
apresentados de forma objetiva, sendo a transmissão deles de  res-
ponsabilidade do professor, enquanto o aluno participa como mero 
receptor da informação.

— Teorias Crítico-Reprodutivistas
As Teorias Crítico-Reprodutivistas destacam o papel reprodu-

tivista da educação na escola que tem como função reproduzir as 
condições  vigentes na sociedade, sem buscar mudanças.

As três principais correntes dessa linha de pensamento são:
– Teoria do Sistema de Ensino como Violência Simbólica: 

aponta como papel da escola contribuir para a sociedade dividida 
em classes (burguesia e proletariado), reforçando a medição de for-
ças entre elas. A material que se relaciona a divisão entre ricos e 
pobres e a cultural, onde os valores da classe dominante são impos-
tos a todos na escola.

– Teoria da Escola como Aparelho Ideológico de Estado (AIE): 
aponta a escola como  instrumento de reprodução do sistema ca-
pitalista, pois agrupa todas as crianças de todas as classes sociais 
impondo a elas o aprendizado da ideologia dominante.  

– Teoria da Escola Dualista: defende que existem apenas duas 
escolas, aquela que forma a força de trabalho, ou seja, o proletaria-
do e a que forma os filhos da burguesia,  atuando desse modo, para 
o fortalecimento da divisão de classes e do regime capitalista.
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— Neoprodutivismo 
O Neoprodutivismo é uma corrente de pensamento que atribui 

ao indivíduo a responsabilidade na busca pela formação no siste-
ma educacional, de modo que adquira empregabilidade, em um 
contexto liberal onde não há empregos suficientes para todos e, 
aqueles que não alcançam o sucesso são responsabilizados pelo 
próprio fracasso, o que se convencionou chamar de “pedagogia da 
exclusão”. 

— Neoescolanovismo
O Neoescolanovismo transforma a escola para que ela atenda 

as necessidades de mercado, tornando-a uma empresa no lugar de 
outrora, instituição social. Com isso, cursos passam a ser criados em 
razão de tendências mercadológicas.

— Neotecnicismo 
O tecnicismo privilegia a formação profissional, não se preo-

cupando com a construção do indivíduo enquanto cidadão crítico 
e atuante na sociedade. Com o desenvolvimento das tecnologias 
de informação e comunicação (TIC), nossa sociedade transformou-
-se, necessitando de profissionais que dominem esses recursos. Por 
isso, surge o neotecnicismo que enfatiza o uso de ferramentas tec-
nológicas na formação profissional oferecida nas escolas.

— Teoria do Professor Reflexivo
A teoria do professor reflexivo trata do professor que pensa em 

sua prática docente, buscando o aprimoramento contínuo, a fim de 
obter maior eficiência e melhores resultados. Assim, pensa e testa 
novas metodologias, exercitando três aspectos básicos: 

– A reflexão na ação se dá quando o professor reflete sobre as 
questões do cotidiano ao mesmo tempo em que está vivenciando 
esta situação.

– A reflexão sobre a ação acontece após a situação vivenciada. 
– A reflexão sobre a reflexão na ação procura compreender e 

interpretar a ação, buscando alternativas.

— Pedagogia de Projetos
A pedagogia de projetos trabalha com  projetos de pesquisa de 

caráter interdisciplinar, através dos quais os alunos desempenham 
seu protagonismo, dentro do processo de ensino-aprendizagem, 
sob orientação e supervisão dos professores. 

Entre as características principais deste tipo de pedagogia es-
tão a intencionalidade, a flexibilidade e a multidisciplinaridade. 

O projeto a ser desenvolvido deve estar alinhado aos objetivos 
que o professor pretende atingir com a turma (intencionalidade) e 
ao mesmo tempo, precisa relacionar-se aos interesses da mesma, 
a fim de que gere engajamento. Ainda assim, é importante ter em 
mente que alunos e turmas irão relacionar-se de formas diferen-
tes com um mesmo projeto (flexibilidade). A busca por respostas 
e a solução para problemas que eventualmente surjam, devem-se 
apoiar na multidisciplinaridade para que a experiência e a aprendi-
zagem sejam, de fato, enriquecedoras.

— Pedagogia Multiculturalista
A pedagogia multiculturalista contempla a equidade social e a 

promoção da diversidade frente a convivência de indivíduos per-
tencentes a grupos de diferentes culturas e etnias. Entretanto,  a 
escola ao abordar conteúdos cujo enfoque é a interpretação dos 
contextos a partir da visão da classe dominante (branca e de ori-

gem europeia), ignorando a cultura africana, indígena e outras que 
fazem parte da sociedade multicultural brasileira, ela não exerce a 
pedagogia multiculturalista. 

Para que a escola contemple, de fato, um contexto multicultu-
ral, são necessárias mudanças na matriz curricular, bem como na 
abordagem dos conteúdos, a fim de que sejam mais abrangentes 
quanto aos aspectos históricos e culturais de outras culturas pre-
sentes dentro da escola e da sociedade, de forma que aquilo que se 
ensina tenha mais significado para o aluno, dentro  de seu contexto 
social, cultural e étnico. Vale lembrar que o multiculturalismo vai 
além de atitudes tolerantes em relação às diferenças porque pro-
move a igualdade de existência e de direitos dentro de um mesmo 
espaço, deixando de existir uma cultura dominante em um lugar 
igualmente compartilhado.

— Pedagogia Construtivista
A pedagogia construtivista considera que a aprendizagem se dá 

por meio da construção do conhecimento, devendo portanto, criar 
métodos que  estimulem  essa construção, ensinando “aprender a 
aprender”.

No processo construtivista,  o professor atua como mediador 
do conhecimento prévio dos alunos, direcionando a partir destes, a 
busca por novos conhecimentos, construídos através de situações e 
atividades interativas.

— Pedagogia das Competências
De acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

“competência é definida como a mobilização de conhecimentos 
(conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e so-
cioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas comple-
xas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo 
do trabalho.” Através do trabalho com as competências busca-se 
uma educação que estimule ações que contribuam para a transfor-
mação da sociedade, “tornando-a mais humana, socialmente justa 
e, também, voltada para a preservação da natureza”. (BNCC)

Assim,  o objetivo da Pedagogia das Competências é dotar  os 
indivíduos de comportamentos flexíveis que lhes permitam ajustar-
-se às condições de uma sociedade em que as próprias necessida-
des de sobrevivência não estão garantidas.

Em relação às competências, a BNCC divide-as em  dois grupos:
– Competências gerais  que os alunos devem desenvolver ao 

longo de todas as etapas da Educação Básica, tais como: conhe-
cimentos, pensamento científico, crítico e criativo, diversidade 
cultural, comunicação, cultura digital, trabalho e projeto de vida, 
argumentação, autoconhecimento, cooperação, empatia, respon-
sabilidade para consigo e com o outro e cidadania;

– Competências específicas de cada área do conhecimento e 
dos componentes curriculares.

— Conclusão
A polarização entre o pensamento liberal e o progressista que 

vivemos há alguns anos na sociedade brasileira, como já dito, refle-
te-se nas tendências pedagógicas desenvolvidas no país, uma vez 
que escola e sociedade interagem  ativamente na manutenção e 
transformação das relações sociais.

Enquanto o pensamento liberal  retira a interferência do esta-
do,  deixando a formação por conta do estudante, sendo respon-
sabilidade dele a busca pela empregabilidade em uma sociedade 
cada vez mais competitiva e com menos oferta de emprego, o pen-
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samento progressista acredita na formação de um indivíduo crítico 
e atuante, capaz de transformar a sociedade, tornando-a mais justa 
e inclusiva.

Pensando em termos de Brasil,  nossa sociedade não está pron-
ta para incorporar o pensamento liberal, levando-se em conta o fato 
de que possuímos uma enorme massa de analfabetos, de trabalha-
dores sem formação específica, cuja tecnologia e a industrialização 
asiática suprimiu seus empregos, além da gravíssima desigualdade 
social que nos assola. Não podemos esquecer que muitas das nos-
sas crianças vão a escola para se alimentar e que o contingente de 
brasileiros em situação de insegurança alimentar passa de 20 mi-
lhões (ONU – 2023). 

Portanto, quando superarmos tal desigualdade, talvez,  este-
jamos prontos para a introdução do neoliberalismo, quando con-
seguirmos que a maioria dos jovens brasileiros tenham a mínima 
condição de competir com os filhos da elite. Caso contrário, só am-
pliaremos os problemas atuais.

ABORDAGENS DO PROCESSO DE ENSINO E 
APRENDIZAGEM

Acerca dos processos de ensino-aprendizagem implementados 
na instituição “escola”, é preciso tecermos análises, antes de tudo, 
sobre o que levou a configurar esse espaço como próprio ao ensino 
e socialização dos conhecimentos historicamente acumulados. A 
escola é uma instituição relativamente recente, apresentando em 
torno de 300 anos43.

Como instituição, ela se configura socialmente para atender a 
uma demanda já existente: a de concentrar em espaço físico re-
conhecido as relações de ensino-aprendizagem. Com sua inaugu-
ração, passa-se a se localizar os profissionais e participantes desse 
ambiente, nesse caso, principalmente professores e alunos, além, 
é claro, dos demais profissionais que passam a ser necessários ao 
funcionamento desse espaço, como técnicos, administradores, ze-
ladores, etc.

A priori, as perspectivas educacionais que engendravam os pro-
cessos de ensino-aprendizagem nas escolas se pautavam naquelas 
já existentes anteriormente. Os objetos de conhecimento valora-
dos eram os oriundos de uma cultura burguesa de moral cristã, sim, 
pois, como discutido, os valores religiosos ocidentais permanece-
ram (e ainda permanecem) presentes nas escolas em nosso país.

Em se tratando dos processos de ensino-aprendizagem, nosso 
alvo de análise, as práticas de ensino, esteve organizado com bases 
na reprodução dos conhecimentos acumulados, os quais considera-
vam que a oralização seria o principal meio de propagação desses 
conhecimentos, acompanhados das leituras de materiais conside-
rados clássicos.

A compreensão era de que a aprendizagem se dava por escu-
ta e reprodução, a que a psicologia cognitiva vem considerar uma 
proposta behaviorista, ao passo que educadores como Paulo Freire 
fazem uma leitura mais sociológica, considerando-a um formato de 
“educação bancária”.

Mais recentemente, por volta da década de 80, somando-se à 
queda do regime autoritário, há uma revisitação das práticas educa-
cionais e dos conceitos presentes nas escolas desde a compreensão 

43  SEAL, Ana Gabriela de Souza. Prática de ensino IV: didática geral/ 
Ana Gabriela de Souza Seal, Maria de Fátima de Lima das Chagas, 

Nayra Maria da Costa Lima — Mossoró: EdUFERSA, 2017.

das formas de aprendizagem dos discentes, passando pelos conteú-
dos curriculares, materiais didáticos, posturas e organizações didá-
ticas, bem como pelas finalidades de um ensino interno às institui-
ções escolares.

O distanciamento das práticas religiosas passou a ser eviden-
te nas propostas, embora houvesse diversas permanências devido 
à grande atuação de movimentos religiosos frente às instituições 
de ensino particulares e também públicas, presentes até hoje em 
grandes e pequenas cidades. Os materiais de ensino foram revisita-
dos em seus conteúdos curriculares e em ideias incutidas acerca de 
preceitos éticos que não eram problematizados.

— Reprodução dos conhecimentos acumulados

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/206099/2/PRATI-
CA%20DE%20ENSINO%20IV%20-%20DIDATICA%20GERAL.pdf

A exemplo, os livros didáticos de História traziam diversas abor-
dagens por meio de um discurso no qual era possível identificar re-
lações étnicas preconceituosas, que passaram a ser questionadas 
pelos docentes e pesquisadores da área para, sobretudo nos anos 
90, ser revistas nos materiais didáticos e nas orientações curricula-
res da disciplina, até culminar, mais recentemente, na publicação e 
implantação da lei 10.639/2003, que advoga a necessidade de in-
serir o tratamento da história e da cultura africana e afro-brasileira 
como parte integrante e relevante dos conteúdos curriculares.

— Manifestação cultural africana

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/206099/2/PRATI-
CA%20DE%20ENSINO%20IV%20-%20DIDATICA%20GERAL.pdf
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As finalidades do ensino interno às instituições escolares pas-
saram a ter uma preocupação maior com os aspectos e preceitos 
éticos, embora as discussões acerca da moral ainda permaneçam, 
porém num sentido maior da necessidade de convivência numa so-
ciedade diversificada que, necessariamente, relacionadas a aborda-
gens religiosas.

Outra questão é que a escola assume sua função como sociali-
zadora de saberes, o que a impulsionava a uma revisão das práticas 
escolares e da concepção acerca de seus profissionais.

— Liberdade de ação

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/206099/2/PRATI-
CA%20DE%20ENSINO%20IV%20-%20DIDATICA%20GERAL.pdf

Nesse sentido, as concepções que guiavam as práticas de en-
sino passaram a ser igualmente revistas. Uma das fontes de maior 
contribuição para essa revisitação se originou dos estudos da Psi-
cologia Cognitiva de corrente construtivista, o interacionismo e o 
sociointeracionista, respectivamente iniciados por Piaget e Vygo-
tsky. Essa corrente, sobre a qual é importante compreender que 
existem diversas ramificações, levando-nos a considerar a existên-
cia de “construtivismos” e não apenas no singular, gerou uma nova 
compreensão sobre o processo de aprendizagem, possibilitando a 
noção de que o aluno não é um ser vazio, ele já possui uma série de 
conhecimentos que precisam ser valorados e utilizados.

A utilização desses saberes anteriores passa a ser considerada 
em prol do processo de ensino-aprendizagem, que agora deixa de 
ser meramente transmissivo para ser dinâmico, admitindo uma va-
riedade de formas de acesso ao conteúdo, inclusive via experiência 
própria não circunscrita à escuta e acesso visual dos conhecimentos 
de outrem. O aluno é compreendido como um ser atuante, constru-
tor de seu conhecimento e dotado de liberdade de ação.

Liberdade para refletir, analisar, decidir conscientemente e, so-
bretudo agir com coerência para transformar o seu meio (comunidade 
ou outro espaço de atuação). Para isso, se partirmos de concepções 
construtivistas, é imprescindível que a escola e as práticas docentes 
consigam proporcionar a procura, a investigação e a reflexão.

Dessa forma, seriam ampliadas as suas ações, baseando-as 
no entendimento de que a construção do conhecimento acontece 
em função das oportunidades proporcionadas ao indivíduo. Alguns 
preceitos das perspectivas construtivistas se baseiam em propiciar 
oportunidades para a construção ativa e, na medida do possível, 
colaborativa, do conhecimento.

A atuação do docente se volta para o gerenciamento da cons-
trução do conhecimento diante dos objetos de ensino considerados 
relevantes, tendo em vista os conhecimentos prévios dos alunos em 
prol da ampliação dos conhecimentos, dentre outros aspectos, das 
relações interpessoais.

Para a abordagem humanista, a relação interpessoal é o cen-
tro do processo. Esta abordagem leva a uma perspectiva eminen-
temente subjetiva e afetiva do processo de ensino-aprendizagem. 
Para essa perspectiva, mais do que um problema de técnica, a di-
dática deve se centrar no processo de aquisição de atitudes, tais 
como: calor, empatia, consideração positiva incondicional.

Nesse sentido, a Psicologia Cognitiva contribui para a recon-
figuração da Didática no contexto atual em prol da revisão das 
concepções acerca dos processos de ensino-aprendizagem e, por 
conseguinte, das formas de avaliar a construção do conhecimento. 
Assim, a didática, no atual contexto de uma educação emancipado-
ra, pode oferecer suporte à ação docente para aulas que ofereçam 
recursos, estratégias e instrumentos que facilitem a compreensão 
dos conteúdos previamente estabelecidos, promovam a inclusão e 
a interdisciplinaridade.

— O papel do professor no processo de ensino e aprendiza-
gem

A escola deve ser pensada como “preparação” para a vida, ten-
do como papel formar cidadãos críticos e autônomos para o mun-
do. Trata-se de um ambiente de aprendizagem, onde há grande 
pluralidade cultural, mas que direciona a construção de significados 
compartilhados entre o aluno e o professor44.

A formação desses significados compartilhados ressalta uma 
necessidade de mudança na escola, principalmente por meio da 
reflexão. A mesma necessita ainda da individualidade e da coletivi-
dade ao mesmo tempo, a qual envolve diversos aspectos da escola, 
isto é: as relações entre o ensinar e aprender com diversas trocas 
de informações, a interação de indivíduos que participam da cultura 
escolar.

Além dos processos curriculares, pedagógicos e administrati-
vos, haverá o compartilhamento de informações e interação da cul-
tura escolar. A função do docente e os processos de sua formação 
e desenvolvimento profissional devem ser considerados em relação 
aos diferentes modos de conceber a prática educativa.

As oportunidades de atividades criativas e reflexivas em sala 
de aula contribuem para a construção do conhecimento escolar 
e para a formação de cidadãos matematicamente letrados. Para 
isso, o professor tem um papel importante, considerando que suas 
ações pedagógicas contemplam situações onde há possibilidades 
de observação, percepção de informações e experiências vivencia-
das pelos alunos em seus cotidianos e avaliação dos avanços dos 
estudantes.

Para Freire, o papel do professor não é apenas o de ensinar 
matemática ou qualquer outra disciplina, mas o de tratar a temática 
que é de um lado objeto do ensino e, do outro, a aprendizagem do 
aluno, ajudando-o a reconhecer-se como arquiteto de sua própria 
prática cognoscitiva.

44  SEAL, Ana Gabriela de Souza. Prática de ensino IV: didática geral/ 
Ana Gabriela de Souza Seal, Maria de Fátima de Lima das Chagas, 

Nayra Maria da Costa Lima — Mossoró: EdUFERSA, 2017.
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• Paulo Reglus Neves Freire

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/206099/2/PRATI-
CA%20DE%20ENSINO%20IV%20-%20DIDATICA%20GERAL.pdf

Paulo Reglus Neves Freire (Recife, 19 de setembro de 1921 — 
São Paulo, 2 de maio de 1997) foi um educador e filósofo brasilei-
ro. É Patrono da Educação Brasileira. A sua prática didática funda-
mentava-se na crença de que o educando assimilaria o objeto de 
estudo fazendo uso de uma prática dialética com a realidade, em 
contraposição à por ele denominada educação bancária, tecnicista 
e alienante: o educando criaria sua própria educação, fazendo ele 
próprio o caminho, e não seguindo um já previamente construído; 
libertando-se de chavões alienantes, o educando seguiria e criaria o 
rumo do seu aprendizado.

Freire é considerado um dos pensadores mais notáveis na his-
tória da Pedagogia mundial, tendo influenciado o movimento cha-
mado pedagogia crítica. O diálogo é a base para estabelecer víncu-
los entre professor e aluno, o que possibilita a construção coletiva 
do conhecimento, considerando sempre a realidade na qual estão 
incluídos.

O docente necessita aprofundar, criticamente, estudos relacio-
nados aos fundamentos teóricos da educação, para só assim esta-
belecer conexões com os diversos contextos social, político, históri-
co, econômico e cultural, onde irá realizar a sua prática pedagógica. 
Com foco no papel do professor, de acordo com seus estudos.

Esse entendimento da didática leva a considerar o professor 
como figura fundamental. É ele que tem de compreender o funcio-
namento do real e articular sua visão crítica dessa realidade com 
suas pretensões educativas, as quais define e reformula em função 
de contextos específicos. Isso significa definir o trabalho do profes-
sor como intelectual e não como técnico executor.

Ou ainda, significa valorizar os processos de ‘reflexão na ação’ 
e de reflexão sobre a reflexão na ação”. O autor Paulo Freire, em 
sua obra Pedagogia do Oprimido, permite-nos compreender não só 
o verdadeiro papel do professor, mas entender uma relação extre-
mamente relevante no processo de ensino-aprendizagem, que é a 
relação professor-aluno.

Segundo o autor, esta gira em torno da concepção da educa-
ção, tendo uma perspectiva de que quando todos se unem na es-
sência da educação como prática de liberdade, abrem novos hori-
zontes culturais de acordo com a realidade e imaginação de todos 
os indivíduos.

Diante do explanado anteriormente, ser professor atualmente 
consiste em viver intensamente o seu tempo, com consciência e 
sensibilidade. Não se pode imaginar um futuro para a humanidade 
sem professor.

Eles não só transformam a informação em conhecimento e em 
consciência crítica, mas também formam pessoas. Eles fazem fluir 
o saber, porque constroem sentido para a vida dos seres humanos 
e para a humanidade, e buscam, numa visão emancipadora, um 
mundo mais humanizado, mais produtivo e mais saudável para a 
coletividade. Por isso eles são imprescindíveis.

Mediante essa descrição do que deva ser o professor do sé-
culo XXI, não há mais espaço para professores “donos” de um sa-
ber, o lugar é daqueles que tenham a humildade de ser também 
aprendizes e a única diferença que os separa de seus alunos é que 
eles professores são profissionais do ensino, comprometidos com 
o aprender e o ensinar. O professor é caracterizado ou pode ser 
comparado com um garimpeiro do ensino, como alguém que não 
tem métodos ou processos definitivos, mas está sempre procuran-
do a maneira melhor de exercer o seu trabalho, com a parceria dos 
alunos, visando ao aperfeiçoamento contínuo e a atitude de busca 
de novas soluções.

Dessa forma, se o professor aproveitar as situações que acon-
tecem no contexto da sala de aula, considerando que o ensino é 
cíclico e que nesse processo aluno e professores são aprendizes, 
numa relação que envolve inclusive aspectos da afetividade entre 
ambos, encontrará inúmeras possibilidades de intervenções e al-
ternativas para contribuir com a aprendizagem no contexto escolar.

Contribuindo com esse pensamento, Freire ressalta que, como 
prática estritamente humana jamais pude entender a educação 
como experiência fria, sem alma, em que os sentimentos e as emo-
ções, os desejos, os sonhos devessem ser reprimidos por uma es-
pécie de ditadura racionalista. Nem tampouco jamais compreendi a 
prática educativa como uma experiência a que faltasse rigor em que 
se gera a necessária disciplina intelectual.

Nesta perspectiva, podemos considerar a intervenção docente 
como um ato pedagógico fundamental no sentido da problematiza-
ção dos conhecimentos produzidos pelo educando, num dado mo-
mento, em sua experiência de vida, desafiando-o à ampliação des-
ses conhecimentos. Assim, percebe-se a educação/aprendizagem 
como um processo subjetivo de cada indivíduo e as intervenções 
do professor assumem uma importância ímpar na construção do 
conhecimento.

INTELIGÊNCIA EMOCIONAL.

Inteligência emocional é o aprendizado do ser humano no con-
trole das emoções. Sabendo lidar com suas emoções, o ser humano 
traz benefícios para si e para seu círculo de convivência em geral, 
nas suas relações interpessoais de trabalho e amizade.

Dentro deste tema temos cinco pilares que fazem parte da in-
teligência emocional e que trabalham na construção de relações 
saudáveis e na tomada de decisões.

1. Conhecer suas emoções
O primeiro passo para a inteligência emocional é o autoconhe-

cimento.  Procure refletir sobre as ações outrora tomadas e seus 
impactos, desta forma você vai reconhecer gatilhos e padrões de 
comportamento. A inteligência emocional é um processo gradual, 
portanto é um aprendizado constante.
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2. Controlar suas emoções
Outro pilar importante é o controle das emoções, este passo 

está intimamente relacionado com o item anterior. Dentro deste 
contexto devemos controlar as emoções, afastar os pensamentos 
negativos e procurar as soluções para saídas.

3. Desenvolver a automotivação
Este pilar da automotivação é importante para manter a mo-

tivação diante das adversidades. Diante de um cenário negativo é 
importante encarar os tropeços de forma positiva e continuar firme 
na busca dos propósitos.

4. Empatia
Empatia é a habilidade de se colocar no lugar do outro. Desta 

forma os valores alheios tornam-se importantes. Empatia está liga-
da intimamente com a compreensão e emoção.

5. Desenvolver o relacionamento interpessoal
Dentro deste tema as relações sociais e a convivência são im-

portantes para o desenvolvimento da inteligência emocional.

QUESTÕES

1. CESPE - 2020 - TJ-PA - Analista Judiciário - Pedagogia- Ainda 
com relação a projeto político-pedagógico no ambiente organiza-
cional e a gestão educacional, assinale a opção correta.

(A)A gestão se incumbe de ações que poderão materializar os 
planejamentos pedagógico, administrativo e político que fun-
damentam o projeto institucional.
(B)Para promover a organização, a mobilização e a articulação 
de todas as condições materiais e humanas, o planejamento 
participativo deve considerar as concepções técnico-científica 
e democrático-participativa de gestão.
(C) Considerar os princípios de construção do projeto político-
-pedagógico em todas as suas amplitudes significa promover a 
gestão participativa e, consequentemente, voltar-se à impres-
cindibilidade da individualidade e da arbitrariedade.
(D) A gestão participativa envolve o empreendimento humano 
com recursos físicos, materiais, financeiros e humanos na bus-
ca do compromisso pedagógico com os interesses individuais e 
coletivos, assim como os reais e os ideais.
(E) O projeto político-pedagógico será caracterizado como ele-
mento articulador de um modelo de gestão pautado na hierar-
quia se, em sua elaboração e implementação, forem considera-
das as funções estratégica, tática e operacional.

2. CESPE - 2020 - TJ-PA - Analista Judiciário - Pedagogia- No que 
se refere a projeto político-pedagógico no ambiente organizacional 
e a gestão educacional, assinale a opção correta.

(A) Para a promoção dos objetivos da gestão compartilhada, a 
proposta pedagógica deve primar pela ponderação entre recur-
sos humanos, financeiros, técnicos, didáticos, físicos, tecnoló-
gicos, sociais e situacionais.
(B) Gestão consiste na atividade de processos intencionais e 
sistemáticos pela qual são mobilizados meios e procedimentos 
para tomadas de decisão.

(C) A gestão democrática busca a solução de problemas oriun-
dos do dia a dia com o objetivo de unir a teoria e a prática, 
compreendendo a autoridade do sujeito gestor enquanto he-
gemonia no contexto organizacional.
(D) O projeto político-pedagógico é um modelo de gestão com-
partilhada que defende a construção de um planejamento com 
base na hierarquização das funções, considerando as dimen-
sões técnicas, culturais e políticas e o princípio da homogenei-
dade.
(E) Na concepção técnico-científica, a gestão pode ser individu-
alizada ou coletiva, a depender da organização e dos processos 
dessa gestão para o alcance dos objetivos traçados para a ins-
tituição.

3. CESPE - 2020 - TJ-PA - Analista Judiciário - Pedagogia- As or-
ganizações educacionais são formadas por diferentes tipos de gru-
pos que assumem importante papel no processo educativo. Acerca 
das organizações grupais, é correto afirmar que

(A) os macrogrupos possibilitam aos participantes estabelecer 
entre si relações explícitas e ter uma percepção recíproca uns 
dos outros.
(B) nos microgrupos os participantes só conseguem estabele-
cer relacionamentos interpessoais com a mediação de tercei-
ros e isto facilita o processo de aprendizagem.
(C) os grupos operativos são formados no campo institucional, 
organizacional, comunitário, com foco psicoeducativo.
(D) os microgrupos existentes nas organizações, cujo fim é a 
formação continuada de seus colaboradores, são classificados 
como microgrupos naturais.
(E) os microgrupos momentâneos prescindem de uma relação 
afetiva, por isso não devem ser cultivados dentro de uma estru-
tura organizacional educativa.

4. CESPE - 2020 - TJ-PA - Analista Judiciário - Pedagogia- A res-
peito da comunicação e da interação grupal no processo de plane-
jamento, assinale a opção correta.

(A) Ao envolver todas as áreas organizacionais em prol das 
ações sinérgicas para o alcance de objetivos comuns, a comuni-
cação institucional forma um ciclo loquaz entre emissor, recep-
tor, mensagem, canal, contexto e código.
(B) Uma das formas de analisar ou compreender os processos 
grupais é por meio dos vetores universais de avaliação, como 
pertença, cooperação e afiliação, sendo a comunicação o vetor 
universal mais importante.
(C) Para analisar a operatividade de grupos de trabalho, o peda-
gogo deve considerar a dependência e a complementaridade, 
que são dimensões do planejamento e da comunicação, res-
pectivamente.
(D) No modelo interpretativo de comunicação, a organização é 
um fenômeno cultural composto por trabalhadores, mulheres 
e outros grupos nos quais a estrutura social e o processo sim-
bólico causam distorções sistemáticas de comunicação.
(E) Durante o processo de interação grupal — no qual se desta-
cam os papéis de líder progressista, líder da resistência, bode 
expiatório e porta-voz —, surgem conflitos entre o horizontal 
dos sujeitos e o vertical do grupo.
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5. CESPE - 2020 - TJ-PA - Analista Judiciário - Pedagogia- Ainda 
com relação à comunicação e à interação grupal no processo de 
planejamento, assinale a opção correta.

(A) O ruído na comunicação é gerado por barreiras impeditivas, 
tais como a empatia e a lateralidade entre emissores e recep-
tores.
(B) Para a transferência de informação, a comunicação é simé-
trica, linear e completa, a depender do emissor, do receptor e 
da fidelidade à mensagem.
(C) Existe uma estruturação hierárquica entre os fluxos de co-
municação; a interação do grupo, no entanto, independe da 
interferência direta dessa estruturação.
(D) Segundo o modelo transacional de comunicação organiza-
cional, são imprescindíveis o significado da mensagem recebi-
da e o comportamento manifestado.
(E) No ambiente organizacional, a comunicação constitui um 
meio integrador das partes, cuja abrangência intraorganizacio-
nal pode ser ascendente, descendente, bilateral ou feedback.

6. CESPE - 2020 - TJ-PA - Analista Judiciário - Pedagogia- 
Veja a Figura 8A2-I para responder as questões 6 e 7:
A figura a seguir ilustra o ciclo entre planejamento, implemen-

tação, monitoramento e avaliação como estratégia de gestão edu-
cacional. 

Considerando a figura 8A2-I e o processo de planejamento e de 
planejamento participativo, assinale a opção correta.

(A) O planejamento participativo é um processo que envolve 
apenas a organização do trabalho pela equipe gestora, a fim de 
resolver problemas coletivos.
(B) O monitoramento é um processo que define compromissos 
de ação e traz para o planejamento as modalidades conceituais 
e organizacionais que visam aprimorar o processo de 
aprendizagem em grupo.
(C) O planejamento organiza o trabalho e dá sentido a ele, 
direcionando ações assistemáticas pontuais para a convergência 
dos objetivos institucionais.
(D) A avaliação é a fase do planejamento caracterizada por ser 
somativa, acompanhar e permitir o replanejamento das ações 
e permitir também a transformação dos espaços sociais.
(E) A efetividade do planejamento participativo pode ser 
garantida com o envolvimento dos sujeitos no processo pela 
responsabilidade de implementação.

7. CESPE - 2020 - TJ-PA - Analista Judiciário - Pedagogia- Ainda 
considerando a figura 8A2-I e o processo de planejamento e de 
planejamento participativo, assinale a opção correta.

(A) O planejamento é um processo de racionalização, 
organização e coordenação da ação docente, articulando uma 
questão de fé e lógica.
(B) O planejamento atende à especificidade de suas funções 
ao realizar a diagnose e a análise da realidade, a definição de 
objetivos e metas e o estabelecimento de atividades a serem 
desenvolvidas.
(C) As organizações são classificadas em três níveis: o 
estratégico, o tático e o operacional; neste último, o 
planejamento é desenvolvido a longo prazo, por haver um grau 
de certeza maior e uma execução mais simples.
(D) O planejamento é privilégio de um grupo gestor que irá 
coordenar uma ação coletiva dos indivíduos, devendo acontecer 
de forma que a decisão do gestor oriente a participação nas 
responsabilidades do processo de ensino-aprendizagem.
(E) O planejamento não deve ser um compromisso político 
do professor, pois isso envolveria individualidades no fazer 
pedagógico do educador que repensa o ensino, conferindo um 
significado dúbio à prática docente.

8. CESPE - 2020 - TJ-PA - Analista Judiciário - Pedagogia- A 
pesquisa participante

(A) é definida como uma pesquisa na qual os próprios sujeitos 
a ela relacionados também estão envolvidos na construção 
do conhecimento; assim, o sujeito da pesquisa é o objeto 
estudado, e o pesquisador, o único dono da verdade.
(B) não prevê a formação de um espaço no qual os sujeitos 
pesquisados possam refletir criticamente sobre temas 
relacionados ao seu cotidiano.
(C) permite interações entre os membros de um grupo estudado 
e os debates por eles travados, o que é muito importante para o 
pesquisador, embora tais discussões impossibilitem alterações 
no corpus da pesquisa.
(D) é uma forma de construção do conhecimento que tem por 
objetivo compreender, intervir e transformar uma realidade, e 
parte do pressuposto de que todo ser humano é, em si mesmo, 
uma fonte própria e insubstituível de saber.
(E) demanda, o tempo todo, construções e reconstruções 
durante a realização do trabalho, mas as mudanças não 
podem ser socializadas com todos os participantes, para evitar 
interferências nos resultados da pesquisa.

9. CESPE - 2020 - TJ-PA - Analista Judiciário - Pedagogia- No que 
se refere ao processo de ensino-aprendizagem e à relação entre 
professor e aluno, assinale a opção correta.

(A) Um bom plano de aula e objetivos claros são suficientes 
para que se alcance satisfatoriamente uma boa interação nos 
aspectos socioemocionais.
(B) O processo cognoscitivo se refere aos vínculos afetivos 
entre professor e aluno.
(C) A autoridade docente deve cercear a relação educativa, de 
modo que os alunos se tornem dependentes do professor.
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(D) A interação professor-aluno é fundamental para a 
organização da situação didática e para que se atinjam os 
objetivos do processo de ensino-aprendizagem.
(E) O trabalho docente deve ser unidirecional, pois, dessa 
forma, são reduzidas as dificuldades que os alunos encontram 
para assimilar os conhecimentos.

10. CESPE - 2020 - TJ-PA - Analista Judiciário - Pedagogia- Acerca 
de interdisciplinaridade e globalização, assinale a opção correta.

(A) Com a globalização, o debate acerca do direito à diferença 
foi enfraquecido e, consequentemente, o debate a respeito da 
diversidade cultural foi anulado.
(B) A maior vantagem gerada pela globalização é a concentração 
da produção e do poder econômico, o que coloca à margem um 
grande contingente da população mundial.
(C) No plano cultural, a globalização cria grupos de identidades 
voltados para a produção intelectual e também para a 
afirmação cultural de diferentes segmentos sociais.
(D) No plano educacional, o processo de globalização cria 
uma homogeneização cultural, de modo que a luta do campo 
educacional inclui a abertura para que a cultura dos grupos 
excluídos do currículo escolar seja representada.
(E) No plano econômico, a globalização tem acentuado o 
processo de dependência cultural, mas tem evidenciado a 
igualdade financeira crescente entre países desenvolvidos e 
países em desenvolvimento.

11. CESPE - 2020 - TJ-PA - Analista Judiciário - Pedagogia- Acerca 
dos elementos constitutivos do planejamento de ensino, assinale a 
opção correta.

(A) Para que o plano da escola seja um instrumento para a 
ação, ele deverá apresentar ordem sequencial, objetividade, 
coerência e teor inflexível.
(B) Os principais requisitos para o planejamento são a unidade, 
o foco central dos conteúdos, a avaliação diagnóstica e a 
postura democrática do docente.
(C) Existem apenas duas modalidades de planejamento, 
articuladas entre si: o plano de políticas públicas e o plano da 
escola.
(D) Objetivos, conteúdos e métodos — elementos do 
planejamento escolar — não apresentam implicações sociais 
nem significado político.
(E) O planejamento inclui a previsão das atividades didáticas, 
a revisão e a adequação no decorrer do processo de ensino.

12. CESPE - 2020 - TJ-PA - Analista Judiciário - Pedagogia- A 
respeito de objetivos e conteúdos de ensino, assinale a opção 
correta.

(A) A objetividade e a universalidade dos conteúdos se apoiam 
no saber popular, constituído no senso comum.
(B) A escolha de conteúdos é fundamentada apenas nos 
programas oficiais e na organização lógica da matéria.
(C) A formulação dos objetivos educacionais pauta-se nos 
valores e ideais proclamados na legislação educacional, nos 
conteúdos básicos das ciências e nas necessidades de formação 
cultural exigidas pela população majoritária da sociedade.

(D) Os objetivos gerais referentes ao sistema escolar expressam 
o consenso do corpo docente somente em relação à prática 
escolar.
(E) São três os níveis de objetivos educacionais: objetivos 
preliminares, objetivos gerais e objetivos específicos.

13. CESPE - 2020 - TJ-PA - Analista Judiciário - Pedagogia- Com 
relação à ação pedagógica e ao trabalho com projetos, assinale a 
opção correta.

(A) O emprego de projetos que aproximam a escola e o 
professor da realidade e da identidade do estudante reforça a 
função da escola de apenas ensinar conteúdos.
(B) A pedagogia de projeto chegou ao Brasil a partir dos estudos 
de Paulo Freire.
(C) A pedagogia de projeto se caracteriza por sua força 
motivadora e geradora de aprendizagens de situações reais.
(D) A proposta do trabalho por projetos deve assegurar a 
integração entre os aspectos físicos, emocionais, afetivos e 
sociais, deixando em segundo plano os aspectos cognitivos dos 
educandos.
(E) O trabalho com projetos exige uma postura técnica que se 
sobrepõe a uma postura metodológica de ensino.

14. IBFC - 2023 - SEE-AC - EDUCAÇÃO ESPECIAL: PROFESSOR-
PNS-P2 - ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO – AEE- A 
inteligência emocional deve ser ensinada pelos pais e professores 
desde a infância, acompanhando o crescimento e desenvolvimento 
da personalidade do indivíduo, de modo a prepará-los a enfrentar 
os diversos desafios/obstáculos imposto pela vida, de forma 
perspicaz e ______. A atitude a adoptar pelos educadores (pais e 
professores) não deve ser demasiado liberal, nem controladora, 
evitando gerar crianças mal-educadas e emocionalmente inaptas. 
Os limites e as regras desde cedo devem ser ______ por eles. Na 
escola, os professores têm como função formar pessoas ao nível 
cognitivo e emocional, transmitindo noções de respeito, de ______ 
e partilha, contudo, nem sempre estão preparados para dar o seu 
contributo emocional.

Diante do exposto, assinale a alternativa que preencha correta 
e respectivamente as lacunas.

(A) racional / definidos / responsabilidade
(B) real / colocados / conduta
(C) precisa / impostos / qualidade
(D) objetivas / trabalhadas / segurança

15. FAU - 2022 - Prefeitura de Iguatu - CE - Professor- O processo 
educativo possui diferentes faces, não acabadas, sendo que sua 
identificação clara e precisa nem sempre é possível, devido aos 
seus múltiplos aspectos. Por se tratar de um fenômeno histórico e 
humano, com frequência é abordado sob diferentes óticas. Segundo 
Mizukami (1986), o processo de ensinar pode ser classificado 
como: tradicional, comportamentalista, humanista, cognitivista e 
sociocultural. Relacione a primeira coluna com a segunda:

1ª COLUNA: 
I - Abordagem Tradicional. 
II - Abordagem Comportamentalista.
III - Abordagem Humanista. 
IV - Abordagem Cognitivista.
V - Abordagem Sociocultural.
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2ª COLUNA: 
( ) Nesta abordagem, o conhecimento é o resultado da 
experiência. Desta forma, a escola é reconhecida como 
a instituição que educa de maneira formal e os modelos 
educativos são construídos com base na análise dos processos, 
pelos quais o comportamento é modelado e respectivamente 
reforçado. O papel do professor é de um “planejador 
educacional” transmitindo conteúdos que tem como objetivo 
o desenvolvimento de competências por parte de seus alunos.
( ) Nesta abordagem de ensino, o foco está no desenvolvimento 
da personalidade dos indivíduos, tendo Carl Rogers, um de seus 
principais teóricos. Neste processo, o professor não transmite 
simplesmente os conteúdos, mas dá a assistência necessária 
aos estudantes, atuando, desta forma, como facilitador 
da aprendizagem. O conteúdo nesta abordagem surge das 
próprias experiências vivenciadas pelos estudantes, que são 
considerados em um processo continuado de descobertas de 
si mesmos.
( ) Nesta abordagem, o professor é visto como o especialista 
e elemento principal na transmissão do conhecimento. O 
aluno, por sua vez, é visualizado como um receptor passivo, 
que, recebendo os conhecimentos necessários pelo professor, 
torna-se apto de ensiná-los a outras pessoas e a exercer 
de forma eficaz uma profissão. Essa abordagem traz uma 
visão individualista do processo educacional, bem como 
do caráter cumulativo do conhecimento. O ensino, nesta 
abordagem, é caracterizado pela explanação do professor e, 
consequentemente, memorização por parte do aluno.
( ) Consiste de forma fundamental na interação. O 
conhecimento se dá pelas interações entre sujeito e objeto, 
sem enfatizar nenhum polo desta relação. Considera o 
indivíduo como um sistema aberto, que evolui através de 
reestruturações sucessivas, buscando um estágio final nunca 
alcançado de forma definitiva. O ensino compatível com esta 
abordagem deve fundamentar-se na “tentativa e erro”, na 
pesquisa científica e na solução de problemas pelo aluno e não 
na memorização de fórmulas, conceitos e nomenclaturas.
( ) Esta abordagem considera os aspectos socioculturais que 
estão presentes no processo de ensino/aprendizagem. A ênfase 
é voltada ao sujeito, na função de elaborador e criador de seu 
conhecimento. Sendo assim (ser humano como sujeito de sua 
própria educação), as ações educativas têm como objetivo 
principal promovê-lo (e não o ajustar) à sociedade.
Agora assinale a sequência correta:
(A) II, III, I, IV, V. 
(B) II, III, IV, V, I.
(C) III, IV, V, I, II.
(D) IV, V, I, II, III.
(E) I, III, II, V, IV.

GABARITO

1 A

2 B

3 C

4 B

5 D

6 E

7 B

8 D

9 D

10 D

11 E

12 C

13 C

14 B

15 A
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